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AccessSo  de  Sancho  I  ao  throno. — Territórios  portugueses  nos  fins  do  se* 
coió  XIL — Relações  com  Le&o. — Estado  do  império  almohade. — Di*- 
fesa  e  povoação  de  Portugal. — AfTonso  IX  succede  a  Fernando  II  na  corda 
leonesa. — Desígnios  ambiciosos  de  Sancho  I. — Renovação  da  Crusada. — 
As  idéas  do  rei  português  sobre  assoclar-se  áquella  empresa  desvanecem-se. 
— Algara  dos  almofades. — Prepara-se  uma  invasão  contra  o  Gbarb  mas* 
sulmano.  Ylnda  de  duas  armadas  do  norte.  Começo  da  guerra  nas  costas 
de  Al-faghar.  Cerco  e  tomada  de  Silves,  e  conquistas  posteriores. — Re- 
acção dos  almohades.  Entrada  de  Yacub  na  Estremadura.  DevastaçSet 
ahi  feitas  e  retirada  do»  sarracenos..  Violências  practicadas  por  uma  armada 
inglesa  em  Lisboa  e  desaggravo  de  Sancho. — Casamento  de  Affònso  IX 
com  a  infanta  D.  Theresa. — Nova  entrada  de  Yacub,  e  perda  das  ultinlas 
conquistas  qo  Gharb. — JBstado  decadente  da  força  material  do  paii.  Po- 
litica interna  do  rei  d&  Portugal. — Divorcio  de  AAonso  IX.— ^-Guerra 
entre  Affonso  VIU  de  Castella  e  Yacub.  Desbarato  dos  christãos  em  Alar- 
cos.  —  Liga  de  Aflfonso  IX  com  os  almohades,  e  dos  reis  de  Castella  e  Por- 

'  togai  entre  si .  — Guerra  geral  na  Península. — O  rei  leonês  casa  com  a  filha 
de' Affonso.  YIII.  Pacificação  momentânea,  e  renovação  das  contendas  par- 
ciaes. — Questões  com  o  papa  acerca  do  censo. — Esforços  de  Sancho  para 
povoar  e  defender  o  reiho. — Alorte  da  rainha  D*  Dulce. — »Novas  guerras 
com  Leão . — Negociações  politicas  entre  Inglaterra,  França,  Castella  e  Por- 
tugal.— Des^volvimento  da  força  inlerna.  Colónias  estrangeiras.  Erecção' 

de  novos  concelhos Fome  geral. — Sancho  prosegue  no  systema  pacífico 

que  adoptara. — Estado  da  Península  e  causas  da  situação  tranqnflla  de 
Portegal. — Casamento  do  infante  Affonso,  Jierdeiro  da  coroa,  com  Vrraca 
de  Castella.  —  Discórdias  de  Sancho  com  o  clero.  Phases  e  circumstancias 
da  luCta. — O  rei  enfermo.  Reconciliação  com  os  bispos  do  Porto  e  de 
Coimbra. — Morte  de  Sancho. — Ob8en'açÕes  sobre  o  seu  caracter  e  governo. 

X  BES  dias  apenas  eram  passados  desde  que  Affonso  I  fal- 
lecéra»  quando  seu  filho,  que  estava  longe  da  corte  do  velho 
monarcha,  chegou  a  Coimbra  para  subir  definitivamente  ao 


4  HISTORIA  D£  PORTUGAL. 

throno,  que  elle  firmara  á  custa  de  tantas  fadigas'.  Sancho 
tomava  sobre  os  hombros  todos  os  encargos  do  laborioso  e 
arriscado  mister  de  rei  em  circumstancías  em  parte  diffi- 
ceis,  em  parte  vantajosas.  Reinava  em  Leão  Fernando  II» 
por  quem  j6  em  vida  de  seu  pae,  uma  ou  mais  vezes  elle 
fora  desbaratado*,  sem  que  hoje  seja  possivel  assignalar  clara 
e  precisamente  as  causas  destas  discórdias,  ou  conhecer  todas 
as  circumstancias  que  as  acompanharam.  Por  outro  lado  as 
ultimas  vantagens  obtidas  dos  sarracenos,  e  principalmente 
a  desastrada  morte  de  Yusuf  e  a  dispersão  do  seu  exercito 
deviam  gerar  novos  brios  para  repellir  as  tentativas  dos  almo- 
hades  na  recuperação  do  Gharb,  boa  parte  do  qual  AfFonso  I 
lhes  fizera  perder.  As  allianças  de  familiacom  vários  prín- 
cipes mais  ou  menos  poderosos,  o  reconhecimentcTdo  titulo 
real  que  seu  pae  obtivera,  emfim,  da  sé  de  Roma,  o  cingir 
a  coroa  na  idade  já  de  trinta  annos  com  larga  experiência 
da  guerra,  eram  outros  tantos  motivos  de  esperança  para 
Sancho  I  e  para  o  paiz,  a  cuja  frente  se  achava  emfim  só. 
Antes,  porém,  que  sigamos  o  novo  monarcha  no  meio  dos 
vários  successos  do  seu  reinado,  vejamos  qual  era  o  território 
que  Afibnso  I  desmembrara  definitivamente  de  Leão  para 
legar  ao  filho,  ou  por  outra,  quaes  eram  os  limites  de  Por- 
tugal naquella  epocha.  - 

Aflfonso  Henriques,  como  vimos  no  livro  antecedente,  le- 
vara mais  de  uma  vez  as  suas  armas  victoríosas  ao  coração 
da  Galliza  até  a  conjunctura  do  desbarato'  em  Badajoz.  Não 
fora,  porém»  este  infeliz  successo  que  destruíra  as  probabi- 

*  V  idus  decembrís  ingreuu»  eit  rex  Sancius  Colimbriam coepit 

que  regnare  im  loco  patris  sui : — Chronic.  Conimbr.  ad  aer.  1S83. 

*  Veja-se  o  T.  1,  p.  407.  Doug  documentos  de  1180  citados  por  Flore» 
(Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  S19  e  T.  88.  p.  99)  falam  de  um  destroço  de  Sancho, 
rei  de  Portugal  pelo  de  Lefto,  occorrido  neste  anuo.  É,  comtudo,  notável  o 
silencio  das  Biemorias  históricas,  tanto  de  Portugal  como  de  Lefto  e  Castella, 
sobre  tal  successo,  accrescendo  em  contrario  as  probabilidades  de  Sancho  andar 
por  eMa  eporha  involvida  na  gruerra  com  o»  sarracenos  (Y .  ante  T.  1,  p.  486). 
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lidades  de  se  estender  para  o  norte  a  monarchia  fundada 
por  elle:  hayia  para  isso  uma  causa  permanente  mais  pode- 
rosa. A  idéa  de  nacionalidade  distincta,  que  se  radicara  no 
animo  dos  povos  d'áquem  Minho,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
dava  força  e  unidade  politica,  era  uma  barreira  moral  que 
se  ia  alevantando  entre  elles  e  os  habitantes  do  noroeste  da 
Peninsula,  com  quem,  ainda  nSo  havia  um  século,  tinhani 
communidade  de  pátria,  de  príncipes,  d'interes8es  e  de  lin- 
guagem. Acontecimentos  em  parte  calculados  e  predispostos, 
em  parte  imprevistos,  faziam  cada  vez  mais  distinctos  os 
traços  que  separavam  o  novo  estado  da  monarchia  que  lhe 
dera  a  existência.  Na  verdade  essa  circumstancia  ia  gradual- 
mente diflBcultando  o  reconduzir  Portugal  ao  grémio  da  so- 
ciedade leonesa ;  mas  também  impedia  a  aggregação  de  qual- 
quer território  ou  districto  desta  a  Portugal.  Em  quanto  as 
convulsões,  que  agitaram  o  seio  da  Hespanha  christan  depois 
da  morte  de  Affonso  VI,  não  passaram  de  luctas  entre  os 
barões  hespanhoes  sobre  qual  seria  mais  poderoso  ou  mais 
influente,  essas  discórdias,  posto  tendessem  a  affrouxar  e 
ainda  a  quebrar  os  lacos  sociaes,  não  podiam  ter  eiFeito  ra- 
dical e  duradouro,  porque  o  maior  numero,  o  povo,  nada 
interessava  nellas,  ou  antes  devia  detesta-las  por  longa  e  do- 
lorosa experiência.  Todavia  desde  que  a  denominação  d'es- 
trangeiro,  van  perante  a  philosophia,  insensata  perante  o 
christianismo,  ma^  de  que  a  ambição  e  a  politica  sabem  em 
qualquer  tempo  aproveitar-se  para  os  seus  fins,  foi  lançada 
como  injuria  reciproca  d'uma  á  outra  margem  do  Minho,  e 
se  repetiu  por  todas  as  raias  da  antiga  província  portuca- 
lense, as  multidões  associaram-se  aos  ódios  dos  principes; 
fizeram  «uas  as  questões  dos  poderosos.  Em  nenhuma  parte 
e  em  nenhuma  epocha  a  palavra  estrangeiro  serviu  ao  povo 
para  designar  simplesmente  um  facto  politico:  elle  ajuncta 
sempre  a  este  vocábulo  a  idéa  de  malevolencia,  de  desunião 
moral,  e  até  de  rixas  sanguinolentas.  Estrangeiro,  as  mais 
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das'Yezes9  soa-lhe  como  iaimiga.  Um  rio  que  passa  éntré 
diias  aldeias ;  om  marco»  posto  em  eras  remotas  ou  por  mSo 
descpikhecida  entre  dous  campos»  é  para  elle  symbolo  de 
guerra»  e  faz  com  que  ao  mais  puro  e  generoso»  talvez»  dos 
affectos  humanos»  o  amor  da  pátria»  associe  uma  paixSo  he- 
dionda» o  ódio  irreflexivò  e  infundado  contra  os  seus  serne*^ 
Ihantes. 

Deste  modo»  ao  passo  que  a  resistência  ás  invasões  leo- 
nesas  ganhava  immensa  energia»  porque  se  estribava  B'um 
sentimento  popular»  as  tentativas  dos  immediatos  successores 
do  conde  Henrique  para  alargarem  os  seus  territórios  além 
dos  limites  de  Portugal»  ao  norte  e  oriente»  encontravam  em 
sentido  contrario  a  mesma  repugnância  ao  jugo  estranho  que 
lhes  servia  a  elles  para  salvarem  a  própria  independência. 
Apesar  da  superioridade  de  forcas  que  a  velha  monarcdbia  de 
Pelagio  podia  empregar  contra  o  novo  estado»  não  bastara  a 
subjuga-lo  o  valor  impetuoso  de  Affonso  YII;  nem  o  desar 
que  daquelle  facto  resultava  para  o  imperador»  obstara  a  que 
elle  reconhecesse  que  esta  parte  da  Peninsula  estava  irrevo- 
gavelmente perdida  para  LeSo.  Porém  ao  mesmo  tempo  as 
frequente»  entradas  de  Affonso  Henriques»  por  si  ou  pelos 
seus  ricos-homens»  na  Galliza  e  na  Estremadura  leonesa  ha- 
viam sido  inteiramente  infructuosas»  e  tinham  vindo  terminar 
no  Successo  de  Badajoz  que  amargurou  os  seus  últimos  dias. 

Assina  quando  Sancho  I  tomou  posse  cabal  da  adminis- 
tração do  reino»  os  limites  boreaes  e  austraes  de  Portugal 
eram  os  mesmos  que  haviam  sido  na  epocha  do  governo  de 
seu  pae»  salvas  as  alterações  transitórias  que  os  eventos  das 
guerras  com  Leão  tinham  produzido»  ou  que  trouxeram  no 
sèu  reinado.  Desde  a  foz  do  Minho  até  onde  este  riò  se  in- 
terna hoje  no  território  hespanhol»  elle  era»  /como  ainda  é» 
a  linha  natural  que  extremava  os  dous  estados.  Os  successos 
antecedentemente  relatados  nos  mostram  que  Tuy  com  o  seu 
districto,  que  se  dilatava  pela  margem  direita  daquelle  rio, 
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pertencia  aos-  ieoneses,  em  quanto  ÂffooBo  Uenriques,  doni* 
Daodo  na  mai^m  esquerda»  ftinda?a  Lapella,-  não  sabemos 
&n  que  anno»  e  Melgaço  on  1181»  e  seu  âlfao  poYoava  depois 
Contrasta  (Valença)  em  frente  de  Tuy.  De  Melgaço  a  fron- 
teira» fazendo  um  angulo»  descia  de  noroeste  a  sudoeste  na 
direcção  pouco  mais  ou  menos  da  actual»  como  corre  até 
Lindoso.  D'alli»  Toltando  n  uma  nova  linha  para  o  oriente» 
corria  pela  extremidade  dos  dous  districtos  em  que  se  di- 
vidia» sc^ndo  parece»  a  parte  mais  septentríonal  da  província 
de  Trás-os-Montes»  isto  é»  o  de  Montenegro  e  o  de  Bragança» 
e  rodeando  ao  nordeste  a  capital  deste  ultinao  districto»  d  onde 
elle  tirava  o  nome»  inclinava^se  para  o  sul;  Nessa  direcção 
tornava  a* bojar  para  o  nascente  abrangendo  o  território  de 
Miranda»  até  que»  busoando  outra  vez  a  perpendicular  sobre 
o  Douro»  vinha  morrer  na  margem  direita  deste  rio»  no 
mesmo  ponto»  pouco  mais  ou  menos»  em  que  actualmente 
se  estremam  a  Hespanha  e  Portugal.  Assim  as  divisões  dos 
dotts  paizes  foram»  desde  os  fins  do  reinado  de  Affonso  I,  as 
mesmas»  pouco  mais  ou  menos»  que  ainda  hoje  subsistem 
desde  a  foz  do  Minho  até  o  Gastéllo  d'Âlva  sobre  o  Douro. 
Da  margem  esquerda  deste  rio  para  o  sul  os  limites  do  nosso 
paiz  eram»  porém»  mais  curtos,  e  a  fronteira  leonesa  esteo- 
dendo-se  á  foz  do  Goa»  s^uia-o  no  seu  curso  até  a  oon-r 
flmmcia  do  Pinhel»  e  tomando  ao  longo  deste  rio»  talvez  até 
a  sua  origem»  ou  perto  delia»  passava  perto  do  Sabugal  e  de 
Sortelha»  dirigindo-fie  ás  fontes  do  Elga.  O  Elga  formava 
d'ahi  ao  Tejo  a  divisão  entre  os  dous  estados  como  forma 
actualmente  *. 

Nã&  é  possível»  nem  necessário  o  fixar  as  extremas  de 
Portugal»  quer  relativamente  a  Leão»  quer  aos  dominíos  sar- 
racenos» nos  territórios  ao  sul  do  TejoT  porque  ahí  tudo  era 
incerto  e  transitório.  As  conquistas  dos  dous  povos  limitro- 

'    Nola  I  no  firo  do  vol. 
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phes  e  rivaes  dilatavam-se  ou  recuavam  confoítne  as  circuni'^ 
stancias  os  favoreciam,  ou  aos  seus  communs  adversários,  os 
mussulmanos.  É  certo  que  entre  Feroanâo  II  e  Affonso  Hen- 
riques algumas  bases,  hoje  desconhecidas,  se  tinham  assen- 
tado, provavelmente  em  1160 ',  para  lançar  de  antemão  uma 
linha  divisória  que  determinasse  quaes  districtos  do  Gharb 
deviam  ser  subjugados  e  unidos  a  cada  uma  das  duas  cordas; 
mas  é  obvio  que  a  realisação  desse  convénio,  fosse  elle  qual 
fosse,  dependia  de  muitas  casualidades  para  nSo  se  fazer  sobre 
isso  grande  fundamento.  O  accrescimo  ou  diminuição  de 
forças  de  cada  um  dos  dous  estados,  o  que  pendia  da  for- 
tuna da  guerra,  e  até  dos  acontecimentos  domésticos;  as 
differenças  de  talentos  militares,  e  de  actividade  ou  ambição 
entre  os  respectivos  príncipes;  as  pretensões  de  Castella,  á 
qual  também  importava  prear  naquelle  grande  cadáver  do 
islamismo  hespanhol ;  as  aggressões  dos  almohades,  que  con- 
sideravam os  diversos  estados  christãos  como  um  único  povo, 
e  que  nas  suas  terríveis  represálias  obrigavam  a  recuar  o 
dominio  de  uns  ou  de  outros  sem  curarem  de  indagar  se  o 
equilibrio  politico  se  conservava  entre  elles;  tudo  isto,  dize- 
mos, impedia  a  certeza  e  permanência  de  direitos  internacio- 
naes  quanto  á  demarcação  de  territórios,  cuja  conquista 
definitiva  ainda  estava  duvidosa.  O  Gharb,  como  todas  as 
outras  provincias  meridionaes  da  Península,  era  um  vasto 
campo  de  batalha,  onde  no  meio  das  torrentes  de  sangue, 
das  aldeias  incendiadas,  das  tribus  e  familias,  não  raro  va- 
gabundas e  fugitivas,  se  via  tremolar  no  alto  dos  castellos 
tomados,  perdidos,  retomados  dez  vezes,  e  nas  torres  das 
cidades  fortificadas,  que  com  a  mesma  frequência  mudavam 
de  senhores,  ora  o  estandarte  de  Mohammed,  ora  o  pendão 
de  Christo.  De  que  serviria  pois  fixar,  se  isso  fosse  possivel, 
limites  quando  muito  nominaes,  e  que  os  factos  hoje  con- 
firmavam, mas  que  ámanhan  desmentiam? 

'    Veja*8e  o  que  dissemos  no  T.  1,  p.  394  e  p.  510. 


LIVRO  III.  d 

£  ainda  pelo  que  respeita  ás  províncias  aquilonares  e  cen- 
Iraes  de  Portugal,  o  leitor  conceberia  uma  idéa  falsa  acerca 
das  fronteiras  que  acima  lhes  designámos  pelo  lado  de  Leio, 
se  imaginasse  que  nos  fins  do  século  XII  estas,  eram,  como 
hoje,  uma  cousa  precisa  e  rigorosamente  definida.  NSo  o 
cremos;  porque  isso  fdra  assas  extraordinário  no  meio  da 
confusão  que  devia  reinar  ainda  em  todas  as  relações  poli^ 
ticas  dos  dous  paizes  limitrophes,  os  quaes  tão  poucos  annos 
antes  formavam  um  só.  Esse  facto  seria  tanto  mais  extraor- 
dinário quanto  a  posse  ou  não  posse  de  uma  ou  duas  léguas 
cubertas  de  florestas  e  sarçaes,  ou  de  arruinados  vestígios  de 
antigas  aldeias  gothicas,  menos  podia  importar  á  cubica  e 
ciúme  dos  príncipes  de  um  ou  de  outro  paiz.  Os  districtos 
onde  o  dominio  dos  christãos  se  havia  irrevogavelmente  fir- 
mado fora,  não  havia  dous  séculos,  theatro  de  scenas  ana*- 
logas  ás  que  ora  se  representavam  no  Âlemtejo  e  na  Anda- 
lusia.  Era  forçoso  que  os  povos  da  Hespanha,  quer  da  raça 
arabe-mauritana,  quer  da  romano-goda.  se  tivessem  habi- 
tuado a  considerar  como  absolutamente  ince^o,  e  por  con- 
sequência sem  valor  real,  o  dominio  de  qualquer  território 
aberto  ás  invasões  dos  inimigos,  no  qual  não  houvesse  uma 
povoação  forte,  um  castello,  uma  torre  ao  menos,  onde  ao 
passarem  essas  contínuas  vagas  de  assolação  e  morte,  pu- 
dessem salvar  as  vidas  e  m  seus  pobres  haveres.  Da  força 
das  cousas,  da  prorogação  daquella  cruel  lucta,  á  qual  não 
seria  então  fácil  calcular  o  termo,  nasceu  um  facto  neces- 
sário no  systema  de  povoação:  a  agricultura  devia  ser  exclu- 
sivamente annual,  transitória,  e  digamos  assim,  nómada; 
e  ainda,  apesar  d'isso,  os  resultados  do  trabalho  agricola  ti- 
nham de  ser  muitas  vezes  nullos.  Os  documentos  daquella 
epocha,  principalmente  os  dos  concelhos  das  fronteiras,  nos 
dizem  que  o  ir  roubar  ou  destruir  as  propriedades  e  sobre 
tudo  as  searas  dos  inimigos,  era  uma  empresa  que  se  reno- 
vava quasí  annualmente.  Não  esquece  nos  foraes,  como  a  seu 
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tempo  veremos,  o  estabelecer  regras  para  a  divisão  das  presas, 
quer  fossem  feitas  em  terras  de  chrístSos,  quer  em  terra  de 
infiéis.  O  que  d'aqui  resultava  é  obvio.  Os  tçrrenos  afitstados 
de  algum  logar  forte,  onde  o  agricultor  pudesse  rapidamente 
salvar-se  a  si  e  aos  productos  da  sua  iodustría,  tiuham^se 
tornado  forçosamente  maninhos:  a  cultura  cingia  apenas  as 
povoações  acastelladas;  o  mais  era  um  deserto.  Quando  nos 
f oraes  dos  séculos  XII  e  XIII  se  vto  seguindo  aquellas  ex^ 
tensas  demarcações  dos  termos  dos  concelhos,  principalmente 
dos  situados  no  sul  do  reino»  que  se  dflatam  por  muitas 
l^uas  em  faixas  tortuosas  e  enredadas;  quando  vemos  fre^ 
quentes  vezes  indicarem-se  ahi  como  balisas  apenas  a  pener 
dia  dentada  que  orla  o  espinhaço  das  serras»  o  carvalho  que 
nasceu  insulado,  a  vdha  estrada  mourisca»  a  pedra  que  so^ 
bresae  entre  as*  outras  pela  sua  côr,  a  torrente  que  se  des- 
penha pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa  entre  as  brenhas,  o 
villar  antigo  a  que  já  se  não  sabe  o  nome^  porque  não  ha 
lá  quem  o  diga,  e  jamais  o  casal,  a  courcUa,  a  habiU<^o 
humana,  quasi  que  sentimos  aquelle  zumbido  que  o  excesso 
do  silencio  parece  produzir,  e  como  que  nos  opprime  o  es* 
pirito  um  sentimento  indefinido  de  s^idão.  Tal  era  o  paiz. 
Ás  circumstancias  politicas  que  obrigaram  os  homens  a  ag* 
glomerarnse  em  grupos,  accrescia  o  rareá-los  a  guerra;  e 
como  se  a  guerra,  incessante  e  tmplacavel,  não  bastasse»  as 
fomes  frequentes  naqueilas  eras,  não  só  na  Peninsula»  mas 
também  na  Europa  inteira,  e  a  peste»  não  menos  repetida^ 
augmentavam  os  obstáculos  para  que  a  população,  trasbor- 
dando dos  logares  fechados»  se  fosse  dilatando  soha  pelos 
campos»  principalmente  nos  districtos  extremos  do  tenito^ 
rio»  tanto  para  o  lado  de  Leão»  como  para  o  dos  sarracenos. 
Assim  não  era  uma  linha  precisa  ou  uma  serie  de  pontos 
fixos»  que  determinavam  rigorosamente  as  fronteiras  nos  fins 
do  século  XII»  epocha  em  que  ainda  as  discórdias  entre  por- 
tugueses e  leoneses  constituiam  o  estado  permanente  dos  dous. 
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reinos,  e  em  que  a  paz  só  se  dava  como  excepçSo.  As  |m>- 
voações  fort^  e  os  castellos  mais  avançados,  de  uma  e  dontra 
parte,  eram  os  padrões  que  indicavam  até  onde  iam  os  do- 
mínios das  doas  nações;  e  se  esses  legares  deixavam  entre 
si  algum  extenso  tracto  de  terra  deshabitado,  é  provável  que 
no  maior  numero  de  casos  nenhuma  das  partes  pudesse  dizer 
por  onde,  no  meio  das  charnecas  e  mattos,  ctevia  passar  a 
raia  dos  dous  paizes. 

As  circumstancias  que  prohibiam  a  fixaçSo  precisa  das 
fronteiras,  e  de  que,  além  d'isso,  resultava  um  damno  incom- 
paravelmente mais  grave,  o  da  falta  do  augmento  natural  da 
população  e  do  desenvolvimento  da  industria  agricola,  tinham 
úidirectameiíte  uma  consequência  útil,  o  darem  vida  e  energia 
ao  espirito  munieipaL  Os  concelhos  eram  outras  tantas  so^ 
ciedades  que  se  formavam,  ligadas  por  direitos,  por  interes- 
ses, e  sobre  tudo  por  trabalhos  e  perigos  communs.  N'outro 
logwc  teremos  oecasiUo  de  desenvolver  largamente  a  historia 
dessa  ^ande  instituição,  o  municipio,  legado  o  ihais  precioso 
que  a  Peninsula  herdou  do  domínio  romano.  Notaremos  s6 
aqui  de  passagem  qué,  os  nossos  primeiros  reis,  constrau"» 
gidos  pela  força  das  causas  que  apontámos  a  multiplicarem 
estes  grémios  populares,  brevemente  sentiram  que  elles  eram 
a  barreira  mais  forte  contra  as  aggressões  d'estranhos,  é  ao 
mesmo  tempo  um  seguro  instrumento  de  governo,  do  qual 
se  ajudavam,  nSo  só  para  crear  um  systema  de  repressão 
contra  as  classes  privilegiadas,  mas  também  para  augmentar 
o  numero  de  soldados  não-pagos,  tão  necessários  no  meio 
d'uma  existência  de  contínua  guerra. 

Fernando  II,  rei  de  Leão,  não  chegou  a  sobreviver  três 
annos  ao  sogro,  e  este  período  decorreu  sem  que  entre  elle 
e  Sancho  I  houvesse  discórdias  de  que  os  monumentos  coevos 
façam  menção.  Se  é  certo  que  na  entrada  de  Yusuf  em  1184 
o  rei  leonês  se  não  contentara  com  a  vinda  do  arcebispo  de 
Compostella  a  soccorrer  Santarém,  mas  pessoalmente  mar- 
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cfaára  contra  os  alnu^des,  este  nobre  proceder  devia  mi- 
norar quaesquer  resentímentos  mútuos  que  existissem  entre 
elle  e  o  cunhado.  Na  verdade  um  documento  de  1187  po- 
deria fazer  suspeitar  que  no  outono  desse  anno  o  rei  de 
Portugal  se  dirigia  ás  suas  fronteiras  do  norte  para  as  de- 
fender de  algum  ameaçado  commettimento.  Afora,  porém» 
este  duvidoso  vestígio»  nenhum  ohtro  nos  auctorisa  a  suppór 
a  existência  de  perturbações  entre  os  dous  paizes»  e  o  silencio 
dos  documentos  é  confirmado  pelo  das  chronicas  mais  pro- 

-  ximas  daquelles  tempos*. 

Â  guerra  com  os  sarracenos  também  se  limitara  a  tenta- 
tivas de  menor  importância  desde  a  morte  de  Yusuf.  Yacub 
Âbu  Yusuf»  que  lhe  devia  succeder  no  império»  transportara 
a  Salé  o  cadáver  de  seu  pae»  e  só  ahi  publicara  officialmente 
a  morte  de  Yusuf,  fazendo-se  acciamar  amir-al-mumenin 
(1184).  Príncipe  de  dotes  não  vulgares»  e  superior  aos  seus 
predecessores  da  dynastia  almohade»  senão  pelo  valor»  ao 
menos  por  talento  e  cultura»  o  novo  senhor  do  império  de 
Marrocos  dedícou-se  inteiramente  nos  primeiros  tempos  do 
seu  governo  a  segurar  a  coroa  e  a  melhorar  a  administração 
interior  dos  vastos  estados  que  herdara.  Persuadido  de  que 
dous  irmãos  seus  conspiravam  contra  elle»  s^uindo  as  tra- 
dições sanguinárias  da  politica  mussulmana»  mandou-os  ma- 
tar» e  teve  de  affogar  em  sangue  uma  revolta  que  nessa 

*  conjuncção  rebentara  na  África.  Assim»  entretido  jcom  graves 
cuidados»  deixou  respirar  por  algum  tempQ  os  príncipes  chri- 
stãos  da  Hespanha^. 

I  •....  quando  ibat  rex  D.  Sanchio  pro  a  S.  Pelagio  de  Piconia:  do- 
Gum.  d*outubro  da  Era  1225  (Chancell.  de  AfT.  lU,  Liv.  8,  f.  4).  Esta  cir- 
ciimslaiicia  de  ir  o  rei  ao  castello  de  Piconha,  mencionada  como  notável  na 
simples  doaçfto  de  nma  igreja,  e  a  palavra  pro^  que  parece  indicar  ajada  oh 
soccorro,  são  o  fandamento  desta  suspeita,  a  que  se  oppoem  o  sUencio  de 
Lucas  de  Tuj,  de  Rodrigo  Ximenes  e  da  Chronica  General. 

S  Assaleh  (Vers.  de  Moura,  p.  836  e  segg.) — Conde,  P.  3,  c.  50  ad 
fin.  e  51  in  princip. — Ibn  Khaldun  dis  que  antes  de  Yacub  partir  de  Sevilha 
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No  período  de  doas  annos  que  ainda  antecedeu  á  morte 
do  rei  leobés»  Sancho  I  parece  ter-se  dedicado  activamente 
a  prover  ás  necessidades  internas  do  paiz,  começando  a  res- 
taurar desertas  ou  quasi  desertas  ruinas  de  antigas  povoaçSes, 
ou  a  fundar  novos  castellos  e  villas;  estas  destinadas  a  entrar 
no  vasto  systema  municipal,  cuja  importância  e  fins  sociaes 
apontámos  acima  resumidamente;  aquelles  a  serem  padrastos 
contra  as  tentativas  de  LeBo,  ou  contra  as  assoladoras  inva- 
sões dos  sarracenos.  A  esta  epocha  pertencem  os  foraes  de 
varíos  concelhos  estabelecidos  principalmente  nos  distríctos 
orientaes  da  Beira;  e  a  essa  conjuncUira  se  poderiam  attrí- 
buir  também  outros,  dados  pelo  mesmo  príncipe,  e  cuja  data 
precisa  se  ignora  *.  Posto  que  também,  até  certo  ponto,  cou- 
besse, a  Affonso  I  o  epitheto  de  povoador,  que  exclusivamente 
a  posteridade  attribuiu  ao  filho,  é  indubitável  que  desde  o 
principio  do  seu  reinado  Sancho  cuidou  seriamente  de  uma 
das  mais  graves  necessidades  publicas,  a  repovoaç&o  de  ter- 
ritórios assolados  por  guerras  que  duravam  havia,  nSo  annos, 
mas  séculos.  Ao  passo,  porém,  que  elle  buscava  assim  pro- 

mandara  seu  irmSo . Abu  Yahya  contra  os  christaos,  e  que  este  fiíera  grande» 
estragos  e  tomara  muitas  fortalezas.  O  silencio  do  Aoonjmo  citado  por  Al- 
makkari  (Ters.  de  Calangos,  Yol.  8,  p.  3S0)  e  o  testemunho  positivo  de  As- 
saleh  e  dos  AA.  seguidos  por  Conde  invalidam  o  de  Ibn  Kbaldun^  sobre  tudo 
o  de  Assaleh,  porque,  segundo  Gayangos,  a  sua  historia  não  é  mais  que  um 
resumo  da  de  Ibn  Abi  Zara,  escripta  pelos  annos  de  1310,  e  por  consequência 
anterior  á  de  Ibn  Khaldun  (Gayangos,  VoK  8,  p.  516.  Yeja-se  tarabem  a  este 
propósito  o  prologo  de  Conde).  O  único  modo  de  salvar  a  relaç&o  deste  é 
suppdr  que  se  reíére  á  tentativa  feita  contra  Lisboa,  narrada  pelo  chronista 
Badulfo  de  Diceto,  mas  exaggerando-a  e  desfigurando-a  (Y.  ante  Yol.  1, 
p.  437). 

'  Os  foraes  deste  período  s&o  os  dados  a  Gouvéa,  Covilhan,  Yiseu,  Bra- 
gança, Avô,  Felgosinho,  e  Yalhelhas  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.<^  567, 
569,  574,  577,  581,  588,  591).  SSo,  talvei,  desta  epocha  também  os  de 
YíUa-fraDca  (que  do  seu  contexto  parece  ser  no  districto  da  Idanha)  e  o  de 
Penaraiva  (Arch.  Nac.  M.  3  de  For.  A.  n.«  11— Gav.  15.  M.  10  n.»  14). 
£m  1186  trocou  Sancho  I  uma  herdade  em  Laedra  pela  Filia  de  Vimioso  no 
território  do  seu  casteUo  de  Ulgoso,  que  era  perto  da  fronteira  de  Trás-os- 
Montes  ao  nordeste  (Chancell.  de  Aff.  IIT,  L.  8,  f.  70  v.) 
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mov^r  o  augpiento  da  forca  popular,  e  portanto  aovos  recursos 
para  a  manutençSo  do  estado,  traotava  de  eniprçgar  os  oujtros 
meios  que  a  politica,  os  costumes  e  as  circurnstaucias  do 
tempo  aconselhavam  para  a  defensão  do  paíç.  Entre  esses 
meioâ  o  augmento  das  ordens  de  cavailaria,  desse  monachi^mo 
militante,  a  cujo  espirito  guerreiro  as  monarchias  christai»s 
de  Hespanha  deveram  em  boa  parle  a  expuisUo  dos  sarraoeoos, 
era  um  dos  mais  eflScazes.  Estes  monges  soldados,  entre  os 
quaes  a  discifdina  monástica  suppría  até  certo  ponto  a  falta 
de  disciplina  militar,  bem  pouco  adiantada  naqueilas  rudes 
eras,  forçosamente  levavam  por  isso  vantagem  aos  outros 
homens  d^armas  e  cavalleíros,  a  qiiem  nos  combates  devia 
faltar  muitas  vezes  b  nexo  da  obediência,  e  a  força  que  resulta 
.^da  unidade  e  nmultaneidade  de  acçífto.  Para  a  defesa  dos  cas- 
tellos  que  se  incumbiam  á  sua  guarda,,  doando-lhes  o  domi- 
nio  temporal  delles,  nenhuma 'Outra  guarnição  poderia  ser 
mais  própria ;  porque  esse  logar  forte  ou  castello  convertía-se 
ordinariamente  n'uma  preeeptoria  ou  commenda  (ma/nsio)^ 
e  os  freires  que  ahi  residiam^  no  seu  duplicado  caracter  de 
monges  e  de  cavalleiros,  a  consideravam  como  uma  espécie 
de  solar  e  de  convento,  de  modo  que,  reduzidos  á  defensiva, 
o  sentimento  de  affecto  que  nos  costuma  prender  ao  lar  do- 
mestico, lhes  redobrava  esforço  e  brios.  Em  relação  aos  outros 
estados  christãos  limitrophes,  a  influencia  e  engrandecimento 
que  as  ordens  obtiveram  em  Portugal  durante  os  séculos  XII 
e  XIII  trouxeram  graves  inconvenientes  em  consequência  da 
sujeição  das  preceptorias  portuguesas  aos  mestres  respectivos 
(procurcUores,  minisíri),  ordinariamente  residentes  em  Leão 
ou  em  Castella,  e  súbditos  de  reis  estranhos;  mas  em  relação 
A  lucta  com  os  mussulmanos  aquellas  instituições  eram  de 
summa  importância  para  o  paíz. 

Além  das  ordens  hierosolymitanas  do  Templo,  do  Hospital, 
e  do  Sepulchro  que  já  existiam,  amplamente  dotadas,  desde 
o  reinado  antecedente,  e  cujos  primeiros  vestígios  remontam 
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«ioda  á  epocha  da  D.  Theresa,  alguns  membros  da  ot^em 
castdliana  de  Galatrava  tinham  entrado  ^n  Portugal  pelos 
anoos  de  1 166,  e  vindo,  segundo  parece,  íazer  o  seu  primeiro 
assento  &n  Évora,  entio  conquistada,  tomando  depois  pro- 
miscoamente  o  nome  de  frdres  de  Évora  e  de  freires  de 
Galatr^va.^Uma  nova  ordem  foca  entretanto  iíindada  em  Leio 
p^. Fernando  II,  a  de  Cáceres,  Udés,  ou  Sanctiago.  Apesar 
da  superioridade  dos  ten^9Íaríos,  superioridade  que  transluz 
do  con^plexo  dos  documentos  relativos  ás  diversas  corpora* 
$9es  ttonastioo-militares,  e  apesar  de  Âffonso  I  haver  de  an- 
tamio  doado  ao  Templo  a  terça  parte  de  tudo  o  que  se  fosse 
conqttiataqièo  dâm  do  Tejo,  Sancho  I  julgou  opportuno  en- 
tr^ar  aos  freires  de  Cáceres  os  casteHos  de  Alcácer,  fiai* 
meUa,  Almada,  e  o  da  villa  da  Arruda,  villa  cujo  senhorio 
iiotun  desde  1 172,  se  a  doagão,  que  deUe  «ibes  fora  feita 
por  Afifonso  I^  chegou  a  realisar-se.  Ao  mesmo  tempo  mandou 
oecttpar  por  cavalletros  de  Calatrava  o  de  Alcanede  e  a  villa 
de,  Alpedriz  na  moderna  Estr^nadura,  e  lhes  assegurou  o 
domínio  da  fortaleza  de  Jurumenha,  logo  que  fosse  conquis- 
tada aos  sarracenos,  que  então  a  senhoreavam ' . 


'   o  que  áivémofl  aqui  acerca  Ôm  ordeiu  militares  será  tractado  era  lograr 
^^HNPtiiBo  covi  a  enteadlo  conreiíieote  e  á  viita  dos  documentos., Ab  doaçOes 
^  ordem  de  Sanctiago  ou  dos  spalharios  e  á  de  Calatrava,  acham-se  no  Arch. 
Nac.  M.  18  de  For.  A.  n.*'  3,  f.  60  v.  e  6S,  e  além  dMsso  as  feitas  á  de  Sanctiago 
Vum  extenso  rolo  (Gav.  5,  M.  I  n.^'  14  a  46),  espécie  de  cartuYario  do  sé- 
culo XIII  em  que  vem  transcriptos  os  títulos  mais  antigos  da  ordem.  Entre 
.elles  é  o  primeiro  na  data  este  a  que, nos  referimos,  circumstancia  que  nos 
assignála  a  epocha  da  fixação  definitiva  dos  spatharios  em  Portugal ;  porque 
a  doação  da  Arruda  (Mac.  12  de  For.  A.  n.^  3,  f.  76)  feita  por  Afionso  I, 
um  ou  dous  annos  apenas  depois  da  fundação  da  ordem,  posto  que  genuína, 
é  o  hbíco  vestígio  indubitável  da  anterior  existência  de  freires  de  Sanctiago 
neste  inkíz,  se  é  que  ahi  vieram  estabelecer  domicilio ;  pois  que  o  silencio  que 
a  tal  respeito  gnardii  a  doação  de  Sancho  I,  Íai  suspeitar  que  ess^outra  não  se 
effeiluára.  Quanto  á  doação  de  Jurumenha  aos  freires  d'Evora,  vé-se  que  era 
uma-  mnples  promessa ;  porque  ahi  se  dix  ser  feita  «  de  illo  castello  quod  vo- 
eatur  Alcanede,  et  de  ília  villh  qua;  vocatur  Alpedriz,  et  de  illo  alio  qiiod 
vocatnr  Jurismenia.  si  mihi  fiwí  Deus  ãedrrit.  ■' 
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Posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  o  rei  de  Leão  veiu  a 
fallecer  nesta  conjunctura  em  Benavente  (janeiro  de  1188)  ^ 
Um  filho,  o  infante  Affonso,  fora  o  único  fructo  do  seu  pri- 
meiro matrimonio  com  a  irmaa  de  Sancho  I»  D.  Urraca,  da 
qual  se  apartara,  ou  por  obediência  ao  papa,  que  havia  con- 
demnado  aquelle  consorcio  em  razSo  do  parentesco,  ou,  o  que 
é  mais  provável,  por  causa  das  longas  discórdias  que  torna*?, 
ram  mútuos  inimigos  Âffonso  Henriques  e  seu  genro.  Sepa- 
rado de  D.  Urraca,  Fernando  II  tomara  por  mulher  D.  The- 
resa,  filha  do  conde  Nuno  de  Lara,  e  neta  do  celebre  Fer- 
nando de  Trava,  que  tanto  figurou  em  Portugal.  Fallecida 
esta  sem  filhos,  terceira  vez  casou  o  rei  de  Leio»  buscando 
para  esposa  outra  D.  Urraca,  filha  do  senhor  de  Biscaia,  o 
conde  Lopo  Dias  de  Haro.  Delia  teve  dous  filhos,  Sancho  e 
Garcia,  que  ficaram  de  tenra  idade.  A  infanta  portuguesa^  a 
abandonada  rainha  de  Le&o,  vivia  ainda  ao  tempo  da  morte 
de  Fernando,  havendo  tomado  o  véu  n'um  mosteiro  de  freiras 
hospitalarias.  Como  mais  velho,  era  a  seu  filho  que  tocava 
a  corda  leonesa,  e  com  efieito  ÂfTonso  IX  ^  foi  acclamado  rei 
contando  então  dezesete  annos  de  idade.  Este  successo  pare- 
cia ser  precursor  de  uma  paz  duradoura  entre  Portugal  e 
Leão:  D.  Urraca  saíra  do  claustro  para  a  corte  do  moço 
principe,  e  d  sua  influencia,  junctamente  com  os  laços  do 
sangue  que  prendiam  o  novo  rei  ao  de  Portugal,  deviam 
contribuir  para  uma  concórdia  sincera,  mas  aconteceu  o  con- 
trario'. 

Diz-sé  que  D.  Urraca  de  Haro,  ultima  esposa  do  príncipe 

*    Risco,  Reyes  de  Leon  p.  .365. 

«  Oii  mais  propriamente  Affonso  VIU,  porque  o  imperador  seu  avô  fora 
o  Vil  em  Leio  e  Castella.  Mas  como  as  duas  coroas  se  haviam  dividido,  e 
em  Castella  reinava  outro  Affonso  VIU,  os  historiadores  dfto  geralmente  ao 
leonês  a  designação  de  IX,  confundindo  as  duas  dynaslias,  que  em  breve  tor- 
naram de  feito  a  ser  uma  só  com  a  accessão  de  Fernando  III  ao  throno. 

3  Flores,  Reynas  Cathol.  T.  1,  p.  3«5  a  333.  —  Salaiar,  Hist.  de  la  Casa 
de  Lara  T.  3,  p.  16;  Risco,  op.  cit.  p.  364  e  segg. 
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fallecido,  buscara,  ainda  em  vida  deste,  dispor  as  cousas  para 
que,  excluído  ÁffoDso  IX  da  successSo,  fosse  chamado  a  ella 
Sancho,  o  mais  velho  de  seus  dous  filhos,  e  accrescenta-se 
que,  perseguido  e  desgostoso,  o  legitiiúo  herdeiro  do  throno 
se  dirigia  á  corte  de  seu  tio  Sancho  I  a  pedir-lhe  protecção, 
quando  no  caminho  lhe  chegou  a  nova  da  morte  do  pae,  e 
que,  finalmente,  havendo  voltado,  o  infante  obtivera  a  coroa 
a  despeito  das  tentativas  da  madrasta,  a  qual  debalde  procurou 
abalar  a  fidelidade  de  seu  irmão,  o  alferes^mór  Diogo  Lopes 
de  Haro,  para  que  levantasse  o  estandarte  da  revolta  a  favor 
do  sobrinho*.  A  serem  estes  factos  verdadeiros,  do  que  du- 
vidámos', elles  nos  offereceriam  uma  explicação  natural  das 
hostilidades  de  Sancho  I  contra  o  joven  príncipe,  que  para 
obter  protecção  na  desgraça  teria  feito  proniessas,  que^  fir- 
mado no  throno,  não  quereria  cumprir.  Fosse  o  que  fosse, 
é  certo  que  apenas  Áfibnso  IX  começou  a  reinar,  viu-se  ao 
mesmo  tempo  ameaçado  pelo  tio,  e  pelo  rei  de  Gastella.  Ainda 
suppondo,  como  o  arcebispo  de  Toledo  parece  querer  signi- 
fica-lo^ que  o  joven  monarcha  dera  algum  aso  a  este  proceder 
violento  e  pouco  generoso  dos  dous  principes  limitrophes', 
o  mais  de  crer  é  que  debaixo  de  plausiveis  pretextos  a  causa 
verdadeira  da  guerra  fosse  a  ambição,  que  tanto  o  rei  caste- 
lhano como  o  português  esperavam  facilmente  satisfazer  á 
custa  de  um  mancebo  inexperiente  na  arte  de  governar  e  no 
tracto  das  armas,  vingando-se  ao  mesmo  tempo  no  filho  de 
Fernando  II,  aquelle  das  oppressões  que  o  rei  leonês  lhe  fizera 
supportar  em  circumstancías  análogas,  este  das  quebras  por 
que  elle  e  Aflfonso  I  haviam. passado  nas  antigas  discórdias 

'  Chron.  Gener.  f.  393. — Mariana,  Hist.  d^Esp.  L.  11,  c.  17. — Flores, 
op.  et  loco  cit^ 

S   ^ota  II  no  fim  do  vo). 

3  Híc  (acil.  Aldephonsus)  fuit  homo  pius,  strenuus  et  benignas,  sed  suc- 
ceisienum  (aliás  sutsurronum)  mciasitudine  mutabatur,  et  a  consobrino  sno 
AldephoDSO  rege  Castellae  et  Saneio  rege  Portugal  liae  infestai  os  eirca  prt*fi-. 
eipium  regni  siii:  Roder.  Tolet.  L.  VIT,  c.  S4. 
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oom  o  príncipe  fallécido.  Se  acreditarmos  um  historiador 
aragonês,  comparatiramente  moderno,  mas  que  nesta  parte 
parece  ter  consultado  algum  documento  coevo,  Sancho  pro- 
curou renovar  alliànças  antigas  com  seu  cunhado  o  rei  de 
ÂragSo;  mas,  exigindo  este  que  no  novo  convénio  fosse  in- 
cluido  o  principe  leonês,  e  recusando-se  a  isso  o  de  Portugal, 
os  embaixadores  voltaram  de  Saragoça  sem  haverem  con- 

ctuido  a  sua  missao^ 

Incapaz  de  se  defender  contra  os  dous  perigosos  adversá- 
rios que  o  ameaçavam,  o  rei  de  LeSo  resolveu  lançar-se  nos 
braços  de  um  delles  para  conter  o  outro  por  esse  meio.  O 
mais  poderoso,  nSo  só  pela  grandeza  relativa  dos  seus  estados, 
como  também  pela  reputação  de  muitas  victorias,  era  Af- 
fonso  VIII  de  Castella;  e  por  outra  parte  Sancho  tinha-o 
repellido.  Foi,  portanto,  preferido  o  castelhano.  Entaboladas 
as  negociações,  Affonso  IX  dirigiu-se  a  Carrion,  onde  então 
celebrava  cortes  o  primo.  Tractava-se  nellas  de  revalidar  de- 
finitivamente as  condições  do  contracto  matrimonial  de  Coa- 
rado,  filho  do  imperador  de  AUemanha,  com  Berengaria,  filha 
mais'  velha  de  Affonso  VIII.  Nessa  conjunctura  o  successor 
de  Fernando  II  foi  armado  cavalleiro  por  seu  primo,  humi- 
Ihando-se  a  ponto  de  lhe  beijar  a  m5o.  Assim  o  novo  rei 
leonês  se  reconhecia  de  certo  modo  dependente  do  rei  cas- 
telhano, sendo  aliás  tao  grande  o  ciúme  que  os  príncipes  da 
Hespanha  tinham  em  nSo  receberem  de  outrem  o  grau  de 
cavallaria,  armando-se,  como  vimos  antecedentemente,  por 
suas  próprias  mSos'. 

•  Çurita,  Annalci  de  Aragon  L.  «,  c.  43.  O  apontar  este  historiador, 
aliás  um  dos  mau  exactos  da  Hespanha,  o  logar  da  embaixada,  e  os  perso- 
nagens que  ahi  estavam  presentes,  persuade  que  sobre  este  successo  existia 
algnm  diploma  que  Çurita  consultou. 

9  Y.  T.  I  p.  £81- — Sobre  este  paragrapho  consulte-se  R.  Tolet.,  loe. 
eit.— Esp.  Sagr.  T.  Í6,  p.  «87  e  os  documentos  em  Sota,  App.  b.«  47. 
BerganiaT.  «,  p.  119— Escalona,  App.  »,  n.»«  190  e  197. 
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Passaram  estes  acontecimentos  no  estio  de  1188'.  O  rei 
de  Portugal  deyia  conceber  graves  receios  da  alliança  que  a 
solemnidade  celebrada  em  Garrion  firmava  entre  LeSo  e  Gas- 
tella.  Pelo  menos  era  um  facto  que  o  constrangia  a  proceder 
com  moderação  exterior  acerca  do  sobrinho.  Foi  o  que  suc- 
cedeu;  porque  nenhuns  vestígios  subsistem  de  que  as  dis* 
sepsões  começadas  com  o  moço  Âffonso  IX  progredissem  por 
esse  tempOy  antes  pelo  contrario,  durante  aquelle  anno  de 
1188,  o  paiz  parece  ter  gosado  de  tranquillidade  profunda. 
A  guerra  civil  em  que  ardia  a  Africa  tornava  pouco  provável 
alguma  séria  tentativa  dos  almohades  para  se  melhorarem 
da  quebra  de  reputaçio  e  da  immensa  perda  que  tinham 
padecido  em  1184.  Assim»  nSo  só  para  Portugal,  mas  tam-< 
bem  para  os  outros  estados  vizinhos,  raiavam  dias  de  paz. 

A  nova,  porém,  de  um  successo  deplorável  retumbara 
então  de  um  a  outro  extremo  da  Europa,  e  arrancava  lagri- 
mas de  furor  e  de  angustia  a  todos  os  seguidores  do  Evan- 
gelho. Na  batalha  de  Tiberiada  ficara  captivo  Guido  de  Lu- 
signan,  rei  de  Jerusalém,  o  seu  exercito  fora  anniquilado,  e 
o  lenho  da  cruz  cahíra  em  poder  do  terrível  Saladino,  que 
reduziu  successivamente  quasi  todas  as  cidades  e  fortalezas 
da  monarchia  christan  da  Syria,  cercando  emfím  a  capital, 
que  Dio  tardou  a  capitular  (outubro  de  1187).  Tyro  e  Tri- 
poli escaparam  apenas  á  conquista  sarracena.  Narrados  na 
Europa  estes  desastres  com  todas  as  circumstancias,  verda- 
deiras ou  fabulosas,  que  podiam  excitar  a  indignação  e  o 
horror  n'uma  epocha  de  crenças  ardentes  e  de  paixões  enér- 
gicas, a  agitação  que  produziram  foi  extraordinária.  O  papa 


^  Rodrigo  Ximenes  (loc.  cit.)  nos  dii  que  a  ceremonia  fora  em  Carrion. 
No  documento  publicado  por  Sota  (n.<*  47)  o  imperador  de  Allemanha  obri< 
gou-se  a  mandar  em  maio  seu  filho  para  Hespanba,  e  este  recebeu  também 
o  grau  de  cayalleiro  em  Carrion  depois  de  Affonso  IX.  Do  documento  197 
de  £scalona  se  vê,  que  effecti?amente  Affonso  YIII  alli  residia  em  jalhe  de 
1188. 

2  . 
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Urbano  III  falleceu  nesta  conjunctura»  dizem  alguns  que  da 
magoa  que  lhe  causaram  os  lastimosos  successos  do  oriente. 
Gregório  VIII,  que  lhe  succedeu,  era  sujeito  de  fé  viva  e  de 
costumes  severos:  estava  por  isso  talhado  para  renovar  a  febre 
moral  que  gerara  a  primeira  e  a  segunda  cruzada.  Nas  en- 
cyclicas  dirigidas  por  elle  a  todos  os  principes  e  fiéis^  e  nas 
bulias  particulares  sobre  este  objecto  transluz  a  a£Qicção  do 
chefe  da  igreja  pelo  captiveiro  dos  sanctos  legares»  e  a  indi-» 
gnação  do  homem  religioso  e  honesto  contra  a  perversidade 
dos  costumes,  as  discórdias  dos  reis,  a  corrupção  do  isacer^ 
docio,  dos  grandes,  e  do  povo,  ao  que  na  simplicidade  do 
seu  coração  elle  attribuia  as  desgraças  de  Jerusalém.  Cha- 
mando ás  armas  todos  os  guerreiros  do  christianismo  para  a 
redempçSo  do  sepulchro  do  Salvador,  ao  mesmo  tempo  que 
recommendava  a  emenda  e  a  penitencia^  punha  debftixo  da 
protecçSo .  especial  da  sé  apostólica  as  familias  e  bens  da* 
quelles  que  se  alistassem  para  tão  piedoso  fim,  suspendendo 
até  os  litígios  que  lhes  dissessem  respeito,  ao  passo  que  o 
collegio  dos  cardeaes  declarava  excommung^^o  e  maldicto 
de  Deus  qualquer  principe  christSo  que  a  outro  fizesse  guerra 
durante  sete  annos.  Gregório  VIU  não  alcançou  todavia  o 
eíTeito  das  suas  diligencias,  fallecendo  nos  fins  de  1187  coni 
dous  mezes  incompletos  de  pontificado.  Clemente  III,  que  lhe 
succedeu,  proseguiu  actívamente  no  empenho  do  seu  ante- 
cessor, e  teve  a  fortuna  de  ver  emfim  esse  empenho  reali- 
sado^ 

Sancho  I  parece  ter  cedido  momentaneamente  ao  impulsa 
geral,  e  que  chegara  a  resolver  a  sua  partida  para  a  cru- 


'  MaMi,  CoUect.  ConciL  T.  flS,  p.  5S7  e  gegg.^^Baronius,  Annalesad 
ano. — Raumer,  Gesch.  der  Hohenst.  T.  2,  p.  418  e  segg. — Michaud,  Hist. 
des  Croi».  L.  Vil  ad  fio.  Que  todos  os  príncipes  christSos  foram  conTocados 
para  a  cnnada  diiem-no  expressamente  a  Chronica  de  Treves,  ap.  Marlene, 
Ampliss.  Collect.  T.  4,  p.  «8«,  e  o  Continuador  de  Guilherme  de  Tyro  (IbúL 
T.  5)  L.  «3,  c.  34. 
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zada.  Âsseguravam-DO  do  temor  que  podia  ter  dos  sarracenos 
em  Portugal  a  severa  licçSo  que  elles  haviam  recebido  em 
Santarém,  a  decadência  dos  mussulmanos  hespanhoes,  e  as 
revoltas  em  que  os  almobades  andavam  involvidos  na  Africa, 
e  da  parte  dos  príncipes  christaos  as  ameaças  de  Roma  contra 
os  que  entre  si  movessem  guerra  naquella  conjunctura.  Torna 
plausível  esta  suspeita  um  documento  desse  mesmo  anno  de 
1188.  É  um  testamento  do  rei  de  Portugal.  Na  força  da 
vida,  no  meio  da  paz  elle  prevê  ahi  a  possibilidade  de  moirer 
em  logar  incerto  ou  de  ficar  captivo/  o  que  presuppõe  o  in- 
tento de  longa  e  arriscada  viagem,  estabelece  a  ordem  de 
successâo,  e  previne  o  modo  de  conservar  os  thesouros  que 
posstiia,  até  que  o  seu  successor  chegue  á  idade  da  razão. 
Habituado  a  combater  todos  os  dias  com  os  sarracenos  da 
Peninsula  e  d'Âfrica,  e  o  que  mais  é,'a  vence-los,  fosse  qual 
fosse  a  empresa  que  delineava,  taes  precauções  indicam  ter 
ella  sido  bem  extraordinária ' . 

Se,  porém,  o  pensamento  de  Sancho  I  era  imitar  seu  avô 
associando-se  á  tentativa,  que  mais  gloriosa  se  julgava  na- 
queile  tempo,  a  expediçSo  de  ultramar,  este  príncipe  achou, 
segundo  cremos,  resistência  no  paiz,  assim  da  parte  das  or- 
dens do  Templo  e  do  Hospital,  que  melhor  conheciam  os 
perigos  e  difficuldades  daquellas  guerras,  como  de  muitos 
cavalleiros  e  burgueses.  Apesar,  emfim,  de  ter  punido  seve- 
ramente os  contumazes,  não  levou  a  effeito  os  seus  intentos, 
talvez  porque  as  circumstancias  pouco  tardaram  em  mu- 
dar-se^«  Entre  os  christaos  de  Hespanha  e  as  raças  árabe  e 
africana,  que  lhes  disputavam  palmo  a  palmo  a  posse  deste 
solo*  ensanguentado,  podia  o  cansaço  dar  tréguas  aos  com- 
batentes, mas  longa  paz  era  cousa  impossivel.  Yacub,  que 
devia  guardar  viva  na  lembrança  a  morte  de  Yusuf  e  o  des- 


*    Nota  III  no  fim  do  vol. 

^    Veja-se  a  mesma  nota  III  ad  fin. 
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barato  do  numeroso  exereito  almohade  na  invasão  de  1184, 
fora  assas  feliz  para  subjugar  os  levantados  da  Efrikia,  fa- 
zendo reconhecer  a  sua  auctoridade  em  todo  o  império.  Tendo 
voltado  triumphante  a  Marrocos  no  mez  de  regeb  de  584 
(setembro  de  1188)  em  quanto  tractava  de  aformosear  a  sua 
capital  y  ia  recebendo  informações  do  estado  das  fronteiras 
mussulmanas  do  Ândalus,  e  preparando-se  para  tirar  vin- 
gança dos  passados  reveses.  Effectivamente  na  primavera  do 
anno  seguinte,  transpondo  o  mar  com  as  suas  tropas,  des- 
embarcou em  Âlgeziras  e*dirigiu-se  para  o  occidente.  Os 
escriptores  árabes  encarecem  as  devastações  praticadas  pelo 
principe  mussulmano  no  território  português.  Se  os  acredi- 
tássemos, o  exercito  almohade  teria  vindo  acampar-se  juncto 
dos  muros  de  Santarém,  e  estendendo  as  correrias  até  Lisboa 
houvera  deixado  terriveis  signaes  da  sua  passagem  na  asso- 
lação dos  campos,  no  incêndio  das  povoações,  e  no  captiveiro 
de  milhares  de  individuos*.  O  nenhum  vestígio  deste  suc- 
cesso  nos  nossos  monumentos  contemporâneos,  e  a  tendência 
4os  historiadores,  tanto  árabes  como  christãos,  para  exagge- 
rarem  as  vantagens  do  seu  partido,  e  attenuarem  as  do  con- 
trario, dão  motivo  bastante  para  nos  persuadirmos  de  que  a 
vinda  de  Yacub  foi  uma  simples  algara,  sem  que  delia  re- 
sultasse a  conquista  de  algum  castello  ou  povoação  de  nome, 
e  tão  fugitiva  que,  tendo  elle  transposto  o  Estreito  taos  fins 
de  abril,  estava  de  volta  na  cidade  de  Féz  em  septembro^desse 
mesmo  anno^. 

No  presupposto  de  que  o  rei  de  Portugal  se  preparasse 
para  passar  ao  oriente,  é  forçoso,  não  só  que  houvesse  dado 
as  providencias  para  o  bom  regimento  do  paiz  durante  a  sua 
ausência,  e  para  occorrer  a  qualquer  caso  impensado,  mas 

*  Assaleh,  p.  238.  — Conde,  P.  3,  c.  51. — Anonjmo  africano  cit.  por  Al- 
makkari,  Vol.  S,  p.  320. — Ibn  Khaldun,  como  já  advertimos,  talvei  se  re- 
li ri  a  este  sttccesso  collocando-o  em  uma  epocha  anterior.  — Ibid.  App.  LXII. 

'   Idtm,  ibid. 
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que  também  tractasse  de  ajunctar  as  tropas,  armas»  e  pe- 
trechos necessarioSi  tanto  para  a  expedic&o»  como  para  a  se- 
gurança do  estado.  Preyenido,  pois»  ainda  que  com  fins  bem 
diversos,  para  a  guerra,  Sancho  oppòs  necessariamente  aos 
almohades  séria  resistência;  e  a  volta  de  Yacub  é  Africa  sem 
que  pudesse  restaurar  um  de  tantos  castellos  e  cidades  que 
Affonso  I  arrancara  do  poder  dos  mussulmanos,  auctorísa  as 
coiquncturas  com  que  somos  constrangidos  a  supprir  a  falta 
de  monumentos  nacionaes. 

A  retirada  do  imperador  de  Marrocos  não  teria  comtudo 
uma  expIicaçSo  assas  plausivel,  se  não  a  ligássemos  com  os 
successos  que  occorreram  então  em  Africa.  Os  historiadores 
árabes  dizem-nos  que  Yacub  Al-manssor  (o  vietoriosOf  ap- 
pellido  que  o  filho  de  Yusuf  tomara)  chegando  a  Féz,  ahi 
recebera  aviso  de  que  uma  nova  revoIuçSo  rebentara  nos 
distríctos  orientaes  dos  seus  estados.  É  crivei  que  Ai-manssor 
tivesse  indicios  ainda  na  Peninsula  da  intentada  revolução, 
e  que  esses  motivos,  juncto  aos  pequenos  resultados  da  sua 
empresa,  o  movessem  a  voltar  para  a  Mauritânia  ^ 

A  guerra  com  os  sarracenos  tinha,  pois,  pela  entrada  dos 
almohades,  tornado  a  accender-se,  e  essa  circumstancia  con- 
strangia Sancho  I  a  mudar  d'intentos,  abandonando  a  idéa  de 
partir  para  o  oriente.  As  considerações  apresentadas  por  elle 
ao  papa  a  este  respeito,  e  a  attenção  que  ellas  mereceram  á 
aé  apostólica,  na  conformidade  do  que  referem  os  antigos 
chronistas^,  são  apenas  uma  tradição,  mas  tradição  para  a 
qual  acaso  houve  fundamento  legitimo.  Fossem,  porém,  offe- 
Tecidas  e  acceitas  taes  desculpas,  ou  nada  d*isso  existisse,  é 


'    Assaleh  e  Conde  locis  cit. 

'  Pina,  Chron  de  D.  Saneho  I,  c.  6.  Apesar  do  anachroniímo  com  que 
o  historiador  attribue  estes  successos  ao  pontificado  de  Innocencio  III,  todavia 
parece  da  passagem  em  que  allude  a  tal  matéria  que  FemSo  Lopes,  a  quem 
Pina  proTavelmente  ou  copia,  ou  resume,  yfra  a  correspondência  com  a  cúria 
romana  sobre  esse  negocio,  ou  pelo  mtnos  tivera  noticia  da  existência  delia. 
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certo  que  o  rei  de  Portugal  resolveu  aproveitar  a  partida  de 
Yacub  para  continuar  as  conquistas  que  no  antecedente  rei- 
nado tão  longe  se  haviam  estendido  pelo  Gharb.  Das  três 
provincias  em  que  se  dividia  d'antes  o  occidente  de  Anda- 
lus  *  uma,  a  de  Belatha,  estava  definitivamente  unida  ao  ter- 
ritório português:  outro  tanto  não  se  podia  dizer  da  de  Al- 
kassr.  Ao  norte  desta,  Coruche  era  o  ultimo  castello  da 
fronteira  de  que  achámos  memoria  por  aquelle  lado,  ao  passo 
que  o  dominio  christão  se  estendia  até  Évora  no  centro  da 
provinda.  Para  o  oriente,  posto  que  Affonso  I  se  houvesse 
apoderado  de  vários  legares  na  margem  esquerda  do  Gua- 
diana, a  desgraça  de  Badajoz  lh'os  fizera  perder,  segundo 
todas  as  probabilidades;  pelo  menos  é  certo,  que  nos  fins  do 
século  XII  os  sarracenos  dominavam  em  Badajoz,  e  Sancho  I 
esperava  ainda  ensejo  de  tomar  Jurumenha,  ao  mesmo  tempo 
que  as  conquistas  de  Leão,  levadas  por  Fernando  II  muito 
para  o  meio^dia  do  Tejo,  recuavam  outra  vez  para  além  da 
margem  direita  deste  rio,  vindo  os  leoneses  só  no  principio 
do  século  seguinte  a  occupar  de  novo  os  districtos  entre  o 
Tejo  e  o  Guadiana,  e  ao  sul  deste  rio  um  vasto  tracto  de 
twra,  onde  A£fonso  IX  fundava  (ao  nascente  do  ponto  cen- 
tral do  moderno  Alemtejo)  Salvatierra  e  Salvaleon:  É  certo, 
porém,  que  ainda  em  1202  os  freires  de  S.  Julião  do  Pereiro 
e  os  de  Sanctiago,  principaes  defensores  desta  fronteira,  con* 
sideravam  como  um  campo  de  batalha  inteiramente  precário 
toda  aquella  parte  da  Estremadura  hespanhola  que  jaz  ao 
meio-dia  de  Coria^. 

Nesta  conjunctura,  uma  circumstancia  casual  veiu  incitar 
o  animo  do  rei  português  a  realisar  os  seus  designios  de 
conquista.  Trouxeram-na  os  acontecimentos  do  oriente.  As 

*    T.  I,  p.  3S5  e  segg. 

s  Annal.  Toled.  U  ad  ann.  1191,  Ha  Esp.  Sagr.  T.  S3,  p.  404.  — M.  1£ 
de  For.  A.  n.®  3,  f.  62  no  Arch.  Nacion. — Rod.  Tolet.  L.  VII  g.  í5. — 
Lucai  Tnd.  p.  110. — Doe.  em  Manríque,  T.  3,  p.  395,  n.^  6. 
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diligeDeias  de  Gregório  VIII  e  de  ClemeDte  III  para  excitar 
o  ardor  dos  guerreiros  da  cruz  no  empenho  de  resgatar  os 
sanctos  legares,  tinham  surtido  o  desejado  effeito.  Prepara- 
va-se  tudo  na  Itália,  em  Flandres,  na  França,  na  Inglaterra, 
na  Allemanha,  e  ainda  nos  paizes  mais  septemtrienaes,  para 
a  partida  dos  cruzados,  uns  por  terra,  outros  por  mar.  Ar- 
madas mais  ou  menos  numerosas  desciam  diariamente  do 
mar  do  norte,  e  yindo  ajunctar-se  nos  portos  de  Inglaterra 
ou  de  França  com  os  navios  destas  nações,  proseguiam  na 
sua  derrota  ao  longo  das  costas  de  Hespanha,  em  cujas  po- 
voações marítimas  tomavam  victualhas  e  refrescos,  ou  bus- 
cavam acolheita  contra  os  temporaes,  para  depois  passarem 
o  Estreito  e  se  engolfarem  no  Mediterrâneo.  Os  portos  de 
Galliza  ou  os  de  Portugal  eram  os  mais  accommodados  ao  in- 
tento, como  disseiAos  falando  das  anteriores  cruzadas,  e  por 
isso  se  viam  apparecer,  ora  n'uns  ora  n  outros,  frotas  após 
frotas,  que  conduziam  gentes  de  tSo  diversos  paizes.  Impa- 
cientes por  combater  os  mussulmanos,  fácil  era  mover  alguns 
delles  a  guerrearem  os  de  Hespanha,  em  cujas  povoações, 
ainda  ricas  e  florescentes,  devia  ofFerecer-se  a  esperança  de 
mais  avultados  despojos  do  que  na  devastada  Palestina. 

Abrindo  a  campanha,  Sancho  I  era  obrigado  a  attender 
á  natureza  e  condições  dos  elementos  que  tinha  de  empregar 
para  obter  prospero  resultado,  e  entre  estes  um  dos  mais 
importantes  consistia  nestas  forças  dos  cruzados,  que  facil- 
mente faria  associar  aos  seus  designios  pelo  enthusiasmo  re- 
ligioso e  pela  cubica.  Gente  collecticia,  como  aquella  era^ 
indisciplinada,  e  differente  entre  si  em  lingua,  em  pátria, 
em  costumes,  e  em  tudo,  que  só  de  passagem  vinha  a  Por- 
tugal buscar  provisões  vOu  esperar  monção  para  seguir  avante, 
nem  fora  conveniente  faze-la  penetrar  no  sertão  onde  prova- 
velmente deixaria  iguaes  vestigios  de  minas  e  estragos  entre 
amigos  e  inimigos,  nem  era  crivei  que  os  seus  chefes  con- 
cordassem em  afiasta-la  das  orlas  do  mar.  Esta  circumstancia 
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determinava  necessariameDte  o  theatro  da  guerra.  A  8Ítua(Ío 
de  Évora  no  centro  da  província  de  Âl-kassr  tornava  aasái 
incerta  a  sua  conservação  em  quanto  assim  se  achasse  insu- 
lada a  tamanha  distancia  das  margens  do  Tejo»  que  eram  os 
verdadeiros  limites  permanentes  de  Portugal.  Com  effeito, 
ao  norte»  oriente»  e  meionlia  daquella  cidade  só  se  encon- 
travam castellos  e  povoações»  ou  de  que  n&o  havia  sido  pos« 
sivel  expulsar  os  mussulmanos,  ou  que  tinham  voltado  ao 
seu  dominio»  ou  finalmente  que  se  achavam  destruidos  e 
ermos  * .  Âs  escacas  e  incertas  memorias  que  chiaram  até 
nós  sobre  as  vicissitudes  por  que  passou  o  moderno  Alem- 
tejo  nos  últimos  annos  de  AiFonso  I  e  nos  primeiros  tempos 
do  governo  do  seu  successor»  apenas  nos  habilitam  para  es- 
crever por  conjecturas;  mas  em  geral  persuadem  que  as  de- 
ploráveis discórdias  com  os  leoneses  n&o  só  influiram  nas 
perdas  que  trouxe  o  infeliz  successo  de  Badajoz»  mas  também 
annullaram  pela  maior  parte  na  provincia  de  Al-kassr  as  bri- 
lhantes conquistas  do  filho  do  conde  Henrique. 

Aâsim»  posto  que  uma  invasão  pelo  norte  de  Évora»  a 
qual»  segundo  parece»  Sancho  delineara  primeiramente  pro- 
pondo-se  a  atacar  Jurumenha»  oiFerecesse  indubitáveis  van- 
tagens» as  circumstancias  que  acima  ponderámos  obrigavam 
a  dirigi-la  pelo  sul  avançando  para  a  provincia  de  Chenchir 
ou  Al-faghar»  que  sendo  uma  faixa  de  terra  lançada  ao  longo 
do  oceano»  a  uma  distancia  não  demasiadamente  considerável 
da  forte  linha  dos  castellos  fronteiros  de  Almada»  Coina» 
Palmella  e  Alcácer»  podia  ao  mesmo  tempo  ser  accomniettida 
pelos  desfiladeiros  de  Monchique  ao  norte»  e  pelas  orlas  do 
mar  ao  meio-dia.  A  conquista»  pois»  da  pequraa  provincia 
ou  districto  a  que  hoje  chamámos  Algarve»  foi  desde  então 
resolvida. 

Durante  a  quaresma  de  1189»  uma  armada  de  eíncoenta 

*    Nola  TV  no  fim  do  tol. 
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a  sessenta  velas  parUra  do  mar  do  Aorte  em  demanda  da 
Palestina.  Transportava  dez  ou  doze  mil  homens  da  Frisia  e 
da  Dinamarca^  e  entre  os  seus  chefes  contava-se  um  sobrinho 
de  Knudy  rei  deste  ultimo  paiz.  Com  ventos  propícios  os 
cruzados  chegaram  dentro  de  poucoá  dias  ás  costas  de  Gal- 
liza,  e  aportando^  provavelmente  na  ria  de  Noya,  dirigiram-se 
por  terra  a  Compostellai  segundo  era  uso,  para  visitarem  o 
templo  de  Sanctiago»  um  dos  mais  cdebres  legares  de  de- 
YOçSo  e  romagem  de  toda  a  Europa.  O  seu  numero,  o  serem 
gentes  em  grande  parte  vindas  das  r^iSes  septemtrionaes,  e 
cuja  presença  as  recentes  devastações  dos  normandos  deviam 
tornar  suspeitosa,  explicariam  o  successo  que  então  occorreu. 
Fossem,  porém,  estas  ou  outras  as  causas  delle,  é  certo  que 
se  espalhou  a  nova  de  que  os  peregrinos  intentavam  roubar 
a  cabeça  do  apostolo,  cujos  restos  mortaes,  conforme  a  antiga 
crença,  alli  se  guardavam.  Repellidos  pelos  habitantes  da- 
quelles  districtos,  foram  obrigados  a  embarcar  de  novo  com 
alguma  perda,  e  saindo  a  intentada  viagem  vieram  buscar 
abrigo  entrando  no  Tejo'.  Votados  a  combater  com  infiéis, 
fácil  seria  ao  rei  de  Portugal  faz^los  concorrer  para  a  exe- 
cução dos  seus  designios.  Estava  prestes  uma  armada  portu- 
guesa: partiu  com  a  dos  cruzados,  e  velejando  junctas  para 
o  sul,  dirigíram-se  ás  costas  do  moderno  Álgarfe^. 

Esta  proyincia,  que,  como  já  tivemos  occasi&o  de  advertir, 
os  árabes  denominavam  Ál-faghar  ou  Ghenchir,  e  cujas  prin- 
cipaes  povoações  eram  Chelb  ou  Silves,  capital  daquelles  ter- 
ritórios, Sancta-Maria  e  Tabira  povoações  da  beira-mar,  e  o 
fortíssimo  castello  de  Mirtolah  assentado  sobre  o  rio  lana  ou 
Guadiana  nos  limites  da  provincia  de  Âl-kassr,  encerrava, 
além  d'isso,  muitos  outros  legares  mais  ou  menos  fortes, 

^  Godefrtdi,  Annal.,  apnd  Freher.  Rer.  Genn.  Seriptor.  T.  1,  p.  351. 
Chron.  Tnron.,  apud  Martene,  Amplias.  CoUect.  V.  5,  p.  1031  e  103S. — 
RemeniB,  Continnat.  lAmberti  Parvi,  ibíd.  p.  14 — e  a  nota  V  no  fim  do  toI. 

^  De  Itínere  Navali  etc.  p.  11  (ediç.  de  Lisboa  1844). 
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mais  ou  menos  populosos,  principalmente  perto  das  costas 
do  oceano.  Correndo  para  leste  do  cabo,  chamado  pelos  sar- 
racenos dos  árabes,  e  depois  de  S.  Vicente^  encontrava-se  a 
pouca  distancia  a  povoação  de  Ghakrach  (Sagres?)  e  vicinha 
delia  a  de  Garphanabal,  se  não- era  antes  este  o  nome  dado 
pelos  christãos  áquelie  mesmo  logar.  A  meia  distancia  de 
Ghakrach  a  Ghelb,  ficava  a  povoação  de  Záwaia  com  um  bom 
porto,  provavelmente  no  território  em  que  hoje  existe,  e  já 
então  existia.  Lagos,  vindo  talvez  a  ser  tudo  o  knesmo.  Na 
enseada  de  Lagos  ao  oriente  ficava  o  castello  de  Âlbur,  e 
seguindo  avante,  pouco  mais  de  uma  légua,  era  a  foz  do  rio 
de  Silves,  sobre  cuja  bahia,  na  margem  direita,  estava  assen- 
tada Porcimunt,  nome  com  que  os  christãos  designavam  a 
antiga  povoação  mussulmana  de  Portimão.  Na  costa  que  desde 
Portimão  se  vai  prolongando  para  o  nascente,  successivamente 
se  encontravam  Alboeira,  Sancta-Maria  de  Pharum,  (Faraon, 
Faro],  Tabira,  Hisn-Kastala  (Cacella),  e  passada  a  foz  do 
Guadiana,  dilatava-se  a  costa  deserta  até  Chaltich  ou  Saltis 
(ao  sul  de  Huelva),  cujos  habitantes  se  haviam  tornado  ce- 
lebres nas  suas  expedições  marítimas  contra  a  Galliza^.  Pelo 
sertão,  voltando  do  Guadiana  até  o  Gabo  dos  árabes,  o  dis- 
tricto  de  Al-faghar  não  estava  menos  povoado,  existindo  ahi 
já  Loulé,  Paderne,  Messines,  Estombar,  Montagudo,  Mon- 
chique e  outros  legares,  cuja  grandeza,  numero,  e  impor- 
tância seria  hoje  impossivel  avaliar'. 

Albur  (Alvor)  era  um  dos  castellos  mais  fortes  que  guar- 
neciam a  orla  marítima  de  Ghenchir.  O  silencio  de  Edrisi, 
que  delle  não  fala,  descrevendo  aquelles  territórios  apenas 
meio  século  antes,[e  o  próprio  nome  do  castello,  Albur  (char- 


*  Hístor.  Compostell.  L.  1,  c.  103.  Ahi  se  mencionam  como  corsários 
«Hispalenses,  Saltenses,  Castellenses  (habitantes  de  Hisn-Kastalla),  Salvienses 
(lege  Silvienses),  Lisbonenses.  »> 

2  Edrisi,  Geograph.  Yol.  S,  p.  SI  e  segg.  —  De  Itinere  Narali  p.  43  e 
45. — Nota  V  no  fim  do  vol.,  e  o  que  dissemos  no  T.  1,  p.  3«6. 
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neca,  baldio),  indicam  ter  sido  este  alli  edificado  recenfemente 
para  servir  de  centro  e  defesa  aos  agricultores  que  viessem 
arrotear  os  campos  vizinhos  d'antes  incultos.  Foi  contra  esse 
ponto  que  a  expedição  se  dirigiu.  Aterrados  com  o  appare-* 
cimento  de  tão  grande  numero  de  velas,  e  provavelmente 
affugentados  dos  campos  e  aldeias  pelos  saltos  que  a  gente 
da  frota  iria  fazendo  em  terra»  os  sarracenos  daquellas  im- 
mediações,  que  nSo  haviam  podido  retirar~se  para  Silves, 
tinham-se  acolhido  a  Alvor,  onde,  em  vez  de  amparo,  acha- 
ram a  ultima  destruição.  Eram  assas  numerosos  os  christaos 
para  que  o  castello  pudesse  fazer  larga  resistência.  Levado 
á  escala,  os  seus  habitantes  experimentaram  a  crueza  dos 
vencedores,  que,  nSo  perdoando  a  sexo  nem  a  idade,  puseram 
ã  ferro  perto  de  seis  mil  pessoas,  deixando  além  d'isso  a 
povoação  reduzida  a  um  monte  de  ruinas.  Depois  a  armada 
do  norte,  não  querendo  retardar  a  viagem,  seguiu  para  o 
Estreito,  acompanhada  até  lá  pelos  navios  portugueses,  que, 
retrocedendo  ao  longo  da  costa,  trouxeram  alguns  sarracenos 
captivos,  em  quanto  os  cruzados  9e  engolfavam  no  Mediter* 
raneo,  com  vento  prospero,  e  ricos  dos  despojos  de  Alvor ' » 
O  resultado  desta  feliz  tentativa  redobrava  a  confiança  de 
Sancho  I;  mas  era  necessário  aproveitar  as  vantagens  que 
ofierecia  o  transito  desses  homens  do  septemtrião,  cuja  fero- 
cidade lhes  deslustrava  o  valor,  mas  que  pelo  agigantado  das 
formas,  pela  estranheza  das  armas  e  engenhos  de  guerra  de 
que  usavam,  pela  audácia,  emfim,  com  que  commettiam  os 
muros  mais  fortes,  ou  pelejavam  no  campo  peito  a  peito, 
produziam  temor  no  animo  dos  sarracenos^.  Navios  earre* 

'    De  Itinere  Na  vali  p.  11  e  13. — Godefrid.  Mon.  loc.  cit. 

'  Desleg  crusados  d»  o  A.  anonjrmo  da  Breves  Historia  Terrae  Sanciae 
(Eccard,  Corpus  Hist.  M.  Aevi  T.  8,  p.  135):  «gentes  bellícosae,  próceres 
corpore,  mortis  intrepidae,  bipennibus  armatae^  navibus  rotundis,  quae  Isna- 
chiae  dicuntnr,  advectae:  »  e  Vínisauf  (Richardi  R.  Iter.  Lib.  1,  c.  S7)  pin- 
ta-ot  como  insignes  para  a  guerra  com  os  infiéis  por  três  dotes  retiindosi 
«artus  proceri,  mens  indómita,  et  fidei  fervor  devotus.»? 
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gados  de  hiuneDS  d'anDas9  saindo  do  canal  dlnglaterra»  sul-> 
cavam  o  golfo  de  Biscaia  e  abordavam  á  Gallízai  ou  vinham 
entrar  no  Tejo,  ou,  finalmente,  passavam  ao  longo  da  costa 
transpondo  o  Estreito,  e  aportando  depois  em  Itália.  Para 
um  golpe  decisivo  cumpria  empregar  simultaneamente  as 
forças  de  terra  e  as  de  mar,  que  as  desgraças  do  oriente  e 
o  enthusiasmo  dos  povos  da  Europa  agora  proporcionavam. 
Em  quanto,  pois,  occorriam  os  successos  já  referidos,  Sancho  I 
reunia  a  gente  de  guerra  portuguesa,  para  com  esses  diversos 
elementos  alargar  as  conquistas  que  seu  pae  com  tanta  gloria 
encetara. 

Na  primavera  deste  anuo  (1189)  haviam«se  reunido  era 
Inglaterra,  no  porto  de  Sandwich,  trinta  e  sete  navios  vindos 
de  Allemanha  e  de  Flandres,  que  transportavam  muitos  cru«- 
zados  daquelles  paizes.  Capitaneava  os  allemies  Ludwig, 
landgravio  de  Thuríngia,  e  entre  os  chefes  dos  outros  cru- 
zados contavam*se  Henrique,  conde  de  Bar,  Airard  ou  Ailrad, 
conde  de  Braine,  e  vários  cavalleiros  mais  ou  menos  illustres. 
Saindo  de  Sandwich,  as  naus  de  Flandres  tomaram  ao  largo, 
em  quanto  a  armada  alleman  entrava  em  Dartmouth,  e  ahi 
recebia  a  seu  bordo  muitos  peregrinos  de  Inglaterra,  que 
em  grande  parte  eram  burgueses  de  Londres.  Depois  de  se 
haverem  demorado  alguns  dias  nos  portos  de  Gallíza,  os  al*^ 
lemSes  e  os  ingleses  chegaram  nos  primeiros  dias  de  julho 
a  Lisboa,  aonde  já  os  navios  flamengos  successivamente  ba*- 
viam  aportado.  Eram  ao  todo  trinta  e  seis  embarcações  com 
três  mil  e  quinhentos  homens  de  peleja,  força  na  verdade 
muito  inferior  á  que  poucas  semanas  antes  assignalára  com 
sangue  e  ruinas  a  sua  passagem  pelas  costas  do  moderno 
Algarve;  mas  os  elementos  para  proseguir  a  guerra  naquella 
província  com  resultados  mais  importantes  e  permanentes 
estavam  finalmente  dispostos.  O  rei  dos  portugueses  achava-se 
á  testa  de  um  exercito  que  diariamente  engrossava,  e  o  com- 
mettimento  de  Silves,  da  opulenta  capital  de  Ghenchir,  se 
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fosse  coroado  de  bom  suooesso,  traria  em  breve  a  sujeiçSo 
dos  castellos  e  povoações  de  meoos  monta.  Sancho  tractou  o 
negocio  com  os  capitães  estrangeiros,  que  se  obrigaram  a 
ajuda-lo  na  empresa  debaixo  da  condiç&o  de  se  lhes  dar  e 
aos  seus  o  sacco  da  cidade.  Feitos  todos  os  preparativos,  a 
armada  portuguesa,  que  voltara  da  expedição  de  Alvor,  e  que 
se  compunha  de  trinta  e  sete  galés  e  navios  de  alto-bordo, 
além  de  grande  numero  de  sétías,  unidas  com  as  naus  fla* 
mengas  e  allemans,  ás  quaes  se  associara  uma  galé  de  Ruas 
na  Galliza,  saiu  do  Tejo  a  16  de  julho,  e  dentro  de  quatro 
dias  fundeou  na  bahia  de  Portim&o  a  duas  léguas  de  Silves, 
acfaando^-se  já  acampada  a  pouca  distancia  da  cidade  a  van- 
guarda do  exercito,  que  partira  por  terra  antecipadamente 
á  saída  da  armada  ^ 

As  cercanias  de  Silves,  esses  .férteis  e  bem  cultivados  cam- 
pos que  bordavam  as  margens  do  rio,  tinham-se  tornado 
ermas  ao  approximarem-se  os  christaos.  Os  povos  do  campo 
haviam  buscado  abrigo  nos  muros  da  capital.  Apenas  che- 
gadas, aquelias  gentes  indómitas  do  norte,  em  quem  â  sede 
da  rapina  era  mais  forte  do  que  o  sentimento  religioso,  e 
até  do  que  as  considerações  da  prudência,  saltaram  em  terra, 
e  começaram  a  derramarnse  pelo  sertão  com  o  intento  de 
saquear  as  habitações  abandonadas.  Dous  soldados  de  Braine, 
que  se  haviam  desmandado  dos  companheiros,  ficaram  mortos 
no  campo,  alanceados  por  alguns  almogaures  que  ainda  por 
alli  vagueavam,  e  porventura  foram,  segundo  as  idéas  do 
tempo,  considerados  como  dous  martyres.  Roubadas  as  poucas 
alfaias  que  a  populaç&o  rural  nSo  pudera  salvair,  os  cruzados 


'  De  Itinere  Navali  p.  10  e  13:  «noster  exercitus  lantam  habebat. . . . 
tria  milUa  et  quingentoi  cujuslibet  ordinU  Tel  aetatig  ▼íros : »  «  Ex  prima  eniin 
conrentíone  aostra  erant  omnia  mobilia. »  Ibid.  p.  39.  Quaoko  ao  dia  da  par- 
tida, e  ao  numero  de  velas  portuguesas,  Radulfo  de  Diceto,  Ymag.  Histor. 
p.  645  e  646 ;  e  quanto  aos  chefes  que  damos  á  expedição  dos  cruzados,  veja-se 
a  nota  V  no  fim  do  vol, 
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acolheram-se  As  naus»  não  sem  reduzirem  primeiramente  a 
cinzas  as  aldeias  vizinhas.  Nessa  noite  uma  sétía  da  frota 
portuguesa  foi  enviada  pelo  rio  acima^até  o  arraial  do  exer- 
cito, acampado  a  quatro  milhas  para  o  sertAo,  com  avisos  ao 
chefe,  o  qual  na  tarde  seguinte  veiu  a  bordo  da  armada  con- 
ferenciar com  os  capitães  estrangeiros.  Tinha  elle  já  obser- 
vado as  fortificações  de  Silves,  e  avaliado  os  recursos  com 
que  se  devia  contar.  Não  julgando  estes  sufficientes,  propunha 
elle  o  acommetterem  o  castello  de  Gardea,  cuja  situação  se 
ignora,  mas  que  devia  ser  nestas  paragens,  e  não  íonge  da 
beira-mar.  O  odro  contra  os  sarracenos,  ou  o  que  não  é  menos 
/  provável,  a  esperança  de  avultado  despojo,  levou  os  capitães 
dos  cruzados  a  seguirem  o  dictame  contrario.  Concordaram 
todos  finalmente  neste  iroto,  e,  vindo  o  dia,  os  navios  vogaram 
pelo  rio  acima  até  onde  a  maré  lh'o  consentia,  em  quanto  as 
tropas  de  terra  protegiam  a  subida  prolongando*se  pela  mar- 
gem*. 

Depois  de  navegar  algum  tempo,  aquella  selva  de  navios 
parou.  Não  dava  mais  fundo  o  rio,  e  a  cidade  ostentava  a 
sua  vasta  e  soberba  perspectiva  aos  olhos  dos  cruzados,  que 
viam  pela  primeira  vez  ante  si  uma  capital  mussulmana. 
Silves  era  das  mais  importantes  povoações  da  Peninsula.  A 
almedina,  ou  cidade  antiga,  coroada  da  sua  kassba  ou  cas- 
tello', tomava  a  coroa  de  um  monte,  em  cuja  raiz  se  estendia 
uma  chan  pela  margem  direita  do  rio,  na  qual  estava  assen- 
tada a  parte  roais  vasta  da  povoação,  o  arrabalde,  que  por  si 
só  representava  uma  grande  cidade.  Comparada  com  Lisboa, 

*  De  Itinere  Nav.  p.  13  e  15. 

*  Sub  primam  castrum  Alcay  dicebatur:  De  Itinere  Na?,  p.  17.  —  Esta 
phrase  do  anonymo  é  demasiado  obscura.  ProvaTelmente  houve  erro  na  copia. 
Parece  dever  ler-se :  Super  primam  (scil>  civitatem)  castrum  AJcaj  dicebatur. 
O  que  é  certo  é  que  no  sjstèma  militar  daqnelle  tempo  a  alcáçova  (al-ka&sba) 
sempre  campeava  sobre  a  almedina,  porque  era  o  logar  mais  forte.  É  isto 
mesmo  o  qne  a  respeito  de  Silves  nos  provam  os  restos  das  antig^as  fortifi- 
riic;8eB. 
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SiWes  era  muito  mais  forte,  e  em  opulência  e  sumptuosidade 
de  edificios  dez  vezes  mais  Dotavel.  A  abundância  dos  seus 
mercados  e  a  elegância  das  habitações  e  do  tracto  dos  mo* 
radores  condiziam  com  o  esmero  da  cultura  dos  arredpres 
cubertos  de  hortas  e  jardins  deliciosos.  O  seu  commercio 
consistia  principalmente  em  exportações  de  madeiras  cor- 
tadas nas  magnificas  florestas  que  cubriam  as  montanhas 
vizinhas,  e  os  figos  de  Chenchir,  cuja  capital  era  Silves, 
procuravam-se  por  todo  o  mundo  como  incomparáveis  em  do- 
çura e  bondade.  Na  epocfaa  da  colonisaç&o  sarracena,  aquelle 
districto  fora  repartido  entre  os  árabes  do  Yemen,  raça  a  que 
pertenciam  não  só  os  habitantes  da  cidade,  mas  também  as 
gentes  das  alçarias  ou  aldeias  circumvizinhas.  Ainda  no  tempo 
de  Edrisi  se  conhecia  tanto  n'uns  como  n  outros  essa  origem 
commum;  porque  tanto  na  cidade  como  no  campo  se  falava 
um  árabe  extremamente  puro.  Distinguiam-se  os  camponeses 
por  seu  caracter  hospitaleiro  e  generoso,  e  os  moradores  da 
povoação  pela  eloquência,  pelo  génio  poético,  e  por  certa 
viveza  natural  que  os  tornava  aptos  para  os  negócios  * .  Taes 
circumstancias,  e  outras  que  resultavam  da  sua  situação,  fa- 
ziam daquella  cidade  um  dos  legares  mais  importantes  da 
Hespanha  mussulmana.  Os  portugueses  não  só  a  conside- 
ravam como  uma  das  praças  difficilímas  de  atacar,  mas  tam- 
bém como  o  principal  foco  de  resistência  á  conquista  christan. 
De  feito,  os  vestígios  dos  seus  antigos  muros,  que  ainda  sub- 
sistem, e  as  memorias  contemporâneas  que  a  descrevem  nos 
indicam  bem  quaes  eram,  em  relação  ã  táctica  daquella 
epocha,  as  difficuldades  que  offereceria  aos  que  tentassem 
reduzi-la  ã  viva  força.  A  linha  das  fortificações  abrangia  no 
seu  âmbito  os  edificios  todos  da  povoação,  que  não  continha 
menos  de  vinte  a  trinta  mil  almas  ^.  Circumdava  uma  extensa 


•  De  Itio.  Nar.  poitim,  — Edri»,  Geogr.  Vol.  2,  p.  SI  e  SS. 

*  Radulfo  de  Dicelo  (loc.  cit.)  eleva  só  o  nnmpro  do*  combHtentes  que 
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muralha  ò  arrabalde,  ao  qual  de  certo  modo  se  ligava  a  alme- 
dina  e  a  kassbá  pòla  couraça  e  por  uma  estrada  cuberta, 
a  qual,  descendo  pela  encosta,  vinha  entrar  na  torre  albar- 
ran,  que  juncto  da  cidade  inferior  atalaiava  a  campanha. 
Esta  torre  servia  nSo  tanto  de  defesa  ao  ponto  em  que  es- 
tava situada,  como  á  almedina ;  porque  com  os  tiros  dispa- 
rados delia  seriam  feridos  pelas  costas  os  que  se  aproximas- 
sem dos  muros  da  cidade  alta»  A  couraça  que  descia  para 
o  lado  do  rio  Drade,  defendida  por  quatro  torres,  offerecia 
passagem  segura  para  os  que  moravam  na  almedina  e  na 
kassba  descerem  a  prover-se  de  agua,  que  lá  escaceava,  e 
de  que  tinham  abundância  n'um  poço  situado  na  extremi- 
dade daquella  fortificação.  Todas  essas  linhas  de  muralhas 
erani  coroadas  de  torres,  tfio  próximas,  que  a  pedra  despe^ 
dida  de  qualquer  delias,  salvando  a  immediata,  ia  bater  na 
seguinte;  e  ainda  nos  legares  ou  mais  expostos  ou  mais 
fracos  a  distancia  de  uma  a  outra  ficava  reduzida  a  metade. 
As  entradas,  emfim,  dás  portas  eram  por  tal  modo  tortuosas, 
formando  ângulos  successivos,  que  seria  mais  fácil  transpor 
os  muros  á  escala  vista,  do  que  penetrar  por  eHas  ^ 

Confiados  no  seu  numero  e  na  solidez  das  fortificaçSes 
que  os  cercavam,  os  defensores  de  Silves  pareciam  despresar 
a  procella  que  lhes  fa  estourar  sobre  as  cabeças.  A  cidade 
iliuroinou-se  ao  anoitecer  com  grande  numero  de  fachos,  e 
t>s  navios  corresponderam  a  este  signal  de  feroz  alegria  ac- 
rendendo  também  muitos  faroes.  Ao  romper  da  alva  a  gente 
da  armada  mettendo-se  nos^bateis  dirigiu-se  para  a  cidade, 
e  saltando  em  terra  acampou  em  frente  delia,  a  tão  curta  dis- 

defendiain  Silves  a  60:000^  Bumero  por  certo  exaggerado,  posto  que  a  po- 
pulação rural  se  tiveMe  acolhido  alli.  O  mesmo  Radulfo  redui  o  numero  dos 
habitantes  de  ambos  os  sexos,  que  se  encontraram  na  cidade  depois  de  tomada, 
a  13:000,  e  o  Anonymo  de  Turim  a  15:000.  Ainda  suppondo  que  durante 
mes  e  meio  de  cerco  perecesse  metade  ou  ainda  dous  terços  da  popula^o» 
Bunca  esta  podia  abranger  60:000  homens  de  2;[uerra. 
«    De  Itin.  Nav.  p.  15,  17,  «7,  37. 
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tenciai  qiie  as  pedras,  arrojadas  peleis  engenhos  do^r  sitiados, 
cal|iam  dantro  dos  arraiaes,  aonde  vieram  ajunctar-se  as  tropas 
que  Jiaviam  avangado  por  term.  Naquelle  primeiro  impulso 
alguns  dos  cercadores  foram  encontrar-se  copi  dei  almogaures 
sarracenos,  que  pareciam  desa6a-Ios  correndo  fora  das  portas ; 
mas  feridos  pelos  arremessos  despedidos  dos  muros,  foram 
obrigados  a  retirar-se.  Depois,  provavelmente  durante  a  noite, 
estreitou-se  mais  o  cerco,  e  tendo  resolvido  atacar  a  cidade 
baixa  no  dia  seguinte  (21  de  julho),  os  sitiadores  prepararam 
as  escadas  e  dispuseram-se  para  o  assalto. 

Bem  como  na  povoaçlo  superior,  no  vasto  e  forte  arra* 
balde  assentado  na  margem  do  rio  o  accesso  ás  muralhas 
offerecia  uma  grande  difficuldade,  a  das  cavas  ou  fossos,  que 
km  saindo  os  lanços  'das  quadrellas,  e  que  na  cidade  in- 
ferior ainda  oppunham  mais  segura  barreira  por  estarem 
(àeios  d  agua.  O  excitamento  religioso,  a  esperapta  de  se 
apoderarem  das  riquezas  que  Silves  devia  conter,  e  a  emu- 
lac&o  d  esforço  entre  essa  multidão  de  combatentes  de  diversas 
naçSes,  accendiam,  porém,  com  demasiada  força  aquelles  ani- 
mo9  feros  para  não  lhes  consentirem  o  vacillar  Os  fossos  trans- 
piiseram-se  apesar  da  profundeza  das  aguas,  e  por  entre  a 
saraiva  das  pedras  arrojadas  das  ameias,  os  christãos  ch^ 
garam  á  linha  fortificada.  A  audácia  com  que  estes  já  arvo- 
ravam as  escadas  produziu  nas  tropas  sarracenas,  que  guar- 
neciam os  adarves  e  as  torres,  um  daquelles  terrores  panicQg 
de  que  não  faltam  exemplos  entre  os  melhores  soldados. 
Abandonando  os  postos,  começaram  a  fugir  para  a  almedina, 
em  quanto  os  inimigos,  subindo  as  escadas,  e  galgando  ás 
ameias,  os  perseguiam  obtida  tão  fácil  victoria.  Não  foi,  to- 
davia, grande  o  estrago.  Cubertos  de  armaduras  pesadas,  os 
christãos  mal  podiam  cerrar  com  os  fugitivos  armados  leye- 
mente  e  a  quem  o  medo  aligeirava  os  passos.  Os  mais  dos 
que  morreram  foram  os  que  abafaram  nas  portas  da  alme- 
dina, querendo  todos  ao  mesmo  tempo  recolher-se  por  ellas. 
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Apoderados  do  arrabalde,  os  vencedores  Gearam  essa  noite 
dentro  da  povoacBo,  aquartelando-se  os  portugueses  e  os  es- 
trangeiros separadamente.  Irritado  pela  fraqueza  dos  seus,  o 
kaiyd  de  Silves  mandava  entretanto  decepar  a  cabeça  aos 
primeiros  que,  fugindo,  entraram  na  cidade  alta. 

Ao  romper  da  alvorada  as  tropas  christans,  deixando  guar- 
necido o  arrabalde  com  a  chusma  das  galés»  marcharam  a 
atacar  as  fortificações  superiores.  £sperava-os  na  almedina 
resistência  mais  efiicaz.  Aqui  os  fossos  não  estavam  cheios 
d*agua,  mas  eram  talvez  mais  profundos  e  escarpados,  pela 
natureza  do  terreno,  que  descia  em  ladeira  para  o  valle.  Cu- 
briam  os  besteiros  e  frecheiros  o  assalto  dado  pelos  homens 
d 'armas,  que  com  perda  venceram  os  fossos,  e  trabalharam 
largo  tempo  em  arvorar  as  escadas.  Choviam  amiudados  tiros 
e  arremessos,  e  posto  que  os  virotes  e  frechas  das  mangas 
de  besteiros  e  frecheiros  christãos  fizessem  grande  estrago 
nos  sarracenos,  a  constância  destes  >triumphou,  emfim,  do 
ardor  impetuoso  dos  inimigos.  Repellidos  por  toda  a  parte, 
portugueses  e  cruzados  voltaram  costas  com  o  mesmo  des- 
alento, com  que  os  defensores  do  arrabalde  o  haviam  aban- 
donado na  véspera.  Resolvidos  a  desamparar  os  pontos  de 
que  já  estavam  de  posse,  lançaram  fogo  â  cidade  baixa,  que 
todavia  pouco  ardeu,  por  serem  os  edificios,  segundo  o  sys- 
tema  de  construcção  árabe,  feitos  pela  maior  parte  de  taipa 
ou  formigão  e  cubertos  de  eirados  de  ladrilho,  o  que  obstava 
à  communicaçSo  do  incêndio.  Foram,  eomtudo,  reduzidos  a 
cinzas  alguns  navios  dos  moradores  que,  ao  ch^ar  da  frota, 
tinham  vindo  varar  em  terra  perto  das  muralhas  por  temor 
dos  inimigos.  Tomada  esta  inútil  vingança,  no  meio  daquella 
confusão  e  desordem  os  sitiadores  voltaram  aos  primeiros 
arraiaes,  e  os  mussuhnanos  recdiíraram  o  terreno  que  ante- 
riormente haviam  perdido  quasi  sem  combate.  Pouco  durou 
o  desalento  entre  os  cercadores,  e  o  sitio  tornou  logo  a  aper- 
taf*se  Reinava  grande  actividade  no  campo:  preparavam-se 
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maehÍDas,  torres  de  madeira,  catapultas;  escadas,  e  todo  o 
género  de  instrumentos  para  o  ataque.  Entretanto  pelo  lado 
do  sertSo  appareciam  diariamente  novos  reforços  de  gente, 
até  que  a  final  se  viu  assomar  ao  longe  o  pendio  do  rei.  Era 
Sancho  I  que  chegava  (29  de  julho) ,  tendo-se  adiantado  ao 
grosso  do  exercito,  que  marchava  mais  lentamente  por  causa 
dos  petrechos  de  guerra  e  dos  provimentos,  que  trazia  para 
abastecer  o* arraial*  Crescia  este  de  instante  a  instante,. e  o 
assedio  estava  de  todo  fechado  em  volta  de  Silves,  quando 
um  successo  lastimoso  veíu  irritar  mais  as  tropas  já  impa- 
cientes por  accommetter  os  cercados.  O  arrabalde  desarto  era, 
segundo  parece,  um  terreno  neutro  entre  os  contendores.  Os 
dbristãos  tinham  encostado  as  tendas  aos  muros  de!le\  e  os 
mussttlmanos  occupavam  as  duas  fortificações  avançadas,  isto 
é,  a  torre  albarran  com  a  estrada  cuberta  que  a  ligava  á 
almedina,  e  a  couraça  que  descia  a  encosta  para  a  banda  do 
Drade.  Na  véspera  da  vinda  do  rei  haviam  os  ingleses  morto 
um  sarraceno  n'uma  das  mesquitas  da  cidade  baixa:  era 
porventura  sacerdote  ou  pessoa  notável,  e  o  sangue  vertido 
no  templo  nSo  podia  deixar  de  ser  um  sacrilégio  aos  olhos 
dos  mussulmanos.  Vingaram  a  affronta.  Três  christãos  appa- 
receram  no  domingo  immediato  pendurados  pelos  pés  das 
ameias  da  torre  albarran,  e  alli  foram  mortos  ás  lançadas; 
scena  repugnante,  que  pela  escolha  do  dia  e  polo  triplicado 
da  reparação  bem  mostra  ter  sido  inspiração  do  fanatismo. 
Despertou  o  espectáculo  todo  o  furor  dos  sitiadores.  Com 
lagrimas  tristemente  ferozes  pediam  o  combate.  NSo  tardou 
elle  mutto.  No  domingo  seguinte  os  aliemSes  fizeram  avançar 
para  a  couraça  certa  machina  conhecida  pelo  nome  de  ou- 
riço^f  com  a  qual  pretendiam  romper  uma  das  quadrellas 

*  castra  juxfa  marum  captae  urbis  posnimus:  De  Itio.  Nav.  p.  SI. 

^  Ibid.  p.  sa-^instrumentum  quod  ericium  vocamas.  Espécie  de  vaivém 
cuberto,  e  armado  de  pontas  de  ferro  para  alluir  muros.  Já  conhecido  no 
tempo  dos  romanoè  com  esse  nome  (Caès.  de  Bello  Civ.  L.  3,  c.  67).  O 
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que  corria  entre  duas  torres.  Era  construída  está  espécie  de 
raivem  de  grossas  vigas,  cubertas  com  lemes  de  sobrei^I- 
lente  que  vinham  nas  galés,  e  forrada  por  cima  com  terra, 
cimento  e  lan  bastida.  Punham  os  sarracenos  todas  as  suas 
diligencias  em  queimá-la  laoçando-lhe  de  cima  estope  a  arder 
molhada  em  azeite;  e  a  própria  solidez  da  machina  lhes  fa- 
cilitou o  empenho,  porque  pelo  seu  peso  era  má  de  fazer 
recuar.  Inutilisada  a  tentativa^  os  cruzados  viram-se  constran- 
gidos a  desistir  e  a  retirar-se.  Era  gente  coUecticia,  muitos^ 
acaso,  sem  pratica  da  guerra,  e  por  isso  pouco  habituados 
a  resignar-se  com  as  varias  e  tediosas  phases  de  um  asse«- 
dio :  fe-los  desanimar  o  contratempo.  Falavam  já  de  levantar 
o  cerco,  e  eram  os  flamengos  os  que  mais  n'isso  insistiam. 
Outros  sustentavam  o  parecer  contrario;  e  estes  venceram 
emfim.  Reparada  a  machina,  bateram  o  muro  no  dia  seguinte 
com  mais  prospero  resultado,  de  modo  que  parte  de  uma 
torre  veiu  ao  chão.  Entretanto  Sancho  mandara  assentar  dous 
trons  ou  catapultas,  as  quaes,  posto  que  de  menos  vulto  que 
o  ouriço,  faziam  grande  estrago  entre  os  cercados* .  O  temor 
começou  provavelmente  a  apoderar-se  do  animo  de  alguns 
dos  defensores  de  Silves,  porque  tíessa  noite  veiu  apresen- 
tar-se  a  elrei  um  transfuga  trazendo  dous  ricos  estandartes, 
e  asseveratido  que,  tomada  a  couraça,  a  cidade  se  renderia. 
Com  isto  cresceram  no  campo  a  esperança  e  a  audácia,  ex- 
citadas ainda  mais  pela  façanha  de  certo  cavalleiro  de  Gal- 
liza,  capitão  de  uma  das  naus,  o  qual,  acercando-se  destemida- 
mente do  muro,  meio  derrocado  pela  machina  dos  aHetnSes, 
foi  arrancar  delle  uma  pedra  angular,  é  voltou  a  seu  salvo. 

me«nio  provaTelmenle  que  o  ^çvya  dos  gregos,  tradutido  por  Vitruvio  «  7%s- 
tudinem  ad  fodieodum  comparatum.'' — Yeja^se  J.  Lipsii  Poliorcet.  L.  1, 
Dial.  8,  e  a  nota  de  Yossio  áqiielie  logar  de  César. 

'  ...  machinae  regis,  licet  parvae,  satis  infestabant  populum  infrinsecus : 
De  Itin.  Nav.  loc.  cit  Vè-se  desta  phrase  qne  as  duas  machinas  eram  trons, 
t>allistas,  ou  catapultas,  qne  arrojavam  pedras  ou  virotes  por  cima  dos  muros 
sobre  a  guarniçSo. 
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Levados  pelo  estiaittlo  da  emulação»  os  cruiados  começaram 
a  minar  a  torre,  na  qaal  com  espanto  dos  cbristaos  se  con- 
servavam inabaláveis  os  sarracenos,  apesar  de  choverem  sobre 
elles  milhares  de  frechas,  é  do  perigo  que  corriam  de  iicar 
sepultados  naquellas  ruinas.  Nio  cessavam  os  sitíadores  de 
trabalhar  na  mina;  mas  nessa  noite,  ouvindo  falar  os  sarra-r 
cenos,  acreditaram  que  estes  vinham  contraminando,  e  to- 
mados de  repentino  susto  fugiram.  Desfez-se  com  o  dia  a 
illus&ò:  voltaram  á  mina;  e  lançando  fogo  aos  espeques  com 
que  a  tinham  escorado,  veiu  abaixo  a  parte  da  torre  que  lhe 
ficava  superior.  Apagado  o  incêndio,  seguiram  avante  mi- 
nando, e  pondo  novamente  fogo  ás  escoras  sobpostas  aos 
aliceroes^  com  o  que  desabou  mais  uma  porção  de  muro. 
Laiga  brecha  facilitava  já  por  aquelia  parte  o  assalto:  arvo- 
raram uma  escada,  e  principiaram  a  subir  um  a  um.  Era 
grande  a  multidão  dos  sarracenos  que  impediam  a  entrada; 
mas  aquelles  mesmos  que  haviam  mostrado  extrema  con- 
stância diante  de  um  perigo,  contra  o  qual  tíão  valia  força 
nem  esforço,  vacillaram  e  tremeram  ao  offerecer-se-lhes  um 
combate  braço  a  braço  com  homens  sobre  os  quaes  tinham 
a  vantagem  da  situação  e  do  numero.  A  fuga  do  primeiro 
foi  o  signal  da  de  todos.  Lançavam  fora  as  espadas  e  as  bestas 
para  ficarem  nuiis  desembaraçados,  abandonando  não  só  a 
torre  alluida  e  rota,  mas  também  as  outras  três  que  defen- 
diam a  couraça.  A  retirada  só,  todavia,  se  converteu  em 
perfeita  fíiga,  quando  um  numero  sufficiente  de  christãos 
subin  achna,  e  os  obrigou  a  refugiarem^se  na  almedina.  O 
primeiro  cuidado  dos  vencedores  foi  entupir  o  poço  defen- 
dido pela  couraça,  cortando  assim  aos  sitiados  a  agua,  e  inu- 
tiKsando  aqnella  linha  de  fortificações.  Depois  d'isto  as  tropns 
cansadas  e  com  alguns  feridos  voltaram  a  repousar  aquelia 
noite  nos  arraiftes. 

Despgados  de  moaros,  não  só  o  arrabalde,  mas  também 
a  Unha  dá  encosta,  no  ontro  dia  e  na  seguinte  noite  os  tra- 
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balbos  para  combater  a  cidade  alta,  derradeiro  refugio  dos 
cercados,  proseguiram  activamente.  Começaram  a  abrir*se 
ao  mesmo  tempo  na  povoação  inferior  duas  minas  que  fica- 
vam mascaradas  pelos  edificios,  por  baixo  de  cujos  funda-* 
mentos  os  sitiadores  iam  conduzindo  os  ramaes.  Perceberain 
os  sitiados  o  empenbo  do  inimigo,  e  fazendo  uma  sortida 
repentina  na^  manhan  immediata,  incendiaram  as  casas  á 
sombra  das  quaes  os  mineiros  trabalhavam.  Pegou  o  fogo  ás 
estroncas  e  pontaletes  que  sustinham  as  terras  da  mina,  e 
os  christSos  viram-se  obrigados  a  abandonar  a  einpresa,  não 
sem  os  frecheiros  haverem  feito  grande  estrago  nos  sarra- 
cenos. Tentaram  então  os  cercadores  novo  caminho,  princi- 
piando os  flamengos  a  arrombar  um  muro  do  arrabalde,  que 
tinha  communicação  interior  com  uma  das  torres  da  alme- 
dina,  no  presupposto  de  que  por  esse  caminho  lá  poderiam 
chegar;  mas  os  mussuimanos,  que  estavam  alerta,  marcharam 
pelo  subterrâneo,  expulsaram^nos,  e  fazendo  uma  cortadura 
separaram  a  torre  do  muro  de  communicação. 

Entretanto  todos  os  dias  appareciam  no  arraial  transfugas 
da  cidade,  que,  perdida  a  esperança  de  defensão,  buscavam 
por  este  modo  salvar  as  vidas.  Recebiam-nos  benignamente 
os  thristãos  para  incitarem  os  outros  a  imita-los.  Certo  dia 
(14  de  agosto)  em  que  os  sarracenos  tinham  saído  a  escara- 
muçar  com  os  sitiadores,  um  dos  que  haviam  ficado  na  alme- 
dina,  saltando  do  muro  abaixo,  jeiu  entregar-se  aos  inimi- 
gos. Tractado  com  toda  a  brandura,  a  primeira  cousa  que 
pediu  foi  agua,  que  bebeu  com  estranha  soffreguidão.  Â  sede, 
o  peior  dos  males  de  uma  cidade  assediada,  devorava  Silves: 
muitos  pereciam  já  por  não  terem  que  beber;  porque  toda 
a  agua  que  restava  nas  cisternas  ou  poços  era  pouquissima 
e  salobra.  Este  e  outros  motivos  de  desalento,  que  não  de- 
viam faltar  aos  cercados,  favoreciam  um  ataque  decisivo. 
Destinou-se  para  elle  o  dia  18.  O  exercito  christão  subiu  á 
encosta  por  todos  os  lados,  e  approximando-se  dos  muros 
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pareceu  poderia  chegar  á  escala.  As  tropas  que  avantavain 
pelo  lado  do  norte  (provavelmente  portuguesas)',  alcangaram 
ainda  cegar  o  fosso  com  faxina;  mas  os  sitiados,  lançando 
fogo  das  alceias,  a  incendiaram.  Â  agrura  da  subida  por 
esta  parte  augmentava  as  difficuldades  que  offerecia  a  deses- 
perada resistência  dos  mussulmanos,  e  do  outro  lado  os  es- 
trangeiros que  avançavam  pelo  arrabalde,  apertados  entre 
aquella  pinha  de  casarias,  mal  podiam  revolver-se  e  orde- 
nar*se:  pelo  menos  foi  com  estas  desculpas,  que,  dc^is  de 
repellidos,  os  christSos  procuraram  consolar-se.  É  certo, 
porém,  qúe  os  mussulmanos,  apesar  da  sua  triste  situação, 
se  defenderam  como  ledes,  e  que  as  tropas  cbristans  se  reti- 
raram do  assalto  com  grande  perda. 

Quebrados  os  ânimos,  alguém  no  exercito  real  falou  de 
retirada.  Estribavam-se  os  deste  voto  na  falta  que  se  come- 
çava a  sentir  de  viveres  para  um  exercito  tão  numeroso,  e 
até  de  forragens  para  a  cavallaria.  O  rei  de  Portugal  chegou 
a  hesitar,  e  se  acreditarmos  a  narrativa  anonyma  que  nos 
deixou  um  dos  cruzados,  foi  a  estes  que  se  deveu  a  resolução 
final  que  Sancho  tomou  de  proseguir  na  empresa.  Tractou-se 
entSo  de  abrir  novas  minas,  mas  a  maior  distancia  dos  muros 
para  dtfficultar  aos  sitiados  o  destrui-las  com  repeptinas  Sor- 
tidas. Entretanto  da  banda  do  norte  jogavam  três  engenhos 
ou  trons  portugueses  e  um  dos  estrangeiros,  aos  quaes  cch:- 
respondiam  outros  quatro,  que  os  sarracenos  tinham  asses- 
tado para.  aquella  parte. 

A  situação,  porém,  dos  cercados  era  cada  vez  mais. intole- 
rável. A  pequena  porção  d'agua  que  lhes  restava  distríbuia-se 


'  fossatiim . . .  in  aquilonari  parti  almadinae . . .  Hac  ergo  jactura  pave- 
íacti  portogalense* . . .  ibid.  p.  S9.  NSo  mS  pela  correlação  destes  dons  pe. 
riodos,  como  pelo  todo  da  narrativa  que  nos  serve  de  guia,  se  vé  que  os  cru* 
lados  estavam  do  lado  do  rio,  e  as  forças  portuguesas,  que  eram  as  princi- 
paes,  ao  norte,  noroeste,  e  poente.  O  mais  natural,  portanto,  é  que  fossem 
ellas  ai  que  atacassem  por  este?  lados. 
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com  a  mais  severa  economia  por  aquella  multidão  de  gente 
aptobada  em  Silves  desde  o  principio  do  assedio»  e  limitada 
agora  ao  âmbito  da  almedina.  Providos  abundantemente  de 
vivereis,  estes  [se  lhes  tomavam  inúteis  pela  falta  d'agua  para 
os  G09ÍQharem.  Assim  já  nem  sequer  amassavam  pão«  e  ali-' 
mentavam-se  principalmente  de  figos.  Os  captivos  cfaristaos, 
cujo  numero  subia  no  principio  a  mais  de  quatrocentos,  foram 
obrígadoSt  para  se  lhes  distribuir  i^ua  como  ao&  mussulma- 
nos,  a  combaterem  nos  muros  contra  os  seus  co-rdigionarios, 
6  opesar  d'is80  tinham  de  se  deitar  nús,  A  noite,  sobre  os 
pavimentos  de  pedra  para  gosarem  de  alguma  lentura  e  fres* 
€or«  As  mulheres  e  creanças  mastigavam  barro  para  hume- 
decerem as  boccas  sequiosas.  Â  consequência  forçada  da 
misera  condição  a  que  se  acbavam  reduzidos  y)s  sitiadtds,  era 
o  «ugnsento  das  enfermidades,'  e  o  atulharem*-9e  as  ruas  a 
casas  de  mortos  e  de  moribundos.  Â  sede,  peior  que  a  fome, 
fasia  pesar  sobre  elles  um  mal  maior  ainda  que  o  complexo 
dos  três  flagellos  de  Deus. 

No  meio  de  tal  angustia,  a  constância  dos  sarracenos  que 
defendiam  a  cidade  é  por  certo  um  dos  exemplos  mais  me- 
migáveis  da  energia  humana.  Tendo  percebido  que  os  chri- 
stak>s  recorriam  de  novo  ao  systema  das  mifias,  aquelles  que 
ainda  podiam  menear  as  armas  Bieram  uma  sortida  para 
destruir  ^  obra;  mas  os  sitiadores  estavam  prevenidos,  e 
depois  de  um  combate  inútil,  em  que  o  estrago  foi  mutuo, 
tiveram  os  mussulmanos  de  se  acolherem  ao  recincto  dos 
muros.  Renovaram  a  tentativa  na  madrugada  do  dia  22: 
estavam  desapercebidos  os'  christaos>  e  elies  poderem  ainda 
examinar  o  terreno  próximo  das  muralhas  aonde  receiavaro 
que  já  tivesse  chegado  a  mina,  a  qual  na  verdade  ainda  ia 
distante.  Não  tardaram,  todavia,  a  ser  furiosamente  acom- 
mettidos  por  algumas  forças  que  os  levaram  de  vencida,  e 
com  grande  estrago,  até  as  portas  da  almedina,  onde  os 
christaos  teriam  entrado  d'involta  com  elles,  se  houves- 
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sem  sido  mais  numerosag  a»  tropas  enviadas  para  os  re- 
peliir. 

Oa  fosse  o  rumor  falso  de  que  os  chefes  sarracenos  do 
Andalos  mandavam  soccorro  a  Silves»'  ou  fosse  desalento 
causado  pela  pertinaz  resistência  dos  sitiados,  ou  finalmente 
fosse,  o  que  é  mais  provável,  a  falta  de  Tiveres  e  forragens, 
que  devia  já  ser  extrema,  houve  motivos  graves  para  o  rei 
de  Porbigal  querer  levantar  o  campo.  Òs  cruzados,  porém, 
que  viam  escapar-4hes  das  mBos  a  presa,  tanto  fizeram  que 
Sancho  resolveu  demorar*se  mais  quatro  dias,  em  que  cum* 
pria  empregar  os  últimos  esfofçoa  para  render  a  cidade.  De 
feito  àbriu-*se  logo  uma  nova  mina  maíB  perto  dos  muros, 
começftndo-se  de  um  daqudtes  graneis  subterrâneos  chama-» 
dos  matmoras,  conhecidos  já  dos  povos  antigos,  e  de  que 
usatam  especialmente  os  araBes.  Longe  de  annuir  á  repre^ 
sentaç&o  dos  cabos  que  insistiam  na  necessidade  da  retirada^ 
o  rei  com  os  seus  gastadores,  e  dirigindo,  segundo  parece, 
os  trabalhos  pessoalmente,  fez  progredir  por  tal  modo  a  nova 
mina,  que  em  breve  chegaram  a  curta  distancia  dos  funda- 
mentos dá  murAlba.  Os  heróicos  defensores  de  Silves,  inha* 
biKtados  já  para  saírem  ao  campo,  donde  a  superioridade 
dos  inimigos  os  Tepellírá  duas  vezes  com  perda  sua,  húscavam 
enftretanto  oppdr  uma  resistência,  em  que  a  desproporção  de 
f<^as  de  átgum  modo  se  equilibrava.  Contraminando  de  en* 
coíÃro  aos  gastadores  ^hrií^tilos,  as  duas  estradas  subterrâneas 
désetnbocairatti  tíma  na  oútni,  e  os  sitiados  topando  ahi  com 
os  isiliadoires  travaram  combate.  t)evia  ser  borrivel  esse  pe^ 
U^í»  nas  tretas  ou  á  luz  mortal  dos  fachos,  e  o  resoar  dos 
g(4f)es  dás  espadas  d'eâVoít%i  cotti  o  bater  rouco  das  alavuncas 
e  alviões,  tetumbandò  por  aqueHàS^ltensas  galerias.  Tinham 
j[A«patado  ttfáterías  itflathnlaVeis,  e  quando  virara  que  nSo  ^a 
posilivel  fazei*  recuar  oò  soldados  do  rei  de  Portugal,  incen- 
diando òs  combKistiveís  isòllàram  ao  encontro  dos  seus  en- 
catniçíídos  itaimigòs  titn  rio  de  fogo.  Becuaram  os  christHos 
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diante  de  um  adversário  contra  o  qual  nSo  valiam  armas 
nem  esforço,  e  estiveram  a  ponto  de  abandonar  a  empresa. 
Á  custa,  emfim,  d^incrireis  fadigas  alcançaram  obstruir  a 
desembocadura  da  contramina  e  continuar  as  excavaçSes; 
mas  os  incansáveis  sarracenos  nSo  tardavam  a  romper  de 
novo  por  outra  parte,  de  modo  que  ao  trabalho  incessante 
accrescía  incessante  pelejar.  Entretanto  os  cercados  condu- 
ziam uma  galeria  exterior  ao  longo  dòs  alicerces  do  muro 
para  cortar  as  minas  onde  quer  que  ellas  viessem,  e  ao 
mesmo  tempo  abriaín  um  vallo  profundo  da  parte  interior, 
persuadidos  de  que  os  cbristSos  tinham  em  mira  penetrar 
na  cidade  por  essa  estrada  subterrânea,  quando  os  verda- 
deiros desígnios  de  Sancho  erapa  o  solinhar  a  muralha,  e 
derribando  assim  um  lanço  da  quadrella,  abrir  latrga  brecha, 
onde  os  homens  d'armas  podessem  combater  sem  desvan- 
tagem. 

Esta  lucta  de  todos  os  dias,  estes  vSos  esforços  da  valente 
guarnição  mussulmana  para  salvar  a  capital  de  Chencbir 
eram  os  ciardes  derradeiros  da  lâmpada  que  se  extinguia. 
Benderem-se  ou  perecerem  de  sede  com  todos  os  habitantes 
que  sobreviviam,  eis  a  alternativa  que  lhes  restava.  Tractou-se 
da  rendição.  No  primeiro  de  setembro  os  sarracenos  come- 
çaram a  chamar  dos  muros  e  torres  alguns  officiaes  do  rei 
de  Portugal  para  lhes  proporem  as  condições  da  entrega. 
Eram  ellas  de  quem  cria  possivel  encubrir  a  extremidade 
em  que  a  povoação  estava.  Pretendiam  que  os  deixassem  sair 
com  todos  os  bens  móveis,  entregando  aos  conquistadores 
aquellas  ruinas  da  almedina  e  da  alcáçova.  Accedeu  Sancho 
á  proposta,  mas  os  transfugas  da  cidade,  que  d'ii»stante  a 
instante  cresciam  em  numero,  pintavam  por  tal  arte  as  ago- 
nias da  sede,  o  terror  que  incutiam  as  minas,  a  desesperança, 
em6m,  dos  habitantes,  que  os  cruzados,  apesar  de  todas  as 
diligencias  do  rei,  recusaram  concordar  naquellas  estipula- 
ções. Como  de  christãos,  que  diziam  combater  pela  gloria  e 
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engrandecimento  da  própria  crença,  esta  resistência  doá  es- 
trangeiros, que  podia  talvez  prolongar  os  horrores  da  guerra, 
era  uma  detestável  cubica.  Consideradas,  porém,  como  mer- 
cenários que  vendiam  o  sangue  e  a  vida  para  satisfazerem  a 
anciã  dà  rapina,  justo  era  que  recebessem  a  sua  paga.  Foi 
a  esta  luz  que  Sancho  encarou  o  negocio.  Generoso  para  com 
os  vencidos,  intentou  remir  o.  sacco  de  Silves  offerecendo  aos 
cruzados  dez  mil  morabitinos  ou  áureos,  somma  que  por  fim 
fez  subir  á  de  vinte  mil.  Recusaram  elles  pertinazmente  com 
o  pretexto  de  que,  sendo  necessário  ir  buscar  o  dinheiro  a 
Coimbra  ou  pelo  menos  a  Évora,  retardariam  a  viagem  ^ 
Clonstrangido  pelas  promessas  feitas  em  Lisboa  aos  seus  ai- 
liados,  o  rei  cedeu,  concedendo-se  apenas  aos  habitantes  de 
Silves  o  nSo  sairem  inteiramente  nâs*.  A  três  de  setembro 
abriram-se,  emfim,  as  portas  da  cidade  rendida,  e  os  sitia- 
dores  poderam  ver  por  seus  olhos  qual  era  a  horrivel  siluafSo 
dos  cercados.  O  chefe  sarraceno,  cujo  verdadeiro  none  não 
é  fácil  descubrir  no  de  Albàioo,  que  lhe  dá  o  historiador 
cbrístilo  nosso  guia  nesta  narrativa  (mas  que  provavelmente 
era  o  kaiyd  AbduUah,  ou  Abu  Abdullah,  filho  ou  neto  de 
um  anterior  wali  de  Silves) ',  saiu  a  cavallo  da  cidade  á  frente 
de  grande  parte  dos  mussulmanos,  os  quaes  cubertos  de  po- 
bres trajos,  que  indicavam  tristeza  e  captiveiro,  fam  pere- 

'  qnia  a  terra  sua  portari  necesse  fuit.  Ibid.  p.  35.  Dixemos  de  Coimbra 
ou  de  Évora,  porque  é  onde  nos  conita  ter  entSo  Sancho  I  avultadas  somnias : 
Doe.  do  Elncid.  T.  «,  p.  «71. 

'  tantum  curo  uoa  Teste  exire:  De  Itin.  NaT.  1.  cit. 

'  Sabemos  por  Al-makkari  (Yol.  £,  p.  380)  que  a  vanguarda  do  exercito 
de  Yactib,  qne  reconquistou  Silres  em  i  191,  era  capitaneada  pelo  kaiyd  Abu 
Abdnllah  Ibn  Wasir  Ach  Ckelbi  (fUho  do  tMStr  de  Sihes)  nomeado  annos  de- 
pois wali  d'AI-kassr  Abu  Danes  (Alcácer  do  Sal),  e  a  elle  allude,  nurrando 
a  vibda  de  Yacub  a  Portugal  em  1190,  o  antigo  historiador  Ibn  Khaldun 
(Ibid.  App.  p.  LXIY).  Abd<ei-halim,  falando  da  conquista  de  Akacefpelos 
ehrisISos  em  1S17  (Conde,  P.  3,  c.  56)  chama-lhe  AbdaHah  Iben  Muhamad 
Iben  Wasir  (Ahdallah  filho  de  Mohammed  filho  do  warír).  Filho  ou  neto  do 
wasir  de  Silves,  Abdnllah  ou  Abu  Abdullah  em  iim  caudilho  illustre,  e  as 
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gruRs  biiscar  asylo  nos  inuro3  de  Sevilha '•  Q  resp^Hf)  aa 
valor  desgraçado  não  pôde  conter  a  feroz  bruteza  dos;  cru-? 
zados,  que  ainda  naquelle  trance  espancavam  e  dçspi^iip  ..q& 
vencidos.  Irritado  já  pela  ainbição  dos  estrangeiros»  a  colerc^ 
do  rei  de  Portugal  subiu  ao  extremo  á  vista  de  t(|l  ^pgcta^ 
culoy  e  os  portugueses  estiveram  a  ponto  de  virem  i»  m^Pi 
com  os  seus  alliados.  A  noite  estes  occuparam  s<^s  a  çÍKÍ9d$i» 
e  fecharam-se  as  portas  para  que  nSo  saissem  durante  n% 
trevas  os  restantes  moradores*  Âs  sçenas  que  ahí  se  pa^^a*^ 
riam  fáceis  são  de  adivinhar.  Os  mussulmapos  ficaram  «Qn» 
cerrados  nas  casas,  e  muitos,  desprezadas  as  mais  solemnes 
promessas,  foram  postos  a  tormento  para  confessarem  onde 
havia  que  saquear.  A  luz  da  manhan  mostrou  aos  olhos  da-? 
quella  turba  de  salteadores  quaes  tinham  sido  as  victimasi  da 
sua  barbaridade.  Era  gente  quasí  moribunda,  cuj^s  faces,  tia-- 
gía  pallidez  mortal,  e  que  mal  podiam  mover-so,  camiiibando 
muitos  de  rastos.  Nas  ruas  jazia  grande  numero  de  pessoaSf 
umas  semivivas,  outras  já  mortas;  ^  o  cheiro  dos  cadáveres 
de  homens  e  de  animaes  era  intolerável.  Do»  prisioneiro^ 
christSos,  que  subiam  a  quatrocentos  e  cineoepta  ao  priqci-* 
piar  o  cerco,  só  duzentos  sobreviviam,  e  esses  a  ponto  de 
expirar.  Emfim,  da  numerosa  população  de  Silves  restavam 
apenas  quinze  a  dezeseis  mil  almas^. 

O  doloroso  quadro  que  tinham  ante  os  olhos  abrandou, 
emfim,  um  pouco  esses  duros  corações.  Conduzindo  o  resto 


circumstancias  de  ser  o  herdeiro  de  nm  governador  de'  Silves,  na  cpocha  em 
que  já  muito  havia  que  os  governos  das  terras  eram  geralmente  hereditários 
entre  os  sarracenos,  e  também  o  ser  quem  capitaneava  a  vanguarda  no  exer- 
cito de  Yacub  destinado  a  restaurar  a  mesma  cidade,  parece-nos  dar  alto  grau 
de  probabilidade  á  nossa  conjectura. 

^  dominus  civitatis...  solus  in  efluo,  reliqui  (ledítes  sequelumtur:  De 
Itin.  Nav.  I.  cit. :  ejusdem  generis  pannis  in  signum  servitutis  induti  versus 
Sibiliam  transmigrandi  plenam  receperunt  securilatem :  Rad.  de  Dicelo,  Ymag, 
Hist.  p.  646. 

2    De  Ilin.  Nav.  p.  35  e  n?. 
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dos  moradores  para  fóra  das  portas,  os  cruzados  abstiveram-se 
das  violências  até  ahi  praticadas.  O  receio  de  Sancho  I,  já 
irado  contra  elles,  contribaiu,  ponrentura,  para  essa  mode- 
ração; roas  nem  por  isso  a  discórdia  entre  o  príncipe  por* 
tugués  e  os  estrangeiros  deixou  de  augmentar,  posto  que  por 
divarso  motivo.  Durante  o  cerco,  segundo  parece,  as  tropas 
portuguesas,  euja  constância  no  assedio  a  esperança  da  pi- 
lhagem n&o  alimentava,  tinham  mais  de  uma  vez  querido 
que  o  campo  se  levantasse;  nem  isto  era  de  admirar,  visto 
que  também  mais  de  uma  vez  os  cruzados,  que  contavam 
com  o  sacco  de  Silves,  haviam  desanimado.  Para  conter  pois 
a  soldadesca  tinha*se-lhe  promettido  certa  porção  do  esbulho, 
cedendo  nesta  parte  as  tropas  estrangeiras  dos  anteriores 
ajustes.  Vimos  que  o  próprio  rei,  constrangido  pela  falta  de 
victualhas,  resolvera  por  fim  abrir  mão  da  empresa ;  e  assim, 
quando  se  tractou  da  divisão  do  despojo,  escolheu  para  os 
seus  os  mantimentos  de  que  havia  grande  quantidade  n» 
povoação  tomada.  Como  os  cruzados  tinham  sido  os  que  se 
aquartelaram  dentro  dos  muros,  e  viam  que  os  viveres  não 
lhes  cabiam  em  sorte,  começaram  a  rouba*-los  e  a  vende-los 
ás  escondidas  pelo  arraial  dos  portugueses.  Queixou-se  altaj^ 
mente  o  rei  deste  proceder;  porque,  desbaratadas  assim  as 
provisOeSy  ver-se-hia  na  dura  necessidade  de  abandonar  a 
povoação»  que  tanto  custara  a  conquistar.  Longe,  porém,  de 
se  cohibir  com  as  queixas  do  rei,  aquelle  tropel  desenfreado 
passou  a  saquear  a  cidade,  sem  esperar  ordem  dos  seus  chefes. 
Era  uma  verdadeira  anarchia,  á  qual  Sancho  I,  cuja  indi- 
gnação subira  de  ponto,  pôs  termo,  mandando  occupar  Silves 
por  tropas  portuguesas  e  expulsar  d'alli  os  cruzados^,  que, 
descontentes,  a  sete  de  setembro  voltaram  de  novo  á  sua  ar- 

*  o  anonyiHO  (De  KtB.  Nav.  p.  41)  dis:  unde  nos  ne  minae  regis  in 
darapDOM»  iites  coBTaiescerent  redãimus  ei  urbetn,  eU.  Etila  cess&o  voluntária 
da  parte  de  homens,  que  entregues  ao  roubo  já  nSo  faziam  caso  dos  seus 
vMt^iei  (sine  runsensu  maeristratuiim efTercbant  praedani),  é  aliameiUe 
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mada,  e  descendo  o  rio  vieram  lançar  ferro  perto  da  barra. 
Ahi,  em  quanto  concertavam  alguns  navios  e  dividiam  o  pro- 
dueto  de  três  dias  de  sacco,  aindaientaram  obter  mais  alguma 
cousa  do  seu  alliado,  invocando  ora  a  generosidade  deste,  ora 
a  sua  religifio:  nada,  todavia»  alcançaram.  Chegado  o  negocio 
quasi  a  rompimento,  é  assas  provável  que  Sancho  passasse 
as  metas  da  mV)deraçaoy  e  que,  se  de  um  lado  tinha  havido 
violência  e  rapina,  também  não  fosse  inteiramente  digno  de 
louvor  o  procedimento  da  outra  parte.  Passados,  em&m,  doze 
dias  os  cruzados  sairam  do  porto  de  Silves,  accusando  Sancho 
e  os  portugueses  de  não  terem  nem  combatido  nem  traba- 
lhado durante  o  cerco,  e  de  os  haverem  defraudado  do  que 
lhes  pertencia*.  Estas  accusações,  a  primeira  das  qua^  se 
repetiu  na  Europa^,  estão  desmentidas  pela  narrativa  de  um 
daquelles  mesmos,  que  contribuiram  para  as  espalhar,  con- 
vencendo-se  de  falsa  ou  pelo  menos  de  exaggeradissima  a 
queixa  contra  a  avareza  e  deslealdade  de  Sancho  á  vi^ta  dos 
ricos  despojos  que  os  estrangeiros  levavam;  despojos,  que, 
fazendo  esfriar  o  enthusiasmo  de  muitos  pela  liberdade  dos 
sanctos  legares,  os  induziram  a  ir  gosar  na  pátria  o  fructp 
da  expedição  contra  os  sarracenos  da  Hespanha'. 

As  formidáveis  fortificações  de  Silves  tinham  ficadq  por 

improvável.  O  crivei  é  que  o  rei,  cheio  de  ira  e  assas  forte  para  dar  a  lei  aos 
cruzados,  tomasse  conta  da  cidade  sem  esperar  por  essa  cessão,  cuja  invero- 
simifhança  resulta  da  própria  narrativa  do  ahonjrmo,  narrativa  que  desde  este 
ponto  revela  em  cada  phrase  o  despeito  e  a  má  vontade  contra  Sancho  I. 

'■  ...  tolo  tempore  obsidionis  portucalenses  nec  laborabant,  nec  pugna- 

bant,  sed  tantum  insultabant  nobis:  ibid.  p.  37.  Rex  vero  omnia  sibi  vindi- 

cans  nihil  nobis  reddidit:  ibid.  p.  41.  Qual  é  a  veracidade  do  anoaymo  nesta 

.parte  vé-se  do  que  citámos  adiante,  e  da  relação  do  cerco,  em  que  o  seçaimos 

quasi  sepapre  á  letra  a  elle  próprio. 

'  qui  (scil.  rex  portugalensis)  cum  exercitu  super  venerat,  sed  christianis 
nullum  praestabat  auxilium:  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hist.  p.  646. 

'  moram  in  portum  fecimus,  ium  pro  diviéione  êpoliarym:  De  Itin.  Kav. 
p.  41.  Estas  palavras  contradizem  formalmente  o  nihil  nobis  reédidU^  e  re- 
velam que  o  despeito  levou  o  anonjmo  a  transfigurar  a  verdade.  Temos,  além 
dMsso,  testemunhos  exprí^sso»  <»  ropvos  de  que  os  rnizados  nfto  sairam  de  Sílver- 


íA\uo  III.  49 


partes  arruinadas  em  consequência  do  assedio.  Além  dos 
tragos  feitos  no  arrabalde,  e  sobre  tudo  na  courafa,  a  torre 
da  almedina  e  o  lanço  do  muro  contiguo,  por  onde  se  hayia 
minado  e  contramíhado,  ameaçavam  desabar,  e  de  feito  vi^ 
ram  ao  cbdo  oito  dias  depois  de  rendida  a  cidade '.  Provendo 
ao  reparo  destas  ruinas»  Sancbo  marchou  de  Silves  com  o 
grosso  das  tropas  antes  da  saída  dos  cruzados,  deixando  ahi 
por  alcaide,  com  grande  numero  de  bomens  d'afrma8,  aqueile 
mesmo  que  escolhera  dentre  os  seus  capitfies  para  conduzir 
a  vanguarda  do  exercito,  provavelmente  o  seu  alferes-mór, 
o  qual  desde  o  primeiro  dia  do  assedio  nelle  ajudara  os  cru- 
zados. Se  a  tradição  dos  nossos  bistoriad(H*es  fosse  verda- 
deira, teria  sido  o  conde  D.  Mendo  o  Sous&o  (Mem  Gon- 
çalves dé  Sousa»  o  mais  notável  rico-bomem  de  Portugal,  e 
mordomo-mór  de  Sancbo  I)  aqueile  que  principiara  o  cerco, 
e  portanto  quem  tomou  a  seu  cargo  o  defender  Silves  e  es- 
tabelecer na.  provincia  de  Chencbir  o  dominio  português. 
Nenhum  documento  ou  monumento  coevo  auctorisa;  toda- 
via, essa  tradiçSo.  Só  sabemos  que  poucos  roezes  depois  ga* 
vernava  Silves  um  certo  Rodrigo  Sanches,  cuja  memoria 
chega  até  119&,  anno  em  que  este  guerreiro  veiu  a  perecer 
na  sanguinolenta  batalha  de.Alarcos^. 

A  queda  da  capital  de  Âl-fagbar  trouxe  aos  sarracenos  a 
perda  de  toda  a  porção  do  moderno  Algarve  a  oeste  das  cor- 
dilheiras que  correm  de  norte  a  sul,  desde  as  serras  de  Mon-» 


com  as  rnSos  vazias.  O  chronicon  turonense  assevera  positivamente  o  contrario : 
«Silviam  obeident,  et  post  XL  dies  captam  diripiunt . . .  Postea  opei  inventas 
inter  te  aegualiter  dividefUe$y  urbem  teneadam  regi  Portugaliae  relíquerunt : 
Chron.  Tar.  apud  Martene  Amplis«.  Collect.  T.  5,  p.  1038.  O  monge  Oo- 
dofredo  (Stniv.  Rer.  Germ.  Scriptor.  T  1 ,  p.  358)  falando  do»  allomftes  qoe 
voltaram  para  a  pátria  dis :  «  Plurimí  perigrinorum ....  redierimt ....  addu- 
centes  secum  vestes  et  patiia,  et  alia  quaedam  pretiosa,  quae  eversa  quadam 
nrbCf  paganis  abstulemnt.» 

'   De  Ilin.  Nav.  p.  35«e  43. 

*   Bfota  VI  no  fim  do  volume. 
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chique  e  do  Caldeirão  até  o  mar  perto  de  Albufeira.  Aléin 
dessas  cordilheiras,  Saticta-María  de  Faron,  Hayrun  ou  Pha^ 
rum,  cujo  nome  parece  confirmar  a  fundaçSo  christan  que 
lhe  attribuem  os  escriptores  daquelle  século  S  era  a  povoação 
mais  importante  áquem  do  Guadiana.  Com  as  tropas  que 
Sancho  lhe  deixava»  o  novo  governador  de  Silves  tentou  logo 
accommette-la,  contando  com  o  soccorro  dos  cruzados»  que^ 
segundo  dissemos»  ainda  se  tinham  demorado  no  porto.  Es*- 
tavam»  porém»  estes  demasiadamente  irritados  contra  os  por- 
tugueses por  não  haverem  satisfeito  a  todas  as  suas  preten- 
sdes;  e  assim»  posto  que  neste  negocio  interviessem  as  ro* 
gativas  de  Nicolau»  clérigo  flamengo  que  fora  eleito  hispo 
de  Silves»  recusaram  obstinadamente  associar-se  á  empreza» 
que  se  desvaneceu.  O  espanto»  porém»  que  a  tomada  da  ca- 
pital da  província  produziu  entre  os  mussulmanos»  fez  cora 
que  Alboheira  (Albufeira)»  castello  além  dos  mn^ntes  para  o 
sueste  e  sobre  o  oceano»  se  renderae  antes  de  oombatide;  e 
o  mesmo  provavelmente  succedeu  com  os  de  Lagos»  Porti- 
mão» Monchique»  Messines»  Paderne»  e  todos  os  mais  ao  oc^ 
cidente  e  norte  de  Silves»  que  sabemos  terem  ficado  submeta 
tidos  aos  christãos  nessa  mesma  conjunctura*. 

Mas  porque  partiu  Sancho  I  tão  rapidamente  da  cidade 
novamente  adquirida»  e  não  invadiu  oa  ta'ritorios  oríentaes 
ate  o  Guadiana?  Quem  examinar  a  topographia  das  duas 
modernas  provincias  do  Alentejo  e  do  Algarve  achari  sem 
custo  a  explicação  deste  facto»  estranho  na  apparencia.  Évora» 
como  já  advertimos»  estava  por  assim  dizer  insulada  na  fron- 

'  ....  Saacta-MaríA  de  Faros.  Et  notandam  est  qiiare  civítas  síe'Bomí« 
aatur:  Far^n  dkitur  locus  ubi  civitas  sita  est;  et  christiani  qai  eam  edifica- 
venuit  sic  eam  aomiBaverunt,  qai  in  aomine  Dei  genitricis  Maríae  qaattdam 
yeoDiam  supra  Bturum  stataeniot:  Brompton,  apud  Hisl.  Áa^l.  Seriplor. 
p*.  1178.  Hovedea  diz  o  mesmo,  com  a  differença  de  ckarnar  á  cidadeSBiiota- 
Maria  de  Hayrun :  p.  670.  O  anonymo  denomina-a  Saacta-Maria  de  Martffi»: 
p.  43. 

s    De  Ilin.  Nav^  p.  43. 
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toira,  tendo  ao  septemtriio  rastos  territórios  desertos  ou  qaasi' 
desertos,  e  ao  meíonlia  castellos,  que,  tomados  por  Affonso  I, 
dentro  de  pouco  haTiam  tornado  a  cahir  em  poder  dos  almo- 
hades.  Reduzida  agora  Silves,  esta  cidade  e  aquella  podiam 
considerar-se  como  as  eiítremidades  de  uma  nova  linha  de 
fronteiras  de  nordeste  a  sudoeste,  cujo  centro  era  natural- 
mente  Beja,  o  logar  mais  notável  entre  ellas,  posto  que  a 
muito  menor  distancia  de  Évora.  Conquistada  Beja,  quaes- 
quer  eastellos,  situados  nos  intervallos  dos  três  pontos  capi- 
tães, ou  ao  noroeste  delles,  deviam  ser  abandonados  pelos 
sarracenos,  o  que  de  feito  logo  se  verificou  ao  sul  das  serras 
de  Monchique.  Estas  consideraçSes,  que  facilmente  occorr^ 
riam,  moveram  por  certo  o  rei  de  Portugal  a  atravessar  os 
montes,  e  a  marchar  para  Beja,  que  sabemos  ter  sido  sub» 
mettida  pelos  chríst&os^.  As  particularidades  dessa  campanha 
ignoramo-las;  mas  v^-se  que  a  empreia  se  concluiu  rapida- 
mente; porque,  havendo  partido  de  Silves  o  exercito  por* 
tugués  peio  meiado  de  setembro,  achámos  Sancho  I  em 
Coimbra  ainda  no  mez  de  dezembro  de  1189'. 

Ao  passo  que  o  príncipe  português  dilatava  assim  para  o 
«eio-dia  os  limites  dos  seus  estados,  Affonso  VIII  de  Cat* 
tella  invadia  os  territórios  mussulmapos,  e  apoderavanse  de 
Reyna,  Magacela,  Bafios,  e  Calasparra,  atravessando  o  paiz 
de  Andalus  até  as  costas  do  mar;  e  as  tropas  christans,  avan- 
çando para  as  immediaçSes  de  Sevilha,  ahi  desbaratavam  as 
dos  almohades'.  A  noticia  de  tantos  desastres  chegou  bre«- 


*  ÁMaleh,  p«  838  e  896. — Conde,  P.  3,  c.  51. — Ibn  Khaldun  e  AN 
ri  (GayangiM,  Yol.  8^  App.  p»  LXIV  •  p.  S80)  falam  aó  dé  Silyes,  e 
o  primeko  até  parece  indiear  que  B^ja  estava  eia  poder  dos  christftos  desde 
•  priaieira  coiiqtfista;  nas  nSo  sendo  claro  o  texto  de  Ibn  Khaldiin,  e  sendo 
positms  os  de  Assaleh  e  Conde,  preferimos  estes,  que  aliis  lAo  confirmados 
pela  falta  de  docntientes  relativos  a  Beja  por  todo  o  fim  do  século  XII. 

>  Soaç.  de  AIror,  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  L.  18,  c.  9. — Doaç.  de  Mafra, 
ibid.  P.  5,  App.  Escrit.  16. 

S    Annal.  Toled.  I. — Ibn  Khnldiin  loc.  cit. 

4. 
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▼emente  a  Marrocos.  Yacub  cheio  de  cólera,  depoi»  de  et-^ 
probrar  amargamente  aos  caudilhos  da  Hespanha  mussulmana 
a  sua  negligencia  em  repellirem  as  aggressões  dos  infiéis, 
avisoi\-os  de  que  se  preparassem  para  a  guerra,  porque  nlú 
tardaria  a  vir  desaggravar  o  império  dos  damnos  recebidos. 
Era  então  wali  de  Córdova  e  principal  chefe  almohade  da 
Península,  Mohammed  Ibn  Yusuf,  irmão  de  Yacub  Al-mans^ 
sor.  Foi  elle,  segundo  parece,  o  encarregado  de  reunir  as 
forças  sarracenas  de  Aquém  mar.  Emquanto  iato  se  fazia,  o 
imperador  passava  o  Estreito  na  primavera  de  1190  com 
tropas  'numerosas  e  vinha  desembarcar  fm  Tarifa,  dirigin-* 
do-se  immediatamenie  com  marchas  forcadas  para  Silves, 
juncto  a  cujos  muros  veiu  ajunctar-se  com  elle  o  exercito 
andalus.  Deixando  este  para  continuar  o  assedio,  Âl-manssor 
transpôs  as  serras  com  a  gente  d'Âfríca,  resolvido  a  penetrar 
nos  estados  de  Sancho,  e  a  fazer  experimentar  aos  súbditos 
do  seu  adversário  as  mesmas  calamidades  que  tinham  pade- 
cido os  ittttsftulmanos  dé  Chenchir  \  Nesta  resolu<^o  de  Yacub 
influiu,  provavelmente,  a  resistência  que  encontrava  na  guar** 
oição  de  Silves,  resistência  a  que  ajudou  o  soccorro  inespe- 
rado que  obtivera  aquella  praça  antes  da  chegada  dos  sar* 
racenos.  Uma  náu  inglesa,  que  conduzia  para  a  Syria  cem 
homens  d'armas  de  Londres,  aportara  ahi.  Persuadidos  pelo 
bispo  Nicolau,  os  ingleses,  líioços  e  valentes,  associaram-se 
de  bom  grado  aos  portugueses  no  perigo,  que  as  noticias  dos 
preparativos  do  príncipe  almohade  representavam  immínente 
e  gravissimo^.  Para  sabermos  a  causa  desta  inopinada  vinda 

'  IbB  KhaklHn  1.  cit. — Al-makkan,  L.  8>  c.  3. — Assaleh  (p.  S39) se- 
guido por  Conde  (Iog.  cit.)  aitribue  esta  campanha  unicamente  a  Moham- 
med ibn  Yusuf,  ^ali  de  Córdova.  Ibn  Ech  Chemma,  citado  por  Al-kairuani 
(Histoire  de  TAfrique,  yen,  de  Pelltssier  e  Rémusat,  Paris,  1845,  p,  liOS) 
nfto  Cala  da  vinda  de  Yacub  á  Hespanha  nesta  conjunctura.  Pfeferimos,  toda- 
via, a  relaç&o  de  Ibn  Khaldun  e  de  Al-makkari,  porqne  concorda  com  as 
memorias  christan?,  que  s2o  uniformes  acerca  da  vinda  de  Yacub, 

*    Uoveden,  p.  669. — Brompton,  p.  1176. 
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dos  cruzados»  e  illustràrmos  em  parte  os  successos  subse-* 
quentes,  cumpre  que  apontemos  em  resumo  aconteoimentoi 
na  apparencia  estranhos  á  nossa  historia,  mas  que  com  ella 
tem  íntima  connexSo,  como  adiante  veremos. 

Ricardo  I  dlnglaterra,  chamado  Coração  de  Le&o,  que 
succedéra  a  seu  pae  Henrique  11,  tinha-se  ligado  com  Phi-^ 
iíppe  Augusto,  rei  de  França,  para  a  cruzada.  Reunindo  os 
respectivos  exércitos,  desceram  ao  longo  do  Rhodano  até 
que  de  novo  se  apartaram,  dirigindo-se  Philippe  Augusto 
para  Génova,  e  Ricardo  para  Marselha,  onde  era  seu  desi- 
gnio  embarcar  com  a  gente,  que  levava  da  Gran-Rretanha 
e  dos  vastos  territórios,  que  possuia  na  França.  O  resto  das 
tropas  deviam  ser  transportadas  n'ama  armada,  que  se  aprom- 
ptava  em  vários  pork»  d'Ingla(erra  e  da  Normandia,  e  que 
tinha  de  ir  espera-lo  em  Messina,  ou,  segundo  outros,  rece^ 
be-Io  a  bordo  em  Marselha^.  Foram  incumbidos  de  capita- 
near esta  armada  Ricardo  de  Camwill,  Roberto  de  Sabioil, 
Guilherme  de  Forz,  e  os  bispos  d'Auch  e  de  Rayeux.  Eram 
mais  de  cem  os  navios  de  que  se  compunha  a  expedição, 
entre  galés,  naus  de  carga,  e  outras  embarcações,  as  quaes, 
á  medida  que  se  apromptavam,  safam  em  esquadras  dos  portos 
de  Normandia,  Bretanha,  e  Inglaterra;  esquadras  que,  ro- 
deando a  Península  até  o  Estreito,  deviam  ajunctar-se  no 
Mediterrâneo.  Partiu  de  Dartmouth  a  primeira,  composta 
de  dez  naus,  dirigindo-se  a  Lisboa,  aonde  todas,  segundo  o 
costume,  haviam  de  vir  procurar  refrescos  para  a  viagem; 
mas  ao  engolfarem-se  no  mar  de  Biscaia  levantou-se  um 
temporal  desfeito  com  mares  tão  grossos,  que  se  espalhou  a 
frota,  indo  buscar  separadamente  acolheitas  ao  longo  da  costa 
de  Hespanha.  Asserenada  a  procella,  nove  daquellas  naus 
proseguiram  em  demanda  do  Tejo,  e  uma  que  dobrara  o 
cabo  de  S.  Vicente,  corrida  de  ventania,  entrou  na  bahia  de 

*    Variam  neste  ponto yinUauf(L.  S,  c.  7)  e  Rogério  4e  Hoytden  (p.  667). 
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Silves,  logo  que  pôde  assegurar-se  de  que  nSo  passara  além 
do  termo  dos  domÍDÍos  christ&os.  Foi  o  auxilio  destes  cru* 
zados  que  o  bispo  de  Silves  iovocou.  Acceitaram  elles  o 
serem  participantes  na  sorte  dos  seus  correligionários:  aju-* 
daram  a  guarnecer  os  muros;  e  a  própria  náu,  em  que  tinnam 
vindo,  se  desfez,  para  se  aproveitarem  os  materiaes  delia  nas 
fortificações  e  reparos  necessários  á  melhor  defensSo  da  ci* 
dade,  obrigando-se  os  portugueses  em  nome  de  Sancho  I  a 
indemnisa-Jos  pela  demora,  e  a  dar-^hes  uma  náu  nova  por 
aquella,  que  assim  perdiam ;  promessas  estas,  que  o  rei  de 
Portugal  depois  religiosamente  cumpriu*. 

Não  tendo  podido  reduzir  Silves  no  primeiro  Ímpeto, 
Yacub  marchou,  coino  dissemos,  através  do  moderno  Alem-* 
tejo,  e  deixando  â  direita  Évora,  approximou^se  das  margens 
do  Tejo.  Transpondo  o  rio  acima  de  Santarém,  o  exercito 
mussulmano,  que  pelo  seu  numero  e  pela  rapidez  da  invasio 
levava  ante  si  o  terror^,  accommetteu  o  castello  de  Torres* 
Novas,  que  foi  tomado  depois  de  dez  dias  de  inútil  resis^ 
tencia'.  Mortos  ou  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  os  saiy 


*    Id.  668. — Brompton,  loc.  cil. 

3  Á  inscripçfto  de  Thotnar  transcripta  pór  Titerbo  (Ehtctdairio,  T.  IS, 
p.  359)  eleva  o  exercito  de  TacQb  a  400:000  homens  de  cavallaría,  e  •« 
500:000  de  infanteria.  Brandão  (Mon.  Lusít.  L.  1S>  c.  13)  prudentemente 
leu  40:000  e  50:000,  cortando  uma  cifra  nos  de  cavalloe  nos  de  pé.  E  ainda 
assim  ttSo  sabemos  se  haverá  exaggeraçfto.  Quanto  á  rapides  da  entrada  dos 
alfflohiides,  vé-se  ter  sido  extrema^  porque  ainda  n0S  prineipios  de  1190  (Iba 
Khaldun,  1.  cit.)  Yacub  estava  em  Africa ;  e  tendo  a  náu  inglesa,  que  aportou 
a  Silves,  partido  de  Dartmouth  depois  da  paschoa  (25  de  março),  e  sobre- 
vindo-lhe  o  temporal  no  dia  da  Ascensão,  chegou  áquella  cidade  quando  ainda 
se  esperavam  os  inimi;ros  (Hoveden,  loc.  cit.)t  '^  mesmo  tempo  qae  sabemos 
hayer  Yacub  passado  o  Tejo  nos  fins  de  junho,  depois  de  deixar  o  assedio  de 
Silves  (Inscripç.  de  Thomar,  Ibn  Khaldun,  Huveden  loc.  cit.). 

'  Hoveden  loc.  eit  — O  foral  de  Torres-Novas  dado  em  outubro  de  119d 
(Arch.  Nac.  M.  1£  de  F.  A.  n.<*  S,  f.  8  v.)  mostra  qae  logo  depois  da  .reli* 
rada  de  Yacub  se  tractou  de  restaurar  e  repovoar  aquelle  castello.  Encon* 
tra-se,  além  d 'isso,  neste  documento  uma  passagem,  que  indica  bem  ser  gente 
vinda  recentemente  de  outras  terras  para  allt,  a  que  o  repovoava,  visto  falta- 
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raceiíoft.dirigiraaiHie  coatra  Thomar.  Era  e&te  caMello  um 
dos  mais  fortes  de  Portugal»  e  talver  o  mais  bem  defendido 
por  estar  confiada  a  sua  guarda  aos  templários,  que  delie 
tíaham  feito  o  centro  da  ordem,  estabelecendo  ahí  a  sua  casa 
caiHtular.  Gualdim  Paes,  um  dos  primeiros  portugueses  afi-« 
liados  áquella  ordem,  e  um  dos  mais  illustres  membros  delia 
pelas  suas  façanhas  no  oriente  e  na  Hespanha,  era  entBo  o 
mestre  ou  procurador  do  Templo  em  Portugal.  No  meio  da-« 
qudles  muros,  que  elie  próprio  travara  com  os  pincaros  de 
monte  despenhado  e  fragoso,  o  duro  velho  esperou  com  os 
mongesHMvalleiros  a  fúria  dos  pagãos,  epitheto  com  que  na 
sua  singela  ignorância  qossos  avós  costumavam  designar  os 
mussulmanos.  Pouco  tardaram  estes;  e  devastadas  as  cerca- 
Btas  do  logar,  o  imperador  pds  estreito  assedio  ao  castello, 
destruindo  todas  as  habitações,  que  começavam  a  agglome- 
rar*f6  na  raiz  daquellas  quasi  inaccessiveis  muralhas*. 

A  marcha  rapÂa  de  Yacub  penetrando  pelo  centro  dos  es* 
tados  de  Sancho  I,  mostrava  a  este  que  tinha  de  luctar  com 
ma  hábil  adveirsario.  Conduzida  inesperadamente  por  aquelle 
hdo  a  invasio,  impedia  que  as  forças  das  provincias  portu- 
guesas do  norte,  onde  a  população  era  mais  numerosa,  e 
onde  tinham  principalmente  seus  solares  os  cavalleiros  roais 
iliístves,  se  ajanetassem  ás  que  guarneciam  as  recentes  con-» 
quistas  de  Afifonso  I  e  de  sen  filho.  Persuadido  de  que  Yacub 
se  dirigia  contra  Santarém,  para  ahi  vingar  a  morte  do  pae^, 
Bandio  lançoiHse  dentro  da  povoaç&o  com  os  poucos  cavaU 
leiros  e  homens  d'armas  que  então  o  acompanhavam.  To- 
daviay  a  marcha  dos  inimigos  para  o  lado  septemtrional  da 

ftm-llie  leit  ou  eotíumiê  tredicioBaei :  «Ista  onnia  iovenimiM  in  carta  de 
Tbomar  et  iuUa  alia  ipsi  faciunt  que  in  carta  non  tenent,  èt  sicut  ipri  fece^ 
rint  ita  et  aei  íáGiemas; »  ibid. — Qaanto  aos  dias  que  o  casteUo  de  Torres- 
Kovaa  rettstio,  veja-ie  BrandSo,  L.  IS,  c.  13. 

'   diolevit  qaantmii  extra  murum  iiwenit :  Inscripç.  de  Thomar  no  Elaeid. 

T.  z,  p.  ado. 

s   venit. . .  in  vindictam  imperatoris  Africae  palris  tui :  Hovcden,  p.  669, 
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Estremadura,  loDge  de  lhe  diminuir  os  receios,  devia  augmen-* 
tar-lh  os.  Áccommettido  em  Santarém  pelos  almohades,  po^ 
deria  entrete-los  até  descerem  tropas  da  Beira  e  do  Alem-» 
douro;  mas  agora  a  possibilidade  do  soccorro  difficultava-se 
por  dous  modos,  visto  que  os  invasores  impediam  a  commu- 
nicaçao,  internando-se  para  os  territórios  entre  Alcobaça  e 
Leiria,  e  que  fora  grave  imprudência  desguarnecer  Coimbra, 
centro  e  capital  da  monarchia,  até  cujos  arrabaldes,  depois 
de  destruir  Leiria,  um  corpo  de  tropas  almohades  havia  che^ 
gado  pondo  tudo  a  ferro  e  fogo '  •  Era  na  verdade  critica  a 
situação  do  rei  de  Portugal ;  mas  ainda  uma  vez  mais  a  pro<^ 
vidência  lhe  deparou  inesperado  soccorro  por  intervenção  dos 
cruzados. 

Dissemos  como  nove  naus  da  primeira  esquadra  anglo-* 
normanda  que  partira  de  Dartmouth,  tendo-se  abrigado  da 
furiosa  procella,  que  as  accommettéra  no  mar  de  Biscaia, 
vieram,  emfím,  reunir*se  no  Tejo.  Havia  poucos  dias  que 
Al-manssor  passara  este  rio  acima  de  Santarém,  quando  os 
cruzados  chegaram.  Sancho  enviou  mensageiros  aos  chefes 
da  .armada,  que  lhes  pintassem  o  estado  das  cousas,  e  estes 
mandaram  logo  pelo  rio  acima  quinhentos  homens  escolhidos, 
dos  que  para  isso  espontaneamente  se  offereceram,  a  fim  de 
reforçar  a  guarnição  de  Santarém.  Ao  chegarem  alli,  os  in- 
gleses conheceram  qu9o  necessária  fora  a  sua  vinda.  A  gente 
de  guerra  que  o  rei  tinha  comsigo  era  mui  pouca,  e  os  ha* 
bitantes  da  povoaçSo  também  poucos  e  mal  armados.  Já 

'  Livro  da  Noa  e  Obituário  de  Sancta  Crui  de  Coimbra  em  Nicol.  de 
SaDcta  Jllaria,  ChroD.  dos  Coneg.  Regr.  T.  2,  p.  99  e  segg. — Nas  ediç5e« 
do  Livro  da  Noa  (Chronicon  ConímbricenGe)  publicadas  por  Soum  e  por 
Flores  falta  esta  noticia,  e  nde  sabemos  a  cautela,  com  que  se  devem  acceitar 
as  citações  do  chrooista  augustiniano ;  mas  o  foral  de  Leiria  de  1195  ^M.  18 
de  F.  A.  n.®  3,  f.  3,  no  Arch.  Nac.)  dá  todo  o  valor,  como  veremos  adiante, 
ao  texto  omittido  por  Sousa  e  Flores,  que  imprimiram  copias  de  copia.  Ad- 
mittida  a  destruiçfto  de  Leiria  em  1190  ex^lica-se  também  a  existência  dos 
seus  dons  foraes  de  114S'e  1195,  e  remove-se  a  duvida,  que  obrigou  J.  P. 
Ribeiro  a  ter  por  espúrio  o  primeiro. 
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Yaeub  ie  havia  apoderado  de  Torres-Novas,  e  sitiava  Tho<« 
mar;  mas  ao  menos  com  este  soccorro  tornava-se  mais  se«- 
gura  em  Santarém  a  esperança  de  uma  defesa  eflBcaz. 

A  estação  em  que  os  invasores  chegaram  ás  margens  do 
Tejo,  e  as  fehres  que  ainda  hoje  costumam  reinar  pela  Es- 
tremadura durante  o  ardor  dà  canicula,  sSo  circumstancias 
qoe  ajudam  a  aclarar  a  causa  do  procedimento  ulterior  de 
Yacub,  procedimento  que  um  chronista  inglês  contepipora^ 
neo,  levado  da  vaidade  nacional,  attribue  ao  temor  produzido 
pela  vinda  dos  cruzados,  e  que  nós  cremos  ter  unicamente 
nascido  do  estrago,  que  faziam  no  exercito  sarraceno  a  miH 
ligoidade  do  clima  naquella  quadra,  e  a  falta  de  victualhas. 
Acaso  elle  próprio  foi  tocado^  do  mal,  que  grassava  entre  a 
soldadesca  \  Mas  fosse  por  este  ou  por  outro  motivo,  conbe^ 
cendo  que  nlo  poderia  levar  a  cabo  os  seus  designios,  o  impe- 
rador de  Marrocos  enviou  aos  inimigos  proposições  de  paz» 
Pedia  a  restituição  de  Silves,  ofierecendo  retirar-se,  restituindo 
também  Torres-Novas,  e  fazendo  tréguas  por  sete  annos. 
Sancho  I,  porém,  mostrou-se  tenaz  em  recusar  a  entrega  da 
capital  de  Chenchir,  entrega  que  virtualmente  importava  a 
p^da  das  suas  ultimas  conquistas.  Recebida  esta  resposta^ 
Yacub  de  novo  mandou  mensageiros  ao  rei  de  Portugal 
ameaçando-o  d^  que  no  dia  seguinte  viria  bater  ás  portas  de 
Santarém.  Acreditou-se  a  ameaça :  guameceram--se  os  muros 
e  torres,  escolhendo  os  quinhentos  ingleses  para  sua  estancia 

*  A  inscrípçfto  de  Thomar  que  dii :  Ipse  rez  remeavit  in  pátria  sua  cum 
inHumerabili  detrimento  hominum  et  bestiarum;  a  noticia  que  se  espalhou 
em  Santarém,  de  que  Yacub  morrera  subitamente  (Hoveden  1.  clt.);  os  ves* 
tigios  que  «e  encontram  em  Assaleh  e  Conde  (1.  cit.)  de  uma  grave  enfermi* 
dade,  que  Yacub  padecera  neste  tempo  (posto  que  digam  fora  em  Africa);  e 
finalmente,  sendo  absurdo  attribuir  com  Rogério  de  Hoveden  a  sua  repentina 
reUrada  para  Sevilha  (a  qual  é  confirmada  por  Ibn  Khaldun)  a  temor  que 
tivesse  dos  500  ingleses  chegados  a  Santaremv;  tudo  isto,  diiemos,  toma  al- 
tamente verosímil  a  nossa  conjectura,  que  aliÀs  se  estriba  nos  effeitos  prová- 
veis do  clima  durante  o  mei  de  julho.  Sobre  este  e  os  seguintes  paragraphos 
vejam-se  principalmente  R.  de  Hoveden  p.  669  e  670,  e  Ibn  Khaldun  p.  LXIV < 
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09  pontos  mais  arriscados.  Assim  se  passou  a  noite,  e  logo 
na  manhan  seguinte  correu  voz  de  que  os  sarracenos  se  avi- 
zinhavam; mas  pouco  tardaram  a  chegar  os  exploradores, 
dizendo  que  Yacub  fallecéra  havia  três  dias;  que  o  exercito 
sarraceno  se  retirava  em  desordem;  e  que,  portanto,  pro- 
postas e  ameaças  tudo  era  falso.  Repetiam  a  mesma  noticia 
os  que  suecessivaioente  chegavam.  Era  ella  em  parte  verda- 
deira: Yacub  não  morrera;  mas  o  cerco  de  Thomar  cessara 
a  11  de  julho,  tendo  apenas  durado  seis  dias.  As  tropas  ai* 
mohades  transpunham  de  novo  o  Tejo,  e  retrocedendo  para 
o  sul,  (tirigiam-se  a  Sevilha* 

Assim  terminou  esta  invasio,  que  ameaçava  ser  fatal  aõ 
paiz,  e  Sancho  despediu  os  sens  auxiliadores  certificando-os 
de  que  nlo  seria  ingrato  ao  prestado  serviço.  Entretanto  os 
dous  principaes  chefes  da  armada  do  rei  dlngiatèrra,  Roberto 
de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill,  tinham  entrado  na  barra 
de  Lisboa  com  sessenta  e  três  naus.  A  gente  que  neltas  vinha 
era,  segundo  parece,  um  vulgacho  rude  e  desenfreado^  para 
conter  o  qual  fora  necessário  a  Ricardo  I  decretar  disposições 
atrozes,  que  regulassem  a  policia  da  frota  ^.  Apenas  entrados 
no  porto,  os  cruzados  saltaram  em  terra  e  começaram  a  tractar 
os  habitantes  de  Lisboa  como  se  a  cidade  houvera  sido  tomada 
de  assalto.  Correndo  as  ruas  e  praças,  accommettiam  quantos 
encontravam,  violando  brutalmente  as  mulheres  e  filhas  dos 
burgueses.  A  fereza  e  perversidade  daquelle  tropel  de  mal- 
vados exercitou-se  especialmente  contra  as  famílias  dos  judeus 
e  sarracenos,  que  na  occasião  da  conquista  nSo  tinham  querido 
abandonar  os  seus  lares^  e  que  haviam  sido  recebidos  4:omo 


^  See;undo  estas  leis,  tranicriptas  nos  Ànnaes  de  Hoveden  (p.  666)  e  em 
outros  historiadorea  daquelle  tempo,  o  assassino  era  lançado  ao  mar  amviado 
ao  morto,  e  sendo  o  crime  commettido  em  terra,  sepultado  viyo  com  elle ;  o 
que  puzaTa  ferro  para  outro  ou  o  feria  tinha  a  mio  decepada:  ao  ladrfto  dar- 
Tamara-se*llie  Bobre  a  cabeça  pei  a  ferter,  e  lançava-se  em  terra  no  primeiro 
porto  aonde  os  navios  cheg^avam. 
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f ubdítos  pelo  hábil  Affooso  L  Expulsos  á  viva  furça  das  codh 
munas,  ou  bairros  em  que  separadamente  viviam,  viram  rouba* , 
rem-Ihes  os  ingleses  tudo  quanto  possuiam,  e  depois  incendia* 
rem-lbes  as  habitaçSes.  Os  estragos  feitos  nos  campos  vizinhos 
nio  foram  menores'.  Esta  situaçio  intolerável,  esta  quebra 
de  todas  as  leis  da  hospitalidade  e  do  christíanismo,  durou 
tempo  bastante  para  chegar  a  Santarém  a  nova  do  que  se 
passava.  Sancho,  a  quem  provavelmente  já  tinham  vindo 
unir-se  algumas  tropas  do  norte,  marchou  immediatamente 
para  Lisboa  á  frente  de  forças  respeitáveis.  Chegando,  porém, 
á  cidade,  longe  de  mostrar  aos  chefes  da  armada  a  sua  iiidi* 
gnaçio,  fingiu  esquecer  as  injurias  feitas  a  si  e  aos  seus,  e 
tractou-os  com  moderaç&o,  promettendo  nfio  tirar  vingança 
do  indigno  procedimento  dos  cruzados.  Assim  obteve  sem 
violência  que  Roberto  de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  obri* 
gassem  áquelles  homens  brutaes  a  jurar  que  guardariam 
inviolavelmente  para  com  os  portugueses  o  regimento  de 
Ricardo  I  sobre  a  policia  da  armada. 

Três  dias  durou  a  paz;  mas  a  irritação  dos  burgueses  e 
a  violência  das  paixões  dos  cruzados  nSo  a  soffireu  por  mais 
tempo.  Os  capitSes  da  frota  commetteram  o  erro  de  consen- 
tirem que  os  seus  voltassem  a  terra,  e  as  passadas  violências 
foram  incentivo  para  novas  e  mais  sérias  rixas.  Os  portugueses 
estavam  prevenidos,  e  uma  accesa  briga  se  travou  entre  elles 
e  os  hospedes.  Correu  o  sangue  em  abundância,  e  de  uma  e 
outra  parte  ficaram  alastrando  as  ruas  e  praças  grande  numero 
de  cadáveres.  O  arniido  do  combate  chegou  aos  ouvidos  de 
Sancho,  que  logo  mandou  fechar  as  portas  da  cidade,  para 
que  nenhum  dos  cruzados  que  se  achavam  em  terra  pudesse 
evadirnse.  Depois  os  homens  d^armas  desceram  da  alcáçova, 
e  prendendo  quantos  encontravam,  os  lançaram  no  fundo  de 
masmorras.  Eram  setecentos.  Sancho  abandonara  o  systema 

'   BOI  relinqoentes  eis  uvam  iieque  racemum:  Hoveden  loc.  cit. 
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de  brandura»  cuja  inutilidade  estava  patente.  Os  prisioneiros 
^ue  tinha  em  seu  poder  eram-Ihe  seguro  penhor  contra  qual- 
quer tentativa  da  gente  da  armada;  e  assim  dictou  aos  cru-^ 
zados  as  condições  que  quiz  para  a  pacificação  da  discórdia» 
Conveiu-se  a  final  em  que  de  parte  a  parte  se  esquecessem 
os  males  e  injurias  recebidos;  em  que  se  restituissem  mu- 
tuamente as  armasy  bem  como  os  roubos  perpetrados';  e 
finalmente  em  que  os  cruzados  respeitassem  os  súbditos  por- 
tugueses e  as  suas  propriedades  em  qualquer  porto  aonde 
chegassem»  dando-lhes  o  rei  segurança  de  acolhimento  pa- 
cifico em  todos  os  legares  marítimos  dos  seus  estados.  Sol-* 
taram-se  então  os  prisioneiros»  e  a  armada  nSo  tardou  em 
levantar  ferro  defronte  de  Lisboa»  approximando-se  da  barra 
a  24  de  julho»  dia  em  que  ahi  chegava  também  Guilherme 
de  Forz  com  trinta  naus  de  grande  porte.  Reunidos  os  três 
almirantes»  a  frota  do  rei  dlnglaterra»  que  subia  a  cento  e 
seis  navios  de  alto-bordo»  saiu  ao  mar»  proseguindo  na  sua 
viagem  para  o  Mediterrâneo. 

Apesar  da  retirada  de  Yacub  para  Sevilha»  a  guerra  com 
os  sarracenos  nSo  tinha  inteiramente  cessado.  Ois  alcaides 
andaluses  corriam  os  campos  de  Al-faghar»  e  Silves  era  con- 
tinuamente combatida  ou  pelo  menos  ameaçada;  mas  as 
guarnições  tanto  daquella  cidade  como  dos  castellos  ao  oeste 
de  Faro»  ultimo  ponto  da  fronteira  mussulmana»  sustentavam 
as  conquistas  do  anno  antecedente^.  O  tempo  consumiu  as 
memorias  desta  lucta»  que  porventura  custou  a  vida  a  mais 

'  quod  arma  et  caetera  omnia  quae  in  illo  praelío  amissa  fuerani,  ex  utra- 
que  parte  redderentur :  Hoveden  lòc.  cit.  É  evidente  que  os  cruiados  t6  po- 
deriam ter  perdido  as  armas,  e  que  o  caetera  omnia  se  refere  aos  roubos 
anteriormente  perpetrados. 

s  Segundo  Ibn  Khaldun  (1.  cit.)  o  exercito  andalus  ficou  sitiando  Silves 
at^  á  vinda  de  Yusuf  com  os  almohades  em  1191.  O  silencio  de  Hoveden 
(1.  cit.)  a  semelhante  respeito,  quando  relata  a  passagem  da  armada  inglesa 
ao  longo  da  costa  do  Algarve,  que  o  historiador  vae  descrevendo,  persuade 
que  a  guerra  contra  Silves  era  antes  de  correrias,  do  que  tim  assedio  regular. 
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de  ain  nobre  cayalleiro  de  Portugal  *.  Toda?ia  ella  nSo  pa- 
rece ter  sido  assas  violenta  para  absorver  toda  a  actividade 
de  Sancho  I,  que  se  dedicava  entretanto  a  outros  negocies 
da  ordem  politica,  negócios  a  que  se  ligam  em  boa  parte  os 
acontecimentos  posteriores  da  sua  vida.  Foi  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  obter  de  Clemente  III  a  confirmação  da 
coroa,  o  que  lhe  foi  concedido  por  uma  bulia  em  tudo  se- 
melbante  á  qué  Alexandre  III  dirigira  a  seu  pae,  em  1179'. 
Matéria  não  menos  grave,  posto  que  de  outra  natureza,  lhe 
attrahia  ao  mesmo  tempo  a  attençSo:  vinha  a  ser  o  que  nessa 
coDJunctura  se  passava  nos  dous  reinos  vizinhos.  O  ter  rece* 
bído  o  grau  de  cavalleiro  de  Affonso  VIII  de  Castella^  e  o 
bver  beijado  a  mio  deste  n'uma  assembléa  publica  e  solemne, 
qual  fora  a  de  Carrion,  signal  de  respeito,  que,  aos  olhos  de 
muitos,  equivalera  a  uma  confissão  de  inferioridade  e  talvez 
de  sujeigio,  era  espinho  que  pungia  cruelmente  o  animo  do 
fflQco  rei  de  Leão.  Os  validos  irritavam  o  resentimento  do 
mancebo»  ou  por  pundonor  nacional,  ou  porque  desejavam 
a  guerra.  Diz-se  que  o  motivo  para  a  rompimento  entre  os 
dous  primos  fora  a  fundaç&o  de  Placencia,  a  qual  Affonso  VIU 
povoou  em  território  que  pertencia  ao  bispado  leonês  de  G>- 
ria'«  Fosse  este  ou  otitro  o  pretexto^  a  discórdia,  cujas  se- 
mentes se  haviam  lançado  á  terra,  vieram,  finalmente,  a  ger- 
minar. Para  poder  resistir  ao  primo,  o  rei  de  LeSo  buscou 
estreitar  alliança  com  o  de  Portugal,  e  para  que  esta  fosse 
mais  sincera  e  estável,  os  dous  principes  resolveram  unir-se 
por  laços  de  familia,  tomando  Affonso  IX  por  mulher  The^ 
resa,  filha  mais  velha  de  Sancho.  Dirigiu-se  este  a  Guimar&es, 


*  Carta  de  confirmação  da  posse  de  vários  bens  ao  mosteiro  de  Grijd: 
H.  18  de  F.  A.  n.»  3,  f.  64  e  Lít.  20  de  D.  Jo&o  III  í.  115  t.  no  Arch. 
Nacion. 

S  Bulia  de  Clemente  III  Mamfeatis  probaium  (maio  de  1190)  no  Arch. 
Nacion.  Gav.  16,  M.  S,  n.^  15. 

3    Fetrera»,  Hist.  d^Espaiia  P.  5,  p.  411.— RomeyT.  6,  p.  £««. 
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àoDde  mu  encontra-lo  o  futuro  genro,  e  alii  foi  celebndo  o 
consorcio  na  primavera  de  1 191,  recebendo  em  arrhas  a  nova 
rainha  uma  parte  das  rendas  de  varias  terras  e  castellos  de 
Leão^  Este  consorcio,  aconselhado  pelas  conveniências  po* 
liticas,  converteu<^se  em  amor  sincero,  que  sobreviveu,  como 
depois  veremos,  â  separação  dos  dous  esposos,  imposta  pela 
disciplina  da  igreja,  e  pela  inflexibilidade  de  Celestino  III.  O 
tractado  entre  Portugal  e  AragSo,  que  não  tinha  sido  possível 
assentar  três  annos  antes,  pela  insistência  de  Sancho  I  em 
excluir  delia  q  sobrinho,  diz-se  que  fora,  emfim,  conduido 
nesta  conjunctura,  fazendonse  em  Huesca  uma  liga  offensiva 
e  defensiva  entre  os  três  estados,  em  maio  de  1191^. 

Entretanto  o  amir-al-*mumenin,  que  da  passada  invadlo 
em  Portugal  não  tirara  nenhuma  vantagem,  salvo  o  assolar 
o  território  inimigo  com  grande  dispêndio  das  próprias  forças, 
medit&va  uma  nova  gaswat  contra  o  rei  infiel  do  occidente, 
modificando  o  desenho  anterior  e  começando  pela  restauração 
dos  districtos  perdidos  além  do  Tejo,  para  depois,  talvez, 
atacar  pelo  centro  os  estados  de  Sancho,  invadindoK>s  pela 
orla  boreal  da  provi  ncia  de  Belatha,  que  por  tantos  annos 
extremara  no  poente  da  Peninsula  os  dominios  ehristãos  e 
sarracenos.  Ou  tivesse,  conforme  alguns,  residido  neste  meio 
tempo  em  Sevilha,  ou,  conforme  outros,  fosse  ido  a  risitar 
a  Africa '«  Yacub,  reforçado  o  seu  exercito,  veiu  com  mar- 
chas rápidas  pôr  definitivamente  cerco  a  Silves.  Ignoram-^ 

<  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  S4.  Luc.  Tud.  p*  107.  Hored^n,  p.  605,— 
Brand&o  (L.  12,  c.  15)  pde  este  casamento  dqs  fios  de  1190;  mas  parece 
«bstar-lbe  a  eseriptura  de  fevereiro  de  1191,  em  que  D.  Theresa  figura  ainda 
na  corte  de  seu  pae,  e  que  elle  mesmo  publicou  (App.  Escrip.  II),  e  positi- 
Tamente  se  lhe  oppde  a  citada  por  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  97)  expedida 
por  AflCoBso  IX  nesse  mesmo  mei,  em  Guimarftes,  estando  pura  rotar-se.  O 
que  diiemos  das  arrbas  dedui-se  indirectamente  do  App.  LXII  do  T.  36  da 
Esp.  Sagr.  Yeja-se  também  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  344. 

a  ÇariUi  L.  8,  c.  44. 

'  Comparem-se  Assaleh  p.  S38  e  239,  e  Conde  P.  3,  c\  51,  com  Ibn 
Khald«ii  1.  cit.,  e  AI-m«kkari  L.  6,  e.  3.  Os  primeiros  pareee  indicarem  que 
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as  òircamstaacias  do  assedio,  o  tempo  preciso  que  a  cidade  ' 
resistiu,  e  o  modo  como  se  entregou.  O  que  unicamente  se 
pôde  conjecturar  com  probabilidade  ó  que  as  tropas  da  guar* 
ni{lo  se  defenderam  longamente,  e  que,  ou  por  convénio  ou 
por  outro  qualquer  modo,  evitaram  a  triste  sorte  do  capti- 
veiro*.  Durante  o  assedio  o  kayid  Abu  Abduliah  Ibn  Wasir, 
que  suppomos  ser  o  mesmo  que  sustentara  a  heróica  resí»* 
tencia  da  capital  de  Chenchir  contra  Sancho  e  os  cruzados, 
6  que  era  o  chefe  da  vanguarda  dos  sarracenos,  entrara  por 
outra  parte  no  território  disputado,  e  tendo  submettido  uma 
praça,  cujo  nome  e  localidade  os  historiadores  nos  nBo  coo* 
servaram  (talvez  Beja),  viera  unir-se  ao  grosso  do  exercito 
d'Al-man8sor  juncto  dos  muros  de  Silves.  Rendida  esta,  os 
vencedores  marcharam  para  o  norte,  e  havendo  atravessado 
o  Alemtejo  meridional,  reduziram  successivamente  Alcácer, 
Palmella  e  Almada,  de  modo  que  nSo  só  restituiram  ao  se* 
oborio  mussulmano  as  recentes  conquistas  de  Sancho,  mas 
também  o  privaram  de  uma  parte  dos  dominios  que  seu  pae 
liie  tinha  legado.  De  toda  a  provincia  de  Al-kassr  apenas 
Évora  oa  resistiu  i  torrente,  ou  nSo  foi  accommettida.  Satis-^ 
feito  com  os  resultados  desta  brilhante  campanha,  o  amir, 
gvarnecidas  as  fronteiras  do  Gharb,  recolheu-se  aos  seus 
estados  d'Africa^. 

Yacub  nSo  tornara  á  Hespanha  depois  da  primeira  correria  em  1189  até  a 
bataHia  de  Alarcofl,  e  ^e  a  guerra  fèra*toda  feita  por  bbh  IroSo  Mohammed, 
SOTemador  ^  CotcIova.  Al-makkari  e  Ibin  Klialdu»  disen  o  coatnirio.  A  sar- 
rativa  destes  é  confirmada  por  Hoveden,  que  attribiie  preci^niente  as  entradas 
de  1190  e  1191  ao  próprio  Al-manssor. 

^  A  perda  das  praças  Mm  do  Tejo  ainda  vAo  era  deiniti? a  em  abrU  de 
91,  porque  ainda  nesse  mes  Sancho  I  se  intitulava  rei  do  Algarve  (Dissert. 
CavoBol.  T.  3,  P.  1,  n.*  606),  e  a  narrativa  de  Ibn  Khaldiui  acerca  desta  guerra 
pcmade.  que  Yacub  teve  de  se  demorar  diante  de  Silves.  É  também  provável 
qnt  escapasse  a  gnamiçio,  porque  sendo  governador  da  praça  Bodrigo  Sanckes 
(Nota  VI  ad  finem)  sabemos  que  elle  veiu  a  morrer  na  batalha  de  Alascos, 
estando  alli  com  as  tropas  portuguesas,  que  assistiram  iquella  infelis  jornada. 

a  Ibn  Khaldun  1.  cit.-^Al-makkarí  loc«  cit.-^Hoveden  p.  714  e  715.-^ 
As9ale1i  p.  £39.  Pelo  qne  respeita  á  conservaçiU)  de  Évora  sob  o  dominio  de 
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Âl-maossor  invadira  com  forças  taes  os  territórios  além 
do  Tejo,  que  o  rei  de  Portugal  não  se  julgou  habilitado  para 
resistir  á  torrente '•  Todas  as  circumstancias  lhe  eram  ad- 
versas. Yacuby  homem  de  extraordinários  talentos  militares 
e  políticos,  e  facilmente  superior  em  cultura  intellectual  aos 
reis  christãos  da  Peninsula,  dominava  sem  contradicçSo  em 
todo  o  Andalus,  exceptuadas  as  Baleares,  onde  ainda  se  con- 
servavam independentes  uns  restos  de  almoravides,  e  era 
senhor  absoluto  do  império  de  Marrocos,  onde  se  fazia  esti- 
mar pelo  seu  amor  das  letras,  pelo  caracter  religioso  de  que 
era  dotado,  e  pela  firmeza  com  que  sabia  conservar  a  ordem 
e  a  boa  administração  do  estado,  a  ponto  de  se  dizer,  qqe 
qualquer  caravana  podia  atravessar  o  império  desde  os  de- 
sertos de  Barca  até  as  praias  mais  occidentaes  da  África, 
sem  risco  do  menor  accidente'.  Sancho,  porém,  posto  que 
bom  soldado,  nem  igualava  o  seu  antecessor  em  talento  mi- 
litar, porque  os  homens  como  Affonso  I  são  raros,  nem  sup- 
pria  essa  inferioridade  de  génio  com  a  cultura  superior  do 
entendimento.  Se  alguns  dos  actos  politicos  da  sua  vida  pa- 
rece auctorisarem  o  historiador  a  attribuir-lhe  um  certo 
grau  de  prudência  è  tacto  governativo,  d  outros  actos  seus, 
públicos  e  particulares,  se  deduz,  que,  em  conformidade  da 
sua  educação  inteiramente  militar,  era  fácil  de  dominar  de 
cólera  cega  e  violeiíta;  podendo  assim,  talvez,  attribuir-se 
em  parte  â  influencia  do  seu  chanceller  Julião,  homem 
intelligente,  posto  que  de  consciência  um  pouco  larga,  as 
providencias  administrativas  para  o  desenvolvimento  da  força 
e  prosperidade  nacional,  que  honram  indisputavelmente  o 

S«iicho,  al^m  do  que  diiemos  em  a  Nota  IV,  Ho^eden  (1.  cit.)  referindo-te 
aof  territórios  christftos  e  muMulmanoB  da  Hespanha  em  il&l,  e  nomeando 
aa  dioceiet  de  Portugal,  entre  as  quaes  omitte  já  Silves,  lala  d' Évora  como 
situada  t*n  marehia  êurrúcenarum, 

'   non  poluit  illitts  resistere  viribus:  Hoveden  1.  cit. 

S  Assaleh  p.  836. — Ibn  EchChemma  em  Al-kairuani  p.  800. — Conde, 
P.  3,  c.  50. 
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reinado  de  Sancho  P.  Esta  desigualdade  de  talentos  e  re- 
cursos eotre  o  imperador  mussulmano  e  o  rei  português 
tinha  até  ahí  sido  contrapesada  pelas  perturbações  do  Mo- 
ghreby  as  quaes  entretiveram  quasí  sempre  as  attenções  do 
amír  nos  primeiros  annos  do  seu  governo,  pelos  valiosos  au- 
xílios das  frotas  dos  cruzados,  pelo  habito  da  victoria  e  peias 
tradições  d  esforço  que  Affonso  I  deixara  aos  cavalleiros  de 
seu  filho,  e,  emfim,  pelo  valor  pessoal  deste.  Mas  agora  o 
dominio  de  Yacub  achava-se  geralmente  firmado  em  Africa 
e  em  Hespanha,  faltava  o  auxilio  estrangeiro,  a  conquista  de 
AUfaghar  consumira  cabedal  de  gente  e  dinheiro,  a  invas8o 
dos  almohades  no  anuo  antecedente,  além  de  ter  espalhado 
o  terror,  a  devastação 'e  a  morte  n'uma  importante  porçSo 
do  território  português,  devia  ter  produzido  maior  ou  menor 
quebrantamento  nos  ânimos,  e  finalmente  a  alliança  estreita 
contrahida  por  Sancho  com  o  rei  de  Leão,  se  por  uma  parte 
lhe  trazia  um  alliado,  por  outra  forçosamente  causava  ciúme 
a  Afibnso  YIII  de  Castella,  e  o  convertia  n'um  inimigo,  em- 
bora occulto,  digno  de  receio,  por  ser  entre  todos  os  prín- 
cipes da  Hespanha  christan  o  mais  poderoso  e  mais  hábil. 
Restava,  portanto,  ao  rei  português  o  próprio  esforço,  e  o 
esforço  dos  seus  soldados;  mas  isso  não  era  suflSciente  para 
compensar  as  desvantagens  da  situação.  Assim  a  immobili- 
dade  com  que  Sancho  parece  ter  assistido  á  perda  das  suas 
conquistas  e  de  uma  parte  das  de  seu  pae,  nascia  evidente* 
mente  da  falta  de  recursos  para  se  oppôr  a  ella,  e  da  ne- 
cessidade de  empregar  os  que  tinha  em  prover  á  defensão 
dos  seus  dominios  ao  noroeste  do  Tejo. 

*  Uma  carta  de  Innocencío  III  ao  arcebispo  <ie  Compostella  (Epistol. 
L.  XIV  n.®  10)  que,  bem  como  outras,  adiante  havemos  de  aproveitar,  nos 
revela  ao  mesmo  tempo  a  ponca  edncaçSo  litteraria  de  Sancho  I  e  o  caracter 
antucioso  do  chanceller.  A  historia  das  discórdias  deste  príncipe  com  os  bispos 
do  Porto  e  de  Ckiimbra,  e  o  documento  de  Yairão  publicado  por  J.  P.  Ribeiro 
(Dissert.  Chron.  T.  1,  Append.  n.*  43,  p.  «54)  sSo  bem  palpáveis  vestígio» 
do  trascivel  e  indómito  (çenio  daqnelte  principe. 
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N'um  paii  pobre  e  pouco  povoado,  onde  a  guerra  é  o 
pènsaoiento,  em  volta  do  qual  se  aditam  todos  oA  espíritos» 
e  cujos  habitantes  se  affhzem  a  viver  antes  dos  despojos  das 
cidades  vencidas  ou  das  rapinas  de  frequentes  correrias^  do 
que  do  trabalho  pacifico;  onde  á  idéa  do  ferro  se  associa  quasi 
sempre  a  da  espada  e  raramente  a  do  erado ;  onde  o  homem 
nlío  pôde  nem  quer  ter  outro  pregoeiro  da  própria  gloria 
senão  o  restrugir  dos  combates;  onde,  emfiro»  a  palavfa  vir^ 
tade  quasi  que  inteiramente  voltou  á  sua  primitiva  e  brutal 
significação  de  força,  ahi  a  sociedade  é  essencialmente  fraca ; 
ahi  vive-se  de  uma  excitação  febril,  para  annuUar  a  qual 
basta  muitas  vezes  somente  um  grande  revés.  Dizem-^nò  boje 
as  boas  doutrinas  politicas:  disteram-no  mais  de  uma  Tez  áa 
nações  guerreiras  e  rudes  da  idade  média  dolorosas  elpe^ 
rtencias.  Ao  sentimento  vivo  e  profundo  dessa  verdade,  na 
conjunclura  em  que  se  mostrou  quaes  eram  as  consequências 
de  tentar  novas  conquistas  antes  de  assegurar  as  antigas  por 
meio  da  povoação  e  cultura,  se  deveram  acaso  os  quatro  anoos 
de  paz  de  que  Portugal  goson  depois  dos  tristes  successos 
que  narrámos;  d'ahi  nasceu  o  caracter  que  distingue  princi-* 
palmente  o  reinado  de  Sancho  I,  a  tendência  constante  para 
eolonisar  com  estrangeiros  e  neturaes  os  districtos  mais  sermos 
do  paiz,  e  para  fundar  novas  povoaçSes  ou  restaurar  as  an-» 
tigas,  tendência  pela  qual  este  principe  mereceu  da  posteri- 
dade o  epitheto  de  povoador. 

Sancho^  cingindo  a  coroa,  tomara  uo  preambulo  dob  di- 
plomas, ora  o  titulo  de  rei  de  Portugal,  ora  o  de  rei  portu- 
galense  ou  dos  portugueses,  com  a  mesma  variedade  de  que 
Âffonso  I  usara.  Depois  da  conquista  de  Silves  e  da  maior 
parte  da  provincia  de  que  Silves  era, cabeça,  accrescentou  a 
esse  titulo  os  de  rei  de  Silves  e  do  Algarve  ou  somente  o 
ultimo.  E  na  verdade  tal  denominação  bem  quadrava  a  quem 
se  via  sénior  de  quasi  todos  os  territórios,  que  compunham 
d  antes  aquella  grande  divisão  da  Hespanha  mussulmana, 
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que  í»  ambes  ^jostumavam  designar  pelo  ncmie  4e  occíd^te 
(G)iarb  ou  ÀlMSharJb).  Agora,  porém»  que  a  sorte  das  armas 
lhe  deixava  apeoas  uma  das  três  proyiflcias  que  constituíam 
^sa  divisBo,  e  um  logar  forte  no  meio  da  de  Âl-kassr;  agora 
que  a  esperaiMia  de  restaurar  as  perdidas  conquistas  só  podia 
assomar  muito  ao  loQge,  leria  uma  vaidade  mesquiobe,  que 
unicamente  serviria  para  recordações  amargas,  o  conservar 
um  titula  que  de  modo  nenhum  correspondia  á  realidade 
dos  botos.  Saocbo  «bandonoií-o^  portanto,  limitando-se  ao 
antigo»  «o  passo  que  principiava  a  ctiidar  com  séria  attetiçãQ 
em  fortalecer  e  organisar  os  exhaustos  e  cerceados  dominios 
que  Jbe  testavam. 

Segundo  o  eostume,  os  historiadores  abandonaram  ao  es-- 
quecimento  os  quatro  annos  do  reinado  de  San^o  I  imi- 
mediatos  á  retirada  de  Yacub  para  Africa,  porque  faltavam 
durante  dles  as  vicissitudes  das  batalhas  e  assédios  para 
descrever.  Todavia  ainda  restam  bastantes  documentos,  que 
nos  mostram  não  ter  cessado  a  actividade  daquelle  príncipe 
no  mejo  de  uma  forçada  paz.  Temia,  e  com  razão^  que  os 
almohades  renovassem  as  tentativas  contra  Portugal ;  tenta* 
tivas  que,  a  julga-las  pelos  saccessos  passados,  podiam  ir  levar 
a  assolaç&Q  ao  interior  do  paiz:  era  necessário^  portanto,  mul- 
tiplicar os  legares  fortes,  povoar  de  gente  aguerrida  as  fispn- 
teiraSy  e  colligir  todos  os  recursos  possíveis  para  repellir  os 
inimigos»  Assim  Mvas  preceptorías  ou  mosteiros  das  ordens 
militares  se  estabeleceram  nas  povoações  mais  importantes 
da  margem  direita  do  Tejo^  e  ãzeram-se  doações  a  estas  or- 
.deos  de  vários  castellos,  eu  de  vastas  porções  de  terra  coip 
obrigado  de  abi  os  fundarem'.  A  povoação  da  Beira-baixa 


^  Doaç.  de  Mafra  á  ordem  de  Évora  ou  Âviz  (maíp  4«  1193}  M -1^  úfi 
¥.  A.  n.'*  3,  f.  68  v.  Doaç.  aos  templários  de  liens  em  Santarém  (diclo  anoo) 
ibid.  f.  60. — Doaç.  á  ordem  de  Sanctiago  da  lorre  e  paços  da  alcáçova  de 
Santarém  (ao  dicto  anno)  no  hw,  dos  Copos,  f.  84.-^I>oaç.  á  mesma  ordem 
do  ediftcio  de  Sanctos  o  velho,  jiincto  a  Lisboa,  em  fevereiro  de  1194:  Gol- 

5  . 
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mereceu  também  sérios  cuidados,  e  a  antigaJEgitania  (Idanha) 
começou  a  surgir  das  suas  ruinas'.  Ás  colónias  estrangeiras 
que  no  tempo  de  Affonso  I  tinham  vindo  povoar  a  Estrema*- 
dura,  e  que  haviam  prosperado,  augmentou-se  o  território, 
dando-se-ihes  Pontevel  e  seu  termo,  o  que  por  este  lado  as 
approximava  da  margem  direita  do  Tejo^.  Leiria  foi  repo- 
voada restabelecendo-se-lhe  as  instituições  municipaes^.  Á 
fundação  de  vários  outros  castellos  e  villas  neste  periodov 
acaba,  emfim,  de  provar  quão  activamente  o  rei  português 
se  dedicou  durante  elle  a  restaurar  a  vida  interna  da  mo- 
narchia*. 

As  desditas,  porém,  de  Sancho  não  deviam  iimitar-se  aos 
damnos  que  buscava  agora  reparar.  Como  se  a  providencia 
lhe  houvesse  concedido  estes  annos  de  paz  unicamente  a  fim 
de  deixar  colligir  forças  a  elle  e  á  nação,  para  não  soçobra- 
rem no  meio  de  maiores  calamidades,  o  rei  de  Portugal 


leeç.  Especial,  Gav.  28,  m.  9;  tudo  no  Arch.  Nacion. — Doaç.  da  herdade 
de  Guidímtesta  á  ordem  do  Hospital  para  fundar  o  castello  de  Belver  (junho 
do  dicto  anno)  em  Figueiredo,  N.  Hist.  de  Malta,  T.  1,  p.  15S. 

'  Na  doaç.  da  Idanha  aos  templários  (Elucid.  T.  2,  p.  12)  feita  em  1197 
dii-se,  que  corria  o  3.°  anno  depois  que  se  começara  a  repovoar. 

^  Doaç.  e  Foral  de  Pontevel  aos  francos  de  Yilla  verde  e  da  Lourinhan 
(fev^eiro  de  1195)  n«  Gav.  5,  M.  5,  n,^  15  e  do  M.  12  de  F.  A.  n.^  3, 
f.  33  V.  no  Arch.  Nacion. 

'  Castellum  Leirene  Dei  cultui  restituimus :  diz  o  preambulo  do  2.^  foral 
de  Leiria  (abril  de  1195).  Fundada  por  Affonso  Henriques,  tivera  delle  o 
í.^  foral  em  1142,  e  desde  aquelle  anno  até  este  não  ha  probabilidade  ne- 
nhuma de  que  estivesse  nunca  em  poder  dos  sarracenos.  Assim  as  palavras 
que  citámos  só  podem  explicar-se  pela  invasão  de  1190,  tanto  mais  que  a 
differença  profunda  das  disposições  dos  dous  foraes  prova  que  novos  mora- 
dores tinham  vindo  estabelecer-se  alli  em  1195.  Comparem-se  os  dous  di- 
plomas no  Arch.  Nacion.  M.  2  de  F.  A.  n.^  1,  M  12,  n.^  3  f.  3 — Liv.  de 
F.  A.  de  Leit.  Nova,  f.  17  v. — Gav.  15,  M.  22,  n.®  17  e  na  Moif.  Lus  t. 
P.  3,  App.  escript.  18. 

4  For.  de  Penacova  (1192)  M.  12  de  F.  A.  n.^  3,  f.  56. — For.  do 
Marmelar  (1194):  ibid.  f.  21  v.— For.  de  Covelinas  (abril  de  1195)  L.  2 
de  Affonso  IIÍ,  f.  7  v. — For.  de  Onvelo  (dicto):  ibid.  f.  57  v. — For.  do 
Castello  de  Povos  (janeiro  dicto)  M.  12  de  F.  A.  n.«  3,  f.  30  v.  etc. 
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brevemente  se  viu  obrigado  a  luctar  com  mais  de  um  ÍDÍor^ 
tunio.  No  casamento  da  infanta  D.  Theresa  com  o  rei  dd 
Leão  tinha-se  dado  uma  circumstancia,  que,  em  tantos  con- 
sórcios análogos  entre  os  principes  da  Europa,  quasi  sempre 
trouxe,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  graves  perturbações.  Eram 
primos  os  dous  consortes.  Celestino  III  regia  então  a  igreja 
catholica.  Logo  que  lhe  constou  o  facto,  ou  que  outros  ne«- 
gocios  lh'o  consentiram,  condemnou  publicamente  esta  união 
prohibida  pelas  leis  ecclesiasticas,  e  não  se  mostrando  incli- 
nados a  ceder  ãs  suas  ameaças  nem  o  rei  leonês,  nem  o  sogro 
em  Portugal,  o  papa  ou  o  seu  legado  pôs  o  interdicto  em 
Leão,  e  fulminou  contra  um  e  outro  monarcha  sentença  de 
excomipunhão.  Não  bastou  isto  para  separar  os  dous  esposos, 
os  quaes  sinceramente  se  amavam ;  mas,  como  quasi  sempre 
acontecia,  veiu  a  triumphar,  emfím,  nesta  lucta  o  papa. 
Sancho  teve  de  tragar  a  affronta  de  ver  sua  filha  repu- 
diada'. 

Se  acreditarmos  um  escriptor  contemporâneo,  Âffonso  VIU 
de  Castella  não  foi  inteiramente  estranho  ao  successo,  e 
a  politica  deu  aos  raios  de  Roma  uma  efficacia,  que  du- 
rante quatro  annos  não  tinham  podido  alcançar^.  É  certo, 
porém,  que  se  o  rei  castelhano  levava  em  mira  o  quebrar 
por  esse  meio  a  alliança  de  Leão  e  Portugal,  não  parece 
provável  que  naquella  conjunctura  tractasse  já  de  substi- 
tuir sua  filha  á  princeza  repudiada,  porque  o  consorcio  de 
Affonso  IX  e  Berengaria  effeituou-se  dous  annos  mais  tàv^ 
de,  e  depois  de  haver  continuado  a  guerra  activa  que  os 

'  Os  éscriptores  modernos  variam  muito  sobre  as  circumstancias  deste 
divorcio.  NÓB  ativemo-nos  ao  que  se  colhe  de  uma  carta  de  Innocencio  III 
(L.  S,  Epist.  75),  e  ao  pouco  que  nos  dizem  Rodrigo  Ximenes  (L.  7,  c.  S4) 
e  Rogério  de  Hoveden  (p.  685),  e  ao  que  Flores  deduziu  dos  documentos 
(Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  342). 

S  licet  Celestinus  papa  mullnm  laborasset  ut  separarentur,  tamen  tenuit 
cam.  ,-i  per  qninque  annos.. .  AUonsus  rei  Castellae  ceegit  eum  relinqnere 
uioremi . .  et  dedit  ei  suam  filiam:  Hoveden  1.  cit. 
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dous  Heis,  ieonÔB  e  cadtelbano,  tinham^  havia  muito,  en^^ 
trfeBl*. 

Soltos  òâ  IdQOS  de  fâmiliA  que  prendiam  Sancho  a  AP* 
fotiso  IXy  era  natura]»  attendeddo  ao  caracter  riolento  do 
príftieiro,  que  qualquer  faísca  de  distõrdia  entVQ  6s  respectivo^ 
estados  prôduziísse  grande  incêndio^  Obstou  por  então  a  isso 
um  gtave  acontecimento,  se  é  que  este  n&o  precedeu  ò  di-^ 
von^iot  cttja  data  è  duvidosa  entre  1196  e  t>B  princípios  de 
1196,  sendo  aliás  mais  provável  a  primeira'^,  fin  uma  nova 
passagem  de  Yacub  da  Africa  para  a  Hespanha ;  vaga  im* 
petuosa  e  terrivel  que  rolou  pelos  territorio^s  christãos,  fa- 
zendo vacillar  o  throno  de  Gastella  antes  de  refluir  para  o 
seu  leito.  Uma  longa  enfermidade  e  os  negócios  do  governo 
retinham  Al-manssor  èm  Marrocòá  havia  três  para  quatro 
annos.  Entretanto  Affonso  VIII,  aproveitando  a  ausência  do 
amir,  taláro,  por  si  ou  pelos  seus  capitães^  as  terras  dos  sar- 
racenos, e  o  arcebispo  de  Toledo,  passando  o  Guadalquivir, 
levara  o  ferro  e  fogo  ao  coração  da  Andalusfa.  As  tropas  cas- 
telhanas chegaram  no  meio  destas  entradas  até  Algesiras^ 
d'onde,  segundo  affirmam  as  memorias  árabes»  Affonso  YIII 
enviou  ao  Imperador  de  Marrocos  um  insolente  cartel  '•  Accei- 
tott-o  Yacub.  Fazendo  resenha  das  suas  tropas»  e  chamando 
para  a  guerra  sancta  as  tribus  todas  do  império,  passou  á 


'  Vieja-se  Bisco  Reyes  de  Leon,  p.  368.  Romey  conla  particularidades 
anáâ  curíoaas  sobre  este  divorcio.  Pena  ^  que  Bfto  uoi  diga  d^onde  tirott  no- 
ticias  t&o  recônditas.  De  Rodrigo  de  Toledo,  que  unicamente  cita  em  seu  abono, 
de  certo  nfto.  Neste  historiador  apenas  se  lé  o  pouco  qae  delle  aproveitámos. 

s  Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  350)  parece  inclinar-se  á  de  1196; 
Risco  (Rey.  de  Leon,  p.  368)  segue  sem  hesitar  a  ée  '1196.  Vindo  o  rei  de 
Aragfto  (quer  fosse  AATonso  n,  quer  seu  filho  Pedro,  herdeiro  da  corda,  como 
nós  creiAos)  a  Coimbra,  para,  segundo  se  dis,  congraçar  os  príncipes,  em  fe* 
veteiro  de  1196  (Chron.  Conimbric.  na  £^.  Sagr.  T.  S8,  p.  833)  a  discórdia 
devia  existir  antes,  e  tempo  bastante  para  o  aragonês  o  saber,  e  tentar  á 
viagem  que  attribuímos  a  causa  bem  diversa  do  amor  da  pas. 

'  Rod.  Tolet.  L.  7.  c.  28. — Ibn  Ech  Chennna  em  Al-keiruani,  p.  MC-. 
— Assalch,  p   839. 
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Heâpanba  com  um  dos  mais  numerosos  eiercitos»  que  em 
tempo  algum  atravessaram  o  Estreito.  Â  noticia  da  vinda 
dos  almohades  chegara  ao  rei  de  Gastella,  que,  invocando  o 
soccorro  dos  outros  príncipes  christãos  da  Peninsula,  marchou 
immediatamente  ao  encontro  de  Al-manssor  com  as  forças 
que  ajunctára.  Os  reis  de  Navarra  e  de  Leão  moveram  com 
effieito  as  suas  tropas;  mas  ou  nlo  poderam  chegar  a  tempo, 
ou,  segundo  aíSrma  o  arcebispo  de  Toledo,  o  soccorro  era 
inteiramente  simulado,  de  modo  que  apenas  se  aggregou  ao 
execeito  castelhano  alguma  gente  de  Portugal,  entre  cujos 
chefes  se  contavam  o  mestre  da  ordem  d 'Évora,  Gonçalo 
Viegas,  e  o  antigo  alcaide  de  Silves,  Rodrigo  Sanches,  que 
porventura  buscava  vingar  nos  sarracenos  a  perda  daquella 
cidade'.  Teodo*^  dirigido  a  Sevilha,  Yacub  saiu  d'alli  para 
Córdova,  e  de  Córdova,  atravessando  a  Serra  Morena,  desceu 
para  as  plaoides  da  Maociía.  Marchava  a  encontra-lo  Ar« 
foQSo  yUI, «  08  deus  exércitos  avistaram-se  (agosto  de  1195) 
^eatlo  da  povoação  de  Âlarcos,  Álarcur,  ou  Hacen  Al-arak, 
da  ^aal  já  no  6m  do  seeulo  XVI  apenas  restavam  vestígios  '\ 
Deiirse  a  batalha,  que  foi  disputada  e  sanguinolenta;  mas 
deabars^os  cmfim  os  christãos  com  horrorosa  perda,  Aí* 
feoao  VIU  oaeapou  a  curto  com  as  reliquias  do  exercito, 
ficando  no  ounpo  muitos  dos  mais  illustres  cavalleirps,  e 
entre  eiles  6  mestre  ãã  ordem  d'£vora,  e  Rodrigo  Sanches. 
Cariaegadoa  de  despejos,  os  almohades,  cuja  perda  fôra  tam- 
bém considerável,  retiraram-se  para  Sevilha^. 


*  Rod.  Tol.  L.  7,  c.  89  e  30.  Lucas  de  Tuy  (p.  108)  ficm  negar  o 
facto  de  que  o  rei  de  Leão  não  chegasse  a  tempo,  procura  attribair  as  con- 
seqaeiíciaa  dessa  tardança  á  demasiada  pressa  de  Áffonso  VIII  em  atacar 
Yacub.  ^Çtue  estiveram  tropas  portuguesas  na  batalha  de  Alarcos  vé-se  do 
dirotticon  Cbnimbrk.  (p.  333  e  33é).  Suppomos  Que  o  Rodrigo  Sanches, 
de  <^e  bJú  fie  Ma,  era  o  .alcaide  de  Silves ;  porque  nenhum  outro  personagem 
devte  nome  ae  encontra  nos  docuqientoe  do  reinado  de  Sancho  I. 

>   Mariana,  Hist.  de  Espana,  L.  11,  c.  18. 

3   AA.  cit.  *        - 
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Segundo  o  testemunho  de  um  historiador»  posto  que  con<- 
temporaneo,  estrangeiro,  e  que  vivia  longe  da  Hespanha,  um 
troço  de  sarracenos  entrara  neste  mesmo  tempo  pela  Estre- 
madura portuguesa,  e  chegando  a  Alcobaça  encontrara  nos 
monges,  que  habitavam  nesse  famoso  cenóbio,  uma  resis- 
tência para  a  qual  os  habilitavam  ou  as  fortificações  do  pró- 
prio mosteiro,  ou  as  do  castello,  que  por  esse  tempo  já  ahi 
existiria.  Conforme  a  narrativa  de  Rogério  de  Hoveden,  os 
defensores  de  Alcobaça  foram  vencidos,  e  os  irritados  sar- 
racenos a  nenhum  perdoaram.  Proseguindo  na  sua  correria» 
estes  últimos,  ao  passarem  avante,  chegaram  a  outro  mos- 
teiro da  mesma  ordem  (porventura  o  de  Tamarães*)  cujos 
habitantes,  amestrados  pelo  triste  exemplo  de  Alcobaça,  oa 
desprovidos  dos  meios  de  defesa,  saíram  ao  encontro  dos 
inimigos,  cujos  capitães  generosamente  lhes  salvaram  as  vi- 
das^. O  silencio  dos  historiadores  árabes,  que  aliás  particu- 
larisam  os  vários  successos  das  guerras  com  os  christãos 
desde  a  vinda  de  Al-manssor,  e  igualmente  o  nenhum  ves- 
tigio  que  se  encontra  de  tal  successo  nos  monumentos  na- 
cionaes,  e  nos  historiadores  hespanhoes  que  poderiam  nar- 
ra-lo, fazem-nos  suspeitar  que  Hoveden,  apesar  de  ser  o  mais 
exacto  dos  chronistas  estranhos  acerca  dos  acontecimentos 
de  Portugal  no  seu  tempo,  collocaria  mal  no  anno  de  119S 
um  episodio  da  invasão  de  1190,  que,  como  já  advertimos 
á  vista  do  foral  de  Leiria,  parece  ter-se  estendido  mais  longe 
do  que  a  Torres-Novas'^. 


*   Mon.  La»ik.  L.  1«,  c.  17. 

8    Hoveden,  p.  758. 

3  Ibn  Khaldun  (loc.  cit.)  diz  expressamente,  que  depois  da  batalha  de 
Alarcos  o  exercito  mussulmano  voltou  a  Sevilha.  Ibn  Ech  Chemma  (apud  Al- 
keiruani,  p.  S03)  dá  também  a  entender  o  mesmo.  Assaleh  fala  vag^amente 
das  devastações  feitas  por  Yacub  depois  daquella  jornada ;  mas  diz  como  os 
outros  que  o  imperador  voltou  a  Sevilha,  porque  os  soldados  estavam  canre* 
gados  de  despojos.  Não  é,  portanto,  provável  que  nma  parte  do  exercito 
abandonasse  esses  despojos  para  vir  a  uma  expediçSo  Ifto  longínqua.  Accresce 
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Apesar  das  víctortas  dos  almohades»  e  da  situac&o  arris" 
cada  em  que  se  achavam  as  diversas  monarchias  de  Hes* 
panha,  o  ódio  e  a  ambição  entre  os  seus  príncipes  eram  mais 
fortes  que  todas  as  considerações  que  podiam  move-los  a 
terem  entre  si  paz.  As  dissensões  dos  dous  primos  que  rei- 
navam em  Castella  e  em  Leão  tinham,  na  verdade,  assere- 
nado  com  a  vinda  de  Yacub;  e  Affooso  IX,  a  cuja  demora, 
bem  como  á  de  Sancho  de  Navarra,  muitos  imputavam  a 
rota  de  Alarcos,  se  dirigira  a  Toledo,  onde  residiu  algum 
tempo  com  Affonso  VIII,  depois  daquelle  desastre.  Emfim, 
voltando  o  moço  rei  leonês  aos  seus  estados,  a  quietação 
durou  por  certo  tempo;  mas  essa  quietação  servia  só  para 
os  contendores  tomarem  alento  e  se  prepararem  para  novas 
luctas.  Como  e  porque  Portugal  teve  nellas  parte,  é  o  que 
procuraremos,  até  onde  fôr  possivel,  explicar,  indicando  os 
meneios  occultos  com  que  se  prepahvam,  em  nosso  entender, 
longas  e  sanguinolentas  guerras. 

O  infante  Pedro,  herdeiro  da  coroa  de  Aragão,  era  ex«* 
tremamente  affeiçoado  ao  rei  de  Castella  seu  próximo  pa* 
rente*.  Nada  roais  natural  do  que  buscar  Affonso  YIII  a 
alliança  de  Sancho  I,  sabendo  quanto  o  repudio  de  D.  Theresa 
devia  ferir  o  orgulho  de  um  homem  violento  como  o  rei  de 
Portugal.  Uma  chronica  daquelles  tempos  nos  diz,  que  em 
fevereiro  de  1196  o  rei  de  Aragão  viera  a  Coimbra  para 
fazer  pazes  entre  os  christãos^.  Quanto  a  nós  esse  rei  foi 


que  doB  documentos  se  vé  que  em  1189  ainda  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Mar- 
tinho, e  que  em  119S  já  o  era  D.  Mendo,  o  qual  sobreviveu  até  o  anno  de 
ISOO  (Santos,  Alcob.  Illustr.  p.  61  e  seg. — S.  Boaventura,  Hist.  Chronol. 
e  Crit.  de  Alcob.  p.  178).  Tinha,  pois,  havido  de  1189  a  119S  a  morte  de 
um  abbade,  e  nenhum  morreu  em  1195. 

'  foederato  êihi  Jideli  amico  Petro  rege:  d  is  Rodrigo  de  Toledo  falando 
de  successos  pouco  posteriores  á  accessao  de  Pedro  II  ao  throno  de  Aragfto, 
o  que  presuppSe  uma  amizade  antiga.  O  principe  aragonês  e  o  rei  castelhano 
eram  primos. 

^  t^hronic.  Conimbric.  1.  cit. 
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Pedro  Il|  eotâo  iofaote»  chamado  dous  meiea  depoi»  ao 
throDO  por  morte  de  Âffonso  11»  fallecido  em  abril  daqaetld 
anno;  e  a  sua  missão  consistia  provavelmente  em  unir  o  rei 
de  Castella  e  o  de  Portugal,  visto  dever  este  separar-se  do 
de  Leão,  com  o  qual  se  diz  estivera  até  ahi  ligado  contra 
Affonso  YIII  '•  Tal  hypothese  nasce  logicamente  dos  successoi 
que  precederam,  e  de  certo  modo  illustra  os  subsequentes, 
sobre  tudo  a  alliança  do  rei  leonês  com  o  imperador  alrno- 
hade.  Nlo  era  raro  naquella  epocha  ver  muitos  dos  nm$ 
iUustres  cavalleiros  da  cruz  militarem  debaixo  das  bandeiras 
àff  islamismo,  e  vice^versa,  chefes  sarracenos  virem  offerecer 
o  adjutorio  dos  seus  soldados  aos  príncipes  cbristfios.  Os  des^ 
gostos  polititos,  1  íropetuondade  das  paixSes,  e  a  frequência 
das  revoltas  e  mudanças  nos  diversos  estados  da  Peninsula 
eram  as  principaes  causas  de  se  repetirem  semelhantes  factos, 
que  aliás  tanto  desdizem  da  crença  viva  desses  tempos.  Pedro 
Fernandes  de  Castro,  um  dos  mais  poderosos  rícos-íiomeiís 
castelhanos,  passam  ao  serviço  do  amir  de  Marrocos  por  dis- 
córdias que  tivera  com  Affonso  VIII,  e  na  batalha  de  Alarcos 
contribuíra  em  boa  parte  para  a  victoría^.  Por  inter vençfto 
deste,  no  mieado  de  1196,.  ou  ainda  antes,  o  rei  de  LeUo  e 
Al-manssor  fizeram  enU*e  si  um  pacto,  cujas  condições  se 
ignoram ;  mas  com  o  qual  Affonso  IX  se  premunia  contra  o 
outro  que,  segundo  dissemos,  é  pnyvavel  se  tivesse  já  feito 
entre  Portugal,  Castella  e  Aragfto.  Aiém  d'isso  Sancho  YII 
de  Navarra  asspciou-se  também  com  o  rei.  leonês  em  ódio 
do  castelhano,  ficando  assim  equilibradas  as  duas  parciali- 
dades'. 

'  Os  «egocioA  do  ÂragSo  tomam  improbabiliâsiniM  a  vinda  ée  Affontu  It 
a  Portugal  naquella  coiyunctura.  Sobre  entes  negócios  e  sobre  «s  pactos  que 
havia  entre  os  reis  de  Lefto,  Navarra  e  Portugal,  na  falta  de  textos  indispu- 
táveis, consuhe-se  Çiidta,  Ânnales  de  Aragon  L.  S,  c.  46. 

«   Lue.  Tud.  1.  cit. 

^  Ttod.  Tolel.  L.  t,  c.  30. — Bulia  de  Celestino  III,  de  outut>fo  de  1190 
em  Marina.  Teoria  de  las  Cortes,  T.  3,  \pp.  n.®  3. — Ibn  Ktialdvn  (p.  LXVI) 
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Todavia  entre  os  prÍDcipes  christBos  continuava  a  subsistir 
simulada  benevolência'.  E  até  de  crer  que»  na  sua  vinda,  o 
reiy  ou  antes  infante  aragonês,  mostrasse  com  apparencías 
fingidas  tractar  da  reoonciHaçio  gerai.  A  procella,  porém^ 
que  se  amontoara  rebentou,  emfim,  nesse  mesmo  anno.  Al-^ 
manssor  partiu  de  Sevilha  com  o  seu  aeroito»  e  atravessando 
para  o  norte  de  Merida,  tomou  successívamenle  Montancbes» 
Saneta-Cruc,  Xrulillo  e  Plac6ncia«  D'aqui»  Tatendo  am  angulo 
para  o  oriente,  e  passando  além  de  Talavera,  assolou^  os  ter- 
ritórios ao  noroeste  da  capital.  Tendo  inutillneiite  atacado 
Maqueda,  nuirchou  contra  a  própria  cidade  de  Toledo,  que 
teve  sitiada  dez  dias,  e  cujos  arredores  devastou  (junho  de 
1196).  Então  retrocedendo  para  os  seus  estados,  recolheu-se 
de  novo  a  Sevilha^. 

Foi  nesta  conjunctnra^  que  se  doclararam  os  reis  navarro 
e  leonês.  Aproveitando  o  enfraquecimento  de  Gastella  pda 
invasão  moiuimetana,  em  quanto  Sancho  YII  de  Navarra  as^ 
solav«  os  territórios  de  Seria  e  Aimaian,  Affimiso  iX>  ajudado 
de  tropas  sarracenas,  âvatifàva  por  Terra-de-Gampos,  amea* 
C&ndo  os  estados  deXastella  pelo  fioroeste.  Mas  Affotaso  Vill 
e  os  seus  alliados,  vaIendo*-ie  da  /CÍrcurnstancia  de  se  teiver 
o  rei  de  LeSo  confederado  com  os  infiéis,  akançaram  bulias 
de  Celestino  III,  em  «pie  o  pontífice  excommungava  Affonso  IX 
e  Pedro  fternandes  por  este  criminoso  ptocedimeiriío,  f^eendo 
communs  aos  que  combatessem  o  príncipe  leonês  as  indul- 

tahei  aliada  a  ef^e  coBvenio  entre  os  almohades  e  os  leoneses,  poeto  que  o 
coUoque  em  1197,  e  faça  entrar  ntolle  todos  os  adversários  de  Yacnb. 

'  qnia  tanc  reges  Hispaniae  in  unam  ooocordiam  convenernnt :  dis  Lucas 
de  Tuy  falando  dos  successos  de  1196  (1.  cit  ) 

2  Luc.  Tad.  1.  'ctt.^Ànoàles  Toled.  i,  p,  89S«-^il»n  Kliaièni  1.  cit^ 
Rodrigo  de  Toledo  (1.  cit.)  relata  o  mesmo,  cdtii  <«  circunistaocia  de  alterar 
a  chronologia,  attribcrlndo  os  successos  de  1 1 96  «o  ume  seginirte,  e  vic^-versa. 
• — Assaleh  (p.  €49)  confunde  iros  com  ontros,  nttribulndo  tudo  ao  anno  de 
1196.  A  aoctoridade,  porém,  dos  Annaefi  Toledanos,  rigorosamente  coevos, 
e  concordes  com  Ibn  KhaMun,  nSo  deixa  dihidit  -sobre  a  <oidem  daqaelles 
incccflsos. 
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gencias  concedidas  aos  que  guerreavam  os  mussulmanos  em 
Hespauha,  ou  se  alistavam  para  as  cruzadas  da  Palestina. 
Absolvia  o  papa,  além  d*isso,  os  súbditos  daquelle  monafcba^ 
se  persistisse  em  introduzir  os  sarracenos  nos  seus  domínios, 
da  obediência  que  lhe  era  devida;  e  na  bulia  especialmente 
dirigida  a  Sancho  I  permittia  a  este,  que  incorporasse  na 
própria  coroa  tudo  quanto  pudesse  tirar  ao  rei  de  LéSo,  fosse 
por  que  maneira  fosse,  sem  que  jamais  elle  tivesse  direito  a 
reivindica-lo.  Assim  os  reis  de  Gastella,  Portugal  e  AragUo 
obtinham  contrapor  á  força  material,  que  dava  ao  seu  adver-- 
sario  a  temerosa  alliança  de  Al-manssor,  a  força  moral,  por- 
ventura não  menos  efficaz,  que  lhes  resultava  das  fulminantes 
declarações  de  Roma  *  • 

Entre  Sancho  I  e  Affonso  IX  haviam  rompido  as  hostili*- 
dades  já  em  agosto  de  1196^,  e  o  primeiro  marchara  para 
os  districtos  de  Alemdouro,  a  prover  no  estabelecimento  de 
novos  concelhos^  preparando-se  ao  mesmo  tempo  para  invadir 
os  territórios  do  seu  adversário,  e  para  ajunctar  alguma  porçSo 
delles  aos  próprios  dominios,  estribado  na  concessão  de  Ce^ 
lestino  III,  que  antecipadamente  diligenciara^.  A  guerra^ 
porém,  parece  ter^-se  tornado  mais  violenta  no  anno  seguinte, 
provavelmente  quando  chegou  a  terrivel  sentença  do  papa, 
que  separava  o  rei  leonês  da  communhão  dos  fiéis,  e  incitava 
os  seus  súbditos  á  desobediência.  Sancho,  que  voltara  á  ca«- 

*  Rod.  Tolet.  1.  cit. — BuUa  de  Celestino  Til,  de  outubro  de  1196  em 
Marina  1.  cit.  —  Bulia  de  abril  de  1197,  em  Brandão  Mon.  Lusit.  L.  If, 
c.  19,  e  no  Arch.  Nacion.  Gav.  16,  M.  8,  n.^  15. 

^  Doaç.  a  D.  Fem.  Fernandes  e  a  sua  mulher  das  villas  de  Vimioso  e  de 
Sesulfe  «pro  bono  servicio  quod  nobis  fecisUset  pro  hereditate  vestra,  quat^ 
rex  legioneruÍ9  vobi»  accepit  pro  nobis:  Gav.  3,  M.  7,  n.^^S  no  Arch.  Kacion. 

3  Na  bulia  d^abril  de  97 ,  acima  citada,  dia  expressamente  Celestino  III 
que  as  concessões  nella  contidas  tinham  sido  solicitadaâ  por  Sancho  I:  «<utt 
non  credimuB  postulaiionibus  favorem . . .  denegandum. » — O  foral  d'Grmello 
e  Ovelioa  (abril  1196)  é  datado  de  GuimarSes :  M.  IS,  de  F.  A.  n.«  3,  f.  33  v. 
Yejam-se  também  os  foraes  deste  anuo,  apontados  nas  Disse rt.  Chron<>l.  T.  3, 
P.  I,  n.«»  631,  63«,  634. 
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pilai  \  saiu  de  novo  de  Coiípbra  para  o  norte,  e  foi  cercar 
Tujf  que  se  rendeu.  Ou  fosse  effeito  desta  conquista»  oti  da 
impressão  que  produziu  a  bulia  de  Celestino»  houve  em  G^lliza 
quem  quebrasse  o  preito  de  lealdade  a  Affonso  IX'»  e  se 
acreditarmos  as  chronicas  nacionaes»  a  invasSo  portuguesa 
estendeu-se  muito  além  de  Tuy»  submettendo-se»  umas  após 
outras»  as  villas  de  Sampaio»  Lòbios»  e  Pontevedra'.  Faltara 
memorias  authenticas  para  confirmar  essa  narrativa;  mas 
ella  se  torna  assaz  provável»  se  attendermos  a  que  o  rei  de 
Lefto  mal  poderia  oppér  séria  resistência  a  Sancho  I»  achan- 
do-se  a  braços  com  os  exércitos  de  Arag&o  e  Castelia»  que» 
penetrando  pelas  fronteiras  orientaes  lhe  tomaram  muitos 
togares  importantes»  apesar  das  tropas  auxiliares  que  Al- 
manssor  lhe  enviara»  e  que  foram  desbaratada».  Entretanto 
Yacub  tornava  a  invadir  as  provincias  de  Castelia»  e  depoi» 
de  uma  nova  tentativa  contra  Toledo»  destruindo  diversas 
povoaçdes  e  castellos»  e  commettendo  incalculáveis  males  e 
devastações»  recolhia-se  a  Sevilha  carregado  de  despojos.  Ahi, 
segundo  Ibn  Khaldun»  os  príncipes  christãos  mandaram  pro- 
p6r-lhe  tréguas»  que  elle  acceitou ;  e  entregando  o  governo 
de  Badajoz  e  do  Gharb  a  Abu  Rabi  e  a  Abu^Abdullah»  filhos 
de  seu  irmSo  Abu-Hafss»  partiu  em  li 98  para  a  Africa» 
onde  veiu  a  fallecer  no  anno  immediato^. 

A  narrativa  do  historiador  africano  é  confirmada  pelas 
memorias  christans.  De  feito  sabemos  que  A£fonso  YIII  de 


*  Doaç.  de  metade  da  Igreja  de  Sancta-Maria  de  Sedelos  a  D.  Fernão 
Mendes,  etc.  Facta  karta  apttd  Côlimbria  mense  feòruarió :  era  1935;  L.  £.' 
de  Aff,  3.<^,  f.  3S,  no  Arch.  Nacion. 

>   Sancho  I,  estando  apud  Portum  Dorii,  fei  mercê  a  Miguel,  tneêtre  do$ 

engenhoê,  de  vários  bens  em  Coimbra  e  em  Lisboa,  pro  bonit  serviUis  que  notrit 

feeiilit  eljaciiiê  (setembro  da  era  de  1S35).  Entre  os  confirmantes  acham-se 

«D.  GonsalTUs  teneru  Tudam..,  D.  Jobanne» Fernandi  €UMeeu9:n  M.  IS 

de  F.  A.  n.^  3,  f.  61,  no  Arch.  Nacion. 

'  Pina,  Chron.  de  Sancho  I,  c.  16. — Mon.  Lusit.  L.  18,  c-,  19. 
*    Rod.  Tolet.,  I.  cit. — Annal.  Toled.  I,  l.  cit. — Ibn  Khaldun,  I.  cit. 
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€asielU  ajustou  uma  suspenfião  d'aniia(9  com  Al-mansflor, 
para  poder  empregar  todas  as  auas  forças  contra  os  leooeses 
e  naf arros  * ;  mas  estas  tréguas,  que  parecia  deferem  trazer 
um  accrescimo  de  violeoeía  á  deplorável  lucta  dos  prÍDCÍpea 
christios,  iNToduziram  uma  pacificaçio  momentânea  entre 
elles»  vindo  o  remédio  do  excesso  do  mal.  Priv»]o  da  coope* 
ra^o  dos  sarracenos,  ao  passo  que  se  via  acommettido  ao 
ocddente  pelos  portugueses,  e  ao  sul  e  oriente  pelas  forças 
reunidas  dos  castelhanos  e  aragoneses,  Affonso  IX  buscou 
obter  a. paz,  offerecendo^-se  a  casar  com  a  infanta  Berengaria, 
filha  do  rei  de  €asteUa,  Recusou  este  a  principio;  mas  a  final 
cedeu  por  intarvencão  da  rainha  D.  Leonor  sua  mulher.  Ce*- 
lebrouHse  o  casamento  (fins  de  1197)  em  VaHadolid,  e  Aí^ 
fonso  Y^I  n^ituiu  ao  genr<>  todos  os  legares  que  lhe  tinha 
conquistado^. 

Nesta  pacificado  entraram  o  rei  de  Pèrtugal  e  os  outrps 
príncipes  belligerantes';  mas  Afiboso  YUI  nSo  tardou  a  rom<- 
pe-la  no  que  tocava  ao  rei  de  Navarra.  Ligadocom  ode  Ara^o 
entraram  ambos  pdos  domínios  de  Sancho  VII,  os  quaes  de- 
vastaram, apoderando*se  de  muitos  logares.  Ou  em  conse- 
^uMcia  d'istQ,  ou  por  outros  motivos  que^nerAmos,  a  guerra 
ateou-se  entre  os  dous  príncipes,  leonês  e  casEettiano,  cuja 
mutua  má-vontade  ficara  apenas  disfarçada  em  oonsequencia 
do  pacto  de  familia  cekèrado  poucos  mezesaates.  Affonso  VIII 
{lasfiou  as  fronteiras  de  Leio,  e  tomou  varies  castelios^  maa 
dirigindo-se  Afibnso  IX  contra  o  sogro  com  um  poderoso 
exercito,  Pedro  Fernandes  de  Castro  e  outros  ricos-homens 
procuraram  e  obtiveram  cougraça-los  antes  de  travarem  uma 
batalha  decisiva,  cujo  resultado,  fosse  qual  fosse,  tinha  de 

^    Rttl.  Tolet.,  1.  ctt  ad  ifin. 

S  Idem,  ibid.  c.  31.-*-Dec.  «m  Flotea,  Aeya.  Gatbel.  T.  1,  p.  35S  « 

'  Jf iramaanolinufl  ad  própria  eti  merttu . . .  tume  regea  Húpaniac  in  untm 
.  concordiam  convenerunl :  Liic.  Ttid.  p.  108. 
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9er  iatal  *»ao  $é  para  elles,  Jiias  também  para  a  Hespatifaa 
cbriBtan^ 

.    Emquanto  estas. cousaa  se.passavam*  os  sarraoeiíos  do 
Gbarb  nSo  assistiam  tranquillameRte,  apea^r  das  Ttctorías  d« 
Al-manssor,  ao  espectáculo  para  dles  tfto  apraxirel,  que  lhes 
offerecia^a  lucta  dos  christãos.  Uma  armada»  onde  se  tinham 
embarcado  vprios  príncipes  e  prelados  de  Állemanha,  que  se 
dirigi«ii  h  Palestina,  entre  os  quaes  se  contavam  o  duque 
da  Lorena  inferior  (Lotbier),  e  Hartwic^  arcebispo  de  Bre- 
nef^9  entrou  em  LJsboa.  Foram  os  cruzados  recebidos  com 
agasalho  na  cidisídey  e  Hartwic  achou  no  bispo  D.  Sueiro  a 
mais  generosa  hospitalidade,  e  todas  as  demonstrações  d'es«- 
tima.  Provavelmente  os  cruzados  aliemães  ouvindo  aqui  narrar 
os  deploráveis  successos  dos  annos  antecedentes,  resolveram 
viogar  em  parte  os  mates  padecidos  pdoa  seus  correligioná- 
rios. Saindo  de  Lisboa,  e  velejando  para  o  Estreito,  a  ar- 
mada eotrou  BO  porto  de  Silves.  A  certeza  de  que  o  rei  de 
Portugal  nada  podia  tentar  contra  a  província  de  Al-faghar» 
devia  ter  tc»rnado  menos  vigilantes  os  raussulmanos,  ao  mesmo 
tempo  que  as  vicissitudes  pelas  quaes,  pouco  havia,  passara, 
iiio  consentiam  que  Silves  estivesse  ainda  restítuida  á  sua 
força  e  recursos  antigos.  È  assim  assas  crivei  o  que  nos  re- 


t    £  im^ossirel  conciliar  a  chronologia  de  Lucas  de  Tuy  com  a  de  Rodrigo 
éé  'MMo  ^rthkibnmenie  a  esíe»  suceessoa.  AqiieUe  fixa  pesiUvaMente  a  pas 
Iterai  4of  chrttiftos  depois  dd  segundo  regresso  d«  Y^cub  para  Se^nha,  que 
de  Ibn  Khalduri  e  dos  Annaes  Toiedaoos  I.*"  vemos  ter  sido  em  1197.  Effe- 
Miramente  pelos  dpcumeBtos  de  Flores  consta  estar  feito  o  casameoito  de  Be- 
t«Bgania  nos  ultimei  meses  deste  aotie,  «o  que  e  pro^io  Rodrigo  de  Toledo 
e  o  papa  InnoCencio  lil  (L.  1,  ep.  0S)  aUribuem  essa.pas.  AnlMie  oê  histo- 
riadores concordam  em  que  AfToneo  VIH  invadiu  a  Navarra  depois  da  paz 
geral,  é  pela  citada  carta  do  papa  (maio  de  1198)  sabemos  que  ainda  nos 
priuwhiis  Aettes  de^  amo  «stavaoi  em  defeliarmotiia  oa  ailferevtes  mw  da 
Hespanba.  Por  isto  preferimos  a  chronologia  do  Tudense  á  do  arcebispo,  que, 
como  acima  notámos,  nSo  é  mui  seguro  acerca  da  ordem  dos  successos  deste 
teMfpo,  talves  perque  o  texto  da  sua  liMteria,  «esta  e  n'ontras  partee,  «hegou 
até  n4s  8rrandem«nte  alterado. 
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farem  os  historiadores. coevos.  As  tropas  allemans  atacaram 
inesperadamente  a  cidade,  e  poderam  penetrar  nella*  Per- 
suadidos de  que  Saneho  I  não  tinha  meios  de  a  sustentar, 
contentaram-se  com  deixa-la  desmantelada,  e  embarcando-se 
de  novo,  proseguiram  na  sua  viagem  para  a  Syria*. 

O  silencio  de  todas  as  memorias  e  documentos  nacionaes 
acerca  das  relações  entre  Portugal  e  Leio  nos  fins  de  1197 
explica-se  pelos  acontecimentos  geraes  da  Peninsula,  que 
acima  narrámos.  Sancho,  associado  á  paz  geral,  reteve  acaso 
Tuy  e  os  outros  logares,  ou  restituiu-os?  Ignoratno-lo«  Mas 
as  inimizades  politicas  renovaram-se  com  demasiada  prestesa, 
para  nos  fazer  inclinar  á  negativa.  N'um  ou  n'outro  caso, 
a  discórdia  começava  a  pullular  outra  vez  nos  primeiros 
mezes  de  1198.  Celestino  III  fallecéra  em  janeiro  deste 
anno,  e  Innocencio  III,  um  dos  homens  de  caracter  roais 
indomável,  que   cingiram  a  thiara   papal,  Jhe    succedéra. 
D'uma  das  suas  cartas  dirigidas  ao  legado  Baynerio  se  deduz, 
que  já  em  maio  constava  em  Roma,  que  as  mal  sopitadas 
dissensões  dos  príncipes  recrudesciam.  O  pontifíce,  que  or- 
denava ao  legado  com  especial  recommendaçdo  dissolvesse 
as  ligas  dos  dous  bandos  contendores,  e  obrigasse  a  concórdia 
Leão,  Portugal  e  Castella,  até  empregando  os  meios  n^oraes 
extremos,  lançava,  todavia,  nessa  mesma  carta  novas  sementes 
d'odio  entre  os  reis  leonês  e  castelhano.  Berengaria,  segunda 
mulher  de  Âfibnso  IX,  era,  assim  como  a  primeira,  parenta 
daquelle  monarcha,  posto  que  em  grau  menos  próximo  que 
D.  Theresa.  Celestino  III  ou  não  se  oppusera  ao  consorcio, 
ou  só  frouxamente  o  combatera:  Innocencio,  porém,  exigia 
a  separação  de  um  modo  terminante  e  debaixo  das  mais  se- 
veras penas.  Se,  pois,  o  rei  de  Leão  cedesse  ás  ameaças  do 
legado,  e  repudiasse  Berengaria,.  as  rixas  dos  dous  primos, 


'   Qodefr.  Mon.  p.  358. — ÂlbertiStadensisCbronicon,  ad  calcem  Eneae 

!?ilvii  HUtor.  (Argentor.  1685)  p.  «98.—  Hoveden  p.  77«. 
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looge  de  se  apaziguarem,  como  o  papa  mostrava  desejar,  te- 
riam maior  incremento'. 

Deixaremos  aqui  a  narrativa  dos  successos  que  resultaram 
da  resistência  de  Affonso  IX  á  resoIu(^o  do  papa,  ou  que  se 
4he  seguiram;  porque  não  a  julgámos  necessária  para  illustrar 
os  acontecimentos  de  Portugal  naquella  conjunctura.  Bastará 
saber-se,  que  o  rei  de  Castella  accedeu  ou  fingiu  acceder  ás 
determinares  do  pontífice,  declarando  receberia  outra  vez  a 
filha,  se  o  marido  a  repudiasse,  emquanto  este  absolutamente 
recusava  separarnse  de  sua  mulher.  Havia  para  esta  resis- 
tência motivos  politicos.  Pelo  contracto  do  casamento  os 
castellos,  que  Affonso  IX  dera  em  dote  á  rainha,  deviam 
ficar-lbe  a  etla,  e  assim  virtualmente  unidos  á  coroa  de  Cas- 
tella ;  e  posto  que  o  papa  desse  por  nullo  esse  contracto,  e 
resolvesse  que  no  caso  de  se  effeituar  o  divorcio,  o  rei  de  Leão 
reassumiria  o  domínio  delies,  náo  era  Affonso  YIII  príncipe 
de  quem  o  genro  pudesse  acreditar,  que  consentisse  em  ver 
Bwéngaria  expulsa  do  throno,  e  ao  mesmo  tempo  privada 
da?  arrhas  que  recebera  para  subir  a  elle^J 

NSa  sabemos  se  foi  em  virtude  das  diligencias  de  Pedro 
Fernandes  de  Castro  e  dos  bardes  de  Leáo  e  Castella,  se  das 
admoestações  e  ameaças  do  legado  Raynerio,  se  finalmente 
por  influencia  de  D.  Berengaria,  cuja  capacidade  politica  bem 
se  provou  depois^  que  os  ânimos  dos  dous  príncipes  até  ahi 
inimigos  poderam  conter-se  nos  limites  da  moderação,  e  que, 
até  se  annullar  aquelle  consorcio,  no  que  o  papa  continuou 
a  insistir  por  cinco  annos,  o  sogro  e  o  genro  se  houveram 
sempre,  ou  quasi  sempre,  pacificamente  um  para  com  o  outro. 
Não  assim  Sancho  L  Ainda  que  nos  faltem  notícias  de  cor- 

*  Innoc.  III  Epist.  L.  1  —  9S.  Hoveden  (p.  ft85)  affirma  positivamente 
que  Celestino  consentira  neste  consorcio;  mas  Innocencio  Dl  nega-o  indire- 
ctamente (L.  S — 75^ 

•"*   Sobre  este  paragrapho  veja-se  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  366  d 
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-ferias  e  batalhas  enire  portugueses  e  leoneses  4ttnmte  o  anuo 
de  11989  o  moYimento  interno  do  paiz  naquella  epocha^  e  a 
certeza  de  andar  ateada  a  gnerra  com  Ld&o  em  1199,  são 
indicios  claros  de  que  a  accessdo  de  Sancho  6  paz  geral  foi 
hem  curta,  e  de  que  elle  esperava  que  as  hostilidades  se  re^ 
novassem  em  breve.  Com  efibíto,  vários  diplomas  daqudle 
anno  descobrem  as  inquietações  do  rei  de  Portugal,*  e  a  acti- 
vidade com  que  buscava  prov^  á  defensão  dos  seus  estados. 
Ao  passo  que  fazia  as  convenientes  disposições  militares,  pror 
<^urava  impedir  que  o  rei  de  Castella,  unido  agora  com  Âfr 
fonso  IX  pelos  laços  de  famiiia,  como  dle  já  estivera,  lançando 
a  própria  espada  na  balança  da  contenda,  movesse  cpntra  dle 
as  armas  jun(4amente  com  o  genro,  aò  que  fâra  diflBcultoso 
resistir.  Sabia  que  os  seus  inimigos  trabalhavam  em  persuadir 
o  rei  castelhano  a  quebrar  as  allianças,  que  publicamente 
havia  feito  com  dle»  e  solemnemtente  jurado.  Mandou,  por- 
tanto, um  enviado  a  Roma  representar  qual  era  a  sua  situação 
a  Innocencio  III,  que  ordenou  ao  legado  ^aynerio  impedisse 
as  discórdias  entre  os  dons  príncipes,  oii  as  fizesse  cessar  se 
houvessem  começado,  empregando  no  caso  extremo  a  excom- 
miunhão  e  o  interdicto'.  Surtiram  eifeito  as  diligencias  de 
Raynerío;  porque  Affonso  VIII  se  conservou  estranho  á  lucta 
que  pouco  tardou  a  travar-«e  entre  Sancho  e  o  rei  de  Leão; 
ao  menos  nenhum  vestígio  se  encontra  de  que  elle  interviesse 
.por  uma  ou  por  outra  parte. 

Homem  o  mais  hábil  e  tenaz  de  quantos  subiram  ao  sólio 
pontificio  durante  a  idade  média,  se  exceptuarmos  Hilde- 
brando,  Innocencio  aproveitou  as  difficuldades  de  que  p  rei 
de  Portugal  se  achava  cercado,  para  dar  impulso  a  um  ne- 
gocio, que  Celestino  III  tentara  debalde  pôr  em  effeito.  Era 
a  questão  do  censo  á  sé  apostólica.  Antes  de  expedir  aquella 
carta  ao  legado,  o  papa  dirigiu  outra  a  Sancho,  em  que  lhe 

i    Inn.r.  JIJ  lípiílol.  L.  1— «49. 


LIVRO  111.  83 

reeordtva  oque  n  pnaira  em  tempo  de  Aflfonso  I»  e  como 
a  promessa  feita  a  Alexandre  III  dos  dons  marcos  de  ouro 
antiBaès;  ein  logar  das  quatro  onças  offérecidas  a  Lncío  II, 
nanca  seeumpríra.  LembnTa^Ilie  também  que  já  élle  Sancho, 
havendo  lhe  representado  .Gcdestino  III  isto  mesmo,  r^pon» 
dera  cdm  a  evasira  de  que  seu  pae  tinha  pago  por  uma  vei 
o  ceoso  de  dei  annos,  mandando' a  Alexandre  III  mil  au* 
reos;  mas  que  isto  fora  díoto  livránènle,  porque  essa  somma 
havia  sido  apenas  nm  Bignal  de  áffiecto'  dadoáquelle  pontífice 
pelo  rei  Tallecido.  Que,  á  vista  destas  consideiTiçSes,  o  exhor* 
tava  a  que  desempenhasse  a  obrigaçSo*  còntrahida,  e  que 
encarr^avá  o  legado  de  o  admoestar  eonà  efficacia,  recor* 
reodo  até  aos  meios  de  coacção  mtíta];  ae  tanto  fosse  preciso  ^ 
.  Esta  carta,  datada  de  24  de  abril  de  11 98,  precedeu 
apenas  mez.  e  meio  ess'oatra  dirigida  ao  l^ado  sobre  obstar 
aqne  Affonso  VIII  favoreceme  o  réprobo  rei  de  LeSo  contra 
o  de  Poiiugal,  a  quem  Innocencio  também  escreveu,  avisan-^ 
do-o  do  que  ordenara  a  fiaynerio.  Assim  é  crivei  que  o  en* 
viado  de  Sancho  levasse  já  poderes  para  aò  menos  entreter 
o  papa  com  boas  esperanças,  visto  nao  ser  possivel  responda 
á  intimado  acerca  do  oenso  dentro  de  mez  e  meio,  nem 
natural  que  Innocencio  III  se  mostrasse  resolvido  a  proteger 
o  rei  português  'Se  nllo  contasse  com  á  sua  obediência  n'um 
objecto,  em  que  tanto  a  cúria  romana  se  empenhava.  Sancho, 
que,  s^undo  vimos,  se  esquivará  até  ahi  ao  pagamento  do 
censo,  recebida  a'<Arta  sobre  á  paz  com  Castella,  viu-se  obri-* 
gado  a  condescender  com  uma  pretensão  que  se  estribava 
em  titulòs  indisputáveis.  Maà  ou  elie,  ou  talvez  o  astuto 
chaneeller,  por  cujas  m3os  corria  a  correspondência  com 
Roma*,  achou  ura  termo  médio,  sen9o  para  evitar  o  reco- 
nhecer as  relações  de  dependência  que  ligavam  a  coroa  por- 
tuguesa ao  pontífice,  ao  menos  para  tornar  problemático  o 

*    Id.  íbid.  Gpiít.  99. 
«    Id.  L.  XÍV~10 
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tributo  dos  dous  marcos.  Acceitanda  perante  o  legado  Ray- 
nerio  o  facto  praticado  por  seu  pae  em  1143,  Sancho  in- 
cumbiu o  mestre  do  Hospital  de  fazer  ch^ar  ás  mSos  do 
papa,  por  dous  cavalleiros  da  ordem  que  iam  a  Roma,  504 
morabitinos,  em  que  importavam,  a  razão  de  quatro  onças, 
os  annos  decorridos  desde  o  III  concilio  lateranense.  Quanto 
ao  augmento  do  censo  oíFereeido  a  Alexandre  III,  e  a  serem 
òu  não  os  mil  áureos  dadiva  voluntária,  o  rei  de  Portugal 
dizia  ignorar  a  verdade,  entregando  o  exame  do  negocio  6  , 
consciência  do  papa,  na  persuasão,  talvez,  de  que  nos  archivos 
pontíficios  não  haveria  documentos  sobre  taes  offertas.  A 
cúria  romana  sabia,  porém,  registar  cuidadosamente  os  diplo- 
mas que  lhe  podiam  ser  úteis.  Innocencio  devolveu  por  copia 
uma  carta  de  Affonso  I,  de  que  tudo  constava  com  clareza, 
e  acompanbou-a  de  outra  sua,  na  qual,  em  tom  ao  mesmo 
tempo  benévolo  e  ameaçador,  exigia  o  pagamento  dos  cem 
áureos  annuaès  devidos  desde  1179,  que  pretendia  receber 
sem  desconto  algum',  é portanto  accumulando  os  doús cen- 
sos, visto  haver  já  acceitado  504  morabitinos  pelo  das  quatro 
onças  ^. 

Assim  á  pobre  astúcia  do  chaneeller  Julião  ficou  desba- 
ratada pela  previdente  cubica  da  cúria  romana.  Era  a  lucta 
demasiado  desiguaL  Contando  com  o  resultado  do  negodo, 
e  certo  de  que  Sancho  precisava  da  força  moral,  que  lhe  pro- 
vinha da  boa  amizade  com  a  sé  apostólica,  Innocencio. ex- 
pediu, quasi  conjunctamente,  uma  bulia  ao  rei  de  Portugal, 
em  que  o  declarava  o  príncipe  mais  predilecto  da  igreja, 
eomo  censuario  delia,  e  de  novo  o  tomava  debaixo  da  sua 
especial  protecção  com  todos  os  dominios  que  possuía,  ou  que 
de  futuro  pudesse  adquirir  com  justiça*"^.  Cumpre  não  es- 

*    ...  sine  aliqiia  dimintitione  persolvat. 
^    Innoc.  EpUt.  L.  I — 448  e  449. 

3    Id.  ibid.  Epist.  441.  Esta  é  datada  de  S  de  deiembro  de  1198  e  as 
diia»  antecedentes  de  9  do  mesmo  mez. 
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quecer,  que  Sancho  fora  auctorisado  por  Celestino  III  a  haver 
por  qualquer  modo  as  terras  do  rei  de  LeSo;  e  facilmente 
occorrerá  com  qual  intuito  esta  bulia  foi  requerida»  e  quaes 
eram  as  suas  consequências.  Por  isso,  e  porque  nenhuma 
noticia  mais  se  encontra  da  renovaçfio  do  pedido,  é  de  crer 
qtie  a  somma  exigida  fosse  paga,  apesar  de  que  um  docu^ 
mento  dessa  epocha  nos  poderia  fazer  hesitar  a  semelhante 
respeito,  se  aliás  nio  tivesse  uma  explicação  natural  e  piau- 

Slf*Cl    • 

No  meio  destas  negociações,  que  lhe  asseguravam  a  pro- « 
tecção  de  Roma,  Sancho  I  dedicava-se  activamente  a  orga- 
nisar  a  defesa  do  reino.  Tinha  elle  doado  já  em  1197  aos 
templários  a  Idanha  e  seus  termos,  fronteiros  aos  últimos 
dominios  leoneses  para  o  sudoeste'.  Neste  anno,  porém,  ajun- 
ctou  a  mais  avultada  dadiva  da  Âçafa,  territórios  vastíssimos, 
que  se  dilatavam  ao  longo  da  margem  direita  do  Tejo  desde 
esse  districto  da  Idanha,  anteriormente  doado,  para  o  occi- 
dente  até  os  limites  do  castello  de  Belver,  que  pertencia  aos 
hospitalarios,  e  cujas  extremas  oppostas  se  avizinhavam  das 
dependências  da  preceptoria  ou  commenda  de  Thomar.  Nesta 
doação  da  Açafa  comprehendia^se  também  uma  extensa  porção 
do  alto  Âlemtejo,  que  parece  ter  sido  aquella,  que  os  chri- 
stãos  iam  gradualmente  povoando.  Que  Sancho  fizesse  uma 
dadiva  tão  importante,  só  porque  os  templários  lhe  cediam 

*    Veja^te  o  que  adiante  ditemos  «cerca  do  recibo  do  cento  passado  por 
Fr.  Gonçalo  Hispano  (Liv.  lY). 

2  Cart.  de  Thomar  cit.  no  Eliicid.  T.  2,  p.  1£.  N'uma  copia  do  Arch. 
NacioB.  (^Oav.  7,  M.  3,  n.°  35),  copia  assas  anti^,  attribue-se  á  doação  da 
Idanha  velha  a  data  de  1199.  Ribeiro  (Dissert.  Chron.  T.  3,  P.  1,  p.  651) 
tomou  esta  copia  por  um  docnmento  diverso,  bem  como  Figueiredo  (Nova 
Bfalta  T.  1,  p.  55,  nota).  De  quasi  todos  os  titulos  da  ordem  do  Templo 
apparecem  copias  antigas,  qne  ás  veses  simnlam  serem  ori^inaes,  e  sempre 
diversas  na  data  ou  n'outra  circumstancia  das  legitimamente  originaes.  A  ex- 
plicaçSo  deste  phenomeno,  que  procede  da  politica  de  D.  Dinis,  da-la-hemos 
quando  chegarmos  ao  reinado  destt  prtncip«  e  á  extincçao  da  ordem  do* 
Templo. 
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O  padroado  das  igirejas  de  Mogadouro  e  Penèa-roias»  castellos 
a  troco  dos  quaes  dera  a  Idaoha  áquella  ordem,  é  o  que  apenas 
se  pôde  açceitar  cpmo  mn  |>retextQ,  posto  que  «saí m. se  diga 
no  respectivo  diplomai  Estas  doaçOes  importantes  feitas  is 
ordens  militares  tinham  evidentemente  motivos  poUticos. 
Quanto,  e  por  quaptos  modos  os  templários  (ou  ainda,  os 
outros  institutos  monftsticormjlitares,  que  formavam  asso* 
ciaçSes  independentes  das  divisões  geograpbicas  daHetfpanha 
christan,  ou  por  outra,  que  eram  ao  mesmo  tempo  pcírtu* 
gueses,  leoneses,  castelhanos,,  e  aragoneses)  podiam  pela  íua 
inQuencia  fazeic  pender  a  balança  para  esta  ou  para  aquella 
parte  tias  dissensões  dos^diyersos  estados,  cousa  é  de  que  se 
pôde  fazer  conceito^  posto  que  seja.  difficultoso  apreciar  toda 
a  força  dessa  influenciai  e  todas  as  hypotheses  que  se  vèrifi*^ 
cariam  na  applicação.  RejnQv.endo  estas  ordens»^  principal-» 
oàente  os  tfto  bellicosos  templários,  dos  castellos  don^^rte 
para  as  fronteiras  do  sjul,^$anQbo  collocavM>ft  na  sua;»ituaçílo 
natural,  isto  é,  ns^  viingçarda  da.  reacçSo  christan  contra  os 
satracenos,  e  alongayft-ps  de^pontoSf  onde  o  balsUo  do  Templo 
facilmente  se  podia  encontrar,  inimigo  de  si  mesmo»  éi^uido 
nas  torres  de  um  log«ir  for.te,  e  qonjunctaip.ente  guiando  A 
escala  os  sitiadores,  no  qual  caso  a  fraternidade  das  armas 
e  d'instituto  produziria  forçosamente  quebra  no  esforço  de 
soldado.  Accrescia  que  com  estas  amplissimas  mercês  de  terras 
ndo  só  os  chefes  do  Templo  em  Portugal,  mas  ainda  os  de 
Leilo  e  Castella  lhe  ficariam  uns  gratos,  outros  affeiçoados. 
Finalmente  o  estabelecimento  das  preceptorias  no  sul  do  reino 
era,  em  relação  á  economia  interna,  do  mesmo  modo  que  a 

*  No  Arch,  Nacion.  (Gav.  28  da  Colleç.  Espec.)  eslAo  doiu  exemplares 
da  doaçfto  da  Açafa,  dos  quaes  um  tem  a  data  clara  da  era  1236,  emquanto 
n^outro  já  n&o  é  possível  le-la.  N*uma  certidfto  passada  em  tempo  de  D.  Dinis 
(Liv.  dos  Mestrados  f.  72  e  73)  leram  na  2.^ — eni  1237 — ;  mas  é  justa- 
mente esta  que  tem  certo  aspecto  de  forjada,  posto  que  em  tempos  bastante 
remotos.  Viterbo  (Eluçid.  T.  2«  p.  362)  prefere,  portanto,  sem  raiko  a  data 
de  1199. 
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(iiiidacSo  ÚQê  mostdiroSf  um  dos  grandes  meios  de  povoar  os 
logareii  desertos;  porque  em  volta  das  residências  monásticas 
ou  monastico-militares  a  população  e  a  cultura  cresciam  ra- 
pidamente. Semelhantes  instituições  eram  a  formula  adequada 
á  epochat  com  que  actuava  nas  sociedades  o  fecundo  principio 
da  associaçãío. 

Apenas  ordenara  estas  cousas  na  Beira-Baixa,  Sancho 
partiu  phn  Tras-os-Montes ' »  cuja  fronteira  é  provável  tra- 
ctasse  de  fortificar»  quando  uma  desgraça  domestica  veiu 
momentaneamente  disttahi-lo  dos  cuidados  da  guerra  e  da 
politica.  Foi  a  morte  de  sua  mulher  a  rainha  D.  Dulce  fal* 
lecida  no  1.°  de  setembro  de  1198*  De  D.  Dulce  teve  o  rei 
de  Portugal  o  príncipe  D.  Afibnso,  que  lhe  succedeu,  e  os 
dòus  infantes  D.  Pedro»  e  D.  Fernando»  ambos  celebres,  tanto 
na  Ifespanha  como  fora  dei  Ia»  pelo  seu  caracter  turbulento 
e  goerr^ro»  e  as  infantas  D.  Therosa»  ri^ inha  de  LeSo,  D.  San-* 
cha»  D.  Mafalda»  depois  desposada  com  Hemíque  I  de  Cas** 
tella»  D.  Bráncá  e  D.  Berengaria  que  lhe  sobreviveram»  além 
de  outros  que  morreram  na  infância  ou  dos  quaes  se  igowa 
a  epocha  do  fállecimerito.  Era  o  concubinato  vicio  commum 
naquelle  tempo»  commum  nos  príncipes  como  entre  os  nobres 
e  o  clero;  e  a  historia  conservou  o  nome  de  duas  amantes 
do  rei  de  Portugal,  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos  e  D.  Maria 
Paes  Ribeira.  Foi  filho  daquelia  Martim  Sanches»  que  tSo 
importante  papel  fez  no  meio  das  ultimas  discórdias  de  Af-* 
fonso  II  com  Leão*  Da  outra  teve  cinco  filhos,  um  dos  quaes, 
Rodrigo  Sanches»  também  pertence  á  historia.  Destes  que 
mencionámos»  e  dos  outros,  cujos  nomes  deixámos  na  sua 
tranqnilia  obscuridade,. descende  mais  de  uma  nobre  familia 
da  Hespanba*. 

'  A  doftçSo  da  Açafa  é  feita  na  Covilhan  em  5  de  julho ;  e  nette  meímo 
■Ml  dava  -o  tel  «m  If  Irandella  o  reguengo  de  Villar-de- Maçada  a  Garcia  Men* 
éeêi  G»  3)  M.  6,  n;^  11  no  Ardi.  Nacion. 

^    Vf>]a-9«  i«erca  deaie  paragrapho  a  Mon.  Lusil.  L.  if,  c.  SI  e  L.  14, 
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A  guerra  com  Ledo,  que  tios  fins  de  1 198  ou  prineipios 
de  1199  veiu  a  rebentar,  provou  que  as  prevenções  de  San- 
cho, prevenções  que  nos  parece  descortinar  no  complexo  dos 
seus  actos  políticos  e  administrativos,  «nSo  eram  baldadas. 
S9o  por  extremo  escaços  os  monumentos  que  a  este  respeito 
chegaram  até  nós.  Suspeitámos  apenas  o  que  daria  aso  ao 
rompimento,  e  só  com  certeza  sabemos  que  o  sangue  christio 
foi  vertido  mais  uma  vez  pelo  ferro  dos  christfios.  Affonso  IX 
entrou  na  primavera  de  1199  com  as  suas  tropas  em  Por- 
tugal a  pôr  cerco  a  Bragança,  e  Sancho  marchou  contra  elle. 
Ou  desbaratados  em  algum  combate,  ou  não  se  atrevendo  a 
acceita-Io,  os  invasores  retiraram-se ' .  É  provável  que  os 
leoneses  procurassem  por  esse  tempo  resgatar  Tuy,  que  vimos 
ter  cabido  nas  mãos  dos  portugueses,  e  que  as  relações  de 
Sancho  I  com  a  sé  apostólica,  e  o  direito  que  Innocencio  III 
lhe  dera  de  despojar  por  todos  os  modos  que  pudesse  o  rei 
de  Leão,  nos  fazem  crer  não  fora  restituida  pelo  de  Portugal. 
£  a  esta  causa  que  attribuimos  a  renovação  das  hostilidades, 
posto  que  a  nossa  opinião  não  passe  de  mera  suspeita,  bem 
como  é  unicamente  uma  conjectura  o  haver  então  Affonso  IX 
recobrado  Tuy  por  si  ou  pelos  seus  capitães^. 

c.  84,  o  Testamento  de  Sancho  I  (Ibid.  Âpp.  escr.  III)  e  os  antigos  Nobi- 
liários. 

^  eo  videlicet  anno,  quo  venit  occurrere  civitati  Brigantie,  et  liberavit 
eam  ab  impugnatione  regis  legionensis :  Doe.  do  cartor.  dos  Figueiredos,  nas 
Disser».  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.<>  649. 

»  Sandoval  (Igles.  de  Tuy  foi.  140)  e  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  S«,  p.  lOS) 
citam  uma  doaçUo  á  sé  de  Tuy  (agosto  de  1199)  de  metade  do  logar  deRial 
e  de  uma  herdade  em  Mosende,  onde  unicamente  se  diz,  segundo  Sandoval, 
que  reinava  em  Portugal  D.  Sancho,  e  segundo  Flores  que  reinava  em  Leão 
D.  jlffontç  e  em  Portugal  D,  Sancho.  D'um  ou  d'outro  modo,  sendo  ambos 
os  logares  doados  na  Galliza,  n&o  havia  que  mencionar  o  rei  de  Portugal  se 
Tuy  n?io  estivesse  em  seu  poder.  Em  setembro,  porém,  deste  mesmo  anno 
achámos  o  bispo  daquella  cidade  confirmando  um  documento  na  cdrte  de 
Affonso  IX  (Esp.  Sagr.  T.  18,  Âpp.  XXVIII).  É  neste  intervallo  que  suppo- 
mos  seria  retomada  Tuy,  tanto  mais  que  sabemos  ter  vindo  nesse  tempo  á 
Gállisa  o  rei  de  LeSo,  por  ser  aquelle  ultimo  documento  datado  de  Lugo. 
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Adiam-se  em  memorias  antigas  vestígios  de  uqia  batalha 
dada  perto  das  margens  do  Pinhel,  nos  plainos  chamados  de 
Hervas*tenras,  onde  morreram  diversos  cavalleiros  illustres 
de  Portugal.  Nem  a  epocha  nem  as  circumstancias  delia  nos 
foram  transmittidas.  Os^  nossos  historiadores  attribuem  este 
successo  ás  discórdias  entre  os  Bdalgos  portugueses,  discór- 
dias que  se  verificaram,  quanto  a  nós,  n'uma  epocha  diffe- 
rente,  ao  passo  que  a  batalha  de  Hervas^tenras,  devendo 
coincidir  com  o  reinado  de  Sancho  I,  e  dada  na  fronteira  de 
Leão,  n'um  território  despovoado,  e  a  enontae  distancia  dos 
solares  das  familias  a  que  pertenciam  os  cavalleiros  àhi  mortos, 
tem  moitas  mais  probabilidades  de  haver  sido  contra  os  leo- 
neses, do  que  resultado  de  dissensdes  entre  os  nobres  ^  Fosse 
o  que  fosse,  sabemos  que  Sancho  tinha  passado  o  Coa  no 
meiado  de  1199  e  acommettido  Ciudad-Rodrigo,  onde  pe- 
receram pdejando  valorosamente  a  seu  lado  Lopo  Fernandes, 
comroendador  do  Templo  em  Portugal,  e  outro  cavalleiro 
celebre  chamado  Nuno  Fafes^.  Precedeu  esta  entrada  a  ba- 
talha de  Hervas-tenras,  ou  foi  posterior  a  ella?  Ignorámo-lo. 
Na  priflueira  hypothese,  Sancho  desbaratado  pelos  leoneses 
teria  recuado  para  o  seu  território;  na  segunda,  Affonso  IX, 
havendo  penetrado  em  Portugal,  seria  repellido  para  além 


I  Liv.  Velho  das  Linhagens,  Prov.  ilaBist.  Geneal.  T.  1,  p.  148  e  198. 
Nunca  encontrámos  nos  documentos  desta  epocha  logar  algum  chamado  Her- 
▼as-tenras,  senfto  um  no  termo  de  Pinhel  (M.  IS,  de  F.  A.  n.®  3,  f.  53  v.  no 
Arch.  Nacion.).  Da  inscripçSo  sepulchral,  e  da  pa8saj;em  do  Chronicon  Co- 
nimbricense, que  abaixo  citaremos,  8e  vé  que  havia  combates  nestas  proxi- 
midades por  agosto  de  1199.  Brandfto  (Mon.  Lusit.  L.  18,  c.  SS)  parece 
ligar  esie  lacto  com  a  lide  do  Porto  e  com  a  morte  de  Pedro  Poyares,  que 
julgámos  pertencer  a  outro  tempo  como  em  logar  competente  diremos.  Do 
mesmo  Livro  das  Linhagens  se  conhece,  que  os  fidalgos  mortos  em  Hervas- 
tennu  deviam  existir  no  reinado  de  Sancho  I. 

3  Chronic.  Conimbric.  p.  333. — Elncid.  T.  S,  p.  362,  col.  8. — Viterbo 
rectifica  a  data  de  1 198,  que  se  lé  no  Chronicon,  pela  ínscripçfto  sepulchral 
de  Lopo  Fernandes.  De  feito,  se  este  tivesse  morrido  em  fevereiro  de  1198, 
nSo  lhe  poderia  doar  elrei  a  Açafa  em  julho  desse  mei^mo  aniio. 
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do  Pinheli  e  buscaria  defender^^e  em  Giudad«-Rodrígo.  No 
meio  de  tantas  incertesas  o  que  unicamei^  se  pide  iffirmar 
éi  J(}ue  entre  os  dous  estados  ardia  sease  aoQO  a  guerra. 

Para  se :  entendereni  oa  successos  simultâneos  e  subse* 
quentes,  aos. que. temos  narrado»  é  necessário  que  voltemos 
por  um  pouco  oa  dhos  patA  o  que  ^e  passava  em  outros  pnces» 
ainda  fora  de  Península.  Ricardo»  Coração  de  Leão,  morrera 
em  França  no  commetlimento  do  eastello  de  Ghalus  («bril 
U99)y.  e  seu  irmão»  o  conde,  de  McKrtaín»  conhecido  pelo 
nome  de  João  Sem  Terra»  llie  auccedéra»  Pelo  direito  de 
representação  a  eiuatenoia  de  om  sobrinho»  Ârthur»  duque 
da  Bretanha»  .filbo:de  um  irmão  maia  velho»  tornava  duvidosa 
a  sua  legitimidade.  Pertenciam  então  aos  rei»  dlnglaterra 
Normandia»  Guieona»  Poitou»  Maine»  Anjou  e  Touraine»  além 
de  outros  territórios.  Os  bardies  destas  três  ultimas  provia-* 
cias  declararamrse  por  Arthur;  Pfatlippe  Augusto»  rei  de 
França»  soprava  a  discórdia*  Seguiú^^e  d^aqui  um.á  guerra» 
que  terminou  por  Arthur  Reconhecer  a  stfberania  do  tiò»  e 
pçr  um  traotado  de  paz  entre  os  dons  mooiorchaa  de  França 
e  de  Inglaterra  (1200  maio).  Por  este  tractado  Branca»  filha 
de  Affonso  VIII  de  Castella,  e  sobrinha  por  sua  mie  do  rei 
inglês»  devia  casar»,  como  de  feito  casou»  com  o  priucipe  Luis» 
herdeiro  da  corda  de  França*.  Não  impediram»  porém»  estas 
pazes  que  breve  se  tornassem  a  accender  as  discórdias  entre 
as  duas  nações. 

O  casamento  da  infanta  castelhana  offerecido  pelo  rei  de 
Inglaterra»  como  condição  de  um  tractado  inteiramente  alheio 
aos  negócios  da  Peninsula»  seria  assas  estranho,  se  não  ti- 
vessem antes  d'isso  concorrido  cirCumstancias»  que  podem 
até  certo  ponto  explicar  semelhante  facto.  Na  guerra  de 
Portugal  com  Leão»  Affonso  VIII  ficara  neutral»  e  como  dis^ 


^    Vejam-se  os  AA.  citados  pôr  Hume  (Hist.  of  Engl.  Vd.  f  ^  c.  11)  e  o 
tractado,  em  Damont  (Corps  Diplom.  Vol.  1,  n.^  S33>. 
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sentos,  memoria  nenhuma  se  encontra  de  que  elle  intenriesse 
na  lacta  dos  dous  priocipes»  de  um  dos  quaes  era  sogro,  e 
d'outré  antigo  alliado.  De  qaeektava  em  boa  harmonia  com 
o  genro  pelos  aonos  de  1200  temos  provai  precisas  ^^  e  o 
mais  natural  é  qÉe  buscaste  redozi->-lo  a  concórdia  com  San** 
oh»  L  Entretanto^  apenas  constou  a  morte  de  Ricardo. e  que 
o  conde  de  Mottain  subirá  ao  throno,  elle  e  o  rei  dè  Por^ 
tiigal,  de  6ômmttn>  accôrdo,  segundo  parece,  mandaram  enn 
baizadofes  ao  roto  mbntfrdia.  O  objecto  da  mensagem  nSò 
nos  foi  traosmittido  pelos  monumentos;  ibassabe^M  que 
Joiò'S^i  Terra  delegou  três' pessoas  dè  sua  conBança  para 
traetarem^  com  os  niensagbiros  do  rei  de  Gastella,  ao  mesmo 
tempo  que  eicteviaatodas as  auctorídades  civis. e  ecciesias* 
ticas  dot  MU  reinos  preVenindoHis  da  chegada  dos  embaiza«« 
deres  portugueses,  é  ordeikando^lhes  que  por  onde  quer  que 
estes  •  passassem  ú»  recebessem  com  as  maiores  démonstra-n 
ç8es  fiossiveis  de  aeatataeotOj  suppríndo-os,  além  d^ísso,  de 
tudo  aqilillo  de  qde  neoesskassem  ^  Passava  isto  em  junho 
de  1199,  e  noiáesmo  mes  do  anno  seguinte  o  príncipe  Luis 
de  Frangi  despoBa^a*se  com  Branca  de  Gastella.  É  impossível 
não  ver  «ma  correlação  mutua  entre  os  dous  facibs;  mas  a 
cooparii(90  de  Sancho  nestes  successos  ainda  ficaria  inexplt» 
cavd,  se  d9o  lançasse  alguns  raios*  de  luz  em  tantas  trevas 
a  natfativa  de  ura  chronista  contemporâneo,  homem  politico, 
o  qual  mais  de  uma  voe  interveiu  nos  negócios  públicos,  do 
seu  tempo.  Falámos  de  Radulfo  de  Diceto.  Estando  o  r^i 
â'Inglaterra  em  BuAo  tractando  da  paz  com.Philíppe  Au- 

'  Yeno»  de^ílbiuo  X,  nuBeyn.  Gáthol.  T.  1,  p.  316-^88cito  sibi  ge-, 
nero  suo  rege  Legionis  fines  iogressus  est  NaTarronim :  Rod.  Tolel.  L.  7, 
c.  33.  fistã  entrada  devia  ser  na  primavera  de  1800,  porque  foi  posterim^  ao 
baadear-te  Diogo  Lopes  de  Haro  com  os  navarros  (ibid.)  Esta,  porém,  cob<» 
firma  diplomas  de  Aflònso  VIII  até  janeiro  de  ISOO  (Alarcon,  Relac.  Geneal. 
escrit.  59)  e  já  nSo  se  menciona  em  outros  documentos  desse  anno  (Id.  ibid. 
escrit.  71. — Berganza,  T.  S,  escrit.  163). 

»    Rymer,  Foedcra  Vol.  1,  p.  76  (cdiç.  1816). 
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giMto,  partíram  o  bispo  de  Lisieox,  Guilherme  d'Estaíng, 
Radulfo  de  Ardennes,  Roberto  Burch,  e  outros  personagens, 
tanto  normandos  domo  ingleses,  enviados  a  Portugal  a  pe- 
direm a  Sanch#I  para  esposa  do  seu  soberano  uma  das 
infantas  portuguesas,  cuja  fama  tinha  captivado  o  animo  de 
iodo  SenL  Terra'.  Elevado  ao  throno,  o  conde  de  Mortain 
resolvera  repudiar  sua  mulher  Hawista,  filha  do  conde  de 
Glocester,  e  de  feito  obteve  a  sentença  de  divorcio  dos  con*- 
descendentes  prelados  da  França  inglesa;  mas,  homem  de 
caracter  mudável,  voluntário,  e  fraco,  sem  avisar  os  legados 
que  dirigira  ao  rei  de  Portugal,  e  expondo-os  a  serem  victí^ 
mas  do  génio  violento  deste,  quando  soubesse  que  havia  sido 
indignamente  burlado,  tomou  por  mulher  Isabel,  filha  única 
c  herdeira  do  conde  de  Angouléme,  já  então  desposada  com 
o  conde  de  La-Harche^.  Á  vista  destes  factos,  o  que  parece 
dever  conjecturar-se  é  que  ou  Affonso  VIU,  cujos  talentos  e 
capacidade  politica  foram  indisputáveis,  ou,  o  que  é  menos 
de  crer,  o  próprio  João  Sem  Terra,  concebera  o  desígnio  de 
unir  todos  os  príncipes  da  Europa  meridional  e  central  D'uma 
vasta  alliança  de  familía,  que  devia  ser  instrumento  da  al- 
tiança  politica  das  respectivas  monarchias  dilaceradas  por  in^ 
cessantes  guerras.  Destes  factos  se  pôde  também  deduzir, 
que  apesar  da  sua  ambição,  ou  dos  seus  ódios,  o  rei  de  Por- 
tugal se  associou  a  esse  pensamento,  ao  qual,  na  falta  de 
provas  para  lhe  attribuir  motivos  menos  nobres,  podemos 
chamar  generoso. 

^  A  actividade  de  Sancho,  ou  talvez  antes  do  seu  hábil  mi- 
nistro, o  chanceller  Julião,  é  na  verdade  admirável,  se  atten- 
dermos  aos  multiplicados  objectos  pelos  quaes,  naquella  epo- 
cha,  essa  actividíade  se  repartia.  No  meio  de  uma  guerra 
violenta  com  Leão  tractavam-se  as  graves  questdes  politicas, 


'    Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hístor.  p.  707. 
^    Hovcdcn,  p.  803.  —  Diceto,  I.  cit. 
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de  que  procurámos  acima  dar  uma  idéa,  bem  que  necessa- 
ríanaente  imperfeita.  NSo  era,  porém,  só  isso.  Na  mesma 
coDJunctura  em  que  se  promovia  a  povoação  por  uma  e  outra 
âaargem  do  Tejo,  entregando-se  ás  ordens  militares,  princi" 
palm^te  aos  templários,  vastos  territórios,  onde  estas  cor* 
poraçoes  poderosas  pouco  a  pouco  iam  estabelecendo  aldeias 
e  granjas,  e  fazendo  arroteaQientos,  saíam  de  Portugal  agentes 
encarregados  de  conduzir  das  regiOes  centraes  da  Europa  novas 
eolonias,  que  suppríssem  a  escaceza  das  que  desciam  das  pro- 
vincias  septemtrionaes  do,  reino.  Este  encargo  devia  ser  dado 
com  preferencia  aos  estrangeiros  já  estabelecidos  no  paiz,  e 
cujas  relaçdes  eom  a  sua  pátria  natural  os  habilitava  para 
attrahirem  novas  migrações  á  pátria  adoptiva.  A  doação  de 
Pontevel,  feita  em  1195  ás  antigas  cofenias  da  Lonrinhanr 
e  de  Yillaverde,  presuppSe  um  incremento  de  população  mais 
rápido  do  que  poderia  resultar  do  seu  desenvolvimefito  na** 
turali  e  assim  cremos  que  esses  municípios  haviam  augmen-' 
tado  com  os  aventureiros  que  vinham  buscar  melhor  fortuna 
neste  paiz  hospitaleiro.  Entre  as  providencias  que  se  davam^ 
já  ém  1198,  para  tornar  menos  solitárias  as  provincias  me- 
rídionaesy  devastadas  pela  longa  e  variada  lucta  da  conquista 
e  pdas  recentes  invasões  dos  almohádes,  foi  uma  das  roais 
importantes  o  diligenciar  a  vinda  de  novos  colonos.  Ofierecia 
esta  gente  duas  utilidades;  porque,  não  sd  servia  para  ir  des* 
bravando  os  legares  ermoSf  mas  era  seminário  d'onde  se 
podiam  transplantar  para  os  campos  de  batalha  valentes  ho- 
mens de  guerra.  Guilherme,  deão  de  Silves,  qne,  segundo 
parece,  ahi  6cára  com  o  bispo  Nicolau  na  oçcasíão  da  tomada 
daquella  cidade  aos  mussulmanos,  e:xpulso  da  nascente  dio- 
cese pela  terrivel  reacção  de  Yacub,  passou  a  Flandres,  d'onde 
voltou  com  bom  numero  de  companheiros,  deixando  muitos 
outros  alistados  para  depois  o  seguirem.  Era  o  chefe  prin- 
cipal desta  colónia  flamenga  um  certo  Baolino  (Raulin?).  Des- 
tinaram-lhes,  para  se  estabelecerem,  uma  parte  dos  largos 
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campos  quQ  se  estendem  entre  Santarém  &.A)6mquer,4aii*^ 
do^e^-Ihes  por  termos  as  várzeas  que  o  Teja  fertílísa  oonf^l 
BUM  enchentes,  e  já  conbecidafl.naqfjelle  tempo,  pdo  nume 
de  Leziras«  EnUio  elles  fundaram  a  yiUi^dQSrrfiraneos  (¥ilh«« 
íranca);  designaçSo  que  depois. se  mudoUj.na^de^Azarabqi* 
Bácdino  foi  feito  akaidermór  do  .novoípunieipío;  &lifiimeii| 
talvez  pohre  e  obscuro  no  seu  paiz  natal^.banradoie^enfi^ 
quecido  agcNra  pelo  príncipe  .português,..  xiu.'piosperar. no 
processo  de  uma  dilatada  existência  aquelle  simulacro  da 
pátria;  que  levantara  para  si  e  para  os;  seug  «em  tecx«  estm^ 
geira,  mas  amiga  *• .  ...  ,.  ,  .    i,  tu)) 

Quando' pélá  segunda  vez»  em.  1191»  Yacub alteou  einei 
dé  PórtugaK  os  sai^rácenos  a-vançarapi^té-a  foi- do  Tejo  pela 
margem  esquerda,  expulsando  oã  chrisiilos  de>  todo  aqoeHa 
districtq;  m^as  longe  de  guarnecereip^  â&  oa^Ues  que  ;iAí 
existiam,  parece  teíiem-se  Contentado  com  fejrtífipap  Alcaaisr} 
que  povtanto  ficou  servindo  defrontara  e-haluaita; contra :oi 
seus  adversários.  Pouco  tardaram  os  postugueses  ém  ocacupaí 
o  território  entre  as  duas  profundas  Jbahiasdo  Tcyo  edo  Snde; 
é,  pelo  menos,  o  qué  resulta  de  se  acharem,  j^  em  1210  es 
freires  de  Sanctiàgo  estabelecidos  de  novo  no  castttlo  da 
Palmella,  tão  importante  pela  suasituação  militar, -e  da  esis^ 
tencia'das  colónias  dos  francos,  trazidas  a  Portugal  ms  uliiqitts 
dons  annos  do  XII  século.  Uma  delias  povoou,  perto  da  foi 
do  Sado,  o  logar  de  Cezimbra;  mas  as  mais  numerosas  foram 

• 

'  Scíatis  (^uia  isti  /raoci  venerunt  populare  in  terra  mea  propter  utilita- 
tem  meam . . .  et  regni  mei...  Et  egoquibúsdam  illorum  dedi  Sesimbriam 
tit  popularent  if» ;  aliis  as  Letiras  cum  «pis  termlnis,  propfer  O.  ViUeimam 
qnoiídaiD  Silvenaem  docanum  et  propter  sócios  suos  qui  cum  eo  v^peruBt  e\ 
çtiam  renturi  sunt:  Carta  de  Sancho  I  aos  concelhos  de  Santarém,  Alemquer 
e  Lisboa  (5  kai.  junií  era  1237)  na  Chancell..  de  D.  Dinis  L.  5,  f.  58. — 
Doaç.  de  YtUa-fraDtsa  (bege  Asambuja)  a  Raolino  et  omnibus  flandrenstbus 
qui  moraiitur  ibí  (em  1«38):  M.  IS  de  F.  A.  n.»  3,  f.  aS,  e  Qav.  3  M.  U 
n.<^  6  no  Arch.  Nacion.  Raolino  preior  Azambugie  ainda  vivia  em  1SS1 :  Doaç, 
de  Alpampilhel  ás  donas  de  Chellas  no  Arch.  deste  mosteiro.  Cezimbra  teve 
foral  era  1201 :  M.  t«  de  F.  A.  n.®  3  f.  «9  ?. 
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iuiidada»  para  os  desfíot»  que  se  alongavam  entre  o  Tejo  e 
o  Erredal,  eatabeleeendoHM-lhes  o  centro  do  município  no 
«lk>  chamado  Mostalro  de  Sor»  provavelmente  O' mesmo*  a 
qme  hoje  chamámos  Ponte  de  Sor.  A  faita  de  habitadores 
fatia  itoDsiderar  estas  soUdSes  como  termos  dos  três  imporá 
tentes  concelhos  de  Santarém,  Alemquer  e-  lisboa ;  porque 
foi  aos  magistrados  delles  que  Sancho  iocumhio  a  distríbuiçio 
do  terras  suflicientes,  onde  os  estrangeiros  jí  vindos,  e  qtíe 
aíndé  se  esperavam,  pudessmi  viver  e  raanternse  com  lar^ 
giiea.  O  empenho  do  rei  de  Portugal  em  que  os  colonos 
ficassem  satisfeitos,  o  que  seria  incentivo-  para  novas  migra^ 
(Oes,  transittc  da  carta  dirigida  ás  aoctorídades  dos  Ires 
concelhos.  Díiia-^lhes  que  saberia  agradecer,  como  feito  á  sua 
profM^ia  pessoa,  todo  p  h«n  que  se  fisesse-aos  hospedes,  e 
que,  pelo  contrario,  qualquer  aggravo,  que  recebesse  um  sÒ 
delles;  seria  punido  com  a  muleta  extraordinária  de  6:000 
fioldos.  Declarávamos,  além  d'isso,  exemptos  de  pagarem  por-^ 
tagensem  todo  o  reino,  com  a  pena  de  600  maratedis  contra 
quem  quer  que  ifa'as  exigisse,  e  de  ficar  o  infractor  consi- 
derado como  inimigo  pessoal  do  rei  ^ 

Depois  dos  acontecimentos  militares,  que  acima  relatámos, 
e  que  se  entretecem  com  a  historia  da  colonisação  estran-^ 
geira,  os  vestígios  da  guerra  com  LeKo  desappareeem.  O  tempo 
tinha  de  certo  modificado  a  cólera  de  Sancho  pelo  repudio 
de  sua  filha,  e  acaso  a  sorta  das  armas  não  lhe  fdra  inteira-» 
mente  favorável.  Sabemos  que  em  1200  Affonso  Vlirinvadia 
a  Navarra,  e  que  o  genro  o  acompanhava  nesta  expedido 

4  Dmiç.  de  Saneho  I  ao  Mestre  de  SaocUag^o  e  ao  eommendador  e  eapi" 
inh  de  PtJmella  da  decima  de  tudo  o  que  der  a  Adiça:  novembro  da  era 
1S48:  Gav.  5  M.  1  n.^  33  no  Arch.  Kacion. — Carta  cit.  da  Chancell.  de 
D.  DvtAê  L.  5,  f .  5S.  A  designaçfto  do  logar,  inter  Tegum  ei  Cúiam,  é  o 
Bone  do  rio,  Mêntem^^iium  de  Ser^  mostram  claramente  que  se  traetava  de 
nm  lograr  situado  nas  margens  do  Sor,  que  corre  entre  o  Tejo  e  o  Caia,  e  não 
de  MontalvSo  sobre  o  Sever,  rio  cujo  curso  é  em  sentido  contrario  ao  Caia, 
e  muito  ao  norte  delle. 
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com  O  seu  exercito ',  d'onde  se  pôde  concluir,  que  as  hos^ 
tílidades  haviam  cessado  entre  os  dous  reis  leonês  e  portu*- 
gués»  provavelmente^  como  já  advertimos,  por  interveuicâo 
do  de  Castella  allíado  de  ambos.  Desde  esta  epocba,  Sancho, 
posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  volta  os  seus  cuidados 
todos  para  os  negócios  internos  da  monarchia.  Dir-se4iia 
que  uma  grande  revolução  se  fizera  no  animo  do  filho  de 
Afibnso  Henriques,  e  que  o  cansaço  e  o  tédio  o  affastavtfn 
agora  dos  campos  <le  batalha,  nos  quaes  até  ahi  tanto  se 
deleitara.  Mas  quem  attender  aos  extraordinários  esforços 
•que  se  faziam  para.  attrahir  ao  patz  gentes  estranhas,  verá 
que  essa  existência  de  quasi  incessantes  combates,  essa  febre 
guerreira  de  três  gerações  successivas,  produzida  pelas  ne* 
cessidades  de  situação  e  ainda  mais,  porventura,  pela  fereza 
dos  tempos,  havia  devorado,  senio  a  energia  moral,  ao  menos 
a  força  material  da  nação.  As  desordens  da  natureza  vieram, 
como  depois  diremos,  associar-^e  a  estas  causas  de  enfraque*^ 
cimento  interior,  e  os  primeiros  assomos  das  discórdias  entre 
o  poder  real  e  o  clero,  classe  rica,  poderosa  e  influente, 
acabam  de  explicar  a  conservação  da  paz  externa  nos  últimos 
annos  do  reinado  de  Sancho  I,  cujas  diligencias  para  res- 
taurar as  forças  do  estado  indicaremos  nas  suas  circumslanr 
cias  mais  notaveis  e  nos  seus  resultados  geraes;  porque  me- 
lhor e  mais  particularisadamente  fará  conhecer  o  estado  so- 
cial dessa  epocha  a  prosecução  do  nosso  trabalho. 

Na  mesma  occasião  (1199)  em  que  se  distríbuiam  aos 
templários  os  dilatados  senhorios  que  já  mencionámos,  fun- 
dava-se  no  extremo  do  patz  para  o  oriente  uma  povoação 
importante,  não  pelo  seu  vulto,  que  pouco  se  poderia  estre- 
mar no  meio  de  tantos  municípios  semelhantes,  mas  pelo 
ponto  em  que  ficava  situada.  Falámos  da  fundação  da  Guarda, 
que  continuava  para  o  sul  a  linha  de  legares  fortes  ao  longo 

m 

'    Roder.  Tolet.  1.  cit. 
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da  fronteira  occideotal  da  Estremadura  leonesa.  Tornava-se 
ella  um  soberbo  padrasto  contra  os  inimigos,  quer  christãos» 
quer  mussulnianos.  Fundada  n'.nma  das  cordilheiras  da  serra 
da  Esirella,  descubria-se  d'alli  para  diversos  lados  uma  ex- 
tensão de  quinze  a  vinte  léguas.  Assim,  difficultosa  de  com- 
metter  pela  agrura  do  sítio,  e  i;ampeando  sobre  os  montes 
e  valles  do  arredor,  era  ao  mesmo  ieVnpo  atalaia  e  baluarte 
para  a  defesa.  .Os  godos,  ou  outra  qualquer  rata  das  que 
passaram  por  esta  terra  da  Peninsula,  tinham  conhecido  a 
importância  militar  daquelle  ponto.  O  nome  de  Guarda  (Ward, 
Giord)  de  ongem  teutonica,  indica  bem  que  havia  ahi  um  cas- 
tallo  ou  fortaleza  gotbica,  de  que  se  conservava  ainda  viva 
a  memoria  na  epocha  da-noya  fundação.  Deram-se  por  termos 
a  esta  povoaçSo  territórios,  diriamos  melhor  desertos,  não  me- 
nos extensos  dos  que  acima  vimos  pertencerem  a  Santarém, 
Alemquer  e  Lisboa ;  porque,  ao  passo  que  pelo  noroeste  es- 
treitavam o  seu  alfoz  os  concelhos  mais  antigos  de  Celorico, 
Linhares,  Valelhas  e  Covilhan,  e  pelo  oriente  a  fronteira  do 
Coa  (aliás  rio  Pinhel)  aggregava-se-Ihe  a  estirada  faixa  de 
terra,  que,  correndo  piura  o  sul,  passava  entre  as  raias  da 
Estremadura  leonesa  e  a  Idaúba  e  Açafa,  até  vir  morrer  no 
Tejo  ao  longo  do  Elga.  As  vastas  dimensões  dadas  ao  dis- 
tricto  da  nova  cidadç,  concordes  com  o  seu  foral,  revelam 
logo  que  á  fundação  da  Guarda  presidira  a  idéa  de  a  con- 
verter em  centro  de  um  districto  militar,  como  veiu  a  sé-io 
de  uma  diocese,  transferida  para  alli  a  antiga  sé  egitanense  *. 


<  For.  da  Guarda:  M.  IS  de  F.  A.  n.*'  3,  f.  59  v.  no  Areh.  Nacioa. — 
Elucid.  V.  Guarda  (T.  2,  p.  9  e  segg.)  Viterbo  afiirma  erradamente  que  se 
deu  á  Guarda  primeiro  o  título  de  villa  e  depois  o  de  cidade^  quando  para 
ahi  se  mudou  a  sé.  Isto  é  inexacto  de  dous  modos:  1.*^  porque  os  nomes  de 
villa  e  cidade  se  empregam  um  pelo  outro  era  muitos  documentos  daquella 
epocha,  e  por  isso  neiíbum  dellea  indica  precisamente  maior  ou  menor  im- 
portância dada  a  qualquer  povoação:  2.^  porque  no  foral  acima  citado  se 
di«:  «Isti  sunt  termini  quos  rex  D.  S.  coucessit  civitati  de  Aguarda.»  Que 
«lia,  porém,  dei^de  logo  foi  con8Í(\prada  como  cabeça  de  drstricto  vé-se  dos 

II.  7 
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Emqaafito  assim  se  proseguia  actíviHiieDte  dm  attrahir 
moradores  para  os  ermos  da  Beira-Baixa,  as  ordens  miU- 
tares,  fundando  novas  filias  nos  terrenos  além  do  Tejo  que 
lhes  haviam  sido  doados,  associavam  os  seus  esforços  aos  do 
rei  para  se  adquirirem,  á  sombra  das  tréguas  feitas  com  os 
sarracenos  em  1107,  o  norte  e  oeste  do  Âlemtejo,  que  a 
invasão  de  Yacub  fizera  p^er  n  Sancho  1,  nio  por  se  terem 
os  almobades  assenhoreado  do  solo,  pòrqae  apenas  oonsw- 
vavam  Alcácer  ao  sul  para  cèbrir  a  prcrvinda  de  Âl^aghar, 
mas  por  haverem  passado  sobre  os  castelios  e  logires,  que 
sé  começavam  a  levantar,  a  rasoura  da  devâstaçfto.  Benavente 
foi  povoada  neste  tempo  (abril  de  1200)  pela  ordem  de  Évora 
ou  Calatrava;  e  no  anno  seguinte,  a  colonísa^o  estrangeira, 
e  talvez  portuguesa,  ao  Iong<>  da  enseada  do  Sado  tinha  cres- 
cido bastante,  para  se  concederem  a  Cezimbra  os  foros  mu- 
nicipaes*. 

A  esta  politica,  mais  prudente  e  illuistrada  do  que'  erà  de 
esperar  de  homens  daquelle  século,  veiu,  porém,  dar  «errivel 
desconto  uma  calamidade  que  affligiu  diversas  regiões  da 
Europa,  e  que  sobre  tudo  pesou  duramente  M  Frftnça  é  naá 
duas  penínsulas  meridionaes,  a  Itália  e  a  Hespanb^.  A  i3rre- 
gularidade  das  estações  n'ama  qM>cha  de  atrasamento  agrí- 
cola, de  continuas  e  assoladoras  guerras,  de  difficultosas  com- 
municações,  produzia  frequentemente  fomes  extraordinárias, 
ás  quaes  a  falta  de  previdência  e  de  luzes  económicas  não 
consentia  remédio.  Morria-se  entáo  á  mingua  e  desamparo: 
vinham  depois,  ou  conjunctamente,  as  epidemias  e  contágios, 
que  tornavam  mais  destructivas  as  consequências  da  fome. 
Acham-se  a  cada  momento  nas  memorias  coevas  tristes  re- 
cordações  dos  estragos  causados  por  esses  flagellos,  que  pa-* 

penoBagens  que  confirmam  o  foral,  entre  oê  quaes  ae  encoBtram  o  governador 
militar  do  districto  e  o  governador  especial  da  cidade:  «Alfonsns  Alvarií. 
fui  iunc  ieneM  J guardam . . .  Suarius  Yenegas  prelar  de  Aguarda. 

*    Foraei  de  Benavente  e  de  Cevimbra,  W.  1«  de  F.  A.  n.«  .1,  f.  16  e  29  v. 
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1600  lere«fr*èa  repetído  mais  amiudados  no$  Gns  dç  yeculo  XU 
e  principiou  do  XIU.  No  anno,  porém,  de  1202  a  £91  ta  de 
subsislencias  foi  estrema.  A  fome,  diz  um  cbrooista  çoptem** 
poraoeoi  derramoii^M  por  todo  o  orbe,  e  assolou  a  França, 
a  ItajãSí  e  a*  Héspdnha,  Os  montimeotos  nacionaes  recordam 
com  horror  esse  terri¥el  açoute  de  0eus,  asseverando  que 
exeedent  as  maiores  que  houvera.  O  pranto  erguianse  de 
toda  a  parte,  e  a  morte  accOteimettia  furiosa  os  homens  e  os 
animaes.  Ás  guerras  incessantes  entre  os  diversos  paizes,  ao 
limitado  da  popula^So,  e  is  devastaçMs  dos  sarracenos  vinha 
assim  unirnío  uti  wceesso  tremendo  e  irremediável,  para 
rarear  ainda  i&aís  os  habitantes  da  Peninsula'. 

Se  os  monumentos  nSo  tios  houvessem  conservado  a  lem- 
brança daqnella  grabde  calamidade,  menos  fácil  seria  de  ex- 
plicar a  longa  quietaij^o  que  reinou  em  Portugal  em  relação 
aos  povos  limttropbes,  e  a  creiscentis  energia  com  que  se  prp- 
seguiu  DO  empenho  de  preencher  os  vazios  abertos  nas  fileiras 
da  população.  O  reino  já  exhausto  devia-o  ficar  ainda  inais 
em  consequência  do  recente  flagello.  Desde  então  até  1208 
redobraram-se  as  diligencias  para  continuar  o  encetado  lavor, 
e  Sancho  corria  o  reino,  residindo  <Hra  n'uma,  ora  n'oalra 
província.  Ao  passo  que  distribuia  terras  aos  que  bem  o 
haviam  servido,  dilaftara  as  propriedades  d'um  ou  d  outro 
mosteiíx),  posto  que  com  mão  muito  menos  laiga  que  seu 
pae.  EraqiMmto  por  uma  parte  alguns  dos  ricos-homens  e 
prelados  eram  incumbidos  de  fundar  novas  villas  no  interior 
do  paiz,  ou  de  reparar  os  casiellos  das  fronteiras,  por  outra 
parte  o  rei  dava  foraes  aos  concelhos  estabelecidos  de  novo, 
não  aó  no  sul,  mas  também  nas  províncias  do  norte.  Nas 
agrestes  encostas  que  tem  descendo  dos  montes  Herminios, 

A  Chronicon  Turonense,  Coikci.  MÓnum.  T.  5,  p.  1039. — Chroo.  Co- 
nimbr.  Eap.  Sagr.  T.  23,  p.  333  (onde  se  lê — Era  MCCX— por — Era 
MCCXXXX— não  se  tendo  attendido  á  aspa  do  X).  —  Doe.  em  Raynaldo 
ad  ano.  §  SI.  — Nangis,  Cliroii.,  em  Acherr  Spirileif.  vol.  3,  p.  fSI. 
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OU  serra  da  Estrella,  até  o  Tejo,  estendta-se  ainda  mais  a 
preponderância  dos  templários»  e  Sancho,  fundando  a  Idanha- 
nova  (1205  ou  1206),  entregava-Ihes  o  sei^horio  da  nascente 
colónia.  O  estabelecimento  dos  estrangeiros  pelo  noroeste, 
e  o  dos  cavalleiros  do  Templo  pelo  norte  do  Âlemtejo  facili- 
tavam a  conquista  pacifica  da  banda  boreal  daquella  província, 
territórios  que  evidentemente  os  mussulmanos  tinham  para 
sempre  abandonado,  contentando-se  de  possuir  os  districtos 
ao  sul  d'Evora,  mais  habitados,  e  que  eram,  como  dissemos, 
protegidos  pela  fortaleza  de  Alcácer.  Assim  os  muros  de 
Montemor-novo  principiaram  a  erguer-se  (1203),  emquanto 
Pedro  Affonso,  meio-irmão  do  rei,  e  cuja  amizade  para  com 
elle  parece  ter  sido  inalterável,  havendo  recebido  da  corda 
(1200)  o  senhorio  dos  terrenos  banhados  pelo  Zêzere,  que 
entestavam  ao  poente  e  sudoeste  com  as  preceptorias  de 
Pombal  e  Thomar,  e  onde  existia  o  castello  real  de  Monfa- 
lude,  estabelecia  ahi  successivamente  os  concelhos  de  Arega 
(1201),  Figueiró  (1204)  e  Pedrogam  (1206).  Nos  próprios 
campos  da  antiga  Belatha  (Estremadura  inferior),  cubertos 
de  colónias  estrangeiras,  lançavam-se  os  fundamentos  de 
Alhandra  pelos  esforços  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa  (1203), 
e  o  rei  procurava  misturar  com  os  francos  os  portugueses, 
estabelecendo  entre  Pontevel  e  Azambuja  o  município  de 
Aveiras  (1207).  Vagueando  incessante  pelas  diiferentes  pro- 
vindas de  Portugal,  esse  príncipe,  que  tantas  vezes  na  sua 
passagem  estampara  sobre  a  terra  o  terrível  sello  da  devas- 
tação e  da  morte,  dedicava-se  agora  a  fazer  surgir  debaixo 
de  seus  pés  as  aldeias,  as  viilas  e  os  castellos.  Nestes  qúasi 
últimos  annos  do  seu  reinado,  em  que  a  historia  parece  es- 
quecèr-se  delle,  porque  cessou  o  estrondo  das  batalhas  e  o 
drama  dos  ódios  politicos,  é  que  os  diplomas  falam  mais  alto 
a  favor  de  Sancho  I,  que,  por  si  ou  pela  capacidade  dos  seus 
conselheiros,  dá  um  impulso  enérgico  ao  desenvolvimento 
das  forças  raateriaes  da  nação.  Os  foraes  multiplicam-se  nos 
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reguengos,  bem  como  nos  territórios  da  coroa  j&  coloirísados 
permanentemente  sem  instituições  municipaes  e  sujeitos  á 
auctoridade  dos  ricos-homens,  das  ordens  militares,  e  dos 
preliados.  Esses  padrões  de  liberdade  popular,  a  cuja  sombra 
sacodem  o  pó  das  suas  ruinas  antigas  e  abandonadas  povoa- 
ções, e  o  movimento  e  o  tracto  humano  perturbam  a  triste 
paz  dos  ermos,  sSo  por  certo  um  titulo  mais  glorioso  para 
o  successor  de  Affonso  I,  do  que  o  ruido  das  guerras  passa- 
das, cujos  motivos  nem  sempre  parecerão  a  muitos  justifi- 
cados e  legítimos  * . 

Felizmente  as  circumstancias  externas  favoreciam  a  rea- 
lisaçSo  do  pensamento,  que  dominava  em  Portugal  naquella 
epocha.  Os  almohades  haviam  respeitado  as  tréguas  offere- 
cidàs  a  Yacub  pelos  reis  christaí>s,  e  se  alguns  recontros 
houve  ao  Âlemtejo  entre  os  fronteiros  mussulmanos  e  por- 
tugueses, tão  insignificantes  foram,  que  nenhuns  vestígios 
restam  de  taes  successos.  O  que  se  passava  em  Africa  im- 
pedia também  a  vinda  .á  Peninsula  de  novas  tropas,  único 
meio  de  excitar,  os  brios  dos  sarracenos  andaluses,  cuja  de- 


*  Foraes  de  Guyães»  Sancta-Martba  e  Biduido,  Taboadelo,  Fonteg  e 
CrasteUo,  Ucobou,  S.  Julifto,  S.  Çypriano,  Godins,  Aguiar,  Souto,  Ranalde 
e  Andrães,  no  L.  S  de  AflfoD80  III,  f.  8  v.,  56  v.,  34  v.,  33,  37,  52  v.,  35  ?., 
17  ▼.,  65  V.,  53  V. —  Foraes  de  Yilla-nova,  Montemor  e  Aveiras,  no 
M.  IS  de  F.  A.  n.<»  3,  f.  4  v.,  89  e  3£  v.  Foral  de  Alpedrinfaa,  M.  4  de  F.  A. 
n.  3.  For.  do  Guardfto,  Corpo  Chronol.  P.  1,  M.  1,  n.*  5.  For.  de  Lapella. 
L.  2  de  Alemduuro,  f.  S69.  For.  de  Alhandra,  For.  Antig.  de  Leit.  nova, 
f.  5  V.  For.  de  Arega,  M.  1  de  F.  A.  n.»  7.  For.  de  Figueiró,  ibid,  n.*  14, 
For.  de  Pedrogam,  M.  S  de  F.  A.  n.^  8  e  M.  12,  n.®  3,  f.  4.  Doaç.  de  Mon- 
falade,  L.  do8  Mestrados,  f.  74  v.  Doaç.  da  Idanha-nova,  ibid.  f.  58  v.  Doa- 
ções diversas  a  cavalleíros,  prelados,  e  mosteiros,  L.  2  de  Affbnso  III,  f.  63, 
15  V.,  85  y.,  «6,  56,  3«,  etc.  M.  1«  de  F.  A.  n.»  3,  f  61,  64  v.,  32,  60  v., 
62,  61  y.,  etc. — ^Vemos  que  Sancho  I  residiu  successivamente  de  1202  a  1207 
em  Gestaço,  na  Lourinhan,  em.  GuimarSes,  na  Idanha,  no  Porto,  em  Tran- 
coso, em  Boslello,  em  Lamego,  de  novo  na  Idanha,  em  Santarém,  de  novo 
em  Guimarães,  na  Covilhan,  etc,  dos  documentos  do  M.  12  de  F.  A.  n.^  3, 
f.  61  V.,  64,-64  V.,  60  v.,  62,  e  do  Liv,  2  de  ÁíTonso  íll,  f  25,  56  v.,  26, 
37,  35)  53,  55,  etc.  no  Arch.  Nac. 
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cadencia  politica  era  tSo  rápida  quanto  o  era  o  incremento 
dos  christãos.  Apesar»  porém,  dessa  decadência  e  desse  in- 
crementOi  se  as  discórdias  enfraqueciam  os  mussulmanos» 
ódios  e  rixas  quasi  civis  se  alevantavam  também  de  contínuo 
entre  as  nações  de  origem  gothica;  e  se  os  soccorros  dos 
francos  de  além  dos  Pyrenéus  contribuíam  para  as  victorías 
e  conquistas  destas»  o  que  principalmente  se  pede  dizer.de 
Portugal,  de  muito  maior  valia  eram  .para  aquelles  os  aih* 
xilios  de  tropas  aguerridas  e  numerosas,  que  lhes  enviava 
a  Africa.  Assim,  só  o  augmento  de  energia  e^igor  in-» 
terno  da  sociedade  christan,  e  a  degeneraçSo  moraK  sempre 
crescente,  da  sociedade  roussulmana  podem  explicar  o  ro^- 
sultado  final  da  terrivel  demanda  pleiteada  já  por  mais  de 
quatro  séculos  entre  os  sectários  das  duas  religiões  inimi-» 
gas,  que  disputavam  uma  á  outra  o  dominio  exclusivo  da 
Peninsula. 

Pelo  que  respeita  a  Sancho  I,  as  circumstancias^  que  lhe 
facilitavam  o  dedicar-se  aos  negócios  de  paz,  em  que  o  vemos 
inteiramente  empregado  por  tantos  annoâ,  foram,  conforme 
a  variedade  dos  tempos,  diversas,  posto  que  sempre  favorá- 
veis. O  casamento  de  D.  Berengaria  com  o  rei  de  Le8o  pro- 
duziu, emfim,  uma  alliança  sincera  deste  com  o  de  Castella» 
alliança  em  que,  como  observámos,  tudo  persuade  ter  sido 
participante  o  rei  de  Portugal.  Chamado  pelo  sogro  para  o 
ajudar  na  guerra  de  Navarra,  nSo  convinha  a  Affonso  IX 
que  se  renovassem  as  dissensões  com  um  estado  limitrophe, 
cujos  habitantes  e  cujo  príncipe  sempre  haviam  mostrado  um 
caracter  emprehendedor  e  guerreiro;  e  por  outro  lado  Af- 
fonso VIU  devia  ter  bastante  influencia  no  animo  de  Sancho, 
seu  antigo  alliado,  para  o  mover  a  não  inquietar  as  fron- 
teiras leonesas  com  quebra  da  concórdia  commum^  tanto  mais 
que  nesse  caso  elle  rei  castelhano  naturalmente  se  declararia 
antes  pelo  genro.  Roto  depois  o  consorcio  com  D.  Berengaria 
(1204),  as  antigas  perturbações  entre  Loiío  e  Castella  reno* 
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varam-se  mais  de  uma  vez*.  Todavia,  aquelle  divorcio,  em 
que  a  severidade  ou. o  capricho  de  Innocencio  III  se  empe- 
nharas r^ociiiava  com  a  corte  djs  Roma  o  rei  leonês;  e  o 
pretexto  d^  excommunhão  fulminada  contra  elle  faltava  i 
ambição  ou  ã  yi^ganga  de  Sancho,  que  já  não  podia  esperar 
que  o  papa  lhe  legitimasse  as  tentativas  para  se  apoderar  de 
uma  partQ  dos  dominios  do  se\i  antigo  adversário. 

Se  o  çA^jq  para  a  guerra  de  I^eão  era  impróprio»  a  dos 
sarraççqos  fdja  igualmente  penão  impossivel,  ao  menos  assas 
difi^cultpaa  para,  ambas  as  partes.  Â  grande  fome  de  1202 
tinha  fpr(^saiu6nte  eippohr^cido  e  ermado  as  provincias  an- 
dalusQs,  tanto  çqiuq  as  portuguesas;  e  se  o  remediar  as  ca- 
lamidades public99.  com  a  maior  actividade  e  energia,  era  o 
meio  uniçQ  de  Portugal  se  prç partir  para  novas  conquistas, 
tambe^i  aos  sarracenos  do  Qharb  cumpria  contentarem-se  com 
defendçr.as  froat^ira^t  pãp  3Ó  pelo  enfraquecimento  e  mi- 
séria do  povo,  m^s  taç^bem  porque  as  revo{uções  que  se- 
guiram em  Africa  a  morte  de  Yacub,  pouca  esperança  offe- 
reciam  dç  que  o.djihed  ou  guerra  sancta  contra  os  christãos 
se  pu4asi»e  tão,  cedo  intentar  com  vantagem.  Por  morte  de 
Yacub  ^uccíidéra  no  amjrado  seu  &}ho  Mohammed  En  Nacer, 
ou  AflW^h,  homem  que  o  testemunho  dos  escriptores  árabes 
e  os  suçiiessoç  do  s^u  reinado  nos  mostram  ter  sido  inferior 
a  YpQub  eiu  4otes  militarei  q  políticos»  O  começo  do  seu 
governo  bn  logo  açsjgnalado  por  uma  revolução  entre  as 
tribuf  da^  moptanhas  de  Qhopiera.  Apenas  sopitado  este 
movimento,  jfiei^  graves  inquietações  obrigaram  o  amir-al- 
mumenin  a,  s^ir  ài^  Féz  aoqd^  se  recolhera.  A  família  do 
celebre  IhP^  ;Gapyyíah  {que  tão  importante  papel  fez  na  lucta 

*  Et  poflAea  iBter  reges  gaerrae  e|  Tastationes  víx  aliquo  tempore  ccBsave* 
nint:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  S4.  Risco  duvida  desta  asserção  em  consequência 
dos  tractados  de  paz  feitos  entre  Leão  e  Caslella  em  1206,  1207,  1S09;  mas 
é  jnstameate  essa  repetição  de  concordias  que,  em  nosso  entender,  confirma 
«  exislencia  de  frequentes  dis^ení^ocs  entre  os  dous  principe5. 
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em  que  o  domínio  da  Hespanha  passou  das  m&os  dos  almo- 
ravides  para  as  dos  aimohades)  tínha-se  refugiado  nas  Ba* 
learjesy  e  ahi  estabelecera  úm  estado  independente,  em  que 
de  certo  modo  se  continuava  o  império  almoravide.  Com 
maior  ou  menor  felicidade  os  Ibn  Ganyyiahs  haviam  por 
diversas  vezes  tentado  alargar  os  limites  dos  seus  dominios, 
tanto  na  Hespanha  como  em  Africa.  Durante  o  reinado  de 
Yacub,  Ali  Ibn  Ishak,  denominado  Al-mayorki  (o  maiorquino) 
aproveitara  as  frequentes  ausências  deste  príncipe  tias  suas 
expedições  contra  os  christlios  da  Península,  para  fazer  des- 
embarques e  correrias  na  província  mauritana  de  Efrikia. 
Em  summa,  os  almoravides  achavam-se  de  posse  das  cidades 
de  Tunis  e  de  Mahdia  e  d'outros  logares  nos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Annasir.  Yahya  Ibn  Ishak  governava 
entSo  essas  conquistas,  e  seu  irmão  Abdullah  era  amir  de 
Maiorca.  Annasir,  pouco  depois  de  submettidos  os  levantados 
de  Ghomera,  resolveu  acabar  com  estes  restos  de  uma  par- 
cialidade, sobre  cujas  ruínas  se  firmara  o  knperio  almohade. 
Para  isso  partiu  de  Alger  com  uma  grossa  armada,  que, 
atacando  Maiorca,  veiu  á  submette-la  com  a  morte  de  Ab- 
dullah. Voltando  depois  á  Africa,  marchou  para  a  Efrikía, 
^  onde  governava  Yahya.  Era  este  valente  e  hábil  soldado, 
mas  as  suas  forças  mui  desiguaes  ás  do  império.  A  província 
sujeitou-se  em  breve,  e  por  fim  Madhia,  que  resistira  mais 
tenazmente,  abriu  as  portas  ao  vencedor.  Yahya,  conhecendo 
na  ultima  e  sanguinolenta  batalha  que  perdeu  contra  An- 
nasir^  a  inutilidade  de  luctar  por  mais  tempo,  internou-se 
com  as  relíquias  das  suas  tropas  nos  desertos  de  Sahará*. 
Estes  successos,  que  passaram  nos  primeiros  sete  òu  oito 
annos  do  século  XIII,  explicam  sufficientemente  a  tranquil- 
lídade  em  que  os  almôhades  deixaram  por  todo  aquelle  pe- 
ríodo os  príncipes  christSos  da  Hespanha. 

«    Ibn  Ech  Chemma  e  El-Keiruani,  p.  «01  e  «05. — Assaleh,  p.  «53. 

—  Conde,  V.  a,  c.  54. 
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Eotretanto  ás  occupaçSes  pactfioas,  em  que  Sancho  I  an- 
dava enleiado,  vinham  associar-se  cuidados  de  bem  diversa 
espécie,  que  deviam  enlutar-Ihe  os  últimos  dias  da  vida»  e 
porventura  abbreviar-lh'os.  Âffonso,  seu  filho  mais  velho  e 
herdeiro,  chegara  á  idade  de  vinte  e  dous  annosS  e  Sancho» 
gasto  e  cansado  por  uma  existência  consumida  nas  agitações 
e  perigos  da  guerra,  no  meio  de  tantas  adversidades,  e  no 
vivo  empenho  de  repovoar  o  paiz,  sentia  já  provavelmente 
lavrar-lhe  no  seio  a  longa  enfermidade  chronica,  de  que 
morreu  poucos  annos  depois^.  O  rei  de  Castella,  a  quem  o 
prendiam  laços  de  antiga  e  fiel  amizade,  tivera  de  sua  mulher 
D.  Leonor  dlnglaterra  três  filhas,  D.  Berengaria  casada  com 
o  rei  de  Leão,  e  agora  divorciada,  D.  Urraca,  e  D.  Branca, 
desposada  pelos  annos  de  1200  com  o  príncipe  Luis  de  França. 
Permanecia  ainda  solteira  D.  Urraca,  e  Sancho  I  buscou  es^ 
treitar  a  amizade  que  o  ligava  a  AfibnsoVIII  com  uma  alliança 
de  familia.  Urraca  foi  escolhida  para  consorte  do  herdeiro  do 
throno  português,  e  os  desposoríos  celebraram-se  nos  fins  de 
1208  ou  principies  de  1209^.  Este  successo,  que  devia  ser 
um  novo  penhor  de  tranquillidade  para  Portugal,  deu,  senSo 
motivo,  ao  menos  occasi&o  e  pretexto  para  violentas  discór- 
dias civis,  que,  azedando-se  com  o  correr  dos  annos,  e  com- 
plicando-se  com  outras  causas  de  ódios  e  parcialidades,  foram 


1  Era  MCCXXIlII  natus  «st  rex  Alfonsus  fllius  regis  Sancii:  Chron.  Cu- 
nimbr. 

2  morbo  chronico  diú  detentus  vitam  finivili.Rod.  Toled.  L.  7,  c.  6. 

3  A  data  de  1208,  que  os  historiadores  attribuem  ao  casamento  de  Af- 
fonso  II,  é  impugnada  por  Barbosa  (Catai,  das  Raính.  p.  144  e  segg.)  que 
pretende  fosse  muito  anterior.  Os  seus  argumentos  são  de;^ nenhuma  força  por 
se  estribarem  nas  opiniões  contradictorias  dos  mesmos  historiadores :  são  apenas 
argumentos  per  te.  Exceptuámos  a  escriptura  mencionada  em  Brandão  (Mon. 
Lus.  L.  14,  c.  1)  em  que  o  infante  Sancho  (Sancho  II)  já  apparece  nascido 
em  1803.  Esta  data,  porém,  é  evidentemente  errada;  porque  D.  Urraca  8<5 
principia  a  figurar  nos*  documentos  de  Portugal  desde  fevereiro  de  1209  em 
diaBte  (Dtnert.  Chonol.  T.  3,  P.  1,  n.®  701  e  segg.).  Vejam-se,  além  dMsso, 
a*  ponderaçries  de  Flores  na  Esp.  Sag.  T.  21,  p.  93. 
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como  O  prioieiro  elo  dessa  cadeia  de  combates  eotre  a  auctorí- 
dade  real  e  a  mais  poderosa  classe  do  estado,  o  clero;  combate» 
em  que  nenhum  dos  contendores  ganhou  muitormas  em  que 
padeceram  grande  quebra  a  paz  e  o  progresso  moral  e  ma- 
terial do  pais.  Para  illustrar  os  primeiros  actos  dessa  longq 
e  cruel  lucta  nSo  sobejam  os  monumentos,  os  quaes  os  his- 
toriadores só  em  parte  coohecerami  e  a  que  nem  sempre 
deram  o  verdadeiro  valor^  Para  eyítacmos  este  escolho  cum** 
pre-nos  ir  buscar  o  fio  da  .nossa  wirrativa  um  pouco  mai6 
longe.  Como  fre((uentes  vezes  succede,  09  graves  aconteci- 
mentos da  lucta  interna,  que  agitou  Portugid  por  um  século^ 
tiveram»  quanto  a  nós,  uma  origem  pouco  importante  e 
obscura. 

Elevado  á  sé  frchiepiscopal  de  Braga  o  bispo  do  Porto, 
Martinho  Pires»  havia-lhe  suecedido  nesta  diocese  (M9i) 
Martinho  Rodrigues»  homem  ainda  no  vigor  da  idade»  e  que 
pertencia  pelo  seu  berço  a  uma.  das  mais  iliustres  famíliais 
dó  reinou  Nfto.eram  eotio  os  paços  dos  senhores  as  me^ 
Ihores  escholas  de.naodestia  e  costumas  severos»  e  nada  mais 
natural  do  que.  conservar  o  moco  bispa  no  exercício  4o  mit 
nisterio  ecclesiastico  os  hábitos  de  dissipaçSo  e  violência,  que 
eram  commiuis  entre»  oíí  nobres*  Tinha  o.  seu  antecessor  dado 
nova  forma  ao  cabido  portuense,  creasdo  as  dignidades  de 
deão»  chantre»  mestre-eschola  e  thesoureíro»  a  ultima  das 
quaes  fora  conferida  ao  próprio  Martinho  Bodrígues.  As 
rendas  da  diocese  ficaram  então  divididas»  pertencendo  ao 
bispo  duas  partes  delias  e  uma  ao  cabido»  que  até  esse  tempo 
vivia  monasticamente  debaixo  da  regra  de  Sancto  Agostinho. 
Cingindo  a  mitra»  Martinho  Rodrigues  pensou  em  repor  as 
cousas  no  antigo  estado.  Fácil  é  de  crer»  que  nSo  o  moviam 

*  Docum.  cit.  nas  Dinert.  Chronol.  T.  5,  p.  181. -^Liv*  Velbo  das  U* 
nhageas,  p.  170.  Martinho  Rodrigues  governou,  pelo  menos,  at^  1S35  (Dis- 
sert.  Chronol.  1.  cit.)i  isto  é,  44  aonos,  d'onde  se  t4  qae  dtria  aer  im^o 
quando  foi  eleito. 


Liviio  111.  107 

coDsideraçÕes  de  disciflIÍDa:  para  isso  os  escrúpulos  eram  d^ 
masiado  tardios.  Os  coo^os,  porém,  segundo  parece,  prefe-* 
riam  disfníctar  um  terço  das  rendas  episcopaes  em  liberdade 
a  viverem  claustralmente,  mantidos  e  governados  como  8im« 
pies  monges  pelo  prelado.  D  aqui  nasceu  uma  contenda,  que 
veiu  a  concórdia  por  intervençio  do  metropolita  de  Bragt; 
Com  algomas  modificações,  a  reforma,  que  elle  introduziraí 
durante  a  sua  prelazia  no  Porto,  ibi  conservada.  Nlo  tardou,^ 
todavia,  a  quebrar-se  o  bom  aceôrdo,  accusando  os  cónego» 
a  Martinho  Rodrigues  de  ter  falseado  a  concórdia*  Interpds^^se 
novamente  o  arcebispo,  e  o  negocio  terminou  convindo  o  pre-* 
ladoe  o  cabido  em  nomearem  conjunctamente  um  praben* 
dario  ou  propósito,  que  governasse  á  terça  dos  rendimontod 
que  tocava  aos  cónegos,  regulando-se  por  esse  mesmo  con- 
tracto a  forma  da  eleicio  e  substitaic&o  delle.  Mas  no  que 
mais  insistiu  Martinho  Rodrigues  foi  em  que,  no  caso  de  so^. 
brevirem  algumas  dúvidas  ou  contestações,  só. pudesse  o  ca-^ 
bido  queixar-se  ao  rei  depois  de  haver  recorrido  inutilmente 
ao  metropolitano,  exigindo  que  nSo  fossem  logo  suscitar 
contra  o  seu  prelado  a  malevolencia  de  Sandbo  L  Assentada» 
outras  disposições  necessárias,  o  bispo.  foi. obrigado  a  pagar 
ao  cabido  nove  bizancios  em  reparação  de  varias  rapinas  que 
fizera  em  especial  a  alguns  membros  delle.  £sta  espécie  de 
tractado  de  paz  entre  as  partes  contendoras  firmou«-âe  na 
presença  de  Martinho  Pires,  e  de  diversos  cónegos  de  Braga, 
Porto,  Coimbra  e  Lisboa,  em  outubro  de  1200^ 

Que  se  pôde  deduzir  das  anteoedencias  a  que  ae  allude 
nesse  contracto,  sen3o  que  os  eonegos  offiendidos  por  Mar-* 
tinbo  Rodrigues  tinham  buscado  a  protecção  de  Sancho,  e 
que  este  se  declarara  contra  o  prelado,  o  que  o  obrigou  pnn 
vavelmenie  a  recorrer  ao  arcebispo  d$  Braga,  e  a  congraçarrse 


1    Sobre  eafe  e  os  subsequentes  parãgraphos  veja^se  a  nota  Yft  no  fim  do 
volume. 


108  UISTOAU  DU  POHTIGAL. 

poF  ÍBterv6D(Bo  delle  com  o  cabido?  Que,  apesar  destes  ajus- 
teSy  recresceram  novas  perturbações  é  o  que  parece  concliiir^se 
de  um  rescripto  de  Innocencio  III,  no  qual  este  pa^a  só  oito 
annos  depois  manda  guardar  aquelle  contracto.  Foi,  de  feito, 
antes  de  1208  que  as  discórdias  de  Sancho  I  e  do  bispo  che- 
garam ao  auge  em  que  no-las  descrevem  duas  cartas  de  In- 
nocencio III,  escriptas  dous  annos  depois.  Ambos  violentos, 
o  mais  crivei  é  que  tanto  um  como  outro  praticassem  excessos^ 
e  que  assim  uma  questão,  que  a  principio  fora  apenas  entre 
o  corpo  capitular  e  o  seu  chefe,  se  convertesse  em  grave 
discórdia  entre  este  e  o  rei.  As  cousas  chegaram  a  termos, 
que  o  prelado  teve  de  fugir  da  cidade:  seu  irmão,  Pedro 
Rodrigues,  foi  preso  pelo  rei  ou  pelos  oflSciaes  do  rei,  acaso 
em  algum  tumulto  civil,  e  o  bispo  despojado  dos  seus  bens, 
alfaias  e  cavalgaduras.  Fugitivo,  Martinho  Rodrigues  fez  saber 
ao  papa  a  situação  em  que  se  achava.  Innoce  ncio  deu  então 
plenos  poderes  ao  bispo  de  Zamora,  ao  deão  da  mesma  sé  e 
ao  da  de  Leão,  para  terminarem  a  contenda  sem  appellação. 
Produziu  effeito  a  medida:  Sancho  tinhanse  excedido,  e  temeu 
os  resultados  do  processo.  Subscrevendo  ás  condições  impostas 
pelos  juizes  apostólicos,  conveiu  em  receber  na  sua  graça  o 
turbulento  Rodrigues,  restituindo^lhe  o  bispado  e  os  seus 
bens,  e  {«'omettendo  não  se  involver  mais  nas  questões  do 
clero  portuense,  obrigando-se  também  a  tractar  perante  o 
arcebispo  de  Braga  ou  perante  o  papa  as  que  lhe  dissessem 
respeito  pessoalmente,  a  mandar  pâr  em  liberdade  Pedro 
Rodrigues,  a  pagar  o  que  faltasse  das  alfaias  episcopaes,  e  a 
abster-se  de  entender  nos  rendimentos  destinados  á  fabrica 
da  cathedral.  Pela  sua  parte  o  bispo  devia  voltar  tranquilla- 
mente  ao  Porto,  e  levantar  o  interdicto,  o  qual  pusera  já, 
obrigando-se  tanto  elle  como  Sancho  a  estarem  em  tudo  pela 
resolução  dos  delegados  em  qualquer  dúvida  que  viesse  a 
suscitar-se,  e  resignando  ambos  o  direito  de  appellar  para 
Roma.  E  assim  pareceu  ficar  restabelecida  a  paz. 
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Mas,  ou  porque  o  órg4]lho  do  altivo  prelado  nSo  estivesse 
inteiramente  satisfeito  com  o  que  obtivera  do  seu  adversário, 
ou  porque  as  diversas  condições  do  pacto  celebrado  nfio  fo»» 
sem  cumpridas  no  todo  ou  em  parte,  é  certo  que  o  fogo  da 
discórdia  ardia  debaixo  das  cinzas.  Só  faltava  um  pretexto 
para  o  rompimento,  e  este  não  tardou  a  apparecer,  nem 
Martinho  Rodrigues  a  aproveitar  a  conjunctura  para  dar 
largas  â  uma  vingança  mesquinha.  O  príncipe  Affonso  era 
parente,  posto  que  em  grau  remoto,  da  infanta  de  Gastdia 
sua  esposa*  Esta  circumstancia  de  parentesco  dos  contrabentes 
dava-se  focilmente  entre  os  príncipes,  que,  por  conveniências 
politicas,  tinham  feito  mais.  de  uma  vez  entre  si  allianças 
domesticas.  As  desordens  que  nasciam  d'um  systema  dè  im- 
pedimentos exaggerado  até  o  absurdo  começavam  a  perturbar 
seriamente  os  estados,  e  os  bispos  hespanhoes  mostravam-se 
pouco  inclinados  a  sustentar  nesta  parte  o  rigor  de  dnMi  dis- 
ciplina, que  na  orígem  fora  paramente  civil.  No  casamento 
de  Affonso  IX  com  Berengaria  os  prelados  leoneses,  &  exce^ 
pção  do  de  Oviedo,  despresaram  o  interdicto  posto  pelo  legado 
do  papa  em  consequência  de  não  quererem  separar-se  os  dous 
consortes,  e  o  primaz  de  Toledo  não  hesitou  depois  em  ir  a 
Roma  para  ver  se  dobrava  a  inflexibilidade  deinnocencio  IIP. 
O  próprio  papa  attendeu  emfim  aos  clamores  geraes,  redu- 
zindo os  impedimentos  só  ao  quarto  grau;  e  Honorío  III, 
estabelecendo  precisamente  a  doutríoá  da  omnipotência  pon- 
tíficia  para  dispensar  qualquer  lei  ecclesiastica,  ao  mesmo 
tempo  que  facilitava  indirectamente  os  consórcios,  abría  oma 
abundante  fonte  de  novos  proventos  para  a  cúria.  Com  as 
idéas,  portanto,  que  vogavam  já  entre  o  clero  as  núpcias  do 
príncipe  Affonso  não  encontraram  resistência  nos  pastores 
portugueses  e  castelhanos.  O  do  Porto,  porém,  preferiu,  como 
era  natural,  a  opinião  contraría.  Depois  de  unidos,  os  jovens 

1    RiMO,  R.  de  L.  p.  371. 
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esposos  passaram  pela  cidade  episcopal.  Hartioho  Rodrigoes, 
que  recusara  intervir  na  celebração  do  matrimonio,  n^ou-se 
também  a  receber  processiooaimente  os  noivos  conforme  o 
estylo.  Lauçar  assim  a  luva  a  um  homem  do  caracter  de 
Sancho,  e  chefe  do  estado,  parecia  demasiada  e  perigosa  au-i 
dacia.  ExperimeutouM)  o  bispo.  Como  a  mutiia  malevolencia 
era  antiga,  bastava  o  mais  leve  excitante  para  aggravar  a 
ferida.  Renovaram-se  as  disputas  a  que  tinham  posto  um 
termo  os  delegados,  e,  segttndo  cremos,  duraram  algum  tempo, 
até  que  Martinho  Rodrigues;  julgandoHie  já  desobrigado  da 
condido  que  fora  imposta  tanto  a  elle  como  ao  seu  conten-* 
dor,  appellou  para  o  papa  ^  Por  esta  ou  por  outras  circum- 
standas,  que  não  chegaram  até  nós,  a  irritaçio  de  Sancho 
subira  de  ponto,  e  no  arrebatamento  da  cólera  elle  traospds, 
emãm,  todos  os  limites  da  moderação.  Os  membros  do  cabido 
pela  maior  parte  inclniaram-se  á  parcialidade  dò  rei,  de  cujas 
dissensões  com  o  prelado  ^"am  a  causa  remota ,  mas  o  deão 
e  alguns  outros:  seguiram  o  partido  contrario.  A  fermeo-* 
tacão  dos  espiritos  àdqnhria  cada  vez  maior  intensidade,  e 
as  lides  judíciaes, .  protrahindoHse,  ameaçavam  oonverternse 
em  lucta  brutal  e  sanguiúoleata.  Um  terrível  ingrediente,  o 
povo  revolto,  lançado  na  cratera  que  rugia,  fei  trasbordar 
o  volcãe^ 

O  (senhorio  do  Porto  pira^ncia  aos  bispos  daquella  diocese 
d^de  o  tempo  do  celebre  anúgo  e  panegyrista.de  Diogo 
Gelfflires,  o  francês  Hugol  O  dominio  real  limitava-se  ao 
Porto  prinútífo,  ista  é/  á  povoação  da  margem  esqueixla  do 
Douro,  boje  Yilla-nova  de  Gaia.  O  burgo,  vilia,  ou  cidade 
episcopal  foi  crescendo  rapidámrate  pela  margem  direita  do 
rio,  à  sombra  dos  privilégios  que  na  carta  de  couto,  conce- 

'  nec  Tobig  nec  ipsi  lioeal  super  cama,  qiuie  iater  TOt  et  íjiMun  'v«rtU«r, 
ad  aj^eUationis  diffugium  convolare:  Sent.  Deleg.  apostol.  (Ina.  Ill,  Epist. 
L.  13 — 76). . . .  po9t  appellationem  ad  not  i nterpoêitam, ^ áomoB , , . .  fecit  di- 
rui:  Inn.  Epist.  13 — 75. 
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dida  a  Hugo  por  D^  Theresa^  e  confirmada  por  seus  succea-? 
sores,  se  Ibo  libef disaraio.  Hngo  attrahiil  para  alli  moradores 
coDcedendo^hes  importantes  exempçSes  e  regalias  no  sea 
foral,  passado  em  1133é  Tfio  rápido  foi  o  incremento  da 
povoado,  gue  em  pouco  mais  de  cem  annos  eila  se  dilatou 
por  tal  modo  desde  o  pequeno  bufgo»  que  se  pendurava  pela 
encosta  em  rolta  da  cathedral^  que  í&  já  entestar  com  o  couto 
de  Cedofeita  por  orna  linha  que,  partindo  do  Douro  junctò 
de  S.  Pedro  de  Bfiragai»^  se  internava  para  o  norte.  Deste 
prompto  augmento  do  burgo  episcopal  se  infere  quão  impor- 
tante logar  seria  na  primeira  década  -do  secub  XIII.  Apesar 
da  doaç9o  fei4a  a  D.  Hugo»  e  do  senhorio  iodnbttavd  do 
prelado  diocesano^  os  bmrgueses  recusavam  recònhecer*-se  por 
seus  súbditos  ou  vassalos»  estribando^^e  na  carta  do  foral. 
Pelo  contrario  os  bispos  snstentovam  qne,  supposto  fosse  na 
erigem  oomo  se  pretendia,  os  burgueses  tinham  em  varias 
consas  qoebradoas  convenções  do  foral,  e  por  isso  renunciado 
ás  vantagens  que  este  lhes  ofFerecéra,  sendo  signal  evidente 
dessa  renuncia  o  haverem  aoeeitado  muitos  delles,  e  por  va- 
rias vezes,  cargos  >admÍYiistrativos,  não  municipaes,  mas  de- 
pendente!^ dos  prelados^  mostrando-se  mais  attentos  aos  lucros 
que  d'ahi.  podiam -títWk  do  que'á  sua  pretendida  indepen- 
dência o  liberdade '  • 

Faèi)  ^ra  redarguir  a  orna  allegação,  que  se  estribava  no 
precedimeiíto  de  um  ou  outto  individuo,  contra  o  direito  po- 
litico do  eoncelho  inteiro;  mas  os  burgueses  replicaram  de 
um  modo  mais  peremptório  e  efficaz.  Offerecia-se-lhes  para 
isso  favorável  conjunctura  nas  discórdias  de  Martinho  Ro- 

*  Ribeiro,  Nov,  Additam.  ás  Disaert.  Chronol.  p.  5. — For.  do  Porto, 
Corpo  Chrònol.  P.  S,  M.  88,  n.^  d,  e  L.  1  de  Âffonso  IV,  f.  83,  no  Arch. 
NadoB.^  InqoiriçSeft  de  Affonso  IIÍ,  L.  5,  f.  10  v.  (ibié.)*'Qa«  ti  disedrâiii 
entre  Bfartinho  Rodrigues  e  os  burgueses  do  Porto  nasceu  da  questão  de  vas- 
tallagem  é  o  que  se  dedui  das  duas  cartas  de  Sancho  I,  que  se  encontram  a 
f.  tS  V.  ào  L.  e  de  Affonso  IV  (aliás  L.  S  da  Demanda  do  biíqK>  D.  Pedro) 
B»  Arch.  NarioB. 
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drigues  com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As  cousas 
tinham  chegado  a  tal  ponto,  que  os  delegados  régios  mi^n- 
daram  saquear  as  casas  de  alguns  cónegos  partidários  do 
bispo^i.e  derribar-lh'a6,  prtvando-os,  além  d'isso,  das.pre* 
bondas.  Ou  entto,  ou  ainda  antes^  tinha  sido  posto  interdiícto 
na  cidade.  O  povo  associou--se  aos  officiaes  do  rei',  e  de 
commum  accòrdo  proseguíram  nas  violências  contra  o  pre- 
lado. As  portas  das  igrejas  foram  arrombadas»  os  excom- 
mungados  introduzidos  no  templo,  e  aos  mortos  ádrajàie  o 
interdicto  deu-se,  como  nos  temgps  ordinários,  sepultura  ec^ 
clesiastica.  O  geral  dos  membros  do  corpo  capitular  tenham 
seguido  o  movinobento  dos  burgueses,  e  não  obstante  a  appel- 
lação  de  Martinho  Rodrigues  para  o  pontifico,  o  que  torniiya 
o  negocio  mais  melindroso,  continuavam  a  celebrar  publica- 
mente os  officios  divinos,  como  se  nSo  existira  interdicto. 
Entretanto  os  officiaes  do  rei  e  os  do  concelho  conservavam  o 
bispo,  encerrado  no  palácio  episcopal,  em  tão  estreito  asse- 
dio, que  nem  sequer  lhe  consentiram  entrasse  um  sacerdote 
a  confessa-lo  n'uma  enfermidade  que  lhe  sobreveiu.  Durou 
esta  situação  quasi  cinco  mezes.  Vendo-se  reduzido  á  extre- 
midade, abandonado  por  unoia  grande  porção  do  próprio 
clero,  que,  unida  ao  povo,  se  ria  das  censuras  ecclesiasticas, 
e  conhecendo,  talvez,  que  os  de  sua  poderosa  linhagem  não 
podiam  salva-lo,  Martinho  Rodrigues  entregou-se  á  mercê 
do  rei.  Esta  resolução  parece  não  ter  sido  mais  do  que  um 
alvitre  para  sair  da  estreiteza  do  assedio ;  porque,  sabendo 
que  Sancho  o  queria  constranger  a  vir  a  um  accdrdo  final 
pouco  vantajoso  para  elle,  insistiu  em  appellar  para  o  pon- 
tifico, não  obstante  a  anterior  concordata,  e  fugindo  de  noite, 
saiu  do  reino  com  o  deão  e  vários  outros  individues,  apesar  das 
providencias  dadas  para  se  lhe  embargarem  os  passos.  Sabida 


'    I>er  portariam  siium  et  per  burgeuseg  poringalensen:  EpUt.   Innoc. 
13—75. 
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a  fugUy  os  officiaes  públicos  tomaram  conta,  nfio  só  dos  beiis 
patrimoniaes  do  foragido,  mas  também  dos  da  mitra,  e  um 
agente  do  bispo,  que  tentava  salvar  alguma  cousa,  foi  lançado 
no  fundo  de  um  calabouço.  Martinho  Rodrigues  dirígiu^se  a 
Roma;  mas,  falto  de  recursos  para  tao  dilatada  viâ^ém,  che- 
gou alli  em  tal  estado  de  miséria,  que  movia  á  compaixão. 
Pintando  ao  papa  os  seus  padecimentos,  é  natural  que  exagge- 
rasse  as  violências  practicadas  pelos  mandatários  do  rei  e  pelos 
burgueses  do  Porto,  e  que  desse  modo  pudesse,  emíim,  des- 
pelar a  indignação  de  Innocencio  III,  em  quem,  posto  que 
houvesse  chegado  com  as  mãos  vasias,  achou  um  pode- 
roso protector.  Ao  mesmo  tempo  que  confirmava  a  antiga 
concordata,  em  que  o  rei  e  o  prelado  renunciavam  á  inter- 
venção apostólica  na  reparação  dos  seus  mútuos  aggravos,  o 
papa  dirigia  cartas  ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora,  e  ao 
abbade  benedíctino  de  Moreruela«  nas  quaes  lhes  dava  com- 
missão  para  compellirem  Sancho  I  a  reparar  os  damnos  pra- 
cticados,  e  a  dar  satisfação  das  injurias  feitas  ao  prelado,  e 
lhes  mandava  que,  declarando  incursos  em  excommunhão  os 
cónegos  e  raçoeiros,  que  haviam  escarnecido  dos  dous  inter- 
dictos  postos  successivamente  pelo  seu  diocesano,  os  privas- 
sem dos  benefícios,  e  igualmente  fulminassem  a  excommu- 
nhão contra  os  officiaes  do  rei,  instrumentos  da  perseguição, 
e  especialmente  contra  dous  burgueses,  que  parece  haverem 
sido  os  chefes  do  levantamento  popular,  e  dos  quaes  um  me- 
recera ao  povo  a  alcunha  de  Peudo-tirou  (tirou  o  feudo  ou 
vassallagem).  Este  e  um  certo  João  Alvo,  segundo  se  de- 
prehende  das  palavras  de  Innocencio  III,  tinham-se  mostrado 
roais  que  ninguém  ardentes  e  tenazes  no  accommettimento 
dos  paços  episcopaes.  Concluia  o  pontífice  ameaçando  os  de- 
legados, se  não  desempenhassem  á  risca  a  sua  missão,  de  os 
castigar  severamente,  e,  o  que  era  mais  notável,  prohibia-lhes 
que  admittissem  appellação  para  a  sé  apostólica,  ao  passo 
que  invectivava  contra  Sancho  por  não  a  haver  admittido  ao 
II.  8 
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bispo»  que  a  interpusera,  quebrando  as  condiçSeg  da  concor* 
data  anterior»  è  qual  nesta  mesma  conjunctura  eile  papa  re^ 
TaIidava^  ) 

Dous  annos  durou  aquella  discórdia  (1208 — 1810).  En- 
tretanto Áffonsò  IX»  seguindo  a  politica'  de  que.  Sancho  lhe 
dera  o  exemplo,  cubria  de  povoações  acastdladas  os  territo-*. 
rios,  que  se  dilatam  pelas  margens  do  Goa.  De  toda  a  fron- 
teira enitre  Porlugal  e  Leão  a  parte  mais  despovoada,  e  por 
isso  a  menos,  forte,  era  a  qne  subia  da  confluência  do  Águeda 
com  o  Douro  para  o  sul,  e  descia  depois-  até  a  foz  do  Elga. 
Facilitavam-de  por .  aqueHec  lado  as  invasões  eni « ambos  os 
pai2es;  porque  a  falta  de  castellos,  a  solidlo»  e,  digamos  a»* 
9Ím,  o  silencio  dos  ermos  Cavoreciam  as  inesperadas  correrias, 
tanto  dos  .portugueses  nos  districto^  de  Salamanca  e  da  alta 
Extremadiira,  como  dos  leoneses  na  Beira.  Destes  annos,  po*i 
rém,  datam  as  cartas  municipaes  deCastello-Rodrigo,  e  dè  Cas-i 
tello-melhor,  :e  pek  mesma  epocfaa  parece  haverem  sido  fun- 
dados ós  concelhos  de  Almeida,  Viilar-maior,  Gastello-boro,  e 
os  mais  togares  denominados  de  Giina-Goa  até  Sabugal  e 
,  Alfayates,  onde  a&  fontes  do  Goa  e  do  Elga,  descendo  aif  qellaa 
para  o  norte,  estas  para  o  sul,  quasi  travavam  à  orla  das 
fronteiras^.  Sancho,  porém,  apesar  das  sérias  inquietações 
domesticffi  pouco  antes  rdatadas,  n&o  se  descuidava  de  ir 
levantando  novos  padrastos  contra  a  recente  Jinhá  de  cas^ 
tellos  leoneses.  Foi  àsúm  que  em.  frtente  delles,  aa  norte  se 
ergueram  os  muros  de  Pinhel,*e  ao  sul  os  de  Penamacor  e 
de  Sortelha'.  Estas  povoações,  ladeando  a  Guarda,  formavam 

*    Idem,  ibid.  Episl.  57,  76,  76. 

«   M.  6  de  F.  A.  n.o»  «,  3,  4.  M.  4,  n.o  0  no  Arch.  Nacion.— Roder. 
Tolet.  L.  7,  c.  12. 

•  5  M.  18  de  F.  A.  n.«  3,  f.  7,  M.  7,  n.»  9  no  Arch.  Nacioii.  Ignora-se  a 
epocha  exacta  da  fundação  de  Sortelha ;  mas  sabemos  peKjtencer  á  de  Sancho  I, 
porque  no  foral  que  lhe  deu  Sancho  II  se  diz,  que  o  dá  tam  ittit  gui  iH  ve- 
nitiis  et  kahHasHs  a  tempore  avi  mH.  Parece-nos  o  mais  provável  altribui-lo 
a  este  tempo. 
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sobre  a  raia  uma  espécie  de  vanguarda  aos  castellos,  que» 
um  pouco  mais  para  o  interior,  defendiam  a  Beira,  como 
eram  NumSo,  Longroiva,  Marialva,  Trancoso,. Celorico,  Lí- 
Bhares,  Gouvea»  CovUban,  .e,  d^icendo  para  o  Tejo,  as  fortes 
preceptorias  do  Templo* 

Emqoanto  o  bispo  do  Porto  procurava  na  cúria  romana 
armar-se  com  as  terriveis  armas  da  igreja  para  combater 
Saocbo  I,  o  rei  de  Portugal,  consumido  pdla  irritação  que 
fm  discoidias  com  Martinho  Rodrigues  lhe  deviam  produzir 
qo.espiritO)  pelos  cuidados  políticos,  e  pela  extrema  actividade* 
com  que  tractava  de  dar  força  e  incremento  á  naçio,  ver- 
gava, emfim,  para  o  tumulo  antes  de  o  curvar  a  velhice. 
Á  ^ua  enfermidade  cbromea  desenvolveu'-se  a  ponto,  que  as 
^peranças  de  remédio  inteiramente  se  desvaneceram  ^  Nesta 
extremidade,  Sancho^  que,  apesar  da  decadência  do  corpo, 
conservava  a  robustez  do  espirito^,  olhando  para  o  futuro 
n3o  podia  deixar  de  ver  com  receio  as  perturbações  domes- 
ticas, que  legava  ao  herdeiro  da  coroa.  A  essas  considera- 
ções, Dão  menos  que  aos  terrores  da  outra  vida,  cremos  se 
ha-de  attribuir  o  seu  procedimento  naquellas  circumstancias. 
Fazendo  as  disposições  testamentárias,  que  a  vizinhança  d» 
morte  aconselhava,  declarou  expressamente  por  successor  o 
infante  AjSotiso,  distribuiu  por  elle  e  pelos  outros  filhos  e 
filhas  uma  avultada  porção  das  riquezas  que  ajunctára,  doando, 
além  d'isso,  mais  solemnemente  á  repudiada  rainha  de  LeSo, 
I)«  Thèresa^  o  senhom^deMoatemor^velho  e  Esgueira,  a 
D,  Sancha  o  de  Alémqtier,  e  a  D.  Mafalda  os  dous  mosteiros 
de  Arov^a.e. Bouças  com  Varias  terras  em  Seia,  cujas  rendas, 
segundo  parece,  j&  suas  filhas  dçsfructavam.  Apesar  das  im- 
mensas  doações  que  fizera  ás  ordens  militares,  não  se  es- 

*  ia  gravi  adeó  aegrilu4ine  constitutug  quod  de  proprii  corporis  /uilute 
de$peras:  \an»  III,  Epist.  14 — 59.  Posto  que  esta  carta  seja  do  anno  1211 
refere-se,  em  parte,  eTidentemeiíte  aos  successos  de  1S09. 

^    licet  infirmus  corpore,  animo  tamen  sanus:  Idem^  ibid.  Epist.  58. 

8* 
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queceu  nesta  conjunctura  dessas  illustres  corporações,  que 
tantos  e  tãoleaes  serviços  lhe  haviam  feito.  Com  o  intuito, 
finalmente,  de  acalmar  a  excitação  do  clero,  para  quem  nunca 
se  mostrara  demasiado  favoraveP,  e  ao  qual  nfto  podia  ser 
indiiferente  a  sorte  do  bispo  do  Porto,  Sancho  distribuiu 
com  mão  profusa  quasi  todo  o  resto  das  grossas  sommas  que 
enthesourára.  Pedindo  ao  papa  que  confirmasse  o  sen  testa- 
mento, legava-Ihe  cem  marcos  de  ouro,  somma  assas  avul- 
tada, e  que  indica  bem  qual  era  a  força  que  elle  attribuia  á 
confirmação  apostólica.  O  arcebispo  eleito  de  firaga,  Pedro, 
que  da  sé  de  Lamego  fora  promovido  á  metrópole  da  Galliza 
por  morte  de  Martinho  Pires,  os  abbades  de  Sancto  Thyrso 
e  Alcobaça,  o  prior  de  Sancta  Cruz,  o  mestre  do  Templo,  o 
prior  do  Hospital,  e  vários  ricos*homens  nomeados  execu- 
tores do  testamento,  juraram  cumprir  á  risca  as  disposições 
nelle  contidas,  empregando  nisso  quaesquer  meios  sem  ex- 
cepção de  nenhum.  Sancho  fez  jurar  o  mesmo  ao  principe, 
não  só  perante  si,  mas  também  perante  o  arcebispo  D.  Pedro, 
o  bispo  de  Coimbra,  e  o  abbade  de  Alcobaça.  O  rei  de  Por- 
tugal parecia  desconfiar  da  sinceridade  do  seu  successor,  e 
o  tempo  mostrou  que  essas  desconfianças  estavam  longe  de 
ser  inteiramente  infundadas^. 

Este  acto  celebrou-se  no  mez  de  outubro  de  1209,  justa- 
mente na  conjunctura  em  que  o  bispo  do  Porto  exulava  pela 
Hespanha  e  Itália,  trabalhando  por  obter  os  meios  de  vingar 
a  sua  injuria.  Na  primavera,  emfim,  de  1210  Martinho  Ro- 
drigues voltou  de  Roma  com  as  cartas  do  papa  dirigidas  ao 
bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de  Moreruela, 
cartas  cujo  conteúdo  acima  expusemos.  Procederam  os  dele- 


*  Liv.  das  Doaç.  de  Salzedas  f.  103,  em  BrandSo,  Mon.  Liisit.  Liv.  12, 
c.  34. — Innoc.  Ill,  Epist.  13 — 179,  14 — 8. — Fr.  Riehardi  Littera,  apud 
S.  Tbomag,  Benedíct.  Lusit.  T.  1,  p.  348. 

'  Testamento  de  Sancho  I,  Gav.  16,  M.  «,  n.*'  16  no  Arch.  Nac  ,  e  im- 
presso na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  escript.  3. 
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gados  em  coDÍormidadé  do  que  ndlas  lhes  era  ordenado, 
chamando  ao  seu  tribunal  os  contendores'.  Sancho,  desen- 
ganado da  vida  e  perdida  a  antiga  energia,  dobrou  a  cerviz 
ante  a  procella  que  Roma  soltara  contra  um  moribundo.  O 
duro  e  bravio  caracter»  que  até  ahi  o  distinguira,  molliãca- 
va-se  na  proximidade  do  tumulo;  e  os  membros  do  clero 
mais  influentes  não  se  descuidavam  de  aproveitar  o  ensejo 
daquella  decadência  moraU  que  no  homem  acompanha  sem- 
pre o  quebrantamento  das  forças  physicas.  Cercavam-no  o 
arcebispo  eleito  de  Braga,  seu  sincero  amigo,  mas  que  nem 
por  isso  renegara  da  causa  do  clero,  o  bispo  de  Coimbra,  o 
abbade  de  Alcobaça,  e  o  prior  de  Sancta-Cruz,  extorquiu- 
do-lhe  diariamente  graças,  concessões  e  privilégios  para  os 
ecciesiasticos  de  todas  as  jerarchias'^.  Como  se  tentasse  fugir 
A  morte  que  o  perseguia,  Sancho  abandonava  a  sua  capital, 
Coimbra,  e  reisidindo  alguns  dias  entre  os  monges  de  Alco- 
baça, d'ahi  pedia  aos  vassallos  e  burgueses,  não  homens  d'ar- 
mas  para  as  batalhas,  não  ouro  para  se  enriquecer,  mas  ora- 
ções e  lagrimas^.  A  violência  do  seu  génio  desapparecéra. 
Tinham-no  resolvido  a  humilhar-se,  e  a  responder  benigna- 
mente ao  bispo  desterrado,  que  lhe  dirigira  uma  carta  acom- 
panhando outras  dos  juizes  apostólicos.  Na  resposta  o  rei  de 
Portugal  relatava  as  concessões  que  fizera  ao  clero  em  geral, 

'  É  o  que  se  deduz  da -sentença  dada  á  revelia  no  anno  seguinte  contra 
08  burgueses  do  Porto  peio  bispo  e  pelo  arcediago  de  Zamora,  na  ausência 
ào  abbade  de  Moreruela:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (uo  Arch.  da  Ca- 
mará do  Porto)  f.  50. 

'  Eciam  ad  tubgeêtionem  bracharensis  electi  et  colimbriensis  episcopi  et 
abbalis  Alcupatie  et  prioris  S.  Crucis»  sub  testimonio  muUarvm  liUerarum  nos- 
trarum  extrapendencium  concessimus  cunctis  episcopis,  abbatibus,  prioribus 
et  clericís,  etc.  Littera  Sancii  I,  episc.  Portucal.  (Liv.  S  de  AffonsoIV,  f.  S8). 

'  Sciatis  quod  ego  sum  muUum  inftrmus,  nnde  rogo  tos  sicat  amicos  et 
vassallos  natnrales,  ut  oretis  pro  me  ad  dominnm  et  ad  beatam  virginem  Afa- 
riam et  bealum  Vincentium  martjrrem  quod  dent  mihi  salutem  corporís  et 
anime :  Litt.  S.  I  concilio  Ulixbon.  14.«  nov.  era  1«48  (Liv.  1  de  Affonso  III, 
f.  54,  col.  2). 
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exemplando  os  seus  membros  de  qualquer  serviço  imlitar, 
salvo  o.  caso  d'invasSo  de  sarracenos,  íe"  sujettaiido*os  só  ao 
pagamento  do  tributo  chamado  colheita  (collee(a)  uma  vet 
no  anno^  e  ainda  assim,  unicamente  quando  elliBf4rai»ita8se 
pelos  legares  onde  moravam.  Submettianse,  «iém  d'isso,  a 
tudo  o  que  os  delegados: 'exigiam  delle,  e  promejttia  qn^e  se 
alguma  t;ousa  ficasse  por  cumprir,  foria  em  tudo  o  que  o 
prelado  portuense  lhe  aconselhasse.  Partiçipava«*lhe  também 
que  já  enviara  o  prior  de  Nandim,  com  os  oOSciaes  públicos 
por  este  escolhidoSt  para  repor  as  cousas  da  mitra  do  Porto 
no  anterior  estado,  restituindo-lhe  todas  as  rendas  e  prero- 
gativas  de  que  fora  esbulhada*;  Lembrando-lhe  depois  antigos 
beneficies,  rogara-lhe  que  viesse  congraçar-se  com  elle,  na 
certeza  de  que  n&o  só  podia  entrar  em  Portugal  com  inteira 
segurança,  mas  também  viver  na  corte,  na  sua  diocese,  ou 
em  outro  qualquer  logar  do  reino,  onde  Mgásse  de  residir, 
devendo  sempre  contar  com  a  boa  e  sincera  amizade  delle 
rei.  ÂTÍsava*o  por  ultimo,  de  que  expedira  ordens  a  todos 
os  (^ciaes  públicos  para  o  tractarem,  por  onde  quer  que 
passasse,  com  as  honras  e  gasalhado,  que'  fariam  á  sua  pró- 
pria pessoa^.  As  expressões  desta  carta  abrandaram  o  altivo 
ódio  de  Martinho  Rodrigues.  Equivaliam  quast  ar  lançar-se-lhe 
.0  rei  aos  pés,  e  implorar  perdão.  Veíu  á  corte,  onde  já  residia 
nos  fins  de  1210^.  Para  completar  o  seu  triumpho,  os  bur- 
gueses do  Porto  foram  esmagados.  O  fútil  motivo  allegado 
outr'ora  por  elle,  e  repetido  agora,  para  se  annullarem  os 
foros  e  liberdades  munícipaes,  isto  é,  o  terem  alguns  bur- 
gueses acceitado  o  cargo  de  homens  (officiaes)  dos  bispos,  foi 
julgado  decisivo  para  se  considerarem  todos  os  habitantes  da 


*   Lilt.  S.  I  episc.  Port.  (Liv.  S,  de  Affoneo  IV,  f.  «8). 

^  Doaç.  de  Villa-nova  a  FeniSo  Nunes,  M.  18,  de  F.  A.  n,^  3,  í.  59, 
col.  1,  no  Arch.  Nacion.,  e  Doaç.  orig^in.  de  umaTÍnha  em  Alvalade  a  Mendo 
Gomes  no  Arch.  do  Most.  de  Chellas,  ambas  datadas  de  Santarém  a  18  de 
dezembro  de  1810,  e  confirmadas  por  Martinho  Rodrigues. 
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cidade  como  vassallos  da  igreja,  que  ficaria  desde  então  go«- 
saodo  o  pleno  domínio  do  Porto,  n&o  obstante  o  foral.  Os 
mesmos  exactores  da  fazenda,  ^uè  «hi.cobrayam  os  poucos 
direitos  qua  pertenciam  è  corda,  foram  obrigados'  a  submeta» 
ter-se  indirectamente  ao  prelado,  ofdenando^e-lhes  que  das 
cnasas  que  pr^moTessrai,  déssem*conta  ao  bis^o,  não  podendo 
pwhorar  ninguém  sem  intervenção  do  molrdomo  episcopal. 
Martí»iiio  Rodrigues,  que  naturalmente  desejara  augmentar 
a  força  do  castello,  dentro  da  qual  ficavatn  os  seus  paços  e 
a  itothedral,  obteve  também  licença  para  estabelecer  no  adro 
da  sé  um  mercado;  excellente  alvitre,  pelo  (|ual  contava  at- 
trahir  para  alli  moradores,  acaso  com  o  intuito  de  que,  li* 
gados  pelo  interesse  éo  senhor  da  terra,  fossem  mais  um 
instrumeatò  para  enfrear  os  ousados  e  inquietos  burgueses ' . 
Além  dos  diplomas,  que  determinam  o  quê  deixámos  par** 
ticularisado^  existe»  outro,  que  provavelmente  acompanhou 
a  carta  do  rei  em  que  convocava  o  bispo  a  voltar  para  Por*» 
tagal.  É  uma  confirmação  amplissima  do  senhorio  do  Porto, 
e  a  enumeração  dos  privilégios  concedidos  ao  clero  daquella 
diocese,  e  em  geral  ao  de  todo  o  reino.  Por  este  documento 
o  rei  cedia,  até,  do  direito  de  ventilar  as  próprias  causas 
DOS  tribunaes  civis,  quando  fossem  intentadas  contra  algum 
ecclesiastico  do  bispado  portucalense.  Ordenava-se  também 
ahi  ao  alcaide-mór  e  alvazís  de  Coimbra,  que  entregassem 
aos  officiaes  de  Martinho  Rodrigues  todos  os  bens  moveis  e 
de  raiz  que  lhe  pertenciam,  repondo-se  as  cousas  no  estado 
em  que  se  achavam  no  tempo  do  seu  antecessor  o  bispo 
D.  Fernando^.  Munido  deste  titulo,  cuja  confirmação  logo 
pedira  ao  papa',  e  dos  mais  que  attestavam  um  triumpho 

♦ 

'   Três  cartaa,  sem  data»  de  Sancho  I  (L.  S,  de  Affonso  IV»  f.  83  v.)  sSo 
os  textos  que  seguimos  nesta  parte.  Veja-se  a  nota  Vil  no  fim  do  yoI. 

2  littera  Sancii  I,  Mart.  episc.  Port.  et  canonicis  et  burgensibus,  etc, 
L.  £,  de  Affonso  IV,  f.  28. 

3  Bulia  Innoc.  111^.5.?  idus  januar.  pontif.  aon.  14.«:  ibid.  f.  S4  v. 
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completo,  o  prelado  parece  ter-se  dirigido  à  sua  diocese  nos 
últimos  dias  de  dezembro  de  1210  \  Quaes  foram  as  scenas 
que  abi  se  passaram  facil  é  imagina-lo,  attento  o  caracter 
de  Martinbo  Rodrigues,  os  seus  ódios,  e  dos  membros  da 
sua  poderosa  familia  contra  os  populares  e  contra  os  officiaes 
públicos,  que  tSo  cruelmeúte  os  baviam  offendido;  descre- 
ve-las, porém,  é  impossi?el,  porque  os  monumentos  raras 
vezes  alludem  aos  males  ou  ao  beroismo  do  povo,  quando 
não  é  elle  quem  triumpba.  Abandonados  pelo  rei,  trabidos» 
talvez,  por  aquella  parte  do  clero  que  se  lhes  mostrara 
favorável,  os  burgueses  ainda  luctaram  por  muito  tem- 
po^. O  Porto,  essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paiz,  e 
que,  por  assim  dizermos,  estava  predestinada  para  também 
Ibe  dar,  na  successão  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  amor 
de  independência  e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  morai 
do  bomem,  abria  a  serie  destes  exemplos  continuando,  apesar 
de  tudo,  a  combater  em  defesa  dos  seus  foros.  Entregues 
pelo  poder  real  aos  próprios  recursos,  fulminados  pelos  raios 
de  Roma,  que  naquella  idade  nSo  eram  de  desprezar,  veiído 
concitada  contra  si  a  nobre  e  numerosa  familia  de  Martinho 
Rodrigues,  e  encarregados  até  os  clientes  delia  de  serem 
seus  juizes  e  verdugos "^y  os  burgueses  do  Porto  foram,  em6m, 

'  o  bispo  do  Porto,  que  ainda  confirma  a  doação  de  Villa-nova  a  Fernão 
Nunes,  a  12  de  dezembro  de  1  SI  O,  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes 
no  mesmo  dia,  já  não  figura  na  de  Infaneis  ao  abbade  de  Moreruela,  datada 
de  janeiro  de  ISU,  a  qual  é  confirmada  por  todos  os  bispos  á  exoepçSo  delle: 
L.  S  de  Affonso  III,  f.  15. 

S  Ainda  em  novembro  de  ISll  passaram  os  juizes  apostólicos  sentença 
de  excomnninhSo  contra  os  burgueses  que  tinham  cercado  e  prendido  o  bispo, 
declarando  infames  vinte  delles,  e  »6  em  junho  de  1£]S  InsoceBcio  III  ex- 
pediu o  breve,  em  que  ordenava  ao  abbade  de  S.  Thjrso  absolvesse  os  ex- 
commungados,  e  isto  a  instancias  de  Martinho,  com  quem  elles  se  tinham, 
emfim,  congraçado:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da  Cam.  do 
Porto)  f.  50  e  51,  na  CoUecção  d'Extract08  da  Academia. 

'  O  prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  I  de  restituir  ao  bispo 
a  cidade  do  Porto,  c  de  fazer  voltar  tudo  áo  antigo  estado  (L:  S  de  AfTonso  IV , 
f.  28).  O  mosteiro  de  Nandim  possuia  o  couto  de  Palmeira,  nas  terras  de  que 
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constrangidos  a  subroelter-se;  mas  os  seus  inimigos,  conser- 
vando os  documentos  do  triumpho  obtido,  nos  transmittiram 
io¥oIuntariamente  a  memoria  desses  homens  enérgicos,  e  os 
Domes  de  Jo&o  Alvo  e  de  Pedro  Feudo-tirou,  que  parece 
terem  sido  os  chefes  da  conjuração  municipal,  podemos  hoje 
estampa«*los  nas  paginas  da  historia,  o  grande  e  indestru- 
ctivel  livro  da  linhagem  popular. 

O  procedimento  de  Sancho  I  neste  negocio  pôde  parecer 
reprehpnsivel ;  mas  fácil  é  desculpa-lo.  Tudo  nascia  do  estado 
em  que  se  achava,  e  do  abuso  que  os  cortesãos  ecclesiasticos 
faziam  da  fraqueza  de  um  rei  moribundo.  NSo  era,  porém, 
unicamente  isto.  As  violências  practicadas  no  Porto  deviam 
irritar  em  geral  o  clero,  e  sobre  tudo  os  prelados,  que  po- 
diam ser  victimas  de  acontecimentos  análogos.  Eram  tempos 
esses  demasiado  rudes  para  os  membros  da  igreja  não  dei- 
xarem de  manifestar  o  seu  desgosto,  e  o  génio  do  rei  de 
Portugal  assas  ardente  para  não  tolerar  taes  demonstrações. 
D  aqui  a  mutuas  offensas  distava  pouco.  A  prudência,  que 
um  auctor  coevo  attribue  a  este  príncipe  ^  não  bastava  a 
domar,  como  temos  visto,  as  suas  paixões  impetuosas;  e  essa 
reputação  talvez  a  devesse  mais  á  influencia  do  chanceller 
Julião,  do  que  ao  próprio  caracter.  As  perturbações  intes- 
tinas do  fim  do  seu  reinado  provam  quanto  a  indole  do  filho 
deAfibnso  Henriques  era  irritável  e  indómita.  Narrando  as 
suas  discórdias  com  Martinho  Rodrigues  deixámos  de  men- 
cionar outras  que  pertencem  á  mesma  epocha,  e  que,  entre- 
tecendo-se  com  ellas,  servem  de  completar  o  quadro.  A  con- 
veniência de  conservar  a  unidade  de  um  facto,  grave  por  si 
mesmo,  e  ainda  mais  pelas  suas  consequências,  nos  constran- 
geu a  separa-lo  de  scenas  análogas^  que,  durante  o  exilio  do 
bispo  do  Porto,  se  repetiam  na  capital. 

eram  senhores  os  membros  da  família  do  bispo.  Veja-se  Nicol.  de  Santa  Maria , 
Chro0.  dos  Coneg.  Regr.  L.  6,  c.  7. 

*   Vir  magnae  pnidentiae:  Roder.  Tolct.  L.  7,  r.  6. 
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As  dioceses  mais  importantes  da  igreja  portuguesa  aram 
nestes  tempos  Braga,  Porto  e  Ctíimbca:  a  primeira  como 
metropolitana  da  Gallíza;.a  Segunda  como  restaurada  havia 
perto  de  um  secúIo»  e  eDcet'rando^  os  distrietõs. méis  popu^ 
losos  do  paiz;  a  terceira  como  sendo  áquella  a^ue  pertencia 
a  capital,  e  dilatando-se  até  o  Douro  por  tenritorios  tritez 
não  menos  férteis  e  povoados  que  o  Minho.  As  «is  dé  La- 
mego e  Yiseui  mais  círcumscripbiSy  ábrabgendo  distríctos 
menos  faYorecidos  da  natureza  e  'sobre  tudo:  .da  industria^ 
«ujeitasy  ainda  durante  boa  parte  do  réinado.aiftecedente^  aos 
prelados  do  Porto  e  de  Coimbra,  e  roídas  nesse  tempo  por 
delegados  delles,  estavam  longe  de  poder  xompetir  em  força 
e  esplendor  com  ess'outras.  As  do  sul  do  reino,  Lid)óa  é 
Évora,  estabelecidas  em  duas  provindas  devastadas  p^  con* 
quista  recente,  onde  aos  pastores  faltava  o  rebanho,  6  s^e* 
javam  solidões  intractavéis,  ou  contendo  no  seu  grémio  po- 
voações, nas  quaes  as  ordens  militares  devoravam  uma  parte 
dos  proventos  pios  que  poderiam  attrahir  para  ahi:  o  clero, 
tinham  por  certo  ainda  menos  iinportanda  que  Viseu  e  L»^ 
mego.  Finalmente  o  bispado  egitanense  (Guarda)  restaurado 
apenas,  era  pouco  niais  que  um  nome  ou  um  titulo,  e  por 
assim  nos  exprimirmos,  antes  um  desejo  que  um  facto. 
Portanto,  posto  que  a  existência  destas  dioceses  nSo  d^xasse 
de  contribuir  para  augmentar  e  ir  desenvolvendo  a  influencia 
ecclesiástica,  a  força  da  classe  sacerdotal  residia  principal- 
mente nos  três  prelados  bracharense,  portucalense  e  conim-^ 
brieense^  que  dispunham  de  avultados  rendimentos^  e  se 
achavam  á  frente  de  um  clero  numeroso  e  igualmente  rico^ 

Nos  prelúdios  da  lucta  com  o  bispo  do  ffiorto,  difikultoso 
é  averiguar  para  qual  dos  contendores  se  ihdmov  p^iii^tro^ 
polita  da  Galliza.  Por  úm  lado  o  rei  havia-se  iiftensivelme.nte 
empenhado  nessa  questão  para  proteger  os  cónegos,  que  sus- 

*    Esta  matpria  gera  especialmente  tractada  em  logar  competente. 
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teotavain  a  orgaDÍsação  capitular,  que  elle  arisebtspo  estabe* 
iecéra  no  tempo  em  qtie  presidiíí  áquella  diocese:  mas  por 
€iitra  parte,  como  primeiro  prelado  de  Portugal,  nio  podia 
olhar  com  iudiffereoça  para  os  puiles  dò  seu  coliega*  Da  he* 
sitaçio  em  quefprovaveiménte  seaotiava,  veiu,  porém,  liber- 
ta-lo a  morte  (1209  depois  do  jimho)*  Pedro,  que  lhe  suo* 
cedeu,  era  hooiem  addkto  ao  rei';  !e  assim  u^huns  testigios 
se  encontram  de  que  buscasse  pretextos  para  sustentar  á  viva 
força  os  iuteresaeS'  da  wa  oksse.  Nilo  assim  o  bispo  de  Coim- 
bra, chamado  também  Pedro.  Sancho,  como  já  advertimos, 
tinha  um  caracter  braiebatado.  Se  comparámos  as  suas  libe- 
ralidades para.  os  mosteiros  e  igrejas  com*  as  de  seu  pae» 
vemos  que  a  aífeiçfto  aos  ecdesiasticos  estava  longe  de  ser 
nelle,  como  em  AfFonso  I,  radicada  e  profunda;  e  as  contes- 
tações com  Martinho  Rodrigues  de?ipm' torna-lo  cada  vez 
menos . propicio  a  esta  ordem  doestado^  Naquella  situação 
dos  aniiBos  qualquer  circumstancia  imprevista  podia  propagar 
o  incêndio  que  lavrava*  na  diocese  do  Porto»  Foi  o  que  su&- 
cedeu.  Entre  o  rei  e  o  bispo  dè  Coimbra  existiam  antigos 
motivos  de  desgosto,  que,  segundo  parece,  tinham  já  con- 
strangido longo  tempo  o  bispo  a  andar  exilado  %  e  que  em 
parte  eram  communs  a  todo  o  clero.  Queixava-se  o  prelado 
de  que  Sancho  se  intromettesse  nas  cousas  da  igreja  de  um 
mocb  escandaloso,  conferindo  benefieios  a  quem  lhe  parecia, 
destituindo  parochos  postos  canonicamente  por  elle  nas  igrejas 


1  É  o  qne  se  colhe  de  ser  elle  o  único  prelado  eitcolhido  por  este  para 
sen  tettameoteiro,  e  com  a  maior  evidencia  da  Epist.  8,  do  L.  14,  de  Innoc.  III. 

S  N*um  perff^aminlio  incompleto  de  uma  coUecçáo  de  documentos  impor- 
tantes para  a  historia  do  século  XIII,  e  que  constituem  e  n.®  43  da  Gay.  IS, 
Repart.  S,  M.  1,  e  seus  appensos  no  archivo  da  sé  de  Coimbra,  refere-sd  con- 
fusamente esse  facto,  confusSo  que  nasce  da  falta  de  chronologia  que  reina 
nos  depoimentos  de  testemunhas  tiradas  em  lS55i  por  occasiSo  da  grande  de- 
manda entre  a  sé  e  o  mosteiro  de  S.  Crui  principiada  ne^sa  epocha.  Dis  ahi 
uma  delias  que  o  bispo  Pedro  fuii  êxul  per  oeto  annoSy  o  que  s<5  poderia 
acontecer  antes  dos  successos  qnc  vamos  narrar. 
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da  sua  diocese,  e  fazendo  servir  os  reditos  destas  para  sus- 
tentar os  besteiros,  cães  de  caça,  falcões,  e  cavallos  do  ser- 
viço real,  apesar  do  limitado  rendimento  das  mesmas  paro- 
chias.  Âccrescia  a  isto  o  desprezo  que  fazia  das  immunidades 
ecclesiasticas,  mandando  reter  os  clérigos  nas  prisões  publicas, 
obrigando-os  a  pleitearem  perante  os  tribunaes  civis,  e  fa- 
zendo-os  servir  na  guerra  com  graves  oppressões  e  oppro* 
brios  ^  Se  acreditarmos  todos  os  pontos  de  accusação  pro- 
postos contra  o  rei,  de  muitos  outros  modos  mostrava  Sancho 
a  sua  malevolencia  para  com  o  sacerdócio.  Cada  vez  que 
topava  com  um  padre  ou  monge,  dizia  ter  um  encontro  de 
máu  agouro,  e  os  seus  mimosos  eram  osexcommungados, 
os  usurários  e  os  inimigos  da  igreja;  as  viuvas,  que  queriam 
viver  na  continência,  obrigava-as  a  casar  com  os  servidores 
da  coroa,  sujeitando  pessoas  livres  a  escravidão  perpetua^; 
prohibia  aos  sacerdotes  a  entrada  e  saída  do  reino,  sendo 
necessário,  a  fim  de  obterem  para  isso  licença,  que  primeiro 
dessem  juramento  de  não  irem  a  Roma;  e  se  acaso  vinha  a 
descobrir-se  t|ue  a  sua  mente  era  faltarem  á  promessa,  pren- 
diam-nos,  roubavam-nos,  e  punham-nos  a  ferros.  Quanto  a 
este  ultimo  artigo  o  próprio  queixoso  veiu  a  experimentar 
em  si  a  verdade  dos  seus  vehementes  queixumes^. 

As  contendas  com  Martinho  Rodrigues  haviam  neste  meio 
tempo  chegado  ao  seu  auge,  e  o  prelado  do  Porto  fora  con- 
strangido a  fugir.  Os  ânimos  estavam  grandemente  irritados, 
e  o  bispo  de  Coimbra,  movido  talvez  por  um  sentimento  de 


'  Esta  circumstancia  nfto  debca  a  menor  dúvida  soj^re  serem  antigos  os 
aggravos  do  clero.  Havia  annos  que  o  serem  obrigados  os  clérigos  a  pegar 
em  armas  se  não  podia  verificar,  porquo  Sancho  I  não  teve  guerra  alguma 
nos  últimos  annos  do  seu  reinado. 

^  continentes  viduas  invitas  hominibus  tuis  tradens,  et  liberos  nihilominus 
depntans  perpetuae  servituti:  Innoc.  III,  L.  14,  Epist.  8.  A  intelllgencia  que 
damos  a  esta  phrase,  parece-nos  a  única  possível ;  a  litteral,  suppondo  que 
liberos  significasse  yi/A(^s,  seria  absurda. 

5    Innoc.  in,  Epist.  1.  rit. 
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despeito,  commetteu  a  imprudência  de  escolher  semelhante 
conjunctura  para  levantar  o  brado  contra  o  procedimento  de 
Sancho.  Rude  soldado»  nfto  nos  deve  parecer  estranho  que 
este  fosse  crédulo  e  supersticioso,  como  nessa  epocha  o  eram 
ainda  os  espirites  mais  allumiados.  Tinha  o  rei  uma  feiti- 
ceira, ou  mulher  de  virtude,  daquellas  em  que  ainda  hoje 
crê  o  vulgo,  a  qual  consultava  todos  os  dias.  As  suas  queixas 
ajunctou  o  bispo  ordenar  a  Sancho,  que  afastasse  de  si  a  py- 
thonissa,  por  cuja  causa  elle  deixara  de  frequentar  o  paço, 
apesar  de  ser  mais  de  uma  vez  ahi  chamado.  Posto  o  negocio 
em  taes  termos,  o  rei  buscou  pretexto  para  romper  de  todo 
com  o  audaz  prelado,  que  assim  ousava  reprehende-lo  e  des- 
obedecer-lhe.  NSo  lhe  custou  acha-lo.  Pretendia  ter  o  do- 
minio  eminente  em  certa  granja  ou  aldeia  do  senhorio  da 
sé  de  Coimbra;  exigiu  entSo  que  delia  se  lhe  pagassem  os 
direitos  senhoriaes  chamados  procuração,  e  o  prelado  recusou 
paga-los.  Era,  porventura,  isso  o  que  se  desejava.  As  casas 
que  ahi  tinha  o  cabido  foram  derribadas,  levaram  as  caval- 
gaduras dos  cónegos,  e  saquearam  a  igreja.  Pôs  o  bispo  in- 
terdicto  na  diocese;  mas  receiando  que  o  levantasse  o  arce- 
« bispo  eleito  de  Braga,  parcial  do  rei,  interpôs  logo  appellação 
para  o  papa*.  O  duelo  estava  travado,  e  nenhum  dos  con- 
tendores era  homem  que  recuasse.  Apenas  soube  do  que  se 
passava,  Sancho  applicou  o  remédio  extremo  para  taes  casos» 
Substituiu-se  ao  ^metropolitano,  e,  até,  ao  papa.  Determinou 
que  ninguém  respeitasse  o  interdicto,  e  aos  sacerdotes  que 
não  obedeceram,  isto  é,  que  recusaram  celebrar  os  officios 
divinos,  privou-os  de  seus  bens.  Não  contente  com  essa  vin- 
gança, declarou  por  inimigos  e  traidores  todos  os  que  dessem 


*  diocesim  sententíae  supposuit  interdicti)  et  ne  bracharensis  electus  eam 
praesnmeret  relaxare,' vocem  ad  nos  appellationis  emisit :  ibid.  Estas  palavras 
assignalam  precisamente  a  epocha  depois  .da  qual  rebentou  a  discórdia  com 
Pedro  de  Coimbra:  Martinho  Pires  falleceu  entre  junho  e  setembro  de  1S09, 
e  é  desse  tempo  em  diante  que  começa  a  figurar  Pedro  eleito  de  Braga. 
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guarida  e  soccorro  áquelies  desgraçados.  Como  primeira 
personagem  ecciesiastica .  de  Portugal»  Pedro,  o  .arcebispo 
eleitOt  pretendeu  restabelecer  a  paz;  e  chegou  a  resolver 
Saneiío  a  dar  satisfaçSo  ao  Jbispo  de  Coimbrat  que  foi  cha- 
mado a  Braga  -por  cartas  do  rei  e  do  metropolita.  Partiu 
para  lá  o  prelado  conimbricense,  e  perante  o  arcebispo  expôs 
os  motivos  das  suas  queixas.  Até  este  poiito  podia  haver,  e 
provavelmente  havia,.  a%qma  justiça  da  parte  do  bispo;  mas 
as  violências  brutaes  practicadas  depois  por  Sancho  foram 
evidentemente  resultado  do  orgulho  e  tenacidade,  que  o  seu 
contendor  mostrou  naquella  conjunctura^  Posto  que,  apenas 
chegado  a  Braga,  este  renovasse  a  sua  appelláçâo  para  Roma, 
todavia  o  metropolita,  pedindo  e  recebendo  por  escripto  se- 
gurança do  xei  de  que  faria  a  conveniente  reparaçiò  ao  offen- 
dido,  ordenou  ao  seu  suffraganeo  que  levantasse  ás  censuras; 
porém  nSo  foi  obede^cido,  com  o  fundaniento  de  que  se  de- 
vera ter  começado  pelo  desforço^  e  de  que,  longe  d'isso,  as 
violências  continuaviím.  Inutilísados  assim  os  meios  de  con- 
ciliação, o  arcebispo  eleito  annullou  o  interdicto  lançado  sobre 
a  diocese  de  Coimbra;  mas  o  clero  recusou  geralmente  as- 
sentir ás  ordens  do  prelado  bracharense.  A  indignação  de 
Sancho  tinha  chegado  ao  ultimo  auge,  e;0  seu.  terrível  furor 
n9o  encontrou  limites.  Os  sacerdotes,  que  seguiam  o  partido 
do  bispo,  e  que  recusavam  exercer  o  ministério  sagrado, 
foram  barbaramente  maitractudos,  e  até  se  disse  para  Roma 
que  elrei  chegara  a  ordenar  se  arrancassem  os  olhos  a  alguns 
delles  á  vista  dós  seuá  próprios  parentes  e  amigos,  posto  que 
a  verdade  fosse  ter  Sancbo  convindo  em  qAie  se.  fizesse  essi^ 
atrocidade  a  um  irmão  do  bispo,  não  chegando  todi^via  a 
realisar-se  o  attenlado'.  Pedro  fraqueou  emfim,  e  o  inter- 

*  celebrare  nolentea,  coram  propriís  parentibuê  et  amicifl,  iit  aaserebatur 
eidem,  exoculari  mandaveras :  Id.  ibid.  O  que  se  dii  no  documento  incompleto 
dos  appensos  ao  n.®  43  da  Ga?.  18,  Repart.  4,  M.  1,  do  archivo  da  sé  de 
Coimbra,  jA  anteriormente  citado,  é  que  «  propter  odium  dicti  episcopi  lanttim 
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dicto  $iiS|iendeu<>'5e;  mas  a  eanteoda  nfio  gocegou.  Cônscio 
da  8«a  força  moraU  o  prelado  cedera  á  força  bruta  para 
melhor  poder  usar  daqoelia;  e  resolvido  a  ir  a  Roma  im- 
plorar justiça  ou  vti^aBça,  preparou-se  para  sair  de  Portugal. 
Saochoy  j|>orém»  estava  Alerta,  e  sabendo  quaes  eram  as  in^i 
tenções  do  seu  adversário,  lançou-o  no  fundo  de  um  cala- 
bouço, antes :  que  fosse  unir<-se  a  Martinho  Rodrigues,  que 
justamente  ntsse  tempo  devia  estar  em  Itália,  e  que,  ligado 
com  o  bispo  de  Coimbra,  nio  podiam,  ambos  junctos,  deixar 
de  inover  eoalra  dle  a  cólera  de  Innocencio  III. 

Apesar  de  preso,  ou  jA  prevenindo  esse  caso,  Pedro  tivera 
modo  de  enviar  um  agente  seu  á  cúria,  o  qual  referiu  ahi, 
eograndecendo-os,  os  acontecimentos  que  haviam  occoirido. 
Innocendo  escreveu  logo  ao  rei.  de  Portugal  sobre  a  matéria 
com. a  energia  que  as.idéas  deste  papa  acerca  das  immuní- 
dddes  ecdesiastícas  deixam  facilmente  adivinhar,  posto  que 
essa  carta  niá  chegasse  até  nós.  Levado  ao  extremo  da  irri- 
taçSov  Sancho  enviou  ao  pontífice  uma  resposta,  cuja  audácia, 
seo  próprio  Innocencio  delia  nos  nSo  desse  testemunho,  cus- 
taria a  acreditar  n'ura  príncipe  de  paiz  remoto  d'Italia,  qiie 
dSo  podia  oppdr  as  armas  terrenas  aos  raios  da  igreja,  ainda 
eotio  assas  .fortes  para  fulminarem  um  throno.  Na  sua  res^ 
posta  o  rei  át  Portugal  queixa va-se  francamente  de  que  o 
papa  estivesse  prompto  sempre  pára  escutar  quantas  accu-* 
saçõc»  Iheiiziam  do  seu  procedimento,  nSo  se  envergonhando 
de  soltar  contra  dle  expressões  insultuosas,  fosse  diante  de 
quem  fosse,  o  que  de  certo  n9o  era  prova  de  grande  pru- 
dência. Advertía-o  de  que  os  successores  de  S.  Pedro,  tidos 
por  sanetos,  aSo  costumavam  dizer  injurias,  roas,  seguindo 
o  exemplo  de  Christo,  soffre-las  com  paciência ;  de  que  elle 

* 

exargít  ira  regis  qnod  fratrem  eju8  et  consanguíneos  fecit  capi  eos  bonis  pro- 
prijs  spoliando.  Item  qnod  in  captione  parati  fuerunt  satellites  regis  dictum 
fratrem  ezoculare.  Item  qiiod  de  mandato  regis  sive  conniventia  ant  consensu 
koc  faciebant  satellites. 
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rei  tinha  entendido  n&o  haver  remédio  mais  effieax  para  di- 
minuir ou  quebrar  as  ostentações  de  luxo  e  suberba  dos  hy- 
pocritas*,  principalmente  dos  prelados  e  clero,  do  que  cer- 
cear-lhes  a  nimia  superabundância  de  bens  temporaes,  que, 
em  grave  detrimento  do  reino  e  dos  successores  da  coroa, 
seu  pae  e  elie  próprio  lhes  haviam  liberalisado.  Patenteava- 
lhe,  emfim,  a  opinião  em  que  estava  de  que  era  melhor  dis- 
tribuir esses  bens  pelos  infantes  seus  filhos  e  pelos  defensores 
da  pátria,  que  aliàs  padeciam  muitas  privações  e  misérias» 
do  que  conserva-los  nas  mãos  dos  inimigos  domésticos.  A 
estas  duras  reflexões  accrescentava  o  rei  de  Portugal  outras, 
de  tal  natureza,  que  fnnocencio  III  não  ousou  depois  repe- 
ti-las respondendo  a  esta  carta*. 

Se  attendermos  á  epocha  e  ás  circumstancias  do  príncipe, 
que  ousava  falar  assim  ao  mais  altivo  e  inflexivel  dos  suc- 
cessores de  Hildebrando,  não  pôde  deixar  de  causar  assombro 
semelhante  linguagem.  Não  menos  admirável  é  o  effeito  que 
ella  produziu  no  animo  do  pontifico.  Embora  as  expressões  do 
rei  português  fossem  aspérrimas,  a  consciência  bradava-lhe, 
talvez,  que  na  essência  as  idéas  eram  exactas.  Ás  violências 
Sancho  ajunctára  as  injurias,  dirigidas  não  só  aos  prelados, 
mas,  até  certo  ponto,  ao  chefe  da  igreja,  e  todavia  este  não 
vibrou  contra  elle  os  anathemas  de  que  Roma  era  tão  libe- 
ral, e  ainda  o  estylo  da  réplica  está  longe  da  verbosa  impe- 
tuosidade e  tom  decretorio,  que  caracterisam  as  cartas  e 
mais  diplomas  da  cúria  expedidas  naquelle  pontificado.  Sem 
deixar  de  advertir  o  rei  de  Portugal  de  que  príncipe  ne- 
nhum, por  mais  poderoso  que  fosse,  ousara  nunca  dirigir  á  sé 
apostólica  phrases  tão  irreverentes  e  arrogantes,  salvo  algum 
herege  ou  tyranno,  e  de  que  as  allusões  ao  pensamento  de 
privar  o  clero  das  riquezas,  como  triaga  contra  o  seu  fausto, 


*    in  eis  qui  relígionem  simulanl:  Id.  ibid. 
s    Id    ibid. 


LIVRO  llf.  129 

ftuberba  e  bypocrisia,  eram  mal  soantes  com  a  fé  catholica, 
e  tinham  resabios  de  beresia»  limitava-se»  comtudo,  a  recu- 
sa-lo por  juiz  da  moral  da  igreja,  e  a  admoesta-lo  instan- 
temente para  que  se  abstivesse  de  intervir  nas  cousas  eccle- 
siasticas»  e  para  que  reparasse  os  males  feitos  ao  bispo  de 
Coimbra  e  ao  seu  clero.  Ultimamente  declarava-lhe  que, 
apesar  do  affecto  que  lhe  consagrava,  e  do  desejo  de  mostrar 
deferência  para  com  a  magestade  do  throno,  elle,  que  a  todos 
devia  fazer  justiça,  nunca  desampararia  o  prelado  queixoso  nas 
suas  justas  pretensões '. 

Ao  passo  que  se  expedia  esta  carta,  o  papa  escrevia  ao 
arcebispo  de  Gompostella  para  que  fosse  medianeiro  e  ar- 
bitro na  contenda,  ordenando^lhe  que,  depois  de  empregar 
os  meios  braqdos  de  admoestação  e  conselho,  recorresse  aos 
violentos,  impondo  a  Sancho  as  penas  a  que  elle  próprio  se 
tinha  submettido  na  declaraç3o  escripta,  que  fizera  perante 
o  arcebispo  eleito  de  Braga,  declaração  que  lhe  f6ra  com-, 
municada  pouco  anteriormente.  Punha  a  cargo  do  compos- 
tellano  o  fazer  chegar  á  mâo  do  rei  a  carta  que  lhe  era  des- 
tinada, recommendando  ao  arcebispo  que  a  remettesse  pelo 
seu  secretario,  o  qual  lha  apresentasse  e  lhe  lesse  o  con- 
teúdo delia.  Esta  recommendaçSo  minuciosa  tinha  por  mo- 
tivo o  ser  notório  que  o  chanceller  JuliSo,  para  assegurar  o 
seu  valimento,  ou  interpretava  como  lhe  convinha  os  diplomas 
da  cúria  romana  e  dos  seus  delegados,  ou  deixava  de  ler 
aquillo,  que  sabia  dever  desagradar  ao  príncipe;  e  por  isso 
Innocencio  III  incumbia  ao  arcebispo  advertisse  o  chanceller 
de  que,  se  nSo  queria  incorrer  na  indignação  de  Deus  e  delle 
papa,  se  abstivesse  de  tão  escandaloso  procedimento^. 

Esta  ultima  circumstancia  caracterisa  a  pouca  educação 
litteraria  de  Sancho  I  e  a  destreza  de  Julião,  que  talvez  tra- 


*    Id.  ibid. 

>    Id.  ibid.  Epist.  9  e  10. 

II. 
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ctava  de  evitar  ao  rei  eofermo  o  abalo,  que  nelle  produzi- 
riam as  exprobrQções  do  pootifice,  obstando  ao  mesmo  tempo 
a  que  o  monarcha  percebesse  q^BiI  fôra  o  effeíto  dessa  lio-- 
guagem  iosolita,  de  que  o  seu  chaoceller  usara  n'um  diplo-^ 
ma,  cuja  redacção  nos  parece  podermos»  sem  receio  de  erro, 
attribuír-Ihe. .  Apesar  da  escaca  luz,  com  que  apenas  os  do- 
cumentos nos  allumiam  na  falta  absoluta  de  memorias  histó- 
ricas relativas  a  este  reinado,  sentir-se-hia  que  Julião  era  um 
valido,  um  homem,  cuja  situação  lhe  dava  grande  influencia 
nos  negócios,  ainda  quando  as  cartas  de  Innocéncio  III  não 
o  revelassem  claramente.  Em  quanto  os  mais  altos  cargos  do 
estado,  e  os  governos  de  provincias  e  de  castellos  passam  de 
mão  para  mão  pelas  causas,  que  em  tal  matéria  actuam  no 
*  espirito  de  todos  os  príncipes  e  em  todos  os  tempos — -o  favor, 
a  intriga,  e  as  conveniências  momentâneas— rvemos  que  o 
chanceller  de  Âffonso  I  se  assenta  nos  degraus  do  throno  de 
Sancho,  apenas  este  ahi  sobe,  e  só  quando  elle  solta  o  ultima 
suspiro  se  alevanta  d 'ao  pé  do  leito  do  moribundo,  para  guiar 
o  herdeiro  da  coroa  (Affonso  II)  nos  primeiros  actos  do  seu 
governo,  e  tallecendo  pouco  depois,  deixa  Gonçalo  Mendes, 
que  lhe  servira  de  secretario,  para  o  substituir  no  impor- 
tante cargo  que  exercia,  e  que  já  então  era  o  terceiro  na 
ordem  hierarchíca  da  Quria  real '.  Julião,  que  em  alguns 
diplomas  toma  o  titulo  de  mestre  (magistery^  fôra  prova- 
velmente um  dos  primeiros  portugueses,  que  haviam  fre- 
quentado a  eschola  de  jurisprudência  romana,  começada  a 

*  o  que  dizemog  eatriba-se  nos  documentos  dos  últimos  annos  do  reinado 
de  Affonso  I,  nos  de  todo  o  de  Sancho  1  e  nos  dos  primeiros  do  de  AObnso  II, 
que  nSo  citámos,  porque  seria  demasiado  Ion;ro.  Consulte-se  a  memoria  de 
Trigoso  sobre  os  chancelleres-mòres:  Mem.  da  Acad.  T.  IS,  P.  £,  p.  95  e 

«egg. 

>  Na  doaç.  d'Alvor  a  Sancta  Cruz  (Mon.  Lusit.  P.  4,  L«  18,  c  9)  e  na 
de  Mafra  ao  bispo  de  Silves  (ibid.  P.  5,  App.  escrit.  16 — Thom.  ab  Inçar- 
natione,  Hist.  Eccles.  T.  4,  p.  It  e  segg.)*  Ainda  enlSo  se  intitulava  notarius 
reçii.  Quando  é  designado  canteUariu$y  omilte-w  ordinariamente  o  magiêter. 
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estahefecer  em  Bolonba  dos  principies  do  século  XII  pelos 
trabalhos  de  Irnerio.  Indicai)  a  designação  de  magiiler^  dado 
então  aos  professores^  e  que  elle  simples  escbolar  se  arro-^ 
garia  no  seu  paiz,  onde  ainda  detia  ter  raríssimos  compa- 
nheiros. Na  acre  resposta  dada  ao  papa  em  nome  do  rei»  de 
que  acima  fizemos  menção»  reinam  idéas  sobre  o  supremo 
poder  do  imperante  em  relaçio  aos  bens  da  igreja,  que  em 
tempos  como  aquelles  são  por  certo  extraordinárias.  A  ameaça 
indirecta  de  secularisa*los  era  um  verdadeiro  protesto  contra 
a  doutrina  recebida  em  toda  a  Europa  sobre  a  inviolabilidade 
desses  bens,  doutrina  cujas  consequências  os  príncipes  pro* 
curavam  atalhar  com  imperfeitas  leis  de  amortisação,  mas 
que  não  ousavam  acommetter  de  frente.  Ás  opiniões  do 
chanceller  de  Portugal  iam  todavia  mais  longe;  e  não  admira 
serem  tacadas  de  heréticas  pelo  papa»  porque  de  feito  con<- 
cordavam,  nesta  parte,  com  as  que  no  século  antecedente 
defendera  Arnaldo  de  Brescia,  o  celebre  republicano  e  he- 
resiarcha  * . 

As  providencias  do  pontífice,  relativas  ao  prelacto  de  Coim- 
bra, foram  expedidas  tarde.  Emquanto  o  procurador  deste 
as  solicitava  em  Roma,  e,  conforme  é  de  crer,  o  agente  do 
rei,  que  ahi  residia,  lhes  punha  obstáculos '\  os  negócios 
mudavam  em  Portugal  de  face.  Sentindo  approximar-se  a 
morte,  Sancho  não  só  se  congraçára  com  Martinho  Rodri- 
gues, mas  também  com  o  bispo  de  Coimbra.  Do  fundo  da 
masmorra,  onde  jazia,  este  subira  de  repente  a  assentar-se 
DOS  conselhos  do  rei,  que  pretendia  remir  perante  Deus  com 
generosas  dadivas,  e  com  a  larga  concessão  dos  privilégios 
que  já  enumerámos,  os  actos  severos,  ou  melhor  diríamos, 
violentos,  anteriormente  practicados.  x\s  liberalidades  do  mo- 

<    Raumer,  Hohenstauf  6  B.  S.  144  et  segg. — 2  B,  S.  35. 

2  Do  L.  14,  Epíst.  9  de  Innoc.  III  se  vé  que  fdra  enriado  a  Roma  pelo 
rei  um  certo  abbade  Pedro  ou  Pelagio,  que  apresentou  ao  papa  a  violenta 
carta  de  que  elle  ge  queixava « 

9  . 
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narcha  chegaram  até  Herberto,  abbade  de  Moreruela,  um 
dos  três  juizes  delegados  na  causa  do  bispo  do  Porto.  Tinha 
vindo  Herberto,  ou  conjunctamente  cpm  Martinho  Rodri- 
guesy  ou  poucos  mezes  depois,  á  corte  de  Portugal»  e'  um 
dos  últimos  actos  do  governo  de  Sancho  foi  o  donativo  de 
vários  bens  reguengos  ao  mosteiro  de  Moreruela  e  ao  seu 
influente  abbade»  que  em  paga  lhe  promettia  perpétuos  suF- 
fragios ' . 

Nos  fíns  de  março  de  1211  Sancho  I,  na  idade  ainda 
robusta  de  57  annos»  cedera  ao  mal  interno  que  o  devorava^. 
Apenas  um  mez,  ou  pouco  mais»  antes  de  elle  ir  repousar 
debaixo  das  abobadas  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  em  somno 
perpetuo»  recebia  de  Roma  o  arcebispo  de  Compostella  o 
encargo  de  desaggravar  o  clero  português»  com  o  qual»  aliás, 
o  príncipe  fallecêra  inteiramente  reconciliado.  Mas  parece 
que  a  noticia  dos  últimos  successos»  que  referimos»  chegou 
logo  depois  á  cúria  papal.  Havia  dous  annos  que  Sancho  não 
só  legara  a  Innocencio  III  cem  marcos  d'ouro  no  seu  testa- 
mento» maá  ahi  mesmo  lhe  rogava  que  sustentasse  e  fizesse 
respeitar  as  disposições  nelle  contidas.  Para  que  estas  ficassem 
realmente  debaixo  da  protecção  do  pontifico»  era  necessário 
que  elle  confirmasse  o  diploma  que  encerrava  a  ultima  von- 
tade do  rei  de  Portugal.  Talvez  em  consequência  das  pertur- 
bações» que  com  breve  intervallo  seguiram  este  acto»  Sancho 
diíTeriu  o  impetrar  a  confirmação;  mas»  serenados  os  ódios  e 
restabelecida  a  paz  com  os  prelados  do  Porto  e  de  Coimbra, 
elle  a  pediu  ao  papa»  e  conjunctamente  a  da  absolvição»  que 
obtivera  do  eleito  de  Braga  pelo  arrependimento  e  penitencia 

'  Kota  Vil  no  ftm  do  vol  Doaç&o  do  reguengo  de  Infaneis  (janeiro  de 
t5Bll)  feita  a  Hèrberto  e  ao  seu  mosteiro  no  L.  t  de  AfTonso  III,  f.  15. 

^  Iribus  jam  mensibus  elapsis  postquam  divina  potentia  regnum  nobis  gu- 
bernandum  conunisit :.  di»  Affonso  II  na  doaçSLo  de  Avis  á  ordem  de  Évora 
feita  em  30  de  junho  de  ISll.  L.  !•  de  Aflfonso  III,  f.  19  no  Arch.  Nacion. — 
Brandfto  (Hon.  Lusit.  L.  13,  c.  1)  fixa  a  morte  de  Sancho  I  a  26  de  março»- 
abonando-se  com.  o  original  da  Chronica  conimbricense^ 
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dos  excessos  passados,  Accedeu  Innocencio  III  ás  suas  sup- 
plicas,  encarregando  os  arcebispos  de  Braga  e  Gompostella 
e  o  bispo  de  Zamora  de  fazerem  cumprir  aquellas  disposições 
testamentárias,  e  ratificando  a  absolvição  de  todas  as  censuras 
concedida  pelo  eleito  Pedro.  Declarou,  todavia,  que  as  verbas- 
do  testamento  real,  em  que  se  doavam  diversos  mosteiros,  se 
entenderiam  unicamente  em  relaçSo  ao  direito  de  padroado. 
Jíe  tudo  quanto  se  lia  nas  letras  apostólicas  o  mais  notável 
era  o  vivo  desejo  que  o  pontífice  mostrava  de  que  os  legados 
pios  fossem  cumpridos  em  vida  do  próprio  rei,  e  de  que  este 
n9o  deixasse  a  cargo  de  outrem  aquillo  que  por  si  podia 
executar.  Tal  pretensão,  na  verdade  estranha,  dá  motivo  á 
suspeita  de  que  as  idéas  recebidas  na  cúria  romana  acerca 
das  intenções  do  herdeiro  da  corda  eram  pouco  favoráveis  a 
este.  Infelizmente  para  a  igreja,  Sancho  não  podia  já  seguir 
os  conselhos  de  Innocencio;  porque,  ao  chegarem  aquellas 
cartas  a  Portugal,  tinham  passado  alguns  mezes  desde  que 
este  príncipe  fora  sepultado*. 

O  valor  histórico  dos  vinte  e  seis  annos  que  durou  o  fei- 
nado  do  filho  de  Aifonso  I  não  é|  porventura,  menor  que  o 
do  dilatado  governo  deste ;  mas  os  caracteres  das  duas  epochas 
são  tão  differentes,  quanto  o  foram  os  dotes  e  o  génio  dos 
dous  príncipes  que  presidiram  á  vida  politica  de  cada  uma 
delias.  Menos  hábil  capitão  que  seu  pae,  sem  aquella  supe- 
rioridade d  engenho  e  de  audácia,  que  incitava  a  grandes 
emprezas  o  fundador  da  mpnarchia,  Sancho  I  ficou  mui  longe 
de  obter  o  mesmo  renome  como  conquistador,  posto  consum- 
misse  em  guerrad,  na  maior  parte  obscuras  e  inúteis,  os  me- 
lhores annos  da  idade  viril.  Por  esta  parte  nem  os  dous  reis 


'  Innoc.  III,  Epist.  L.  14 — 58,  59  e  60. ..  ea  quae  pro  tiiorum  pecca- 
foram  remédio  in  testamento  legasti ....  consuUmus  òona  fide  ut  id  adimpleri 
facias' cnm  praesens  vita  vegetal  tuos  artus,  non  expectans  ut  post  mortem 
tuam  ea  alii  exequanttir  quae  potes  facere  per  te  ipsiim:  ibid.  59. — Estas 
carias  são  datadas  de  S6  e  27  de  maio  de  1811. 


134  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

nem  as  duas  epochas  soffrem  comparação.  Diante  da  espada 
de  Affonso  sarracenos  e  chrístãos  recuam  aterrados,  as  ci** 
dades  e  castellos  abrem  as  suas  portas,  os  limites  do  paiK 
alargam-se,  e  as  bases  da  existência  de  Portugal,  cimentadas 
com  torrentes  de  sangue,  assentam-se  inabaláveis  no  occi- 
dente  da  Hespanha:  Sancho,  depois  de  uma  conquista  que 
torna  logo  a  perder,  debate-se  por  annos  em  luctas  esteréi» 
com  Ledo,  e  se  recupera  uma  parte  do  norte  e  poente  do 
Alemtejo  é  porque  os  almohades,  que  já  começam  a  decahir 
e  que  não  téem  bastantes  forças  para  sustentar  um  domínio 
quasi  inútil  naquellas  charnecas  inhospitas,  as  abandonam,  e 
os  christãos,  principalmente  as  ordens  militares,  as  Tãd  des-> 
bravando,  e  construindo  ahi  castellos  e  preceptorias.  Mas  se, 
afastando  os  olhos  da  linha  das  fronteiras,  os  volvemos  para 
o  interior  do  paiz,  o  nome  do  segundo  n9o  surge  ante  nds 
menos  glorioso  que  o  do  primeiro,  e  o  seu  reinado  se.  nòs 
aãgura  como  o  complemento  do  reinado  anterior.  Fertilisada 
com  as  cinzas  dos  martyres  do  evangelho  e  do  koran,  sul- 
cada e  revolvida  pelo  ferro  dos  combatentes  e  pelo  rede- 
moinhar das  batalhas,*  a  terra  de  Portugal  recebe  das  mios 
de  Sancho  as  sementes  da  grandeza  e  da  força  real  oesses 
concelhos  que  por  toda  a  parte  se  estabelecem,  nessas  granjas 
e  aldeias  que  se  povoam  nos  districtos  menos  sujeitos  a  in- 
vasões e  correrias,  nesses  castellos  das  fronteiras  que  se  co- 
roam de  ameias  e  que  se  abastecem  de  petrechos  de  guerra. 
Virtude  trivial  era  naquelles  tempos  o  valor  que  affiponta  a 
morte.  Sem  o  pensamento  grande  e  nobre  que  dirigiu  todas 
as  suas  conquistas;  sem  a  destreza  politica  e  extraordinários 
talentos  militares  com  que  suppriu  a  falta  de  força  e  re- 
cursos da  monarchia  que  fundava,  Affonso  I,  apesar  de  todo 
o  seu  esforço  e  actividade,  nSo  houvera  de  ser  considerado 
senão  como  um  cavalleiro  feliz;  e,  por  este  lado,  sen  fiiho 
nfto  parece  ter  sido  demasiadamente  mimoso  da  fortuna.  Vin- 
gou-^se  elle,  porém,  nobremente,  trabalhando  |)or  adquirir. 
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e  merecendo,  com  eíTeito,  o  appellído  de  povoador.  A  his- 
toria, tão  sujeita  ao  erro  coromum  de  achar  mais  bella  a 
corda  infértil  de  louro,  que  o  ramo  fructifero  da  oliveira^ 
tractoa  com  desdém  os  últimos  annos  do  reinado  de  Sancho, 
porque  o  principe  buscara  durante  elles  substituir  as  po- 
voações aos  desertos,  o  campo  cultivado  ao  baldio»  e  emfim, 
a  Yida  á  morte.  A  energia  com  que  proseguiu  neste  em- 
penho, témo-Ia  visto  no  processo  da  anterior  tiarrativa,  e  o 
seu  maior  elogio  está  no  complexo  dos  documentos  que  pro^ 
vam  a  sua  actividade,  é  que  talvez  sSo  uma  limitada  porçHo 
dos  que  outr'ora  existiram.  Fosse  porque  o  estado  de  en- 
fraquecimento, a  que  o  paiz  chegara  em  consequência  de 
quasi  um  século  de  incessantes  combates,  a  isso  o  constran- 
gesse; fosse  o  desengano  de  que  a  sua  perícia  militar  n9o 
era  sufficiente  para  equilibrar  a  falta  de  recursos  de  Portugal 
eom  as  forças  superiores  dos  mussulmanos  e  dos  leoneses; 
fosse,  emfim,  por  inspiraçSo  própria,  ou  guiado  pêlos  con- 
selhos dos  seus  validos,  entre  os  quaes  nos  apparecé,  posto 
que  nebuloso  e  vagamente  desenhado,  o  vulto  sagaz  do  chan- 
éeller  JuliBo,  é  certo  que  este  monarcha  seguiu  sinceramente 
o  systema  que  o  estado  interno  da  naçUo  aconselhava,  e  ha- 
bilitou os  seus  successores  para  serem,  senão  mais  valentes, 
ao  menos  mais  felizes  soldados. 

Tal  é  a  justiça  que  se  deve  a  Sancho  I  como  rei.  Como 
homem  o  seu  caracter  moral  nSo  foi  relativamente  máu ;  foi 
vulgar,  isto  é,  teve  os  defeitos  communs  aos  principes  e  ba- 
rões da  epocha  em  que  viveu.  Ignorante  e  crédulo,  porque 
a  sciencia,  segundo  então  se  pensava,  era  só  feita  para  ânimos 
apoucados;  irascivel  e  violento,  porque  a  moderação  não  se 
aprende  nos  campos  de  batalha,  onde  seu  pae  o  educara, 
parece  ter  sido,  além  d'isso,  assas  inclinado  aos  galanteios  e 
ao  passatempo  da  caça  * .  Também  um  certo  numero  de  factos 

*  Já  n*outra  parle  alludimos  ás  amantes  de  Sancho  I.  A  sua  inclinaçlo 
para  a  caça  se  colhe  da  Epist.  8,  L.  14  de  Innocenciô  IIT,  em  que  se  dii, 
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da  sua  vida  lançam  sobre  elle  as  suspeitas  de  cubiçoso,  e  de 
haver  enthesourado  sommas  avultadas  por  meios  gravosos 
para  a  naçfto.  Com  effeitOy  ainda  suppondo  que  houvesse 
tirado  ricos  despojos  da  transitória  conquista  de  Al-faghar 
e  das  suas  entradas  em  Leão,  é  certo  que  tanto  aquella  como 
estas  lhe  trouxeram  também  despesas  inevitáveis*  Se  depois 
reflectirmos  nas  devastações  do  território  pelos  inimigos,  na 
fome  que  rareou  a  população,  e  nas  edificações  de  tantos 
'  castellos,  que  deviam  ser  dispendiosas,,  apesar  da  contribuição 
em  trabalho,  paga  pelos  municipios  e  chamada  anuduva, 
qualquer  se  persuadirá  de  que  não  só  a  nação,  mas  também 
o  príncipe  estariam  pobres.  Pelo  que  respeita  á  primeira  o 
próprio  Sancho  asseverava  que  muitas  vezes  os  defensores  do 
estado  careciam  do  necessário  * ,  e  todavia  elle  testava  perto 
de  um  milhão  de  morabitinos,  quasi  tudo  em  ouro  cunhado» 
isto  é,  mais  de  três  milhões  de  cruzados  da  moeda  actual» 
somma  a  bem  dizer  incrível,  se  attendermos  á  raridade  dos 
metaes  preciosos  naquella  epocha.  Semelhantes  riquezas  pre- 
suppõem  frequentes  rapinas,  ou  um  systema  tributário  dema- 
siado violento.  De  feito,  n'uma  lei  de  Affonso  II  se  encontram 
as  provas  de  que  tanto  o  rei  como  os  seus  barões  obtinham 
por  um  preço  incomparavelmente  inferior  os  objectos  mais 
necessários  á  vida^,  imposto  monstruoso  que  nos  pôde  dar 
idéa  das  outras  exacções  fiscaes.  Neste  procedimento,  dia- 

que  obrigava  os  clérigos  a  suBtentarem-llie  os  cães  e  as  aves  (açores,  gaviões  e 
falcões),  e  esse  testemunho  é  confirmado  pela  Lei  de  AfTonso  [I  de  ISll  (Liv. 
das  Leis  e  Postaras  Antig.,  Lei  15  no  Arch.'  Nacion.)  em  que  se  ordena,  que 
os  mesquinhos  não  sejam  atormentados  para  darem  aljavas  para  os  falcões 
reaes,  ao  que  até  ahi  os  constrangiam.  Um  dos  documentos,  que  pintariam 
melhor  o  génio  violento  de  Sancho  I,  seria  a  espécie  de  relatório  de  Lourenço 
Fernandes  do  roubo  dos  seus  bens  moveis,  e  da  destruição  das  suas  proprie- 
dades, mandados  faier  pelo  rei  sem  motivo  algum,  se  tivéssemos  absoluta 
certeza  de  que  pertencia  a  este  reinado:  Dissert.  Chronol.  T.  I,  p.  S54. 

*  regni  defensoribus  in  multis  patientibus  indigentíam:  Tnnoc.  TIT,  Epist. 
1.  cit. 

2    Maao  cosliime  dautígu  soja  seer . . .  ^n  todalas  partes  do  rejno  que  asy 
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metralmeote  oppo»to  aos  deugnios  de  povoar  o  reiuot  está 
em  parte  a  explicação  da  inutilidade  com  que  em  muitas 
partes  se  teptou  tornar  habitados  legares  desertos  ou  con- 
vertidos em  montões  de  minas'. 

Mas  aquillo  em  que  o  reinado  de  Sancho  tem  acaso  mais 
subida  signifioaç&o  histórica,  é  em  ter  ahi  começado  esse 
facto  tio  variado  como  complexo,  que  se  protrahe  por  três 
séculos»  e  que  constituo  a  principal  feição  politica  da  nossa 
idade  média.  Falámos  da  alliança  do  rei  e  dos  concelhos 
contra  as  classes  privilegiadas,  o  clero  e  a  fidalguia.  Nestas 
primeiras  phases  da  lucta  ha  n&o  só  um  começo,  mas  tam- 
bém um  resumo,  ou  antes  um  symbolo  de  toda  ella.  Os  bur- 
gueses do  Porto,  acommettendo  o  seu  bispo  e  seu  senhor 
com  os  officiaes  da  coroa,  sequestrando-lhe  os  bens,  expul- 
sando-o  cuberto  de  ignominia,  e  affrontando  a  cólera  dos 
membros  da  poderosa  família  de  Martinho  Rodrigues,  sao  o 
typo  das  resistências  e  má  vontade  que  nos  municipios  e  nos 
reis  acharam  geralmente  as  duas  altas  classes  do  estado,  até 
a  monarchia  obter  delias  final  e  decisiva  victoria.  Sancho, 
abandonando  os  habitantes  do  Porto»  transportando,  digamos 
assim,  a  sua  força  inerte  de  moribundo  para  o  campo  adverso, 
associando-se,  até,  ao  clero  para  ajudar  a  submetter  os  bur- 
gueses, dava  um  deplorável  exemplo  aos  seus  successores,  e 
entibiava  os  ânimos  populares  para  as  futuras  contendas. 
Não  pôde,  apesar  d'issOy  condemna-lo  a  historia,,  pois  que 
tudo  parece  indicar,  que  os  últimos  mezes  da  sua  vida  foram 
uma  dilatada  agonia;  e  se  ainda  nestes  nossos  tempos,  em 
que  o  sentimento  religioso  se  acha  atenuado  e  frouxo,  almas 
que  se  dizem  rijamente  temperadas  vacillam  ao  approximar-se 

náê  como  aquelJes  que  de  nós  tinham  terras  ou  alcaidarias  levavam  de  todas 
cousas  de  comer. . .  a  terça  parte :  Lív.  das  L.  e  Post.  Ant.  hei  S. — O  art. 
10  das  cortes  de  1448  (era)  dá  a  verdadeira  íntclligencia  deste  costume.  Pa- 
gavam por  menos  um  terço  as  cousas  que  compravam  para  comer. 
*     Elucid.  T.  «,  p.  15  e  16. 
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a  morte,  e  se  acurvam»  não  só  aos  terrores  salutares  e  sanctos 
da  religião,  mas  até  muitas  vezes  ás  crenças  supersticiosas 
da  infância,  que  revivem  então  importunas»  como  dei&aretnos 
de  desculpar  um  homem  ignorante  e  crédulo,  nascido  n^uma 
epocba  férrea,  de  sacrificar  á  voz  dos  remorsos,  muitos  dos 
quaes  seriam  legítimos,  tanto  as  conveniências  como  a  leal- 
dade politica? 
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AflbnBO  n  succede  a  sea  pae. — ÁRsembléa  doi  prelados  e  nobres  em  Coím* 
bra.  Resolução  definitWa  das  disputas  eutre  a  coroa  e  o  clero.— Discórdia» 
do  rei  com  seus  irmSos  sobre  a  herança  de  Sancho  I.  Saída  de  Portugal 
dos  infantes  Pedro  e  Fernando.  Espoliado  de  Mafalda.  Resistência  de  The- 
resa  e  Sancha. — Renovação  das  Inclas  dos  christXos  e  mussulmanos  da 
Península.  Soccorros  enviados  a  Castella  e  batalha  das  Navas. — Conti- 
nuação da  resistência  das  infantas  a  Affonso  II,  guerra  civil,  e  intervenção 
de  Affonso  IX.  Retirada  dos  leoneses  por  influencia  de  Affonso  VIII  de 
Castella.  A  questão  com  as  infantas  converte-se  em  lide  judicial.  Segui- 
mento do  litigio  e  sua  conclusão  favorável  ao  rei.  Causas  prováveis  da  be- 
nevolência do  papa.  Solução  do  censo  á  sé  apostólica. — Consorcio  da  infanta 
Berengaria  com  Waldemar  de  Dinamarca. — Morte  de  Affonso  VIII  de  Cas- 
tella.— O  seu  successor  desposado  com  Mafalda,  e  fallecido  pouco  depois.. 
— Situação  interna  de  Portugal.  Confirmaç5es  geraes,  e  sua  significação. — 
As  fronteiras  do  sul  e  os  mussulmanos. — Estado  do  oriente.  Nova  cruiada» 
Vinda  de  uma  armada  do  norte.  Empresa  de  Alcácer  e  seu  desfecho.  — 
Procedimento  de  Affonso  II  durante  a  guerra  e  depois  delia. — Symptomas 
de  novas  contendas  com  a  ordem  ecclesiastica.  Discórdias  entre  o  bispo  de 
Lisboa  e  o  deão  valido  do  rei.  Motivos  do  descontentamento  do  clero.— 
Marl^m  Sanches,  filho  bastardo  de  Sancho  I,  poderoso  em  Leão.  RelaçÕea 
suspeitas  do  arcebispo  de  Braga,  Estevam  Soares,  com  Affonso  IX  e  com 
Martim  Sanches.-— Politica  de  Affonso  II  e  sua  viagem  a  Compostella. — 
Rompimento  final  com  o  arcebispo. — Alterações  pelas  fronteiras  do  norte« 
e  invasão  dos  leoneses.  Pacificação. — Continuam  as  contendas  com  os  ec- 
clesiastieos. — Entrada  dos  dominicanos  e  franciscanos.  Fr.  Sueiro  Gomes. 
— Providencias  administrativas  do  rei  de  Portugal  naqaella  epocha.  As 
inquirições  e  seus  effeitos  complicados  com  as  resistências  do  clero. — O  rei 
próximo  á  morte.  Reconciliação  começada  com  o  arcebispo  de  Braga. — 
Morte  de  Affonso  II.  O  seu  testamento. — Considerações  acerca  do  syslema 
de  governo  deste  príncipe  e  sobre  o  seu  caracter.  Situação  interna  do  reino. 


A 


FFaifso»  o  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e  cinco  annos 
quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo  das  campanhas  deste» 
tanto  contra  os  sarracenos  como  contra  LeSo,  era  o  infante 
mui  moço,  e  6  curta  idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  \ão> 
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débil,  que  fazia  duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobre- 
viver-lhe,  e  ainda  mais  quando,  entrando  na  adolescência,  o 
acommetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se  attribuiu 
a  milagre  \  Tinham  vindo  após  isso  tempos  de  paz  exterior, 
e  òs  cuidados  do  rei  e  dos  bardes  e  cavalleiros  portugueses 
haviam-se  voltado  inteiramente  para  a  repovoaçSo  do  terri- 
tório e  para  as  contendas  entre  a  coroa  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  reinado  que 
findava.  Por  estes  motivos  Affbnso  II  rião  podia  ter  sido  edu- 
cado, como  Sancho  I,  nos  campos  de  batalha  e  no  tracto  das 
armas,  única  eschola  segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra. . 
Chegando  á  idade,  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera, 
podia  já  e  devia  intervir  nos  negócios  públicos,  não  achara 
tao  vivos  os  ódios  contra  os  sarracenos  e  leoneses,  que  fftra 
o  affecto  principal  de  duas  ou  três  gerações,  como  os  que 
se  originavam  das  dissensões  civis  entre  a  monarchía  e  a 
ordem  sacerdotal.  Elle  próprio,  posto  que  nSo  houvesse  con- 
tribuído para  nascerem  taes  dissensões,  offerecêra  involunta- 
riamente ensejo  para  se  manifestarem,  e  por  assim  dizer, 
recebera  no  rosto  o  golpe  da  luva,  que  Martinho  Rodrigues 
atirara  a  seu  pae.  Era  impossível  que  o  infante  não  tomasse 
parte  activa  nos  successos,  que  occorreram  em  consequência 
desse  rompimento:  incitava-o  para  isso  a  própria  injuria  e 
o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E  quando  Sancho, 
aterrado  pela  imagem  da  morte,  cedia  ao  clero  uma  fácil 
víctoria,  não  é  crivei  que  seu  filho,  no  vigor  da  idade,  con- 
descendesse de  boa  mente  com  as  pretensões  exaggeradas 
daquella  classe,  e  que  tomando  nas  mãos  as  rédead  do  go- 
verno procedesse  com  sinceridade  acceítando  indiscrimina- 
damente como  legitimes  os  factos  extorquidos  á  consciência 
timorata  de  um  moribundo. 

*  Docum.  na  Mon.  Lusit.  L.  12,  c.  £7.  A  hesitaçSo  que  a  tal  respeito 
apparece  no  testamento  e  codicillo  de  Sancho  T,  feitos  em  1188,  explica  se 
|H>r  este  documento,  e  d*ahi  resulta  o  que  dizemos  no  texto. 
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Todavia,  apenas  começoti  a  reinar,  Affonso  U,  que,  con- 
forme depois  diremos,  tinha  a  peito  um  negocio  nto  menos 
importante  para  elle,  que  o  a?eriguar  aggravos  mútuos  com 
os  ecelesiastteos,  aproveitando»  s^undo  parece,  a  concosrrencia 
em  Coimbra  dos  preiadot  seculares  e  r^ulares,  dos  ricos* 
homens  e  de  muitas  outros  fidalgos,  convocou  uma  cúria 
solemne  (cortes),  onde,  além  de  outras  providencias  tendentes 
a  ordenar  a  administração  da  justiça,  providencias  que  ter 
remos  de  neocionar  opportuiiamente,  se  promulgou  como  lei 
do  remo  aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio,  e  ainda  mais.  O  direito  ecciesiastico,  reduzido  já 
a  um  corpo  desde  o  meiado  do  século  antecedente,  mandou<-se 
considerar  como  inviolável,  declarando-se  nulla  qualquer  len 
gislaçSo  contraria  á  igreja.  Impós-se  aos  governadora  de 
distrícfo  (prirudpes.  terrae)  e  aos  juizes  e  officiaes  públicos  a 
obrigaçtk)  de  ampararem  as  parocfaias  e  mosteiros  contra  osí 
seculâires.  £stabeleceu-se  a  forma  da  nomeação  dos  parocho» 
nas  igrejas  onde  o  padroado  fosse  em  todo  ou  em  parte  dõ, 
reit  devendo  ser  electtiíos  naq^uellas  em  que  houvesse  colle- 
gindaaJ  Ficou,  além  d'iaso«  o  clero  geralmente  exempto  do 
tributo,  chamado  colheita,  e  das  fintas  municipaes,  nos  con-, 
cdhps.  que  traziam  arrendados  por  somma  certa  os  direitos 
reaes.  Exceptuaramn»  também  todos  os  individues  pertencen- 
tes á  ordem,  derical  das  anuduvas,  ou  contribuições  em  iraba-» 
lho,  e  de  darem  pousada  ao  rei  ou  aos  seus. delegados.  Emfim,  o 
costume  de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  máu  grado  seu,  o 
que  constituis  uma  das  accusações  dirigidas  contra  Sancho  I 
pelo  bispo  de  Coimbra,  foi  virtualmente  abolido,  prohibindo 
o  rei  a  si  próprio  e  aos  seus  successores  o  constrangerem 
pessoa  alguma  a  contrahir  matrimonio  com  offensa  do  livre 
alvedrio  d'ambos  os  contrahentes*. 


*    Leíi  de  Affonto  II,  1,  9,  13,  16,  80,  no  Li?,  das  Leis  e  Post.  A.  no. 
Arrh.  Nac. 
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Esta  extrema  condescendência  de  ÂfiFonso  II  para  com  os 
ecclesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  porque  equivalia  A- 
condemnaçSo  de  factos,  em  que  elle  tivera  major  ou  menor 
parte,  e  era,  afora  isso,  contraria  aos  interesses  da  coroa. 
A  prova  de  que,  cedendo  ás  circumstancias,  nio  fazia  senHo 
addiar  a  lucta,  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião, 
o  qual  evidentemente  fora  a  íntelligencia  que  dirigira  o  duro 
braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  valimento  do  novo  mo- 
narcha,  recebia  deste  elogios  e  recompensas  pelos  serviços 
que  fizera  a  seu  pae  e  avô,  e  que  lhe  fazia  a  elle  próprio  ^ 
£  na  realidade,  é  influencia  do  chanceller  poderemos  sem 
receio  de  erro  attribuir  uma  lei  que,  a  par  das  que  acima 
expusemos,  se  promulgou  na  assembléa  de  Coimbra,  bem 
differente  delias.  Ahi  appareceram  as  primeiras  tentativas  de 
uma  lei  de  amortisação,  isto  é,  de  uma  lei  que  combatesse 
o  rápido  incremento  da  propriedade  ecclesiastica,  prohibindo 
ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens  de  raiz  por  titulo  de 
compra,  salvo  o  caso  em  que  fossem  destinados  para  os  an* 
niversarios  dos  reis.  Ficavam,  todavia,  livres  as  doações  e 
legados  pios,  e  a  qualquer  individuo  pertencente  á  ordem  do 
clero  continuava  a  ser  licita  aquella  forma  de  acquisiçSo  como 
aos  seculares^.  Na  assembléa  achavam-se  presentes  os  pre- 
lados do  reino;  e  todavia  esta  lei  nlo  parece  ter  ahi  encon- 
trado séria  resistência  *''.  É  certo,  porém,  que  o  grande  nu- 
mero de  bens  que  a  igreja  accumulava,  provinham  de  legados 
para  suffiragios,  ou  concedidos  em  r^nissão  de  peccados,  e 


*  dono  predicto  cancellario  pro  bono  gervido  qaod  fecit  avo  meo .  . .  et 
patrí  meo,  et  pro  bono  servicio  quod  mihi  Tacit:  Doe.  de  ft  de  dei.  de  ISll 
na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  l.<> — Yeja-se  M.  IS  de  For.  A.  n,^  3,  f.  19,  38, 
45,  53,  59  no  Arch.  Nacion. 

>   Leis  de  Affonso  II,  Lei  10,  1.  cít. 

3  Todas  estas  leis  de  ISll,  algumas  das  quaes,  na  verdade,  honram  a 
memoria  de  Affonso  II  ou  dos  seus  conselheiros,  se  diiem  feitas  « com  con* 
selho  de  D.  Pedro  eleito  de  Braga  e  de  iodo$  os  bispos  do  reino,  e  dos  ho- 
mens de  religifto,  e  dos  ricos-homens  e  dos  seus  vassallos.  »  Ibid. 
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que  a  bypotbese  de  compra  era  a  que  mais  raramente  se 
dava.  Âcorescia  que  o  clero  nSo  ignorava  o  modo  de  illudir 
a  lei,  COOU)  em  logar  competente  veremos,  e  ella  mesma  dei- 
xava, pelo  incompleto  das  suas  disposições,  porta  franca  para 
se  commetterem  abusos.  Sobre  a  questdo  do  privilegio  de 
foro,  que  bavia  sido  um  dos  motivos  capitães  de  queixa  no 
tempo  de  Sancho  I,  tomou-se  uma  resolução  média,  deter- 
minando-se  que  nas  causas  de  violências,  injurias,  e  desafios 
os  clérigos  respondessem  perante  os  respectivos  bispos,  e  nas 
causas  sobre  bens  moveis  ou  propriedades  perante  os  tribu- 
naes  seculares  ^  Finalmente  o  clero,  lembrado  talvez  dos  actos 
de  violência  practicados  por  Sancho  I  contra  os  parciaes  do 
bispo  de  Coimbra,  obteve  por  esta  occasi&o  que,  apesar  de  se  ter 
em  geral  estabelecido  a  inviolabilidade  do  direito  canónico,  se 
promulgasse  como  lei  civil  uma  disposição  salutar  que,  mo- 
dificada, passara  do  direito  romano  para  as  leis  ecciesiasticas. 
Falámos  da  celebre  ordenação  em  que  o  próprio  monarcha 
impunha  um  freio  á  sua  cólera  repentina  e  cega,  ordenando 
se  não  cumprisse  a  sentença  de  morte  ou  mutilado  dada 
por  elle  sem  passarem  vinte  dias^. 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  suscitadas  no 
fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero,  a  quem  o  rei 
provavelmente  entregou  logo  as  sommas  destinadas  por  seu 
pae  para  as  differentes  sés  e  mosteiros,  executando  assim  dó 
modo  possivel  o  rescripto  do  papa  em  que  dava  de  conselho 
a  Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  pios  que  dei- 
xava. As  excepções  da  lei  de  amortisaçfio  nSo  tiveram  acaso 

'  Leis  áe  ASboso  II,  n.^  112,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do  Farrobo,  cha- 
mado Ordenações  de  D.  Duarte j  f.  6,  cit.  por  J.  P.  Ribeiro,  Reflex.  Híst. 
P.  e,  p.  ^38.  Só  mencionámos  aqui  estas  leis^  porque  se  prendem  com  os 
snccessos  poUticoa  da  -epocha. 

*  Liy.  das  Leis  e  Post  no  Arch.  Nacion.  Lei  19.  —  A  lei  romana  con- 
tida no  Código  de  Jttstin?ano  <Tft.  Be  Poenis,  80)  estabelecia  30  dias.  No 
Decreto  de  Graciano  -(Can.  69  cans.  11.*  qiiaest.  3)  apparecem  estes  redu- 
zidos a  20. 

II.  '  10 
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outro  motivo.  Afibnso  adquiriu  desta  maneira  a  reputação  de 
príncipe  piedoso»  que  ndo  devia  tardar  a  perder,  e  mereceu 
de  Innocenoio  III  a  bulia  de  confirmação  do  reino,  que  lhe 
ibi  expedida  em  abril  do  anno  seguinte  com  a  renòvaçSo  de 
todos  os  privilégios  concedidos  e  condições  impostas  aos  reis 
anteriores,  não  esquecendo  ao  papa  o  lembrar-lhe,  como  de- 
pois veremos,  a  continuação  do  pagamento  dos  dous  marcos 
de  ouro  annuaes,  que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monarcha 
oiferecôra,  reconhecendo  a  corda  portuguesa  como  censual  da 
sé  apostólica'. 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  AfFonso  II  a  dar  ao 
clero  demonstrações  de  uma  benevolência  com  que  este  não 
devia  contar,  era  assas  grave  para  o  príncipe  procurar  antes 
tranquillisar  esta  poderosa  classe  e  attrahi-*la  ao  seu  partido, 
ou  pelo  menos  torna-la  indifferente  nas  contendas  que  Iam 
su8cit8r<-«e.  O  procedimento  de  D.  Theresa  para  com  Âffonso 
Henriques  durante  a  sua^menoridade,  e  o  deste  para  com 
D.  Theresa  apenas  pôde  disputar-Ihe  o  poder,  bastariam  para 
nos  provar,  quando  os  exemplos  de  todos  os  paizes  e  tempos 
não  sobejassem,  que  os  laços  de  familia  são  mui  frágil  bar- 
reira contra  a  cubica,  a  aminção,  ou  o  ciúme  do  poder.  Em 
Aflfonso  II  verificava-se  ainda  uma  vez  esta  observação.  Ad- 
mittira  elle  de  má  vontade  os  amplos  legados  que  Sancho  I 
deixara  aos  outros  filhos,  não  só  aos  legitimos,  mas  ainda  aos 
bastardos.  A  sua  repugnância  transpira  dos  juramentos  que 
lhe  haviam  sido  exigidos,  para  que  respeitasse  a  derradeira 
vontade  paterna-^da  exclusão  do  próprio  príncipe  do  numero 
dos  testamenteiros — da  solemne  promessa  feita  por  estes, 
jurando  que  acceitariam  a  qualificação  de  aleivosos  e  trai- 
dores, se  não  desempenhassem  á  risca  o  dever  que  lhes  era 
imposto — e  finalmente  de  todas  as  outras  cautelas  que  se 

'  Huíg  (Saneio)  succeaeit  filius  Aldephonsui  in  principio  chmtianíssimui, 
in  fine  suae  deditiis  voluntati :  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  6. — Innoc.  líl,  Epiit. 
h.  J5,  ep.  «4. 
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tomaram  para  remover  qaaesquer  difficuldades»  que  sê  oppu- 
sessem  á  execação  do  testamento,  dificuldades  que  só  o  suc- 
cessor  da  coroa  podia  suscitar.  As  vehementes  suspeitas,  que 
laes  oircunistaiicias  geram,  sio  confirmadas  pelos  factos  que 
iiccorréram  no  mesmo  anno  em  que  Sancho  falleceu.  Tinha 
este  deixado,  como  dissemos,  o  senhorio  das  vflhis  de  Mon- 
temor e  de  Esgueira  a  sua  filha  D.  Tberesa,  a  divorciada 
rainha  de  Le&o,  e  a  D.  Sancha  Alemquer.  Montemor  e  Alem- 
quer  eram  povoações  importantes,  talvez  as  principaes  desde 
o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Coimbra,'  Santarém,  e 
Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as  idéas  do  írmfio, 
e  que  se  temiam  delle,  supplicaram  a  Innocencio  III  lhes 
confirmasse  em  especial  o  dominio  daqoelles  legares,  confir- 
mação que  virtualmente  se  continha  na  do  testamento  do 
rei  fallecido.  Dl  Mafalda,  a  quem  coubera  o  mosteiro  de 
Arouca  e  ó.  de  Bouças,  e  jque  já  possuia,  segundo  parece,  o 
de  Tuyas  na  diocese  do  Porto,  impetrou  igualmente  da  cúria 
romana  um  titulo,  que  a  protegesse  contra  as  tentativas  de 
Afibnso.  Aos  prelados  de  Compostella,  Guarda,  e  Lisboa  foi 
incumbida  a  execuçSo  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  ao  pri- 
meiro, juncto  com  os  de  Zamora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
peito á  niai&  importante  herança  das  outras  duas  princezas  *. 
Todavia  a  repugnância  do  moço  monarcha  em  obedecer  ce- 
gamente áa  ultimas  disposições  de  seu  pae,  logo  se  tornara 
visivel:  o  que  nSo  parece  fácil  é  dizer  hoje  até  onde  elle  in- 
tentou illudi-las  quanto  aos  irmUos.  A  opiniSo  do  mais  grave 
dos  nossos  historiadores  é  que,  pelo  que  respeita  a  Tberesa 
e  Sancha,  as  suas  pretensões  foram  legitimas^,  e  esta  opiniio 


*  Imioc.  E|)i8t  L.  14,  ep.  115,  116,  117,  118.  O  senhorio  do  mosleiro 
de  Tayai  vem  mencionado  na  conflrmaç&o  do  papa  a  D.  Mafalda,  posto  que 
se  omitta  no  testamento  de  Sancho  1.  Fr.  LeXo  de  S.  Thomás,  qne  escreveu 
antes  de  Baluiio  publicar  o  regesto  de  lonóceneio  III,  tinha  já  noticia  do 
facto  (Benedict.  Lusit.  T.  £,  p.  143)  por  al^rnm  outro  documento. 

'-*    BrandSo,  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  4. 

10. 
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é  até  certo  ponto  bem  fundada.  Â8  circamstanciasy  porém, 
que  precederam  as  discórdias  de  Âffonso  com  os  infantes 
Pedro  e  Fernando,  circumstaucias  que  poderiam  culpar  ou 
absolver  o  príncipe,  ignoram-se;  e  somente  sabemos  que, 
apenas.  Sancho  falleceu,  os  dous  prineipes  saíram  de  Por- 
tugal. Gonçflo  Mendes  de  Sousa,  o  cbefe  da  mais  poderosa 
familía  de  Portugal,  e  que,  quasi  sem  interrupção,  exercera 
desde  a  m(Nrte  do  conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo  principal 
do  estado,  o  de  mordomo-mór,  nfto  só  foi  substituído  pelo 
alferes-mór  Martim  Fernandes,  mas  também  abandonou  a 
corte \  talve2  para  fora  do  reino:  ao  menos  é  certo  que  por 
esse  tempo  vários  fidalgos  foram  expulsos  de  Portugal.  As 
alterações,  que,  além  desta,  nos  offerecem  os  documentos  nos 
nomes  dos  ricos*bomens  que  seguiam  a  corte,  iodicam-nos 
que  a  nobreza  não  ficou  indifferente  ás  contendas  da  familia 
real;  e  até  Pedro  Affonso,  o  bastardo  de  AfFonso  I,  e  o  amigo 
constante  do  mònarcha  fallecido,  parece  haver  abandonado 
o  sobrinho'.  Se  nSo  nos  esquecermos  de  que  elle  e  Gonçalo 
Mendes  eram  os  principies  testamenteiros  de  Sancho,  e  que 
os  legados  dos  infantes  consistiam  somente  em  valores  pe- 
cuniários, é  licito  suppór  que  Affonso  II,  não  tendo  para 
allegar  contra  estes  os  motivos  que  allegou  contra  as  irmans, 
recusasse  com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes  as 
sommas  que  lhes  pertenciam.  Verosímil  é  também  que  d  ahi 
proviesse  o  saírem  os  infantes  do  reino,  e  o  suscitaremnse 
desgostos  entre  o  rei  e  alguns  dos  seus  ricos-homens.  D.  Pedro 
foi  buscar  amparo  na  edrte  de  Leão,,  e  D.  Fernando  reti- 

I  É  o  que  resulla  da  comparaçfto  enlre  os  personagens  que  intervém  na 
(toaçSo  d^Jnfaneis  a  Moreniela  (L.  S  d'Affonso  III,  f.  15)  com  a  doaçSo  de  Avi» 
à  ordem  d'Evora  (Prov.  da  Hisl.  Geneal.  T.  1,  p«  1C),  e  com  o  documento  de 
^  de  deiembro  de  ISIl  em  BrandSo  (Mon.  Luait.  L.  13,  c.  1). 

S  ...  qnibusdam  nobilibns  adveraariis  regia,  qui  de  regno  expulsi  fuerant 
ab  eodem:  Bnlfai  de  Innoc.  Ill  de  31  de  agosto  de  181S:  GaY.  16,  M.  «, 
u.*^  15,  f.  3  ▼.  na  Arch.  Nacion. 

5    Dociimentoii  cil. 
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roíh-se  para  França,  onde  então  residia  a  condessa  de  Flan* 
dres,  Mathilde,  saa  tia.  Âchava-se  esta  viuva,  e  viera  pro- 
curar o  favor  de  Philippe  Âugustot  rei  de  França,  contra 
os  dous  Balduinos,  VIII  e  IX,  que,  depois  da  morte  de  Phi- 
lippe d'Alsacia  seu  marido,  tinham  governado  a  Flandres  e 
o  Hainaut.  Passaram  tempos;  modifícararo-se  os  ânimos;  e 
ultimamente  Balduíno  IX,  partindo  para  a  cruzada,  julgou 
conveniente  confiar-lhe  â  ella  e  ao  conde  de  Namur  a  tutela 
de  sua  filha  e  herdeira  Joanna  de  Flandres.  Balduino  morreu 
no  oriente,  e  Philippe  Augusto,  como  suzerano  do  conde, 
pretendia  ser  o  supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a 
Paris,  e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  Afibnso  Henri- 
ques era  ambiciosa;  a  historia  das  contendas  que  teve  com 
os  successores  de  seu  marido  provam-no  assas.  A  chegada 
do  sobrinho  abria-lhe  largas  esperanças  de  reconquistar  uma 
grande  influencia  em  Flandres,  se  obtivesse  casa-lo  com  a 
sua  pupilla.  Tinha  astúcia  e  actividade,  e  de  accórdo  çom  o 
rei  de  França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposo- 
rios,  e  o  foragido  foi  elevado  a  uma  situação  brilhante.  Sol- 
dado valente,  o  moço  conde  figurou  muito  nos  successos  da 
Europav.  O  motivo  a  que  um  antigo  chronísta  attribue  as 
suas  dissensões  com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  cahiu 
prisioneiro  na  batalha  de  Bouvines,  prova  que  herdara  o 
caracter  violento  de  seu  pae,  caracter  que,  exaggerado  nellc, 

tocava  as  raias  da  brutalidade'. 

> 

*  Art.  de  Vérif.  les  Dat.  Vol.  4,  p.  106  e  ^gg. — Geneal.  Comit.  Flan- 
driae apud  Martene :  Tbesaur.  Anecdotor.  T.  3, p.  396  e  segg. — Iperii,  Chron. 
S.  Bertini  ibid.  p»  694. — Sigeberti,  Cootinuatio  Aqnicinctinaadann.  1S18, 
apndPerti,  Monum.  Germ.  yoI.  8,  p.  437. — Chron.  Andrens.  apud  Achcry 
SpicUeg.  Vol.  S,  p.  858. — Nang»,  ibid.  Vol.  3,  p.  S5.  O  caumento  fes-se  no 
inverno  de  18X1  para  1818,  como  se  yé  dòa  AA.  citados,  principalmente  do 
Chronicon  Andrense,  e  por  elles  se  deve  emendar  a  data  do  tractado  de  fevereiro 
de  1811  em Damont(Corp8Diplom.  T.  1,  n.<*  867). — Fernandus. . .  uxorem 
suam . . .  pro  lado  scaccoram  quo  eum  ipsa  uxor  sacpe  mataverat,  ipsam  verbe- 
ratferMt  et  inhonestè  tractaverat :  Chron.  Senoniensi  (Art.  de  Vérif.  les  Dar.  1. 
€Ít.).  Fernando  praticava  estas  gentilesas  poucos  mexes  depois  de  casado.  O  qur 
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A  resistência  que  Âffonso  II  nSo  encontrara  cm  hoHAeiís 
e  cavalleiros  esforçadas,  como  seus  irmãos  depois  provaram 
que  eram,  achou*á  no  animo  altivo  das  infantas,  invòcavam^se 
contra  ellas,  como  dissemos,  fundamentos  legitimes;  mas  a 
sua  applicaç&o  era  neste  caso  demasiado  severa.  Nas  preten-^ 
sdes  do  rei  partia-se  da  doutrina  consignada  nas  resoluções 
dos  concilios  de  Toledo,  qué  formam  o  exórdio  do  código 
wisigothico,  e  onde  se  contém  as  leis  politicas  com  que  a 
existência  da  monarchia  começara.  Por  estas  leis  o  patri- 
mónio real  passava  integralmente  dò  rei  fállecido  para  o  sue-» 
cessor,  n9o  podendo  reverter  em  beneficio  dos  èlhos  senSo 
os  bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  cordão  As  mudatças 
que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  politica  das  nações 
modernas  da  Hespanha,  tinham  gradualmente  ou  modificado 
ou  oblitterado  a  legislação  wisigothica;  e  por  isso  nSo  admira 
que  se  recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da  bulia 
de  Alexandre  III,  pela  qual  a  posse  do  reiúo  e  a  dignidade 
de  rei  fora  confirmada  a  Afibnso  I  e  aos  seus  suecessores. 
Ahi  ordenara  o  papa,  que  se  respeitasse  a  integridade  dos 
dominios  do  novo  estado,  e  se  lhe  restituisse  logo  qualquer 
cousa  que  lhe  fosse  tirada^.  Esta  sentença  da  bulia  de  1179 
foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu  pae  deixara  apenas 
o  senhorio  de  algumas  herdades  e  de  dous  ou  três  mosteiros, 
sobre  os  quaes  ella,  na  forma  da  confirmação  de  Innoceneio  UI, 
só  podia  ter  o  direito  de  padroado.  O  negocio,  porém,  offe- 

se  di8  Qo  Quadro  Elementar  do  Sr.  Visconde  de  Santarém  vT.  3,  p.  9)  sobre  o 
haver  negociado  Affonso  II  o  casamento  do  irmSo,  estriba-se  na  auctoridade 
de  um  chronisla  demasiado  moderno,  e  é  difficil  de  conciliar  com  aa  discór- 
dias da  familia  real. 

*  Fuero  JFmfo/Exordt^Lèi  Ifr  « .4.  Sobre  esta-msteria  diremos  sd  o  que 
for  indispensável,  tendo  de  individlia^la-em  outra  parte i.     , 

S  ...  per  felicis  memoriae  Aiexaodri  papae. . .  prkilegiiim  captala  ene 
ne  alicui  regi  Portogaliae  iit  tucoestoris  prejadicium  Hceat  mniuere  tègttDD 
ipsum:  Bulia  de  Innoc.  III  de  «1  de  julho  de  ISlft:  Gav- 16,  M.  S,  n.®  15* 
f.  2  V.,  no  Arch.  Nacion.  É  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179,  a  dou< 
trina  que  só  era  expresi^a  na  anliga  lei  vrisigotbira. 
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recia  outra  difficuldade.  Mafalda  tinha  usado  de  destreza  para 
se  melhorar  n^uma  lueta  em  que  a  força  era  desproporcionada, 
procurando  associar  aos  seus  iuteressea  a  ordem,  do  Hospital. 
Para  o  ohter.  doou-lhe  o  domínio  de  Bougas  e  dos  outros 
logaresy  reservando  o  usofructo  durante  os  seus. dias.  Resolvida 
a  viver  monasticamente»  fazia  aos  hospitalarios  uma  doaçSo 
vantajosa»  e  ao  mesmo  tempo  nada  perdia^  porque  pouco  lhe 
importava  que  fossem  seus  herdeiros  elles  ou.  a  corda.  O  re- 
ceio de  contendas  com  a  ordem  do  Hospital  n3o  pôde,  na 
verdade,  reter  o  príncipe  na  prosecuçSo  do;  seu  empenho; 
mas  a  cessão  de  D.  Mafalda  suscitou-lhe,  como.  ella  prevíra»< 
graves  ^embaraços.  Affonso  H,  conforme  o  aso  peremptória 
daquelles  tempos,  começou  por  empregar  a  força  contra  o& 
freires,  que,  para  assegurarem  a  futura,  pos^e,  logo  haviam 
estabelecido  residência  em  Bouças.  Âggravou  a  ordem  para 
o  papa;  porém  o  rei  enviara  á  cúria  romada  um  agente  que 
advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo  Silvestre,  Jtalvez  o  mesmo 
que  dq)OÍs  veiu  a  ser  arcebispo  de  Bragas  Mandado  ouvir 
sobre  o  aggravo  dos  hospitalarios^  o  enviado  de  Portugal  in-» 
vocou  perante  o  pontífice  não  só  o  principio  que  excluia  a 
alheiação  dos  bens  da  coroa,  mas  também  a  circumstancia  de 
versar  unicamente  sobre  o  usofructo  a  doação  daquelles  le- 
gares feita  por  Sancho  I  a  soa  filha,  a  de  ser  a  dieta  doação 
limitada  ao  caso  de  D.  Mafalda  entrar  eni  clausura,  e  a  de 
estar  o  rei  insensato  quando  tal  concessão,  fet^.  Ultimamente, 
Silvestre  observava  que  sendo  prohibido  aos  reis  de  Portugal 
o  alienarem  a  minima  porção  de  bens  públicos  em  daihno 
do  herdeiro  da  coroa,  haveria  um  desfalque  de  sete  mil  mo- 
rabitinos  annua^s  nas  rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por 
legitima  a  posse  dos  hospitalarios.  Gomo,  porém,  faltassem 
de  parte  a  parte  provas  sufficientes  para  se  resolver  a  questão, 
Innocencio  III  nomeou  os  bispos  de  Astorga,  de  Burgos,  e 

'     '. .  tempore  qiio  conccssit  compôs  non  fueraf  mentis  suae;  ibid. 
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de  Segóvia  delegados  ad  hoc^  para  que,  recolhendo  as  oeces^ 
sarias  informaçSes,  a  julgassem  de&nitivaraente'. 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se  apoderara 
dos  bens  disputados,  ^6  tinha  de  seguir  pelos  seus  procura- 
dores as  longas  e  tediosas  phases  de  ura  processo,  em  que 
a  justiça  não  estava,  quanto  a  nós,  da  sua  parte.  O  princípio 
geral  que  elle  suppunba  expresso  na  bulia  de  Alexandre  lU, 
não  se  achava  lá  sem  uma  interpretarão  forçada;  e  o  direito 
wisigothico,  que  lhe  offereceria  mais  solida  base,  tíèo  se  atre- 
vera elle  a  invoca-lo.  Tambena  não  lhe  podia  ser  fácil  provar, 
que  o  rei  fallecido  estivesse  insensato  quando  legara  a  sua 
filha  alguns  bens  para  seu  património.  Finalmente  depois  da 
inexacção  que  havia  acerca  da  jurisprudência  em  que  se  es- 
tribava a  defesa  de  Âffonso  II,  é  licito  desconfiar  que  o  al- 
legado,  quanto  ás  limitações  da  concessão,  fosse  igualmente 
inexacto.  Entre  todos  os  diplomas  conhecidos  de  Sancho  I 
nenhuns  se  encontram  de  doação  a  D.  Mafalda,  senão  o  ul- 
timo testamento  daquelle  principe,  no  qual  a  mercê  é  plena 
e  simples,  sendo  visivel  no  de  1188,  tempo  em  que  por  certo 
Sancho  não  estava  mentecapto,  a  tenção  que  tinha  de  fazer 
concessões  perpetuas  a  suas  filhas*.  Fosse,  porém,  o  que  fosse, 
è  certo  que  de  facto,  ao  menos  quanto  a  Bouças,  Mafalda 
ficou  despojada  da  herança  paterna. 

O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se  apoderar 
das  terras  de  suas  irmans,  para  depois  ventilar  a  questão  de 
direito,  era  commodo;  mas  tinha  inconvenientes;  e  se  pro- 
duzira bom  effeito  na  contenda  com  os  hospttalarios,  deu 
péssimos  resultados  no  que  respeita  a  Tberesa  e  Sancha.  Com 
os  mesmos  pretextos  com  que  negara  a  seu  pae  o  direito  de 
ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e  terras  que  lhe 

"    Ibid, 

-  Et  filia  mea  major  castruin  de  Montemayore . .  .  habeat. . .  jure  here- 
diiario,  El  filia  mea  minor  habeat  eodem  jure  herediteriif  Bauus . . . :  Disscrt. 
Cbronol.  T.  3,  P.  2,  p.  116. 
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t,  recusava  reconhecer  o  senhorio  das  víllas  e  castellos 
de  Aveiras,  Montemor  e  Alenquer,  legados  ás  irmans  mais 
velhas'.  Os  comegos  da  lucta,  como  muitas  vezes  acontece, 
foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  procedimento  do  rei  re- 
lativamente á  questão  sobre  o  senhorio  de  Bouças,  devemos 
crer  que  o  seguiu  lambem  quanto  aos  outros  legares,  e  que 
trotou  rete-los  por  meio  ou  dos  alcaides  que  nelles  estavam, 
ou  de  cavalleiros  ahi  influentes.  Os  parciaes,  porém,  das  in- 
fantas, segundo  parece,  assenhoreando-se  desses  castellos  per- 
seguiram os  que  eram  favoráveis  ao  rei^.  Estava  travada  a 
lucta;  mas  AffonsoII  n&o  empregou  logo  força  aberta,  porque, 
talvez,  sentiu  que  as  suas  pretensões  nio  eram  inteiramente 
justificadas.  Uma  circumstancia  imprevista  o  habilitou,  máu 
grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos  mais  sólidos,  limitan- 
do-as,  e  para  encubrir  até  certo  ponto  a  violência  com  o 
manto  da  moderaçio.  O  que  se  passava  na  Hespanha  entre  os 
christaos  e  os  sarracenos  produziu  essa  circumstancia  favorável* 
Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os  successos 

*  A  TÍlla  de  Aveiras  nSo  é  meDcionadá  do  testamento  de  Sancho  I,  maa 
sabemos  que  a  infanta  D.  Sancha  a  possuia  já  em  vida  de  seu  pae . . . :  Aavcj- 
ras,  in  cujus  possessione  fnit  quiete  tu  vitapatriã  et  etiam  post  mortem ;  Doe. 
de  Lonrfto  na  Mon.  Lusii.  P.  4,  App.  Escril.  6,  e  L.  3  de  AfTonso  III,  f.  S6, 
no  Arch.  Nacion.  Este  documento  é  importantíssimo,  porque  contém  as  ai  le- 
gações do  rei  e  das  infantas  perante  os  jnises  apostólicos ;  mas  a  copia  de 
BrandXo  é  erradíssima. 

s  RefUeçLmuÈ  mim  regem  frin9  nos  securilate  castromm  spoliasse.  Rem 
de  friU*  de  Aaveirue.  liem  in  obsidione:  ibid.  É  claro,  portanto,  que  honve 
dous  actos  do  rei ;  tirar-lhes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercar-lhes  os  cas- 
tellos. AfTonso  II,  respondendo  a  esta  réplica,  evita  falar  na  primeira  espo- 
Ua^o  ;  porém  nSo  a  nega.  Item  contra  repKeaiionem  earum  duplicamus  de 
^^iaiiúne /ãeía  per  eos,  scil.  de  Ro.  Nunis  et  omnium  parentum  suorum. 
Item  Vincentii  Petris  et  fratris  sui,  ante  illud  quod  dicunt  de  obridione:  ibid. 
Este  Rodrigo  Nunes  recebia  annos  depois  a  doação  de  uma  vinha  em  Alvis- 
quer  pro  eo,  quod  propier  nos  apud  caetrum  de  Ãlanquer  ãmisisiu  (M.  12  de 
F.  A.  n.®  3,  f.  38  v.).  Os  dous  documentos  combinados  provam,  que  antes 
do  cerco  já  tinham  precedido  resistências  á  posse  das  infantas,  e  violências  da 
parte  destas.  Quanto  ás  palavras  securitate  catírorum  spoliasse^  ver-se-ha 
adiante  o  que  sifi^nificam. 
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do  império  almobade  nos  primeiros  oito  oo  nove  aonos  do 
governo  de  Annasir,  successor  de  Yacub.  Os  distúrbios  de 
Africa  e  a  guerra  com  os  Ibn  Ganiyyahs  haviam  occupado 
todas  as  attenções  do  imperador  de  Marrocos,  e  entretanto 
o  rei  de  Gastella,  que  de  todos  os  principes  christSos  da  Hes- 
panha  era  o  inimigo  mais  de  receiar,  aproveitava  a  occasifto 
para  ir  quebrando  o  poder  dos  almobades  áqi|em  do  Estreito. 
Dotado  de  valor,  de  claro  eogenbo,  e  de  uma  actividade,  è 
qual  o  uso  dos  negócios  e  a  inadureza  dqs  annos  tinham 
associado  a  prudenciar  meditava  havia  muito  nos  meíos'  de 
obter  inteira  reparação  do  djesaf  que  padecára  em  Alarcos. 
Depois  desta  fatal  jornada  nio  perdtea  eite  a  esperança  do 
futuro,  contentando-se  com  dizer:  «Os  filhos  vitígarfto  o 
sangue  vertido  pelos  pães. »  Niinca  esto  pensamento  lhe  fu- 
gira da  memoria;  e  a  occasifto  da  vingança  era  chegada.  As 
tréguas  feitas  com  o  terrivel  Alnmanssor  em  1197'  expi* 
ravam,  e  a  paz,  senão  sincera,  áo  menos  tal  na  apparencia, 
existia  entre  elle  e  os  outros  príncipes  christSos.  O  reino  de 
Gastella  achava-se  forte  e  respeitado,  e  solidas  allianças  li- 
gavam Affonso  VIU  com  òs  reis  de  França  e  d'Inglaterra. 
Roma  protegia-o,  e  os  sarracenos  do  Andaiús,  atemorisados 
com  os  annuncios  da  procella  que  yiam  immin»te,  invoca* 
vam  já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  castelhano  buscava  um 
pretexto  para  o  rompimento.  Não  era  difiicil  empenho.  Fun- 
dando Mora  ou  Moia  na  fronteira  dos  sarracenos,  esçe  facto 
foi  considerado  por  elles  como  uma  declaração  de  guerra. 
Ghegadas  as  cousas  aos  termos  que  Affonso  VIII  desejava, 
mandando  entrar  seu  filho  o  infante  Fernando  com  algumas 
tropas  pelo  lado  de  Truxillo  e  Montanches,  penetrou  com  o 
grosso  do  exercito  por  outra  parte,  e  assolou  suecessi  vã- 
mente os  territórios  de  Baeza,  Andujar,  e  Jaen^.  As  noti- 
cias das  calamidades  que  ameaçavam  o  islamismo  hespanhol, 

*    Vide  ante  p.  70. 

2   Lnr.TiM.i>.110._Rod.Tolet.L.7,c.31e35--Aniia!.Tí»led.lp.395. 
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tinham  entretanto  soado  em  Marrocos.  Annasir  começara  logo 
a  preparar«4^  pára  o  djihed,  e,  feitos  grandes  aprestos  de  armas, 
muniçdes  e  soldados,  passAra  o  Estreito.  IMrigindo-se  com  as 
suas  numerosas  tropas  para  Sevilha,  safra  d'aUi  a  sitiar  Salva* 
tierrâ,  um  dos  mais  importantes  eastellos  das  fronteiras.  Sa- 
bendo o  aperto  de  Salvatierra,  Affonso  VIU  marchou  para 
aquellas  partes.  Eram  superiores  as  forças  de  Annasir,  e  o  rei 
de  Gtfstelia  nfto  ousou  ataca-las.  Perdidas  as  esperanças  do  soe- 
corro,  a  guarniçSo  do  forte  castello,  que  o  tinha  defendido 
por  muitos  mezes,  veiu  emflm  a^succumbir.  Golpe  mais  fundo 
ferra  entretanto  o  coraçlo  do  monarchai  Fernando,  seu  filho  e 
herdeiro,  acccHnmettido  de  súbita  enfermidade  falleceu  pouco 
depois.  NSo  pôde,  todavia,  a  dôr  offiíscar-lhe  o  espirito  a 
ponto  de  o  fazer  abandonar  os  seus  intentos.  Depois  de  sus- 
tentar por  algum  tempo  a  campanhai  e  de  reduzir  vários 
eastellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na  entrada  do 
inverno.  Nesse  período  de  forçado  repouso,  emquanto  cha- 
mava ás  armas  todos  os  súbditos,  e  invocava  o  auxilio  dos 
príncipes  comarcãos,  expedia  mensageiros  para  França  e  para 
Roma  encarregados  de  attrahir  A  Hespanha  soldados  estran- 
geiros com  que  augmentasse  as  siias  forças.  Em  toda  a  parte 
encontrou  a  melhor  vontade:  o  papa  deu  aquellas  demons- 
trações que  se  costumavam  empregar  em  reunir  soldados  para 
as  expedições  á  Palestina,  e  tropas  numerosas  passaram  os 
Pyrenéns.  Toledo  foi  escolhida  para  se  ajunctarem  os  diversos 
corpos  de  que  se  havia  de  formar  o  exercito,  no  qual  en- 
travam nSo  só  gentes  de  França,  dltalia  e  de  outros  paizes; 
mus  também  os  aragoneses  capitaneados  pessoalmente  pelo  rei^ 
e  08  auxilies  que  enviavam  os  demais  principes  da  Hespanha 
christan;  de  maneira  que  em  breve  a  cidade  e  os  arredores 
se  acharam  cubertos  dos  guerreiros  de  tão  diversas  regiões, 
cheios  de  enthusiasmo  e  de  esperançai 

*    Rod.  Toled.  L.  7,  c.  35  e  36.  L.  8,  c.  1,2,  3.— Luc.Ttid.  1.  cit.~ 
Aim.  Toled.  I.  cit. 
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A  guerra»  com  os  seus  vários  accidentes»  durava  havia 
mais  de  dous  annos  (1210  a  lâl2).  Era  o  ultimo  acto  deste 
longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia  representar.  Os 
mussulmanos  preparavam-se  também  para  um  successo,  cuja. 
influencia  decisiva  na  sorte  futura  das  duas  raças  inimigas 
parece  que  se  previa  de  parte  a  parte.  Cansados,  emfim,  de 
combates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros  col- 
lígiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem  'a  contenda 
n'uma  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  estranhos  e  re~ 
motos,  Âffonso  VIU  tinha  direito  a  espera*los  de  seu  genro 
o  moço  rei  de  Portugal.  A  natureza  da  intentada  guerra,  a 
antiga  e  longa  amizade  de  seu  pae  com  o  principe  caste* 
lhano,  e  os  vinculos  de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo 
obrigava  Affonso  II  a  voar  com  as  tropas  de  Portugal  em 
auxílio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia  chamar  a  causa 
commum  da  Hespanha  christan.  O  rei  de  Aragão,  seguido 
dos  mais  illustres  cavalleiros  dos  seus  estados,  marchava  já 
a  unir-se  com  a  gente  de  Castella.  Só  o  rei  de  Leão  se  mos- 
trava pouco  inclinado  a.  favorecer  os  próprios  correligioná- 
rios, havendo  até  suspeitas  de  que  estivesse  occultamente  de 
accôrdo  com  Annasir  em  damoo  dos  chrístãos.  Fiel  ao  seu 
dever,  e  longe  de  seguir  o  vergonhoso  exemplo  de  Affonso  IX, 
o  rei  português,  rogado  pelo  de  Castella  para  que  o  auxi- 
liasse, tinha  resolvido  faze-lo.  Mas,  como  nem  -o  seu  animo 
era  demasiado  bellico^o,  nem  o  estado  dos  negócios  internos 
lhe  consentia  sair  do  reino,  deixou  a  cargo  de  outros  o  capi- 
tanearem as  tropas  de  soccorro.  Visto  que  as  ordens  militares 
pelo  seu  instituto  eram  especialmente  chamadas  a  intervir 
naquella  facção,  os  homens  d 'armas  portugueses  professos 
nessas  ordens  apressaram-se  também  a  partir  para  tomar 
parte  nella,  sobre  tudo  os  templários,  singulares  entre  os 
demais  pelo  valor,  e  -unidos  debaixo  do  mando  de  Gomes 
Ramires,  então  mestre  do  Templo  em  toda  a  Hespanha,  o 
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qual  sellou  com  o  seu  sangue  a  vietoria  obtida  nessa  glo- 
riosa campanha.  Além  d'isso»  muitos  cavalleiros  e  uma  grande 
multidão  de  peões  partiram  de  Portugal  para  Toledo.  Saindo 
finalmente  d'alli  o  exercito  christfio,  composto  de  tão  diversos 
elementos,  penetrou  no  território  mussulmano,  apoderando-se 
de  MalagoUy  e  successivamènte  de  Calatrava  e  de  Alarcos,' 
]km  como  dos  castellos  cireuipvizinhos.  A  maior  parte  dos 
voluntários  franceses,  desalentados  com  as  privações,  com  a 
agrura  dos  desvios  que  atravessavam,  e  com  a  temperatura 
ardente  do  clima,  tinham  abandonado  a  empresa;  mas  foi 
nesta  conjunctura  que  o  rei  de  Navarra,  o  qual  a  principio 
se  mostrara  remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  lu- 
zidos soldados,  e  o  exercito  cbrístSo,  entrando  na  serra  Mo- 
rena, preparava-se  para  atacar  Salvatierra,  quando  constou 
a  approximaçSo  do  imperador  almohade*. 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado,  havia  pouco,  de 
apoderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castello,  emquanto 
Affonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave  perda  com  a  con- 
quista das  fortalezas,  que  submettia  na  sua  impetuosa  pas- 
sagem. O  arraial  de  Annasir  roovia-^se  já  contra  os  inimigos, 
e  os  dons  exércitos  encontraram-se,  erofim,  nas  chapadas  do 
pendor  meridional  da  serra  Morena,  chamadas  as  Navas  de 
Tolósa.  NSo  particuiarisamos  os  successos  desta  batalha,  uma 
das  mais  notáveis  que  se  deram  na  Peninsula  depois  de  con- 
quistada pelos  árabes;  porque  n&o  pertencem  propriamente 
á  nossa  historia.  Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  in- 
suspeito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus  foi  in- 
calculável, affirmando  elles  que  de  mil  combatentes  apenas 


*  Cbron.  Conimbric.  p.  3íi4.  —  Annal.  Compostell.  p.  3S3. — Ann.To- 
led.  I,  p.  396. — Luc.  Tud.  1.  cit.— Rod.  Toled.  L.  8, c  3,  &,  6. — ^Iiiiioe.  III, 
Epistol.  L.  15,  epist.  18S. — cum ...  rex  Castelle . . .  contra  mauros  pro  de- 
fensione  christiani  nominis  profectarus,  Báferendum  sibi  auzilium  regem  sol' 
licitarei  eundem  (AfTonso  II  de  Portugal):  Innoc.  III,  epUt.  (31  de  Agosto  de 
1£1«)  na  G.  16,  M.  Ô,  n.«  15,  f.  3  v.  no  Arcb.  Nacioa. 
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escaparia  um,  nto  obstante  achareoMie  allí  reunidas  todas 
as  forças  do  Moghreb  e  de  Ândalús.  Desde  aquella  fatal  jor* 
nada  (julho  de  1212),  a  decadência  do  domínio  mussulmaeo 
foi,  apesar  de  algumas  vantagens  parciaes,  profunda  e  rápida, 
e  a  rAta  das  Navas  de  Tolosa,  ou  de  Al«'akab  (conforme  a 
designam  os  escriptores  árabes)  retumbou  na  Africa  e  na  Eu- 
ropa, como  uma  terrível  resposta  ao  cântico  da  vietoria»  eiVr 
toado  dezesete  annos  antes  pelos  vencedores  em  Alarcos  * . 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  figuraram,  porém, 
naquella  celebre  batalha,  e  o  modo  como  ellas  ahi  se  hou- 
veram é  uma  particularidade  que  interessa  a  gloria  nacional, 
e  que  ao  mesmo  tempo  é  indicio  do  piogresso  que  tinham 
feito  as  forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  e 
coração  verdadeiramente  portugué^  quando  vé,  no  meio  da 
narrativa  de  um  acontecimento,  em  que  os  guerreiros  chri- 
stdos  practicaram  todo  o  género  de  gentilezas,  nfio  se  esque- 
cerem escriptores  •  contemporâneos,  e  estranhos  a  nós,  de 
mencionar,  n9o  as  façanhas  dos  illustres  cavalleíroa  de  Por- 
tugal,.dessa  nobreza  altiva,  cuja  occupação  única  era  a  guerra, 
mas  dos  villfios  condemnados  pelo  seu  humilde  destino  á 
obscuridade.  Lá,  entre  a  innumeravel  multidão  de  homens 
d'armas  cubertos  de  ferro  e  montados  em  possantes  cavallos, 
entre  o  confuso  esvoaçar  dos  poidões  e  estandartes»  ao  lado 
dos  macissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam  oooao  um  pi- 
nhal, cujo  cimo  orvalhado,  se  agitasse  com  o  vento  aos  pri- 
meiros raios  do  sol,  a  numerosa,  mas  pobre  e  grosseira 
infantaria  portuguesa  soube  distinguir-se  por  extremos  de 
soffrimento  e  de  actívidad^e  no  mais  duro  e  pesado  serviço 
do  exercito,  e  no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava  ao 
combate,  como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite 
de  um  banquete'.  E  de  que  gente  se  compunha  esta  infan- 

*    Os  mesmos  AA .  —  Assaleb  p .  Jí6 1  e  segg  •  — Al-makkari ,  V ol .  S ,  p .  323 . 
— Kainiani,  p.  S07  e  S08. 

-    AlTiienint  pordigallen^es . . .  .  qiii  ad  proeliiim  tan^qunm  at9  epvlas  )>ro- 
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taria  enérgica  e  faientei  qae  gerava  assombro  n'um  dbs  in- 
£vidiios  iRfús  eúiíneoteè  daqueUa  epocha,  Rodrigo  de  To- 
ledo, o  qual  foi  teatémiÍDba  dá  sua  promptidSo  e  esforço? 
Dos  homens  desses  cimcélhos  começados  a  organisar  no  berço 
da  monarchia,  e  que  Sandio  I  espalhara  com  mão  profosa 
por  todos  os  angufos  do  reino*  Era  o  povo^  que  surgia  forte 
e  activo;  porque  a  vida  municipal  despert&ra  nelle  o  senti- 
mento da  liberdade  e  a  idéa  de  pátria;  porque  o  chefe  da 
monarchia  os  elevara  a  seus  próprios  olhos,  dando  os  pri- 
meiros passos  para  essa  mutua  alliança  de  séculos  contra  o 
orgulho  e  desenfreamento  brutal  das  classes  privilegiadas, 
coDvertendo-os  de  homens  de  creaç&o  ou  malados,  quasi 
se^os  dos  senhores  de  terras,  em  súbditos  firmes  do  rei; 
porque,  finalmeâte,  as  suas  cartas  de  garantia  constitucional, 
chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  contractos,  onde  ao  lado 
de  cada  dever  que  sé  impunha  aos  burgueses,  se  lhes  con- 
signava um  direito.  O  'modo  como  a  peonagem  portuguesa 
se  houve  na  batalha  das  Navas  não  é,  porém,  a  única  prova 
da  importância  e  desenvolvimento  que  ia  adquirindo  a  classe 
popular  já  no  século  XIII:  outras  virão  confirmar  isto  mesmo 
no  processo  da  nossa  narrativa.. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  influiram  na  contenda  de 
Âffonso  II  com  suas  irmans  Theresa  e  Sancha,  contenda  cujo 
aspecto  era  mais  grave  que  o  da  defesa  legal,  mas  porven- 
tura inútil,  da  infanta  D.  Mafelda.  Conforme  já  advertimos, 
como  parente,  como  cavalleiro  e  como  christão,  o  príncipe 
português  não  podia  honestamente  refosar  os  auxilies  pedidos 
pelo  rei  de  Castella;  e  todavia  o  estado  dos  negócios  poli- 
ticos  não  consentia  que  se  afastasse  do  reino.  Por  motivos,. 
que  com  certeza  absoluta  não  se  podem  determinar,  n^s 
que  todas  as  probabilidades  persuadem  terem  sido  a  má  von- 

perabftnt:  Luc.  Tud.  p.  111-^plerique  milites  de  partibus  Portngallis,  pe^ 
ditvm  vero  eopuna  multiiudo^  qiii  mira  agilitate  ezpeditionis  onera  facMè  stis- 
tinebaitt  et  auâaei  impelu  írapetebant:  Rod.  Tolet.  L.  A^  c.  S. 
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tade  que  mostrara  a  seus  innfios»  e  o  despreso  do  juramento 
que  fizera  de  cumprir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  I, 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa  desde  que 
eile  principiara  a  reinar.  Esses  nobres,  repellidos  da  corte 
portuguesa ' »  haviam  seguido  para  a  de  LeSoo  infante  Pedro» 
e  alli  naturalmente  excitavam  contra  Afibnso  o  animo  de  Af- 
fonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia,  a  favorecer 
Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha  as  «uas  tropas  desem- 
baraçadas para  operar  onde  quizesse^,  ao  passo  que  Affonso  LI 
era  obrigado,  para  nfio  seguir  aquelle  vergonhoso  exemplo, 
a  fazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos  defen- 
sores do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans  estavam  de  posse 
dos  castelios  disputados,  e  mostravam-se  resolvidas  a  nto 
cederem  a  simples  ameaças.  Neste  apuro,  Affonso  recorreu 
á  politica,  buscando  um  termo  médio,  pelo  qual  as  próprias 
pretensões  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das  infantas 
fossem  respeitados  sem  quebra  dos  da  corda.  Taes  pareciam 
ao  menos,  os  intentos  do  rei:  se  eram  sinceros,  Deus  e  elle 
o  sabiam.  Em  vez  de  empregar  a  violência,  havia  começado 
por  intimar  pacificamente  suas  irmans,  para  que  lhe  entre- 
gassem as  villas  e  castelios  que  possuiam  mal,  quanto  a  elle, 
pelos  mesmos  fundanientos  que  invocara  contra  D.  Mafalda, 
e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  três  vezes  repetiu  as  inti- 
mações, mettendo  entre  uma  e  outra  o  intervallo  de  oito  dias. 
Assim  se  passou  quasi  um  mez,  que  as  infantas  aproveitaram 
habilmente  em  fortificar  Montemor  e  Alemquer;  e  tendo-se 
recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca^  ao  primeiro 
dos  dous  castelios,  pediram  soccorro  aos  cavalleiros  que  an- 

*    Vide  ante  p.  146. 

2  Rex  legioncnsis,  de  quo  specialiter  dicítur . . .  cum  sarracenis  ofTendere 
praesumpserit  christianos:  Innoc.  Ill,  Epist.  L.  15  — 15. 

3  A  bulia  de  31  de  agosto  de  1S1£,  que  vamoi  seguindo,  dis:  eum  B. 
iorore  ipsarum.  Do  testamento  de  Sancho  I  e  da  composiçfto  das  infantas  com 
Sancho  II  em  1SS3  (Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  XIY)  se  conhece  que  se  tractava 
de  D.  Branca,  interessada  igualmente  na  contenda. 
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da?ani  foragidos  em  LeSo.  Parte  delles»  a  cuja  frente  se 
acitava,  segundo  parece,  o  antigo  mordoBio*mór  de  Sancho  I, 
Gonçalo  Mendes,  atravessando  a  Beira,  vieram  com  alguns 
homens  d'armas  e  peSes  portugueses  e  leoneses  lançar^se 
na  povoa0ío  onde  as  infantas  se  achavam,  e  áccrescentar  ou- 
sadia aos  parciaes  destas.  Para  attrahir  os  ânimos  dos  bnr- 
gaeses  de  Montemor  e  de  Âlemquer,  Theresa  e  Sancha,  re- 
fonnando  os  foraes  daquellas  villas,  demittiram  de  si  uma 
parte  dos  tributos,  e  augmentaram  os  privilégios  e  exempcdes 
municipaes.  Âffonso  II  via-se,  portanto,  obrigado  a  recorrer 
és  armas.  Emquanto  marchava  contra  Montemor,  Esgueira 
foi  provavelmente  occupada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas 
reaes  dirigiram-se  para  Aiemqoer.  Devastadas  as  cercanias 
dos  castelios,  e  derramado  já  alguin  sangue,  ÂfiPonso  enviou 
a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Pretendia  que  Mon- 
temor se  enfardasse  a  um  nobre,  que  merecesse  a  sua  con- 
fiança e  a  de  D.  Theresa,  ao  qual  elle  rei  daria  o  soldo  preciso, 
e  que,  reconhecendo  no  castello  o  supremo  dominio  da  coroa, 
lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mas  os  ânimos 
estavam  irritados,  e  está  moderada  pretensão  recebeu  uma 
ioteira  repulsa.  £m6m  os  partidários  das  infantas  lançando 
inteiramente  a  mascara,  proclamaram  o  rei  de  Leão,  pro- 
rompendo  em  brados  insultuosos  contra  o  seu  principe.  A 
trama  que  estava  ordenada  patenteou-se  então.  Affonso  IX, 
que,  aproveitando  a  partida  do  rei  de  Gastella  para  a  cam- 
panha ccmtra  os  sarracenos,  se  tinha  apoderado  de  vários  le- 
gares nas  fronteiras  daquelle  estado,  voltara  as  armas  subi- 
tamente contra  Portugal.  Um  exercito  leonês,  capitaneado 
pessoalmetote  pelo  rei,   ao  qual  acompanhavam  seu  filho 
D.  Fernando,  que  elle  houvera  da  rainha  D.  Theresa,  agora 
cercada  em  Montemor,  o  foragido  infante  D.  Pedro,  e  o  ce- 
lebre Pedro  Fernandes  de  Castro,  encaminhava-se  inespera- 
damente para  as  fronteiras  de  Alemdouro.  A  guerra  civil 
imminente  tinha  attrahido  para  o  Mondego  as  forças  portu- 
II.  1 1 
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gue0as,  dimÍBuidas  tio  considera velmeiíle  pelo  auxilio  dado 
a  AíTonso  VIH.  Acerescia  a  eireumstaneía  de  nenhum  receio 
haver,  até  ahi^  de  que  Leão  quebrasse  a  pas  com  Portugal. 
A  influencia»  emfim,  da  parciaKdade  das  infantas,  se,  eomo  os 
documentos  o  persuadem,  esta  tinha  por  chefe  o  mais  velho 
dos  Sousas,  devia  também  facilHa?  naquelles  districtos  o  pro- 
gresso dã  icrtasão,  entre  cujoa  principaea  cabos  se  contava 
um  príncipe  português.  Com  extrema  brevidade  es  mais  no- 
táveis casteNos  das  raias  do  aoHe  e  do  erieúte,  desde  o  de 
Contrasta,  que  foi  destruidor  até  o  d^Alva  sobre  o  Douro, 
cahiram  em  poder  dos  leoneses*  Tacs  foram  Melgaço,  La- 
nhoselo,  Ulgoso,  Balsamfio,  Freixo,  Urros,  Mós,  e  Sieoto.  Os 
districtos  de  Barroso,  Vinbaes,  Montenegro,  Chaves,  Laedra, 
Lampazas,  Aguiar,  Panoías,  e  Miranda;  isto  é^  os  qt^  abra&* 
giam  a  maior  parte  da  moderna  provinoia  de  TrásH>s*JKoates» 
foram  postos  a  ferro  e  fogo.  Depois  Affanso  IX,  entre*- 
gando  ao  infante  D.  Pedro  um  dos  oestellos  subooettidos»  e 
os  restantes  a  alcaides  leoneses,  prosegoin  vigorosamente  a 
guerra • . 

Invadidas  as  províncias  seprtentriòoaes,  e  ateadas  as  dis* 
cordias  civis  no  coraçfto  do  reino,  Affionso  II,  privado  das 
forças  que  combatiam  no  Andalús,  achava^se  n'uma  situaçio 
assas*  difBcultosa,  e  pagava  bem  caro  a  falta  de  piedade  fra- 
terna, e  a  quebra  do  juramento  quê  fieera  a  seu  pae.  As 
memorias  daquelle  tempo  nSio  nos  habilitam  para  expâr  cir-^ 
cumstanoiadameiíte  e  com  absduta  certtia'  a  systenaa  de  de* 
fensa  adoptado  pelo  rei  de  Portuga.  Delias  apenas  se  vé  que 
marchou  para  Atemdouro,  provavelmente  logo  que  soube  da 
approximaçfio  dos  leoneses,  ou  deixando  algumas  tropas  que 
se  oppusessem  a  qiia]q[uer  tentativa  das  guamiçOes  de  Moa- 

*   Innoc.  III,  fipiat.  «,  ka).  sept.  XY  pontif.  (CNiv.  16,  M.  O,  n^  15,. 

f.  3  T.,  no  Arch.  Nacion.)*  Acta  Negotu  iater  Ref .  Port.  et  sorores  ejus 
(L.  3,  de  Affoiwo  111,  f.  «6)  U\c,  Tiid.  p.  111  e  11«— e  nota  VIII  no  fim 
do  TOl. 
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temor  e  de  Alemquér,  ou  enviando-as  todas  a  repellír  a  in- 
vasão. Pouco  hábil»  porventura,  na  arte  da  guerra,  e  inferior 
em  yalor  e  em  forças»  ÂffNíso  perdeu  por  si,  ou,  o  que  6 
mms.  provável ',  por  seus  geoeraes,  uma  batalha  emTaldevez, 
oaquelles  mesmos  sítios  em  que  seu  avô  alcançara  do  impe- 
rador Affottso  YII  as  brilhantes  vantagens  que  o  habilitaram 
para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso  no  alto  Minho,  tendo 
por  alliado  os  próprios  membros  da  familia  do  seu  adver- 
sário, e  uma  parte  da  fidalguia  portuguesa,  que,  sacrificando 
o  amor  de  pátria  aos  ódios  domésticos  proclamava  no  sul  do 
reino  o  dominio  do  príncipe  estrangeiro,  Âfiboso  IX,  o  con- 
federado occttlto  doB  sarracenos,  o  velho  e  entranhavel  ini- 
migo de  Sancho  I  e  de  seu  filho, .  sentia  acaso  dilatar-se-lhe 
o  €ora0o  com  a  esperança  de  reduzir  á  ultima  ruina  esta 
pequena  monarchia  do  occideote,  tão  incommoda  vizinha  da 
soa.  Suppondo  que  Affonso  VIII  fosse  desbaratado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Annasir,  nada  havia  que  pudesse 
embargar  os  progressos  das  armas  leoneses  em  Portugal. 
Anoiqoiladas  ou  dispersas  as  tropas. enviadas  por  Affonso  II 
ao  sogro,  e  reduzido  este  a  defender  os  próprios  estados 
contra  o  amir^al^-mumenin,  era  impossivel  que  o  rei  portu- 
guês pudesse  resistir  por  muito  tempo  á  revolta,  que  o  amea* 
cava  no  coração  do  r^no,  ao  exercito  vencedor  em  Valdevez, 
quQ  o  apertava  pelo  norte,  e  ás  tentativas  feitas  nas  fron- 
teiras da  Beira  baixa,  por  onde,  segundo  parece,  os  caval- 
leiros  viilãos  e  pewagem  do  concelho  leonês  de  Galisteu 
invadiam  o  território  de  Sortelha,  e  travavam  com  os  habi- 
tantes deste  districto  sanguinolentos  combates^. 

*  Não  80  o  persuade  assim  o  geaio  pouco  beUicoso  que  Affooso  mostrou 
âepms,  HUM  também  a  piínis^  de  Imêsm  de  Tuy  (lo«.  cít.):  ««coiigregati  sunt 
omnes  portugpftlenses  ad  praelium  et . . .  rex  le^ionensis . .  •  vicU  eos. »  Quem 
eonliece  o  modo  de  hlitdrlar  de  Lucas  de  Tuy,  sabe  que  nSo  se  exprimiria 
deste  nodo,  nem  diria  qtie  vemeu  oê  pwiuguete*^  mas  sim  o  rei  de  PortugaJ, 
te  Affonso  11  tiveise  estado  presente. 
.    *   Lue.  Tud.  ].  cit. — DoaçJlo  do  concelho  de  Pena  Sortelha  ao  mosteiro 

11  * 
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A  batalha»  porém,  das  Navas»  ganhada  pelos  esiercítos  re* 
unidos  de  Castella»  AragSo»  Navarra  e  Portugal,  não  só  sal- 
vava a  Hespanha  christau  d'unia  das  mais  temerosas  invasões 
de  que  foi  ameaçada,  e  abria  o  caminho  para  a  rápida  e  não 
interrompida  queda  do  islamismo  hespanhol,  mas  também 
influia  de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  Affonso  II, 
e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei  de  Cjistella 
partira  das  Navas  três  dias  depois  do  grande  combate,  e  ha- 
via-se  apoderado  dos  castellos  de  Yilche,  Ferral,  Banos,  e 
Tolosa.  Seguindo  a  victoria,  encaminhou-se  para  o  oriente 
ao  longo  da  margem  direita  do  Guadalquivir,  entrando  em 
Baeza,  a  qual  os  sarracenos  tinham  desamparado  para  defen- 
derem Ubeda,  que,  apesar  de  algumas  tentativas  de  resis- 
tência, foi  reduzida  e  arrasada.  De  Ubeda,  onde  começavam 
a  propagar-se  as  doenças,  o  exercito  voltou  por  Calatrava  a 
.Toledo  nos  fins  de  julho,  ealli  as  tropas  se  dispersaram  res- 
tituindo-se  cada  qual  aos  seus  lares  \  Esta  solução  de  um 
problema,  de  que  dependia  a  sorte  futura  dos  estados  christãos 
daPeninsula,  encheu  de  susto  o  rei  leonês.  Posto  que  os  le- 
gares tomados  a  Aifonso  VIII,  no  meio  das  apuradas  ciri^um- 
stancias  em  que  se  vira,  tivessem  outr'ora  pertencido  a  LeSOf 
o  modo  como  foram  recuperados  forçosamente  havia  de  des- 
pertar a  justa  indignação  do  príncipe  vencedor.  Dotado,  po- 
rém, de  Índole  generosa,  a  alegria  de  tão  espantoso  tríumpho 
tornara  ainda  mais  magnânimo  o  rei  de  Castella.  L<Hige  de 
esmagar  o  seu  emulo,  foi  elle  próprio  que  offereceu  a  paz. 
Ainda  nos  fins  de  1212* começaram  a  tractar-se  os  prelimi- 
nares delia,  vindo  a  ser  definitivamente  assentada  na  prima- 


da Maianaria:  eia  1S59  «per  iUnm  loeum  ubi  pugnavimus  cum  iUoa  de«Ga- 
)t8teo  et  mortuus  fuit  Petrus  Salvatori »  (Gav.  i,  M.  4,  n.*  8S  no  Arch.  Nac.) 
Este  combate,  anterior  a  ISSl,  devia  occorrer  naoccafião  de  guerra  entre  as 
duas  nações,  por  isso  antes  desta  epocha  uá  podia  veriftcar-se  cm  Kl  8.  Ve« 
ja-se  também  a  nota  VIU  no  fim  do  vot. 
*    Roder.  Tot«r.  L.  ft,  c.  1«. 
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terá  de  1213.  GratQ  ao  genro»  que  lealmente  o  ajudara  na 
hora  do  perigo»  uma  das  condições  que  ÂíTonso  YIII  impôs 
ao  rei  leonês  foi  a  restituição  dos  castellos  portugueses  que 
tomara,  e  por  consequência  a  cessação  das  hostilidades  contra 
Affonso  iPr 

Assim»  ao  mesmo  tempo  que  a  gente  de  socòorro  enviada 
a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios  que  costuma  dar 
o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira  necessariamente  se  tornava 
mais  frouxa  até  cessar  de  todo  com  a  renovação  da  paz. 
Desassombrado  da  guerra  estrangeira»  o  principe  português 
deu  novo  vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 
que  ellas  e  os  seus  parciaes  defendiam  foram  violentamente 
accommettidos.  As  tropas  do  rei  talaram  os  arredores  de, 
Montemor  e  de  Alemquer»  onde  já  os  damnos  da  primeira 
tentativa  haviam  sido  grandissimos.  Combatidos»  porém»  com 
engenhos»  e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra»  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os  guarneciam, 
possuidos  das  idéas  cavalleirosas  daquella  epocha»  pelejaram 
denodadamente  em  defesa  das  infantas»  que  haviam  invocado 
o  seu  auxilio.  É  pelo  menos  o  que  se  pôde  concluir  da  in- 
utilidade dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apesar  da  paz  com  Leão  e  da  volta  das  tropas 
que  tinham  pelejado  nas  Navas»  Affonso»  depois  de  alguns 
mezes  de  assedio»  não  pudera  triumphar  da  desesperada  ob- 
stinação dos  rebeldes»  e  os  estragos  ter-se-hiam»  talvez»  pro- 
trahido  indefinidamente»  se  o  papa»  chamando  os  contendores 
para  o  campo  da  discussão  legal»  não  houvesse  interposto  a 
^ua  suprema  auctoridade  naquella  deplorável  questão. 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se  passou 
nesse  demorado  litigio»  e  avaliar  o  que  havia  plausivel  a  favor 
de  uma  a  de  outra  parte»  é  necessário  que  exponhamos  aqui 
alguns  factos  da  historia  social  deste  período»  factos  de  que 

•     í    W.  ibid.  c,  13.— Luc.  Tud.  1.  cit. 
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ainda  havemos  de  tractar  com  a  devida  extensSo  em  logar 
opportuno.  Agora  só  diremos  em  resulno  o  eslrictamente  in- 
dispensável para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar  fácil  a  in* 
telligencia  de  um  facto  da  ordem  politica,  o  qual  nSo  é  ))os«- 
sivel  separar  do  que  o  explica,  os  costumes  e  instituições  da 
nação. 

Até  a  epocha  em  que  vamos,  as  terras,  senhorios  e  pro- 
priedades possuídas  pelos  ricos^^homens,  infanções,  e  cavál- 
leiros,  foram  de  duas  especied.  A  primeira  êfa  a  das  t^ras 
patrimoniaes,  transmittidas  hereditartamente  de  pães  a  filhos 
desde  tempos  anteriores  á  monarchia,  ou  havidas,  quer  dos 
reis,  quer  de  particulares,  por  differentes  modos,  mas  pas- 
sando depois  com  a  natureza  de  hereditárias  para  os  filhos  e 
netos  do  primeiro  possuidor.  Tanto  umas  como  outras  con- 
stituíam aquillo  a  que  se  chamava  honras,  cavallarías,  è  nSo 
raro  coutos,  posto  que  tal  designação  se  applicasse  mais  ás 
terras  ecclesiasticas.  Essas  terras  ou  propriedades  tinham 
privilégios  sem  terem  nenhuma  das  obrigações  feudaes  que 
eram  communs  na  Europa.  Se  o  rei  precisava  dos  serviços 
militares  de  um  nobre,  ainda  simples  cavalleiro,  pagava-lhe, 
porque  entre  nós  não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de 
senhorios  e  terras  era  a  das  tenencias,  alcaídarias,  e  prés** 
tamos  ou  prestimonios.  Esta  espécie  constituía,  por  assim 
dizer,  a. moeda  com  que  o  rei  pagava  os  serviços  militares 
e  civis,  quando  para  isso  não  despendia  dinheiro  cffectivo,  o 
que  era  menos  vulgar,  sobre  tudo  no  começo  da  monarchia. 
As  tenencias  vinham  a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos 
districtos  em  que  o  paiz  se  dividia,  e  os  ricos-homens  eram 
aquelles  a  quem  unicamente  se  confiavam  semelhantes  tenen- 
cias; as  alcaídarias  constituíam  os  governos  especíaes  das 
cidades  e  villas  acastelladas,  e  o  alcaide  (pretor)  entrava  na 
jerarchia  immediata  á  do  governador  de  districto  (princèps, 
terrae  tenens);  os  prestamos  ou  prestimonios  eram  finalmente 
as  propriedades,  a  percepção  dos  impostos  pagos  por  tal  ou 
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tal  poYoacSo  e  até  os  direitos  senhor iaes  de  ura  ou  de  outro 
reguengo,  que  o  rei  coucedia  a  qualquer  iudividuo  para  que 
o  servisse  e  á  naf&o,  ou  em  recompensa  de  assim  o  haver 
feito.  Um  grande  nuuiero  de  doci^entos  nos  provam,  que 
os  cargos  de  governador  de  districto  e  o  de  alcaide,  com  os 
proventos  que  produziaflif  eram  inteiramente  amoviveis,  em- 
quanto  o  vitalício  predominava,  senSo  absolutamente,  ao 
menos  em  regra»  na  concessio  dos  prestamos.  Assim,  até  o 
principio  do  século  XIII  distinguia-se  entre  nós  perfeitamente 
o  exercício  de  um  caiigo  do  estado,  civil,  militar,  ou  roixto, 
da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa  hoje  trivial  e 
simples,  mas  que  nos  paiiw  feudaes  ostava  bem  longe  de  o 
ser,  porque  não  só  a  terra,  a  propriedade  íixa  ou  de  raiz,  se 
constituíra  em  feudos,  mas  ató  os  empregos  de  todo  o  género. 
Apesar  das  disposições  dos  eoncilios  toledanos  contidas  no 
exórdio  do  Liber  Judieufn,  o  que  resulta  de  um  sem  numero 
de  documentos  6  que  os  doas  primeiros  reis  de  Portugal 
iaciam  doasdes  de  propriedades  e  até  dos  redditos  de  a]<- 
deí«St  de  pabr4LSp  e  ainda  de  viUas  (ao  que  se  chamava  doar 
essM  legares)  sem  revisão,  e  perpetuwient^.  Nesta  parte 
a  lei  gotbica  estaivA  posta  em  desuso  pelos  co»tum4$,  que 
na  jurisprudência  daquella  epoeba  ^am  considerados  como 
íguaes  4  lei.  O  que  voltava  i  oorôa.eram  os  prestamos, 
mercês  tranaitorias  e  eoodicíooaes,  quer  em  terras,  quer  em 
rendas,  e  que  representavam  ei:clusi vãmente  os  soldos,  ou 
peosdes,  geralmeate  vitalícias,  e  bem  assim  os  proventos  das 
akaidarias  «  teneoetas,  que  eqaivaliam  a  ordenados  pelo 
exercício  destes  importantes  cargos,  amoviveis  e  revogáveis 
como  dles  e  com-elles.  Diplomas  existem,  na  verdade,  em 
que  o  rei  doa  hereditariamente  ^  um  eavalleiro,  ou  a  outro 
qualquer  individuo,  o  prestamo  já  possuido  por  este  no  acto 
da  nova  msffA;  mas  esses  exemplos,  loage  de  se  oppôrem  á 
condiçBo  de  ser  -tcansitoria  a  posse  de  um  prestimonio,  con- 
firmam o  principio  que  estabelecemos. 
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Deste  modo  a  concessão  de  uma  vílla  ofio  importava  pe- 
cessariameDte  a  do  cargo  de  pretor  ou  alcaide-mór  delia,  e 
muitíssimo  menos  o  de  governador  do  districto,  suppondo 
que  esse  logár  fosse  a  cabeça  de  uma  divisão  territorial. 
Aquella  concessão  podia  limitar-se  aos  rendimentos  ou  di- 
reitos reaes,  que  não  entravam  no  cumulo  dos  provento»  que 
pertenciam  ao  alcaide-mór,  e  até  podia  conter  esses  mesmos» 
se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe  civil  e  militar  um  soldo  em 
prestamos  ou  em  dinheiro.  O  essencial  era  conservar  inde- 
pendentes e  amoviveis  cargos  que  o  systema  politico  da  naçSo, 
incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso  que  o  domi- 
nante na  Europa  central,  considerava  como  simples  delega-» 
coes  do  rei. 

Resta-nos  ainda  expor  mais  uma  particulari4ade  das  usan- 
ças daquelles  tempos,  que  servirá  para  intelligencia  da  causa 
que  se  ventilava  entre  Âffonso  e  suas  irmans.  É  ella  a  das 
fianças  (ieeuritates^  fidelitates).  Quando  se  fazia  um  tractado 
ou  convenção  sobre  matéria  importante,  entre  príncipes,  po- 
dendo-se  dar  abuso  de  força  e  quebra  nas  condições  do  pacto, 
recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  prevenir  tal  quebra; 
meio  Bxtremo,  e  fértil  de  consequências  fataes,  mas  de  in- 
disputável efficacia,  e  talvez  único  para  se  obter  o  desejado 
fim.  Se  o  negocio  era  entre  os  príncipes  de  dous  estados 
independentes,  cada  um  delles  nomeava  um  c^to  numero  de 
castellos,  cujos  alcaides  ficavam  responsáveis  pela  execução 
do  convénio,  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo  rei  estrangeiro, 
ou  a  entregar-lh'os  se  o  natural  deixava  de  cumprir  o  que 
promettéra.  O  mesmo  parece  ter-se  verificado  algumas  yezes 
nos  contractos  assim  afiançados  pelo  rei  a  indi viduos  emi- 
nentes do  próprio  paiz.  Em  tempos  nos  quaes  pouco  se  du- 
vidava de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais  solemnes,  e  em 
que  na  realidade  só  a  força  fazia  respeitar  o  direito,  o  receio 
de  ver  passar  para  o  inimigo  os  próprios  vassallos,  na  pri- 
meira bypothese,  e  de,  na  segunda,  achar  diante.de  si  a  re- 
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sisteocia  legal  repellindo  o  abuso  do  supremo  poder,  servia 
para  enfreiar  os  reis,  t&o  arrebatados  e  cubiçosos  como  os 
seus  rudes  barões,  e  como  elles  promptos  a  sacrificar  a  leal- 
dade ao  capricho,  k  vingança  ou  á  avareza. 

É  possivei  que  a  imbecilidade  mental,  que  Affonso  II  at- 
tríbuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que  mandara  redigir  o 
ultimo  testamento,  fosse  um  facto;  mas  o  simples  testemunho 
do  moço  principe,  interessado  em  assim  o  affirmar,  não  basta 
para  que  o  acreditemos.  Esta  accusaçSo  era,  além  d'Í8so,  de 
evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verdadeira,  não 
ficavam  por  isso  nuUas.  só  as  verbas  do  testamento  relativas 
ás  infantas:  ficavam-no  todas;  e  invocando  o  principio  de 
ser  o  cumulo  da  fazenda  publica  um  deposito  sagrado,  que 
devia  passar  intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara  ao  próprio  dever 
e  espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  legados, 
principalmente  os  que  respeitavam  ás  igrejas,  mosteiros,  e 
ordens,  na  verdade  excessivos.  Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que 
as  provisões  daquelle  importante  diploma  eram  expressas: 
Sancho  deixava  a  suas  filhas  villas,  terras,  padroados,  e  outros 
bens  hereditariamente,  ou  antes  declarava  e'  sanctificava,  di- 
gamos assim,  com  a  expressfto  da  sua  derradeira  vontade 
um  acto  anterior  * .  Como  pae  devia,  e  como  soberano  podia 
faze-lo;  era  o  costume.  Affonso  I  e  elle  mesmo  assim  o  ha- 
viam practicado  para  com  innumeraveis  individues,  e  ainda 
hoje  os  velhos  pergaminhos  dos  archivos  do  reino  nos  offe- 
recem  d'isso  repetidos  exemplos.  A  lei  gothica  estava  oblit^ 
terada,  a  ponto  que  o  moço  principe  ou  o  seu  chanceller,  o 
astuto  Julião,  ainda  influente  nos  primeiros  annos  deste  rei- 
nado, não  ousaram  invoca-la  perante  o  papa,  contentando-se 
com  estribar  um  direito  supposto  na  supposta  sentença  da 
bulia  de  Alexandre  III. 

*    dedi  reginae  domne  T.  pro  herediiate,, ,  D.  S.  dedi  pro  herediiate,, . 
D.  M.  dedi  pro  htrediUUe. . .  Teetamento  de  Sancho  I. 
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Deste  modo  AffoníM)  II  despoj&ra  sua  irman  D.  Mafalda» 
e  pretendera  fazer  o  mesmo  a  D.  Tberesa  e  a  D»  Sancha. 
Mas  a  resolução  que  estas  mostraram  de  ii9o  ceder  sem  com- 
bate, obrigou  o  rei  a  reduzir  as  suas  pretensões  a  termos 
mai^  razoáveis.  As  propostas  que  oflPereceu»  dirigindo-se  a 
primeira  toz  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  es- 
trictamente  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  havíuii  porém» 
feito  já  o  seu  ofiBcio^  e  os  ânimos  estavam  grandemente  aze- 
dados. Âlém  do.  mais»  as  infantas  tinham  um  grave  motivo 
para  duvidar  da  lealdade  do  irmão.  Este  começara  por  Ibes 
tirar  o  penhor  do  seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que 
Sancho  I»  exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  executaria 
a  sua  ultima  vontade»  mostrara  duvidar  das  intenções  do 
filho.  Não  contente  com  as  promessas  feitas  solemoemeote 
perante  si»  e  revalidadas  perante  o  arcebispo  de  Braga,  o 
rei  fallectdo  recorrera  ao  systema  das  fianças»  fiddídades  ou 
seguranças»  cuja  natureza  e  fins  acima  apoatámos.  É  coti 
este  intuito  que  o  mordoino-mór  Gonçalo  Mendes,  e  es  dous 
ricos-homens»  Lourenço  Soares  é  Gomes  Soares»  parece  terem 
sido  chamados  ^  intervir  na  execução  dó  testamento  Teal, 
obrigando-se  a  cumprí-Io  e  a  faze*lo  cumprir  por  todos  os 
meios  ^  Apenas»  porém,  as  infantas  se  apoderaram  das  villas 
que  haviam  herdado,  Affi)nso  II»  aproveitaodo««e  da  amovi- 
bilidade  dos  cargos  públicos»  substituiu  os  alcaides  dos  cas* 
tellos  contidos  nos  districtos  daqudles  três  nobres,  e  porven- 
tura mudou-os  a  elles  próprios  de  governos.  Esta  intwpre* 
tacão  que  damos  á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo 
entre  o  rei  e  suas  irmãos  é  quanto  a  nós  a  única  poasivel» 
e  explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes,  des- 
gosto que  o  levou  a  seguir  o  estandarte  da  rebelli&o,  em- 
quanto  os  seus  dous  collegas»  ou  menos  escrupulosos  acerca 
de  juramentos»  ou  com  menos  orgulho  que  o  chefe  da  fa- 

'    debrnt  ea  adimpicre  modis  quibunGuaqur  potuerint:  Ibid. 
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milía  dos  Souaas»  se  uniam  à  parcialidade  do  noyo  monarcha, 
e  obtinham  assim  continuar  no  Talímènto  e  poder. 

Já  dissemos  que,  pouco  depois  do  fallecimeoto  de  Sancho  h 
suas  filhas  imperaram  de  Roma  bulias  de  conSrmaçio  sobre 
as  respectiras  heranças.  Apenas  as  discórdias  começaram, 
Theresa  e  Sancha  interpuseram  appellaçdes  para  Roma  contra 
a  violência  de  seu  irmto:  depois,  ao  passo  que  imploravam 
os  soccorros  materiaes  dos  leoneses,  buscavam  valer-*se  das 
armas  espirituaes  que  ÂfiPonso  IX  lhes  podia  indirectamente 
ministrar.  O  arcebispo  de  Gompostdla  e  o  bispo  de  Zamora, 
os  quaes  com  o  arcebispo  de  Braga  (então  fallecído)  tinham 
sido  nomeados  juizes  executores  do  testamento  de  Sancho  I, 
e  que  oram  súbditas  daquelle  príncipe,  nSo  hesitaram*  de 
ieito,  em  fulminar  excommunbões  contra  Afonso  II,  e  era 
pôr  ínterdicto  em  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que  o  exer« 
cito  de  Leão  invadia  o  Minho  e  Trás-os>«Monte9.  AflFonso, 
procurando  defender^-se,  recorreu  também  ao  papa,  que  no* 
meou  novos  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  orde- 
nando-lhes  que  viessem  a  Portugal,  e  que,  tomando  jura- 
mento ao  rei  de  que  na  matéria  ventilada  cumpriria  á  risca 
a  resolução  pontificia,  relaxassem  as  cei»uras  impostas;  que, 
recebido  igual  juramento  das  infantas,  exigissem  do  principe 
português  que  no  entanto  não  as  molestasse,  constrangendo-as 
a  ellas  também  a  fazerem  sair  de  Montemor  e  de  Alemquer  as 
pessoas  suspeitas  ao  rei,  e  a  entregar  este  castellos  a  indivi- 
dues, dos  quaes  nenhum  damno  pudesse  provirá  seu  irmão; 
que,  finalmente,  procurasaem  trazer  os  contendores  a  um 
accérdo,  e  que,  não  sendo  isso  possivel,  fizessem  um  inque* 
ríto  exacto  sobre  todas  as  particularidades  do  negocio,  e  o 
transmittissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  Afifonso  como  as  in- 
fantas deviam  ventilar  sug  justiça  por  procuradores  idóneos  ^ 

*  êecuritate  castrorum . . .  qua  spoliata  e^it  post  appelationem :  Acta  Ne- 
gotii  I.  cit.  —  Bulia  t  kai.  aug.  ItlS  no  Arch.  Nacion.  G.  16,  M.  t, 
■.•  15,  f.  3  V. 
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Como  Innoceucio  111  o  previra,  a  concórdia  Dão  se  rea- 
lisára,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um  dos  partidos 
allegava  os  damnos  que  padecera,  e  os  direitos  qne  tinha  ou 
suppunha  t&r.  Entretanto,  pela  sua  moderação  e  peio  res* 
peito  e  temor  que  infundiam  as  suas  recentes  victorias.  o 
rei  de  flastella,  obrigando  Âffonso  IX  a  viver  em  paz  com 
elle  e  com  Portugal,  indirectamente  collocára  Theresa,  San- 
cha e  os  seus  adherentes  na  mesma  situação  dilBcuItosa  em 
que  pouco  antes  Affonso  II  estivera.  Privados  do  auxilio  es- 
tranho, e  reduzidos  a  defenderem-se  dentro  dos  muros  de 
dous  castellos,  nenhum  prospecto  de  feliz  desenlace  lhes  offe- 
recia  o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostrarem  favoráveis 
os  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa.  Por  outro  lado 
o  rei,  que  achava  dura  resistência  no  bando  das  irmans,  e 
via  uma  parte  da  fidalguia  declarada  contra  elle,  devia  voltar 
igualmente  as  suas  esperanças  para  a  força  moral  que  a  be- 
nevolência e  favor  do  papa  lhe  podiam  dar.  Assim  ambas  as 
parciaUdades  estavam  forçosamente  mais  dispostas  para  dis- 
putarem judicialmente  o  negocio,  dò  que  para  o  resolvereini 
pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apresentaram-se  na 
corte  de  Portuga^  e  sujeitando-se  Affonso  II  ás  condições 
impostas  pelo  pontífice,  procederam  á  suspensão  das  censuras. 
Requereram  contra  isto  as  infaatas,  accusando  de  mentirosas 
as  premissas  com  que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  seme- 
lhante resolução,  e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  seguro 
para  assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos,  e  a 
final  resolveram  acceder  a  esta  petição.  Oppôs-se  o  rei,  exi- 
gindo a  restricta  execução  da  bulia  dirigida  aos  dous  dele- 
gados, e  appellou  para  o  papa.  Levado  o  pleito  perante  In- 
nocencío  III,  este  ordenou  aos  ablyides  de  Spina  e  d'Osseira 
que,  renovando  o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras;  que  compellissem  os  contendores,  sob  pena  de 
excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violências;  que  fizessem 
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reparar  as  injurias  e  damnoâ  mutUos,  sobre  cuja  existência 
nllo  houvesse  dúvida;  e  que  finalmente»  ouvindo  as  queixas» 
tanto  de  Affooso  como  de  suas  irmans»  sobre  os  pontos  con- 
testados» e  examinando  as  respectivas  provas»  se  nfto  pudessem 
reduzi-los  a  amigável  composiçfio»  instruindo  o  processo  o 
remettessem  á  cúria  romana»  onde  os  litigantes  deviam  em 
tempo  prefixo  enviar  seus  procuradores  para  ouvirem  a  sen- 
tença definitiva  sobre  aquella  matéria  * . 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  1213  no  meio  desta 
lide  judicial.  A  ultima  resolução  pontificia  não  pôde  termi- 
na-la» e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três  annos.  Á  vista 
do  mandado  do  papa»  as  censuras  contra  o  rei  e  contra  o 
reino  levantaram-se  nos  fins  de  janeiro  de  1214^»  mas  Af- 
fonso  foi  condemnado  em  cento  e  cincoenta  mil  morabitinos 
a  favor  das  infantas.  Era  avultada  a  sommâ,  e  elle  recusou 
paga-la.  Appeliaodo  ainda  uma  vez  mais  para  Roípa»  os 
juizes  fulminaram  novas  excommunhões  contra  elle»  e  de 
novo  puseram  interdicto  no  reino.  Nenhuma  das  partes  se 
contentava  com  lhe  serem  perdoados  os  damnos  que  havia 
feito  á  outra:  ambas  queriam  que  fossem  amplamente  repa- 
rados os  que  padecera.  Levado  o  litígio  á  cúria  pela  terceira 
vez»  Innocencio  III  tornou  a  annuUar  as  censuras»  e  or- 
denou que  os  oastellos  das  infantas»  onde  ellas  continuariam 
a  viver  pacificamente»  se  entrqg«ssem  á  guarda  dos  templá- 
rios» de  modo  que  nenhuni  mal  se  pudesse  d'ahi  fazer  ao 
rei  ou  ao  reino»  com  a  condição  de  que  Affonso  II»  nem 
por  si  nem  por  outrem»  as  incommodasse».  antes  as  defen- 
drase  e  amparasse  em  tudo  aquillo  que  de  direito  lhes  per- 
tencia. Substituindo  nesta  coqimissão  aos  abbades  de  Spína 
e  d'Osseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de  Gompostella»  de- 
termioava-lhes  {«'ocedesseBi  a  um  inquérito  sobre  a  justíça 

I    Innoc.  in,  Epistol.  L.  16  —  58,  e  na  Mon  Lusit.  P.  4,  App.  Escril.  7. 
^   dominíca  in  septuagesim»  era  11150 :  L.  3  da  Affonào  III,  f  85  no  Arcb. 
Nacton. 
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OU  injustiça  com  que  de  parte  a  parte  se  intentara  a  guerra, 
sendo  constrangido  a  resarcir  os  damnos  do  offendido  aqueile 
que  sem  direito  tivesse  si()o  o  ofifensor,  uma  vez  que  o  pri- 
mdro  lhe  n2o  quiiesse  remittir  a  inderonisação.  Neste  ponto 
Innocencio  ill,  parecendo  deixar  ainda  a  porta  abarta  para 
novas  dúvidas,  insinuava  indirectamente  aos  juizes  que  deci«- 
dissem  a  fovor  do  rei ;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  tes* 
tamento  de  Sancho  1  se  entendia  como  só  relativo  aos  ren^ 
dimentos  das  terras  legados  a  suas  filhas,  e  não  á  jurísdiccSo 
real  e  eminente  sobre  as  mesmas  terras,  mandava  que  as 
infantas  cedessem  por  esse  lado  sem  restricQlo  nem  dastacuio 
algum,  devendo  immediatamente  os  delegados  pôr  &ak  exe* 
eução  esta  sentença  * . 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quast  desde 
o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  senhorio  de  Mon^ 
temor,  de  Alemquer  e  das  outras  terras  sobre  que  ella  coma^ 
estava  evidentemente  perdida  para  as  infantas,  e  a  ultima 
supplica,  levada  em  nome  delias  pefante  o  sólio  poatifieio» 
revela  completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as  derradeiras 
disposições  de  seu  pae  fossem  asseguradas,  dando«'-5e^lhes  as 
fianças  de  castellos  que  elle  destinara  para  este  fim,  ou  que» 
em  ultimo  caso,  dos  castellos  reaes  se  entregassem  também 
aos  templários  alguns,  iguaes  em  numero  e  força  áquelles 
que  eram  «brigadas  a  ceder  militarmente.  Ainda  assim  pe- 
diam também  ao  papa  mandasse  firmar  pa^es,  ou  ao  menos 
tréguas,  entre  ellas  e  o  rei,  sanctificando^se  o  pado  qne  se 
fizesse  com  o  juramento  dos  prelados,  barões  e  pessoas  no^ 
taveís.  Innocencio  Hl,  evitando  responder  ao  primeiro  pontoa 
deferiu  ao  segundo,  e  ordenou  aos  seus  delegados  que  fizeiH 
sem  assentar  a  paz  ou  tregtias  com  as  c^iutelas  o  firmeza 
requeridas,  e  que  fulminassem  as  censuras  eoelesiastioasMntm 


*    Tnnoe.  IH,  Bolla  de  lie  kai.  jnn    !!).•  pontif.  (1916)  m  Mon.  Lfisit. 
P.  4,  App.  escrit.  8. 
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quem  quer  que  pretendesse  protrahir  o  litigio,  ou  quebrar 
a  concórdia,  sobre  o  que  resolvia  fosse  definitiva  a  sentença 
dos  dous  juizes  ^ 

Assim  ficou  temporariamente  sopitada  uma  lucta  intestina, 
que  durara  por  cinco  annos,  e  trouxera  grandes  males  a  Por- 
tugal ;  que  são  esses  os  (ructos  sempre  certos  das  discórdias 
civis.  Além  das  devastações  feitas  por  Afibuso  II  nas  terras 
de  suas  irmansy  e  dos  outros  damnos  que  deste  successo  para 
ellaa  resultaram;  devastações  e  damnos  avaliados  em  cento  e 
cineoenla  mil  áureos  ou  morabítinost  a  entrada  dos  leoneses 
pelas  fronteiras  do  norte»  as  despesas  inevitáveis  da  guerra,  e 
os  estragos  practicados  pelos  pareiaes  das  infantas  deviam  pro* 
duar  ainda  mais  graves  perdas  pwa  a  coroa.  Não  eray  porém, 
só  isto.  A  mutua  má  vontade  das  famílias  nobres,  divididas 
entre  os  dous  bandos,  preduaia  necessariamente  longas  rixas, 
que  se  legavam  como  herança  de  honra  de  pães  a  filhos.  Sangue 
álustre  correu  por  certo  nestas  coutendas,  e  a  tradição  de 
tempos  bem  próximos  daquelles,  mencionando  uma  anecdota 
guerreira  do  esforçado  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,,  quando 
defendia  MontemcN*  por  D.  Theresiit  tem  por  si  a  probabiii* 
dade  de  verdadeira,  sente  em  todos  os  accidentes,  ao  menos 
no  essenciaP.  Esta  divisUo  da  fidalguia,  parte  da  qual  no 
seu  despeito  contava  o  rei  como  am,  ou  antes  como  o  prín-* 
eif»l  dos  adversários,  aecuniulavâ  os  ódios  contra  a  dynastia 
de  Affonso  Henriques,  ódios  que  se  tinham  começado  a  gjerar 
oo  reinado  antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Pof to.  Este  facto,  à  principio  latente  e  quasi  im-r 
peroeptivd  nos  monumentos  históricos,  tomasse  cada  vei 
mais  sei»ivei  até  rdientar  em  praeella  violenta.  É  elle  que 
viri  explicar  a  desgraçada  sorte  de  succesaor  de  Affotnso  II, 
que  de  certo  o  eleno  não  leria  alcançado  expulsar  de  Por-* 


*    IWd. 

^    Nota  IX  no  fip  do  toI. 
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tugaly  se  a  fidalguia  estivesse  unida  em  volta  do  tbrono,  e 
se  nesta  poderosa  classe  não  houvesse  muitos  que  escondiam 
na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malquerenças  herdadas 
de  seus  pães  contra  a  coroa. 

Seguindo  attentamente  o  processo  da  contenda  sobre  os 
castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  e  sobre  a  /villa  d^Es- 
gueira,  e  as  outras  tarras  e  bens  deixados  por  Sancho  I  a 
suas  Olhas,  é  impossivel  desconhecer  nos  diplomas  expedidos 
sobre  aquelle  negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a 
favor  do  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  p  litigio  teve 
uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a  D.  Theresa  e  a 
D.  Sancha.  Pelo  contrario.  Desde  que  o  rei  limitara  as  suas 
pretensões  ao  senhorio  eminente,  ao  governo  militar  dos  ca^ 
tellos  disputados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  irmans, 
a  justiça  estava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradíçSo  politica  do 
reino,  e  embora  o  prjncipe  se  estribasse  n'um  titulo  inapp]í- 
cavel,  nem  por  isso  o  direito  era  menos  verdadeiro,  sobre 
tudo  n'uma  epocha  em  que  o  costume  equivalia  inteiramente 
á  lei'.  Mas  a  facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes, 
quando  Affonso  se  queixava  das  sentenças  cTestes,  o  cuidado 
que  mostrava  em  fazer  levaâtar  as  censuras  contra  elle,  o 
não-deferimento  á  justa  petição  das  infantas  para  que  se 
dessem  alguns  castellos  da  corda  em  segurança  da  paz,  ao 
passo  que  eram  obrigadas  a  entregar  os  seus  é  guarda  dos 
templários,  ficando  assim  á  mercê  destes  ou  antes  do  irmdo, 
indicam  uma  benevolência  demasiada  para  com  o  príncipe 
português.  Ha,  porém,  mais  alguma  cousa  no  procedimento 
de  Innocencio  pelo  que  tocava  a  D.  Mafalda,  á  piedosa  prin- 
cesa que  parece  ter  merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser 
contada  no  numero  dos  sanctos.  Confirmando  o  testamento 
de  Sancho  I,  p  papa  o  interpretara,  limitando-o  ao  direito 

I    o  preambulo  de  varias  leis,  posteriores  ainda  a  esta  epocha,  no  Livro 
dm  L.  e  Posl.  Ànt.  no  Arch.  Nac,  comrça:  Costuma,  é  e  déi  hi  dereyto. 
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de  padroado  pelo  que  pertencia  a  legar  mosteiros  como  outra 
qualquer  propriedade.  Nesta  parte  elle  considerava  válidas 
as  ultimas  disposições  do  monarchá,  sendo  assim  entendidas. 
Depois,  apenas  Sancho  fallecéra,  o  pontífice  nío  duvidara  de 
confirmar  a  infanta  na  posse  de  Arouca,  Tuyas,  e  Bouças  ^ 
Até  aqui  o  seu  procedimento  explica--se  facilmente,  visto  que 
a  esta  nova  concess8o  se  deviam  applicar  as  mesmas  limi- 
tações postas  na  primeira.  NBo  pôde,  porém,  deixar  de  pro- 
duzir estranheza,  que  logo  no  mez  de  março  do  anno  seguinte 
(1212)  o  mesmo  Innocencio  III  confirme  Afibnso  II  na  posse 
de  todos  os  padroados  que  seu  pae  possuíra^,  isto  quando 
mais  acceso  andava  o  litigio  entre  o  rei  e  D.  Mafalda.  Era 
a  questão  de  pequena  monta,  se  attendermos  ao  direito  ca- 
nónico, seguddo  o  qua)  o  padroado  dos  mosteiros  poucas  van- 
tagens materiaes  offerecia';  mas,  na  Realidade,  tanto  entre 
nós  como  nos  outros  paizes,  elles  constituiam  uma  verdadeira 
propriedade  para  o  padroeiro,  o  qual  absorvia  a  maior  e 
melhor  porçSo  das  suas  rendas^.  Innocencio  nSo  o  ignora- 
va^, nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com  tanto 
affinco;  roas  quer  elle  tivesse  diante  dos  olhos  o  rigor  do  di- 
reito, quer  a  realidade  dos  factos,  é  evidente  que  a  ultima 
bulia  annullava  a  confirmação  anterior,  que  justamente  se 
referia  aos  padroados  dos  três  mosteiros,  segundo  a  inter- 
pretação dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de  Sancho  I. 
Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  papa  certa  vontade 


*  Innoc.  m,  Epist.  14—115. 

s  BnUa  10  kal.  april.  15.«  pontif.  na  Gav.  16,  M.  S,  n.<»  15,  f.  4,  no 
Afch  NacioD. 

'  Riegger,  Jus  Can.  P.  3,  Tit.  38  passim.-r-Boehmer,  Decretai.  L.  3, 
Tit.  38  pass. 

*  Ribeiro,  Mem.  de  Litter.  da  Acad.  T.  6,  p.  8  e  «9. — Idem,  Díssert. 
Chronòl.  T.  4,  P.  S,  p.  141  e  segg. — Idem,  Reflex.  Histor.  P.  1,  p.  56  e 

»  Rescrípto  de  Innoc.  Ill  de  15  kal.  sept.  1«.«  do  ponlif. :  Mem.  de 
Litter.  cif.  p.  8. 
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de  faroreeer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter  satisfeito  ás  qtieiías 
e  pretensões  do  clero,  apesar  da  lei  da  amortísação,  que  nSo 
tardara  nem  podia  tardar  a  ser  infringida?  É  fácil  de  crer; 
mas  a  natureza  de  outros  negócios»  que  entlo  se  tractavam 
entre  Portugal  e  Roma,  melhor  explicariam  o  favor  do  poo- 
tifice.  Escriptores  modernos,  e  até  protestantes,  tem  procu- 
rado vindicar  a  memoria  de  Innocencio  III  da  mancha  de 
interesseiro,  e  attribuír  a  sua  indubitável  ambiçfio  politica 
á  idéa  que  fazia  da  omnipotência  papal.  Sem  desdonhecermos 
que  Innocencio  fosse  um  desses  caracteres  enérgicos,  dessas 
iritelligencias  sutamas,  que  muitas  vezes  nSo  apparecem  du- 
rante centenares  de  annos,  receiámos  que  o  espirito  de  re- 
acção contra  o  systema  histórico  do  século  passado  influa  ás 
vezes  demais  no  animo  dos  que  hoje  escrevera:  receiftmos 
que,  assim  como  se  buscava  na  historia  a  prova  de  uma  dou- 
trina ou  opinião,  em  vez  de  sè  buscar  saber  o  que  era  que 
a  historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiado  abso- 
lutos nas  nossas  conclusões  pelo  novo  modo  de  ver  as  cousas 
e  os  individues  dos  tempos  passados.  Nem  é  impossível  que 
o  temor  de  parecer  parcial  ponha  ás  vezes  quebra  na  im- 
parcialidade. A  crença  de  que. este  papa  tinha  sido  condem^ 
nado  ás  penas  infernaes,  a  qual  vogou  na  Europa  depois  da 
sua  morte,  estribava-se  em  algumas  ântecedencias,  e  a  accu« 
saçãò  de  cubica  e  avareza  dirigida,  não  só  contra  é  cúria  ro- 
mana, mas  também  contra  elle  pessoalmente,  por  escriptores 
coevos  e  acreditados,  não  parece  que  se  haja  absolutamente 
de  despresarV  Innocencio  era  homem,  embora  grande;  e 
n'uma  epocha  de  profunda  corrupção,  que  admira  buscasse 
por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que,  talvez,  não  raro 
careceria  para  realisar  as  suas  vastas  concepções?  O  que  se 
passou  entre  elle  e  Sancho  I  sobre  a  questão  do  censo  nOo 

^  Raynald.  ad  aon.  1S16  i  11  et  18.— Fleury  Histor.  Eccles.  L.  77, 
$  6ie.— Rad.  de  Dicelo,  Ymag.  Hist.  707.— Matlh.  ParU.  «d  aua.  lt\d 
p.  níki  S35. 
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o  abona  em  extremo;  advertido  o  que»  contentar-nos-hemus 
com  apontar  os  Ceietos»  deixando  ao  leitor  o  deduzir  delles 
as  condusdes  ou  as  suspeitas,  que  a  sua  razSo  e  a  sua  con* 
sciencia  lhe  dictarem« 

Apenas  começada  a  deplorável  contenda»  cuja  origem  e 
desfecho  temos  narrado,  Âffonso  II  escolheu  pessoas  de  con- 
fiança, que  em  Roma  vigiassem  pelos  seus  interesses  e  os 
INTomovessem  com  efficacia.  Foram  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
e  o  defio  da  mesma  sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos  para 
esse  fim^  Aquellea  activos  ecclesiasticos,  achando-se  em 
Itália,  preparavam-&e  para  vir  a  Portugal  já  c;m  abril  de 
1212,  talvez  porque  o  estado  dos  negócios  exigia  que  os 
tractassem  pessoalmente  com  o  rei.  Ê  de  crer  que  ás  suas 
diligencias  se  devesse  a  bulia  de  confirmaç&o  da  coroa,  de 
que  anteriormente  falámos,  e  a  dos  padroados,  expedidas 
ambas  no  mez  antecedente.  Se  na  primeira  o  papa  nSo  se 
esquecera  dos  censos  decorridos,  agora,  aproveitando  a  par- 
tida dos  dous  agentes,  renovou  as  instancias  sobre  este  ob- 
jecto. Desde  o  tempo  de  Affonso  I  eram  os  arcebispos  de 
Braga  os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro 
annuaes,  e  de  os  remetter  para  Roma;  e  por  isso  Innocencio, 
mandando  apresentar  ao  rei,  pelo  bispo  e  pelo  deSo,  os  ti- 
tules em  virtude  dos  quaes  Portugal  era  obrigado  áquelle  tri- 
buto, ordenava-lhe  que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro, 
as  sommaa  que  se  devessem  dos  annos  até  então  decorridos^. 


'    Sciatis  quod  ego  sum  multnm  debitor ....  domno  S.  Ulixbon.  episco* 

po pre  eo  quod  ipee  serviyit  iDÍhi  multam  iam  apud  Romam  quam  in 

ngno  meo  íp  causa  que  Fertebatur  inlçr  me  et  sorores  meãs  super  ^^astris 
montÍ4  maioris  et  alenquer,  de  quibus  ipsae  tenebant  me  exhereditatum  et 
JQTÍt  me  ad  hereditationem  predictorum  castrorum  in  sentencia  a  domino  papa 
innocencio  tercio  optenta  super  iisdem  castrís:  Carta  de  Protecç.  a  D.  Sueiro: 
era  1S55.  6.  1,  M.  1,  ».<»  14  oo  Arch.  Nacion, — Na  O.  3»  M.  1,  n.<>  10  se 
encontra  uma  doaçfto  a  mestre  Vicente  pelos  mesmos  motivos. 

«  Innoc.  III,  Epist.  8  kal.  maji  15.»  poniif.  (1«1JB)  G.  16,  M.  «,  n.»  15, 
f .  8  ▼.  e  3. 

12* 
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Esta  repetição  da  exigência,  acompanhada  dos  diplomas  em 
que  se  estribava  um  direito  que  devia  ser  bem  conhecido, 
persuade  que  o  principè  oppusera  algumas  difficuldades  6 
solução  do  censo.  A  repugnância  da  coroa  portuguesa  a 
reconhecer  por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos  pontí- 
fices começara  a  apparecer,  apenas  obtida  a  concessão  do 
titulo  real.  AfFonso  Henriques  nunca  pagara  os  dous  marcos 
d'ouro,  e  Sancho  I  só  o  fizera  depois  de  larga  resistência,  e 
constrangido  pela  necessidade.  Não  era  muito  que  Affonso  II, 
tão  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro,  como  as  discórdias  com 
os  membro^  da  sua  familía  o  mostravam,  seguisse  nesta  parte 
os  vestígios  do  avô  e  do  pae.  Agora,  porém,  elle  precisava 
do  favor  de  Roma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter 
os  censos  devidos.  Affonso  II  protrahiu  a  conclusão  do  ne- 
gocio, ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas  a  contenda 
que  o  tornava  dependente  da  cúria,  ou  porque,  entretido  em 
se  defender  da  aggressão  dos  leoneses,  achou  nas  inquietações 
publicas  desculpa  das  demoras.  Mas  feita  a  paz  c<^  Leão,  e 
reduzidas  as  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,  faltavam  todos  os  pretextos.  Innocencie  III  en- 
viou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo,  hespanhol  de 
nação,  e  legado  na  Peninsula,  o  qual  parece  ter  vindo  a 
Portugal  unicamente  para  concluir  aquelle  negocio,  visto  não 
se  encontrar  nenhum  outro  vestígio  da  sua  estada  neste  paiz. 
A  occasião  era  opportuna :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
nos  fins  de  1213,  isto  é,  na  conjunctura  em  que  mais  acceso 
andava  o  litígio,  e  em  que  sobre  Affonso  II  e  sobrç  o  reino 
pesavam  as  censuras,  que  os  abbades  de  Spina  c  de  Osseira 
ainda  não  tinham  levantado.  Nestas  circumstancias  o  rei  de 
Portugal  abriu  os  seus  cofres,  e  ó  legado  apostólico  recebeu 
3:360  morabitinos  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e  estes 
a  vinte  e  oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito  annos  eram  um 
período  que  abrangia  todo  o  reinado  de  Sancho  I,  e  o  tempo 
já  decorrido  do  reinado  presente.  Aquelle  monarcha  havia. 
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porém,  pago»  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e  portanto  a  divida  real  não 
podia  eicceder  a  metade  da  somma  recebida  por  frei  Gon- 
çalo. Todavia,  ou  porque  faltassem  clarezas  do  anterior  pa- 
gamento, ou  porque  ao  rei  não  conviesse  disputar  sobre  tal 
matéria  naquella  conjunctura,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
hoje  ignorado,  é  certo  que  Affonso  II  pagou  indevidamente 
1:680  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle  quitação  geral 
até  o  6m  de  dezembro  de  1213.  Seguiu-se  a  isto  levanta- 
rem-se  as  censuras,  poucas  semanas  depois,  e  encaminhar- 
se-lhe  rapidamente  desde  então  o  processo,  que  absorvia  quasi 
todas  as  suas  attenções,  para  uma  conclusão  favorável ' . 

A  fim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um  litígio,  que 
no  meio  de  varias  phases  se  protrahiu  até  1216,  deixámos  de 
referir  outros  successos  politicos  que  nesse  meio  tempo  oc- 
correram,  e  que  não  interessam  menos  á  historia  daquella 
epocha.  Gabe  aqui  faze-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  I  eram 
as  mais  moças  Branca  e  Berengaria.  Branca  seguira  a  for- 
tuna de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  porém,  e  Berenga- 
ria, ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu  irmão,  ou  só  lhe 
haviam  opposto  uma  resistência  moderada  e  legal ;  a  primeira 
pela  Índole  tímida  e  piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda, 
talvez,  porque,  ainda  em  curta  Idade,  não  podia  intervir 
naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia,  que  suas 
irmans,  emquanto  estas  combatiam  para  salvar  a  herança 
paterna,  conquistavam  ellas  pacificamente  dous  thronos  da 
Europa.  Waldemar  II,  rei  de  Dinamarca,  passando  a  se- 
gundas núpcias  escolheu  por  consorte  a  ultima  (1214)^,  sem 
que  seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de  circumstancias,  e 
por  intervenção  de  quem  um  príncipe  das  regiões  boreaes 
desposou  a  filha  orphan  de  um  monarcha  do  extremo  occi- 

*   Nota  X  no  fim  do  vol. 

«   Art.  de  Vérif.  les  Dat.  T.  8,  P.  «,  p.  «18  e  219.— Mallet,  Hist.  de 
Dannem.  T.  3,  L.  3 — Dahimann,  Gesch.  v.  Daennemark.  S  B.,  K.  5. 
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dente.  Seria  por  inflaencia  da  desgraçada  Ingerburge,  irman 
de  Waldemar  e  rainha  de  França,  de  quem  Pbilippe  Au- 
gusto se  conservara  divorciado  dez  annos  e  com  quem  de 
novo  se  unira?  Seria  Waldemar  o  principe  que  as  antigas 
memorias  dizem  ter*  vindo  á  frente  dos  dinamarqueses  na 
cruzada  de  1189,  e  datariam  daquella  epocha  as  suas  re- 
lações com  a  corte  de  Portugal?  Nessa  hypothese,  porém, 
fora  esse  illustre  cruzado,  não  o  sobrinho,  mas  o  irmão 
de  Knud  VI.  Interviria  neste  negocio  a  antiga  condessa  de 
Flandres,  Theresa,  viuva  de  Pbilippe  d'Alsdda,  a  qual  pouco 
antes  obtivera  para  seu  sobrinho  Fernando  a  mão  de  Joanna 
de  Flandres?  Ignoramo-lo;  mas  é  certo  que  Berengaria  partiu 
para  a  Dinamarca  dous  ou  três  annos  depois  da  morte  de 
seu  pae.  A  virtude  e  bondade  de  Margarida  de  Bohemia, 
primeira  mulher  de  Waldemar,  chorada  ainda  pelos  dina- 
marqueses, toí-nava  dificultoso  para  a  nova  rainha  o  fazer-se 
amar  dos  súbditos  do  marido.  Além  d  jsso,  o  caracter  de 
Berengaria  participava  do  de  seu  pae  e  de  seu  irmdo:  amava 
com  ardor  o  ouro,  e  o  povo  attribuia-lhe  as  novas  exaCções 
que  sobre  elle  pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que  Margarida, 
esta  princeza  viveu  largo  tempo,  deixando  após  si  três  filhos, 
todos  os  quaes  cingiram  successivamente  a  coroa  dinamar- 
quesa*. Ao  mesmo  tempo  que  esse  consorcio  se  effeitoava, 
ossuccessos  que  occorriam  na  Hespanha  preparavam  indi- 
recta e  inesperadamente  o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de 
Portugal  se  entretinha  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  en- 
grandecimento do  seu  paiz,  e  para  a  gloria  do  christianismo, 
os  de  Castella  e  de  Leão  aproveitavam  o  tempo  colhendo  os 
fructos  da  victoria  das  Navas,  em  que  Affonso  IX  não  tivera 
parte  alguma,  e  onde  as  tropas  portuguesas  tão  denodada- 
mente haviam  pelejado.  Affonso  VIII  pros^fra  a  guerra  na 
primavera  de  1213,  e  tomara  successivamente  vários  logares 

*    Ibid. 
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e  castellos  dos  sarracenos,  e  entretanto  o  rei  de  Léfio^  pas« 
sando  as  suas  fronteiras  do  sul,  ajudado  por  vários  cavalleiros 
castelhanos,  cujo  serviço  aquelle  príncipe  lhe  facultara,  apo- 
derava*se  de  Alcântara  sobre  o  Tejo,  e  marchando  depois 
para  o  sueste  accommettia  inutilmente  Caceres«  Uma  grande 
fome,  que  então  opprimia  a  Península,  e  vários  accidentes 
menos  prósperos  daqujsUa  campanha  trouxeram  umas  tréguas 
enfre  christãos  e  mussulmanos,  tréguas  que  duraram  por 
algum  tempo.  Mas  Âffonso  VIII,  querendo,  segundo  se  diz, 
aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu  genro  ás  empresas 
militares  que  delineava  contra  a  Gascunha,  convocpu-o  para 
mnas  vistas  em  Falência,  aonde  logo  se  dirigiu  a  espera-lo, 
para  alli  tractarem  pessoalmente  o  negocio^  Accommettido, 
porém»  de  grave  enfermidade  no  caminho,  falleceu  na  aldeia 
de  Guttierre  ])|Iuilós  no  districto  de  Arevalo,  onde  o  tinham 
vindo  encontrar  sua  mulher  e  seus  filhos..  Correu  depois  voz 
que  lhe  abbreviára  a  existência  o  haver-se  recusado  o  rei  de 
Portugal  a  celebrar  a  conferencia  nos  estados  do  sogro,  em- 
bora Palencia  fosse  a  ultima  povoação  da  fronteira  caste- 
lhana.  Assim  acabou,  mais  cheio  de  gloria  que  de  dias,  um 
dos  maiores  príncipes  de  que  a  Hespanha  pôde  coni  razão 
ufanar«-seS 

A  corda  ^le  Gastella  recahia  n'um  rei  menino.  Henrique, 
único  filho  vai^o  que  restava  dos  que  AfFonso  VIU  houvera 
de  sua  mulher,  D.  Leonor  dlnglaterra,  contava  pouco  mais 
de  dçz  annos.  A  rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns  dias 
ao  marido,  e  o  leme  do  estado  parecia  ficar  ao  desamparo. 
O  ensejo  excitava  e  favorecia  as  ambições.  A  repudiada  rainha 
de  Leão,  Berengaría,  irman  mais  velha  do  herdeiro  do  throno, 

«  Rod.  Tolet.  L.  8,  c.  13,  14,  15.— -Luc.  Tud.  p.  111.— Ànnal.  To- 
led.  I  ad  ano. — Cron.  Gener.  f.  399  ▼.  e  400.  Em  Rodrigo  de  Toledo  nada 
ae  lé  relativo  á  recusação  de  Affonso  II  e  ao  effeito  qne  isso  produsiu  no 
animo  dô  rei  enfermo.  Abona-o  apenas  a  pouco  segura  narrativa  da  Crenica 
General, 
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e  que  residia  desde  a  epocha  do  divorcio  dos  estados  de  seu 
pae,  era  a  tutora  natural  de  Henrique,  e  por  tal  foi  decla- 
rada. Á  poderosa  familia  dos  Laras  disputava-lhe»  porém,  o 
passo,  e  a  rainha  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde  Álvaro 
Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável  daquella  familia. 
Assenhoreado  do  supremo  poder,  o  conde  só  cuidou  em  abater 
os  seus  emulos,  e  em  tornar  impossiyel  para  Berengaria  o 
recuperar  a  situação  que  perdera.  Em  nome  do  rei,  que 
trazia  sopeado,  practicava  todo  o  género  de  violências,  não 
respeitando  a  própria  rainha  de  Leão,  a  qual  privou  dos  se- 
nhorios que  Affonso  VIU  lhe  legara,  pretendendo,  até,  que 
saísse  do  território  castelhano.  Tiuha  Berengaria  parciaes, 
e  o  systema  de  governo  adoptado  pelos  Laras  não  era  o  mais 
próprio  para  lhes  conciliar  amigos.  Lembrou-?^  então  o  tutor 
de  formar  allianças  fora  do  reino,  buscando  para  o  seu  pu- 
pillo  uma  esposa,  que  lhe  servisse  a  elle  de  dócil  instrumento 
para  melhor  o  dominar.  Mafalda,  a  irman  do  rei  de  Portugal, 
pela  brandura  do  génio,  pelo  ascetismo  em  que  vivia,  e  pela 
ignorância  do  mundo  estava  apta  para  o  intentado  fim,  ao 
mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que  o  rei  de  Cas- 
tella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em  seu  animo  de- 
cisivo predominio.  Por  outra  parte  Affonso  II  diligenciava  a 
realisaçãò  deste  consorcio,  e  mestre  Vicente,  o  de^ão  de  Lis- 
boa, era  o  seu  agente  em  Castella  para  esse  fim^  O  hábil 
'ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão,  e  Mafalda 
foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mosteiro  para  subir  ao  prin- 
cipal throno  da  Hespanha.  Elevada  á  categoria  de  rainha, 
ella  adquiria  aos  olhos  do  irmão  títulos,  senão  mais  legiti- 
mos,  ao  menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe 
legara.  1^  assim  que  parece  terem  terminado  as  discórdias 
com  Mafalda,  a  quem  vemos  conservar  pacificamente  depois 

*    Quia  adjuvistisororem  meam  D.  Mah.  esse  reginam  in  Castella:  Doaç. 
a  meslre  Vicente  na  Mon.  LumL  L.  13,  c.  24. 
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o  senhorio  dos  mosteiros  e  bens  que  lhe  eram  disputados, 
sem  que  appareçam  vestigios  de  que  se  continuasse  e  oon- 
cluisse  o  processo*. 

O  conde  Álvaro  Nunes»  que  viera  pessoalmente  a  Portugal 
para  se  realisar  o  enlace  do  Seu  pupillo  com  D.  Mafalda, 
conduziu  a  infanta  portuguesa  a  Gastella,  onde  o  consorcio 
foi  logo  celebrado^.  Mas  Berengaria,  que  previa  as  conse- 
quências de  semelhante  consorcio,  trabalhou  activamente, 
conforme  se  diz  e  é  provável,  para  que  Innocencio  III  o  an- 
nullasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco.  Condescendeu 
o  papa,  e  o  casamento  foi  dissolvido  antes  de  chegar  o  moço 
rei  á  idade  de  se  unir  com  sua  mulher'.  A  promptidfto  com 
que  o  tutor  acceitou  a  resolução  do  pontifico,  mostra  que  ou 
elle  receiava  que  as  censuras  ecclesiasticas,  as  quaes  neces- 
sariamente seriam  fulminadas  no  caso  de  resistência,  dessem 
demasiada  força  ao  partido  de  Berengaria,  ou  porventura  já 
revolvia  na  mente  outros  designtos,  não  sendo,  acaso,  infun- 


'  Rod.  Toled.  L.  9,  c.  1  e  segg. — Em  novembro  de  IS  17  Affonso  II 
ordenava  ás  auctoridades  seculares  e  «eclesiásticas  que  se  acontecesse  elle 
morrer,  se  entregassem  a. D.  Mafalda,  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  re- 
ceber, quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  e  que  estivessem  ainda  em  poder 
delle:  L.  3'd*Âffonso  III,  f.  S5. — ^Veja-se  lambem  a  Nova  Malta,  T.  1, 
p.  S31,  noto  115  e  T.  S,  p.  19,  S8  e  segg.  Nas  inquirições  de  ISSO  (L.  1 
de  Inquír.  d' Affonso  11,  f.  33  v.  no  Arch.  Nacion.)  no  titulo  do  julgado 
d^Arouca,  lé-se :  Et  homines  monasterii  qui  morantur  extra  cautum  ante  quam 
veniret  regina  pectobant ...  et  de  isto  nichil  moda  faciunt  prapíer  reginam, 
Note-se  que  isto  era  já  em  ISSO. 

^  cum  Mafaldam  filiam  regis  Pprtugalliae  adduxisset:  Roder.  Tol.  L.  9, 
c.  S.  Ocommum  dos  historiadores  p8em  este  consorcio  algum  tempo  depois. 
Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  4S9),  á  vista  dos  documentos  suppIVe-no  já 
feito  no  meiado  de  1S15.  A  doaç2o  á  ordem  d^Avis  por  D.  Mafalda  do  que 
tinha  em  Seia  (Nova  Malta  T.  1,  p.  S3,  noto  115),  datoda  de  S  idus  januarii 
IS15,  é:  Datum Baneii,  S.<^  idut  januarii  era  1S53.  Se  entendermos  BaSiot 
pela  palavra  Baneiê,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa  conjunctura  á  cdrte 
de  Castella. 

s  Roder.  Tolet.  e  Flores  Reyn.  Cathol.  loc.  cit.  O  arcebispo  de  Toledo 
r|o  fala  das  diligencias  de  Berengaria,  de  que  aó  faz  mençSo  a  Cron.  Gene- 
ral, f.  401  V. 
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dada  de  todo  a  voz  que  correu  de  que  ainda  depois  do  di- 
vorcio elle  procurava  conservar  a  alliança  de  Portugal,  soUi- 
citando  para*  si  próprio  a  m9o  de  D.  Mafalda,  a  qual»  ha- 
vendo residido  algum  tempo  em  Gastella,  apesar  de  repellir 
as  pretensões  de  D.  Álvaro/  voltou  emfim  á  pátria,  onde 
tomou  o  véu  no  mosteiro  de  Arouca,  dedicando  o  resto  dos 
seus  dias  ao  exercício  das  virtudes  monásticas'. 

Mediocre  guerreiro  e  pouco  de  temer  para  os  estranhos, 
o  filho  de  Sancho  I  parece  ter  sido  só  dominado  por  um  de- 
sejo commum  e  natural  nos  príncipes,  o  de  augmentar  os 
recursos  da  coroa  e  a  influencia  do  poder  real.  O  que.se 
passara  durante  cinco  annos  devia  ter  levado  os  espirites  a 
refleètirem  na  questSo  mais  importante  para  qualquer  povo, 
a  do  direito  de  propriedade.  Das  pretensões,  de  AíFooso  II 
acerca  de  suas  irmans,  e  das  doutrinas  wísigotbicas  sobre  a 
ndo-alienaçdo  dos  bens  públicos,  que  elle  a  principio  invocara, 
posto  que  attribuindo-as  a  uma  orígem,  que  nas  idéas  do 
tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,,  seguia-se  que  as 
xloações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao  clero,  quer  aos 
concelhos,  feitas  pelos  reis  anteriores,  constituíam  uma  seríe 
de  actos,  sendo  illegaes,  ao  menos  transitórios  e  dependentes 
da  voptade  do  successor  da  coroa,  que  por  essas  mercês  se 
podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que  fossem  os  ho- 
mens daquellas  eras,  as  formulas  da  administração  da  jus- 
tiça, os  principies  de  direito  que  serviam  já  nos  tribuoaes 
para  a  resolução  dos  pleitos,  e  mil  outras  circumstancias  da 
vida  civil  nos  provam  que  o  conhecimento  dos  diversos  modos 

*  Roder.  Tolet.  1.  cit. — Cron.  Gener.  ibid. — Salaiar  de  Castro  (Can 
de  Lara  T.  3,  p.  56)  rejeita  esta  voi  que  correu  (fertwr,  dii  Rodrigo  Xi- 
fDenes)  como  fabulosa,  com  o  fundamento  de  que  já  o  conde  era  casado,  díffi- 
culdade  pouco  grave  para  aquelies  tempos,  em  que  a  ambi^  facilmente  sabia, 
com  o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros  parentescos,  quebrar  esses  laços.  A 
demora  de  Mafalda  em  Castella  ãté  depois  da  morte  de  Henrique  parece  de- 
duBir-se  do  documento  de  novembro  de  IS  17  que  acima  citámos:  L.  3  de 
Affonso  III,  f.  35. 
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de  possuir,  e  o  desejo  de  fixar  as  condições  da  propriedade 
estavam  mais  ou  meuos  generalisadoft»  A  dedara^^o  explicita 
de  Afibnso  II,  de  que  o  rei  nSo  podia  conceder  hereditária* 
mente  senliorios,  terras  e  padroados,  feita  acerca  de  t8o  emi* 
nentes  personagens  como  eram  suas  próprias  irmans,  não 
podia  deixar  de  produzir  viva  impressão  nos  ânimos,  sobre 
tudo  nos  da  nobreza.  D'aqui,  talvez,  procederia  em  parte  o 
fiivor  que  as  infantas  acharam  em  certo  numero  de  fidalgos 
que  seguiram  a  sua  fortuna,  principalmente  mattcd)os,  muitos 
dos  quaes  receiariam  que  Ites  fossem  disputados  algum  dta 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avós  com  a  natu^ 
reza  de  hereditários.  Na  verdade  a  contenda  havia  em  breve 
tomado  outro  aspecto,  abandonadas  pelo  t^  as  primeiras  pre- 
tensões apenas  encontrara  resistência;  mas  nada  mais  fácil 
do  que  renova-las  acerca  de  outros  quaesquer  individues  ou 
famílias,  que  houvessem  recebido  dos  aateríores  principes 
mercês  de  terras  e  propriedades. 

Accrescia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa  á  acqui* 
sição  de  herdamentos  ou  direitos  dominicaes  whve  elies,  para 
suscitar  contendas  entre  a  coroa  e  os  particulares.  Os  insti- 
tutos pios  (como  os  hospitaes  e  albergarias),  as  ordens  mili- 
tares e  os  nobres  convencionavam-se  com  os  villãos,  e  a 
troco  de  certa  somma,  ou  de  um  cânon  annuaU  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios  privilégios, 
diminuindo  assim  as  rendas  publicas.  Uma  cruz  erguida  sobre 
a  terra  não  privíl^iada,  um  signal  que  indicasse  a  qualidade 
de  immune  bastavam  para  a  defender  dos  exactores  físcaes; 
porque,  segundo  a  forma  das  cruzes,  ou  pelos  marcos  e  pa-» 
drões,  se  entendia  ter  nella  domínio  directo  um  instituto  de 
caridade,  uma  das  ordens  de  cavallaria,  ou  algum  fidalgo.  O 
simples  fieioto  de  se  haver  creado  n'um  casal  o  filho  de  qual- 
quer cavalleíro  obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribuições» 
Era  este  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  pór  termo 
na  assembléa  de  121 1,  prohibindo-se  aos  hospitaes  o  defrau- 
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darem  por  tal  arte  a  fazenda  publica,  e  tornando  de  nenhum 
efieito  para  esse  fim  todos  os  demais  privilégios  S  isto  é,  os 
das  ordens  e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei»  todavia,  nSo  só  foi 
impotente,  como  quasi  todas  as  que  ent&o  se  promulgaram, 
mas  também  tinha  o  inconveniente  de  estabelecer  que  os 
bens  de  raiz  já  exemptos  das  contribuições  por  semelhante 
meio  voltassem  ao  antigo  estado.  Era  mais  um  motivo  de 
futuras  discórdias  entre  o  rei  e  as  classes  privilegiadas,  cujos 
interesses  neste  ponto  concordavam  com  os  desses  agricul- 
tores, que  haviam  trocado  impostos  e  exacções  de  diversas 
espécies  por  um  censo  menos  pesado. 

Á  doutrina  de  n&o  ser  licito  alienar  absolutamente  as 
terras  da  coroa,  e  ao  desejo  de  pôr  barreiras  ao  abuso  con- 
demnado  na  assembléa  de  Coimbra  attribuimos  nós  um  facto 
que  os  monumentos  nos  apresentam  pela  primeira  vez.  Fa- 
lámos das  confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
títulos  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  iudividuos  possuiam 
propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era  examinar  quaes  her- 
damentos  se  continham  ou  não  continham  nas  concessões  an- 
teriores, fazendo-se  ao  mesmo  tempo  reconhecer,  que  depen- 
dia do  chefe  do  estado  a  prorogaçáo  da  mercê.  Durante  os 
annos  que  passaram  desde  a  temporária  conclusSo  do  famoso 
litigio  até  começarem  as  luctas  com  o  clero,  achámos,  com 
efieito,  Afibnso  II,  quer  na  capital,  quer  discorrendo  pelas 
provincias,  exclusivamente  entretido  em  confirmar  as  mercês 
feitas  pelos  seus  antepassados,  confirmações  em  que  entraram 
não  só  os  titulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  foros  das 
povoações.  Todavia,  uma  parte  dos  barões  e  cavalleiros  pa- 
rece terem  recusado  reconhecer  no  rei  o  direito  de  annullar 
as  dadivas  feitas  pelos  seus  predecessores,  desdenhando  ac- 
ceitar  a  confirmação.  Assim  se  explica  a  existência  de  innu- 
meraveis  cartas  de  doaç&o  que  nos  restam,  ou  oríginaes  ou 

'    LÍT.  das  Leis  e  Postur.  Atit.:  Lei  11  no  Arch.  Nacion. 
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confirmadas  só  em  retoados  posteriores,  ou  emfim  lançadas 
accidentalmente  em  registos  mais  modernos  sem  confirma- 
ção^. Não  é  hoje  possivel  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu 
dos  donatários  o  reconhecerem  por  este  modo  a  doutrina  que 
o  chefe  do  estado  proclamara,  ou  se  foi  uma  parte  delles,  que, 
para  segurarem  a  posse  tranquilla  do  que  possuiam,  pediram 
ao  rei  que,  mandando  transcrever  em  novos  diplomas  os  an- 
tigos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de  que  reco- 
nhecia a  concessSo,  dando  assim  firmeza  á  propriedade  nHo- 
patrimonial,  indirectamente  abalada  por  uma  questSo  que 
durara  tantos  annos,  e  que  preoccupára  tão  vivamente  os 
espíritos  por  esse  lai^o  periodo.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos 
súbditos,  o  que  é  certo  é  que,  durante  os  annos  de  1216, 
1217  e  parte  dos  seguintes,  não  encontrámos,  a  bem  dizer, 
outros  vestígios  da  existência  <le  Aflbnso  II,  senão  os  docu- 
mentos desta  espécie,  expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos 
districtos  do  reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com  o 
intuito  de  acalmar  por  essa  inaneira  a  inquietação  geral  ^. 

Entretido  com  estes  negócios,*  Affonso  II  fora,  de  todos  os 
príncipes  christãos  da  Hespanha,  o  adversário  menos  incom- 
modo  para  os  sarracenos.  As  suas  propensões  bellicosas,  os 
seus  talentos  militares  estavam  de  certo  mui  longe  d'igualar 
os  de  Afibnso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  I.  A  cam- 


'  A  desconfiança  de  J.  P.  Ribeiro  (Memor.  para  a  Hist.  das  Conftrmaç.) 
de  que  os  diplomas  régios  de  doaçSo  anteriores  a  estas  confirmaçdes  e  nellas 
nfto  contidos  sejam  falsos,  é  evidentemente  inadmissível.  EIxistem  muitos  ori- 
ginaes,  cuja  genuinidade  resiste  ao  mais  severo  exame.  Nesta  parte  Ribeiro 
cahiu  ainda  uma  vei  em  erro  por  abstrahir  dos  fiictos  históricos,  que  motivam 
a  existência  de  taes  documentos,  aliàs  difficil  de  explicar  aó  á  lus  diplomática. 
O  que  dizemos  no  texto  salvaria  a  sua  authenticidade,  se  os  próprios  caracteres 
intrínsecos  e  extrínsecos  não  bastassem  a  salva-los,  sem  que  com  isto  preten- 
damos affirmar  que  entre  elles  se  nfto  encontre  um  ou  outro  íálso. 

S  Bstas  confirmações,  que  seria  impossível  pelo  seu  numero  citar  indivi- 
duadamente,  acham^se  em  boa  parte  no  registo  d^Affonso  II,  conhecido  notf 
aatigos  escriptores  pela  designação  de  livro  ffHho  de  forãeê,  que  hoje  è  no 
Arch.  Nacion.  o  n.*  3  do  M.  12  dé  F.  A. 
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panha  no  Aleoidouf  o  contra  os  leoneses  tinha  sido  bem  pouco 
brilhante,  e  dentro  do  próprio  pais  elle  n&o  alcançara  sub- 
metter  dous  castellos  rebellados,  apesar  de  combatidos  com 
todos  oft  recursos  da  guerra.  Nada  nesse  meio  t^npo  se  havia 
emprehendido  pelas  fronteiras  do  Gharb,  salvo  algumas  eor«- 
rerias  obscuras»  que  os  cavalleiros  do  Templo,  de  Sanetíago  e 
de  Calatrava,  ou  os  concelhos  mais  próximos  tentariam  acaso, 
mas  cuja  noticia  nSo  chegou  até  nós.  Continuava,  todavia,  o 
antigo  syatema  de  multiplicar  as  preceptorias,  ou  commendaa 
das  ordens  militares  pelas  margens  do  Tejo,  ou  além  ddle. 
Assim,  o  senhorio  do  território  chamado  a  Cardosa  foi  con-* 
cedido  aos  templários.  Possuia  aquella  vastíssima  herdade 
um  certo  Fernando  Sanches,  ~  que,  intentando  edi^r  ahi 
sobre  as  ruínas  de  antíga  povoação  uma  nova  com  o  nome 
de  Villa  franca,  buscou  o  auxilio  dos  templários,  os  quacs 
fez  meieiros  nos  encargos  da  empresa,  e  nos  direitos  que 
delia  resultavam.  Mas,  ou  porque  Tallecesse,  ou  porque  os 
ambiciosos  cavalleiros  se  aproveitassem  da  própria  influeneia 
para  se  assenhorearem  de  tudo,  é  certo  que  três  aonos  de- 
pois (1214)  a  ordem  do  Templo  recebia  de  Affonse  U  uma 
ampla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com  a  obrigação  de 
Cundarem  a  povoação,  já  antes  começada,  e  a  que  puseram 
o  nome  de  Gastello^branco.  Aos  freires  d'Evora  deu-<^  o 
logar  denominado  Aviz  na  margem  direita  do  Ervedal,  onde 
edificaram  o  castello,  que  na  doação  se  lhes  impunha  por 
dever  fundarem  ^  As  relações  hostis  com  os  mussulmanos 
parece,  portanto,  haverem-se  limitado  naquella  epocha  a 
tornar  cada  vez  mais  numerosos  os  diversos  pontos  fortífi- 


^  G.  '7^  M«  X4i  ik.*  9,  e  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Naeioii.-*^£lueid. 
T.  8,  p.  303.-^Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  JS.  O  que  Viterbo  reflecte 
acerca  da  data  do  foral  de  Castello-Branco,  que  se  dU  dado  em  1213,  é  exacto, 
nfto  b6  po^  dever  preceder  a  fundação  4  carta  de  foro,  mas  porque  neife  do« 
cumento  o»  templários  se  referem  ao  foral  d' Elvas  cfinquisteda  alf  uns  auiioa 
depois. 
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cados  nos  districtos  do  sul;  e  desta  epocha  datam  os  pri- 
meiros vestígios  da  existência  de  Marvão  S  cujos  termos» 
cubertos  de  antígas  ruiuas,  se  procuravam  povoar.  Os  sue- 
cessos,  porém,  da  Europa  vieram  despertar  o  espirito  guer- 
reiro dos  portugueses,  que  parecia  dormitar  debaixo  do  go- 
veroode  um  príncipe, cuja  vocaçio  nSo  era  o  tracto  das  armas. 
Para  chegarmos  aos  successos  militares,  que  illustraram  o 
anno  de  1217,  importa  que  examinemos  qual  era  a  situação 
das  provincias  mussulmanas  da  Hespaoha.  Tinha  sido  para 
ellas  fatal  o  desbarato  de  Âunasir  na  memorável  jornada  das 
Navas.  O  principo  almohade,  retíraodo-se  para  a  Africa,  fora 
esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imperiaes  de  Marrocos,  e 
como  se  quizesse  afogar  a  memoria  de  tamanha  calamidade 
n'um  turbilhão  de  seDsaçdes  variadas,  encerrando-se  no  seu 
dcassar  entr-egou-se  exclusivamente  aos  deleites.  Indifferente 
á  sorte  do  império,  tendo  feito  acclamar  por  successor  seu 
filho  Yusuf,  vulgarmeote  chamado  Abu  Yacub  Al^mostanser 
Billah,  abandonou  as  rédeas  do  governo  aos  wasires,  e  nunca 
mais  saiu  do  seu  palácio,  onde  morreu  envenenado  (1214). 
O  poder  continuou  a  ser  exercido  pelos  ministros,  porque 
Âl-mostanser  apenas  entrava  na  puberdade  quando  subiu  ao 
thvono,  e  O  império  conservava-se  tranquillo,  porque  os  tios 
do  moço  amif  e  os  wai»ires  vigiavam  pela  conservação  desse 
throno«  Gotneçando,  porém,  Yusuf  a  governar  por  si,  mostrou 
1(^0  estar  talhado  para  fazer  progredir  rapidamente  a  deca- 
dência dos  almohades.  Eram  os  seus  validos  homens  de  infima 
desse,  e  paru  afastar  de  si  os  tios  e  os  cheiks  mais  respei- 
tados, enowcegou  uqs  e  outros  de  diversos  governos  em  Hes*^ 
paiiha  e  nas  provincias  d^Africa  remotas.  Abu  Mohammed 
AbduUah,  e  Mohammed  Abdullab  Al-manssor,  irmãos  de 

'  Doaç. «  AlcpbaçQ^  do  reguengo  u  quod  acceperamus  in  termino  de  Marvan , 
qnod  dicitur  Ajumeniai  et  damas  Tobis  qu^níum  muri  viUe,  qw  ibi/uit,  rtV- 
tumditverunt :yy  (junho  de  1817)  CoHecç.  Espec.,  6.  S8,  M.  3.  n.^  16  no 
Arch.  Nacion. 
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Âonasir,  foram  enviados  juoctamente  com  o  cheik  Abu  Zeyd 
para  a  Pen  insula,  onde  começaram  a  haver-se  com  os  povos 
como  conquistadores»  tractando  só  de  se  enriquecer.  Gomo 
em  todos  os  tempos  de  decadência,  o  ouro,  essa  origem  prin- 
cipal da  corrupção,  era  quem  tudo  podia:  por  ouro  se  davam 
e  tiravam  cargos;  por  ouro  se  comprava  a  justicei  ou  injus- 
tiça. Â  venalidade  triumphante  irritava  o  animo  das  suas 
victimas,  que  eram  as  multidões,  e  o  descontentamento,  que 
já  começara  a  manifestar-se  por  toda  a  parte,  annunciava  a 
guerra  civil,  e  offerecia  favorável  ensejo  aos  príncipes  chri- 
stãos,  para  com  vantagem  moverem  as  armas*.  A  morte 
inopinada  de  Henrique  de  Castella,  occorrida  por  esse  tempo 
(1217);  as  discórdias  civis,  que  chegaram  então  ao  seiu  auge; 
a  accessão  ao  throno  do  filho  de  Berengaria,  Fernando  III, 
que  succedeu  ao  tio  por  vontade  de  sua  mSe,  %  qual  competia 
a  coroa ;  o  ciúme  dó  rei  de  Leão,  que,  segundo  se  diz,  chegou 
a  ofFerecer  á  filha  de  Afibnso  VIU  o  ligar-se  com  ella  por 
um  novo  consorcio,  para  o  que  obteria  permissão  do  papa; 
a  guerra,  finalmente,  que  pela  repulsa  de  Berengaria,  ou 
antes  pela  ambição  de  Affonso  IX,  rebentou  entre  os  dous 
estados ;  tudo  fez  com  que  Portugal  fosse  o»  primeiro  em 
aproveitar-se  daquella  espécie  de  anarchia  que  reinava  entre 
os  mussulmanos'.  Não  foi,  porém,  ao  esforço  e  perícia  de 
Affonso  II,  mas  ao  génio  guerreiro  dos  seus  súbditos,  e  a 
circumstancias  imprevistas,  que  se  deveu  um  dos  mais  glo- 
riosos successos  que  illustram  a  nossa  historia. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oriente  mostravam 
um  aspecto  cada  vez  mais  sombrio,  ao  mesmo  tempo  que  o 
enthusiasmo  pela  redempção  dos  sanctos  legares  era  cada  vez 
mais  tibio.  A  cruzada  de  1199,  desviada  do  seu  alvo,  só,  a 

*    Assaleh,  p.  864  e  segg.  —  Conde,  P.  3,  c.  55  ad  fin.  e  56. 
a   Floresf  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  433  e  segur. — Riíco,  Reyes  de  I^o», 
p.  376  e  segg.— Rodcr.  Toled.  L.  9,  c.  4e  segg.—Cron.  Gener.  f.  40« 

e  segg. 
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bem  dizer,  servira  para  sabstituir  uma  dynastia  franca  á  dy- 
nastia  grega  no  throno  de  Gonstantinopola.  Este  facto  trou- 
xera a  desmembraçdo  do  império  do  oriente,  e  Theodoro  Las- 
caris,  um  dos  príncipes  mais  illustres  do  seu  tempo,  tinha-se 
proclamado  imperador  em  Nicéa,  ao  passo  que  outros  prin- 
cipados surgiam  em  diversas  provi  ncias,  retathande-se  assim 
um  estado  que  era  barreira  natural  contra  x)  islamismo  e 
contra  a  Ásia,  na  vanguarda  do  christianismo  e  na  fronteira 
da  Europa.  O  reino  christSo  da  Palestina  quasi  se  podia 
dizer  anniqiiiiado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Âlém  d'isso,  as  rivalidades 
entre  os  diversos  barões  francos,  que  haviam  podido  estabe- 
lecer naquellas  partes  senhorios  mais  ou  menos  independen- 
tes, e  entre  as  ordens  militares,  que  se  consideravam  como 
outras  tantas  potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras, 
de  certo  modo  civis,  as  quaes  compensavam  as  perturbações 
da  mesma  espécie,  que  enfraqueciam -os  mussulmanos.  Ao 
passo,  porém,  que  o  oriente  oSerecia  este  deplorável  espe- 
ctáculo, o  occidente,  embebido  em  discórdias  análogas,  devo- 
rava-se  a  si  mesmo,  e  na  prosecução  de  ambições  mesquinhas 
abandonava  gradualmente  a  idéa  dominante  do  século  ante- 
cedente, que  arrojara  a  Europa  contra  a  Ásia,  idéa  grande, 
prolifica,  e,  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua  realisação, 
nas  suas  formulas,  nSo  raro  houvesse  sido  mal  desenvolvida, 
e  manchada  por  crimes  e  torpezas.  Accrescía,  que,  sem  correr 
os  riscos  das  procellas  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na 
Syria,  em  meio  de  povos  numerosos,  aguerridos,  e  ligados 
para  combater  os  sectários  de  uma  religião  inteiramente  es- 
tranha pelos  laços  fortíssimos  da  crença  e  pátria  communs, 
a  cubica^  e  o  amor  da  guerra,  origem  nSo  menos  eíficaz  das 
cruzadas  que  o  enthusiasmo  religioso,  tinham  achado  na 
França  meridional  uma  presa  em  que  podiam  com  menores 
riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente.  Era  a  heresia  dos 
albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na  verdade  condemna- 
lí.  ^     1 3 
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veís»  O  odio,  a  anciã  do  roubo»  e  o  fanatísnio  earregavam  de 
mais  pesadas  sombras  com  mil  calumnias  absurdas»  as  quaes, 
por  isso  mesmo  que  o  eram»  o  povo  acreditava  com  mais 
inabalável  fé.  Na  verdade  o  novo  campo  que  se  apresentava 
aos  ceifadores  de  riquezas  e  de  vidas  não  bastava  para  sa- 
tisfazer tantas  paixdes  más  e  ignóbeis»  quantas  pullulavain  na 
Europa;  mas  as  expedições  de  ultramar  rareavam  em  fre- 
quência e  em  numero  de  soldados»  nSo  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  herejes»  mas  também  porque  repe- 
tidas lições  de  adversidade»  recebidas  no  oriente»  iam  es- 
friando a  crença  nas  lisongeiras  illuaSes»  que  tinham  promcH 
vido  e  alentado  tantos  annos  aquellas  empresas  longínquas» 
e  amorteciam  as  esperanças  de  se  obter  delias  prospero  e 
decisivo  resultado*. 

Não  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencio  III»  nem 
á  sua  immensa  actividade  as  luctas  e  trabalhos  de  muitos 
géneros»  no  empenho  de  firmar  a  omnipotência  pontifícia, 
para  lhe  absorver  toda  a  energia»  e  faze-lo  pospor  o  pensa- 
mento das  cruzadas.  A  que  elevara  Balduíno  ao  tbrono  de 
Constantinopola  (1204)»  posto  facilitasse  á  sé  apostólica  mais 
directa  influencia  no  oriente,  tinha  sido  promovidii  por  In^ 
nocencio  III  com  a  sincera  intenção  de  que  ella  preenchesse 
melhor  os  seus  verdadeiros  fins.  Em  1213  este  papa  renovou 
as  diligencias  para  se  ordenar  uma  expedição,  diligencias  em 
que  proseguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense, 
convocado  nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no  de  1215»  e 
em  parte  destinado  para  dar  calor  á  tentativa.  Saiu»  emfim» 
com  seu  intento ;  e  a  Europa  agitava-se  ainda  uma  vez  para 
accommetter  a  Ásia,  quando  a  morte  veiu  interromper  a  car- 
,reira  innegavelmente  gloriosa  dos  grandes  desígnios  de  In- 
nocencio (julho  de  1216).  Honório  III,  que  lhe  succedeu» 

1  Gibbon,  Decl.  and  Fali,  c.  60,  61,  6S,  e  os  priDcipaes  historiadores  dai 
crnxadas,  Wilkens,  Michaud,  etc. — Rnynald,  ad  ann.  1198,  If  16. — Fleury, 
Llv.  76,  77.  - 
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posto  que  inferior  em  dotes  de  espírito  ao  graade  homem, 
cuja  m3o  de  ferro  se  abrira  moribunda  para  lhe  largar  as 
rédeas  da  Europa,  soube  proseguir  no  systema  do  seu  ante- 
cessor. Sem  abandonar  qs  questões  da  supremacia  papal  sobre 
os  príncipes  da  terra,  Honório  cuidou  igualmente  em  pro- 
mover a  expedição  da  Syria ;  mas  as  graves  perturbações  da 
França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição  dos  albigenses,  as  emu- 
lações das  republicas  dltalia,  o  estado  dos  negócios  na  maior 
parte  dos  paizes  do  occidente,  e  emfim  mais  que  tudo,  talvez, 
a  decadência  do  enthusiasmo  por  aquellas  empresas  fizeram 
com  que»  a  bem  dizer,  só  a  Hungria  e  a  Âllemanha  respon- 
dessem ao  grito  de  guerra  sancta  que  soara  em  Koma.  £m- 
quanto  André,  rei  de  Hungria,  seguido  do  duque  d'Austria 
e  d'outros  príncipes,  barões  e  prelados  do  império  germânico 
emprehendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra,  yma 
numerosa  armada,  que  conduzia  os  cruzados  das  cidades  do 
Bheno  inferior  e  das  províncias  vizinhas,  partindo  dç  Wlaar- 
díngen  velejava  para  as  costas  de  Hespanha,  d'onde  devia 
continuar  a  sua  rota  para  o  Mediterrâneo'. 

A  frota  rhenana  composta  de  mais  de  duzentos  navios, 
que  em  grande  parte  haviam  sido  armados  pelos  habitantes 
de  Colónia,  era  capitaneada  por  diversos  chefes,  entre  os 
quaes  se  distinguiam  o  conde  de  Withe,  e  sobre  tudo  o  con- 
destavel  da  gente  de  guerra,  Guilherme  conde  de  Hoilanda, 
allíado  que  fora  do  infante  Fernando  de  Portugal,  e  seu  com- 
panheiro de  desventura  na  infeliz  jornada  de  Bouvines.  Com 
viagem  demorada,  mas  sem  perigo,  havendo-se  apenas  per- 
dido um  navio  com  gente  de  Manheim,  que  tocara  n'um 
baixo  do  canal  dlnglaterra,  a  frota  chegou  ao  porto  de  Faro 
(Ferrol?)  d  onde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visitar 
o  templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  novo,  levantaram 

^  AA.  cit.  —  Raumer,  Hohenstauf.  T.  3,  p.  164  e  segg. — Godefridi 
MoD.  apud  Struv.,  Rer.  Germ.  Script.  T.  1,  p.  184. — Oliverii,  Hist.  Da- 
miahma,  apud  Eccard,  Corpus  Hist.  Med.  ^vi,  T.  S,  p.  1401. 
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ferro,  e  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o  sul,  uma  furrosa 
tempestade,  que  inesperadamente  rebentou,  fez  espalharas 
naus.  O  condestavel  com  uma  parte  delias  entrou  na  foz  do 
Douro,  naufragando,  porém,  na  barra  duas  ou  três  embar- 
cações, emquanto  o  conde  de  Withe,  correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita'.  Finalmente,  se- 
renado o  mar,  os  cruzados  velejaram  até  o  Tejo,  resolvidos 
a  esperar  neste  porto  alguns  navios  que  ainda  faltavam,  des- 
cançando  entretanto  dç  uma  viagem  em  que  eommummente 
ae  gastavam  quinze  dias,  e  em  que  elles  haviam  posto  mez 
e  meio,  partindo  de  Wlaardingen  a  29  de  maio,  e  chegando 
a  Lisboa  a  10  de  julho  de  1217'. 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resultado  da 
invasão  de  Yacub  no  Gbarb  occidental  em  1191.  Apesar  de 
reconquistado  todo  o  território  além  do  Tejo,  os  sarracenos 
tinham-se  contentado  com  fortificar  e  guarnecer  a  forte  Al- 
kassr  Ibn  Abu  Danes  abandonando  os  desmantelados  cas- 
tellos  ao  norte  e  norueste  do  Chetawir.  Os  christaos  torna- 
ram então  a  occupar  successivamente  aquelle  districto,  e  a 
reparar  as  fortalezas  arruinadas.  Provável  é  que  o  recupe- 
ra-las custasse  mais  de  um  recontro  com  uma  ou  outra  par- 
tida do.  almogaures  mussulmanos;  mas  os  monumentos  são 
mudos  a  tal  respeito.  Sabemos  só  que  os  bellicosos  spatha- 
rios  possuiam  de  novo  Palmella  no  anno  que  precedeu  a 

'  Godefr.  Mon.  1.  cit. — Groguini  Cármen  v.  33. — 54,  em  Brandflo,  Mod. 
Lusít.  P.  4,  App. '9,  e  mafa  correctamente  no  livro  de  S.  Boaventura: 
«Commentariade  Alcobaç.  Manuscríptorum  Bibliotbeca,  Append.  p.  1 — ^YII." 
O  texto  de  Crodefredo  está  nesta  parte  evidentemente  corrupto,  e  por  isso 
obscuro.  Illustram-no,  porém,  os  versos  de  Gosuino. 

'  O  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se  encontra  na  relaçào 
de  Godefredo.  Na  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa  (Raynald.  adann. 
$  3S)  dÍK-se,  que  os  cruzados  gastaram  quatro  mt^zes  no  caminho,  talvez  re» 
ferindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos  primeiros  navios  de  Co- 
lónia pelo  Rheno  abaixo,  até  que  toda  a  frota  se  reuniu  no  Tejo.  Elle»  tinham 
interesse  em  exaggerar  nesta  parte  a  sua  narrativa  para  capacitar  Honório  III 
do  que  a  demora  dos  cruzados  em  Lisboa  fdra  forçada. 
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morte  de  Sancho  I,  e  que  ahi  residia  então  o  capitulo  da 
ordem*.  Era  Palmella  o  ponto  mais  avangado  contra  A1-- 
cacer/  e  Alcácer  o  mais  terrível  padrasto  contra  o  progresso 
das  armts  christans  por  aquella  parte.  Gover  nava-a  um  ca- 
pitão illastrepor  gloriosas  façanhas  e  encanecido  no  exer- 
cício da  guerra,  Abu  Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi,  aquelle 
mesmoy  segundo  parece,  que  em  1189  sustentara  o  memo- 
rável assedio  de  Silves»  e  que  ajudara  Yacub  a  reconquista-la, 
sendo  depois  escolhido  por  Annasir  para  o  tão  arriscado 
quanto  importante  cargo  de  wali  do  districto  de  Al-kassr, 
cuja  capital  era  como  a  chave  dos  territórios  meridionaes 
do  Gharb,  e  que  por  isso  merecera  o  nome  de  Kassr  Al-fetah 
(castello  da  porta  ou  da  entrada)'.  Tinham  nelle  os  freires 
de  Palmella,  e  os  outros  homens  d'armas  que  estanceavam 
entre  Sado  e  Tejo  um  incommodo  vizinho,  que  não  os  dei- 
xava repousar.  Eram  contínuos  os  combates,  e  tão  repetidas 
as  entradas  para  levar  gente  captiva,  que  corria  de  plano  ser 
pensão  imposta  naquelle  castello  o  enviar  cada  anno  cem 
prisioneiros  christãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta  si- 
tuação violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando  a 
armada  dos  cruzados  veiu  fundear  no  Tejo'. 

Sueíro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  não  só  hábil  negociador, 
como  as  diligencias  em  Roma  a  favor  d'Affonso  II  e  contra 
as  infantas  o  tinham  provado,  mas  também-  homem  enér- 
gico, e  porventura  mais  apto  para  envergar  a  dura  couraça 


I    Vide  ante  p.  94. 

i    V.  o  T.  1,  p.  389,  noU  1,  e  T.  «,  p,  45,  nota  3. 

s   gaas  continuas  tribulationes  et  angustias  ex  nimio  vicinia  sarraceno, 
mm ....  exponebant ....  hoc  castrum  in  pensione  C.  Christianonim  suo  regi 
de  Marroch  singulis  annis  fore  obligatum:  Godefr.  Mon.  p.  385. 
castrum  super  omnia  castra  nocivum 


Castrensesque  suo  regi  dant  quolibct  anno 
Tentum  chriíticolas :  solvimus  islã  quidem 
Gosuini  Cármen  v.  63,  60,  70. 
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de  soldadoy  que  para  trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Âcha- 
vam-se  então  com  elle  o  bispo  d^Evora^  o  abbade  de  Alco- 
baça e  o  commendador  de  Palmella,  Martinho,  além  de 
muitos  cavalleiros  illustres,  e  vários  nrembros  da  ordem  do 
Templo  e  do  Hospital,  provavelmente  porque  a  noticia  da 
chegada  daquella  numerosa  frota  e  o  pensamento  commam 
de  se  valerem  delia  contra  os  sarracenos  os  attrabira  a  Lis- 
boa. Sueiro  fez  uma  recepção  magnifica  aos  cruzados»  que 
nelle  encontraram  franca  hospitalidade.  Pintou-Ihes  depois  a 
situação  em  que  se  viam  as  fronteiras  vizinhas  e  ponderou-» 
lhes  que  estando  tão  adiantado  o  estio  para  a  longa  viagem 
que  ainda  lhes  restava,  elles  poderiam  evitar  um  ócio  ver- 
gonhoso para  guerreiros  da  cruz,  e  ao  mesmo  tempo  cubrir-se 
de  gloria,  combatendo  contra  os  infiéis  em  proveito  da  li- 
berdade da  Peninsula.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiros 
portugueses,  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empresa  digna 
de  tão  nobres  soldados,  por  se  ter  aquella  praça  na  conta 
de  chave  e  antemural  de  toda  a  mourisma  de  Hespanha; 
que  parecia  have-los  Deus  trazido  errantes  tanto  tempo  pelos 
mares  só  para  que  tivessem  de  invernar  em  Lisboa,  e  de 
contribuir  para  o  desaggravo  da  fé;  que,  finalmente,  e  era 
talvez  este  o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  cahisse  nas 
mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  victualhas,  mas  tam*» 
bem  com  que  remir  as  despesas  da  expedição.  Fizeram  abalo 
taes  razões  nos  ânimos,  sobre  tudo  nos  dos  condes  de  Hol-s 
landa  e  de  Withe,  ante  cujos  olhos  se  representava  a  diffi- 
culdade  do  trajecto,  e  a  inutilidade  da  sua  chegada  á  terra 
sancta  naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os  outros 
príncipes  de  Allemanha  com  as  tropas  germânicas  e  italianas 
não  passariam  ainda  ao  oriente.  Resolveram  ficar.  Havia, 
porém,  muitos  que  reluctavam,  e  a  discórdia  rebentou  entre 
os  cruzados.  Vinha  a  principal  opposição  dos  frisões,  que  in- 
sistiam em  seguir  avante,  e  que,  não  podendo  resolver  os 
companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior  parte  sairam 
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do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios.  Das  duzentas  e  tantas 
▼elas  reunidas  em  Wlaardíngen  algumas  nSo  diegaram  a 
sair,  ou  logo  retrocederam;  outras  tinham  ido  a  pique  ou 
dado  á  costa  durante  o  temporal.  Com  a  partida  de  mais  de 
oitenta»  a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a  cem  trans- 
portes. Era»  portantOi  com  o  auxílio  destas  forças  que  se 
podia  emprehender  a  arriscada  tentativa  de  Alcácer  ^ . 

Ós  dous  prelados  começaram  então  a  pregar  a  cruzada 
contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a  este  brado  de 
guerra  nacionaU  que  parecia  ter  emmudecido  para  sempre, 
afogado  debaixo  das  lousas  que  cobriam  o  cadaverxde  San- 
cho I  e  o  de  seu  pae.  Os  mestres  das  ordens,  o  abbade  de 
Alcobaça  e  outras  pessoas  influentes  procuravam  pelo.  reino, 
e  ainda  fora  delle^,  ajunctar  homens  d  armas.  N&o  eram  vSos 
esforços:  muitos  corriam  a  alistar-se,  tomando  a  cruz  ver- 
melha; e  os  reis  de  Hespanha,  aproveitando  a  fermentação 
dos  espiritos  e  o  exemplo  de  Portugal,  preparavam-se  para 
quebrar  a  um  tempo  as  tréguas  com  os  sarracenos.  Entre- 
tanto os  condes  de  Hollanda  e  de  Withe,  saindo  da  barra 
de  Lisboa,  penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio 
no  oceano  por  uma  vasta  e  profunda  bahia.  As  aguas  do  mar 
rompendo  pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  formam,  nSo 
diremos  um  porto  continuado,  mas  um  canal  de  bastante 
extená&o,  por  onde  podem  subir  navios  de  mediano  porte,  e 
que  no  século  XIII  devia  ser  ainda  mais  facilmente  nave- 
gável. Caminhavam  por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de 
Lisboa  o  de  Évora,  o  commendador  de  Palmella  com  t)s  seus 

<  300  livres  preparinvit,  quànim  quaedam  rêtnamerunt :  qutiedmi  in  t«m- 
pestale  períerunt;  sed  major  para  perrenit  Ulixbonam:  Oliveríi,  Hist.  Da- 
miat.  loc.  cit. — Moram...  com  centum  ttavibiis  faceremus:  Litter.  Comitis 
Holland.  Honório  III,  apud  Raynald.  ad  ann.  }  35.  —  Jacob  a  VUriãco, 
Hist.  Qrientalis,  L.  3  (Gesta  Dei  per  Francos,  p.  l83]).-r-Goderr.  Mon.  1. 
cit.— Crosuini  Cármen,  v.  55 — 90. 

*  de  magnatibns  regnorum  portusralf^nsfs  et  lepionensrí :  Litter.  PraelaU>r. 
Honor.  IH,  apud  Raynald.  ad  ann.  ^  33, 
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freires,  e  vários  fidalgos,  formando  uma  lustrosa  companhia 
de  gente  escolhida,  posto  que  pouquissimo  numerosa*.  Che- 
gados os  estrangeiros  ás  immediações  de  Alcácer  (30  de 
julho),  romperam  as  hostilidades.  Devastadas  as  vinhas  que 
rodeavam  a  povoação,  e  répellidos  alguns  almogaures,  que 
pretendiam  escaramugar,  os  cruzados  acamparam  próximo 
dos  muros,  e  alli  esperaram  quatro  dias  que  os  portugueses 
chegassem.  Â  3  de  agosto  estavam  junctas  todas  as  forças. 
Guidou-se  logo  no  assalto.  A  armada  achava-se  a  cuberto 
dos  tiros,  e  por  isso  a  alguma  distancia,  mas  os  arraiáes 
tinham-se  assentado  tão  perto,  que  os  mussulmanos  não  po- 
diam sair  sem  grave  risco  do  âmbito  das  muralhas.  Abrangia 
eUe  duas  ordens  de  fortificações,  ladeadas  de  muitas  torres, 
difficeis  de  commetter  por  cercarem  a  coroa  de  um  monte 
despenhado,  onde  ainda  hoje  as  ruinas  que  delias  restam 
causam  assombro  e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla 
de  fora.  Marcharam  os  sitiadores  á  escala:  os  figueiraes  e 
olivedos,  que  rodeavam  a  nobre  povoação  como  um  cincto 
de  verdura,  cahiram  aos  golpes  dos  machados,  e  convertidos 
em  instrumentos  de  guerra  serviram  para  entulhar  os  fossos. 
Foi  bravo  o  combate;  mas  os  sarracenos  incendiaram  as  fa- 
chinas,  e  aquella  inútil  tentativa  só  serviu,  para  van  prova 
de  esforço  com  mortes  de  .parte  a  parte.  Então  começaram 
a  trabalhar  as  itaachinas  de  guerra,  ao  mesmo  tempo  que  os 
gastadores  christãos  abriam  minas  e  os  mussulmanos  con- 
traminavam.  Aliuida  pelos  trabalhos  subterrâneos  e  pelos  tiros 
dos  engenhos,  uma  das  torres  veiu  por  fim  ao  chão;  mas  nem 
por  isso  ficou  aberta  a  passagem,  porque  a  parede  interior 
delia  estava  intacta^  e  o  sangue  continuou  a  ser  inutilmente 
derramado^. 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da  empresa 


'    cum  nos  de  regno  Portugaliae  essemus . . .  paucissimi :  Ibid. 
*    Godefr.  Mon.  1.  cit.  — Gosuini  Cármen  v.  91 — llí. 
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que  86  delineava»  Abu  Abdullab  enviara  mensageiros  aos 
OQtros  walis  do  Aúdalás  para  que  se  apressassem  a  soc- 
correr  aquella  praça»  de  cuja  perda  ou  conservação  de- 
pendia em  parte  a  sorte  futura  das  enfraquecidas  e  cada 
vez  mais  limitadas  provincias  da  Hespanha  mussulmana. 
A  defesa  do  império  e  a  própria  segurança  incitavam  os 
chefes  sarracenos  a  darem  attento  ouvido  ás  supplicas  do 
esforçado  wali»  e  se  acreditarmos  um  historiador  árabe»  o 
próprio  Al-mostanser»  a  quem  fora  communicada  a  noticia 
da  perigosa  situação  de  Alcácer,  deu  terminantes  ordens  aos 
seus  walis  e  cheiks  na  Peninsula  para  voarem  em  auxilio 
d' Abu  Abdullab  ^  De  feito»  ndo  só  o  governador  do  districto 
de  Badajoz  marchou  com  as  tropas  do  Gharb»  e  o  de  Se- 
vilha, Cid  Abu  Ali»  com  as  da  provincia  que  regia»  mas 
também  os  walis  de  Jaen  e  de  Xerez  com  a  cavallaria  de 
Córdova»  e  os  cheiks  de  Sidónia»  Ecija  e  Carmona'.  Este 
numeroso  exercito  avançou  inesperadamente  até  as  imme- 
diações  de  Alcácer»  fazendo  alto  a  uma  légua  de  distancia  dos 
sitiadores.  Calculavam-se  as  tropas  mussulmanas.  em  quinze 
mil  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil  infantes»  e  o  temor 
de  que  se  possuiram  os  cruzados. ao  receberem  aquella  nova 
augmentava  a  grandeza  do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse 
dia  a  chegar  soccorros»  e  mais  trinta  e  dous  navios»  ou  por- 
tugueses ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo  temporal» 
entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigilância:  guarneceu-se 


*    Âssaleh,  p.  867. 

2  Conde,  P.  3,  c.  56. — Conde  faz  do  castello  de  Alcácer  e  da  ^a  to- 
mada dous  castellos  e  dous  factos  differentes. — Esta  parte  da  Historia  do 
Domínio  Aràbe^  coordenada  depois  da  morte  do  aiictor,  é  apenas  a  serie  dos 
apontamentos  colhidos  por  elle.  A  sua  confusão  nasceu  provavelmente  de  ter 
feito  extractos  de  dous  historiadores  diversos,  um  dos  quaes  denominou  Al- 
cácer Kazsr  Abu  Danes y  e  outro  Kassr  Jl-feiah,  Aproveitámos,  todavia,  da 
sua  narrativa  as  circumstancias  que  faltam  em  Assaleh,  nesta  parte  demasiado 
lacónico,  e  que  em  geral  concordam  com  a  relação  do  "monge  Godefrcdo,  e 
com  a  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa. 
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a  armada,  e  coDstruiram-se  vallos  e  fossos  çm  volta  do  ar*- 
raiai.  Todavia  o  susto  fazia  ahi  seu  officio,  e  muitos  propu- 
nham a  retirada,  com  o  pretexto  de  que  o  primitivo  destino 
daquelia  expedição  fdra  o  libertar  o  sepulcfaro  do  Redemptor, 
e  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cumprir  os  votos  que  se 
tinham  feito.  Felizmente,  no  meio  da  inquietação  dos  ânimos, 
o  auxilio  seguiu  de  perto  o  perigo,  e  a  confiança  o  temor. 
Toda  a  cavallaria  christan  não  passava  de  trezentos  homens; 
mas  nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente  peo- 
nagem,  forte  e  bem  armada,  mas  também  o  mestre  do  Tem- 
plo, Pedro  Alvitiz,  com.  os  seus  freires,  os  hospitalarios,  e 
muitos  fidalgos  de  Portugal  e  de  L^o_.  Eram  ao  todo  qui* 
nhentos  cavalleiros,  a  que  se  devem  ajunctar  os  homens 
d'armas  que  costumava  trazer  corosigo  ás  batalhas  cada  rico- 
homem  ou  infanção.  Cobraram  assim  animo  os  cruzados  para 
proseguir  no  cerco,  e  os  portugueses  prepara ram^e  para 
combater  os  sarracenos,  que  pretendiam  faze-lo  acabar. 

Havia  quasi  mez  e  meio  que  Alcácer  estava  sitiada.  A 
vinda  das  tropas  do  Andalús  fora  a  10  de  setembro,  e  os 
auxiliares  christãos  haviam  chegado  ao  campo,  como  disse- 
mos, nessa  mesma  noite.  Na  madrugada  do  dia  1 1  os  tre- 
zentos cavallos,  que  desde  o  principio  tinham  assistido  ao 
assedio,  saíram  como  exploradores,  e  approximaram-se  dos 
arraiaes  mussulmanos.  Observaram  tudo.  Por  uma  grande 
distancia  o  solo  desapparecêra  cuberto  da  multidão  d'infiéi8. 
Perceberam  estes  a  cavallaria  que  os  atalaiava,  e  alevantando 
o  clamor  de  combate  correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos 
a  pé  firme  os  valentes  homens  d'armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvidoso  o  re- 
sultado: eram  um  contra  cem.  Os  cavalleiros  portugueses 
foram  obrigados  a  recuar.  Lançando  os  escudos  ás  costas 
para  se  ampararem  dos  golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram 
á  rédea  solta  precipitar-se  no  acampamento  perseguidos  pelo 
exercito  inimigo,  que  immediatamente  marchara.  Entretanto 
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09  quinhentos  cavalleiro9,  ebcgados  nessa  noite,  montavam 
a  cavallo,  e  vendo  approximar  os  sarracenos  prepararam-se 
para  romper  a  batalha.  Deviam  ser  na  maior  parte  templa* 
rios,  porque  esta  ordem  era  talvez  a  mais  mimerosa  de  todas, 
e  porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos  de 
Hespanha,  Pedro  Âlvitiz,  ahi  se  achavam  reunidos  aos  freires 
de  Portugal  muitos  de  LeSo  e  Castella^  A  severa  disciplina 
da  ordem,  as  solemnidades  com  que  entravam  nas  batalhas 
produziam  necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  ânimos  em 
geral  esforçados  e  naquelles  que  os  viam  a  seu  lado.  Os  esh 
quadrões  do  Templo,  ao  formarem-se  para  a  batalha,  guar- 
davam profundo  silencio^  que  só  era  cortado  pelo  ciciar  do 
balsão  bicolor  (negro  e  branco)  que  os  guiava  despregado 
ao  vento,  e  dos  longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se 
agitavam.  Á  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signal  do 
combate,  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu,  entoavam 
o  byinno  de  David:  Não  a  nós^  Senhor ^  nào  a  nósl  ma$  dá 
gloria  ao  teu  nome! — Então,  abaixando  as  lanças  e  espo- 
reando os  ginetes,  arrojavam-se  ao  inimigo,  como  a  tempes- 
tade envoltos  em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir,  eram 
os  111  timos  em  retirar-se  quando  assim  lh'o  ordenavam.  Des- 
prezando os  combates  singulares,  preferiam  accommetter  as 
columnas  cerradas,  e  para  elles  não  havia  recuar:  ou  as  dis- 
persavam, ou  morriam.  Â  morte  era,  de  feito,  mais  bella 
para  o  templário;  que  a  vida  comprada  com  a  covardia.  Bas- 
tava que  não  attingisse  ao  typo  de  valor  humano,  como  os 
velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam,  para  ser  punido 
por  fraco.  A  cruz  vermelha,  distinctivo  da  corporação,  com 
o  manto  branco  sobre  que  estava  bordada  tirava-se-lhe  igno- 
miniosamente, e  elle  ficava  separado  dos  seus  irmãos  como 
um  empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chão  nú:  não 


*   e  fueron  allá  de  Portugal,  e  los  Freyres  de  los  otros  re^noâ:  Anmil. 
Toled.  I  ad  ann.  p.  400. 


ãOi  IlISTOiWA  DE  poin'L:c;AL. 

lhe  era  licito  o  desforço  das  injurias,  e  nem  sequer  castigar 
um  cão  que  o  maltractasse.  Só  depois  de  um  anno,  se  ò  ca- 
pitulo julgava  a  culpa  expiada,  o  desgraçado  cingia  de  novo 
o  cingulo  militar,  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  affrontas  e  de 
supplicio  *. 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habituados  á 
exaggeração  de  tal  disciplina,  fácil  é  de  imaginar.  As  outras 
ordens  imitavam  mais  ou  menos  os  templários;  domína- 
vam-nos  as  mesmas  idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e 
tanto  mais  ardente,  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam 
recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração  debaixo  de 
formulas  severas  e  tristes.  No  acampamento  juncto  a  Alcácer 
os  freires  das  três  ordens  rivaes — Templo,  Hospital,  San- 
ctiago — achavam-se  reunidos:  tinham  de  ser  julgados  uns 
pelos. outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente;  e  nunca  mais 
opportuna  occasião  se  lhes  offerecéra  de  vencer  com  gloria 
ou  de  perecer  nobremente.  Estavam,  segundo  parece,  já  além 
do  rio:  a  febre  dos  combates  exaltava  os  ânimos  até  o  deli- 
rio,  e  ao  erguerem  os  olhos  ao  céu  para  a  invocação  da  par- 
tida, afigurou-se-lhes  ver  na  immensidão  do  espaço,  a  uns 
uma  cruz  brilhante,  a  qual  ofFuscava  as  estrellas  que  se  im- 
mergiam  no  alvor  da  manhan,  a  outros  um  estandarte  em 
que  a  mesma  cruz  se  desenhava.  Não  havia  que  duvidar  da 
victoria:  era  Deus  que  a  annunciáva^. 


*  Veja-se  a  eloquente  descripção  dos  Templários  por  Jacob  de  Vitriaco 
no  iiv.  3.®  da  Historia  Oriental,  que  os  Maurienses  julgam  ser  o  genuíno, 
em  Marlene,  Thesaur.  Anecdot  T.  3,  p.  £76  e  S77,  e  nas  obras  de  S.  Ber- 
nardo a  Exhorlatio  ad  Milites  Templi, 

^  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  deduz-se  que  a  appa- 
rição  foi  de  madrugada,  posto  que  o  monge  Godefredo  aflSrme  ter  sido  na 
véspera  á  noite.  Aquellas  aucloridades,  como  de  testemunhas  oculares,  sSo 
preferiveis,  até  porque  nesse  momento  de  crise  e  de  excitação  moral  era  maií 
fácil  a  illusão.  O  auclor  da  Historia  Damialana,  também  testemunha  ocular, 
guarda  siloncio  ácerra  deste  milagre.  . 
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A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que  ella  rom- 
pia, a  marcha  desordenada  do  exercito  sarraceno,  a  crença 
dos  cãYalIeiros  christãos  no  auxilio  celeste,  sentimento  assas 
enérgico  para  lhes  mostrar  no  espaço  uma  cruz  resplande- 
cente, tudo  os  favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o 
Sado  para  o  occidente,  estende-se  uma  vasta  campina,  cam- 
pina funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  logares,  os  vin- 
douros terão  de  erguer  um  altar  de  expiação  ao  sangue  por- 
tuguês ahi  vertido  por  mãos  portuguesas,  quando  o  silencio 
da  morte  tiver  pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  historia  hou- 
verem pesado  e  condemnado  os  I^^ssos  deploráveis  ódios  ci- 
vis'. Foi  nessas  planicies,  segundo' todas  as  probabilidades, 
que  sarracenos  e  christãos  se  encontraram.  Os  cruzados  do 
norte  tinham  ficado  impedindo  alguma  sortida  dos  sitiados^, 
e  á  multidão  dos  infiéis  havia  só  a  oppôr  os  freires  militares, 
os  cavalleiros  leoneses  que  vieram  associar-se  á  gloria  ou 
aos  desastres  daquella  jornada,  e  os  homens  d'armas  e  peões 
de  Portugal.  Mas  uma  imprevista  circumstancia  favoreceu 
estes:  o  sol  nascia,  e  os  christãos  occupavam  o  lado  septen- 
trional  da  campina  e  os  montes  que  a  bem  curta  distancia 
da  margem  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste.  O  re- 
flexo metálico  das  armas  e  armaduras  ia  bater  nos  olhos  dos 
infiéis,  e  daya  ao  pequeno  exercito  português  uma  apparencia 
que  lhe  accrescentava  as  dimensões.  Ou  fosse  effeito  do  mesmo 
reflexo  dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos,  que  mul- 
tiplicavam a  torrente  da  luz  oriental,  ou  fosse  o  excitamento 
religioso,  capaz  de  hallucinar  ainda*  outra  vez  os  espiritos,  os 
combatentes,  ao  travarem-se  com  os  mussulmanos,  creram 

*    Combate  civil  de  Alcácer  em  1833. 

8  sarracenorum  máxima  multitudine  contra  quam  pngnaveniDt  templarii 
et  spatbarii  cum  militia  reginae  portugalensis :  Oliver.  Hist.  Damiat.  1.  cit. 
A  ausência  dos  cruzados  do  norte  na  batalha,  que  desta  passagem  se  dedus, 
é  confirmada  pelo  silencio  do  monge  Godefredo,  e  pelo  do  próprio  conde  de 
Holianda,  que  narrando  os  successos  da  sua  armada  só  menciona  o  cerco  e 
tomada  de  Alcácer:  Rayn.  ad  ann.  §  35  et  36. 
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ver  DO  ar  um  tropel  de  cavalleiros  vestidos  como  os  templa- 
rioSy  que  também  feriam  nos  inimigos.  Foi  terriyel  o  embate. 
O  commendador  de  Palmella,  Martinho,  homem  pequeno  de 
corpo,  mas  animoso  como  um  IcAo  S  abaixando  a  cabeça,  com 
o  escudo'  embraçado  na  esquerda  e  na  direita  o  estandarte 
da  ordem,  arroja-se  ao  meio  dos  esquadries  sarracenos:  Pedro 
Alvitiz,  o  mestre  do  Templo,  leva  a  mesma  dianteira;  e  os 
respectivos  freires  seguem  o  exemplo  dos  seus  chefes.  Os 
cavallos  batem  de  peitos  uns  nos  outros,  as  espadas  faiscam 
nas  espadas,  os  escudos  retinem  contra  os  escudos,  e  os  el- 
mos e  cervilheiras  rolam  pelo  ch&o  rotos  e  abalados^.  Os 
mussulmanos  titubeam :  por  entre  as  nuvens  de  pó  confun- 
dem-se  amigos  e  inimigos,  e  uma  completa  anarchia  se  der* 
rama  pelas  fileiras  sarracenas,  já  forçosamente  desordenadas 
pela  rápida  e  dilatada  marcha  que  tinham  trazido  perse- 
guindo  os  exploradores.  No  meio  da  confusão  aquella  nu- 
merosa cavallaria  chegou  a  combater  uma  contra  a  outra, 
emquanto  os  cavalleiros  christãos,  por  isso  mesmo  que  eram 
poucos,  estavam  livres  de  cahir  em  igual  erro.  Em  breve  o 
desbarato  das  tropas  andai  uses  se  tornou  inevitável:  possui- 
dos  de  terror  começaram  a  fugir,  e  parte  dos  fugitivos  foram 
precipitar-se  no  Sado.  Abafados  debaixo  dos  pés  dos  ginetes 
e  até  dos  troços  d'infanteria,  muitos  expiraram  sem  haver 
combatido^.  Perseguidos  por  espaço  de  dez  milhas  pelos 
christftos,  três  dias  durou  a  carnificina,  e  dous  walis,  o  de 
Córdova  e  o  de  Jaen,  ficaram  entre  os  mortos.  O  calculo  que 
destes  se  fez  montava  de  quatorze  a  quinze  miU  afora  um 
sem  numero  de  prisioneiros,  os  quaes,  ou  para  lisongearem 
seus  senhores,  ou  para  se  desculparem  perante  a  própria 

ft   commendator  Palmeie,  parrus  corpore,  corde  leo :  Godefr.  Mon.  1.  cit. 
^  Híc  equus  opponitur  equis,  hic  ensibus  eiuis,  hic  clypeus  cljpeis,  bk 
obruta  caMÍde  caasis:  Id.  ibid. 

S  Slernilur  hic ;  ille  pedibus  calcatar  equoram ; 
Hic  hominum ;  quidem  praecipitaotnr  aquis : 
Gosuini  Cármen  v.  157 — 158. 
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coDflcieQcia  de  tão  vergonhosa  róta«  puvíoda  fahur  do  aiH 
xilio  dado  aos  christSos  pelos  cavalleíros  aerios»  asseveraram 
te-los  igualmente  visto  e  experimentado  a  sua  fúria»  o  que 
nio  podia  deixar  de  fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na 
decisiva  protecção  divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta 
galés»  que  os  sarracenos  tinham  mandado  para  a  foz  do  Sado» 
acommettida  por  horrorosa  borrasca»  luctava  debalde  com 
08  elementos,  e  era  destruida  sem  combate.  Saindo  ao  en<- 
contro  delia»  a  frota  christan  só  achou  ante  si  as  solidões  do 
oceaiio:  as  galés  inimigas  tinham  ido  a  pique»  ou  dado  á 
costa.  Ainda  em  tempos  da  mais  luz  tanta  fortuni^  legitimaria 
a  crença  no  favor  celeste»  quanto  mais  n'uma  epocha  em  que 
a  credulidade  fazia  sempre  intervir  o  Omnipotente  nestes 
cruéis  dramas  de  matança  e  de  estragos  \ 

O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes»  onde  o  espera* 
Vam  Qs  crucados.  Aquella  sanguinolenta  batalha»  que  pro- 
duziu entre  os  habitantes  do  Andalús  uma  impressão  quasi 
igual  á  da  grande  rota  das  Navas  de  Tolosa^»  não  pôde  abalar 
a  constância  de  Abu  Abdullah.  Perdidas  todas  as  esperanças 
de  soccorro»  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  continuar 
na  enérgica  resistência»  que  durante  mez  e  meio  oppusera 
aos  sitiadores»  Inflammados  ainda  com  a  ebriedade  do  trium^ 
pho»  estes  correram  ao  assalto;  mas  acharam  na  guarnição 
todo  o  esforço  que  faltara  ás  tropas  dos  walis  reunidos.  Os 
que  avançavam  aos  muros  baqueavam  esmagados  pelas  traves 
e  pedras  tirrojadas  dos  adarves»  ou  retiravam-se  queimados 
pelas  invenções  de  fogo»  e  uma  nuvem  de  frechas  e  virotes 
obscurecia  os  ares.  O  sangue  correu  largamente;  mas  o  com-* 
bate  cessou  pela  retirada  dos  christãos.  Vendo  a  inutilidade 
das  suas  diligencias  para  levarem  a  praça  á  escala»  estes  vol- 

*  AA.  cit. :  Ia  eo  praelio  multa  mahametanorum  millia  cecidure ;  com- 
plures  etiam  capti,  alii  admodàm  pauci  turpiter  fiig^ati:  Abu  Bekr,  Vesliâ 
«eriça,  apud  Casiri,  Bibl.,  T.  S,  p.  59. 

S    Âssaleh  p.  267. 
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taram  ao~ánterior  systema  das  minas.  Fora  ocioso  descrever 
miudamente  os  vagarosos  expedientes  a  que  então  se  recorria 
para  reduzir  qualquer  fortaleza  na  falta  de  artilharia,  ainda 
desconhecida,  posto  que  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora 
usada  na  guerra  para  vários  artifícios  de  fogo,  e  até  para 
impellir  projecteis.  O  que  neste  logar  poderíamos  fazer  seria 
repetir  a  descripção  da  tomada  de  Silves.  Houve  combates 
entre  os  gastadores,  ao  toparem  umas  nas  outras^  as  minas 
^  e  contraminqs;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas;  con- 
struiram-se  torres  de  madeira^  d  onde  a  morte  descia  ines* 
peradamentp  sobre  os  cercados,  e  machinas  de  bater,  que 
aluiam  os  muros:  empregaram-se,  emfim,  todos  os  recursos 
do  commèttimento  e  da  defesa,  até  que,  desenganado  de  poder 
sustentar  aquelle  montão  de  ruinas,  Abu  Abdullah  foi  obri- 
gado a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  não  se  espalhara  entre 
os  sitiadore3,  como  succedéra  em  Silves;  não  lhes  faltavam 
victualhas,  e  o  desbarato  completo  dos  walis  andaluses  tira- 
va-lhes  todos  os  receios  de  prolongarem  o  assedio  prolon- 
gando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Alcácer  ficou,  portanto, 
prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os  habitantes  cahiram  nos  ferros 
da  escravidão.  Dous  ínil  captivos,  os  ricos  despojos  do  sacco, 
e  a  posse  daquella  chave  do  Gharb  foram  para  Portugal  os 
fructos  de  tão  gloriosa  empresa  ^ 

Os  vários  successos  desta  campanha,  desde  a  entrada  dos 
cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de  Alcácer,  haviam 
consummido  o  espaço  de  dous  mezes  e  meio  (30  de  julho  a 
18  de  outubro).  Os  prelados  de  Lisboa  e  de  Évora,  o  mestre 
do  Templo,  o  prior  do  Hospital  e  o  commendador  de  Pai- 
mella  escreveram  logo  ao  pontífice  relatando  as  causas  que 
tinham  movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal,  equaes 
tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa  demora.  Goncluiam 
pedindo  que  lhes  fosse  pèrmittido  conservarem  a  armada  em 
Lisboa  por  mais  um  anno,  com  o  que  esperavam  poder  des- 

•    AA.  cit. 
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truir  inteiramente  os  sarraceoos  da  Península;  que  tanto  aos 
cruzados  como  ás  tropas  portuguesas,  que  entrassem  no  seu 
empenho»  se  concedessem  as  mesmas  Indulgências,  que  obte- 
riam se  pessoalmente  fossem  á  terra  sancta;  que  o  vigésimo 
dos>  rendimentos  do  clero  em  toda  a  Hespanha  se  applicasse 
para  a  continuação  da  guerra,  na  forma  do  que  se  achava 
estabelecido  a  semelhante  respeito;  que,  finalmente,  aquelles 
individuos  da  armada,  que,  ou  pela  excessiva  demora,  ou  por 
pobreza  ou  enfermidade,  estivessem  inhabilitados  para  pro- 
seguir  a  empresa,  fossem  mandados  voltar  á  pátria  com  plena 
remissSo  de  seus  peccados.  Acompanhava  esta  carta  outra  do 
conde  de  HoUanda,  em  que  igualmente  se  expunham  as  van- 
tagens obtidas  e  as  que  resultariam  da  prosecuçSo  da  guerra. 
Pedia  elle  instrucções  ao  papa  sobre  se  devia  acceder  aos 
desejos  dos  prelados  portugueses,  se  continuar  viagem.  A  sua 
opinião  era  que,  na  primeira  hypothese,  as  esperanças  con- 
cebidas sobre  o  desfecho  decisivo  da  guerra  se  realisaríam. 
Punha  o  conde  a  sua  confiança  em  Abu  Abdullah,  homem, 
dizia  elle,  illustre  tanto  entre  sarracenos  como  entre  os  cbri- 
sUlos,  e  de  cuja  influencia  esperava  tirar  immensa  vantagem. 
O  motivo  porque  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em 
Abu  Abdullah,  era  o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pedido 
eaeceitado  o  baptismo.  Enganava-se,  porém,  naquelles  cál- 
culos. As  maravilhosas  apparições,  que  deram  a  victoria  aos 
christãos,  fraco  eSeito  haviam  produzido  no  coração  obdurado 
do  sarraceno,  ou  os  seus  olhos  profanos  não  tinham  podido 
descortinar  das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos  caval- 
leiros  aéreos  e  a  cruz  brilhante  estampada-  no  fundo  escuro 
dos  céus.  A  conversão  do  guerreiro  wali  não  passara  de  uma 
sacrílega  astúcia  para  obter  os  meios  da  fuga,  e  com  a  fuga 
a  Uberdade,  designio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  annos 
depois,  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guerras  civis  * . 

•    Lilter.  Praelator.  el  Comit.  Holland.,  a|>ufl  Raynald.    nd  nnn.  ^  38, 
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No  princípio  de  novembro*  a  armada  rhenaDa  voltou  à 
Lisboa  a  esperar  a  resoluçSo  de  Honório  III,  qoe  recusou 
acceder  aos  desejos  dos  prelados,  dos  chefes  das  ordens  mi* 
litares,  e  do  próprio  conde  de  Hollanda,  a  quem  o  insolente 
gracejo  de  Ahu  Âbdullah  devia  ter  curado  da  sua  denusiada 
boa-fé  nas  conversões  repentinas.  Segundo  o  costume,  estran* 
geiros  e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisSo  dos  des- 
pojos, e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  que  mais  se  queixava  de  ter 
sido  gravemeute  prejudicado.  A  discórdia,  porém,  não  chegou 
a  rompimento,  e  o  castello  vazio  e  quasi  em  ruínas  foi  en- 
tregue aos  seus  antigos  senhores,  os  spatbaríos,  que  outr  ora 
o  tinham  perdido  depois  de  conquistado  por  Affonso  L  Foi, 
talvez,  nesta  conjunctura  que  o  dominio  christSo  se  estendeu 
a  algumas  outras  obscuras  povoações  do  Alentejo,  ao  que 
provavelmente  allude  um  escríptor  coevo  ^,  Entrados  no  rigor 
do  inverno,  os  guerreiros  do  norte,  mhibidos  de  proseguir 
immediatamente  a  sua  viagem,  ficaram  em  Lisboa  repousando 
das  passadas  fadigas  até  a  volta  da  primavera,  em  que  aban- 
donaram as  praias  hospitaleiras  de  Portugal  (31  de  março 
de  1218)'. 

'  S^uindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais  estrondosos 
daquella  epocba,  successo  nSo  só  gravissimo  em  si,  mas 
também  fértil  em  consequências,  o  leitor,  afieito  a  ver  os 
principes  portugueses  sempre  á  frente  dos  seus  súbditos  nas 
Jioras  dos  grandes  perigos  e  das  grandes  glorias,  desejaria 
mais  de  uma  vez  perguntar-nos:  «Mas  Affonso  II,  onde  es- 
tava? »  Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  concessões 
dos  seus  antecessores,  e  annullando  talvez  algumas:  eonti- 


36  —  Abdallah arte  et  faga  libertati  consulens,  ad  suos  rediit: 

Abu  Bekr  I.  cit.— Al-makkari,  Vol.  «,  p.  3*0,  3«7. 

'    Post  festun  omiiiiiii]  sanctorum :  dodefr.  Mon.  p.  SaS. 

*    Roder.  Tolel.,  L.  7,  c.  6. 

'  Littera  Honorii  IIJ  Praelat.,  Rayn.  ad  ann.  ^  38. — Gosuini  Carm. 
▼.  «0«,  ««0.  — Godefr.  Mon.,  p.  386,  387. 
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nuva  a  realisar  o  peosânento,  que  pareee  ter  dirigido  quagi 
todo8  OB  actos  do  seu  governo,  o  auginentar  directamente 
a  influencia  do  poder  real.  Esta  ausência  do  rei  dos  campos 
de  Alcácer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do  estado  se  ex^ 
fNinha  ás  incertezas  de  uma  desigual  batalha,  é  na  verdade 
estranha,  e  os  nossos  historiadores  procuraram  desculpar 
aquelle  principe  com  uma  enfermidade,  que  liberalmente  lhe 
concederam  para  o  reter  nesta  epocha  em  Coimbra  no  leito 
da  dòr  ^  Ignorámos  em  que  monumentos  se  estribaram  para 
assim  o  referirem,  ou  antes  cremos  que  lhes  deviam  faltar. 
Os  que  fNidémos  descubrir  dizem*nos,  pelo  contrario,  que 
apesar  da  obesidade  que  a  tradição  attrjbuiu  a  AfFonso  II 
(ignorámos  também  eem  que  fundamento),  elle  rapidamente 
se  a&stava  por  esse  tempo  para  bem  longe  do  theatroda 
guerra,  partindo  de  Lisboa,  onde  ainda  residia  em  maio, 
para  Alcobaça,  d'aquí  para  Coimbra,  e  de  Coimbra  para  Gui- 
mariles.  Nesta  villa  se  entretinha  em  conceder  cartas  de  con- 
tírtBãf^  no  mez  de  agosto,  quando  os  seus  valentes  súbditos 
junetoB  com  os  cruzados  do  Bbeno  combatiam  e  morriam 
debaixo  dos  muros  de  Alcácer.  Entregue  ás  mesmas  occa- 
paçOes  pacificas,  o  rei  de  Portugal  parece  ter  passado  depois 
pelos  districtos  de  Tráí»-os*-Moutes  e  Beira^Alta,  descendo 
de  novo  por  Trancoso,  onde  residia  em  outubro,  achando*se 
de  volta  em  Coimbra  por  novembro,  e  approxjmando-se  até 
Santarém  nos  fins  de  1217^.  Dir-s&-hia  que  o  chefe  do  estado 


■  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  10,  p.  90,  col,  1,  (1.*  ediç.). — Pina,  Chron. 
de  Afonso  II,  €.  5. 

<  Paf  a  p2o  citarmos  uma  infinidade  de  documentos  apoatâmos  algufi^  qiie 
baatam  a  provar  a  ordem  desta  viagem  do  rei :  Liv.  3  de  Aflonso  lU,  f.  4. — 
G.  1,  M.  3,  n.«>14.— Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  25.— M.  1«  de  F.  A.  n.«  3, 
f.  37  e  1«8. — G.  3,  M.  8,  ii.o«.— M.  l«deF.  A.  n.»3,  f.  37  v.,  f.  38  v., 
f.  39.— Liv.  1  deAffonsoIIIjf.  65.  — Liv.  «dodictof.  30v.  e63.— M.  IS 
de  F.  A.  n.«  3,  f,  5«  v.,  65,  5,  68,  68  v.  e  69.— Collecç.  Especial,  G.  S8, 
M.  3  n.^*  14  e  19  no  Arch.  Nacion.  O  modo  como  na  Historia  Damiatana, 
Oliverio,  testemunha  ocular,  designa  o  exercito  português,  disendo  que  eram 
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96  afastava  á  medida  que  o  estrépito  das  armas  crescia,  e  qm 
se  approximava  ao  passo  que  esse  importuno  ruido  diminuia. 
Aífonso  II  mostrava-se  então»  como  sempre,  mais  cioso  de 
augmentar  a  intensidade  da  própria  força  em  relação  ao  paiz, 
que  de  accrescentar  a  gloria  e  temor  do  seu  nome  em  relato 
aos  sarracenos  ou  aos  outros  principes  da  Hespanha  christan. 
As  ordens  de  cavallariá  e  os  fronteiros  portugueses,  os 
valentes,  emfím,  que  nos  campos  de  Alcácer  tinham  obtido 
dos  infiéis  tão  ruidosa  victoria,  deviam  aproveitar  o  desalento 
dos  povos  do  Gbarb  para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos 
districtos  do  moderno  Alemtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até 
ahi  quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lentamente 
a  conquista  pacifica  da  povoação  e  cultura.  As  consequências, 
todavia,  dos  successos  de  Alcácer  ficaram  por  então  muito 
áquem  do  seu  termo  natural.  O  brilhante  quadro  feito  pelos 
prelados  e  por  Guilherme  de  HoUanda  ao  papa,  acerca  dos 
resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada  rhenana  em 
Portugal,  reduzi u-se  a  passarem  os  cruzados  seis  mezes  de 
vida  folgada  no  meio  dos  commodos  e  deleites  que  lhes  offe- 
recia  Lisboa  *•  As  círcumstancias  politicas  dos  reinos  de  Leão 
e  Gastella,  ajudadas  pelo  caracter  do  principe  português,  tão 
pouco  affeiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annullavam  os  effeitos  da- 
quelle  facto  capitalissimo.  Berengaria  de  Gastella  cedera  nesse 
anno  a  coroa,  que  herdara  por  morte  do  irmão,  ao  filho,  seu  e 
d'Affonso  ÍX;  mas  a  guerra  civil  com  os  Laras  ainda  durava,  e 
apesar  de  ver  o  próprio  herdeiro  elevado  ao  throno  castelhano, 
o  rei  leonês,  com  desnaturai  ambição,  proseguia  nas  fronteiras 
dos  dous  paizes  a  guerra,  que  encetara  apenas  succedéra  a  des- 
astrada morte  do  moço  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a 
coroa  de  Gastella  retinha  alguns  logares  fortes  que  pertenciam 


tropoê  da  rainha  de  Portugal,  poderia,  parecer  um  epigramma;  mas  n&  ver- 
dade o  que  prova  é  que  os  cruzados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe  do  eslado 
*    tota  hyeme  ibi  bonam  ducens  vitam:  Godefr.  Mon.  1.  cit. 
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á  sua'.  Eram  estas  deploráveis  discórdias  que  retardavam  a 
queda  final  do  poder  mussulroano  na  Península.  Mas  se  a  am- 
bição e  os  ódios  mútuos  impediam  muitas  veies  que  os  chri- 
stftos  aproveitassem  todas  as  vantagens  da  victoria,  a  anarchia 
eoi  que  se  achavam  os  dominios  dos  almobades  oppunha-se 
também  a  que  os  sarracenos  reparassem  os  resultados  ordiná- 
rios dos  grandes  e  frequentes  reveses.  A  dynastia  de  Abdu-l-mu-> 
meo  estava  degenerada,  e  o  império  fundado  por  elle  começava 
e  dissol ver-se.  Al-mostanser,  o  amir  de  Marrocos,  era  um  prín- 
cipe fraco  e  voluptuario,  que  nunca  saia  dos  seus  paços,  entre- 
tido em  passatempos  e  deleites:  governavam  por  elle  homens 
de  humilde  condiç&o,  entre  os  quaes  escolhera  os  validos;  e  os 
welis  e  cheiks  do  império  escusavam-se  de  obedecer  a  taes 
ministroSb  Na  verdade  a  guerra  civil,  fructo  quasi  certo  dos 
governos  frouxos  e  corruptos,  n9o  rebentou  durante  um  rei- 
nado em  que  a  todos  era  licito  fazer  tudo;  mas  ajunctavam-se 
os  elementos  para  futuras  tempestades,  que  haviam  de  faci- 
litar as  conquistas  dos  christ9os,  e  dar-lhes,  apesar  dos  seus 
erros,  o  dominio  completo  da  Hespanha^. 

Depois  da  campanha  de^  Alcácer,  assim  como  antes  delia, 
o  rei  de  Portugal  continuou  a  entreter-se  com  o  negocio,  que  a 
bem  dizer  resume  todos  os  actos  do  seu  reinado,  isto  é,  com  o 
duplicado  empenho  de  alargar  os  limites  -do  poder  real  e  de 
fazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto  um  como 
outro  fim  elle  empregava,  todavia,  um  systema,  quanto  a  nós, 
perigoso  e  incompleto.  Consistia  este,  pelo  que  respeitava  ao 
poder  da  coroa,  em  mostrar  aos  possuidores  de  terras  e  bens 
do  estado,  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente  da  von- 
tade do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade,  mais  ou  menos 
occulta,  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e  ainda  do  clero. 

*  Flore»,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  435  e  segg.  —  Risco,  Reyes  de  Leon 
p.  375  e  segg. 

^  Asfialeh,  p.  £65  e  segg. — Conde,  P.  1. — Al-makkarí,  B.  8.  c.  3« 
e.  Zf  — A  opinilo  de  Ibn  Khaldun  (p.  LXX)  é  mais  favorável  a  este  principe. 
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Peio  que  tocava  ao  augmenlo  da  iiazenda  publica  consistia  o 
systema  em  mandar,  pelos  governadores  dos  diBtfictos^  pro* 
seguir  na  repovoação  e  cultura  da  terra  p(Hr  aforamentos  a 
um  ou  mais  individuós,  estabelecendo  assim  a  granjai  o  casal» 
a  aldeia»  e  nHo  a  villa,  o  concelho»  tiníca  instituiçSo  que»  nas 
circumstancias  da  epocha»  podia  restaurar  a  vida  popular 
pelo  sentimento  da  própria  ^gurança^-^pelo  amor  á  Única 
pátria  possivel  para  a  sua  quasi  barbarh  intelligencia-^peia 
força  solida  que  as  multidões  assim  organisadas  davam  real- 
mente ao  throno  contra  o  clero  e  contra  os  nobres^  ganhando^a 
ao  mesmo  tempo  para  resistirem  por  si  a  brutaes  vi<rienciai 
—peio  incremento»  em6m»  muito  mais  rápido  que  a  agri- 
cultura» a  industria»  e  as  outras  diversas  condições  da  cívi- 
lisação  adquiriam  naquelles  grémios  ié  flimilias  ligadas  por 
mil  laços  moraes;  incremento  esse  que  é  a  verdadeira  fonte 
do  accrescimo  da  renda  publica  ^  Sancho  I  fora  cubiçoso»  e 
ajunctára  grandes  thesouros»  talvez  illicitamente;  mas,  nSo 
obstante  isso»  rei  mais  que  nenhum  popular  e  municipal» 
erguera  de  suas  ruinas  um  avultado  numero  de  antigas  po^ 
voaçdes»  fundara  muitas  outras  de  novo»  e  nfto  se  poupara» 
apesar  de  graves  contratempos»  a  cubrir  de  colónias»  até  es* 
trangeiras»  os  sitios  mais  despovoados  do  reifio«  Além  d'is80 
respeitara  as  largas  doações  e  legados  que  Aflfonso  Henriques 
fizera  aos  seus  companheiros  de  gloria,  aos  mosteiros  e  ás 
cathedráes.  Usando  de  politica  diversa»  Âffonso  II  semeara 
a  ventania  e  ceifara  a  tempestade.  As  riquezas  distribuidas 
por  Sancho  entre  todos  os  filhos  trouxeram  os  ódios  frater* 
nos»  A  guerra  civil  consummiu  o  melhor  dessas  riquezas»  e 
os  maiores  estragos  do  reino  procederam»  como  vimos  e  ainda 
veremos»  das  dissensões  entre  os  membros  da  familia  real. 


*  N*oiitro  iQgar  teremos  de  especialisar  as  circamstancias  que  cafacte« 
risam  o  desenvolTÍmevto  da  civilisação  nos  primeiros  feldados.  Ahi  os  doeu* 
mentos  TÍrio  abonar  o  que  diiemos  aqui  de  passagem. 
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A  saida  dos  iofaotes  Pedro  e  Fernando  para  fora  do  reino, 
a  guerra  civil  ateada  dentro  deste  por  Theresa,  Sancha  e 
Branca,  os  ySos  queixumes  de  Mafalda,  as  tentativas  do  bas- 
tardo Martim  Sanches  contra  seu  irmão,  que  em  breve  ha^ 
venaos  de  narrar,  seriam  indicies  bastantes  para  attríbuirmos 
a  culpa  de  tantos  desastres  antes  á  prepotência  e  avareza  de 
um  individuo,  que  ao  procedimento  de  muitos,  se  um  certo 
Bumero  de  factos  caracteristicos  do  reinado  de  AfTonso  II 
nSo  definissem  bem  a  indole  deste  principe.  Posto  que  na 
kicta  com  Th^nesa  e. Sancha  Affonso  11^  limitando  as  pri- 
meiras pretensSes,  chegasse  a  ter  a  razão  pela  sua  parte,  elle 
mesmo  veiu  a  reconhecer  indirectamente  que  fora  injusto  a 
furincipio»  mandando  que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  resti*- 
tttissem  a  Mafalda,  já  elevada  ao  throno  de  Castella  (o  que 
lhe  dava  força  para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer  som- 
mas  vindas  ao  fisco»  que  lhe  fossem  devidas  em  Portugal, 
apenas  ella  as  exigisse  ^  Assim  cremos,  que  das  miras  ávidas, 
que  i&  seu  pae  nelle  mostrava  descortinar  nas  prevenções 
tomadas  antes  de  morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno 
«lue  utilidade* 

No  meio,  porém,  de  um  systema  que  os  documentos  nos 
obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insufficiente»  Afianso  II  sour 
liara  ao  menos  afastar  com  arte  o  perigo  mais  formidável, 
as  contestações  com  o  clero,  se  exceptuarmos  uma  violenta 
jmas  passageira  contenda  com  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro, 
de  que  depois  falaremoS;.  Vimos  as  largas  concessões  que  fizera 
á  igreja  no  principio.do  seu  reinado;  e  a  mesma  lei,  pela  qual 
pretendera  pôr  barreira  parcial  ao  augmento  das  riquezas  ec- 
clesiasticas,  prohibindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a  acquisiçao  de 
I)ens  do  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impunemente  violada 

'  si  aliqui  de  morabi tinis  qui  in  regno  meo  debenlur  sorori  mee  regína 
D.  Mahalde  ad  me  perveneriot»  et  aatequam  eoa  sibi  miltam  me  mori  coatia» 
gerit,  ipsi  tatiter  custodiant  illos,  quod  cum  ijtsa  misertt  pro  ilUs,  mittant 
iilos  sibi:  EMc.  de  maio  de  1217  no  L.  3  de  Affonso  III,  f.  i25. 
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OU  illudída^  Foi  deste  modo  que  mereeeu  ao  clero  tantos 
gabos  de  bom  christão  pelos  primeiros  annos  do  seu  governo» 
como  de  matdicções  e  injurias  lhe  foram  vertidas  sobre  o 
tumulo  por  causa  dos  derradeiros*.  Em  11  de  janeiro  de 
1218  Honório  III  con6rmava-lhe  a  posse  da  coroa',  e  em 
13  de  abril  seguinte  fazia  elie  aos  bispos  do  reino  uma  con- 
cessão magnifica.  Os  dizimes,  fonte  perenne  de  corrupção 
para  a  igreja,  emqiianto  os  seculares  não  lhe  disputaram  o 
goso  exclusivo  delles,  e  que  depois  mudaram  em  parte  de 
destino,  vindo  a  servir  para  alimentar  por  séculos  os  vícios 
de  validos  e  de  intrigantes,  e  para  recompensar  prostituições 
de  mais  de  um  género;  esse  tributo  desigual  e  pesado,  que 
tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje  parecer,  quanto  mais  se 
estribava  na  credulidade  popular,  estava  estabelecido  já  na 
Europa  nesta  epocha,  e  generalisado  pela  Hespanha  christan 
como  uma  instituição  de  direito  divino,  direito  logo  contes^- 
tado^.  Estes  dizimes  variavam  nos  objectos  tributados  e  na 
quota  do  tributo;  mas  os  rendimentos  reaes  nunca  tinham 
restado  sujeitos  áquella  contribuição  religiosa.  Como  uma 
prova  da  sua  piedade,  Âffonso  II  submetteu  á  solução  do  di- 
zimo as  rendas  que  percebia  nas  dioceses  de  Braga,  Coim- 
bra, Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego,  Idanba,  e  na  parte  do 
bispado  de  Tuy  que  se  internava  em  Portugal.  O  bispo 
dEvora,  que  já  gosava  desta  concessão,  foi  confirmado  nella, 
e  a  rara  generosidade  do  principe  abrangeu  o  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  de  Coimbra  pelo  que  tocava  a  Leiria,  de  cujo 
dominio  ecclesiastico  estava  de  posse,  havia  muitos  annosi 

*  Trigoso,  Memoria  sobre  as  leis  de  amortisaçSo  nas  Mem.  da  Acad^ 
T,  7,  p.  30  e  seggf.,  e  Append.  69,  60,  61. 

^  In  principio  christíanissimns,  in  fine  suae  deditus  Toliintati  f  Roder. 
Tolet. 

'  Bolla  MarU/estis  probaium  (11  de  janeiro  do  ann.  9.^  do  pontíf.  de 
Honório  III)  no  Arch.  Nacion.  M.  S7  de  Bui.  n.«  3. 

*  Eichhorn,  Deutsch-St,  a.  R.  Gesch.  $  385. —  Raiimer,  Hohenst.,  6 
B.  S.  149  et  seqq.— Ribfiro,  Reflex.  Hist.  P    1,  n.«  MO. 
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aquella  corporação.  As  cartas  passadas  em  sexta  feira  de 
paixão  de  1218  deveram-se  às  rogativas  de  vários  indivi- 
dues que,  segundo  parece»  tinham  grande  influencia  no  animo 
do  rei,  dístinguindo-se  entre  elles  o  deUo  de  Lisboa,  mestre 
Vicente,  personagem  que  o  leitor  já  conhece'. 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertéíicia  ao  alto  clero,  e 
desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da  igreja  de  Lisboa 
depois  do  prelado,  cujo  companheiro  de  incommodos  e  vi- 
giliaa  havia  sido  em  Roma  no  serviço  do  principe,  quem 
devia  sçr  causa  de  este  dar  os  primeiros  passos  n'uma  senda 
politica  diametralmente  opposta  á  que  até  ahi  s^uira  eni 
relação  aos  ecclesiasticos.  As  discórdias  que  tornáramos. úl- 
timos annos  do  reinado  de  Affonso  II  tão  tempestuosos  como 
os  do  reinado  de  seu  pae,  começaram  por  uma  contenda  entre 
Sueiro  e  o  seu  deão,  contenda  que,  nos  brandos  costumes 
dos  tempos  modernos,  se  limitaria  talvez  a  ridiculas  demon- 
strações,, que  dessem  assumpto  ás  facécias  de  algum  poeta 
satyrico;  mas  que  naquella  epocha  ferozmente  enérgica  foi 
sustentada  com  perseguições  encarniçadas,  e  á  custa  do  sangue 
humano.  Quando  Sueiro  partiu  para  a  expedição  de  Alcácer, 
mestre  Vicente  ficou  regendo  a  diocese.  Na  volta  do  bispo  o 
cabido  fez  amargas  queixas  do  procedimento  do  deão,  que 
Desse  meio  tempo  tentara,  segundo  parece,  reform^  que  não 
agradaram,  e  que  havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do 
que  lhe  tinham  sido  concedidos.  As  paixões  dos  membros 
do  corpo  capitular  achavam-se  grandemente  irritadas,  e  ou 
porque  entre  o  activo  bispo  e  o  não  menos  inquieto  d^o 
existisse  apenas  simulada  benevolência,  ou  porque  novos  in- 
teresses quebrassem  a  antiga  amizade,  é  certo  que,  apesar  de 
ter  o  ultimo  obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se  tor- 
nasse extensiva  á  sé  de  Lisboa  a  concessão  dos  dizimes,  isso 

«  M.  1«  de  F.  A.  n.o  3,  f,  39  a  41,  76.  É  notevel  nâo  se  achar  lançada 
neste  registo  a  concessSo  ao  arcebispo  de  Braga;  mas  o  diploma  então  ex' 
pedido  encontra-se  no  archivo  daqnella  sé:  Klucid-  T.  9.  p.  156,  col.  S, 
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lAo  impediu  que»  ^uata  ou  injustamente»  D.  Sueirp  privasse 
mestre  Vicente  do  deado,  e  o  substituísse  por  outro.  Mas  se 
o  bispo  era  audaz  e  violento»  nSo  o  era  menos  o  offendido. 
Fiado  na  decisiva  protecção  de  Âffonso  II,  não  só  se  apoderou 
á  força  dos  bens  e  rendas  do  benefício  que  disfructára,  mas 
ainda  de  cousas  que  pertenciam  ao  cabido,  e  isto»  s^undo 
parece»  por  meio  das  justiças  reaes*  Era  a  questão  puramente 
canónica:  Affonso  guardara  até  ahi  as  leis  que  a  si  próprio 
impusera  de  respeitar  as  da  igreja;  e  o  prelado  tinha  razão 
de  rejeitar  naquelle  negocio  a  intervenção  secular»  appd* 
tando  para  Roma»  e  advertindo  o  principe  para  que  não  se 
intromettesse  nas  cousas  ecclesiasticas.  É  natural  que  o  pro- 
cedimaito  de  Sneiro»  mais  celebre  pelos  dotes  de  agente  po- 
litico e  de  homem  de  guerra»  que  pelas  virtudes  sacerdotaes^ 
fosse  naquella  conjunctura  menos  prudente  e  moderado  do 
que  convinha»  embora  elle  attribuisse  tão  somente  aos  en* 
rédos  de  mestre  Vicente  as  suas  desgraças.  Provavelmente 
foram  ambas  as  causas  que  contribuiram  para  se  accender  a 
cólera  de  Âifonso»  o  qual»  esquecendo-se  dos  serviços  pes- 
soaes  que  annos  antes  lhe  fizera  Sueiro»  e  dos  que  a  este 
prelado  devia  o  reino»  por  ter  sido  o  motor  da  gloriosa  em* 
presa  de  Akaoer»  o  saciou  de  perseguições  e  injurias.  O  an- 
tigo deão  também  pda  sua  parte  se  não  descuidava.  Appa* 
receram  cartas  do  arcebispo  de  Compostella  (metropele  cuja 
saffragaoea  então  a^a  a  diocese  de  Lisboa)  para  o  bispo  se 
apresentar»  por  si  ou  por  outrem^  em  Évora»  onde  a  causa 
devia  ser  tractada  peratíte  o  metropolita»  cm  perante  os  seus 
delegados.  Um  individuo  não  menos  interessado  neste  negocio 
que  Sueiro»  o  cónego  que  substituíra  mestre  Vicente»  foi  es* 
colhido  para  ir  sustentar  a  contenda»  e  partiu  para  Évora. 
Ahi  o  novo  òtíko  foi  cuberto  de  ludibrio  peio  seu  antecessor, 
depois  de  o  haverem  gravemente  ferido  dous  sobrinhos  deste» 
tentando  assassina-lo.  As  cartas»  porém»  do  compostellano» 
como  depois  se  conheceu,  eram  forjadas,  apparecendo  em 
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breve  otttrasi  que,  segundo  parece,  o  nio  eram,  e  que  con**- 
fitraugiam  o  bispo  a  comparecer  pessoalmente.  Sueíro  apre- 
sentoii«4e  perante  os  delegados,  apesar  do  perigo  que  c<Nrria, 
e  o  vingativo  mestre  Vicente,  posto  qne  nBo  ousasse  mandar 
pór  mãos  violentas  no  bispo,  vendesse  ameaçado  durante  o 
plato  por  um  certo  Gonçalo  Martins,  pessoa  addicta  ao  pre- 
lado, nesse  mesmo  dia  o  fez  cahir  n'uma  cilada,  onde  cuberto 
de  feridas  ficou  barbaramente  mutilado'.  A  certeza  da  im- 
punidade pelo  favor  do  rei  movia  por  certo  o  antigo  dâo  a 
practicar  taes  actos;  mas  a  escolha  do  iogar  aonde  este  homem 
astuto  conduzia  as  suas  victimas,  e  se  practieaVam  taes  gen- 
tilezas, mostra  bem  que  a  segurança  individual  n8o  fizera 
grandes  progressos  naquella  remota  fronteira  d'Evora  desde 
o  tempo  das  equivocas  façanhas  do  salteador  Gíraldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava  con- 
trapdr  o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia  o  seu  adver-* 
sario,  e  assim  expunha  a  Honório  III  os  próprios  aggravos. 
Delegou  este  o  abbade  e  o  prior  de  Alcobaça  e  o  chantre  de 
Coimbra  para  tomarem  conhecimento  do  negocio  e  resolve*- 
rem-^no  definitivamente:  O  resultado  parece  ter  sido,  sento 
o  restabelecerão  cordial  amizade  entre  os  contendores,  ao 
menos  o  cessar  aquella  escandalosa  discórdia*  O  delo  expulso 
foi  restíiuido^,  ou  porque  os  cargos  que  se  davam  delle  nlo 
eram  bem  fundados,  ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha  nà«- 
turaloieute  mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  clamores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  valido  pôde 
gosar  em  paz  do  seu  triumpho  e  das  mercês  que  Affonso  lhe 

coíiferia  com  mio  larga ^«.  Apesar,  porém,  daquella  mais  ou 

i 

*  Honor.  III ,  Epist.  L.  3,  ep.  8 ,  apud  Manrique,  Aimal.  ad.  ann.  1818, 
c.  8,  §  7. 

a  Cm  HSO  meslre  Vicente  era  elTectivamente  delo  de  Lisboa.  Vejam-se 
I  oi  doGunentof  do  Árch.  Nacion.  O.  8,  M»  1^  n.<>  10  e  M.  IS  de  F.  A.  n/*  3, 

I  ^   Docum.  cit.  por  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa,  P.  8,  f.  119,  col.  S 

ft  V.  col.  1. 
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meDOS  apparente  reconcíliaçdOy  a  contenda  trouxera  sobre 
tudo  um  inconveniente  que  não  fora  fácil  nem  talvez  possivel 
remediar.  O  clero,  habituado,  senão  á  amizade,  ao  menos  ao 
respeito  do  rei,  devia  conceber  sérias  inquietações  vendo-o 
perseguir  Sueiro,  prelado  que  não  só  á  nação,  mas  ainda  ao 
próprio  monarcba  havia  feito  assignalados  serviços,  e  isto 
para  favorecer  um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse 
meismo  prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro  exemplo. 
Qualquer  faisca  accendida  de  novo  podia  trazer  maior  in* 
cendio;  e  foi  o  que  succedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as  particu- 
laridades das  graves  discórdias  do  rei  com  o  clero,  cumpre 
tocar  em  successos  que  parece  não  serem  inteiramente  estra- 
nhos a  essas  discórdias,  posto  que  de  natureza  politica.  São 
apenas  vestígios  incertos  os  que  acerca  delles  nos  restam; 
relâmpagos  que  mais  deslumbram  que  allumiam:  mas  é  ne- 
cessário não  os  desprezar.  As  observações  que  delles  dedu- 
zimos pod^n  conduzir  outros  a  novas  pesquisas,  que  venham 
a  esclarecer  a  escura  historia  destas  epochas  antigas,  cujas 
memorias  incompletas  e  desconnexas  tantas  vezes  condemnam 
ao  supplicio  de  Tântalo  o  historiador,  que  prefere  escrever 
laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a  compaginar  em  e^ 
tylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa  hybrida  e  sem  nome,  que 
não  chega  a  ser  historia,  mas  que  vae  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  Affonso  II,  imitando  o 
triste  exemplo  paterno,  se  envolvia  n*um  negocio  puramente 
ecclesiástico,  ao  qual,  aliás,  se  devera  conservar  estranho,  e 
tornava  as  suas  intenções  suspeitas  ao  cieiro,  ia  por  outra 
parte  confirmando  os  receios  dos  prelados  com  actos  que  se 
prendiam  á  questão  de  supremacia  absoluta  do  poder  real, 
ainda  sobre  a  propriedade  ecciesiastica.  Posto  que  se  tives- 
-  sem  limitado  um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de 
engrandecimento,  e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  houvesse  asse- 
gurado a  posse  tranquilla  do  que  ella  já  possuia,  e  a  immu- 
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nidade  dos  seus  privil^os,  nem  o  rei  nem  o  clero  tínbam 
respeitado  as  mutuas  obrigações.  Apesar  da  lei  de  1211, 
este  ultimo  procurara  sem  excepção  de  meios  engrossar  cada 
vez  mais  o  seu  património,  e  o  primeiro  n9o  só  estender  a 
própria  auctoridade,  mas  também  augmentar  os  recursos  do 
estado  á  custa  do  clero.  Se,  como  ba  pouco  advertimos,  as 
igrejas  e  mosteiros  continuaram  sempre  a  comprar  bens*, 
também  o  rei,  abusando  do  direito  ou  antes  encargo  que 
Innocencio  III  Ibe  impusera  da  advocacia  (commenda)  ou 
protecção  das  cousas  ecciesiasticas  e  do  sacerdócio,  gravava 
este  mais  ou  menos  com  oppressões  de  differentes  espécies, 
constrangendo  os  clérigos  ás  anuduvas,  e  a  vigiarem  nas  torres 
de  atalaia,  a  litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  perante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem^se  ás  decisões  delles,  e  o  que 
mais  era  ás  da  cúria  real,  nas  questões  que  se  originavam 
da  resistência  á  solução  dos  impostos'.  Assim  as  esperanças 
que  essa  altiva  classe  concebera  de  tima  constante  benevolência 
tinbam  desapparecido.  Preparava-se  evidentemente  uma  col- 
lisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que  deviam  travar 
a  peleja  não  tardaram  a  apparecer. 

O  leitor  recorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e  audaz 

• 

^    Trigofio,  Mem.  cit.  App.  59,  60,  61. 

^   Innoceatius  pp olíin  ecclesiarum  regni  tui  commendam  ad  ín- 

stanliam  praelatorum  tibí  duxerit  comiuittendam:  Honório  III,  Epist. :  Cúm 

Jelicis,  EfTectivameiíte  agsim  era,  porque  o  próprio  rei  o  dis  na  carta  de  pro- 

teoçfto  ao  mosteiro  de  S.  Joiíge  de  Coimbra  (Collecç.  Espec.  G.  28,  M.  3, 

■.*  18,  no  Arch.  Nac):  «quare  dominus  papa  mandavit  mihi  dicere  quod 

rgo  tenerem  in  commenda  omnia  monasteria  regni  mei:»  (abril  de  1S15). 

Sobre  estas  commendas  ou  advocacias  que  se  dist  Bgniam  dos  padroados,  ve- 

ja-ie  Van  Eapen,  P.  8,  sect<.  3,  tit.  8,  $  15  e  segg.  — . . .  clericos  et  alios  reU- 

giofios  Iam  in  criminalibus  quam  civilibus  causis  respondere  compellat  coram 

judtce  saeculari ....  eos  ad  muros  faciendos  vel  reficiendos  nec  non  in  expe- 

ditione,  et  ad  excubias,  quae  illorum  vulgari  anuduve,  vel  alalaya.dicuntur, 

ire  cogit  invitos:  Honorii  III,  Epist. :  Grãvi  nobi$. . . .  super  hiis  quae  petit 

ab  ipsis  coram  se  vel  suis  judicibus,  ordme  judiciário  perturbalo,  tanquam 

actor  et  judex  respondere  corapellit:  Id.  Epist.  Jd  uotiram  novefitU, — Ve- 

ja-se  a  nota  XI  no  fim  do  vol. 
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que  eoDdusia  pek  mão  Bancho  I  nas  «ias  luetaB  oom  o  dera 
e  com  o  terrível  Innocencio  III.  O  chanceller  Julião  legara 
a  Affonso  II  um  auccessor  que  bem  o  substituísse,  o  seu  se- 
cretario Gonçalo  Mendes,  imbuido  nas  doutrinas  da  omnipo*- 
tencia  real  e  da  resistência  á  igreja.  Emquanto  as  circum- 
ataocias  lhe  nfto  consentiram  seguir  a  politica  do  sen  prede- 
cessor, Gonçalo  Mendes  parece  ter-se  accommodado  a  um 
procedimento  ou  generoso  ou  tímido  para  com  os  ecclesias- 
ticos,  mas  apenas  a  situação  das  cousas  o  permittiu,  lançou 
fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  personagem  da  cArte, 
o  moTdomo-m<^  Pedro  Annes,  como  elle  adverso  á  cleresia. 
Ambos  de  commum  accórdo  incitavam  o  rei  a  practicar  esses 
actos  qne  os  oflendidos  reputavam  íUegaes,  e  que  até  certo 
ponte  o  eram  \  Aqudles  dons  membros  ínfluenteB  do  governo 
tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua  opinião^ ;  e  é  pro- 
vaTcl  que  entre  estes  já  figurasse  o  deão  de  Lisboa,  cujos 
resentimentos  deviam  ser  profundos,  e  que  no  meio  da  guerra 
feita  ao  dero  vemos  sempre  •fiaivorecído  na  corte,  onde  do^ 
minava  exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo  Mendes,  a  quem 
mestre  Vicente  veiu,  no  reinado  seguinte,  a  succeder. 

Se  por  um  lado  não  Gaitavam  campeões  que  sustentassem 
as  regalias  da  coroa,  estribados  na  força  material  delia,  pelo 
outro  havia-os. também,  não  menos  firmes  e  enérgicos,  que 
armados  com  os  raios  da  igreja,  e  invocando  a  sanctidade  do 
seu  ministério  e  as  immunidades  ecciesiasticas  reconhecidas 
em  todo  o  orbe  christão,  tinham  quasi  a  certeza  de  tríumphar 
a  final,  uma  vez  qiie  soubessem  conservar-se  com  tenacidade 
no  campo  das  suas  doutrinas*  O  arcebispo  de  Braga,  primeira 
personagem  ecciesiastica  do  reino,  pela  situação  em  que  se 


<  P.  JjohaiHiM  et  GuBd.  Meseadi,  dictui  caocelUriqs,  eum  (scil.  regem) 
ad  qnodcumque  volunt  >ao  commoyeiites  instiiictu,  fecenint  nt  pneter  impie- 
tatet  alias  ete.  Id.  Epist.  Cum  ttênunçtium. 

S  P.  Johaonis  et  G.  Meaendi,  dicti  caaceUarii^  et  «Hêrttm  coapltcum 
ttiorum:  Td.  Epist.  Qifod  solitae  sahtlaUonit. 


I 

^  If í  •''SB 

^  rf 1 1 1  Ç|  |bva  e  pdo  próprio  cameter,  âério  eolk>ear<*S6  &  fronte  do 
""  f^kil i^l^íâo  da  igreja,  o  que  fez  sem  hesitar.  Esteram  Soares  da 

>  ti"*  li^^^  era  homem  illustre,  nlo  só  por  letras  (das  virtudes quo 
I  ||  i  ^1  fiistoríadores  lhe  attribuem  duvidámos  algum  tanto),  mas 
£  *  I  ^1'-|  ^l)em  por  linhagem.  Filho  de  uin  poderoso  barlo  de  Alem* 
"^    "^t  t?^  iro,  Sudro  Peres  Escacha,  descendia  por  sua  avó  materna 

>  §::i^|;>;:  altiva  fiamilia  dos  Sonsas  e  de  Egas  Fafes  de  Lanhoso, 
:?    /^^j^?ojo  de  Fafies  Luz,  o  alfereMnór  do  conde  Henrique  ^  Se- 

S  »  indo  a  vida  ecclesiastica,  fora,  pelos  seus  talentos  e  instruc- 
<^p  •  sr.»^*^  J^  promovido  á  dignidade  de  mestre  eschda  da  sé  hracha- 
ig>^|4<'|?e,  e  daqaelle  beneficio  á  dignidade  archiepiscopal.  No 
"^^  ^1  |l  vipio  do  seu  governo  partiu  para  Roma,  eahi  teve  artes 
^"^ri^^^r  com  que  Honório  lU  suspendesse  indefinidamente 
a  demanda  entre  a  mitra  de  ftraga  e  os  arcebispos  de  Toledo, 
que  pretendiam  exercer  o  direito  de  primazia  sobre  todas  as 
metrópoles  da  Peninsula,  demanda  qne  durava  havia  um 
século,  e  em  que  elie  tinha  por  adversário  um  dos  sujeitos 
mais  hábeis  e  respeitados  naquelle  tempo,  o  celebre  histo- 
riador Rodrigo  Ximenes^«  Voltando  a  Portugal  seguira  a  corte 
segundo  o  uso  dos  prelados  daquelle  tempo,  é  observara  a 
mudança  de  proceder  do  rei  acerca  da  cleresia«  É  crivei  q^, 
resolvido  a  collocar-se  á  frente  da  resistência,  recorresse 
primeiro  ás  admoestações,  tanto  mais  qne  já  nas  fileiras  do 
clero,  como  depois  se  viu,  começavam  a  apparecer  soldados 
neoos  firmes,  e  que,  nio  tardaram  em  desertar  francamente 
para  o  campo  inimigo.  Cousas  havia  nas  queixas  dos  eccle- 
siasticos  em  que  a  justiça  os  fiivoreda,  e  outras  em  que,  se  essas 
queixas  nHo  fossem  excessivamente  exaggeradas,  também  ella 

<  Cunha,  Hiflt.  Ecclesiast.  de  Braga  P.  2,  c.  2t. — Lavanha,  Nobil  do 
conde  D.  Pedro  T.  39. 

a  DefU  demanda  «e  tmetará  oom  eipecialklade  em  logár  ooiopeteiite. 
Teja-ae,  entretanto,  Canha  1.  cit.  En  fevereiro  de  1S13  j^  EãUvma  Soares 
estava  eleito  arcebispo :  electo  iu  Brochara  magistro  Sclala  (mestre  Escacha) : 
Foral  (aforamento)  de  Campo,  termo  de  Jales:  F.  A.  de  I^it.  N.  f.  130  v. 
no  Areh.  Nacion. 
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lhes  nio  faltaria.  Entrava  no  numero  das  primeiras  o  facto  de 
serem  julgados  nas  cansas  crimes  perante  os  tribunaes  seculares» 
o  que  era  oppostò  ao  que  se  resolvera  na  assembléa  de  Coim- 
bra de  1211  para  terminar  as  questões  de  jurisdicçSo.  Eram 
nlo  menos  fundados  os  queixumes  contra  a  obrigação  das  anu- 
davas»  de  que  igualmente  tinham  sido  exemptos  naquella  as- 
sembléa os  membros  do  clero.  Além  d*isto  havia-se  ahi  decla* 
rado  a  jurisprudência  canónica  superior  ácivil,  e  os  ecclesiasticos 
tinham  razfto»  em  these,  de  suppòr  o  direito  violado  em  quaes- 
quer  actos  governativos  que  exorbitassem  daquella  jurispru- 
dência. Nesta  segunda  classe  de  aggravos  é  que  provavelmente 
as  queixas  seriam  excessivas»  vendo  o  clero  em  tudo  o  que 
se  oppunha  aos  seus  interesses  uma  offensa  das  leis  da  igreja» 
ao  passo  que  elle  não  se  abstinha  de  attentar  contra  a  legi»* 
la^o  do  reino»  ao  menos  na  matéria  da  acquisição  de  bens 
por  titulo  de  compra,  diminuindo  assim  as  rendas  publicas 
pelos  privilégios  inherentes  a  esses  bens  que  tomavam  a  na- 
tureza de  ecclesiasticos. 

Ao  rompimento  final  entre  Affonso  II  e  Estevam  Soares 
precederam  successos  que  parece  terem  com  ess'outro  uma 
connexão  mysteriosa»  e  dão  campo  a  suspeitas»  que  a  esca- 
ceza  dos  monumentos  tarde  ou  nunca  auctorisará  o  histo** 
riador  a  narrar  com  certeza.  Entre  os  muitos  filhos  bastardos 
de  Sancho  I»  Martim  Sanches  distinguia-se  pelos  dotes  mais 
estimados  naquella  epocha»  a  força  e  esforço,  no  que  poucos 
cavalleiros  de  Portugal  podiam  competir  com  elle.  O  partido 
que  seguira  durante  as  guerras  civis»  ignora-se;  mas  é  na- 
tural que  se  inclinasse  ao  das  infantas»  porque  delle  nio  se 
encontra  o  menor  vestígio  na  corte  d' Afibnso  II.  NSo  melhor 
se  conhecem  os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria' 
e  a  epocba  precisa  em  que  tomou  tal  resolução»  que  entre- 
tanto parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216  ou  1217»  quando 
a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha  estava  inteiramente  perdida. 
Passando  a  Leão,  Afíbnso  IX  o  recebeu  no  numero  dos  seus 
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barões,  e  deu4he  o  governo  de  dous  distríetos;  os  de  Toronho 
e  Limia»  aquelle  na  fronteira  d'Entre^Douro^*-Mínho,  este  na 
de  Tras^os«-Montes.  Descontente  Martim  Sanches  de  seu  irmfto^ 
era  natural  conservasse  relações  de  amizade  com  o  metropo- 
lita  de  Braga,  também  descontente,  e  á  sua  influencia  deveu, 
acaso,  este  a  magnifica  doação  do  couto  d'£rvededo  em  Limia^ 
que  lhe  foi  feita  por  Âffonso  IX'.  Esta  mercê  devia  em  todo 
o  caso  excitar  vivas  suspeitas  no  animo  de  Affonso  II,  vendo 
tão  bemquisto  de  um  príncipe  quasi  sempre  adverso  a  Por- 
tugal, e  em  quem  seus  irmãos  tinham  achado  e  achavam 
Tranca  e  e£ãcaz  protecção,  um  prelado  seu  súbdito,  na  conjun- 
ctura  em  que  ia  travar,  ou  já  travara  com  elle  uma  encarni- 
çada lueta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  indicios  ameaçava  a  quietação 
6  a  segurança  dos  districtos  do  norte,  *j[yutros  factos  e  indícios 
DOS  insinuam  que  o  rei  português  buscava  os  meios  de  evitar 
a  guora,  e  ao  mesmo  tempo  de  chamar  a  si  os  barSes  in- 
fluentes de  Alemdouro.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  antigo 
raordomo-mór  de  Sancho  I,  seguira,  como  vimos,  a  fortuna 
de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa  das  infantas,  reti- 
rou-se  da  vida  publica,  no  que  o  imitaram  seus  irmãos,  ã 
excepção  de  Rodrigo  Mendes,  o  qual,  havendo-se  inclinado 
ao  partido  do  príncipe,  figura  constantemente  entre  os  ricos- 
homens  de  A£fonso  II;  e  é  de  crer  que  ás  suas  diligencias 
se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  familia  dos  Sousas  com 
o  chefe  do  estado.  Affonso  partiu  para  Entre-Douro-e-Minho, 

<  Os  primeiros  doctimeDtos,  em  que  achámos  Ggurando  Martim  Sanches 
como  rico-homem  na  corte  de  AfTooso  IX,  sfto :  a  carta  de  IB  de  abril  de  1S19, 
pela  qual  o  rei  augmenta  os  termos  ao  alfos  de  Leão,  em  que  apparece  como 
ieneni  L4miam>ell^rriam  (Risco,  Reyes  de  Leoo  p.  40G),  e  a  doação  d*Er- 
vededo  na  Gallisa  ao  arcebispo  de  Braga:  junho  de  1219  (Mon.  Lusit.  L.  13, 
c.  17).  Depois  apparece  em  1SSS  como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp. 
Sagr.  T.  41,  App.  S9).  Os  districtos  dadoft  a  Martim  Sanches  (divididos  de 
diverso  modo)  estavam  ainda  em  1215  governados  por  outros  ricos-Iiomens 
(Esp.  Sagr.  T.  16,  App.  37). 

II.  1  J3 
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e  na  primavera  de  1219  residia  em  GuimarBes,  onde  m  quatré 
filhos  do  conde  D.  Mendo  de  novo  nos  apparecem  entre  os 
nobres  da  cúria  real.  Seguido  delles  Affonso  dirigiu*se  a 
Sanctíago,  jornada  a  que  serviria  de  pretexto  a  devoção,  mas 
que  naturalmente  tinha  um  alvo  politico.  Nem  seria  arrojado 
demais  o  conjecturar,  que  elle  pretendesse  obter  a  neutrali* 
dade  de  Affonso  IX,  e  que  esta  viagem  fosse  aconselhada  pelo 
de&o  de  Lisboa,  que  soubera  ganhar  o  animo  do  arcebispo 
compostellano,  segundo  se  deduz  da  anterior  narrativa  acerca 
das  suas  discórdias  com  o  bispo  Sueiro^  É^  porém,  de  crer 
que  o  rei  de  Portugal  voltasse  aos  seus  estados  sem  alcançar 
eousa  alguma  segura  do  reservado  leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a  contenda 
da  igreja  e  do  throno  chegou  a  termos  de  guerra  patente. 
No  processo  das  confirmações  Affonso  II,  que  das  anteco- 
dencias  já  narradas  se  pôde  inferir  era  focil  em  annullar  as 
mercês  que  julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  feitas 
á  igreja  e  aos  seus  membros,  ao  mesmo  tempo  que,  com 
diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita  das  ordens 
militares  e  dos  mosteiros,  sés,  albergarias  e  outros  legares 
pios,  contra  as  disposições  expressas  dos  privilégios  que  elle 
próprio  promulgara.  Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o 
arcebispo  convocou  uma  assembléa  de  prelados  e  outros  per- 
sonagens ecclesiasticos,  e  perante  ella  afeiou  o  procedimento 
do  priocipe,  que  assim  calcava  aos  pés  a  justiça  e  a  religião. 


'  Citftf  to(To9  08  documentos,  que  provam  a  ausência  dos  Mendes  (á  ex- 
cepção de  Rodrigo)  da  cdrte  de  Affonso  II  at4  o  anno  de  1210,  fdrji  dema- 
siado lon^ro.  Acham-se  pela  maior  parte  no  M.  IS  de  F.  A.  n.^  3  no  Arch. 
Nacion.  Sobre  a  epocha  em  que  nos  parece  ter-se  feito  a  completa  reconci- 
liaçSo,  e  8ol)Pe  a  Tiagem  do  rei  ao  Minho  e  a  Compostella,  Teja^se  nesse  mesmo 
registo  a  confirmação  da  doaçSo  de  Freitas  (Guimarães,  março  de  1819)  f.  47, 
em  que  pela  primeira  Tes  fignram  os  quatro  Mendes ;  e  igualmente  o  liv.  1 
de  Affonso  III,  f.  50  t.,  onde  se  encontra  a  confirmação  do  Foral  de  Melgaço 
(agosto  de  1S19)  dado  ifpnd  Sancium  Jacobvm,  cm  que  lambrm  figuram  os 
quatro  irmãos. 
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Porraotura  a  linguagem  eneirgica  do  metropolita  houvera 
farti^o  o  desejado  eíFeito,  le  a  violência  do  seu  caracter  lhe 
perroittira  conter*se  nos  limites  da  prudência.  Passando  a. 
julgar  os  costumes  do  reit  lançou-lhe  em  rosto  os  seus  amores 
illícitoSf  occusando-o  de  preferir  quasi  sem  rebuço  o  adul« 
terio  ao  afecto  conjugal,  O  effeito  que  produziram  as  aíTron- 
tosas  reprehensões  do  prelado  no  espirito  de  Affonso  facil« 
mente  se  concebe.  Repellindo«>as  com  indignacSo»  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara,  e  redobrou  os 
vexames  até  então  practicados.  Não  titubeou  o  arcebispo;  o 
mordomo-mór»  o  chanceller,  todos  os  individues  que  mere^ 
ciam  a  confiança  do  rei,  e  finalmente  este  mesmo  foram  fe-^ 
ridos  do  anathema,  e  o  reino  posto  em  interdicto»  A  conse^ 
queneia  destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar.  Afibnso  mandou 
destruir  os  bens  patrímoniaes  de  Estevam  Soares,  e  para  tornar 
a  resistência  impossivel»  as  tropas  concelheiras  de  Coimbra 
acompanharam  os  oificiaes  públicos  encarregados  dessa  missão. 
Nio  parou  aqui  o  brutal  desforço.  Os  burgueses  de  Guima-^ 
r&eSy  capitaneados  por  dous  cavalleiros  e  pelos  magistrados 
territoriaes,  dirigiram-se  a  Braga  e  apoderaram*se  dos  ceU 
leiros  e  de  todos  os  demais  bens  que  alli  possuia  o  metro* 
polita»  e  fulminando  este  excommunhio  contra  os  detensores, 
só  d'abi  tirou  a  destruição  das  granjas  archiepiscopaes,  cujas 
vinhas  foram  arrasadas»  e  os  pomares  e  mattas  arrancados 
pela  raiz  ou  reduzidos  a  cinzas  ^ 

Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  interposto 
recurso  para  Roma;  mas»  despresadas  pelo  seu  adversário  as 
excommunhões  e  o  ioterdicto,  viu-se  constrangido  a  fugir 
para  evitar  maior  damno,  dirígindo-se  á  Itália  com  alguns 
parochos»  que,  para  o  acompanharem,  desampararam  as  suas 
ovelhas'*  Sabidos  por  Honório  III  estes  successos,  resolveu 

'    Honório  III  Epi8l. :  Quod  solHae  aalutat  onis* 

2  Que  EsleTam  Soares  tiaha  partido  para  Roma  nos  princípios  de  1S20 
parece  resultar  das  Inquirições  feitas  em  acosto  desse  anno  na  diocese  de 

IS  * 
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tomar  acerca  detles  as  providencias  que  o  interesse  do  sacer-' 
docio  e  a  tenacidade*  do  rei  de  Portugal  exigiam.  Durantef 
alguns  dias  a  questão  do  arcebispo  absorveu,  por  assim  dizett 
quasi  todas  as  attençOes  da  chancellaria  romana.  O  primeiro 
acto  de  Honório  foi  privar  Affonso  II  da  advocacia  das  igrejas 
portuguesas,  e  ordenar  a  todos  os  suffiraganeos  de  Braga  e 
aos  mais  prelados  da  provincia  se  fintassem  entre  si  para 
estabelecerem  uma  côngrua  ao  seu  desterrado  metropolitanOf 
de  modo  que  elle  pudesse  viver  com  decência,  e  nao  fosse 
obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao  príncipe  na  lucta 
em  que  se  achava  empenhado.  O  bispo  de  Osma,  o  de  Fa- 
lência, e  o  deão  desta  ultima  diocese  foram  incumbidos  de 
fazer  cumprir  a  resolução  pontificia.  Entretanto  o  papa  es- 
crevendo ao  rei  abstinha-se  das  expressões  ordinárias  de  be-* 
nevolencia  official,  desejando-lhe  espirito  de  mais  são  con- 
selho. Ápontando-lhe  as  culpas  de  que  se  tornara  réu,  per-' 
guntava  se  tal  proceder  era  digno  de  um  príncipe  christSo, 
se  de  um  tyranno:  buscava  move-lo  com  exemplos  da  historia 
biblica,  aterra-lo  com  as  conàminações  dos  prophetas;  e  depois 
de  o  admoestar  com  razões  piedosas  para  que  reparasse  tantos 
aggravos,  conctuia  declarando-lhe  que,  no  presupposto  con- 
trario, ordenara  aos  bispos  de  Falência,  Âstorga  e  Tuy  pu- 
blicassem solemnemente  a  excommunhSo  contra  elle  e  o  in- 
terdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a  ameaça,  sobre 
todas  gravissima,  de  que,  no  caso  de  serem  inúteis  estas  pro- 
videncias, elle  rei  devia  receiar  que  a  sé  apostólica,  absol- 
vendo os  vassallos  do  vinculo  da  fidelidade,  e  excommungando 
aquelles  que  não  ousassem  quebra-lo,  entregasse  Portugal  aos 
príncipes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se  delle,  legiti- 

Braga:  «De  S.  Andr^:  non  habet  ibr  prelatus  qniafuit  cum  arehiepiseopo  el 
Don  dímiiiit  ibi  clericum  i^Iuqdiriç.  de  AfTouso  II,  L.  1,  f.  70).  O  mesmo  se 
diz  da  igreja  de  Santa  Eulália  de  Gontim  (Ibíd.  f.  70  v.)-  *'  ^^  tennino  de 
Caulo  de  Brachara... .  De  S.  Pedro  de  Heutariii. .  . .  abbas  isttn»  ecclctfie 
ftíit  nd  Romam  et  non  diniisit  ibi  clericunu. 
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mando  esse  acto  para  todo  o  sempre.  Effiectivameate  Honório 
escreveu  aos  três  prelados,  e  a  carta  dirigida  a  estes  continha  . 
as  mesmas  provisões  que  se  annunciavam  ao  rei.  Não  con- 
tente com  isso,  encarregou-os  também  de  insistirem  com 
•Affonso  II  para  expulsar  da  corte  o  mordomo-mór  Pedro 
Ânnes  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  fiel  depositário  das 
doutrinas  politicas  do  seu  antecessor.  Dessas  doutrinas  vinha 
o  mal,  e  a  igreja  sentia-o.  O  fel  do  ódio  ressumbra  nas  ex- 
pressões do  pontífice  acerca  dos  validos:  dir*-se-hia  que  as 
dictára  o  próprio  Estevam  Soares ;  porque  não  ha  injuria  que 
sobre  elles  não  chova.  S&o  impios,  facinorosos,  seductores, 
gente  ambiciosa  que  se  compraz  em  fi^r  mal,  e  em  ser  por 
isso  temida;  homens  pestiferos,  e  finalmente  rans  aninhadas 
nos  pórticos  do  paço,  que  enredam  o  rei  na  maldade,  mo- 
vendo-o  á  mercê  do  fvoprio  instíncto,  D'aqui  se  vê  que^ 
levada  da  cólera,  a  chancellaria  romana  passava  no  figurado 
do  estylo  a  méUn  nebulosa  de  Pindaro.  Aos  bispos  de  Âstorga, 
Orense  e  Tuy  foi  em  particular  incumbido  o  reduzirem  Af- 
fonso II  a  que  não  avocasse  aos  tribunaes  civis  as  causas  sobre 
resistências  do  clero  ao  pagamento  de  tributos,  que  era  a  parte 
mais  séria  do  negocio,  por  ser  a  lucta  do  egoismo  ecclesiastico 
e  da  cubica  real.  Assim  como  esta  matéria  se  pôs  a  cargo  dos 
Ures  prelados,  do  mesmo  modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram 
especialmente  encarregados  de  tractar  com  o  rei  a  dos  serviços 
pessoaes  dos  clérigos,  e  da  competência  de  juizo  nas  causas  or- 
dinárias, eiveis  ou  crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a  tal  res- 
j)eito  parece  não  terem  sido  destinadas  á  publicidade,  porque 
são  escriptas  em  linguagem  comparativamente  moderada,  que 
era  só  a  própria  para  acalmar  a  irritação  do  rei  de  Portu- 
gal'. Na  ultima  delias  ha,  todavia,  uma  particularidade  no- 
tável. O  papa  invoca  o  privilegio  de  foro,  e  a  exempção  de 

*  Honório  III,  Epist.:  Càm /f/trí«.—Td.  Epist.;  Quod  solitae^^là. 
EpUt.:  CerianUhus proJusHUa. —  Id  Episl.;  Cum  nonnunquam. —  Id.  Epi^K: 
Orari  Mbif — ^Id.  Epiít.:  Âd  noslram  norrritis. 
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talhas  e  outras  exacções,  concedida  ao  clero  pela  recentíssima 
.  legisIaçSo  do  imperador  Frederico  II,  qae  elle  parece  con^ 
siderar  como  devendo  ter  vigor  em  Portugal.  Nascia  tão  es* 
tranha  idéa  de  se  entender  que  os  imperadores  d'Allemanha 
tinham  uma  espécie  de  supremacia  sobre  todos  os  reis  ehri- 
atãoSf  como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
catholico^  Tantos  meios,  porém,  empregados  pelo  pontífice 
para  assegurar  a  victoria  ao  arcebispo,  foram  inteiramente 
inúteis.  O  rei  de  Portugal  conservou-se  inabalaveli  e  as  cousas 
ficaram  no  mesmo  estado. 

Os  successos  uUimamente  referidos  tinham^se  protrahido 
desde  os  fins  de  1218  ou  principies  de  1219  até«os  começos 
de  1221  *•  Se  a  Âfibnso  II  faltava  o  esforço  militar  de  seu 
pae,  tinha  tanto  ou  mais  do  que  elle  o  valor,  ou,  digamos 
antes,  a  audácia  politica^  A  vida  dos  homens  públicos  do 
nosso  tempo,  epocha  tdo  semelhante  á  idade  média  em  con- 
vulsSes  sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes^  que  estas 
duas  espécies  de  energia  moral  podem  andar  separadas.  A 
procella  imminente  era  agora  ainda  mais  tenebrosa  que  no 
reinado  anterior.  Honório  não  se  contentava  com  os  anathe- 
mas:  ameaçava  sacudir  o  facho  da  guerra  sobre  o  reino, 
despedaçar  os  laços  da  unidade  nacional,  offerecer  este  corpo 
dilacerado  como  préa  aos  ambiciosos.  O  rei  sabia  que,  rea^ 
lisada  a  ameaça,  podia  não  ser  van  nos  seus  effeitos,  nem 
disso  faltavam  exemplos.  Accresciam  outras  difficuldades, 
que  talvez  o  clero  lhe  suscitara  occultámente,  mas  que  tinham 
por  causa  immediata  a  sua  falta  de  aifeições  fraternas.  Apesar, 

*  Id.  £pÍBt.:  Gravi  noHs:  Collecç.  da  AJuda,  Yol.  143,  n.<>  VI  e  cit.  d9 
Regesto  de  Honório  III  em  Raumer,  Gesch.  der  Hohenst.  3  B.  S,  £04. — 
Eichhom,  Deutsche-St.  u.  R.  Gesch.  $  S89. 

^  As  diversas  bulias  citadas  na  antecedente  noia  sao.  datadas  de  janeiQO 
de  1221  e  dos  fins  de  dezembro  do  anno  anterior.  Na  que  começa:  Quodw^ 
litae  diz-se  que  havia  um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  excommungado  pelo 
arcebispo  (per  annum  et  empliús)  e  a  lucta  devia  ter  durado  jk  muito  quando 
Estevam  Soares  recorreu  a  este  meio  cxlremo. 
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porènit  ide  todos  os  iaconvenieoteâ  e  perigos»  Affoofió  nfto 
recuou  diante  do  seu  adversário.  Vejamos  quaes  eram  essas 
novas  difficuldadesi  que  vinham  complicar  a  situação  do  prin* 
^pe  português. 

O  bastardo  Martim  Sanches»  cujo  vaior  e  ousadia  bem 
•  mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  sangue  de  Sancho  I^ 
fftra  revestido  por  Âffonso  IX  da  suprema  auctoridade  mi-* 
litar  na  fronteira  de  Galliza  pelas  raias  septemlrionaes  de 
Portugal.  Com  os  desgostos  que  havia  entre  aquelle  illustre 
cavalieiro  e  seu  irmio,  nada  mais  fácil  do  que  suscitar^^se 
um  motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados^  Assim 
Buccedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo»  ignora-se;  mas  póde-se 
•caso  conjecturar  que»  possuindo  o  arcebispo  de  Braga  o 
couto  de  Ervededo,  os  officiaes  a  quem  o  rei  encarregara 
4o  seu  feroz  desaggravo»  passassem  as  fronteiras,  e  fossem 
practicar  na  Galliza  as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens 
patrimoniaes  de  Estevam  Soares»  ou  pelo  menos  confisca-loSi 
como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  propriedades  da  mitra 
de  firaga  no  Alemdouro^  Memorias  antigas  alludem  mais 
ou  menos  especificadamente  a  essa  guerra  que  então  se  le- 
vantou entre  os  dous  paizes,  e  outras»  de  cuja  authenticidade 
não  ha  certeza  absoluta»  referem  as  particularidades  delia» 
attribuindo»  tanto  umas  como  outras,  ao  rei  português  a  culpa 
do  rompimento.  Kefere-^e  que  homens  d'armas  ou  officiaes 
públicos  de  Affonso  II  passaram  a  fronteira  para  se  apode- 
rarem em  terra  de  Limia  não  sebemos  do  que.  Estava  ausente 
Martim  Sanchesi  mas  voltando»  e  sabendo  daquella  violação 
do  território  que  lhe  fdra  confiado»  primeira  e  segunda  vez 

I  Auxilia  esta  hypothese  o  breve  de  Honório  III :  Certantibta  pro  jitstitia. 
Se  o  couto  de  Enrededo  estiTeue  em  poder  de  Estevam  Soares,  ou  não  hou* 
Tem  sido  deraatado,  o  risco  de  miséria  imminente  em  que  o  pontiíice  o  julga 
«oUocado,  nSo  existira.  Os  motivos  que  se  dfto  ao  rompimento  de  Martim 
Saochf  8,  também  parece  confirmarem*na,  dizendo-se  (Nobil.  attrib.  ao  conde 
D.  Pedro,  T.  t3,  ^  3  no  Arch.  Nacion.)  que  companhas  rfV/-rfí  «le  Por  Ih* 
§al , . . .  foram /azcr  penhora  a  Galliza  cm  terra  de  Lima 
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mandou  pedir  a  seu  irmSo  que  lhe  reparasse  os  roubos  pra- 
cticados.  Baldadas  as  diligencias»  Martim  Sanches  recorreu  á 
força  para  se  desaggravar.  Os  homens  d'armas  dos  districtos 
de  Toronho  e  Limia  e  do  valle  de  yaronceli.réunirax<-seá8 
bandeiras  do  seu  chefe,  e  invadiram'  com  elle  a  província 
de  Eiitre*Douro-e-Minho»  marchando  sobre  Ponte-de-Lima. 
Logo  correra  noticia  dos  preparativos  que  se  faziam  em  Gal- 
liza»  e  Afibnso  II  com  as  forças  da  provincia  estava  prepa«- 
rado  para  resistir  á  invasão.  Os  dous  exércitos  avistaram-se* 
Se  acreditarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  Sancho  I  sentia 
remorsos  tendo  de  combater  soldados  que  se  abrigavam  á 
sombra  das  bandeiras  sacrosanctas  da  pátria;  e  assim  enviou 
mensageiros  ao  irmão  pedindo-Ihe  se  retirasse  a  distancia 
de  uma  légua,  onde  elle  não  visse  esvoaçar  o  pendão  real. 
Áffonso  II  satisfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recuando 
com  a  gente  de  guerra  que  tinha  comsigo  até  as  margens 
do  Âve,  só  parou  em  S.  Thyrso,  d  onde,  abandonando  os  seus 
ricos-homens,  veiu  acolher-se  ao  sul  do  Douro,  no  castelio 
de  Gaia.  Era  ao  menos  uma  vez  generoso  para  com  seu  irmão, 
concedendo-lhe,  para  que  evitasse  o  combater  contra  os  penr 
dões  reaes,  doze  léguas  de  intervallo,  em  logar  de  uma  que 
elle  apenas  pedia.  O  que  os  documentos  até  aqui  nos  tem 
revelado  acerca  do  génio  pouco  militar  de  ÁfFooso  II,  legi*» 
tíma  a  suspeita  de  que  a  tradição  do  pudor  patriótico  de 
Martim  Sanches  não  seja  mais  do  que  uma  novella  tecida 
para  corar  a  vergonhosa  retirada  do  principe  diante  daquelle 
que  melhor  guardara  as  tradições  de  esforço  dos  seus  com- 
muns  antepassados ' .  Seja  o  que  fôr,  diz-se  mais  que  os  ca<p 


*  o  Livro  Velho  das  Linhagens,  indubitavelmente  mais  antigo  e  menos 
deturpado  que  o  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  omittindo  a  mensagem  de 
Martim  Sanches,  dii:  houve  tão  grande  poder  em  Ponte  de  Lima  que  çuím 
lidar  com  elrei  de  Portugal  e  todo  seu  poder ^  e  non  teve  elrei^  que  hi  «r«, 
lide:  Prov.  da  Hist.  Genenl.  T.  1,  p.  186.  É  islo  que  tem  todos  oS' visos  de 
ser  verdade. 
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pilies  portugueses»  saindo  de  S.  Thyrso,  avançaram  de  novo 
para  o  norte,  emquanto  Martim  Sanches  entrava  em  Bar^ 
cellos.  Um  filho  de  Gonçalo  Mendes»  Mem  Gonçalves  de 
Sousa»  João  Peres  da  Maia»  Gil  Vasques  de  Soverosa  e  outros 
barões  de  Alemdouro»  que  conduziam  as  tropas  de  Portugal» 
pararam  a  uma  légua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar 
a  Martim  Sanches  algumas  victuaihas  que  o  altivo  fronteiro 
lhes  ordenara  enviassem»  marchou  elle  a  encontra-los.  Tra- 
vouHse  um  combate  juncto  do  mosteiro  da  Várzea.  Fizeram-se 
prodigios  de  valor»  e  João  Peres  da  Maia»  só  com  uma  lança 
nas  mãos»  derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza :  mas»  emfim» 
os  portugueses  tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso  do  des«- 
temido  bastardo.  Betiravam-se  para  Braga  perseguidos  pelos 
vencedores»  e  Gil  Vasques  era  um  dos  que  cubriam  a  reta«- 
guarda.  Martim  Sanches»  acommettendo-Ot  fez-Ihe  voar  das 
mãos  a  espada.  Era  o  prisioneiro  seu  padrasto»  tendo  casado 
com  D.  Maria  Ayres  de  Fornelos  depois  da  morte  de  San- 
cho I.  Martim  Sanches»  contentando-se  com  have-io  desar*- 
mado»  lhe  deu  generosamente  a  liberdade  \  Debalde  os  ven- 
cidos tentaram  melhorar-se:  desbaratados  successivamente 
juncto  a  Braga  e  a  Guimarães»  tiveram  de  se  encerrar  dentro 
dos  muros  desta  villa»  e  ver  d'alli  os  soldados  leoneses  devas- 
tarem e  roubarem  impunemente  aquclles  arredores»  emquanto 
Âffonso  IX»  sem  cuja  annuencia  por  certo  o  seu  fronteiro 
de  Toronho  e  Limia  não  intentara  a  guerra»  entrando  por 
Trâs-os-Montes  acommettia  e  tomava  Chaves.  Mas»  ou  porque 
os  leoneses  julgassem  vingada  a  affronta»  ou  porque  Affonso  II 
offerecesse  reparação  das  injurias»  renovou-se  a  paz  entre  os 
dous  estados»  ficando»  todavia»  o  rei  de  Leão  senhor  de  Chaves» 
que  só  veiu  a  ser  restituída  em  tempo  de  Sancho  II,  servindo 
de  pretexto  para  aquella  retenção  a  segurança  das  terras  da 


'    «e  filou-lhe  a  espada  da  m&o  e  disse-lhe:  jOf  padre,  ja;  ca  assas  li- 
éfaslef^y.  Nobil.  alirib.  ao  conde  D.  Pedro  I.  cil. 
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iofanta-rainha  D.  Theresai  quô  junctameitte  com  D.  Sancha 
de  novo  movera  litigio  ao  irmão  perante  Honório  III  sobre 
as  suas  inveteradas  contendas,  litigio  para  resolver  o  qual  o 
papa  nomeara  juízes  os  bispos  de  Buídos  e  de  Lugo  e  o  deão 
de  Gompostella ' .  Martim  Sanches  voltou  então  ó  Galliza  rico 
de  despojos,  e  no  anno  seguinte  ou  no  immediato,  enviado  ã 
frente  do  exercito  leonês  contra  os  sarraceuos»  foi  ganhar 
•mais  honrados  louros  na  batalha  de  Tejada,  em  que  obteve 
uma  celebre  victoria  ^. 

Estes  sttccessos  que  coincidiam  (1220 — 1222)'  com  as 
contestações  levantadas  entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  rei, 
e  que,  segundo  grandes  probabilidades,  tinham  com  ellas 
occultas  relações,  deviam  accrescentar  a  irritação  do  principe, 
e  aggravar  o  seu  ódio  contra  o  clero  addicto  á  causa  do  me- 
tropolitano. Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados,  antigo 
adversário  da  coroa,  mas  que  Affonso  II,  como  veremos,  sou- 
bera domar,  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro,  deu  involunta*^ 
riamentè  causa  a  multiplicarem-se  os  seus  desgostos  com  a 
igreja.  Â  fim  de  ill  ustrar  a  nossa  narrativa  é  necessário  referir 
algumas  particularidade»  anteriores,  que  para  isso  especiaU 
mente  contribuíram . 

*  «esten  como  estavan  (os  logare^  da  fronteira)  en  íiemjth  (jác)  delrei 
D.  Alfofiso  de  Leon,  «alvo  Ia  j)oslura  que  puso  elrey  D,  Fernando  coo  elrej 
D.  Sancho  en  Saugal,  quando  le  dexo  Sanei  Estevan  de  Chaves '>:  Tract.  de 
limites  de  1S67  no  Liv.  3  de  ^fTonso  III,  f.  16  v.  no  Arcb.  Nacioo.  Effecti- 
vãmente  no  tractado  de  Sancho  II  com  Fernando  de  Castella  em  IS31  seac* 
cordou  e»(a  entrega.  Ahi  se  dá  por  motivo  da  retenção  o  qiie  dizemos  no  texto 
(Mon.  Lusil.  L.  14,  c.  12). — Bulia  Cumfdicit  de  Honório  III,  6.  id.  aug. 
pontff.  fi  (do  Regesto  de  Ifonorio  III,  T.  1  e  5^,  epist.  553,  na  Oolleeç.  au-- 
thentica  enviada  ao  Arch.  Nacion.  pelo  Sr.  VincOnde  da  Ctf  retra).  fisla  bulia 
coincide  com  outra  (ibid.  epist.  55â{)  em  que  o  papa  couQrma  a  D.  Theresa, 
por  seu  pedido,  a  posse  vitalícia  de  muitos  bens  em  Leão  que  AÍTonso  IX  lhe 
concedera.  A  coincidência  destes  dous  documentos  não  é  uma  Aai  melhores 
provas  do  desapego  aos  bens  terrenos  da  infanta- rainha. 

2    Sobre  este  paragrapho  veja-se  o  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro  I.  cit. 
— Liv.  Velho  das  Linhagens  1.  cit. — Lucas  Tud.  p.  1 13  e  114. 

'»    \ola  Xlt  no  fim  do  vol. 
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A  severidade  da  disciplina  monástica  principiara  a  afrouxar 
na  Europa  desde  antes  do  século  X,  e  a  corrupçBo  lavrava 
já  rapidamente  pelos  mosteiros  no  XII.  Da  necessidade  de 
pôr  barreiras  a  essa  decadência  moral  nasciam  as  reformações 
que  geravam  novas  ordens  regulares,  as  quaes,  remontando 
is  regras  primitivas  da  vida  religiosa,  renovai^am  por  alguns 
annos  a  sanctidade  dos  institutos,  até  gradualmente  virem 
lambem  a  relaxar^^e,  e  a  tornar  necessários  novos  reforma- 
dores.  Foi  assim  que  successivamente  appareceram  os  clunia- 
eenses,  os  camaldulenses,  os  cartuxos,  os  cistercienses,  os 
premonstratenses,  e  varias  outras  ordens,  que  fora  longo 
enumerar:  todas  ellas,  porém,  se  achavam  mais  ou  menos 
corrompidas  no  principio  do  século  XIIL  A  causa  do  phe- 
nomeno  era  fácil  de  perceber:  consistia  na  devoção  exagge- 
rada  dos  povos  para  com  essas  instituições,  e  na  arte  com  que 
08  mosteiros  exploravam  a  mina  inexgotavel  da  credulidade 
geral.  Cada  um  delles  era,  digamos  assim,  uma  companhia 
de  seguro,  ou  um  nionte<f  io  de  salvação.  Cada  qual  fa  ahí 
abonar-se  para  apparecer  ante  o  supremo  juiz,  t9o  mal  co- 
nhecido nesses  tempos  de  ignorância,  quanto  receiado.  Deste 
modo  as  riquezas  monásticas  cresceram  desmesuradamente. 
NtíO  havia  sinistros;  porque  o  tremendo  silencio  do  jtumulo 
segurava  os  seguradores.  Ao  passo,  porém,  que  os  bens  do 
clero  regular  augmentavam,  succedia  a  este  o  mesmo  que  ao 
clero  secular:  os  olhos  que  vigiavam  vastas  e  férteis  proprie- 
dades, ou  cofrte  cheios  de  ouro,  esqueciam-se  de  que  lá  em 
cima  estava  o  céu.  Quando  os  commodos  e  os  gosos,  que-^i 
opulência  facilita,  batiam  brandamente  ás  portas  dos  claustros, 
fugiam  espavoridas  as  tradiçOes  austeras.  A  vida  monástica 
era  naquelles  tempos  e  em  certas  relações  um  bem;  diriamos, 
até,  uma  necessidade;  e  todavia  ella  encaminhava-se  á  disso- 
lução. Tornava-se  preciso  restaura-la,  reconduzi-la  á  primi- 
tiva pureza,  lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  actuaes 
e  eSicazes  da  abnegação  dos  antigos  anachoretas ;  mas  como 


236  HISTORIA  UE  pobtcgal. 

esperar  a  conversão  súbita  de  tantos  homens  pervertidos? 
como  impòr-lh'a?  Nesta  critica  situação  nBo  faltaram  á  igreja 
individues  talhados  para  salvar  um  dos  principaes  elementos 
da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de  génio,  Innocencio  III, 
se  assentava  no  sólio  pontificio  para  restaurar  a  acção  da  jerar«- 
chia  sacerdotal,  surgiam  da  obscuridade  dous  outros  homens, 
que  haviam  de  hastear  de  novo  a  bandeira  da  abnegação,  e  fazer 
abraçar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa  pobreza  repellida  das 
congregações  monásticas,  instituindo  em  frente  delias  as  con- 
gr^ações  mendicantes.  Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous 
individues:  Francisco  de  Assis,  e  Domingos  de  Gusmão:  aquelle 
humilde  mas  abastado  burguês  italiano,  que  depois  de  conver- 
tido ao  mysticismo,  seguia  com  tanto  ardor  a  vereda  da  morti- 
ficação, como  antes  seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites;  este, 
nobre  e  altivo  hespanhol,  já  revestido  de  dignidades  ecclesias- 
ticas,  e  que  se  arrojara  á  grande  em  preza  da  reforma  sem  per- 
der os  caracteres  da  sua  raça.  Austero  e  inflexivel,  homem  cujos 
avós  pelejaram  sempre  contra  os  sarracenos  com  o  ferro 
n'uma  das  mãos  e  o  facho  do  incêndio  na  outra,  dir-se-hia 
que  mal  sabe  combater  de  diverso  modo  os  que  não  crém 
como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa  é  intolerante:  a  luz  suave 
do  Evangelho  não  pôde  vé-la  senão  reflexa  na  espada  polida, 
senão  retincta  em  sangue.  O  gemido  do  hereje  no  patíbulo 
é  para  elle  um  hymno  ao  manso  cordeiro  do  Calvário:  para 
elle  o  algoz  exerce  um  sacerdócio^.  Taes  foram  os  funda- 
dores das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  franciscanos,  e  dos 
pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas,  aquella  por  Inno- 
cencio III  em  1210,  esta  por  Honório  III  em  1216.  Ambas 


*  As  accusaçdes  contra  o  fundador  dos  dominicanos,  feitas  pelos  es- 
eriptores  contemporâneos  ou  mais  próximos,  acham-se  coUigidas  em  t)oa 
parte  no  1.^  Tomo  da  Historia  da  Inquisiç&o  de  frei  Pedro  Mosteiro: 
a  differença  está  em  tanto  elle  como  os  chronistas  de  que  se  raleu,  verem 
matéria  de  elogio  naquillo  cm  que  so  deveriam  encontrar  motivos  de  con- 
dem naçSo. 
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se  espalharam  rapidamente  pela  Europa,  e  Portugal  foi  das 
primeiras  provincias  onde  se  estabeleceram  conventos  de  umd 
e  d'outra.  Aqui ,  bem  como  nos  demais  paizes,  os  francis- 
canos e  os  dominicos  obtiveram  grande  popularidade.  As 
congregações  antigas  eram  corpos  privilegiados,  ricos,  pode- 
rosos, e  portanto  ligados  naturalmente  á  nobreza ;  estas  novas 
ordens,  sobre  tudo  a  dos  tninoritas,  eram  pobres,  desprezadas 
ou  mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas  nas  habitações, 
nos  trajos,  nos  alimentos,  e  por  isso  populares.  Os  francis- 
canos e  09  dominicos  n'um  paiz  como  o  nosso,  essencialmente 
ramnicipal  uaquella  epocha,  teriam  sido  verdadeiros  tribunos 
da  plebe,  se  a  cutia  romana  tího  houvera  previsto  a  sua  futura 
influencia,  e  nlo  tractasse  logo  de  aproveitar  esta  como  instru- 
mento do  próprio  poder.  Exceptuadas  a  abnegação  das  riquezas 
e  a  austeridade  da  vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram 
imitadas  .das  antigas;  mas  no  systema  bíerarchico  do  sea 
governo  interno  distinguiam-se  profundamente  delias.  Nas 
ordens  monachaes  dominava  o  systema  das  filiações:  o  mos- 
teiro mais  antigo,  aquelle  onde  primeiramente  se  estabelecera 
o  instituto,  ficava  sendo  o  centro  da  associação:  os  outros  que 
abraçavam  este,  ou  eram  povoados  por  membros  dessa  es^ 
pecie  de  seminário,  consideravam-se  como  filiaes  delle.  Afai 
residia  o  chefe;  ahi  se  ajunctavam  as  assemblées  delibera- 
tivas chamadas  capitules  geraes.  O  reformador  de  Assis  fora, 
porém,  um  homem  do  século,  e  o  terri  vel  Domingos  de  Gusmão 
pertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  creadas  por 
elles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâneos  do  mona- 
chismo,  mas,  digamos  assim,  enxertos  vigorosos  embebidos 
nessa  arvore  carcomida.  Os  seus  chefes  não  tinham  residência 
fixa:  os  capitules  celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajun- 
ctavam. Os  frades  (fratres)^  nome  com  que  em  breve  se  dis- 
tinguiram dos  monges  os  membros  das  duas  corporações, 
nada  tinham  que  os  prendesse  a  qualquer  paiz.  Roma  podia 
dispor  destes  seus  infatigáveis  soldados  sem  embaraços  políticos. 
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Sueíro  Gomes,  português  de  nascimento  e  um  dos  disen 
pulos  de  Domingos  de  GusmSo,  viera  por  estes  annos  esta'^ 
belecer  em  Portugal  a  nova  congregação.  CoUocado  pelas 
círcumstancias  da  sua  vida»  antes  da  instituição  da  ordem» 
no  foco  ardente  da  lucta  com  os  albigenses»  Domingos  as* 
sistira  ou  interviera  nos  successos  que  deixaram  devastado  o 
sul  da  França.  Ahi  se  desenvolveu  nelle  esse  espirito  de  vio-* 
lenta  intolerância,  que  principalmente  caracterisou  depois  os 
dominicanos.  A  guerra  aos  herejes  era  o  pensamento  que 
dominava  o  seu  fundador»  e  essa  guerra  tinha  sido  e  estava 
aendo  um  compendio  de  inauditas  atrocidades,  A  fereza»  pro* 
pría  dos  costumes  daquella  epocba»  crescera  nos  ânimos 
dos  que  nella  andavam  envolvidos  com  o  longo  habito  das 
acenas  de  horror  que  ahi  se  representavam.  Sueiro  Gomes 
provavelmente  presenciara  taes  espectáculos:  pelo  menos  fora 
um  dos  primeiros  que  Domingos  escolhera  para  consócios  a 
propagadores  da  ordem'»  donde  é  fácil  inferir  quaes seriam 
as  suas  opiniões  e  o  seu  caracter.  Mandado  a  Portugal  para 
estabelecer  o  instituto  dominicano»  achara  aqui  favor  entra 
os  poderosos»  e  não  devia  tardar  a  achaco  entre  os  burgueses 
e  populares»  bem  como  o  haviam  encontrado  os  minoritas; 
porque  os  austeros  e  pobres  frades  offereciam  um  notável 
contraste  com  os  ricos»  devassos  e  orgulhosos  membros  do 
antigo  monachismo. 

Pedro»  bispo  da  Coimbra»  depois  de  ter  assistido  ao  IV 
concilio  lateranense  (1215)  voltara  a  Portugal.  Aqui»  nio 
sabemos  ao  certo  por  que  motivo»  suscitaram-se  entre  elle  e 
o  rei  serias  desavenças»  que  levaram  Aífonso  II  a  decldrar*-lbe 
crua  guerra.  Era  o  prelado  de  espirites  apoucados»  a  o  terror 
obrigou-o  a  encerrar-se  nos  paços  episcopaes.  Para  o  coo*- 
servar  alii  como  preso  não  foi  necessário  ao  rei  pór-^lbe  guar^ 
das.  Bastou  dizer  um  dia»  apontando  para  a  residência  do 

*   fíouza,  Hi«l.  de  S.  Doiiiingros  P.  1,  L.  1,  c.  8. 


LIVRO  IV.  239 

# 

bispo:  «Aqui  está  o  falcio  e  aiii  a  garça;  se  a  garça  semofer» 
o  falcio  ha  de  apanha-la.»  D^de  então  ninguém  mais  se 
atreveu  a  entrar  no  paço  do  bispo  senão  algum  clérigo.  Quando 
D«  Pedro  chegou  a  sair  trazia  as  barbasxrescidas  e  no  hombro 
a  cruz  vermelha  de  cruzado  ^  A  sua  intelligencia  começava  já 
ou  começou  desde  então  a  obscurecer-se,  chegando  ás  vezes 
a  practicar  actos  de  rematada  loucura^.  Por  este  ou  por  outro 
motivo  o  rei  deixou  de  persegui-lo  e  elle  submetteu-se  a  tudo. 
É  pdlo  menos  o  que  parece  resultar  do  seu  procedimento  no 
meio  das  contendas  de  Affonso  II  com  o  arcebispo  de  Braga, 
durante  as  quaes  não  fez  caso  do  interdicto  na  sua  diocese'* 
•Vivia  assim  pacificamente.  Naquelle  animo  hallueioado  pro- 
duziu, como  era  natural,  profundo  abalo  o  austero  fanatismo 
de  Sueiro  Gomes  e  dos  que  o  seguiam,  bem  como  as  cartas 
de  protecção  que  Honório  III  concedera  aos  dominicos  para 
todos  08  prelados  da  Europa^:  auctorisou-os  para  missiona^ 
rem  pela  diocese,  e  concederem  remissão  de  peccados  e  in*- 
dulgencias  a  todos  aquelles  que  as  suas  predicas  attrahissem. 
Foi  ainda  mais  longe:  deu  em  especial  ao  prior  Sueiro  licença 
e  poder  de  oompellir  á  emenda  e  de  corrigir  quaesquer  ex- 
cessos sem  lhe  pôr  condições  no  modo  de  os  reparar  ou  na 
qualidade  dos  delictos^*  Era  a  permissão  arriscada.  Com  as 


*  Gav.  12,  Hepart.  2,  M.  1  d**'  43  no  Archivo  da  tê  de  Coimbra:  uRex 
dixit  tsta  verba:— hic  est  falco  et  ibi  ardea,  vertendo  se  ad  domum  episeopí : 
ti  89  iQoirerít  falco  capiet  eMi^^iuteWigens  se  nomiaare  per  falconem  efc  per 
ardiam  episcopum.»'  Além  das  particularidades  que  neste  documento  se  refe- 
rem sobre  a  loucura  do  bispo,  allude  a  ella  Gregório  IX  na  bulia  que  se  acha 
em  Cimba  1.  cil. 

s  Doe.  de  Coimbra  cit. 

5  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  25  e  o  documento  ahi  cit. — 
Honório  III  Epist. :  Spefabamut  hacienús  (no  T.  45,  f.  28  da  Collecç.  da 
Ajuda). — Doe.  de  Coimbra  cit. 

^   Honorii  III  Litterae,  apud  Raynald.  ad  ann.  121 9  $  54,  55. 

^  Et  adhuc  concedimus  ei  (scil.  Suerio  Gometio)  licentiam  et  potestatera 
compeilendi  et  corrigendi  omnes  excessiis:  Docum.  em  Sonia,  op.  cil.  P.  1, 
L.  1,  c.  16. 
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idéas  de  um  dominicano ;  com  a  recordação  da  cruzada  eontra 
os  albigenses,  em  que  os  dous  poderes,  temporal  e  espiritual, 
andavam  confundidos  na  practica,  e  em  que  o  braço  do  algoz 
era  muitas  vezes  guiado  pela  mão  que  vibrava  o  anathema, 
nada  mais  fácil  do  que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a 
meta  do  justo  e  legitimo  na  correcção  dos  excessos,  e  do  que 
impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra  quem  a  igreja  ne- 
nhuma outra  acção  tinha,  que  não  fosse  a  censura  canónica. 
£  a  esta  circumstancia  que  nós  atlribuisios  a  audácia  com 
que  o  prior  dos  frades  pregadores  promulgou  leis  penaes^ 
cujo  numero,  disposições  e  applicação  se  ignoram  geralmente; 
mas  que  despertaram  em  Âffonso  II  todo  o  ciúme  da  aucto- 
ridade.  Existe  um  celebre  diploma  deste  principe  contra  se^ 
melhantes  leis,  diploma  que  tem  offerecido  campo  a  diversas 
conjecturas  acerca  da  sua  natureza,  todas  mais  ou  menos 
inverosimeis.  Os  (actos  até  aqui  apontados  parece-nos  con- 
duzirem a  uma  explicação  mais  plausivel.  No  acto  da  sua 
coroação  em  Roma  (1220),  o  imperador  Frederico  II  pro- 
mulgara vários  estatutos  em  favor  das  liberdades  ecciesias- 
ticos,  e  outros  contra  os  herejes  e  seus  fautores:  impusera 
graves  penas  aos  que  roubassem  os  navios  naufragados,  e 
mandara  que  se  guardassem  para  com  os  peregrinos  e  estra- 
nhos as  leis  da  boa  hospitalidade,  accrescentando  a  estas  pro- 
videncias, protectoras  do  commercio,  outras  favoráveis  á  agri- 
cultura e  ao  direito  de  propriedade.  Estas  leis  foram  sancti- 
ficadas  por  Honório  III,  que  fulminou  oanathema  contra  quem 
quer  que  as  infringisse ' ;  e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as 
considerava  obriga tívas  para  Portugal,  bem  como  para  todos 
os  paizes  da  Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadores  de  Al- 
lemanha  pretendiam  ter  uma  espécie  de  primazia  politica. 
Roboradas  assim  pela  sáncção  do  império  e  do  sacerdócio, 

«    Golhofr.  Corpus  Jur.  Civil.  Consuet.  el  Constit.  L.  5,  Til.  17,  (alias 
1  Conslil.)  Biillar.  Ma?n.  T.  1,  p.  63.— Pertz,  Momimenla  Vol.  IV,  p.  «43. 
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não  era  muito  que  o  prior  dos  pregadores  se  atrevesse  a  pu« 
blica^ias  no  seu  paiz  natal,  agora  que  nelle  andavam  tão  per«- 
turbados  os  negócios  da  igreja,  e  que  um  prelado  addicto  ao 
rei  o  auctorisãva  não  só  a  combater  os  abusos,  mas  até  a 
corrigidos.  Fossem,  porém,  quaes  fossem  as  provisões  dos 
decretos  de  Sueiro  Gomes,  é  certo  que  apenas  constou  em 
Santarém,  onde  a  c6rte  então  residia,  quê  estes  se  publica- 
vam, expediu-se  uma  circular  aos  concelhos,  alcaides,  e  oiB- 
ciaes  públicos  \  em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação  eram 
severamente  prohibidas.  Taxavam-se  ahi  de  oflfensivos  das  leis 
do  reino  e  dos  foros  e  privilégios  de  todas  as  classes.  A  pena 
que  o  rei  impunha  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  vali- 
dade a  taes  ordenações  era  a  muleta  de  mil  morabitinos,  e 
aos  officiaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos,  e  o  castigo 
corporal  e  conãsco  na  forma  que  lhe  aprouvesse  a  elle.  As 
ultimas  disposições  do  decreto  real  hão  sido  interpretadas 
como  tendo  p(ff  objecto  a  acceitação  daquella  parte  das  leis 
de  Sueiro  Gomes  relativas  a  certas  compras  e  vendas,  no  que 
provavelmente  se  alludia  aos  roubos  practicados  contra  os 
náufragos.  Mas  nesta  parte,  como  no  mais,  apenas  são  licitas 
as  conjecturas^. 

Pôde  dizer-se  que  nunca  príncipe  tão  pouco  bellicoso  como 
AffoDSO  II  combateu  tanto  quanto  elle;  mas  esses  combates 
estavam  b^n  longe  de  semelharem  as  gloriosas  luctas  de  seu 
avô  para  alargar  os  limites  do  reino  á  custa  do  islamismo,  e 
os  não  menos  gloriosos  trabalhos  de  seu  pae  no  empenho  de 
acCrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com  o  augmento 
da  população,  e  de  dar  energia  e  liberdade  ao  povo  com  a 
rápida  multiplicação  dos  munícipios.  O  calor  de  vida  que  os 
seus  antecessores  tinham  procurado  attrahir  á  periferia  do 

*  A  carta  do  rei  (M.  1«  de  F.  A.  n.°  3,  f.  17  e  Mon.  Lusit.  App.  11)  é 
dirigida  ao  concelho  de  Santarém,  mas  do  seu  contexto  se  deprehende  que 
era  uma  circular. 

*  Veja-ge  acerca  deste  paragrapho  a  Nota  XÍIÍ  no  fim  do  vol. 

II.  ic 
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corpo  .social»  buscava  elle  ooncentra-Io  na  cabeça  e  no  cora^^o 
da  republica.  Pode  ser  que  este  príncipe  ou  os  seus  conse- 
lheiros vissem  em  semelhante  politica  um  progresso  de  ordem 
e  de  melhoramento  para  a  nação;  mas  o  que  a  experiência 
nos  ensina  acerca  das  paixões  humanas  persuade  antes  que 
tantas  diligencias  para  augmentar  por  todos  os  modos  os  re- 
cursos da  coroa  e  o  poder  real  não  tinham  os  motivos  mais 
nobres.  Ê  assim  que  um  acto  administrativo  assas  importante, 
tentado  e  reduzido  a  eíFeito  no  meio  das  alterações  e  contendas 
que  ficam  relatadas,  sendo  em  si  excellente,  pôde,  conforme 
a  luz  a  que  se  vir,  honrar  mais  ou  menos  a  capacidade  go- 
vernativa de  Âffonso  II  e  dos  seus  ministros,  ou  indicar  a 
cubica  do  rei.  Falámos  das  inquirições  geraes.  No  meiado  de 
1220  uma  alçada  ou  commissfto,  composta  de  oflBdaes  pú- 
blicos e  d'outras  pessoas  da  confiança  do  príncipe,  íbi  enviada 
pelos  distríctos  de  Alemdouro  para  se  averiguar  judicialmente 
a  natureza  das  diversas  propriedades,  dos  direitos  senhoríaes, 
e  dos  padroados  de  igrejas  e  mosteiros.  Nos  volumosos  ca- 
dastros que  resultavam  daquella  importante  diligencia,  se  ia 
registando  tudo  quanto  em  cada  freguèzía  se  podia  considerar 
como  reguengos,  terras,  direitos,  e  padroados  da  coroa,  e 
igualmente  todas  as  informações  que  era  possivel  colligir  dos 
processos  summarios  que  se  instituiam  sobre  os  bens  do  es- 
tado e  do  património  real  distrahidos  illegalmente  do  cumulo 
da  fazenda  publica.  De  outras  alçadas  análogas,  mandadas 
no  mesmo  anno  ou  nos  immediatos  pelas  demais  provincias 
do  reino,  apparecem  largos  vestígios.  Be  nenhuma,  porém', 
se  encontram  tao  particularisadas  memorias  coroo  daquella 
cujo  encargo  era  inquerir  nos  territórios  que  cabiam  dentro 
do  arcebispado  de  Braga.  Assivn  uma  providencia,  económica 
e.r&zoavel,  considerada  de  per  si  e  sem  relação  ás  circumstan- 
cias  politicas,  não  passará  aos  olhos  dos  desprevenidos  por 
inteiramente  insuspeita  de  ler  até  certo  ponto  sido  aconse- 
lhada pela  má  vontade  contra  Estevam  Soares  e  seus  parti- 
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darios,  tanto  mais  que  entre  os  delgados  régios  figuram 
dous  antigos  adversários  do  arcebispo,  os  priores  dos  mos- 
teiros augustinianos  de  Sancta  Marinha  da  Gosta  e  de  S.  Tor-* 
quatoy  com  quem  o  turbulento  prelado  tivera  graves  con- 
tendas de  jurisdicção  ainda  em  vida  de  Innocencio  IIP. 

Apesar  de  tudo  quanto  Aífonso  II  fizera  desde  o  principio 
do  seu  reinado  para  consolidar  nas  próprias  mãos  a  summa 
força  politica»  a  sua  situação  devia  ser  pouco  vantajosa.  As 
confirmações  geraes  tinham  produzido  necessariamente  des- 
gostos nos  corpos  privilegiados;  mas  as  inquirições  iam  abalar 
directamente  as  afortunas  dos  barões,  cavalleiros  e  clérigos, 
fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam  unicamente  na  pro- 
priedade territorial.  N'um  paiz  desmembrado  em  parte  de 
outro  e  em  parte  conquistado  recentemente,  no  meio  de  uma 
ignorância  profunda,  sem  leis  sufficientes  para  se  applicarem 
a  todas  as  condições  ordinárias  da  sociedade  civil,  e  muito 
menos  para  r^ularem  os  novos  direitos  e  deveres,  torna- 
vam-se  muitas  vezes  duvidosos  os  títulos  de  posse  dos  bens 
de  raiz,  e  os  limites  das  exempções  de  taes  bens.  Nessa  epo- 
cha,  também,  em  que  a  igualdade  universal  perante  a  lei 
dSo  existia,  talvez  nem  como  idéa,  em  que  a  escala  infinita 
do  privilegio  substituía  as  regras  geraes  das  instítuições  mo- 
dernas, e  em  que  era  difficil,  liho  só  o  conservar  os  docu- 
mentos de  família  no  meio  das  devastações  de  continuas 
guerras,  mas  também  o  reduzir  a  escripto  todas  as  trans- 
acções acerca  da  propriedade,  as  dúvidas  e  contendas  sobre 
a  origem  legitima  do  domínio,  por  ura  lado,  e  por  outro  as 
intrusões,  os  abusos,  as  violências,  e  as  rapinas  eram  forço- 
samente repetidos.  Os  rudes  barões  do  conde  Henrique  ou 
de  seu  filho,  cujas  famílias,  pelo  que  respeita  a  muitos  delles, 
eram  mais  antigas  no  território  que  a  nova  dynastia,  não  se 
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fiavam  menos  na  sua  espada  e  nas  lanças  dos  seus  homens 
d'arroas9  que  no  direito  derivado  das  concessões  dos  prin-^ 
cipes.  Não  devia  por  certo  inquieta-los  demasiado  o  averi-? 
guar  se  as  mercês  que  lhes  fazia  o  chefe  do  estado  se  lan-» 
cavam  n'um  pergaminho  inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar 
muito  em  ampliar  os  lermos  dos  seus  solares  pelos  arredores, 
ou  em  servir-se  do  primeiro  pretexto  que  lhes  occorresse 
para  obrigar  a  villanagem,  indefesa  e  nao  organisada  em  mu-p 
nicipalidadesy  a  pagar-lhes  tributos  com  que  alimentasseni 
o  esplendor  dos  paços  e  a  profusBo  dos  banquetes.  Esses 
paços  fortificados,  ou  construidos  no  interior  de  castellos,  não 
raro  ninhos  de  abutres  que  saíam  a  pairar  sobre  os  campos, 
e  desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  fructo  das 
suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  incursões,  a  quaes 
peiores,  de  sarracenos  e  leoneses,  um  asylo  seguro  para  a 
população  solta,  e  um  receptáculo  para  os  seus  utensilios  e 
provisões.  Além  disso,  o  senhor  da  terra  tomava  por  int^^ 
resse  próprio  a  defensão  dos  seus  colonos,  ameaçados  das  ra- 
pinas dos  outros  cavalleiros;  distribuia  justiça  nas  questões 
particulares  entre  elles;  fundava  edificios  para  o  euho  e  do- 
tava-os;  estabelecia  albergarias;  e  retalhando  o  solo  para 
augmentar  o  numero  de  contribuintes,  fazia-os  participantes 
das  doçuras  inherentes  ao  sentimento  da  propriedade,  por 
contractos  em  que  lhes  transmittia  o  dominio  útil  dos  campos 
n^uma  espécie  mais  ou  menos  imperfeita  de  emphyteuse.  As 
lentas  usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção  immediata  e  es- 
poliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham,  portanto,  más 
consequências;  mas  é  indubitável  que  também  tinham  algu- 
mas boas ;  boas  para  os  pequenos  e  opprimidos,  e  de  proveito 
ao  mesmo  tempo  para  a  nação  em  commum. 

Foi  assim  que  as  honras  se  multiplicaram:  o  privilegio  da 
aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desenvolver  indirectamente  a 
força  popular,  em  que  mais  directa  e  efiBcazraente  os  reis  traba- 
lhavam com  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes,  firmados 
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nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam  para  resistir  ás  ex- 
torsões dos  nobres,  as  honras  e  os  coutos  (que,  pelo  qué 
tocava  aos  seculares,  não  eram  geralmente  senão  honras  as- 
seguradas por  diplomas  especiaes  do  príncipe)  evitavam,  pelos 
privilégios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do  território^  as 
extorsões  do  fisco.  É  deste  modo  que  se  foram  estabelecendo 
e  dilatando  os  herdamentos  honrados,  as  maladias,  os  para- 
mos, as  cavallarias,  as  terras,  emfim,  nem  reaes  nem  muni- 
cipaes,  conhecidas  pelas  variadas  denominações  que  n'outras 
partes  teremos  de  individuar.  A  não-resistencia  das  multidões 
a  esse  facto  durante  o  século  XII,  se  em  parte  se  explica  pela 
pouca  significação  e  infiuencia  que  ainda  tinha  entre  nós  o 
terceiro  estado,  no  resto  ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  con- 
veniência que  acima  expusemos.  Quando,  porém,,  no  sé- 
culo XIII  as  instituições  dos  concelhos,  que  Sancho  I  tanto 
dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  produzir  em  larguíssima 
escala  os  seus  benéficos  effeitos,  ao  mesmo  tempo  que  a  se^ 
gurança  se  estabelecia  gradualmente,  sobre  tudo  nos  territó- 
rios centrae^,  não  só  por  ir  declinando  a  violência  dos  ódios 
entre  Portugal  c  Leão,  mas  também  por  se  afastar  cada  vez 
mais  o  theatro  da  lucta  com  os  sarracenos  para  o  meio-dia, 
as  vantagens  da  população  nas  terras  senhoriaes  deixavam  de 
equivaler  aos  encargos  e  vexames,  em  cuja  modificação  ne- 
nhuma infiuencia  podiam  ter  os  progressos  da  segurança  ex- 
terna, e  pouca  a  instituição  dos  concelhos;  porque,  posto  que 
na  verdade  o  commum  dos  foraes  contivesse  disposições  ten- 
dentes a  attrahir  para  esses  grémios  populares  os  habitantes 
das  honras,  taes  disposições  actuavam  principalmente  nos  pro- 
letários e  nos  criminosos.  O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
qualquer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o  cerrado — que 
se  abrigava  á  sombra  da  arvore  antiga,  juncto  da  qual  mur- 
murava a  fonte  do  seu  villar — que  orava  no  templosinho 
rural,  que  seus  pães  tinham  ajudado  a  erguer,  e  em  cujo 
adro  elles  dormiam  eternamente,  não  podia  abandonar  o  burgo 
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OU  aldeia»  onde  consumira  um  capital  accumulado  de  tra- 
balhoy  a  cruz,  juncto  da  qual  jaziam  as  cinzas  paternas,  e  â 
arvore,  que  desde  a  infância  conhecera,  ou  que  talvez  educará 
pelas  próprias  mãos.  Contentava-se  com  aprender  a  detestar 
o  poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  prepotência  o  avexavam^ 
e  cujos  beneficios,  sobre  tudo  a  protecção  contra  o  perigo 
das  invasões,  o  augmento  da  força  publica',  e  as  victorias  e 
conquistas  da  raça  christan  tinham  tornado  menos  prováveis. 

O  processo  das  inquirições  despertava  necessariamente  esta 
natural  malevolencia  dos  colonos:  os  commissarios  régios  en- 
viados pelo  reino  chamavam  em  cada  freguesia  os  homens 
mais  antigos  ou  mais  conhecedores  da  situação  e  historia  dos 
diversos  herdamentos  ou  propriedades,  e  deferi ndo-ihes  ju-* 
ramento,  inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a  origem, 
posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  propriedades.  Obtinham 
assim  esclarecimentos  sobre  os  bens  que  eram  verdadeira-^ 
mente  do  património  do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alienações 
subrepticias  e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo,  emfím, 
que  podia  esclarecer  os  agentes  íiscaes  para  augmentarem  as 
rendas  publicas,  impondo  contribuições,  ou  lançando  em  de- 
vasso, como  então  se  dizia,  nas  honras  e  mais  senhorios  de 
fidalgos  e  de  igrejas,  indevidamente  privilegiados,  ou  abstra- 
faidos  do  património  publico  por  extorsões  ou  engano.  O  vicio 
deste  systema  era  o  sujeitar  a  propriedade  nobre  ás  contin- 
gências que  podiam  resultar  das  denuncias  malévolas  das 
testemunhas,  visto  que,  em  regra,  os  senhores  não  eram  ou- 
vidos, nem  ao  menos  verificada  a  existência  ou  não-existencia 
dos  seus  títulos  de  dominio  ou  de  privilegio.  Restava-lhes,  é 
certo,  contra  a  injusta  espoliação  o  poderem  recorrer  ao  su- 
premo tribunal,  a  cúria  do  rei ;  mas  a  falta  de  documentos 
escriptos,  que  se  daria  muitas  vezes,  as  delongas  e  gastos  das 
demandas,  e  em  geral  a  incerteza  do  direito,  faziam  com  qud 
o  remédio  estivesse  longe  de  ser  completamente  efficaz. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  desgosto  entre 
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os  indWiduos  que  pertenciam  ás  altas  classes,  e  ferir  mais 
cruelmente  intã*esse8  já  offendidos  pelo  acto  das  confirma- 
ções, que,  sem  dúvida,  foram  o  preludio  dos  posteriores  in- 
quéritos. Tinha,  na  verdade,  Áffonso  II  meios  para  apaziguar 
os  ânimos  com  favores  particulares;  tinha  para  distribuir 
pelos  mais  poderosos  ou  mais  insoffridos  as  mercês  úteis  e 
honorificas,  o  valimento,  e  todas  as  outras  vantagens,  com 
que  os  príncipes  podem  comprar,  nSo  amigos,  mas  ao  menos 
simulacros  delles.  Não  bastavam,  porém,  estes  nieios  para 
asserenar  o  descontentamento  geral:  abaixo  dos  ricos-homens 
e  prelados  ficavam  os  infanções,  os  cavalleiros  de  uma  lança, 
os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles,  emfim,  que  dentro  da  orbita 
das  duas  classes  constituiam,  se  é  licita  a  expressão,  o  vulgo 
de  cada  uma  delias,  e  que  eram  sem  comparação  os  seus 
mais  numerosos  membros.  Podiam  lirar-se  ás  resistências,  em 
parte  ou  no  todo,  os  chefes  naturaes;  todavia,  como  as  causas 
de  fermentação  não  só  ficavam  subsistindo,  mas  aggrava- 
vam-se,  logo  deviam  apparecer  novos  individuos  que  ser- 
vissem de  núcleo  a  essas  resistências,  tanto  mais  que  o  ob- 
jecto de  que  se  tractava  era  de  um  interesse  material  directo, 
e,  ainda  para  os  espirites  mais  broncos,  facilmente  compre- 
hensivel. 

Áo  lado  desta  questão  económica  marchava  a  questão  po- 
litica das  immunidades  do  clero.  Por  diversos  modos,  que 
não  podem  escapar  á  penetração  do  leitor,,  estavam  ambas 
travadas  entre  si;  porque  em  ambas  se  ventilava  o  augmento 
ou  diminuição  de  força  do  poder  real.  Cercear  as  exempções 
e  haveres  da  nobreza,  ou  os  do  clero,  como  corpo  politico, 
eram  factos  que  representavam  em  relação  ao  equilíbrio  so- 
cial uma  só  idéa.  Â  esta  conspiração  d'interesses,  não  ficticia 
e  calculada,  mas  espontânea  e  natural,  ajunctava-se  ainda 
outra  circumstancia,  que  contribuia  para  a  tornar  mais  for- 
midável. As  diligencias  de  Sancho  I  em  organisar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  possível,  o  dos  {çremios  muni- 
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eipaes,  tinham  sido  extraordinárias»  assombrosas  até,  no  meio 
das  difficuldades  e  perturbações  qae,  como  vimos,  cercaram 
a  melhor  parte  dos  dias  da  sua  vida.  Sancho  fâra  um  rei  es- 
sencialmente municipal,  e  o  seu  ministro,  o  chanceller  Ju- 
lião, um  homem  de  alto  e  sagaz  pensar.  Affonso  II  era,  ao 
contrario,  um  rei,  por  assim  nos  exprimirmos,  essencialmente 
monarcbico,  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  discípulo  inferior 
em  penetração  ao  mestre.  No  antecedente  reinado  o  throno 
tentava  elevar-se  assentado  sobre  o  broquel  popular,  esco- 
rar-se  no  solo  com  os  duros  braços  do  homem  de  trabalho, 
remido  por  esses  evangelhos  primitivos  da  liberdade  moderna 
chamados  foraes:  a  coroa  lançava  ante  si  no  combate,  quo 
era  inevitável  entre  ella  e  a  aristocracia^  o  esquadrão  cerrada 
dos  concelhos;  fortiãcava  o  próprio  poder  buscando  um  alliado 
que  por  gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leal.  Agora,  porém,  o 
novo  monarcha  e  o  seu  chanceller  tinham-se  afastado  da-» 
quella  senda.  Era,  acaso,  porque  julgassem  suficiente  o  nu- 
mero dos  pelejadores  que  lhes  havia  legado  Sancho  I,  ou 
porque  se  receiassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos^ 
ou  finalmente  por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia  tinha 
bastante  robustez  para  combater  por  si  mesma  quando  o 
cresse  opportuno? — Quem  ousaria  escolher  entre  essas  dif- 
ferentes  soluções,  tentando  sondar  tantas  trevas?  Baste^nos 
o  facto;  e  o  facto  é  que  Portugal  conta  nos  seus  archivos  tão 
pequeno  numero  de  cartas  municipaes  de  Affonso  II,  quanto 
são  numerosas  as  de  seu  pae*.  Não  faltavam  ermos  para  po* 


.  *  Os  diplomas  de  AfTonso  II,  reputados  foraes,  s&o  assas  diminutos  em 
numero,  absolutamente  falando ;  mas  esse  pequeno  numero  ainda  fica  redu* 
zido  a  muitíssimo  menos,  quando,  examinándo-os  de  perto,  se  conhece  que 
elles  consistem  por  via  de  regra  em  aforamentos  collectivos,  espécie  de  em- 
phyteuse  sem  veslig^ios  de  instituição  municipal.  A  necessidade  de  indicar 
uma  feição  notável  deste  reinado,  e  de  fixar  bem  a  sitnaç&o  do  paix  nos  uUir 
mos  annos  delle,  para  se  explicarem  em  parte  os  phenomenos  do  subsequente, 
foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns  factos  da  historia  da  civilisação, 
a  que  daremos  a  seu  tempo  a  sancçào  dos  documentos. 
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voar,  nem  sobejavam  as  viilas  acasteiladas  para  defensão  do 
território,  nem  o.  monarcha  devia  contar  demasiado  cora  o 
sei|  esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes;  e  por  outro  lado 
metade  do  que  despendera  em  contendas  estéreis  de  família 
bastaria,  talvez,  para  duplicar  o  numero  dos  logares  fortes  do 
reino,  sobre  tudo  nas  fronteiras,  e  povoa-los  de  homens  in- 
dependentes e  enérgicos.  Má  é  de  desculpar  esta  visivel  re-* 
pugnancia  de  Aífonso  II  ao  pensamento  já  seguido  por  seu 
avó,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  pae,  e  abraçado  de-*^ 
pois  com  empenho  pelos  seus  successores.  Se,  porém,  a  esse 
proceder  se  pôde  achar  alguma  explicação  plausivel,  em  todo 
o  caso  é  certo  que  o  desenvolvimento  do  terceiro  estado  não 
foi  na  epocha  do  seu  governo  proporcional  ao  progresso  das 
contendas,  .em  que  tanto  elle  como  Sancho  I  se  haviam  ser- 
vido  dos  concelhos  como  de  principal  instrumento  nas  vio- 
lências contra  os  ecclesiasticos^  e  ultimamente  para  abalar  os 
interesses  da  fidalguia  por  novas  providencias  fiscaes.  Em 
summa,  ao  passo  que  os  seus  actos  indispunham  contra  elle 
as  duas  altas  ordens  do  estado,  porque  tentava  cercear-lhes 
o  poderio  e  influencia,  Affonso  II  esquecia-se  de  que  a  força 
do  sceptro  não  estava  tanto  na  auctoridade  real,  como  na 
animadversão  do  povo  contra  as  classes  privilegiadaSr  e  que 
e  multiplicar  os  grémios  populares  não  era  mais  do  que  des«^ 
envolver  novos  meios  de  triumphar  dessas  classes* 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  apparentes  do 
rei,  a  situação  interna  do  paiz  não  lhe  offerecia  um  campo 
assas  seguro  para  a  prorogação  do  combate  com  o  audaz 
Estevam  Soares,  embora  uma  parte  do  clero,  por  motivos 
indíviduaes  e  hoje  desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  in- 
teresses da  própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz.  As  excom- 
munhões,  os  interdictos,  e  as  ameaças  de  Honório  tinham 
sido  inúteis  para  dobrar  o  ferrenho  coração  de  AíFonso  11: 
mas  ao  mesmo  tempo  (junho  de  1222)  em  que  se  expedia 
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dltalia  ao  errante  prelado  uma  buUa  em  que  o  pontífice  o 
auctorísava  para  levantar  as  terríveis  censuras  que  pesavam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino,  na  hy- 
pothese  de  cbegar  emQm  a  uma  concórdia,  em  que  obtivesse 
condigna  reparação  *,  Honório  escrevia  ao  príncipe  português 
uma  carta  com  o  intuito  de  o  cpmmover,  e  não  menos  de  o 
atemorisar  com  a  ira  celeste  e  com  os  mates  que  a  vingança 
inexorável  da  sé  apostólica  podia  fazer-Ibe  recahir  sobre  a 
cabeça.  Nesta  carta,  assas  extensa,  é  evidente  a  intenção  de 
produzir  effeito  no  animo  de  Âffonso  com  os  recursos  da  arte 
oratória,  despertando  na  sua  alma  os  aífectos  religiosos,  e 
suscitando  nella  a  piedade  e  o  terror.  Mas  as  tradições  da 
nobre  e  tempestuosa  eloquência  dlnnocencio  III  iam  affrou- 
xando  e  esquecendo  na  chancellaria  romana,  acaso  porque 
morrera  com  elle  a  crença  severa  e  ardente  na  omnipotente 
magestade  do  throno  pontificio.  À  carta  de  Honório,  se  ex- 
ceptuarmos as  ameaças  e  as  passagens  e  allusdes  bíblicas,  é 
de  um  estylo  falso  e  por  vezes  ridículo^.  Abstemo-nos  por 
isso  de  expor  miudamente  as  ponderações  que  ahi  se  fazem, 
e  que  são  apenas  pretextos  para  phrases  estudadas*  Conten- 
tar-nos^bemos  com  advertir,  que  do  contexto  dessa  carta  se 
colhe  terem  sido  infructuosas  todas  as  diligencias  feitas  anno 
e  meio  antes  para  domar  o  espírito  vingativo  do  rei  de  Por* 
tugal,  que,  vendo  confirmadas  pelos  bispos  de  Paiencía,  A»* 
torga  e  Tuy,  delegados  do  papa,  as  censuras  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Braga,  se  limitara  a  interpor  appellação  para 
Roma,  continuando  a  perseguir  o  clero*  Ã  vista  deste  proce- 

'  Ut » . .  rex » . »  facilius  redire  valeat  ad  ecclesiae  unilatem . » .  absoWendi 
eum-  et  cúmplices  suos  excommumcationis  et  suspetuionis  sententiis. . .  et... 
ínterdicti  senientiam  relazandi...  liberam  tibi...  concedimiis  facultalem: 
M.  S6  de  Bulias  "S.^  9  no  Arch.  Nac.  e  na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  23. 

2  si  tamen  ipse  doleas,  condolemus,  immò  dolemns  gravíssimo  quod  noB 
doles . . .  non  hactenus  doluisse  iospicias,  oec  dispicias  quam  graviter  displi- 
ceas  creatori . . .  ministrum  jpsius,  tbI  ipsum  potius  in  ministro,  etc.  Hooo- 
rii  in,  Episl.  apud  Raynald.  ad  ann,  !«««,  s^  SO  c  sepír. 


^ 
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dimento»  Honório  declara  o  seu  firme  propo&ito  nSò  tó  de 
fazer  uma  e  outra  vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os 
validos  e  o  reino,  mas  ainda  de  realisar,  emfim,  a  antiga 
ameaça  de  offerecer  Portugal  aos  principes  que  se  quisessem 
apoderar  delle,  desligando  os  súbditos  de  Âffonso  do  preito 
de  lealdade,  e  excommungando,  até,  aquelles  que  se  Ibe  con- 
servassem fiéis  * .  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apreseotata  offerecendo  um  armistício  ou  a  renovação  do 
combate.  A  conjunctura  fâra  habilmente  aproveitada*  Á  lucta 
de  interesses  que  se  agitava  accresciam  outras  circumstan- 
cias  que  indicavam  a  necessidade  de  abrandar  a  cólera  do 
prelado,  munido  agora  contra  o  seu  adversário  de  toda^  as 
armas  da  igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Gastella,  dos  quaes  apenas  restam 
vestígios,  e  cujas  causas  se  ignoram^,  a  pouca  saúde  de 
Affonso  II,  a  quem  a  providencia  ferira  de  um  mal  teriivel, 
demasiado  vulgar  naquelles  tempos^  (particularidade  que  até 
certo  ponto  explica  a  sua  falta  d'esforço  militar)  decahia  vi- 
sivelmente^, e  tudo  annunciava  uma  occorrencia  fatal,  a  morte 

«    Id.  ibid. 

S  Carta  de  ÁffoBM)  II  para  que  as  suas  justiças  façam  guardar  a  pai  e 
tréguas  com  Castella:  Doe.  origin.  de  S.  Yicente  de  Fora,  Armar.  S8,  M.  3. 
B."  S  cit.  na  CoUecç.  d'Eztract.  da  Acad.-^Este  documento  não  existe  hoje 
no  Arch.  Nacion.,  onde  se  recolheu  o  Cartório  de  S.  Vicente,  e  4>rovavel- 
mente  se  perdeu  na  yandalica  destruiçfto  dos  mosteiros  em  1834,  bem  como 
não  existe  o  livro  de  leitura  noTa  em  que  deria  estar  copiado.  O  extracto  por^m 
da  Academia,  feito  por  individuos  acima  de  toda  a  suspeita,  tem  para  nds  a 
mesma  auetoridade  que  o  original. 

5  Dos  documentos  do  M.  IS  n.®  3  de  F.  A.  f.  39,  40,  41  se  Tê  que  ti- 
nham alto  valimento  com  Affonso  II  os  seus  seis  médicos,  mestre  Mendo  chantre 
de  Lamego,  outro  Mendo  cónego  da  mesma  sé,  mestre  MarUnho,  D.  Amberto, 
mestre  Salvador,  e  mestre  Roberto.  A  f.  48  do  L.  6  das  Inquirições  de  Af- 
fonso III  depuseram  duas  testemunhas,  que  a  quarta  parte  de  Paços  na  fre- 
gueiia  de  MedrSes  fora  dada  a  um  escudeiro  por  elrei  D.  Affonso,  açfiel  que/of 
gnffty  (leproso). 

4  É  o  que  se  dedni  da  continua  assistência  deste  p^incipe  em  Santarém 
nos  últimos  meies  de  1281,  e  durante  o  anno  de  18SS,  como  se  vé  dos  do- 
cumentos deste  período,  repoirso  contrario  aos  seus  hábitos  de  vaçuear  pelo 
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dó  chefe  do  estado,  o  que,  pela  idade  em  que  se  achava  o 
iofaute  lâanchoy  herdeiro  da  coroa,  traria  ao  reino  a  peior  das 
situações  politicas,  isto  é,  a  do  governo  de  um  principe  na 
menoridade.  Prevendo  acaso  os  males  que  resultariam  de  se^ 
melhante  conjuncto  de  difficuldades,  se  a  ellas  se  associasse 
a  guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do  rei  souberam  in- 
clinar*lhe  o  animo  a  congraçar*se  com  o  arcebispo ;  e  diz-se  que 
principalmente  influíra  nessa  resolução  o  celebre  D.  Sueiro, 
bispo  de  Lisboa  * .  De  todos  os  cortesãos  os  mais  odiosos  para 
Estevam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto  e  turbulento 
deão  de  Lisboa,  e  o  meio-alienado  bispo  de  Coimbra,  que  na 
sua  adhesão  á  parcialidade  do  rei,  nUo  só  despresára  as  cen- 
suras do  metropolita,  mas  talvez,  o  que  era  nBo  menos  grave 
para  este,  se  esquivara  a  contribuir  para  a  sua  sustentação 
no  desterro''.  E  na  verdade  esta  acquiescencia  de  aítas  per- 
sonagens ecclesiasticas  ao  procedimento  do  príncipe  devia 
produzir  nos  ânimos  em  geral  grandes  dúvidas  sobre  a  jus- 
tiça da  causa,  cujo  campeão  se  fizera  o  prelado  de  Braga. 
Foi,  todavia,  um  dos  três,  mestre  Vicente,  o  escolhido  para 
tractar  da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as  provas 
que  o  deão  dera  da  sua  destreza  politica,  assim  em  Roma 
como  em  Castella,  e  o  resultado  daquella  arriscada  e  espi- 
nhosa tarefa  abonou  o  acerto  com  que  fora  dada  tal  prefe- 
rencia. Quasi  ao  mesmo  tempo  cm  que  o  papa  incumbia  aos 
abbades  de  Cellanova  e  dOsseira,  que  se  dirigissem  á  pre- 
sença de  Affonso  II  para  lhe  intimarem  que  afastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de  Lisboa, 
e  a  estes  para  que  saíssem  da  corte,  entrava  nella  Estevam 
Soares,  acompanhado  do  arcebispo  de  Compostella  e  do  bispo 


reino.  D'Í8so  é  igualmente  indicio  o  testamenlo  feito  por  elle  em  novembro 
cLe  1««1. 

*    Cunha,  Hia.  Eccies.  de  Lisboa  P.  fi,  c.  S6,  (  6. 

2  Bulia  aos  abbades  de  Cellanova  e  de  Osseira  de  16  de  junho  de  1SC9 
cil.  cm  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Brasra  P.  2,  c.  22,  ^  10. 
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de  Tuy,  e  confirmava  benevolamente  as  mercês,  que  pela 
desejada  reconciliaçSo  o  rei  fazia  Ãquelle  mesmo  homem, 
contra  o  qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes  um  ódio, 
que  ninguém  crera  tSo  fácil  de  extinguir.  Tal  fora  a  destreza 
e  actividade  com  que  procedera  o  deSo'. 

As  contendas,  porém,  com  o  metropolita  tinham  durado 
tanto  e  com  tal  violência,  que  não  era  fácil  convir  sobre  o 
modo  de  dar  plena  satisfação  aos  mútuos  aggravos.  A  dii^ 
cussão  desses  pontos  protrahiu*se  provavelmente  até  o  prin«- 
cipio  «do  anno  seguinte,  e  o  estado  de  Affonso  II,  tal  que  já 
elle  se  achava  inhibido  de  pór  o  signal  do  seu  punho  nos 
diplomas  régios',  era  mais  um  obstáculo  á  conclusão  do  ne* 
gocio.  Nuvens  espessas  assombravam  o  horisonte  politico.  Os 
interesses  .das  altas  classes  compromettidos,  a  inevitável  ma-* 
levolencia  contra  os  validos,  n'uns  por  inveja,  n^outroscomo 
victimas  de  um  systema  administrativo,  que;  evitando  abusos, 
não  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  direitos  legitimos;  o 
descontentamento  do  clero,  dividido  entre  si  ínesmo,  bem 
como  a  nobreza ;  porque  já  vimos  que  vários  membros,  tanto 
daquelle  como  desta,  se  associavam  á  coroa  na  lucta  de  oppostas 
conveniências;  tudo,  emfim,  annunciava  que  a  accessão  ao 
throno  do  infante  Sancho  seria  acompanhada  de  graves  per*- 
turbaçdes  domesticas,  tanto  mais  graves  se  ás  outras  causas 
delias  iriessem  ajunctar-se  as  pretensões  não  satisfeitas  do 
orgulhoso  prelado  de  Braga.  Succedeu,  emfim,  aquillo  que 
se  devia  temer.  Affonso  II  expirou  a  26  de  março  de  1223' 
na  florente  idade  de  37  annos.  Posto  que  estabelecida  de 

*  el  pro  multo  semeio  quod  nobis  fecisli  in  pacto  quod  habuimos  cmn 
D.  Stephiino,  brachar.  archiepiscopo :  Doe.  na  Moo.  Lusit.  L.  13,  c.  24. 

s  Confirniant  duo  judices  in  loco  domini  regis :  Ibid .  Esta  declaração  sing^u- 
lar  prova  bem  o  estado  do  rei  já  em  agosto  de  1228.  Os  diplomas  régios  deste 
anno  tenniniim  em  geral  pelas  palavras  «  Datum . . .  per  meum  mandatum  n  em 
vex  destoou traa  açoram  subteriptU  eam  roboravi»  ou  algumas  equivalentes. 

S  VIU  kal \ aprilisobiit D.  Alfonsus,  tertius  rex  Portugallae :  era  MCCLXI : 
Obituar.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  na  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  26. 
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facto  a  ordem  da  guccessSo,  ello  a  fixara  de  novo  no  testa-< 
mento  com  que  falleceu,  exarado  havia  mais  de  um  anho 
(novembro  de  1221)»  chamando  Sancho  ao  throno,  e  após 
elle  os  outros  seus  filhos  ou  filhas  na  falta  de  successto  di- 
recta ^  Ahi  previra  também  a  hypotbese  da  menoridade,  que 
talvez  o  sentimento  da  própria  decadência  pbjsica  lhe  mos- 
trava immtnente»  ordenando  que  em  caso  de  oSo  ter  o  her- 
deiro ou  herdeira  da  coroa  chegado  á  idade  própria  para 
tomar  as  rédeas  do  governo ',  ficasse  debaixo  da  tutella  dos 
grandes  vassallos,  ou  ricos-bomens,  e  o  reino  administrado 
por  estes  mesmos,  que  deveriam  entregar*lbe  os  castellos  de 
^ue  estivessem  de  posse  apenas  entrasse  na  epocha  da  maio- 
ridade legal.  Apesar  de  redigido  quando  sobre  o  príncipe  e 
sobre  o  reino  pesavam  as  censuras  e  ameaças  de  Roma,  o 
testamento  de  Âfibnso  II  mostra  que  elíe  esperava,  ou  viver 
tempo  sufiiciente  para  se  reconciliar  com  a  igreja,  ou  que  a 
indignação  do  papa  expirasse  á  borda  de  um  tumulo':  e  to- 
davia (|  sua  má  vontade  contra  os  prelados  do  reino  torna-se 
ahi  evidente;  porque,  distribuindo  uma  avultada  somma  pelos 
mosteiros  e  pelas  ordens  militares,  apenas  se  lembra  de  be« 
nefieiar  duas  sés  estrangeiras,  a  de  Comppstella  e  a  de  Tuy, 
com  exclusão  das  do  reino,  salvo  a  da  Guarda  (egitanense) 
restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero  mal  podia  ter  intervindo 
nas  anteriores  contendas.  Se  esta  circumstancia,  porém,  prova 
quanto  eram  tenazes  os  ódios  de  Affonso  II,  duas  outras  ha 
neste  mesmo  diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua 

'  É  digno  de  notar  no  testamento  de  Affonso  II,  muito  anterior  és  Leis 
das  Partidas^  o  suppôr-se  a  existência  do  direito  de  representação,  circum- 
stancia de  que  a  seu  tempo  nos  liavemos  de  servir. 

V  si ... .  non  liabuerit  roboram :  Testam,  de  Affonso  11  na  Mon.  Lusit. 
P.  4,  App.  escrít.  13.  Chamafa-se  idade  de  robora  a  da  pulierdade.  Era  esta 
uma  das  diversas  accepçõcs  da  palavra :  Veja-se  Vitbrbo  verb.  Búbora, 

3  rogo  snmmum  ponlificem  tanquam  patrem  et  dominum,  et  terram  co- 
ram pedibns  ejus  osculor,  ut  ipse  recipiat  in  sua  commenda  et  sub  protectione 
sua  filios  meos  et  rpg:mnn:  Test.  de  Affontto  II,  I.  cít. 
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vida,  ajudam  a  desenhar  o  caracter  daquelle  príncipe.  Os 
legados  pios  que  faz  importam  para  os  legatários  a  obrigação 
de  commemoraçdes  annaaes  por  sua  alma,  nHo  por  uma  só 
yezy  como  era  o  uso  geral,  mas  repetidas  três  vezes  annual* 
mente,  e  como  se  não  bastassem  tantas  precauções  para  não 
perder  neste  escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypo- 
these  de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  ordenando 
que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  favor  do  vivo,  e 
cootínuem  depois  em  beneficio  do  morto.  Não  são  menos' 
características  as  suas  disposições  testamentárias  áícerca  dos 
filhos  bastardos  que  delle  ficassem,  disposições  que  contrastam 
de  um  modo  singular  como  as  verbas  análogas  do  testamento 
de  Sancho  I.  Esquecendo-se  completamente  das  victimas,  ou 
passadas  ou  futuras,^  das  suas  paixões  libidinosas,  lega  a  cada 
um  dos  filhos  íllegitimos  que  deixar  apenas  a  ténue  somma 
de  quinhentos  morabitinos'.  Irmão  pouco  àíFectuoso,  mos- 
trava-se  agora  igualmente  incapaz  de  amor  sincero  pela  mulher 
que  cedia  aos  seus  desejos  e  pelo  fructo  dessas  relações  iliicitas. 
Nesta  parte  do  testamento  apparece  o  rei,  cujo  primeiro  acto 
de  governo  fora  a  tentativa  de  esbulhar  completamente  suas 
irmans  da  herança  paterna,  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por 
esse  ou  por  outros  motivos,  a  buscarem  fortuna  fora  da  pátria. 
Nos  legados  pios  vemos  o  individuo  que  teme  lhe  vendam  o 
céu  por  um  preço  desproporcionado  ao  trabalho  de  lh'o  al- 
cançarem, e  que  ainda  é  dominado  pelos  mesmos  principies 
de  excessiva  economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições geraes.  Até  o  fim  da  vida  ÂíFpnso  conservou  o  génio 
Avído  e  ao  mesmo  tempo  cioso  do  poder,  que  nos  revelam 
os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos  mezes  antes  de  morrer 
ainda  elle  dava  testemunho  de  quanto  estas  duas  paixões  es- 
tavam arreigadas  no  seu  coração^.  O  complexo  dos  diplomas 

«    Ibid. 

2   Yejam-se  os  documentos  n.***  49  e  50  do  Append«  T.  1,  das  Dissert, 
Chronol.',  ambos  do  meíado  de  12SS,  bem  como  o  da  mesma  data  que  im- 
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a  que  nos  referimos  descobre  nHo  só  as  antigas  propepsõcs 
do  príncipe  para  o  domínio  absoluto,  mas  também  um  cui* 
dado  pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem  dúvida  ímpro** 
prio  em  um  espírito  que  já  antevia  a  vizinhança  da  morte. 
'Mas  que  muito,  se,  recompensando  os  seus  privados,  accei-^ 
tava  destes  ricas  dadivas  pelas  concessões  e  mercês,  que  elle 
próprio  confessava  serem-lhes  devidas  por  longos  e  valiosos 
serviços'? 

Temos  sido  severos  para  com  Affonso  11;  nSo  seremos^ 
porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do  seu  testamento,  re- 
lativas á  regência  do  reino  na  menoridade  de  Sancho,  deviam 
ter  forçosamente  más  consequências.  Encarregando  em  geral 
aos  vassallos  d^  coroa  a  administração  do  estado,  abria  vasto 
irâmpo  ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossível  repartir  por 
tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o  rei  impedi-las? 
Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido  ao  tumulo  (novenibro  de 
1220)  deixando-lhe  três  filhos  e  uma  filha,  Sancho,  Affonso, 
Fernando,  e  Leonor^,  dos  quaes  o  mais  velho  apenas  saía 
da  infância:  seus  irmãos  viviam  ausentes  do  reino,  e  suas 
irmans,  além  de  descontentes,  não  eram  chamadas  pelas  tra^^ 
dições  políticas  dos  reinos  christâos  de  Hespanha  a  tomar 
sobre  os  hombros  a  pesada  tutela  do  herdeiro  do  throno.  O 
mesmo  se  podia  dizer  de  seus  irmSos  bastardos;  e  ainda  assim, 


primiu  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  16).  A  ciosa  proviisão  acerca  das  leis 
de  Sueiro  Gomes  coincide  com  esta  epocha.  No  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  8, 
encontrasse  uma  declaração  do  rei  de  que  todos  os  que  serviam  cardos  na  casa 
real  tinham  cedido  dos  seus  foros  (privilégios),  para  gosarem  s<5  daquelles  que 
o  príncipe  lhes  quizesse  conceder ;  obrigando-se  em  especial  o  repostei ro-múr 
'a  pagar  todas  as  alfaias  qoe  se  perdessem  ein  certos  casos.  Este  documento  é 
de  1S16 ;  mas  ahi  se  encontra  immediatamente  ou  Iro  sobre  o  mesmo  assumpto 
e  relativo  aos  ovencialibus  maioribus^  com  a  data  de  junho  de  12S2. 

*  Doaç.  ao  cfaanceller  G.  Mendes  e  ao  mordomo-mór  P.  Anões,  ambas 
por  seus  muitos  serviços  e  pro  una  sortelia,  que  cada  um  delles  lhe  deu  (julho 
de  l««l):  M.  12  de  F.  A.  n.*>  3,  f.  65. 

*  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  5.  — Obit.  deSanctaCniz  de  Coimbra  na  Mon. 
Lnsit.  L.  13,  e.  18. 
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destes,  segando  parece,  apenas  restava  em  Portugal  Rodrigo 
Sanches.  N8o  havia,  portanto,  no  paiz  quem  tivesse  direito 
de  preferencia  para  dirigir  o  leme  do  estado;  e  o  confiar  á 
lealdade  dos  ricos-homens  o  amparo  do  rei  e  do  reino  era 
uma  necessidade,  embora  esta  situaçSo  difficil  fosse  o  triste 
resultado  do  caracter  egoísta  e  exclusivo  de  Âffonso,  e  tivesse 
naseido  da  sua  politica  anterior.  Na  verdade  os  officiaes  da 
corte  e  os  privados  affeitos  aos  negócios,  possuindo  os  meios 
de  governo,  e  pessoalmente  influentes  pelas  causas  que  em 
todos  os  tempo»  trazem  aos  validos  e  ministros  dos  príncipes 
numerosa  clientela,  eram  os  que  maior  probabilidade  tinham 
de  obter,  ou  melhor  diríamos,  de  conservar  o  poder;  mas, 
ainda  suppondo  que  os  outros  fidalgos  e  prelados  Ih  o  nSo 
disputassem,  o  que  era  pouco  provável,  teriam  elles  bastante 
força  ou  prestigio  para  se  fazerem  obedecer,  e  nSo  aprovei*- 
tariam  o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se  julgassem  lesados 
pelas  providencias  administrativas  de  Áffonso  II,  para  por 
suas  mãos  repararem  o  próprio  damno?  Eis  os  problemas 
que  a  morte  do  rei  trazia,  é  de  que  em  parte  o  reinado  de 
Sancho  II  é  a  deplorável  solução. 

Não  fdra  necessário  resumir  em  substancia  os  successos 
narrados  no  presente  livro,  nem  interpor  a  nossa  opinião 
final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Áffonso  I,  e  sobre,a  impor- 
tância historícado  seu  governo,  para  que  o  leitor  pudesse 
uvaliar  bem  uma  e  outra  cousa.  É  tão  significativa  a  politica 
deste  príncipe,  que  não  seria  fácil  conceitua-la  de  dous  modos 
diversos.  L^islador,  quasi  sem  excepção  as  suas  leis  tendem 
a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira  de  todas  a  declaração 
.  isolemne  de  que  a  elle  era  inherente  a  suprema  magistratura 
judicial,  e  de  que  os  juizes  não  eram  mais  do  que  represen- 
tantes seus'«  Vimos  como  as  outras  manifestações  da  sua 
alma,  os.  actos  próprios  e  espontâneos  reproduziam  sempre 

*    Liv.  das  Lei?  e  Poshiras  no  Arch.  Nacion.  Lei  1. 
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R  idéa  capital  que  o  guiava.  Tímido  para  a  guerra  estran- 
geira, era  audaz  e  firme  contra  as  resistências  domesticas 
tendentes  a  coarctar-Ihe  a  auctoridade,  ou  os  interesses  do 
fisco.  Absolutamente  falando»  as  confirmações  geraes  e  os 
iiíiquéritos  sobre  o  estado  da  fazenda  publica  representam 
um  pensamento  dè  organbaf  ão  e  de  ordem ;  más  sé  attea- 
flermos  ás  circiimstanciás  em  que  ainda  se  achava  a  ha^o, 
aos  motivos  que  os  haviam  suscitado^  e  ao  quast  abandono  do 
systema  de  Sancho  I  de  dar  força  e  energia  ao  povo  por  mm 
das  instituições  niunicipaes»  é  licito  crer  que  essafi  e  outras 
providencias  ándogas  patenteam  mais  os  impulsos  do  inte^ 
resse.  pessoaU  que  o  desejo  de  constituir  e  ordenar  a  socie- 
dade civil.  Âfionso  teve  doos  dotes  eminentes,  a  economia  e 
•a  firmeza  governativa»  tev&H)s  até  com  excesso;  mas  esses 
dotes  estavam  longe  de  bastar  á  necessidade  dos  tempos,  e 
os  successos  posteriores  provaram  que  os  esforços  do  prin- 
«ipe  para  tornar  o  throno  mais  solido  e  independente  surtiram 
bem  pouco  effeito. 

Um  historiador  moderno  já  notou  com  admiraç&o  o  limi*- 
tado  numero  de  tradições,  que  as  antigas  memorias  nos  traos- 
mittiram  acerca  deste  monarcha^  É  que  nelle  faltaram  as 
qualidades  brilhantes  dos  seus  dous  antecessores,  Affonso  I 
fora  o  rei  das  batalhas;  Sancho  I,  guerreiro  também,  posto 
que  em  grau  menos  subido^  ftoa  o  rei  do  povo,  o  rei  muoi^ 
cipal.  A  vida  tanto  de  um  como  de  outro  mandava  ainda  aos 
fins  do  século  XV,  a  esse  limbo  melancholico  da  idade  média, 
um  clarão  de  poesia:  as  sympathias  nacionaes,  se  Mo  tinham 
salvado  a  historia  dos  tempos  mais  remotos,  haviam  aô  menos 
conservado  um  symbolo  destes  na  tendência  geral  das  tradi- 
ções relativas  a  cada  um  dos  reis  dá  primeira  dynastia;  mas 
a  imagem  d'Affonso  II,  príncipe  que  se  nSo  vira  senão  a  si, 
ao  seu  poder  e  aos  seus  cofres,  excellente  exactor  da  fazenda, 

<    Brandão,  Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  1. 
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cioso  mantenedor  das  prerogativas  da  coroa,  era  demasiado 
positiva  e  severa:  não  podia  dobrar-se  aos  caprichos  flexuosos 
da  lenda,  nem  bastar  ao  grandioso  da  sua  poesia.  Â  exis- 
tência das  nações  na  infância  e  juventude  é  como  a  do  homem, 
também  na  meninice  e  mocidade;  precisa  de  vida  externa  e 
de  movimento ;  de  ar,  de  luz  e  de  espago.  Os  povos  virgens 
são  guerreiros  e  turbulentos,  e  as  tradições  dos  combates  as 
que  mais  firmes  permanecem  na  recordação  publica.  A  ellas 
vai  facilmente  associar-se  o  maravilhoso,  que  alimenta  ao 
mesmo  tempo  o  orgulho  nacional  e  a  credulidade  do  vulgo; 
e  assim  nascem  as  chronicas,  meias  novella  meias  historia, 
que  são  como  a  chrysalida  desta  ultima,  a  qual  só  pôde  pu- 
rificar-se,  desenvolver-se  e  completar-se  na  idade  grave  das 
nações.  Por  isso  um  príncipe,  que  se  contrapunha  ao  modo 
de  ser  dos  seus  súbditos,  que  naquellas  eras  primitivas  e  rudes 
deixava  aos  barões  e  aos  prelados  o  duro  mister  da  guerra, 
recuando  como  aterrado  ante  o  reluzir  das  espadas;  que  na 
mutua  reacção  das  classes  sociaes,  reacção  surda,  mas  inne- 
gavel,  só  curava  dos  próprios  interesses,  fazendo-a  servir, 
quanto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  auctoridade  da  coroa;  se- 
melhante príncipe,  dizemos,  era  uma  contradicção,  um  ana- 
chronismo  no  meio  da  sua  epocha,  e  a  geração  que  passava 
e  a  que  vinha  deviam  esquece-lo.  Eis  a  razão  porque  os  col- 
lectores  de  apontamentos  biographicos  dos  reis  antigos,  ao 
interrogarem  ao  vagas  e  incorrectas  memorias  tradicionaes 
do  passado,  só  encontravam  o  silencio  no  que  dizia  respeito 
ao  reinado  de  Affonso  II,  salvo  o  ruído  da  victoria  de  Alcácer, 
victoria  na  verdade  de  grande  gloria,  mas  que  não  lhe  per- 
tencia a  elie. 
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Menoridade  de  Sancho  II. — Convenções  com  o  clero  e  com  as  infantas  The*- 
resa,  Sanciía  e  Branca. — Bandos  da  fidalguia.  Estado  lumultuario  do 
reiou. — Intenta-be  a  renovação  da  conquista  no  Gharb. — Situação  poli- 
tica do  Andalás.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leonesas.  — Fronteiras 
áe  Portugal  ao  meio-dia. — Expedição  contra  Elvas. — Começa  a  restabe- 
lecer-se  a  paa  internu. — Accessão  de  Gregório  IX  ao  sólio  pontifteio. — 
Estado  deplorável  da  igreja. portuguesa. — Legacia  de  João  de  Ai»beville 
na  Península.  Os  seus  esforços  para  consolidar  a  ordem  publica. — Casa- 
mento da  infanta  D.  Leonor  com  o  príncipe  Waldemar  de  Dinamarca.  Par- 
tida do-infante  D.  Affonso  para  França.— Sancho  dedica-se  á  repovoação 
do  reino, -«-Successos  de  Leão  e  Castella,.e  revoltas  entre  os  sarracenos. 
— Elvas  e  Jurumenha  occupadas  perpetuamente. — Morte  de  Affonso  IX, 
e  suas  eonsequencias.  Pazes  de  Sancho  II  com  Fernando  rei  de  Castella.  •— » 
Recomeça  a  lucta  entre  a  corda  e  o  clero.  A  monarchia  e'a  theocractia. 
Opposição  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de  Lisboa.  — Admi- 
nistração interna  do  reino. — Prosecução  das  conquistas  para  além  do  Gua- 
diana. Reducção  de  Moura  e  Serpa. — Procedimento  de  Sancho  em  relação 
«os  ecclesiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Desígnios  e  meneios  dos  prelados, 
Aggravos  da  igreja  do  Porto.  Morte  do  bispo  Martinho  Rodrigues.  Succe- 
de-lhe  Pedro  Salvadores. — Tomada  de  Aljustrel. — Reputação  militar  de 
Sancho  para  cora  Gregório  IX. — Silvestre  Godinho  successor  de  Este- 
vam  Soares. —Mudança  de  validos  na  corte  portuguesa. — Causas  pro- 
váveis do  facto,  e  suas  consequências. — Abusos  das  classes  privilegiadas. 
Fraqueza  da  auctoridade  real.  Vantagens  do  clero. — Continuação  da  lucta 
com  a  coroa.  Actos  brataes  do  infante  Fernando  de  Serpa. — Providencias 
de  Gregório  IX.  O  rei  fraqueia  e  cede. — Ultimas  campanhas  de  Sancho 
contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e  outra  margem  do  Guadiana  até  a 
sua  foz. -^Preparativos  para  uma  expedição  importante  por  mar  e  por  terra. 
'  Nenhum  resultado  delles.  -^Successos  de  Roma.^ —  Anarchia  administrativa 
em  Portugal. — Consorcio  de  Sancho  com  Mecia  Lopes  de  Haro. — Morte  de 
Gregório IX. Eleição  dlnnocencioIV,  e  sua  saída  dUtalia. — Primeiros  passos 
dos  prelados  portugueses  para  derribar  o  rei.— Os  membros  da  família  real. 
-—Progride  a  conspiração. — Sancho  privado  do  go^rno  pelo  papa. — Vinda 
do  inf<inte  D.  Affonso,  conde  d<s  Bolonha,  a  Portugal.  Guerra  civil.  Inter- 
venção de  Castella. — Sancho  retira-se  para  Toledo  e  morre. — Conclusão. 
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rei  fallecido  estribava-se  no  ciúme  de  poder^  e  na  espécie  de 
avidez  febril  que  principalmente  caracterisára  Affonso  11. 
Neste  a  energia  administrativa  supprira  por  metade  a  con- 
stância» que  nem  se  desmente  nos  campos  de  batalha,  nem 
nos  recontros  de  interesses,  de  paixões  e  de  idéas  que  de 
contínuo  agitam  a  sociedade;  constância,  na  verdade,  difficil 
de  encontrar  no  mesmo  sujeito.  Seria  hoje  impossivel  dizer 
até  onde  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordomo-mór  Pedro 
Annes,  o  d^o  de  Lisboa  mestre  Vicente,  e  os  outros  validos 
do  defuncto  monarcha  tinham  influido  nos  actos  que  feriam 
as  conveniências  da  nobreza;  mas  de  quanto  contribuiram  os 
seus  conselhos  para  as  contendas  com  o  clero  podemos  sem 
temeridade  inferir,  que  não  foram  estranhos  ás  repetidas  di- 
ligencias do  rei  para  se  melhorar  á  custa  da  fidalguia.  Se, 
porém,  assim  foi,  as  suas  opiniões  e  conselhos  achavam  bom 
solo  onde  germinassem,  crescessem  e  fructificassem:  achavam 
a  audácia  e  tenacidade  do  chefe  do  estado  para  reduzir  a 
effeito  o  pensamento  alheio,  e  para  sanctificar  com  a  sancç&o 
jreal  os  factos  nascidos  desse  pensamento.  Agora  as  cousas 
mudavam:  o  novo  rei  era  demasiado  moço,  e  não  dava  aos 
actos  dos  seus  mais  tutores  que  ministros  a  força  moral  dar 
própria  vontade.  Os  historiadores  despresaram  ou  controver- 
teram um  facto  bem  simples,  e  que  todavia  é  como  o  élo  e 
origem  da  cadeia  de  acontecimentos,  que  prepararam  a  queda 
do  infeliz  príncipe — o  facto  da  sua  menoridade.  Imaginando 
que  elle  succedéra  a  Affonso  II  já  homem  feito,  nSo  somente  se 
inhabilítaram  para  avaliar  bem  o  caracter  de  Sancho,  mas  tam- 
bém fizeram  depender  desse  caracter  o  que  só  era  consequência 
necessária  das  circumstancias.  O  novo  rei,  a  quem  geralmente, 
se  attribue  a  idade  de  vinte  e  três  annos  quando  seu  pae  falle- 
ceu,  apenas  treze  poderia  contar  nessa  conjunctura.  Ignora-se, 
na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nascimeiUo ;  sabemos,  porém 
qtie  não  precedeu  os  últimos  mezes  de  1209,  e  por  isso,  que, 
herdando  a  corda,  elle  não  chegava  sequer  á  puberdade,  ò 
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que  aliás  é  confírinado  por  vários  documentos  daqueile 
tempo  ^ 

Assim  os  indíyiduos  que  haviam  tido  mais  influencia  e 
poder  durante  o  governo  de  Aflbnso  11 ;  os  ricos-hõmens  que 
exerciam  os  principaes  cargos  do  estado,  e  os  privados  do 
monarcha  fallecido  ficavam  virtualmente  revestidos  da  su- 
prema auctorídade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  príncipe 
ainda  na  puerícia:  deve,  portanto,  o  alvedrío  deste  coosido* 
rar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  primeiros  annoa 
da  si^a  vida  publica.  Conforme  vimos  já,«o  systema  adminis- 
trativo do  reinado  anterior  gerara  necessariamente  desgostos 
entre  ^  nobreza.  Por  outra  parte  as  contendas  com  o  clero 
nSo  estavam  ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacável 
Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  para  que  se  desse 
a  Affonso  II  sepultura  ecclesiastica,  visto  haver  morrido  antes 
de  ser  alliviado  da  excommunhão  que  pesava  sobre  elle.  O 
reino  estava  interdicto,  e  as  censuras  canónicas  estendiam-se 
«os  próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino,  e,  emfim, 
a  todos  os  agentes  da  perseguição  feita  ao  clero.  Também  as 
infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se  queixavam  de  ofiensas, 
cuja  natureza  ignorámos,  mas  taes  que  AfTooso  IX  de  Le&o, 
^n  protector,  julgara  ser-lhe  lícito  reter  o  castello  de  Cha-- 
ves,  de  que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o  pretexto 
de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  infantas*  Toi^ 
nava-^e  aquella  situação  assas  grave  para  os  barões  e  officiaes 
da  carte,  agora  que  o  chefe  do  estado  era  um  príncipe  me- 
nino; e  assim  vinha  a  ser  para  elles  de  summa  importância 
comporem  estas  arriscadas  contendas,  que  nem  alcançavam 
sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões  maisou  menos 
desvantajosas  para  a  auctoridade  real,  ou,  por  melhor  dizer, 
para  a  sua  própria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa,  e  um 

A, 

'    Nola  XIV  no  fim  do  vol. 
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dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  consistira  em  buscar 
com  mercês  o  favor  da  ordem  do  Templo*.  Depois  a  corte 
se  transportará  a  Coimbra  para  ahi  se  cuidar  no  grave  ne- 
gocio da  pacificaç&o  definitiva  com  os  «eclesiásticos»  e  se  fixa- 
rem ao  mesmo  tempo  por  uma  ves  os  direitos  respectivos  da 
coroa  e  das  infantas  D.  Theresa»  D.  Saocba  e  D.  Branca. 
De  duas  espécies  eram  os  factos  que  tinham  movido  o  arce* 
bispo  de  Braga  a  isustentar  contra  o  seu  príncipe  uma  guerra 
encarniçada:  uns  interessavam  pessoalmente  o  prdado;  outros 
em  geral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  aunpría  examinar  os 
damnos  que  se  haviam  feito  aos  mosteiros  e  igrejas»  para  se 
poderem  reparar»  e  o  celebre  Sueiro  Gomes»  prior  dos  pre- 
gadores» o  arcediago  de  Braga»  e  o  chantre  de  Lisboa»  indi- 
vidues provavelmente  escolhidos  pelo  proprío  Estevam  Soa- 
res» foram  encarregados  deste  exame»  tomando-se  juramento 
aos  barões  da  corte  e  ao  próprio  rei  de  que  estariam  pelas 
decisões  dos  conmiissarios.  Declarou-se  em  nome  do  príncipe» 
que  se  pagariam  seis  mil  motabitinos  portugueses  ao  arc&* 
bispo  em  satisfaí^fio  dos  damnos  queÂffionso  I(  lhe  fiíera»  a 
elle  e  ao-  seu  cabido»  obrigando-se  a  corda  igualmente  a  con- 
struir de  novo  os  edifícios  pertencentes  ao  metropolita  que 
haviam  sido  derribados.  Trinta  mil  morabitinos  e  uma  re- 
serva  de  mais  vinte  mil»  qiie  entretanto  se  guardaria  em 
Sancta  Cruz  de  Coimbra,  foram  destinados  para  asindemni* 
sacões»  que  os  três  commissariós  árbitros  achassem  que  se 
deviam  dar  ás  igrejas  e  mosteiros  lesados.  Os-miqistros  obri* 
garam-se  também  em  nome  do  seu  pupillo  a  punir  os  fidal- 
gos» magistrados»  e  outras  quaesquer  pessoas  que  tivessem 
defraudado  o  arcebispo  e  a  sua  sé»  especificando-se  entre  os 
demais»  como  victimas  expiatórias  offerecidas  ao  ódio  de  Es- 
tevam Soares»  Pedro  Garcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro 


*    Doaç.  do  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio  de  18S3:  G.  7 
M.  14,  n.°  5  no  Arch.  Nacion. 
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antecbdenté  vimos  serem  (prínoipalbiieDtè  o  ultimo)  homem 
addictos  ao  ret  fallecido.  Aio  pas»o;  pòrémy  que  assim  se  vo-^ 
taram  á  perseguiQ&o  os  agentes  âa  coroa;  os  tutores  deSahcho 
remittíam  áo  arcebispo»  ao  bispo  do  Porto»  ao  thesoureiro 
de  Braga. e  a  todos  os  outros  da  mesma  parcialidade  <{uaès-> 
quer  offensas  feitas  ao  moço  monarcha'  ou  a  seu  pae*  du-> 
raiftte  as  passadas  disecHfdtas.  Em  coiilpeDsa(^9  Estevam  Soares 
prómettia- que»  apenas  se  depositassem  os  trinta  mil  mora^ 
bilínos  oa  aureosy  e  dle  houvesse  tecebido  os  seis  mil  que 
lhe  tocatam»  léisaatariá  o  iaterdicto  geral  do  reino»  conce- 
deria sepultura  em  sagrado  ao  cadav^  de  Affónso  II»  e  ab- 
solveria das  censurai  ei^excommwthões»  impostas  por  elle  ou 
pêlo  papa»  quaisquer  concelhos^  legares  e  pessoas  seculares 
eu  eccleáiastiéas  contra  quem  houvessem  sido  fulminadas» 
perdoando  as  offensas  recebidas  do  rei  e  dos  seus  fautores. 
Os  que»  porém»  ttiíham  violado  os  interdictos»  dando  sepul- 
tara'ecdbàiastica  aos  •  exGommuiigados»  deveriam  deseii4;er-' 
ratios»  e  dar-lh^a  depois  do  modo  devido»  para  o  que  se  lhes 
passariam»  apenas  os  pedissem»  instrumentos  authenticos  de 
absolvição.  O  arcdbispo  convinha»  finalmente»  em  resignar 
iras/ mãos  de  Sancho  a^  lefa*as  apostólicas  e  mais  documentos 
relativos  a  censuras»  que  houvesse  impetrado  de  Roma  ^. 

UmaxoRcordíia' feita  com  taes  concGçGes  dar-iio^-hia  únm 
triste  idéa<  dos  !Àntigos  privados  dorei  faHeeido,  se  não  fosse 
antes  efaira  iràicio  da  situação  diffièultosa  em  que  se  viam^ 
te  4íq9d  TticúB  pretendiam  minorar  a  todo  o  custo.  Estevam 
'Soares  não  fizera  um  ]9acto:  bnmilhára*  os  seus  inveterados 
íàioHgos.  Que  rcedia  ellé  ná  realidade?  Perdoava  os  damiios 
recebidos  se  }h'os  ptagassem ;  esquecia  as  injurias»  sendo  pu-^ 
nidos  os  t|ne  as  tinham  practicado»  especialmente  dous  dos 

*  qui  íllum  vel  fraírem  suum  offenderunt:  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  15. 
Evidentemente  leu-se  ftatrem  por  patrem\  Nos  appendices  do  Brandão  taes 
erros  de  leitura  sSo  frequentes. 

«  Ibid.  í 
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oflknsores,  cujo  castigo  devia  ser  designado  por  elle\  Desta 
condição  gerai,  aconselhada  pela  vingança,  nem  nobres,  nem 
magistrados,  nem  oatros  quaesquer  offensores  ficavam  exce- 
ptuados, ao  mesmo  tempo  que  se  assegurava  a  impunidade 
a  todos  08  parciaes  do  prelado,  fossem  quaes  fossem  os  seus 
attentados  contra  a  corda. 

Naquella  conjunctura  tractou-se  também,  como  dissemos, 
de  fixar  por  uma  vez  a  situaçio  das  infantas  Theresa,  Sancha 
e  Branca.  Conveiu->se  a  fina)  em  que  D.  Theresa  e  D.  Sancha 
ficassem  desfructando  conjunctamente  o  senhorio  de  Alem-^ 
quer,  que  voltaria  á  coroa  por  morte  de  ambas,  Montemor 
e  Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  D«  Theresa,  e 
depois  delia  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria  á  corA^ 
Montemor,  e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de  Lorvio  perpe-» 
tuamente^.  Por  essa  natureza  de  prestimonio,  em  que  assim 
se  mudava  o  senhorio  dos  dous  castellos  doados  ^r  Sancho  I 
á9  duas  filhas  hereditariamente,  estas  deviam  receber  quatro 
mil  morabitinos  annuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas 
do  castello  de  Torres  Vedras,  que  lhes  seriam  attribuidas, 
quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a  menos,  salvos 
os  proventos  da  alcaidaria-mór,  os  quaes  perceberia  o  vas^ 
sállo  que  tivesse  o  castello  em  nome  do  rei,  e  que  seria  mu* 
dado  quando  ellas  o  pedissem.  Preveniram-se  varias  hypo- 
theses,  como  o  casamento  e  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo 
que  em  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  cm^a  de- 
fraudadas. Se  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de  Portugal,  e 
D.  Theresa  fallecesse,  Sancho  II  deveria  desde  entto  nomear 
o  alcaide-mór,  ou  pretor  do  castello  em  que  a  dieta  infanta 
succedia  por  morte  de  sua  irman ;  mas  ficou  limitado  a  oito 
o  numero  dos  galgos  em  quem  poderia  recahir  a  nomeaçio, 
e  que  logo  D.  Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  s^u- 

*    et  de  Petro  Garcie  et  de  Roderico  Nunes  faciet  jtixta  comiliam  «r- 
chiepiscopí:  Ibid. 

^  pro  hereditate;  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14. 
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tãnçà^  quê  ie  estabelecia  para  lhe  aflSançar  a  ftttura  posse. 
Prometteu-se  também^  em  nome  do  príncipe»  conservar  aos 
moradores  das  duas  povoações  as  cartas  de  foral  que  ultima^ 
mente  lhes  haviam  sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta» 
pondo  em  esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das 
infantas»  as  quaes  se  obrigUram  a  faie-los  marchar  no  exer« 
cito  quando  fosse  capitaneado  pessoalmente  pelo  rei»  ou  no 
caso  de  invasio  d'ínimigos>  uma  vez  que  fossem  appellidadas 
us  villas  vizinhas.  Declarou-se  igualmente»  que  os  dous  eon^» 
celhos  acompanhariam  os  outros  nas  occasiões  de  aouduvas» 
e  que  a  moeda  do  rei  correria  em  Montemor  e  em  Âlemquer. 
Finalmente»  approvadas  as  doações  de  uma  ou  de  outra  pro^ 
priedade  feitas  pelas  infantas»  ellas  ficaram  inhíbidas  por  este 
concerto  de  alienarem  mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades 
com  que  se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  pre« 
cisava  para  que  nunca  mais  houvesse  motivo  de  se  renovarem 
deploráveis  contendas»  pintam  tão  ao  vivo  os  costumes  e  idéas 
daquelles  tempos»  que  privaríamos  o  leitor  de  um  quadro 
instructivo  se  omittissemos  o  descreve-las.  O  moço  príncipe» 
que  mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  practicava» 
foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guardar  lealmente  a 
concórdia»  com  solemnes  promessas  (amagium)  de  que»  apenas 
entrado  na  puberdade,  a  revalidaria»  fazendo-a  acceitar  depois 
pelo  seu  successor.  Após  o  rei»  juraram  cinco  ricos-homens^ 
e  entre  elles  os  dous  primeiros  officiaes  da  corte»  o  mordomo 
e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem  vassallos  da  cor6a 
observariam  sem  pensamento  reservado  as  provisões  daquella 
concórdia»  e  obrigariam  o  rei  e  os  seus  successores  a  obser- 
va-las. Qualquer  delles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser  vas- 
sallo  era  Portugal  seria  substituido  por  outro  ríco-homem 
da  escolha  das  infantas»  que  tomasse  para  si  o  mesmo  én«- 
cargo.  Na  hypothese  de  quebra  da  fé  jurada  por  parte  do  rei» 
se  passados  trinta  dias  não  fosse  reparada  a  offensa»  dentro 
de  outros  trinta  os  cinco  barões  deveriam»  em  virtude  da  sua 
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homeDagem»  coostiUiír^^se  prisioneiros  dat  ioíaotas,  pu  de 
qualquer  das  trea  que  sobremesset  apb  peua  de  serem.  tido8 
por  Uio  perjuros,  traidores  e  aleivosos  cono  aqiieUe  qiíeien* 
treg^asse  um  castelio»  ou  mataste  o  «seu  rei  e  senhor.  'Esles 
mesmos  juramentos  e  preitos»  oom  iguaes  condições,  fiaèram 
por  parte  dás  iftiaiitas  eíáoo  ímutAbs  Itooeses»  eptre  os  quaes 
figurava  em  primeiro  logMr  o  bastardo  Marti»  8&n£lies&;Taitfo 
Q  rei  de  Por4u§al  como  o. de  Leio  deviami.dar«egurá^«Ble 
ao  vassallo  ou  vassalloa  da  corâa  portugutea,  aqôeUen  aos^das 
infantas,  para  levarem  a  intimaçãoy  no  casa  de  qvebníide 
qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos,  e^ voltarem 
depois  a  seu  salvo,  nio  sendo  necessário  ma»  do  que  wnun- 
ciar  essa  quebra  na  corte  a  que  pertencessem  ^osbanâlesieB^ 
ponsaveis,  embora  eUes  ahí  não  residissem  eiitaò..OàconceiboB 
de  Montemor,  de  Alemquer,  dé  Coânbra  e  de  Santarém  focam 
chamados  a  intervir  naqueUe  pacto  sdenme:  osdous  primeiros 
coino 'fiadores  de  Theresa,  Sancha  e  Branca,  e  os  dous  ultimes 
como  fiadores  de  Sancho.  Declarou-se,  emfim,  que 'ficava 
pertencendo,  ás  infantas  a  nomeado  dos  álcaides-móres  dos 
dous  castellos  sobre  qiie  versara  a  contenda;  mas  deviam  aer 
tirados  d'eotre  os  :fidaigos  de  linhagem,  e  fazer,  preito  ao  rei 
pela  execo^  de  todos  os  artigos  convencionados,  obrigan- 
do-se  OS'  vizinhos,  de  Mpntemor.  e  de  Alemqu^  a  ii«ni  á 
guerra  estrangeira  e  a  acceiliarèm  a  paz  como  o  resto  do  reíào. 
Assim  se  tecmiâou  paora  sempre  a  .discQrdiaque>Qnfia  ou  clara 
ou  occtdtamente  havia  mais  de  doie  annps !. 

A  reparação  dos  .damnos  ^mat^iaes  já  recebidos  estava 
assegurada  :ao  dero;  maselle  devia  forcejar,  por  prevenir  os 
•futuros,  é  pasa: restaurar  tanto  as  imnuihidaèBsqoeio direito 
Hier  attribuia,  como  mi  privilegies  obtidos  anteriocmente  dos 
príncipes.  Existem  umas  «actals  ;da  QonlSQrdiav  qtie<  se  diz^  i^ 


f  i 


*  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14;  e  na  CollecçSo  do  Sr.  Visconde  da  Carreira 
no  Arch.  Nncion.  a  confirmação  deste  contracto,  incluído  na  bulia  Cum  ex 
injuwth  de  18  das  eal.  de  janeiro  do  ann.  5.<^  de  Honor.  Dl. 
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sido  feitff  neitQ  neema  oocasíto  eatre  oft  iQÍniiitcogroa  tutoDès 
de- Sancho  e  o  jntebi$po  £stevainrScMire6^<€ÓiiiOTepre$èÍBtante 
do  coirpo  6celesiasUco/i^ati?a  aos  Uraites  d»jatictojtídBdeiM 
écerca  da  igreja^  Que.'e89a9  axAas  nos  chegassÍBin  na  sua  prí-^ 
mttiva  porezft;  que  sejarav  até,  geonina»,  é  Q;^qtie  nlo  oiiBftH 
remos  decisíyaniente  aflSrmarv  posto  que  tenham  sido  rece*- 
ilidas  eomo'  taés  por.  tod0B.  os  ,escriptores<^  Nada,  porém, 
mais  natural  rque!  aprontar  o ' estado  ecdosiaatico  a  situaii^o 
do  reino  para  obter  ceneessãea  vantajosas,  e  ainda  na  hypo* 
these  de  sereni  aquellas  actas  ou  suppostas  ou  viciadas,  nio 
é  crirel  que*  o  victorioso  metropolitaise  limitasse  a  acceitar 
iodemnisaçães'  pecaoiarias,  ahandonando  as  questões  de  ju- 
TisdicQ&o  e  de  immnnidaâe,:  áa  quaes  sacrifieira  por  mais  dé 
"três  annos  os  bens,  á  pátria  e  o.  repouso  n'iiniã  Juctá  violenta 
€om  a  oorâa*  As  condições,  qne  se.  diz  terem  ^do  postas  em 
Coimbra  entre  o  rei  e  o  prelado,. foram  queo priméito con*- 
iinuasse  a  receber  as  procurações  ou.  colhei  tas  nas  cathedraes 
•quando,  por  ellas  passasse^  mas  sem  os  gravames  usados  pelos 
«xactores  da*  fazenda ;  que  nenhum  vassallo  desse  deaironí- 
damento  ou  irendesse  as  igrejas ;  que  as  causas  sobre  proprie*- 
«dades  de  pà  i*ochias;  ou  de  tno^eiros  fossem  ventiladas  perante 
os  bispos  ou  juizes  eocleaiasticos  locaes,  intervindo  o  rei  só 
no  caso  de  denegaçSo  de  justiça,  e  no  de  quererem  julgar  o 
litigio  os  juizes  viUftos ' ;  que  o  roi  defendesse  os  eccièsiasticos 
^e  as  igrejas  logo  que  para  isso  fosse  requerida  pelos  prelados; 
-que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras  que  se 
•mostrasse  pertencerem*4he9f  averigua ndo-se  o  direito  acerca 
^las  duvidosas^  que  se  nio. apoderasse  dos  redditos  das  sés 
iragas;  que  niò  mandasse  recolher  nos  mostçirps  ^  parochtas 
•aves,  cães,  homens,  ou  cavallos,  para  ahi  serem  susteotudos; 
H|ne  n3o  se  introméttesse  nos  ca^igos  iafligidos  aos  eedeaias* 

*  Nota  XV  no  fim  do  voK 

2   Efta  passagem  (artigo  3)  é  assas  obscura:  damos  a  ínlerpretaçSo  que 
nos  parece  mais  provável. 
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ticod  ÍDC0iTÍgiveÍ9v  tanto  seculares  como  regulares,  sujeítDs 
ads  bispos»  salvo  nas  materias  civis;  que  remediasse  os  re- 
sultados das  inquirições  ordenadas  por  seu  pae  nas  terras  da 
eorôa  relativamente  ás  igrejas;  e  que,  finalmente,  os  pode- 
rosos nSo  fizessem  damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem 
aos  homens  e  propriedades  delias  ^ 
.  Taes,  segundo  se  affirma,  foram  as  condições  impostas  por 
Estevam  Soares  a  favor  do  clero  em  geral.  Se  na  realidade 
o  facto  passou  assim,  o  penúltimo  artigo  da  concordata  prova 
quanto  as  inquirições  tinham  offendido  os  interesses  desta 
rica  e  influente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  correr  com 
os  olhos  os  volumosos  registos  em  que  se  lançou  aquella  vasta 
inscripçSo  da  propriedade  territorial,  para  se  conhecer  quanto 
mais  devia  ferir  as  conveniências  da  fidalguia.  Quasi  por  todos 
os  districtos  'que  esses  registos  abraçam,  as  terras  nobrest 
ou  nobilitadas  devida  ou  indevidamente,  s9o  mais  numerosas 
que  as  ecclesiasticas,  sendo  suflSciente  para  qualquer  herda- 
mento  entrar  na  classe  das  primeiras,  e  ficar  exempto  de  tri- 
buto, o  ser  amádigo,  isto  é,  o  haver-se  ahi  creado  um  filbo 
de  cavalleiro.  Assim  se  confirmaria  o  conceito  que  fizemos 
acerca  das  inquirições,  medida,  absolutamente  falando,  ex- 
cellente,  mas  que  as  circumstancias  tornavam  perigosa,  e  em 
que  os  próprios  ministros,  que  a  tiiiham  aconselhado  on 
approvado  três  annos  antes,  eram  agora  constrangidos  a  re- 
cuar para  poderem  viver  com  a  igreja  nas  relações  pacificas 
de  que  tanto  precisavam.  Esta  precisão  provinha  das  condi- 
ções ordinárias  de  um  governo  de  menoridade.  Desde  o  mo- 
mento em  que  AíTonso  II  expirara,  a  inveja,  as  ambições, 
^  os  ódios  de  familia,  o  amor  dè  licenciosa  independência,  os 
interesses  oflèndidos  pelo  nimio  rigor  administrativo  do  de- 
functo  monarcha,  todos  os  elementos  de  desordem,  já  difficil- 

<  Concord ,  de  Sancho  11,  a^^.  1  a  10:  janeiro  (aliás  junho")  1S£3,  em  Pe- 
reira, De  Manu-Regia,  P.  1,  p.  313  e  segg.  (ediç.  de  LyXo  1673)  e  na  Mo- 
nomachia  sobre  as  concord.  p..  63  e  segg. 
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menta  comprimidos  pela  mito  robusta  de  um  homem  assen- 
tado no  thronOy  achavam  ensejo  favorável  para  com  audácia 
se  patentearem»  agora  que  as  rédeas  do  poder  fluctuavam 
nas  mãos  de  uma  creança.  Os  erros,  as  paixões,  e  até  as 
desgraças  do  passado  eram  outras  tantas  arvores  venenosas, 
que,  émfím,  davam' seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim, 
amadurecidos  pelo  calor  de  dias  benignos,  iam  a  despegar-se 
dos  troncos  para  juncar  a  terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasi  em  inteiro  silencio  os 
suGcessos  occorrido9  durante  os  primeiros  três  annos  do  rei- 
nado de  Sancho,  ou  nSo  viram  nelles  mais  do  que  o.  movi- 
mento ordinário  de  um  reino  pacifico.  E,  todavia,  quem  me- 
ditar attentamente  nos  documen|;os  dessa  epocha  e  os  com- 
parar com  os  dos  annos  anteriores,  e  ainda  mais  com  os  dos 
s^uintesi  ahi  acharft  senSo  a  narrativa  ligada  e  precisa  de 
uma  grande  agitafão  politica,,  ao  menos  vestígios  bem  pal- 
páveis delia.  Eram  então  amoviveis  os  principaes  cargos  do 
estado;  podiam  os  barões,  que  seguiam  a  corte,  abandona-la 
por  motivos  particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  re- 
sidências de  provincia  por  causas  igualmente  obscuras;  nada, 
emfim,  mais  fácil  do  que  uns  validos  cahirem  subitamente 
no  desagrado  e  serem  substituidos  por  outros:  é  o  que  suc- 
cede  em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  roonarchias.  Ima- 
ginemos, porém,  um  estado,  cujos  acontecimentos  politicosem 
certo  período  ignorássemos,  á  excepção  de  um  facto,  a  con- 
tinua mudança  de  personagens  influentes;  o  succederem-se  ra- 
pidamente uns  aos  outros  ministros,  validos,  cortezãos,  dentro 
de  mezes  e  até  de  dias.  Supponhamos,  além  d'ísso^  que,  lan- 
çando.os  olhos  para  as  epochas  immediatamente  anteriores 
e  posteriores,  achávamos  o  f^to  contrario;  achávamos  uma 
certa  permanência  dos  cargos  da  coroa,  das  dignidades  mais 
eminentes  nos  mesmos  individues,  e  quasi  sempre  os  mesmos 
fidalgos  seguindo  a  corte.  Que  concluiriamos  de  taes  pre- 
missas? Concluiriamos  que  alguma  convulsão  tinha  agitado 
II.  18 
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esse  paiz,  convulsão  interna»  mas  grave,  nascida  de  uma  si^ 
tuação  extraordinária,  d'unia  enfermidade  politica  fosse  qual 
fosse.  Se,  po^ém,  applicarmos  esta  hypothese  a  Portugal  du- 
rante a  puerícia  de  Sancho,  e  virmos  que  afai  se  dão  todas 
as  circumstancias  da  mesma  hypothese;  se  nos  lembrarmos 
da  malevolencia  que  devia  existir  entre  o  corpo  da  fidalguia 
e  os  conselheiros  e  validos  de  Áffonso  11,  agora  tutores  do 
novo  monarcha,  e  entre  estes  mesmos  por  emulação  de  pe- 
der;  se  attendermos  á  fraqueza  da  corte,  revelada  nas  con- 
cessões obtidas  por  Estevam  Soares  e  pelas  infantas  Theresa 
Sancha  e  Branca,  e  á  pouca  força  moral  e  material  que  dia 
tinha  para  se  fazer  respeitar  dos  fidalgos,  rodeados  de  homens 
d'armas,  senhores  dos  castellos  dos  distríctos,  e  individual*- 
mente  violentos,  ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante 
annos  pela  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  cionje- 
ctura  de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encobriram  a  historia 
de  uma  terrível  lucta  política  adquirirá  quasi  a  certeza  de 
facto  indisputável.  Sem  chefe  supremo  que  os  contivesse  a 
todos,  cada  um  dos  prelados,  dos  cortesãos  e  dos  barões  das 
provincias  era  levado  naturalmente  a  pretender  para  si  a 
súmma  preponderância,  e  a  lançar  mSo  dos  variados  ele- 
mentos de  desordem,  que  a  situação  politica  do  reino^lhes 
facultava.  É  assim  que  nós  explicámos  as  rápidas  mudanças 
dos  indivíduos  que  apparecem  ào  lado  de  Sancho  ató  o  pobre 
monarcha  chegar  a  uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio, 
na  escolha  dos  seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  do- 
cumentos no-lo  indicam,  e  quanto  a  razão  o  insinua,  nesse 
meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  entre  os  mais  notáveis 
ricos-homens,  e  o  resto  da  nobreza  dívidiu-se  pelos  diversos 
campos,  onde  ora  um  fidalgo»  ora  outro  ganharia  maior  itor 
portancia,  e  d  onde  não  faltariam  mutuas  deserções»  Nos 
costumes  daquelle  século  nio  deviam  os  ódios  políticos  limi- 
tar*se  á  guerra  de  tenebrosos  enredos,  mas  rebentar  em 
publicas  violências,  nas  quaes  não  só  intervieram  os  nobres, 
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m99  também  q9  prelados,  segundo  as  consíderaçSes  de  pa-^ 
rentesco  ou  de  interesse  que  os  movessem.  Além  das  guerras 
civis,  que  sabemos  com  certeza  terem  então  occorrido,  alguns 
factos  análogos  ha,  attríbuídos  a  diversa  epoeba,  os  quaes 
noa  parece  deverem  reduzir^e  a  esta.  Achar  as  causas  desses 
factos,  concatena-los,  explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as 
modificações  de  cada  partido,  fora  empenho  impossível.  São 
mui  poucos  os  diplomas  que  nos  restam  dos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho,  para  que,  estribado  nelles,  o  historiador 
baja  de  sair  do  campo  das  conjecturas.  O  que,  portanto,  va^ 
mos  narrar  é  em  grande  parte  apenas  o  resultado  das  induc- 
ções  plausiveis  que  se  podem  tirar  de  t&o  escacas  como  in- 
aufficíentes  memorias* 

Affeitos  a  longaa  rixas  com  o  corpo  ecclesiastíco,  e  espe- 
cialmente com  Estevam  Soares,  os  tutores  de  Sancho  haviam 
cedido  <i  necessidade,  obtendo  uma  pacificacSo  momentânea 
á  custa  de  largas  concessões ;  mas  nem  por  isso  se  ba-de  crer 
que  abandonassem  as  suas  doutrinas»  A  exaggeraçSo  dessas 
mesmas  concessões  devia  nSo  só  irrita«*Ios,  mas,  pelo  próprio 
excesso,  trazer  também  novas  collisões.  Foi  o  que  poucos 
mezes  tardou  a  realisar-se«  Tirando,  digamos  assim,  forças 
da  fraqueza,  elles  em  breve  romperam  violentamente  com  o 
metropolita  e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam  aso  a 
dias;  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste  caso,  ignorámo-lo; 
mas  o  procedimento  dos  ministros  parece  merecer  a  qualifi*- 
cação  d'imprudente.  Para  se  vingarem,  os  prelados  nSo  tinham 
s6  os  raios  de  Roma,  a  que  logo  recorriam ' :  tinham  tâmbem 
os  elementos  de  desordem  que  fermentavam  no  reino;  tinham 

*  Bxotío,  referindo-se  a  uma  carta  ée  Honório  III  datada  do  meiado  de 
jaaeiíso  de  H%á,  dki  «ils  (sell.  Suieiíu  II)  pari  immanitate  alque  pater, 
bnich«reiiflei9  ajrchiepUcoppia  bortiliter  persequebatur . . .  archidiaçono  et  ma- 
gístro  scholae  auriensis  potestalem  faciebat  (scil.  Hooorius)  iit  eum  per  cen- 
saras  ecclenasticas  compellerent :  Annal.  ad  ann.  }  4.  Acerca  de  Sueiro, 
•diante  teremos  oceasiflo  de  citar  o»  documentos. 
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a  poderosa  alavanca  de  uma  nobreza  ambiciosa  e  descontente. 
Á  vista  do  caracter  turbulento  e  audaz  dos  dous  prelados, 
sobre  tudo  do  arcebispo,  é  licito  acreditar  que  foram  elles 
que  deram  impulso,  ao  menos  em  parte,  á  anarchia  que  se 
desenvolveu  entre  os  barões  do  norte,  e  que  talvez  por  anno$ 
affligiu  o  reino. 

Os  Mendes  de  Sousa,  desde  que  Affonso  II  se  congraçftra 
com  etles,  haviam  conservado  na  corte  a  situação  brilhante 
que  a  importância  da  sua  familia  lhes  dava,  e  por  morte  da- 
quelle  monarcha  tinham  intervindo  nos  actos  tendentes  a 
assegurar  ao  herdeiro  do  tbrooo  a  paz  com  o  clero  e  com  as 
infantas  suas  tias.  Que  eútve  elles  e  o  mordomo-mór,  Pedro 
Atines  da  Novoa,  e  os  outros  privados  .do  rei  failecido  nào 
podia  existir  sincera  amizade,  é  o  que  nos  faz  crer  a  expe- 
riência das  paixões  politicas.  Tinham  aquelles  e  estes  perten- 
cido muito  tempo  a  bandos  diversos,  e  por  isso  os  ódios  pas- 
sados não  deviam  estar,  por  certo,  convertidos  em  affecto.  Além 
d'isso,  o  chefe  dos  Sousas,  Gonçalo  Mendes,  lembrar-se-hia 
ainda  de  que  Pedro  Ânnes  se  achava  revestido  do  maior  cargo 
do  reino,  o  qual  o  conde  seu  pae  e  depois  elle  próprio  ante* 
riormente  exercitaram.  Se  o  mordomo-mór,  homem  d  estado 
affeito  aos  negócios,  e  ligado  por  ideútidade  de  opiniões  e 
d'interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de  Lisboa,  como 
vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse,  juncto  com  estes,  a 
mesma  influencia  no  tenro  animo  do  príncipe,  que  ambos  ti- 
nham tido  no  do  pae,  o  commum  da  nobreza,  a  cuja  frente  os 
Sousas  naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a  repa- 
ração das  oíFensas  que  padecera,  tanto  na  epocha  das  con- 
firmações, como  em  con^uencia  dos  inquéritos  de  1230. 
Dos  outros  ricos-homens,  que  tinham  as  tenencias  dos  di- 
versos  districtos  do  reino,  os  mais  notáveis  entre  os  que  se- 
guiam a  cdrte,  afora  os  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo, 
Gonçalo,  Garcia,  Rodrigo,  Vasco  e  Henrique  \  e  do  alferes- 

'    A  «xistencia  de  um  quinto  filho  dó  conde  D.  Mendo,  cbAmado  Henri- 
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fnór  Martim  Anaes,  eram  o  senhor  de  Bayão  Pondo  Aífonso, 
o  4e  Lumiares  Abril  Peres,  o  de  Soverosa  Gil  Tasques,  João 
Fernandes,  nSo  sabemos  se  de  Lima  ou  de  Riba  de  Viceila, 
fiorque  ambos  viveram  nesta  epocha,  e  porque  ambos  tiveram 
um  filho  do  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
figura  nos  diplomas  daquelle  tempo,  bem  como  D.  João  Peres, 
cujo  solar  ou  familia  fora  impossível  distinguir  no  meio  de 
tontos  individuos  assim  chamados,  que  então  concorreram, 
locitados,  acaso,  pelo  arcebispo  de  Braga,  e  ainda  mais  pela 
própria  ambição,  estes  poderosos  barões  com  amigos  e  pa-^ 
i*entes  ligaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao  menos,  durante 
os  últimos  mezes  de  1223  e  quasi  os  três  annos  seguintes, 
o  antigo  mordomo-mór  e  o  hábil  deão  de  Lisboa  desappa- 
recem  da  scena  politica.  O  principal  cargo  do  estado  recahe 
successivamente  em  D.  Henrique  Mendes,  em  seu  irmão  mais 
velho  D.  Gonçalo,  em  D.  João  Fernandes  de  Vizella  ou  de 
Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  D.  João  Fernaiides.  Nos 
documentos*  expedidos  neste  período,  ora  apparece  um  único 
dos  barões  de  Portugal  como  constituindo  toda  a  cúria ;  ora 
augmenta  o  numero  delles,  mas  variando  quasi  sempre  os 
individuos,  e  sendo  o  senhor  de  Bayão  o  que  menos  desam- 
para o  lado  do  principe.  O  alferes-mór  Martim  Annes,  e  o 
que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  parece  terem  achado 
mais  prudente  o  seguir  a  parcialidade  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro^.  Sancho,  segundo  cremos,  foi  arrebatado  do  poder 
dos  seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  o  deveria  con- 
servar debaixo  da  própria  influencia  deu  motivo  a  mais  de 
um  combate  civil.  Dir-se-hia  que  o  rei  passava  de  mão  em 
mio  como  um  thesouro  encarniçadamente  disputado.  De  feito 
é  a  esta  causa  que  se  podem  attribuir  os  conflictos  e  os  as- 

.Que,  parece  resultar  dos  documentos  que  vão  apontados  na  nota  XVI,  apesar 
de  que  os  nobiliários  s<5  mencionam  quatro  filhos  e  uma  filha. 

^    Dizemos  de  Alemdouro,  porque  a  maior  parte  dos  solares  das  famílias 
que  figuram  nestas  commoçíJes  eram  por  aquelles  districtos. 


278  HISTORIA   DE  POKTCGAL. 

sassínios  de  que  appareoem  vesitigios  por  eBta  epocha  entre 
a  fidalguia.  Entretanto  o  partido  de  Pedro  Ânnei»,  aô  qual 
ficara  ligado  o  deão  de  Lisboa,  n9o  morrera  de  todo.  Ha 
motivo,  até,  para  suspeitar  que  08  validos  de  Âffooso  II  se 
consideravam  como  centro  do  governo,  6  que  mais  de  um 
diploma,  expedido  em  nome  de  Sancho  II,  foi  unicamente 
obra  daquelia  parcialidades  Seguir,  porém,  as  phases desses 
partidos  e  das  suas  contendas  fora  empenho  v2o  e  ao  mesmo 
passo  inútil  para  a  historia*  O  que  a  esta  pertence  é  indicar 
a  situação  geral  do  reino  e  os  resultados  dessa  situação.  Gomo 
sempre  succede,  os  mais  destros  ou  os  mais  fortes,  aprovei* 
tando  os  interesses  oppostos,  o  ciúme  dos  outros  barões,  os 
ódios  de  familias,  e  a  cubica  dos  prelados,  obtinham  succes* 
sivamente  a  preponderância.  No  meio,  porém,  da  agitado 
dos  bandos,  que  é  impossivel  desconhecer,  um  facto,  por  assim 
dizermos,  inesperado  veiu  dar  á  turbulência  e  á  indole  guer** 
reira  da  fidalguia  um  objecto  mais  nobre  e  útil  que  os  com- 
bates civis.  Foi  este  a  tentativa  de  uma  expedição  contra  os 
sarracenos  do  Alemtejo,  em  que  o  moço  monarcha,  entrado 
nos  dezesete  annos,  alcançou  a  liberdade  dando  as  primeiras 
provas  d'esforço.  Ao  pobre  mancebo,  por  tanto  tempo  ludi- 
brio das  contendas  civis,  e  cujas  propensOes  militares,  como 
o  tempo  mostrou,  annunciavam  nelle  mais  o  neto  de  Sancho  I 
que  o  filho  de  Aífotiso  II,  devia  sorrir  essa  ídéa  de  se  ver  i 
frente  dos  seus  homens  d'armas  e  dos  seus  cavalleiros  villfios, 
para  assistir  a  recontros,  em  que  uma  vez  deixasse  de  ser 
elle  próprio  o  esbulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspi-^ 
rava  já  com  anciã  a  atmosphera  ardente  dos  combates;  ao 
menos  os  factos  provaram  em  breve  quão  pouco  ella  receiava 
os  perigos  gloriosos  da  guerra.  Antes,  porém,  que  encetemos 
a  narrativa  das  campanhas  que  illustraram  a  adolescência  de 
Sancho,  é  necessário  que  exponhamos,  não  só  as  causas  po- 

'   Sobre  esta  narrativa,  em  grande  parte  conjectural,  veja-n  a  notaXVI 
no  fim  do  vol. 
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líticas  que  promoveram  a  renovacSo  das  conquistas  pelas  froo-* 
teiras  do  Gharbt  mas  também  o  estado  dos  territórios  por- 
tugueses que  entestavam  com  ellas. 

No  príueipio  do  anno  immediato  á  morte  de  Affonso  II 
faUecéra  em  África  o  amir  Al-mostanser.  Não  deixava  filhos, 
e  os  almohades  acciamaram  em  seu  logar  a  Abdu-1  Wahed 
irmão  de  Âl«-manssor,  o  que  ganhara  a  batalha  de  A}arcos« 
Governava  então  em  Murcia  Abu  Mohammed,  filho  do  mesmo 
Al-manssor  e  tio  do  fallecido  amir.  Julgaodo-se  com  mais 
direito  ao  império»  Abu*Mohammed  levantou-se  contra  Abdu-l 
Wahed,  e  escrevendo  a  seus  irmãos»  que  tinham  então  diíTe- 
rentes  governos  em  Hespanha,  logo  Abu-1-aaIa  wali  de  3e- 
vilha  se  declarou  por  elle»  emquanto  os  de  Málaga  e  Gra- 
nada secretamente  lhe  promettiam  favorece-lo.  Comprando 
depois  os  cheiks  e  wasires  de  Marrocos,  fez  depor  Abdu*l 
Wahed»  e  foi  acclamado  amir.  Era  o  primeiro  e  fatal  exemplo 
que  os  almohades  davam  da  deposição  do  seu  principe»  e  como 
um  annuncio  da  prompta  dissolução  do  império.  Aladel,  nome 
pelo  qual  Abu  Mohammed  é  mais  conhecido,  não  pôde  to- 
davia obter  o  dominio  pacífico  em  todo  o  Andaiús.  Abu  Mo- 
hammed Ibn  Abi  Abdallah,  chamado  Al-bayesi,  porque  go- 
vernava em  Baeza,  fez-se  independente  com  o  seu  districto, 
tcMnando  o  appellido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor,  não  só 
de  fiaeza,  mas  também  de  Córdova  e  de  Jaen.  Aladel  enviou 
seu  irmio  Abu-1-aala  contra  Al-bayesi ;  mas  este,'  ou  resis- 
tindo, ou  segundo  alguns,  fazendo-o  retirar  artificiosamente, 
buscou  a  alliaoça  de  Fernando  III  de  Castella,  reconhecendo 
a  supremacia  do  rei  christão  em  Baeza,  em  Andujar  e  em 
Martos.  Buscava  Adhdhafir  um  protector  na  verdade  assas 
formidável  para  o  proteger  contra  Aladel,  porém  não  menos 
perigoso  para  a  própria  independência,  que  logo  por  preço 
do  seu  favor  o  príncipe  christão  começava  a  coarctar-lhe. 
Fernando  estava  prestes  para  soccorrer  poderosamente  o  seu 
novo  ou  súbdito  ou  alliado.  Entrara  nesse  anno  (1224)  o  rei 
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de  Casteila,  capitaneando  avultadas  forças,  pelos  disiríctosde 
Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com  grande  mortandade 
dos  seus  defensores,  abandonando-a  depois,  porque  ficara 
reduzida  a  um  montão  de  ruinas,  e  marchando  contra  Jaen, 
d'onde,  practicadas  varias  devastações  dos  arredores,  e  ar* 
rui  nados  alguns  pontos  das  fortificações  da  cidade,  retrocedeu 
para  os  seus  estados,  porque  o  inverno  se  approximava.  Foi 
então  que  Âl*bayesi  se  colligou  com  elle,  e  lhe  deu  o  seohiMrio 
eminente  das  três  povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das 
quaes,  Martos,  o  principe  christSo  guarneceu  logo  o  castello 
de  cavalleiros  de  Galatrava.  No  anno  seguinte  o  exercito  de 
Fernando  III  tornou  a  penetrar  nos  territórios  mussulmanos, 
e  unido  com  as  tropas  de  Adhdhafir  dirígiu-se  contra  Sevilha; 
Âladel,  que  saíra  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado, 
e  receioso  de  que  estas  desditas  lhe  fizessem  perder  o  império, 
passou  o  mar,  para  ao  menos  salvar  os  dominios  d'Âfrica. 
Desde  então  as  conquistas  de  Fernando  III  no  Ândalús  avan- 
çaram rapidamente,  não  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também 
pelas  vantagens  que  lhe  proporcionavam  as  ambições  e  rixas 
dos  cheiks  almohades ' . 

Aproveitando  a  conjunctura,  e  acaso  excitado  ainda  mais 
pela  emulação  das  brilhantes  vantagens  obtidas  por  seu  filho 
Fernando  de  Castella,  o  rei  de  Leão  continuou  a  guerra  com 
o  intuito  de  dilatar  para  o  sul  os  confins  dos  próprios  estados. 
Desde  o  anno  de  1218  ou  1219,  em  que  assentara  tréguas 
com  o  filho,  Afibnso  IX  tinha  successivamente  devastado  os 
arredores  de  Cáceres,  ganhado  pelos  seus  generaes  a  batalha 
deTejada,  e  proseguido  em  invasões  assoladoras  pelos  terri- 
tórios da  moderna  Extremadura  hespanhola,  que  cahem  entre 
o  Tejo  e  o  Guadiana  a  leste  do  alto  Alemtejo.  Voltando  de 

*  Ibn-Khaldun  p.  LXXII  e  segg. — A<!saleh  p.  S67  e  segg.-^-Roder. 
Tolet.  L.  9,  c.  IS.— Aniial.  Tolet.  II  (ad  ann.  1284)  p.  407.— Crónica  Ge- 
neral f.  405  e  segg.  Os  diversos  textos  discordam  nas  particularidades,  mas 
concordam  no  geral  dos  successos.  £  para  o  nosso  intento  o  que  basta. 
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uma  destas  expedições  em  ISSS,  preparou-se  para  dirigir  as 
armas  especialmente  contra  o  districto  de  Badajoz,  descendo 
do  Cima-Coa,  o  que  de  feito  realisou  na  primavera  de  12â6  *. 
Este  movimento  combinou-se  com  o  das  forças  portuguesas, 
que  ao  mesmo  tempo  marchavam  sobre  Elvas,  capitaneadas 
pelo  moço  Sancho,  ou,  para  melhor  dizer,  pelo  antigo  ge- 
qeral  (alferes-mór)  das  tropas  reaes,  Martím  Ânnes,  e  pelo 
arcebispo  de  Braga.  A  vinda  a  Portugal,  nos  fins  de  1226 
ou  no  principio  do  anno  seguinte,  de  Martim  Sanches,  tio 
do  rei,  e  personagMi,  como  temos  visto,  das  príncipaes  na 
GÔrte  leonesa,  persuade  não  ter  sido  casual  a  simultaneidade 
das  duas  expedições,  o  que,  aliás,  também  indica  a  narrativa 
de  um  historiador  contemporâneo'. 

Para  se  comprehenderem  as  difficuldades  e  as  vantagens 
de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  necessário  que  demos  uma 
idéa,  quanto  a  obscuridade  dos  tempos  o  consente,  do  estado 
das  fronteiras  portuguesas  para  o  sueste.  O  leitor  viu  como 
no  reinado  de  Sancho  I  as  povoações  foram  surgindo  pelo 
alto  Âlemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  aos  esforços 
das  ordens  militares.  Montemor-o-Novo,  edificado  e  povoado 
por  aquelle  príncipe,  tornava  menos  arriscada  a  situação  de 
Évora,  posta  tantos  annos  como  atalaia  solitária  na  vanguarda 
d9  conquista  christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  1217 
a  linha  da  fronteira,  curvando-se  do  centro  do  Âlemtejo  para 
oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  capitães  de  Évora,  Montemor 
e  Alcácer'.  A  leste,  porém,  d'Evora  o  dominio  mussulmano 
penetrava  mais  para  o  norte.  As  povoações  de  Juruiiaenha, 
Elvas  e  Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas,  asseguravam 

>  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  S30  e  App.  Docum.  3a.  Em  4  de  abril  Ue  1226 
AfTonso  IX  achava-se  já  em  Alfaiates  (DoaçSo  ao  mosteiro  d' Aguiar,  do  cart. 
d*Alcob.  Cod.  438  nos  Eztr.  da  Acad.). 

3  Em  janeiro  de  12S6  estava  Martim  Sanches  em  Guimai^es  (Docum. 
de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.»  8  nos  Extr.  da  Acad.)  —  Lur.  Tud.  p.  114. 
Veja-se  taníbem  a  nota  XVI  no  fim  do  vol. 

*    Vide  ante  p.  100,  195  c  segg. 
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aos  sarracenos  o  seaborio  dos  territórios  circumvÍ£Ínhos,  tanto 
áquem  como  além  dos  limites  actuaes  entre  Portugal  e  Iies« 
panha.  Todavia,  pelos  annos  de  1218,  Áffimso  Telles,  cavai* 
leiro  illustfe  e  poderoso,  não  só  em  L^o,  mas  também  em 
Gastella,  e  casado  em  segundas  núpcias  com  uma  filba  bas^ 
tarda  de  Sancbo  I,  fundara  na  frontaria  dos  mouros  o  forte 
logar  de  Albuquerque,  d'onde  sustentava  contínua  guerra 
antes  que  as  correrias  de  Aífonso  IX  avançassem  para  estas 
partes.  Durante  sete  annos  os  defensores  daquelle  castelio 
souberam  conservar  t9o  importante  posto  apesar  dos  esforços 
dos  inimigos,  e  mereceram  que  em  1225  Honório  III  escre- 
vesse em  especial  aos  cbefes  dos  bospitalarios  de  Hespanha, 
ordenando-lhes  que  nunca  recusassem  auxiliar  a  guarnição 
de  Albuquerque,  antes  nisso  pusessem  todo  o  empenho,  logo 
que  o  soccorro  fosse  requerido,  embora  tivessem  tréguas  com 
os  infiéis '.  Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeiras  décadas 
do  século  XIII  não  se  encontram  vestígios  de  colónias  cbnV 
tans  abai  xo  de  Marvão,  sendo  comtudo  de  crer  que  os  sar- 
racenos tivessem  abandonado  o  território  ao  oriente  dos  lo- 
gares,  que  as  ordens  militares  iam  povoando  entre  o  Tejo  e 
a  fronteira  de  Alcácer,  Montemor  e  Évora.  Assoberbavam-nos 
pelo  lado  da  Extremadura  leonesa  Albuquerque^  e  pelo  norte 
e  occideote  as  preceptorias  e  conventos  dos  templários,  dos 
ca  latravenses  e  dos  spatharios.  Assim  seriam  facilmente  com- 
pellido  s  fi  abandonar  os  pontos  fortificados  e  as  suas  alçarias 
(aldeias)  que  existissem  pelo  moderno  districto  de  Portalegre. 
Nem  é  improvável  que  nos  fins  do  reinado  de  Affonso  II  o 
domioio  christSo  se  houvesse  estendido  até  Arronches  pelos 
esforços  dos  cavalleiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros 
portugueses*. 

<  Bulia  de  Ifonorio  III  de  15  de  jnlho  do  9.^  ano.  do  pontif.,  cit.  por 
Figueiredo :  Hist.  de  Malta  T.  1,  p.  425.— Nobiliar.  attrib.  ao c.  D.  P.  tit  íl, 
p.  124  (ediç.  de  Lavaiiha). 

«    Nota  XVII  no  fim  do  vol. 
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Taes  ei^am  a  situação  relativa  dos  estados  cbristãos  e  nius«- 
sulmanos  da  Hespenha  e  os  progressos  do  dominio  português 
pelo  alto  Alemtejo.  O  Evangelho  levava,  einfim ,  de  vencida  o 
korao:  a  vaga  conquistadora  rolava»  tombava  e  espraiava-^fe 
medonha  sobre  o  Andalús,  e  os  mussulmanos,  possuidos  dos 
ódios  cegos,  das  ambições  desregradas,  subdividiam-se  cada 
vez  mais  em  campos  contrários,  e  vertiam  em  torrentes  o 
sangue  uns  dos  oiitros,  disputando  entre  si  os  membros  ca* 
daverioos  do  império  almohade.  Gomo  se  os  castellos,  cujas 
portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas  d'armas  dos  cas- 
telhanos e  leoneses,  não  fossem  assas  numerosos;  como  se  o 
€Ício  dos  estandartes  da  cruz  desfraldados  ao  vento  não  hou* 
vesse  já  substituído  nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas 
a  voz  sonora  do  almuadden,  os  chefes  dos  bandos,  os  amires 
de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  sustentarem  seu  triste  pre- 
dominio  chamavam  por  auxiliares  os  terriveis  nazarenos,  en- 
tregavam-lhes  os  logares  fortes,  e  para  opprimirem  os  adver- 
sários momentâneos  deixavamnse  opprimir  pelos  inimigos 
irreconciliáveis;  para  serem  senhores  faziam-se  escravos.  Tal 
é  a  sorte  do  povo,,  que  encetou  a  carreira  das  parcialidades 
civis:  cré-se  grande  e  enérgico  porque  se  devora  a  si  pró- 
prio; tem  hymnos  de  triumpho  para  o  que  devera  ter  lagrimas 
de  amargura,  e  cré  que  os  outros  povos  no  seu  murmurar 
de  piedade  insultuosa,  ou  nos  seus  clamores  de  desapprovaçio, 
saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  elle  se  vae  lentamente  sui- 
cidando. Quantas  Tezes  os  poetas,  os  oradores,  os  annalistas 
árabes  não  celebraram  a  gloria  dos  vencedores  nestas  mise- 
ráveis rixas  fraternas! — mas  a  historia,  fria  e  severa,  ^eiu 
depois,  e  escreveu-lhes  para  sempre  sobre  as  lousas  o  nome 
de  assassinos  da  pátria. 

Svitar  a  Portugal  sorte  análoga;  fazer  convergir  todos  os 
ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um  pensamento  unico; 
reduzir  a  uma  acção  uniforme  e  accorde  o  esforço  brutal, 
com  que  os  violentos  e  orgulhosos  barões  disputavam  entre 
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«í  illimitada  licença,  e  influencia  sem  contradicçfto  aos  ue- 
gocios  públicos;  tornar  effectíve  a  auctorídade  do  príncipe, 
chefe  até  ahi  nominal  do  estado»  eram  fins,  que  só  talvei^ 
na  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado,  se  poderiam 
obter  colloèando-se  o  moço  monarcha  á  frente  de  um  grande 
movimento  militar  contra  os  sarracenos.  Âbrindo-se  uma 
campanha,  em  que  os  barSes  do  reino  se  houvessem  de  reunir 
todos  com  08  seus  homens  d'armas,  a  força  especial  de  cada 
um  delles  annullar-s&-hia  de  certo  modo  envolvida  na  força 
commum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empresa  deviam  concorrer 
as  tropas  populares  dos  concelhos,  cujo  denodo  se  provera 
poucos  annos  antes  na  batalha  das  Navas.  Era  em  tal  situação 
que  Sancho,  havendo  recebido  de  Honório  III  a  confirmação 
da  coroa  (1225)  *,  e  entrando  depois  d'isso  na  idade  de  homem, 
podia,  começar  a  ter  alvedrio  e  importância ;  a  ser  rei  de  facto, 
em  vez  de  o  ser  só  de  nome,  emancipando-se  da  espécie  de 
tutela  em  que  o  conservavam  os  seus  ricos--homens.  Os  acon- 
tecimentos jgeraes  da  Península  trouxeram  a  ponto  a  neces- 
sidade da  guerra  com  os  mussulmanos,  e  produziram  assim 
em  Portugal  graves  mudanças  internas; 

As  empresas  e  victorias  de  Fernando  III  tinham  soado 
longe,  e  merecido  a  attehção  especial  do  pontifice,  que  en* 
tendera  dever  dirigir-lhe  uma  carta,  na  qual,  ao  mesmo  passo 
que  se  congratulava  com  elle  pela  gloria  das  armas  cfaris* 
tans,  o  incitava  a  ser  constante  no  intentado  propósito,  não 
cessando  de  combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos 
castelhanos  a  ajudarem  activamente  o  príncipe  naquelle  em- 
penho, Honório  III  nomeara  então  seii  legado  em  Hespanha 
o  bispo  liddiense  (1225).  Era  a  missão  principal  deste  o 
afervorar  a  guerra ;  e  deram-se-lhe  por  collegas  os  metro* 
politas  de  Gompostella  e  de  Braga,  com  o  intuito  evidente 
de  que  estes  promovessem  um  níovimeoto  análogo  em  Leão 

*    Nota  XVni  no  fim  do  vol. 
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e  em  Portugal ' .  As  providencias  de  Honório  Dik>  sairam 
baldadas,  e  por  toda  a  Hespanba  restrugía  o  estrépito  das 
armas.  Emquanto  Fernando  III  penetrava  pdo  interior  da 
Andalusia  na  primavera  de  1226,  dirigindoHse  a  p6r  sitio 
ao  fortissimo  castello  de  Capiella,  empresa  para  a  qual  Al- 
bayesi  lhe  facultava  todo  o  género  áé  muniffies  e  victuaDia»', 
Affonso  1X9  transpondo  o  Tejo,  descia  para  o  lado  de  Badajoz. 
Entretanto  em  Portugal  o  arcebispo  de  Braga  tinha  alcan- 
çado mover  os  ânimos  para  aquella  espécie  de  cruzada  geral, 
D.  Abril  Peres  e  D.  João  Fernandes,  que  dentro  de  dous  ou 
ires  mezes  haviam  exercido  um  após  outro  o  cargo  de  mordo- 
mo-mér,  tSo  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general  das 
tropas  reaes  Martim  Annes,  Fernando  Fernandes,  que  parece 
ter  sido  o  ultimo  tyranno  do  moço  príncipe,  e  que  ttmára 
o  titulo  de  alferes-mór  para  logo  o  largar,  Gonçalo  Mendes 
de  Sousa,  e  emíim  muitos  outros  dos  príncipaes  ricos-homens 
acompanhavam  Sancho  II  para  a  jornada  que  se  emprehendi», 
e  que  todas  as  probabilidades  indicam  dever-se  attriboir  aos 
esforços  do  co-iegado  pontifício  Estevam  Soares'.  Ao  passo 
que  as  tropas  leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias 
de  Badajoz,  o  exercito  português,  não  contente  de  espalhar 
a  assolação  pelos  <;ontornos  de  Elvas,  atacava  a  propría  ci- 


*    Honorii  111  Epist.  L.  10— Epist.  6,  86  ap.  Raynald.ad  ann.  l^Hd  ^  43. 

^  Oè  Annaes  Toled.  II  põem  a  tomada  de  Capiella  em  1£8£p(E^.  Sa?r. 
T.  €3,  p.  4070,  mas  o  Ghronicon  do  Cerratense  fttlríbae-B  a  1S£6  (IbiA  T.  «, 
p.  006).  £  nesta  data  que  concorda  Ássaleh  (p.  300).  Da  ordem  em  que  Ibii 
Khaldun  narra  os  successos  deste  tempo,  se  yê  também  aue  devia  cahir  nesse 
anno  (ehi  Gayangos  App.  p.  LXXlV),  Sobre  o»  soeeorros  dados  por  Al-ba^esi 
veja-se  a  Cron.  Gener.  (f.  407)  que  na  historia  das  campanhas  de  Fernando  III 
parece' ser  tirada  de  memorias  differentes  das  de  Rodrigo  de  Toledo. 

»  Docum.  n.<»  «0  da  nota  XVI  e  o  da  Ga?.  8,  M.  8  n.®  7  do  Arch.  Na- 
cion.,  fthi  segfttfdamente  citado,  comparados  ambos  com  o  b.<^  15  em  especial, 
«  com  os  n.^  17  e  18.  O  foral  e  demarcaçSo  de  termos  de  Marvão  deviam  ser 
feitos  durante  a  marcha  sobre  Elvas,  e  assim  ao  n.^'  SO  e  ao  seu  conseetario 
se  deve  attribuir  uma  data  anterior  á  do  n.^  19,  e  postrrior  á  do  n.<*  18,  isUi  é, 
a  (fte  maio  a  junho  de  1SS6. 
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dade.  Um  celebre  viajante  dó  século  aatecedeote,  descrevendo 
lelcb,  nome  que  os  árabes  davam  a  Elvas,  no^la  pinta  como 
uma  povoacfto  fortificada»  posta  nas  faldas  de  um  monte,  e 
cercada  de  uma  planície  semeada  de  habitações  ruraes  e  de 
bazares  ou  mercados.  Elvas  era  eoUko  famosa  pela  formosura 
das  mulberes*.  Devia  estar  decadente;  mas  as  suas  fortifi* 
cacOes  oxistiam,  e  segundo  parece,  os  portugueses  eocon^ 
iraram  vigorosa  resistência.  Foi  aqui  onde  o  monarcha  deu 
as  primeiras  provas  do  génio  guerreiro  que  depois  o  dis* 
tinguiu.  As  trevas  dos  séculos  esconderam^nos  as  partícula* 
ridades  da  conquista  de  Elvas;  sabemos,  porém,  que  ella  cedeu 
á  fúria  dos  invasores.  Sancho  atava  as  tradições,  por  tanto 
tempo  quebradas,  da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancebo 
imberbe  os  guerreiros  portugueses  puderam,  emfim,  ver  a 
imagem  do  heroe  dos  combates;  encontrar  um  neto  de  Af-- 
fooso  I.  Sancho,  acommettendo  pessoalmente  as  muralhas,, 
ahi  correu  perigo  de  vida.  No  silencio  e  solidão  dos  claustros 
escapou  durante  seis  séculos  o  ténue  pergaminho  que  nos 
conserva  a  memoria  de  Affonso  Mendes  Sarracines,  cavalleíro 
leal,  que  se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  extremo, 
salvar  o  seu  príncipe'.  Oxalé  que  esta  geração  desdenhosa, 
e  muitas  vezes  barbara  no  meio  da  sua  cultura,  nHo  destrua 
esse  pobre  e  frágil  monumento,  que  nos  recorda  a  primeira 
campanha  de  um  rei  tão  valente  quanto  infeliz! 

Affonso  IX,  devastadas  as  immediações  de  Badajoz,  retro- 
cedia  de  novo  para  os  seus  es&dos,  e  o  exercito  português, 
posto  que  houvesse  tirado  maiores  vantagens  daquella  expe-« 
dição  simultânea,  devia  recolher-se  também  para  as  fron- 


'   Edrisi,  Geogr.  (rer^So  fi^  Jaubert)  vol.  S,  p.  89. 

2  «pro  nnilte  bono  semeio  quod  mthi  fecUtú,  et  maximè  in  Elvas  ubi 
intmati  in  cavas  exponendo  corpus  tuiim  morti  pro  me:  "  Doaç.  a  Affooso 
Mendes  Sarrachines  data  apud  JSIviw ;  julho  de  1826  (1864):  Doe.  do  Cart. 
d^Arouca  cit.  na  Moa,  Lusit.  L.  14,  c,  7,  e  no  Cart.  de  Pendorada,  Frefi^ues. 
de  Mattos,  n.^  7  dos  Extract.  da  Acad. 

I 
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teiras.  Ou  porque  as  fortificações  de  Eiyas  ficassem  de  tal 
modo  arruinadas»  que  o  conseryár  e  defender  aqueile  ponto 
fosse  perigoso  e  dífficil,  ou  porque  occorressem  outros  quaes* 
quer  motivos»  que  hoje  ignorámos»  a  povoaçllo  foi  abando- 
nada, e»  s^undo  parece»  a  dispersa  popuIaçSo  mussulmana 
pâde  voltar  por  algum  tempo  aos  seus  assolados  lares»  até 
que  o  temor  das  correrias  dos  christaos»  e  a  impossibilidade 
de  lhes  resistir»  a  obrigou  três  annos  depois  a  deixar  para 
sempre»  nto  só  Elvas»  mas  também  varias  outras  povoaçSes 
fortes  no  districto  oriental  do  alto  Alemtejo^ 

Os  dous  ahnos  (1227-— 1228)»  que  seguiram  a  expediç&o 
d'£lvas»  não  offerecem  memoria  alguma  de  novas  tentativas 
contra  os  mussulmanos  pelo  lado  de  Portugal ;  mas  nem  por 
isso  os  successos  internos  deste  pais  foram  nessa  conjunctora 
menos  graves.  Póde-se  dizer  que  Sancho  começara  então  a 
reinar;  e  uma  revolução,  que  passou  desconhecida  aos  olhos 
dos  historiadores»  se  verificava  na  situado  politica  do  reino. 
Já  por  occasião  da  conquista  de  Elvas  Martim  Ânnes  reas- 
sumira o  cargo  de  chefe  do  exercito,  cargo  que»  no  meio  das 
intrigas  e  dissensões  dos  fidalgos,  passara  delle  successiva*- 
mente  para  outros  ricos*homens'.  Um  facto  ainda  mais  no- 
tável se  realisava  então.  Mestre  Vicente»  homem  tão  odioso 
d'antes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no  meio  de  uma  expe- 
dição em  que  Estevam  Soares»  como  legado  do  papa  e  in- 
stigador da  guerra  devia  representar  o  papel  principal,  vinha 
succeder  a  Gonçalo  Mendes  (que  talvez  fallecéra)  no  impor- 
tante ministério  de  chanceller.  Evidentemente  os  dous  inve- 
terados inimigos  se  haviam  momentaneamente  reconciliado» 


I   N«>ta  XiX  00  fim  do  vol. 

a  Doeun.  a.^  15K«  1$  a  19  da  ooU  XVI.  O  n,^  liO  e  o  seii  coniecUrio 
(O.  3,  M.  3,  n,^  1  do  Arch.  Nacion.)  indicani  haver  já  resignado  o  cargo  de 
general  D.  Fernando  Fernandes,  e  acbar-se  no  exercito  o  antigo  alferes-miSr 
•em  ainda  ler  reasMiniído  ewe  cargo,  que  logo  se  Ibe  attribue  no  Docum,  19. 
Acima  advertimos  que,  chronologiramente,  o  n.®  ÍO  deve  preceder  o  19. 
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e  eBtavam  unidoB  com  D.  Jo&o  Fernandes,  a  quem  D.  Abril 
Peres  cedia  de  novo  o  titulo  de  mordomonnór  * .  É  também 
licito  suspeitar,  que  se  Pedro  Annes  da  Novoa  não  voltou 
logo  a  exercer  esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido  esbulhado 
no  meio  da  lucta  das  diversas  parcialidades,  foi  porque  então 
se  achava  ausente  em  Toledo^.  Por  outra  parte  Rodrigo 
Mendes,  que  os  documentos  nos  mostram  como  o  mais  cor- 
tesio  e  o  mais  activo  dos  irmSos  Sonsas,  descia  por  esse 
tempo  á  sepultura ',  o  que  enfraquecia  forçosamente  o  seo 
partido,  Aquelles  dous  annos,  durante  os  quaes  Sancho  se 
6rmott  no  throno,  foram,  portanto,  uma  epocha  de  reacção 
contra  a  anarchia  que  reinava,  reacçSo  que  adquiria,  coroo 
os  documentos  depois  no-lo  provarão,  uma  certa  estabilidade, 
mas  que  nSo  foi  assas  longa  para  impedir  as  fataes  conse- 
quências das  phases  violentase  destruidoras  por  onde  du- 
rante três  ou  quatro  annos  a  na$Ío  havia  passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  anteriores 
desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os  prelados  do  reino 
tinham  intervindo,  como  era  natural,  nas  parcialidades  po- 
liticas. No  velho  Martinho  Rodrigues  não  havia  esfriado  o 
animo  audaz  que  mostrara  n  outro  tempo,  e  ainda  por  esta 

I    Ibid.  Doe.  19. 

3  N^uma  doaçSo  dos  fins  de  abril  de  12S6  (Sa'azar  y  Castro,  Casa  de  Lara 
T.  3)  p.  424),  feita  em  Toledo  por  Aííonso  Telles,  o  senhor  de  Albuquerque, 
e  por  sua  mulher  D.  Theresa,  filha  bastarda  de  Sancho  I,  e  irman  de  Rodrigo 
Sanehes,  o  qual  brevemente  Teremos  gorando  de  grande  iniOnencia  na  corte 
de  seu  sobrinho  Sancho  IJ,  apparece  á  frente  dos  fidalgos,  presentes  no  acto 
de  se  exarar  o  diploma,  D,  Pedro  Johannes  de  Portugal,  Pelo  logar  que  alli 
se  dá  a  este  rico-homem  português,  e  de  não  nos  occorrer  fidalgo  desse  nome, 
que  merecesse  tal  distincçAo,  senfto  Pedro  Annes  da  Novoa,  inferimos  ser  elle 
o  que  ahi  se  menciona. 

S  Nfto  8<$  desde  esfa  epocha  Rodrigo  Mendes  cessa  de  figurar  nos  docu- 
mentos, mas  temos  certeza  de  que  a  sua  morte  precedeu  ao  anuo  de  1£30, 
em  que  seu  irmSo  Gonçalo  Mendes  já  tinha  obtido  por  troca  uma  herdade 
legada  por  elle  a  Alcobaça,  e  a  doava  a  Pombeiro:  «quam  firaler  meus  D.  Ro- 
dericus  Menendi  monasterio  alcnbacie  in  morte  afta  mandaveitit:  ?*  Meirelles, 
Mem.  Mss.  de  Poml>ciro,  Append.  Doe.  n."  3. 
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epocha  o  bispo  do  Pdrto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D.  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual  depois  ia 
aeabar  no  combate  civil  de  Trasconho  ás  m&os  dos  homens 
d'aniias  de  seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  so- 
brinho também  de  Martinho  Rodrigues'.  Tanto  este  cpmo 
os  outros  bispos  se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres, 
e  tido  parte  nos  seus  acto9,  sobre  tudo  os  dás  três  dioceses 
do  norte,  Rraga,  Porto  e  Lamego'.  Adversos  aos  mosteiros 
e  conventos,  que  lhes  disputavam,  bem  como  ao  respectivo 
clero,  uma  avultada  porçáo  das  doações  e  legados  pios,  não 
deviam  perder  o  ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação 
para  revocarem  a  si  esses  proventos,  fructo  da  credulidade 
publica,  e  para  opprimirem  os  seus  emulos,  cujos  interesses 
aiiàs  fingiam  zelar  com  tanto  calor  como  os  próprios,  quando 
se  tractava  de  combater  com  os  reis  em  proveito  geral  da 
classe  ecclesiastica.  Agora,  porém,  nobres  e  prelados  cons^ 
piravam-se  todos  em  avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as 
mais  ricas  e  poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Proeu- 
rando  pór  termo  ás  injurias  e  damnos  practicados  pelos  leigos 
e  pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativamente  se  queíxavaiá 
os  principaes  mosteiros,  Honório  III  expediu  uma  bulia  cheia 
de  comminações  e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias 
cores  a  situação  dos  monges  portugueses.  Era  raro  encon«- 
trar,  dizia  o  papa,  quem  os  protegesse  contra  os  malvados 
seus  oppressores,  ou  por  elles  se  quizesse  expor  ás  vinganças 
destes.  Uma  das  oppressões  mais  vulgares,  de  que  se  quei- 
xavam em  especial  os  de  Alcobaça,  era  o  sujeitarem-nos  a 
interdictos,  o  pedirem-Ihes  dizimes  de  bens  que  possuíam  e 
cultivavam  havia  largos  annos,  e  o  reterem-lhes  injustamente 
os  legados,  que  os  fiéis  lhes  deixavam  para  suffragios.  Estas 
violências,  que  de  certo  nSo  provinham  dos  seculares,  paten- 


^'  Veja-se  o  que  &  este  revp^o  díiemos  na  nota  XVI  no  fim  do  vol. 
5    Docum.  n."«  4,  7,  8,  9,  11,  12,  13,  15  e  17  da  mesma  noto. 
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teani  a  lacta  de  cubica  que  «nKa  entre  o  d^ro,  e  da  <^M 
não  faltam  exemplos,  que  emf  Icfgar  mais  opportuao  hâvèmoi 
de  apontar.  Aqui  baste  saber  que  em  gerai  a  anarchía  e  as 
funestas  discórdias  da  menoridade  de  Sancho  nSo  só  se  al&* 
Tentavam  entre  a  nobreza ,  mas  puiiulavam  igualmente  no 
seio  do  sac^dodoy  nio  faltando  ao  mesmo  tejnpo  tesames 
dos  desenfreados  barOes  coiitrii  os  institutos  monásticos*. 

As  cousas  publicas  começavam  9  ordenar-^se,  e  a  auiAori* 
dade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa  força  fiom  o  :#xeni{)io 
de  energia  e  valor»  de  que  o  príncipe  dera  provas  na  eKpe^ 
dição  do  Alemt^o.  Ccmio  dissemos»  o  governo  to  gaotaaade 
uma  certa  estabilidade;  mas  o  remado  ^  Sandio  estava,  por 
nssim  nos  exprimirmos,  destinado  para  ludibrio  de  contínuas 
procellas.  Necessariamente»  depois  do  estado  era  que  o  moo 
por  tfto  largo  período  se  vira»  e  attenta  a  fereza  dos  costunes» 
todos  os  actos  de  poder»  todoe  os  meios  que  se  empregásseis 
para  ordenar  as  matérias  do  governo»  haviam  <le  efieootrar 
repugnancias  e  talvez  resistências.  Era  o  oceano»  cujos  ondas, 
passada  a  fúria  da  ventania»  ainda  tioham  de  «e  agitar  p6r 
muito  iempo.  A  nobreza»  cansada  de  contendas  nuteriães, 
'privadá  de  personagens  importantes»  entfé  as  quaes  e  mprte 
«fizera  seu  offido»  ou  qm*  se  tinham  ligado  ao  rei»  eederia 
eom  menos  difficuldade.  A  igreja»  porém»  guardava  em  re*- 
'Serva  as  suas  mnis  fortes  armas  para  susteotar  o  proprío 
«direitOf  on  o  que  eUa  considerava  coqiotal:  featavi|ii»-lb6  s 

*  Bulia  de  Hpnorio  III  de  17  de  deseipbro  de  1226  na  Collecç.  Espec. 
G.  í,  M.  I,  n.®  34  no  Arch.  Nacion.  —  Cessão  feila  por  D.  Gonçalo  Mendes 
de  Sottsa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  da  igreja  dé  Santa  Maria  dé  Turno  ^vam 

pos  Extr.  da  Acad.  Do  anno  de  ISSÔ,  só  ním  douB  c^rtorioç.de  Si  Vicente  e 
de  Alcobaça,  hoje  no  Areh.  Nacion.,  se  encontram  mais  de  oito  ou  dez  bulias 
de  prolecçfto  gerei  e  especial  para  os  l^em  destes  mosteiros,  bulias  evidente- 
mente destinadas  a  defende-los  tanto  dos  bispos  como  dos  seculares.  Talvei 
nSo  restem  memorias  de  semelhantes  providencias  acerca  de  muitos  outros, 
porque,  menos  opulentos,  nSo  teriam  reeuTsos  para  obter  tçuaes  diplomnsda 
cúria  romana. 
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protèoçio  de  Rômà  e  as  ceotairas  canónicas  para  defender  os 
bens  terrenos,'  e  jos  òomnqfodos  e  yaiítageíis  do*  estado  eccle^ 
6Íastiço«  Também  era'  natiiral  qiie,  elevado  ao:  logar  de  chan- 
cellpr,  mestre  Viòentéy  cujas 'dovtrinás  acerca  dos  limites  do 
sacerdocSo  e  do  ia|perio  jáslío  conhecidas,  bem  como  as  ife 
Pedro  Aanés  da  Novoa,  <jne  BevteTneiò  tempo  (ignorámos  a 
data  precisa) '  reassumia  o  prim^ro  cargo  éà  carte;  era  na- 
turaly  disemos,  (|ue'o'systema  do  réinaido  anterior,  ^mborá 
«odiiãeadoí  pbkrs  oireumátanciás^  principiasse'  a  prevalecer^ 
Ao  menos  os  eflbitoS  áa  restaura(to  daquelle  systema,  pielo 
qile  toèava  ao  clero,  spatíran^se  iramediaftamenie  lias  con- 
tendas .que  se  alevaiitacam^  com  o  bispo  do  Perto.  Mas,  se  os 
privados  que  haviam  sido  de  AfFonso  II,.  c  que  o  eram  agora 
de  Sancho,  atavam  de  novo  o  fio  das  tradições  politicas  do 
chanoeller  JuUtò,  guardadas  pelo  seu  isuceèssor  Gonçalo  Men- 
des e*  por :  elles,  Martinho  fiedrigqes  achava  também  no  ul- 
timo quartel  da  vida  as  forças  dè  ipelhores  anhos  para  nnó 
ceder.s^or  combale,  ao'  passo  que  um  aceidetitp  imprevisto 
4ava  &»  ooutendas  cqin  a  igreja  um  aspecto  miiis  grave. 

Hc^orio  III  fallecéra  a  i&. de  março  de  lâ27.  Este  pon- 
tífioe,  Safe*ÍQr  em  saber  e  capacidade  ao  seu  íilustre  prede- 
cessor, fâra  Coitado  de  um  eavicter  que  se  poderia  qualificar 
ide  nioderado  se  b  cçn^parai^âos  com  o-gçnio  ardjsnte.eimr 
períiifio  de  Inbioceqcio  III.  Dqiois»' dealgumas  dàvidâs  sobre 
M  escjjalhá'  de  quem  devia  sitcceder^a  HkHumjD,  todos  os  votçs 
sé  oniraiU' à  iãvor  do  cardeal  Uigotíno,  'sobrinho  dé  Ihnod^Dr 
jciç  III.  Eleito  papa,  UgoUnor  toí&ou  o  nome  de  Gregòrío'lX. 
^ôra*  a  fesoójiba  ^aocommodadá  áis  difiiculdades  dos  tempos, -ás 
pffiteDSdés  de  Acima,  e  ao  peso  dos  negócios  que  entaô  io- 
GunbiBiis  aos  pontífices.  Gregório  era  diguQ  de  cingir  a  thiara 
•qu^  leu  tio,  jÃ&d  direnws^  honr>ra^  mas  sem  dúvida  illustrára 

'  Na  resoinç&o  sobre  povoar-se  a  ídanha  (nota  XVI  n.^  SI),  expedida 
era  janeiro  de  12S9,  já  figura  oomo  mo^domo>in(Sr  Pedro  Annes :  a  sua  resti- 
ttiiçio  parece,  portanto,  ter-se  verificado  no  menos  no  anno  antrccdenle. 
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e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  eardinalato  na  idade  de 
vinte  oito  annos,  Ugolino  tinha  passado  os  oitenta  sempre 
occupado  em  missões  de  alta  importância,  no  desempenho 
das  quaes  merecera  o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  pela 
destreza,  tenacidade,  saber  e  eloquência,  que,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons  termos  essas 
'  diíferentes  missões.  Posto  que  subisse  ao  sólio  pontificio  em 
idade  provecta,  Gregório  conservava  toda  a  energia  das  fa-^ 
cuidados  mentaes,  e  á  severidade  dos  seus  costumes  devia  o 
achar-se  ainda  com  a  necessária  robustez  do  corpo '•  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  papa  mostrou,  de  feito» 
quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  condiziam  com  as  do  al-^ 
tivo  Innocencio  IIL 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara  envolvido 
nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia  sido  theatro,  mas 
fora  impossivel  dizer  se  pertencera  constantemente  a  um  só 
bando.  Na  historia  forçadamente  conjectural  destes  annos, 
acerca  dos  quaes  nenhuma  narrativa  histórica  nos  resta,  coeva 
ou  dos  tempos  mais  próximos,  como  seguir  os  enredos  e  mu- 
tuas deslealdades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior  perspicácia 
seria  inútil  para  descortinar  as  rápidas  mudanças  dos  homeos 
e  das  cousas,  muitas  vezes  talvez  inexplicáveis  para  a  mesma 
geração  que  as  presenciou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as  offensas 
que  recebia  lançava-as  á  conta  do  rei.  Como  individuo,  nem 
pela  idade,  nem  pela  situaç&o  em  que  se  achara,  Sancho 
podia  te-lo  aggravado.  Evidentemente  nos  queixumes  que 
Martinho  Rodrigues  e  o  cabido  do  Porto  djrigiram  a  Ho- 
nório III  no  ultimo  anno  do  seu  pontificado  (12126 — 1227) 
o  nome  do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo^  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento  dos  per- 


*    Fleiíry,  Hist.  Eccies.  L.  79,  $  31.— Raumer,  Hohenstauf.  3  B.  S.  «W 
«t  seqq. 
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âonag^nSi  que  promoTeram  e  dirigiram  a  expedição  contra 
EWas,  DOS  auctorisa  a  acreditar^  esse  poder  residia  então 
principalmente  no  mordomo-mór  D.  Jo&o  Fernandes,  no  an- 
tigo alferes-mór  D.  Martim  Annes»  e,  porventura»  ainda  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro  deão  de 
Lisboa,  o  novo  chanceller.  Versavam  as  queixas  do  bispo 
sobre  vários  pontos,  em  que  ou  os  direitos  da  sua  diocese 
ou  os  do  clero,  absolutamente  falando,  tinham  sido  violados 
em  relação  á  igreja  dò  Porto.  Era  o  primeiro — e  em  todo  o 
sentido  o  primeiro — o  fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  fisco,  pertencendo  ellas  á  mitra;  se- 
guia-se  depois  o  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra  sob  pena  de 
muletas  pecuniárias;  o  pedirem,  não  só  ao  commum  do  clero 
portuense,  mas  até  ao  próprio  bispo,  procurações  ou  colheitas; 
o  lançarem  mão  dos  bens  ecclesiasticos  contra  todas  as  im- 
munidades;  o  apoderarem-se  dos  rendimentos  das  parochias 
vagas;  o  apresentarem  nestas  individuos  leigos  indignos  do 
sacerdócio,  ou  que  não  queriam  receber  ordens  nem  residir 
nas  igrejas,  sendo  até  alguns  familiares  do  paço;  o  nega- 
rem-se  ao  pagamento  dos  dizimes  das  rendas  publicas,  e 
«ssim  por  diante  \  Dá  natureza  destes  aggravos  se  vé  que 
alguns  deviam  remontar  á  epocha  das  grandes  perturbações; 
mas  havia  um  que  sem  dúvida  era  recente,  o  de  compellirem 
os  moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual 
tó  se  podia  ter  verificado  em  1226  para  a  jornada  d'Elvas, 
única  expedição  militar  intentada  até  este  anno.  Fora,  to- 
davia, o  papa  quem  promovera  a  empresa,  e  Estevam  Soares, 
e  principal  prelado  do  reino,  quem  a  preparara  como  repre- 
sentante do  pontifico.  Assim,  ao  menos  pelo  que  respeitava 
ás  violências  para  ajunctar  gente  de. guerra,  as  accusações 

*  BaHa  Scire  ãebes:  Greg.  IX  3  non.  maií  pontif.  I  (1S87),  dirigida  a 
Sancho  II,  na  Collecç.  da  Ajuda  T.  45  (Symínicta  38)  f.  70  v.  —  A  mesma 
muiãtis  mvtaniii  dirigida  ao  bispo,  deão  e  chantre  de  Zamora:  L.  1  de  Af- 
íonso  rV,  f.  5í  DO  Arch.  Nacion. 
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4e  Martínbo  Rodrigues  reénHiam  íiidírectaiRenIe  |obrie  o  me- 
itropo]it$^  Honprio  líl,  carifirtoai^âo  ao 'i^iapo.dp  Pqrto  o 
padroado  de  varids  patocbias,  n(i9  qMaesí  acaso*  tbli)  ^íptill^- 
vam,  e  rénpvando  a  antiga  .prohijb^i^o  .d'JbíniH^pe«9JÍ^^  para 
que  ninguém  ousasse  lev^âtai*  afi:ciehSDras  iqp$»tas  por  eHe 
bisp^o  a6s  oiBciaee  e  niinistros  regipí  por  Jojurâft  feitps  ^sUn 
sé,  deixou,  todavia,  sém  lefnedío.doQoitíyqe.diíief^toosipUl- 

tiplitaidos  vexames  de  ({ue'Q  prelado  .sé  qdeixayaS  ;! 

Âs  provideQC:ia^  do  poqtiâce  4^rca  das'€epBi0*a^iqtpo9tas 
por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a.  nossa  opinião,  d0  que 
jo  aroebi$po.  er^  uni  dos  offensores;  yisto  que  0  ellçcomo 
metropolitanQ  podia  artnulia-rlas:  .conSjteana  ^guélinente  a 
falta  de  remédio  directo  contra  os  culpados.  Porece^ia;  na 
verdade,  çi$tranbo.  punir.o  legado,  ou  aquelles  que  baviam 
recebido  ddle  o  Jmpul^o,  por  bavercm  dido  excessivos  tra* 
balbando  eip  reduzir  a  effeito  a  tão  recommendad^  guerra 
.çontr:a  os  mussulmanojs^  Além  d'isso,  Estevam  Soares  era 
bomem  necessariamente  beraquisto  no  collegio  dos  cardeaes, 
porque  não  se  mostrava  remisso  em  iibrir  a  bolsa  para  obter 
o  favor  da  cúria  romana,  prpmpto  eAi  prometter,  e  n9o  menos 
prompto  em  pagar.  Dizemos  isto,  pcmjup  é  licita  .a  suspeita 
de  que  fora  sollicitada  por  eUe  a  legacia  de  que  e^taya  reves- 
tido, a  qual,  a  ser  assim,  Ibe  saíra  por  alto  preço^.  Mas  a 

*  Censnal  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  40  e  61,  nàs  Dissert.  Chronoí.  T.  5, 
p.  SS,  23,  39  e  48.  — Bulia  de  Honório  IIJ:  Cum  u  m^  S  non.  jiAiiàr. 
ponUr.  11.0  (janeiro  de  18S7):  Ibid^  p.  8,'  e  no  Âich.  Nacion.  CoUecç.  do 
Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.®  7. 

*  A  p.  152  do  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ter  sido  tim  rejçisto 
de  sommas  havidas  extraordinariamente  pela  curià,  e  qae-)íe  repartiam  entre 
os  cardeaes,  lé-se  a  seguinte  verba:  »=Kal.  Septembris,  Ann.  1226 =Ar- 
chiepiscopus  bracharensis  solvit  3:000  florinorum,  qui  divisl  sunt  et  distributi 
inter  XIX  cardinales  qui  nupèriús  in  sua  promissiúne  cõntinentur^  et  pro  fa- 
miliaribus  cardiualium  158  flor.  minus  1  turon.  grosso.  Habuit  quilibelcar- 
din.  per  mapus  dictorum  mercaloriim  158  florio.  minus  1  turon.  grosio,  et 
pro  familiis  8  flor  8  sol.  et  4  denar.  m  CoUecç;  da  Ajuda  Vol.  9  (Symm.  t) 
f.  30.  A  publicação  daquelic  códice  do  Vaticano  seria  de  grande  curiosidade 
hrsforica. 
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QHNTte  4^  Uoomtío  111»  que  fwreoe  ter  heattade  em  ocoorrer  âi* 
re^neste  és  .represeataçSe^  do  bispo  \  e  a  aòcessão  de  Ore- 
gDiio  IX  tromeraih  prolriptà  repuraçSo  «lOs  gravames  do  clero 
portueose*  O  dovo  papa  tinhn  as969  preaeâtes  as  máximas  de 
IuMpencio  III9  e  per  isso  nlo  tardou  em  despachar  as  sup* 
plíois  ào  pirêlado  if  peixoso.  Ainda  não  eram  cumpridos  dous 
«ezesdò  seu  pontificado,  já  elle. expedia  para  a  Peoiosula 
dilas  cartas  sobre  est^  liegóeíD:  uma  dirigida  ao  rei»  onde» 
d^ois  úe  largas  pooderaçdes  e  consdbos»  lhe  exprobráira  o 
teu  procedimeotO;  outra  iao  bí^po,  ao  deftò  e  ao  chantre  de 
Zabuora  paca  que  tomasrán  oooheoimebto  da  matéria,  obri- 
gando os  offeusores  á  devida  r^araçlo^  e  pospondo  quaesquer 
i0bM  apostólicas  coiktrartAs  á  verdade  e  é  justiça»  que  ÕKès 
boilTisssein  sido  impeMdas*, 

.  AlenotQRáoiú>s  esta  quesOo»  e  roencionio^emòs  ainda  Diitras 
«lUâogfls,  mio  taato  pda  sua  importância  absd^uta,  como  péla 
»lfttiv»i  «É/ueoesfiBrío  tiuç/o  I(;ilor  líSo  esqueça  a  conlínua 
TO^o  e  neaeção  ;âo  poèBF  secular  contra  a  classe  sacerdotal, 
€.iA^  contra  ^aqiabUe;  coibbate  francamente  defioido  tlesde 
o  t^eíiiado  deSimoho  I,re  que  cbega  á  ^a  pfaase  mais  notável 
4io;fii»  do  de  Sancho  IL  Embora  os  individues  desappareçam, 
iwdem  .de  bafiidp,  traiam  os  ioteresses  que  deviam  repre^ 
«mtar,  :08  douB  {irtncipia^  lá  ficam,  lá  encontram  novos  cam- 
|ie$es  peni  reiMivar  o  denteada:  a  theocracia  nent^^se  foriíe 
00  pnâeMe;  seid&aJEttrqia  semibarbara,  que  freme  debaixo 
do  aeu  jugo.nuis  beoefico  qiie  Aocivo»  vmsí  sempre  duro  e 
yesado:  a  inonarchia,  porém,  adivinha  é  como  que  aspira  os 
^eiis  futoros  destinos;  peleja  por  etevar-se  acima  de  tudo, 

'  Da  bulia  Scire  debes  se  colhe,  que  Honório  III  mandara  redigir  uma 
tcarta  a  Sancbo  II  sobre  este  negocio  (que  se  encontra  em  Raynaldo  ad  ann. 
IJHÍT  $'  IO  oomo  expedida),  a  qual  todavia  nfto  chegara  a  ser  enviada. 

<  nullis  litteris  verítati  et  justiliae  praejudicaatibus  a  sede  apostólica  im- 
petratís:  Bulia:  Scire  debes,  loc.  cit.  Esta  passagem  prova  que  alguém  bus- 
•cárm  preiiiUiitr<«e  em  Roma  contra  as  queixas  de  Martinho  Rodrigues,  c  ente 
miguem  provavelmente  er»  Estevam  Soares. 
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acima  da  mesma  igreja.  É  esse  o  principal  caracter  da  nossa 
historia  naquella  epocha:  nada,  portanto,  que  sirtra  pqra  o 
desenhar  é  inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto,  vindos  de 
uma  corte  onde  influe  Estevam  Soares,  offerecem,  além  d'is80, 
mais  um  facto  para  comprovar  o  que  antes  dissemos  sobre 
a  espécie  de  anarchia  produzida  e  alimentada  pelos  três  annos 
da  menoridade  de  Sancho,  anarchia  que  não  se  limita  á  no- 
breza, mas  invade  o  corpo  ecclesiastico,  e  que  accende  o  facho 
da  discórdia  entre  o  solar  e  o  solar,  entre  o  prelado  e  o  pre^ 
lado,  entre  a  cathedral  e  o  mosteiro,  e  em6m  entre  a  ordem 
militar  e  a  ordem  militar.  Casos  singulares  de  tio  varias  dis- 
córdias mais  de  um  nos  ministram  os  documentos  em  diversos 
tempos;  mas  o  conjuncto  de  todas  ellas  constitue  a  feição 
especial  desta  epocha  deplorável.  Além  das  guerras  civis  e 
intrigas  dos  bardes  e  dos  prelados,  o  procedimento  destes 
últimos  para  com  os  monges  n&o  melhorara  apesar  das  dilU 
gencias  de  Honório  III.  Inhibídos,  nas  suas  questões  com  os 
mosteiros,  de  publicar  interdictos  contra  elles,  porque  os  iam 
achar  premunidos  com  anticip^dos  indultos  do  papa,  recor<* 
riam  ao  meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhões  contra 
aquelles  que  ou  lhes  doavam  alguma  cousa,  ou  que  os  aju- 
davani  no  grangeio  das  suas  propriedades,  ou  que,  sequer, 
para  preparar  o  principal  alimento,  se  aproveitavam  dos  moi- 
nhos monásticos  ^  Os  officiaes  puUicos  seguiam  pela  sua 
parte  o  exemplo  dos  bispos,  e  secundavam  os  golpes  com 
vexames  materiaes,  arrombando  as  portas  dos  mesmos  mo»* 
toiros,  violando  a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos, -6 
conduzindo-os  ao  supplicio.  Este  quebra  do  direito  d'asylo, 
direito  quç  .a  igreja  attribuía  a  si,  era  resultado  necessário 
das  desordens  publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam  os  crimes, 
que  no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  não  raro  abrigo 


^    Bulia :  QuarUo  amplias:  non.  aug.  I  pontif.  Greg.  IX  dirigida  aoa  pre- 
lados de  Portugal:  Collecç.  Eepec.  6.  S,  M.  8,  n.^  6  no  Arch.  Nacion. 
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e  favor '« Também  as  ordens  militares,  aproveita odo  a  situaç&o 
tumultuaria  do  reino,  disputavam  umas  ás  outras,  ndo  perante 
os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  rofto,  a  posse  de  bens, 
cujo  domínio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os  templários 
iam  arrancar  os  padrões  em  que  estava  gravada  a  cruz  dos 
hospitalarios  e  que  demarcavam  as  herdades  de  que  se  criam 
espoliados  por  estes;  e  o  Hospital  retribuía  ao  Templo  em 
igual  moeda.  Travavam-se  entlo  combates  entre  os  freires  e 
-  homens  d'armas  das  respectivas  commendas,  de  qúe  resul-* 
tavam  feridas,  mortes,  e  depois  Tinganças,  que  azedavam  cada 
vez  mais  uma  contra  a  outra  estas  duas  poderosas  corpora-^ 
ções'. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam  o  animo 
de  Gregório  IX,  o  pontífice  nSo  se  esquecia  do  deplorável 
estado  da  igreja  portuguesa.  Afora  as  providencias  que  tomara 
acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias  ten<* 
dentes  a  reprimir  aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  officiaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legitimes  interesses  do  clero'.  Mas  as  letras 
apostólicas  nSo  lhe  pareceram  acaso  suficientes,  e  em  geral 
os  negócios  da  igreja  hespanhola  requeriam  a  presença  nestas 
partes  de  um  homem  activo,  intelligente  e  experimentado^ 
que  ordenasse  as  cousas  pela  norma  da  sua  disciplina  severa* 
JoSo  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta  Sabina  e  antigo  arce* 
bispo  de  Besançon,  era  um  prelado,  que  entre  os  próprios 


'  Bulia:  Cum  nonnunquam :  kal.  aiig.  I  pontif.  Greg.  IX,  dirigida  a 
Sancho  ll/queiíando-se  do  alcaide- mòr  de  Lisboa  e  dos  officiaes  públicos, 
que  « te  forte  rei  néscio,  vel  potius  aequanimíter  tolerante . . .  septa  ejns  (scil. 
iDonasterii  S.  Vincenlii)  presumerunt  temerè  violare,  capiendo  ibi  homines 
et  carcerí  mancipando,  et  interdàm,  quod  est  gravius,  suspendendo: »  Ibid. 
n.«»6. 

S  £  o  que  resulta  da  curiosa  composição  feita  posteriorinente  (janeiro  de 
.1S31)  entre  o  Templo  e  o  Hospital :  O.  7,  M.  6,  n.^'  8  e  14  no  Arch.  Nacion. 

'  Bulias  cit.,  e  a  que  começa:  Ut  regi  regum:  (8  id.  april.  pontif.  I)  a 
favor  de  Alcobaça:  Buli.  M.  35,  n.**  5  no  Arch    Nacion. 
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membroa  db  mro  cM^io  veiu  a  teereeer.  a  isquilaçio  de 
aer  o  principal  sustentaciilQ  da  'sé  á|>qitalíe8,  péla  «Ua  itk- 
9trtiQçãt>  e  Tirtad^^  £oi  eijbe  e  eaariiridio  .pela  baUl  Greg^ 
rio  IX  pra.fiea  legado  nttfl  diversos  réínoá  daHeépàiihá  ohrí- 
abln^  e.  especialmente  eas  Portugal»  pcúra  onde  inunediata- 
iiiente  partiu  pela  via  mfaritima^  jeguêdo  fAreoe-niaiá  prova- 
rei'^ Chegado  a  Ustyoia,  o  cardeal»  ^cuíaiaattvjdade  e  iboas 
i«tQB£õès  os  £bkAos  tendem  a  comprovar^  empl'egou  f  rinbetro 
Xiàmí  oa  esfòrcos  em  melhorar  a  «itiiitc9o  éa  ^tlefaoí  ws/kst- 
nlafido^9  e  w  mesmo  tempo  em  proyer  is  neeeàáidildes  do 
culto^  Faltos  àb  pastores^  os  po3n>s  recorriam  .com  lagrimas 
ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias,  e  correndo  âs 
ecdlegiadaa  e  mosteiros  ahi  introduzia  úteis  refonma^*  !Ho- 
tomt  de  doojkioaa  severas  icerca  da  immunidade  edisd^inè 
da. igreja^  e  .êm  jgeral  áeer^  de  tudo  f^mAo  raspéiUm  a 
moral,  o  bispo  sabinebae,  apesar  do  canicto*  prudehteriGpie 
os  factos  e.  o  testemunho  dos  seus  ccmiempomneos;  noci  i&- 
duzrâi  á  attribUir-lbe,  moiátrou-ise  Ine&oirayel  ooolBaa^^'^ 
qm^  nlo  m\idavam  de  proceder  ne^as  mt^s^  fanando 
pfmr  mt  cepsaras  canónicas,  seihrenos  culpHdos  de  rniiti^no- 
iiios  incestuosos»  'de  roubos  â'igrejas,.  e  de  todas  íb»  outns 
d^rdeiis,  que  o  desenfreameoto  de  tntosannosíiniMitiie- 
cessariamehte  produzido^.  Ao  pásM)^  portei que^Ioiô rd'Âb- 
beville  tentava  reparar  os  ndalés  faidries  do  reiílo,  no  pada- 

*  nobilis  illa  columna  quae  tam  magniflcè  structuram  ecclesiae  snstenta- 
bat. . . .  dominus  Sabineosis:  Matth.  Paris  ad  ann.  1237  p.  mihi  441. — Vir 
bomis,  sapiens,  Utleratus:  Rod.  Tolet.  L.  9,  c.  18. 

s   Nota  XX  no  fim  ^o  voU  . 

3  Ibid.  Na  carta  de  ^eoção  da  igreja  do  Tojal  dis  o  legado  que  a  mandou 
erigir :  « ad  clamosam  conquestionem  popuH  «jusdein  ville,  qui  cttm  mnltis 
plángebant  lachrymis  quod  nec  habebant  ecclesiam,  nec  animarum  suarum 
pastorem,  n 

4  matrimcmia  contrahere  in  gradu  probilnto,  bòna  ecelesiasliea  capere, 
et  elia  guamplurima  tnah,  ollm  a  bo.  mem.  Sabifi.  Episcppo  func  ia  partibns 
illis  apost.  sedjs  legatosubanatheinatis  intcrminattone,  probibita:  Bitilá  Grãtidi 
non  immeritò  adianic  cit. 
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meato  ou  cúria  solemue  cootocada  em  Coniibra  lios  fio^idé 
iâ2^  e  cuja  reuniãp,  talvçzy.em  parte  ae  deveria  é  aua  inQueo- 
cia»  induzia  o  moço  e  inexperiente  principia  cuidar  sérianiénte 
na  repovoa{9o,de  Portugal*  Foi  pelo  menos  eUe  quem  na-r 
quella  «ssembléa»  em  q,ué  se  acbayatn  junfctos  qs  preJados» 
os  burões  ^  a  máxima  parte  da  fidalguia^  contribuiu  priaci-* 
palmenlli^  para  se  tractar  da  ré»taUraç3o  da  Idanba  a  vtíba, 
antiga  sede  do  bispado  egUau^j[^e;. restauração. que  iddire- 
ctameRte  ia  promover  o  augmento  da  populaçto*  n&0  bó  na 
Beíra-Baixa,  jm$  tambeim  uo  Âlto^-Álemtejo,  para  onde  essa 
diocesci  $e  dilatava  elitdo  \.  O  legado  parece,  além  d'isso,  ter 
vivido  em  boa  barmo6ia  com  o  invet-^adéadversariade  Roma» 
o  chaQceilér  mestre  Vicente,  etevado  nesse  tempo  á  dignidade 
de  bispo  da  n^esnia  $é, .  a  es()èdalnsefite  «nsarregadc)  de  di- 
rigir a  restauraçSp  da  Idanba.  A.  acqttièscencia  do  cardeal  a 
este  facto  seria  uma  {nrova  de  poíilica^  sebão  de  tolerância ; 
porque  assim!  os  iotciresses  desse  homem  perigo»)^  se  ligavam 
por  môiis  dá  um .  modo  ao&  da  igreja  em  coinmum.  SolKci- 
taada  o  incremeèto  da  força  do  •  reino  por  aquelle* lado  da 
fronleira,  o  hábil  e^prudettleJegadomostcavaeomprefaendery 
qâe.  era:  esse. o  caminho  para  os  ulteriores  progresko^  das 
armas  cblístass:^ !:pf*of ressos  que  despendiam-  das  tràtátiyas 
simultmiéas.  de  Pòrtogal  «.de  Lè3ov  Paiitíudo  'pára^.e^  ultimo 
paiz  no  anno  de  1329,  JòSo  de  Abbevilte  devia  iser.  aeguido 
pdds  l>én0QS  do  povo  português;  porqiieé  |Nt  epoçlAda 
stiailagaçíft  quaas(iiesorâeB5,pilifatidais  paraeç  terem  acaimBdo, 
^bavef•rsé  estabelecido  hm^goyerBd  r^ideãr^  paraio  qhç,  dliàd, 
o»;iàiimds:«videntefaneple  xonyergiam  desde  iâSfl. .     .  , 

.^s  esperanças  dè.  paz  intèroa  iierfim  pdr.^ta  ^cha  as- 
iSociar-sé  outras  vaotagenfi.^íiicas.  WaldemarlI^reideDi- 
Damaftai^  tivera  ^e  sua  prifaieíria  mulher.  Margarida  de  B07 
hemia,  um  filho,  chamado  como  o  pae  Waldemar.  Era  o 

*    Doe.  n."«  21  c  23  da  nola  XVI. 
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herdeiro  da  corda»  e  o  monarcha  já  o  havia  associado  ao  sa- 
premo  poder.  Como  vimos  no  livro  aotecedeate,  por  morte 
de  Margarida,  o  rei  dinamarquês  passara  a  segundas  núpcias 
com  Berengaria,  irman  de  Affonso  II.  Agora,  buscando  es-^ 
treitar  mais  os  laços  que  o  prendiam  á  dynastia  do  ultimo 
paiz  do  occidente,  escolhia  porá  esposa  do  successor  do  throoo 
a  infanta  D.  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher  e  irman  de 
Sancho  II.  NSo  podia  a  idade  da  infanta  exceder  muito  aos 
dezesete  annos,  porque  o  rei  seu  irmUo  apenas  passaria  de 
dezoito  quando  Leonor  partiu  para  Dinamarca,  e  o  consorcio 
celebrou-se  em  Bipen  nos  principios  de  1229.  A  brilhante 
solemnidade  desse  dia  ficou  memorável  nos  annaes  daquelle 
paiz ;  porque  na  mesma  occasifto  o  guerreiro  Waldemar,  con*^ 
graçando-se  com  os  seus  antigos  adversários,  deu,  erofim,  a 
paz  á  monarchia.  Menos  robusta,  porém,  que  a  ambiciosa 
Berengaria  sua  tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada  flor  do 
meio-dia,  brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandínavia.  Na  primavera  de  1231  Leonor 
falleceu,  e  o  principe  Waldemar  seu  marido  seguiu-a  ao  tu« 
mulo  apenas  seis  mezes  depois.  Os  degraus  do  throno  dina* 
marquês  ficaram  então  patentes  aos  filhos  de  Berengaria, 
éppellidada  a  orgulhosa  nas  canções  populares.  De  feito  os 
três  irmSos  Érico,  Abel.  e  Cbristovam,  todos  cingiram  sue- 
cessivamente  a  corda  de  seu  pae  Waldemar*. 

Foi,  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos  dous 
irmãos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  Afibnso,  saiu  de 
Portugal  para  a  corte  de  França,  onde  gosava  alta  influencia, 
e  a  bem  dizer,  exercia  o  supremo  poder  a  rainha  viuva, 
Branca  de  Gastellat  mãe  de  Luiz  IX  e  tia  dos  príncipes  por- 
tugueses. Não  nos  resta  na  verdade  o  menor  vestigio  seguro 
para  fixar  a  epocha  da  partida  do  infante;  mas  a  certeza  de 


•    Roder.  Tolet.  L.  7,  r.  5.  — Dahimann,  Gesch.  vonDaenoem.  1  B.  S. 
393,  4.  — MalM,  HUt.  de  Dannem.  L    3  ad  fin. 
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que  vários  fidalgos  portugueses  seguiram  a  sua  fortuna,  torna 
plausível  a  nossa  suspeita.  O  recente  exemplo  do  reinado 
anterior,  em  que  uma  parte  da  nobreza  se  unira  aos  irmSos  ' 
de  Affonso  11,  poderia  fazer  agora  com  que  aos  descontentes 
occorresse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmãos  de  Sancho. 
Também  é  crivei  que  os  ministros  deste  príncipe,  talvez  porque 
já  presentissem  no  moço  Affonso  o  caracter  ambicioso  de  que 
depois  deu  provas  irrecusáveis,  buscassem  afasta-lo  de  Por<^ 
tugal,  afastando  com  elle  futuros  males.  Mas  igualmente  é 
possivel  que  a  rainha  Branca,  sabendo  da  situação  tumul-* 
tuaria  do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrinho  por  uma  destas 
conveniências  ou  affectos  de  familía,  que  sendo  de  pequena 
monta,  pelo  fortuito  concurso  das  circumstancias  vem  ás 
vezes  a  produzir  gravíssimos  resultados.  Nascesse,  porém,  do 
que  nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em  que  epocha  fosse, 
sabemos  que  vários  cavalleiros  portugueses  o  acompanharam, 
ou  pelo  temor  de  vinganças,  a  que  teriam  dado  aso  nos  annos 
de  anarchia,  ou  porque  lhes  falhavam  as  esperanças  de  levar 
avante  ambiciosos  desígnios,  agora  que  as  cousas  publicas 
tendiam  a  organisar-se*. 


'  Na  celebre  demaDdA  entre  o  bispo  do  Purto,  D.  Pedro,  e  Affciso  IT, 
uma  das  coutas  que  o  bispo  aUegara  acerca  dos  serviços  feilos  á  corda  pela 
sua  família,  era  que  outrosy  do  $eu  linhagem  quando  »e  D,  Jffontio  eonde  qUe 
foy  de  Bolonha  desta  terra  partira  forom  com  el,  e  que  com  elforom  en  todos 
feitoe  e  lideê  que  Iky  olé  acontecerem  e  nunia  dei  partiram  ataa  que  o  addU' 
geram  a  e$ta  terra  de  Portugal  (CkinceU.  d' Affonso  iV,  L.  1,  f.  40  v.).  D.  Pe- 
dro era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonfalo  Pereira  (Cunha  Catai,  dos  B.  do 
Porto,  P.  S,  c.  19)  e  este  pertencia  á  linhagem  dos  de  Pereira,  familia  que 
obteve  summo  valimento  e  importância  no  tempo  de  Affonso  III,  e  que  aliAa 
Temos  figurar  nas  guerras  civis  da  menoridade  de  Sancho  II.  Pedro  Ouriguis 
da  Nóbrega  filho  de  £>.  Ourigo  (talVes  o  Onaricuo  Joamni  que  apparece  no 
D.<»  5  da  nota  XYI)  e  pae  de  D.  JoSo  d* Aboim,  privado  de  D.  Affonso  III 
(Liv.  Velho,  p.  175),  foi,  quanto  a  mSs,  o  Petrus  Orige  senescaUus  conUtis 
Bolanime,  prisioneiro  dos  ingleses  na  batalha  de  Saintes  (Matth.  Paris  ad  ann. 
184S  p.  mihi  571),  a  qual  rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Affonso  de  Portugal, 
repellindo  as  tropas  de  Inglaterra  (Nangis,  ad  calcem  Joinville,  Hist.  deS.  Louis 
p.  185  — ediç.  de  Paris  1761  foK\ 
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Aú  fatíOf  portanto,  qnç  juncto  dé  S^mhp  ficava  apeifi^ 
8éu  irmSo  Ferpando  o  mais  mòço^  e  tjt^moço  queatndaifá0 
safira  da  ÍDfaDciaS  o  poder  adiavà-^sq  nos  priopipios  de  1299 
definitiTamente':  conjitítiiído,  ep)  grande  parf e  com  os  efe- 
meotos  dó  rernadò  anterior/ o  que  tudo  indica  ter^se' dé?fdó 
á-^ssembléa  de  .Coih4)ri,  óndendo  podiavi|  deixar  de  paten- 
teqr*'^  na  8uá  nudát^  os  danmoa  que  jqís  bandos  civis  haviam 
€«Qsado  ao  reino. 'B«raote  este  anuo  é  'O- seguinte  véfl|iiÍ8 
Sancho  dedicar-se  eapeoialmailSe  á  répovoaçãd  doi  tèmtbi)Oi 
thaís  próximos  das  firdutriras  do  Âlemtejo,  e  aos  pt;eparative$ 
pára  novas  expediçSes  contra  os;  mussnlmanos; ;  Dír-^é^iiii 
p^e  os  velhoá  ministros  de  Affohso  II,  amestrados  pela^- 
pèriencia,  abandonavam  eín  grande  parte  a  politica  de^ 
priâcipe  para  voitar  ao  ^ystema  úe  Sancho  I,'  sem  divida 
úim  accommod^do  ás  necessidades  dos  tempos  e  laais  fioKdp 
110$  seus  r^^l^ados.  Já  ém  lââ6,  ao  drrígir«-se '  p  exercito 
portuguíés  contra  Elvas,  o;casteUo  de  9fârváo,  lógar  milítar- 
meníe  importante,  espécie  de  ninho  de  águias  pendurado  no 
dmb  de  montanha  agreste  e  fragosa,  fòra  escolbído  parra  ca* 
beça  de  um  concelho,  cujos  termos,  partindo  pelo  norte  desde 
o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o  lado  de  Arronches,  e  para 
onde,  por  meio  dos  largos  privilégios  municipaes  de  Évora, 
que  lhe  foram  concedidos,  se  buscara  attrahir  habitantes^. 


'  Ten^o  Sancho  nascido  por  1210,  Fernando^  o  4,^  filho  de  AffohM>  11) 
poderia  nascer,  qhando  maito,  ein  1213;  mas  vemos  que  foi  aiadA  posterior' 
meàie,  |K)rque  em  1239  «Ue  se  disia  menor  (Bulia 'CoMlitoliú  Qneg.  IX— 
II  kal.  jam»  anii.  13:  Reg,  vol.  6,  épist.  188  na  CoUecç*  do  Sr.  Visconde 
daCanseifa  n.**  11  no  Arbh.  ^Nacióa.)  e  devendo  ser  esta  menoridade  a  de 
dlreilotoaiano  (26  annos)  e  nitõade  costume  pátrior(tefminadaaM  léjADOf, 
*  idade  d<  Mabêra:  vejá^se  WLWÃk  XiV),  o  que  era  impossível,  segne«sé  qiie 
elle  Unha  aò'm»Í9^'1MF  annos ieái  12^9,  ;iriaãO'  nessç  «ai^iS  cahir  dèpoitfde 
1'2'1-5'a  epocha  dópeu  naséinieaCo/que^  ciim  çflféito,  parecei  ler  sidbeiítre 
março  e  maio  de  1218;  VejaiÀ-se  os  infantes  que  figníam  nos  diplomais  régios 
de  1217  e  121^8  no  M.  12  de  For.  AnU  n.^  3,  nbmeadamenle  a  f.  88  v.,  e 
'  61  V;  (março  c  maio  de  1218). 

2    For.  de  ManSo  M.  11  de  For.  Ant.  n.»  9. 
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Agora,  iparém,  fue,  prògrediodo  a  coaqnfeto^  se-  «pperova 
coDserrar-  o  doiiumo  d'£ll^a9;;FeanÍ9-8è  uina:  adonia;  qvé  ahi 
devia  estabelecer^se  famdoida  por  privilagiop  asralogiai&f  .En^ 
trètanto  a  «òrte  partia  pava  o  ái^tmto  da  Bsíira^Bais^y  e  «lli 
dava 'calor  á  rest^urafão^df  Manha  a  i^ha: dirigida^  pe|o  efaMr 
edier,  bera  eomo  á  fmdaçfto  de  novos  mutttorpioi,  q(iii^'o 
do  Çaatellb  de  Mendo  a  lea-^aueste  dá  Giiarda,  e- d  4^  Salir»H^ 
torra  do  Ex^mo  (ao  aul  dos  «aia  antigo^  de  Morisaneto  é 
PeoMiaeor),  fue,  tooi^dA  eqm  ar  rtfiarde  Leibppla  veiando 
Elga,  efa  limitado  ao  oceidente  pek>  aUba  da  abtigá  cidade 
episcopal»  que  se  intentava  restaufsp.  A  esta  epocba  s^  deve 
l»nbrâ  attribuir  a  conoassão  de  inMitiiiçdes  municípaes  ao 
castello  de  Sortelhar  poittcir  importante  da  fronteira,  que  sè 
mntrapttnbaf  ao  castelio  leonês  de  Alfoyatés,  e  coja  póiooáçlló 
ee  eugmentava  agora  aioneteado  novos  cokMios  aos  que  abi 
•pusera  Itafteho  I'-'.  fiiligeiídasdo^se  introduzir  o  movimento 
da  vida  e  a  cultura  nai^ttèites' territórios' da  Beira^^Baisa;  quê 
ainda  se  acbavam  em  grande  parto  desertos,  bam  a  vantagem 
de  estabdecer  uma  base  mais  solida  das  futuras '  epèràções 
'ne  Atemlejo  orienta],  e^  aò  'mesmos  tempo  a  de  completar  e 
favorecer  os  esforços  dos  t^piarios,  que,  desde  io  ceinãdo 
«nteicedente,  tr£l)(diiavam>^  Imantar  eastellos  e  povoa-^os 
nos  vastos  senborios  que  naquelias  partes  baviam  adquirido 
por  mercê  dos  reis  e  por  outros  meios ;  esforços  a  que  deviam 
já  a  existência  CasteUorbranco,  Idanba  a  nova,  Proença, 
Touro,  e  varias  outras  viMas  e  eastellos^. 

^    For.  dobras  «m  naio  de  ISfiS:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

S  For.  de  CasleUa-de  atendo^  :dado  ^^^Taurúm  15  de  março  de  ISSQ, 
G.  15,  M.  3,  D.*  9.  —  For.  da  Idanha  apfid  Guardiam  em  abril  do  laCsmo 
anno?  Liv.  3  dé  D.  Dimif.  55.  — 'F^a.  de  Sahraterra  do  EztreiBo  sem  data 
dé  mea;  por^m  deslie  rtino :  L.  1  de'I>.  Binié  f.  76.  ^Vor.  de  âorfiellia  aew 
data,  mas  que  deve  sér  deste  tempo  petos  oonfirmaotea. que  iiaUe,%uue«i: 
Gú  15,  M.  3,  n.«  7  no  Arch.  Nacion.  ¥Í^a<8e  a  pag..  lltt  nota  3  ftéàteVÁtlume. 

^  Em  IdSO  os  templários,  reconàeciam  pertencerem  á  8é:da  G!Ui;rda  os 
direitos  episcopaes  »in  E^itania-nova  et  in  Proencia. ...  et  iavKÍlIb  qim  vo- 
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Eniquaoto  Sancho  11  e  os  seus  (noivados  assim  se  desvdam 
em  faier  recordar  Portugal  da  politica  illustrada  de  Sancho  I« 
e  se  preparam  para  a  guerra  fortalecendo  o  reino  com  os 
beneficies  da  pai,  volvamos  os  olhos  para  os  acontecimentos 
que  se  passavam  em  Ldío  nessa  epocha,  e  que  em  breve  ti- 
nham de  exercer  notável  influencia  nos  do  nosso  paiz.  Apesar 
das  conquistas  e  victorias  de  Fernando  III  de  Gastella,  pôde 
talvez  dizer-se»  que  em  nenhuma  corte  de  Hespanha  domi* 
nava  tao  profundamente  >o  espirito  guerreiro  coino  na  de 
Leão.  Na  idade  grave  o  rei  como  que  pretendia  remir  as 
suas  passadas  allianças  com  os  sarraccfbos  em  ódio  dos  pri»* 
cipes  christãosy  combatendo  o  islamisn^o  a  ferro  e  fogo  sem 
tréguas  nem  descanço;  e,  se  era  possivel,  os  conselhos  do  car^ 
deal  sabinense  ainda  haviam  ultimamente  excitado  mais  o  seu 
ardor  ^  Dous  cavalleiros  extremados  por  valentia  occupavara 
juncto  delle  os  mais  altos  cargos  do  estado.  Eram  dous  por^- 
tugueses  de  quem  já  anteriormente  tenos  falado;  o  infante 
JD.  Pedro,  sen  roordomo-mór,  e  o  bastardo  Martim  Sanches, 
fronteiro  de  Toronho  e  Limia  e  alferefr-mór  das  tropas  leone^ 
sas^.  Â  administração  da  maior  parte  das  provincias  corria  pelas 
mãos  destes  dous  ricos-homens,  que  deviam  assim  ter  podarosa 
influencia  nas  cousas  da  paz  e  da  guerra.  Em  1229  Aflfonso  IX» 

catur  Caput  Tauri  sive  Bovis  et  ia  omnibus. . . .  villis  sive  castris  quae  in 
egilanense  episcopatu,  citra  Tagum  amodò  populavimus,  excepto  Castello- 
blancho  etc. :  »  O.  7,  M.  14,  n.®,  6,  no  Arch.  Nacioií.  Veja^se  também  a  In- 
quirição do  anno  de  1307  juncta  á  resoluçSo  de  1SS9  sobre  poroar-se  a  Id«* 
nha  velha  (Ibid.  G.  1,  M.  S,  n.^  7)  onde  se  esclarece  este  assumpto;  e  bem 
assim  o  que  dissemos  antes  p.  188. 

*  in  senectufe  positus  rex  Legioiris  actus  suos  domino  dedicavit,  et  ara- 
bibus  moTÍt  guerram:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  €5.  —  Risco,  Reyes  de  Leon 
p.  378  e  segg. 

3  Como  taes  confirmam  ambos  o  foral  de  V illar-maior  dado  por  Aflbnso  IX 
em  19A1  no  Sabugal:  G.  18,  M.  9,  n.<»«  7  e  16  no  Árcli.  Nacion*  D.  Pedro 
confirma  como  mordomo-mdr  em  documentos  de  1S?8  (de  que  se  lembra  Flo- 
res, Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  103),  dos  quaes  se  vé  ser  tal  a  sua  influencia,  que 
era  governador  (tenenf)  de  cinco  districtos.  Leão,  Zamora,  Touro,  Extrema- 
dura  e  Transserra. 
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«jodado  por  atguma  gente  qtie  Ifae  enviara  Fernando  de  Cas- 
Cella,  marchou  com  o  seu  exercito  a  sitiar  Cáceres,  que  se  lhe 
4rendeu«  em  quanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e.fogo  as  cer- 
eaniasde  Jaen.  No  anno  seguinte  AíFonso,  submettído  o  castello 
de  Montanches,  intentou  faeçSomais  importante  acoromettendo 
Merida,  astiga  capital  do  Gharb,*oomo  já  o  havia  sido  da 
Lusitânia,  e  que  ainda  nesse  tempo  era  uma  das  cidades  im- 
portantes do  Andaiús.  Distinguiu-se  nesta  empresa  o  infante 
I).  Fedro,  e  ao  seu  esforço  se  deveu  principalmente  o  hora 
«xito  delia.  De  feito  Merida  cahiu  em  poder  dos  chrisUlos, 
os  quaes,  cobrando  ^  novos  brios  com  essa  conquista»  resol- 
veram acabar  a  cuapanha  reduzindo  Badajoz,  e  repellindo 
definitivamente  para  o  sul  do  Guadiana  o  dominio  dos  sar^ 
racenos*. 

Graves  acontecimentos  tinham  no  emtanto  occorrido  entre 
estes.  As  revoluções  succediam  umas  ás  outras»  assim  em 
Marrocos  coníò  em  Hes|Hinha,  com  rapidez  espantosa.  Abu- 
1-aala,  que^  ficara  por  governador  ao  Andaiús  em  nome  de 
seu  irmão  Aladel,  ambicionava  para  si  o  império,  e  accla^ 
mando-se  amir  áquem  do  Estreito,  teve  modo  de  fazer  depor 
e  assassinar  seu  irmSo  e  de  ser  substituido  a  elle;  mas  ainda 
nio  havia  passado  á  Africa,  e  já  os  almohades  tinham  eleito 
em  seu  iogar  um  filho  d'Annasir.  Os  pàrciaes  d'Abu-1-aala 
cppuseràm-se  a  Yabya,  que  assim  se  chamava  o  novo  impe- 
rador. D'aqui  procedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo  tempo 
assolou  a  Mauritânia,  com  varia  fortuna  de  um  e  de  outro 
contendor.  Durante  estas  perturbações  Ibn  Hud,  descendente 
dos  antigos  amires  de  Saragoça,  que  vivia  obscuro  em  Murcia, 


*  Liic.  Tud.  p.  114. -^Roder.  Tolet.  loc.  cit.  —  For.  áe  Cáceres,  em 
Ritco,  loc.  cit. — Anoal.  Compostell.  aa  fisp.  Sa^r.  T.  S3,  p.  323«  —  A»nal. 
Toled.  II,  ibid.  p.  408:^ fira  MCCXXVIIl  (alíÀs  MCCLXViri)  dedit  do- 
aious  villaB  que  vocalar  Merida  D.  Alfoaso  regi  legtoo.  per  manuoi  infantis 
D.  Petri,  filii  regis  D.  Saocii  priml  Portiigalis:  Cbronic.  Conimbric,  ibid. 
p.  334. 

II.        '  10 
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^  que  soiíbera  crear  covn  arte  uni  partido»  fez-^  ioãc^n^ 
dente  com  esta  província  (1228),  e  unido  aos  habitantes  dè 
Denia  e  Xativa  e  de  varias  ddades  do  Ândalús  orientai,  bw- 
vemente  reduziu  Granada,  Málaga  e  Almeria.  Córdova,  Jaea 
e  outras  povoaçdes  importantes  submetteran»-se<-Ihe  pouco 
depcHs,  de  modo  que  Ibn  Rod,  senhor  já  de  qoasi  toda  a 
Uespanha  mussulmana,  nHo  hesitM  em  tomar  a  titalo  de 
amir«al-raoslemim.  Quando,  portanto,  Affonso  IX  marciíoa 
contra  Merida,  os  povos  destes  distrietos  invocaram  o  soc- 
eorro  de  Ibn  Hud,  que  effectivamente  veia  á  testa  de  nume- 
roso exercito  em  auxilio  dos  seus  novos  súbditos;  mas,  des* 
Jiaratado  pelos  chrístaos,  que  lhe  saíram  ao  encontro  além 
4o  Guadiana,  viu-se  constrangido  a  fugir,  e  Affénso  IX  voltou 
para  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que,  perdidas  as  espât^ançal 
^  soccorro,  não  tardou  a  stibinetter  o  coUo  ao  jogo  do  ven* 
.cedor'. 

JA  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram  povoar 
EWas  de  christios,  e  que  antecipadammite  se  passara  a  carta 
municipal  aos  moradores  do  novo  concelho,  que  afai  se  ia 
estebeieeer.  As  tropas  de  Portugal  marchavam  para  o  sal, 
e  esperavam*se  ainda  cavalleiros  e  homens  d  armas  dos  btf- 
Tdes  éo  norte  antes  de  abrir  a  importonte  campanha  que  se 
principiava^.  Com  a  approximaçilo  do  inimigo  os  mussul- 
manos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Jurumenha>  onde 
m  portugueses  entraram  no  mesmo  dia  em  que  Merida  se 
rendia'.  A  conquista  pouco  posterior  de  Badajoz  assegurou 

*  Al-makkari  B.  8  c.  4.  —  Assaleh  301.  —  Lyc.  Tiid.  l.  cil. — Cbrop. 
Clonimbríc.  1.  cit.  Os  historiadores  aiabes  stippdem  a  batalha  a«teríof  i  to- 
mada de  Merida ;  mas  o  Tnde»se,  que  Barra  estes  successos  com  .mais  mindeia, 
e  que  era  contemporâneo,  coUoca-a  depois. 

S  et  per  ducenlos  morabítinos  quos  Menendns  abbas  ejttsdera  monasterii 
ín  presente  mihi  dat  eunti  aã  exercitmmre§h  apud  EtíMu:  Doe.  de  Pombeiro, 
de  maio  de  1230,  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  11. 

3  Ipso  die  (se.  captionis  Merídae)  futl  Elvos  et  Surmma  de  cbrístianis: 
Cbron.  Conimbric.  1  cit.  Já  em  dezembro  desse  anno  o  concelho  tinha  r<*- 
partido  pelos  colonos  as  propriedade^  pertcBcenles  aos  sflrnlcenos:  Doaç.  Ra 
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n  Ironleifa  leonesa  desta  cidade  até  Heridb  jielo  Guadiaoai 
ao  passo  que  a  de  Portugal  se  adiantava  mais  para  o  sul 
sem  transpor  o  rio  (em  consequência  da  direecÂo  que  eUè 
tmna  para  sudoeste),  correndo  agora  a  raia  do  oriente  a  vss* 
cideòte  desde  Jilrumenha  até  Etcnra»  linha  de  fronteira  que 
desde  o  tempo  de  Saodio  I  se  desejava  estaMécer^. 

Affonso  IX»  depois  da  sua  ultima  e  brilhante  campanha* 
voltpu  a  LeSo  coro  o  intuito  de  ajunctar  mais  tropas  e  yi^ 
cliialhas  para  reâovar  a  invas&o  e  apoderar-se  dos  territórios 
ao)  meio-dia  do  Guadiana»  onde  já  em  odtro  tempo  possuirá 
Jogares  fertificados»  perdidos  depds  nas  varias  vicissitudes 
da  goerra.  Tinha  havido  nesta  expedição  os  pnodigios»  as 
^appiuriçõiN  e  as  maravilhas,  que  a  credulidade  inventava  lá*- 
eUmente  naqúelles  tempos»  e  Sanetia^o  nSo  fora»  conforme 
sé,  contava»  dos  que  menos  se  distinguira  no  grande  aumero 
de  saiictos»  que  tinham  ajudado  os  christilos  a  vencer  Ibn  Hud. 
Agradecido  por  tSo  valioso  soccorro»  o  rei  de  LeSo  dirigia-^se 
a  Compostdia  para  visitar  o  altar  do  apostolo»  quando  o 
aM^mmetteu,  uma  enfermidade  mortal  em  Yilki  nova  de  Sar^ 
ria^  enfermidade  de  que  morreu  (setembro  de  1230)»  O  seu 
^aver  foi  conduzido  a  Composteila»  e  sepultado  juncto  do 
Jogar  onde  jaziam  as  cinzas  de  Fernando  IP.. 
-  A  morte  do  rei  leonês  era  um  acontecimento  de  grande 
maAta  para  aquelle  paiz»  para  Castella»  e  ainda»  posto  que 
-indirectamente»  jmrã  Portugal.  Deixitva  elle  duas  filhas»  Sancha 
-è  Duleâ» ,  havidas  da  infanta  D.  Ther^a»  com  quem  primeiro 
estivera  unido  illegitimaménte»  e  o  rei  de  Castella  fora  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria»  consorcio 
• 

G.  7j  M.  9,  n.®  12  no  Ârch.  Nacion.  Surmma  é  um  erro  cie  leitura,  facílimo 
na  leira  francesa:  o  qne  está  no  original  (hoje  Mss,  pertencente  á  Academia 
R.  das  Sciencias)  é  Surmenia.  Rodrigo  Ximenes  diz,  falando  de  Sancho  ]I 
(L.  7,  c  6),  «Hujus  temporibns  Helvis,  Jurmefiim,  Serpia,  et  multa  alia 
castra  maurorum,  christíanorum  victoriis  accesserunt. » 

*    y  ide  ante  p.  15. 

a    Liic.  Tud.  I.  cif, -— Rod.  Tolet.  í..  9.  c.  14. 

20* 
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também  declarado  nullò.  Nas  suas  discórdias  com  o  filho, 
Âffonso  IX  pensara  em  deixar  os  próprios  estados  a  uma  das 
infantas  com  exclusão  de  Fernando,  e  chegara  a  offerecer 
por  mulher  ao  rei  de  Aragão  Sancha,  a  mais  velha  das  duas. 
Este  offerecimento  persuade,  que  não  era  tanto  o  desejo  de 
conservar  sobre  si  e  independente  a  corda  leonesa,  quanto  a 
má  vontade  ao  rei  castelhano,  ou  o  demasiado  aífecto  ás  fi- 
lhas, que  lhe  infundia  taes  desejos.  Apesar  de  congraçado 
com  o  rei  de  Castella  pela  politica  prudente  de  Berengaria, 
mais  de  uma  tcz  elle  quebrou  a  paz,  o  que  indica  não  es^ 
tarem  de  todo  apagados  no  seu  coração  os  resentilnentos 
contra  Fernando  III.  Accrescia  que  a  afieíção  extrema  do 
monarcha  a  Sancha  e  Dulce  se  alimentava,  por  assim  dizer, 
de  contínuo  com  a  amizade  que  conservara  á  infanta  portu- 
guesa, amizade  que  parece  não  se  haver  desmentido  até  de- 
pois de  1228,  quando  Theresa,  passada  á  flor  da  mocidade, 
tomava  o  habito  de  Cister  das  mãos  do  cardeal  sabinense, 
uns  dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena*.  Nas 
questões  da  que  fora  sua  esposa  com  Affonso  II,  este  experr- 
mentou  quão  mal  Afibnso  IX  sofiria  as  injurias  feitas  áquella 
mulher  que  tanto  amara;  e  os  descontentes  de  Portugal  que 
a  defendiam  achavam  nelle  protecção  e  estima.  Fora  assim, 
que  D.  Pedro  e  Martim  Sanches  tinham  gradualmente  che- 
gado a  occupar  na  sua  corte  a  situação  mais  brilhante  que  se 
lhes  podia  ofierecer.  Fazendo  pouco  a  pouco  intervir  o  con- 
sentimento das  infantas  nas  concessões  de  mercês,  la  habi- 
tuando os  espirites  a  considera-las  como  suas  herdeiras,  até 
que,  excluindo  o  filho,  francamente  as  chamou  ásuccèssSo 
da  coroa,  uma  após  outra,  nas  disposições  testamentárias  com 
que  veiu  a  fallecer*. 

*  Moo.  Lusit.  L.  14,  c.  9.  — Manrique,  Ann.  Oisterc.  ad  ann.  c.  3~,  ^  9. 
—  Flores,  Reynas  Cathol.  T.  4,  p.  -346. 

s  Flores,  ibid.  p.  340  e  346.  — Risco  (Rejes  de  Leon  p.  383)  nega  que 
AflTonMO  IX  pretendesse  ãeslierdàr  em  sen  teotamento  o  rei  de  Cnstella.  Na 
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Apesar  de  apartada  do  século,  Theresa  era  mae,  e  i>ada 
niais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa  para  uma  de 
suas  filhas.  É  também  necessário  desconhecer  o  coração  hu<» 
mano  para  imaginar  que  seus  irmãos,  primeiros  entre  os 
ricos-homens  leoneses,  não  preferissem  á  elevação  de  Fer- 
nando a  de  D.  Sancha,  cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria 
o  adquirirem  ainda  maior  poder  e  influencia.  O  commuro 
da  fidalguia  inclinava-se  também,  como  se  viu  depois,  á  par- 
cialidade das  infantas;  nem  era  isso  de  admirar,  não  só 
porque  os  movia  um  pensamento  da  nacionalidade^  como 
também  pelo  desejo  que  talvez  tinham  d'um  governo  debíl, 
e  por  consequência  favorável  á  licença.  Acbava-se  o  rei  de 
Castella  empenhado  n'uma  expediçio  longínqua  contra  os  mus- 
sulmanos,.  quando  o  rumor  da  morte  de  seu  pae  lhe  chegou 
aos  ouvidos.  Retiràndo-se  immediatamente,  encontrou  D.  Be- 
rengaria  que  se  dirigia  a  procura-lo  para  o  persuadir  a  entrar 
sem  demora  em  Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tumulto, 
principalmente  entre  a  «nobreza  das  Astúrias  e  de  Galliza. 
As  scenas  de.  desenfreamento,  que  ofierecéra  Portugal  na 
menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desordem,  repe- 
tiam-se  já  em  Leão,  a  ponto  que  as  destruições  e  incêndios 
dos  togares  abertos  eram  frequentes,  sobre  tudo  naquellas 
duas  províncias.  Fernando  III,  ainda  infante,  ou  logo  depois 
de  assumir  a  coroa  de  Castella,  tora  reconhecido  successor 
da  de  Leão  por  acto  solemne  de  Afionso  IX  e  dos  seus  ba- 
rões, acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os  parciaes  das 
infantas  eram  em  grande  numero  e  poderosos,  e  por  isso 
devia  tractar-se  com  a  maior  brevidade  de  pór  diques  â  re- 


verdade  o  texto  de  Rodrigo  Ximenes  no  L.  9,  c.  14  está  nestu  purte  alterado 
e  eofifuso,  de  .modo  que  se  pdde  entender  tanto  a  favor  como  contra  essa  opi- 
^ifto :  mas  o  cap.  fii  do  Liv.  7  é  preciso  a  semelhante  respeito :  Reliquii  dúa$ 
JUia$f  Sanciafn  atque  Dulciam,  quibus  etiam  succesHonem  regni  legavit,  Lucas 
áe  Tuj  guarda  silencio  a  tal  respeito ;  mas  isso  nào  invalida  o  testemunlio  de 
um  contemporâneo  como  Rodrigo  Ximenes. 
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tóloçdo,  antes  que  de  todo  rebentasiíe.  Bei'engiirià  e  seo  iliho 
apressaram-se,  peis,  a  passar  as  fronteiras  leonissaSf  aoo»^ 
panhados  de  muitos  ríco^hometis  casldhánod  é  de  um  corpo 
avultado  de  cavaliaria  dos  concdbos^  tropas  dé  maior  coa^ 
fiança  n'uma  contenda  em  que  peia  parle  adversa  figurava 
principalmente  a  nobretit.  Recebidos  a  principio  a  mioeo 
filho  com  demonstrações  de  obedreneia^  á  medida  qae  sein^ 
ternavam  no  paíz  os  habitantes  páreeiam  hesitar  em  itco** 
nhecer  o  novo  soberano,  porque  as  infantas^  oa  os  fidáljjòs 
em  seu  nome»  ameaçavam»  emfim,  erguer  o  péndBo  da  gmmi 
O  clero»  todavia»  declarando-se  pela  niaior  parte  favorável  ao 
principe  castelhano»  fez  pender  deciaivamehte  a  balança  para 
o  seu  lado»  e  o  filho  de  Affon»)  IX ^olllév6  sujeitar  quaáisem 
combate  o  reino  paterno.  Os  castellos  de  Uayorga  e.llansíBa; 
Dude»  segundo  parece»  se  lhe  preparava  séria  resistência;  ce« 
deram  apenas  as  tropas  reaes  se  approximarám  ddies»  e  na  ca* 
pitai  as  tentativas  de  um  cavalleirò  illuirtfeihuiado  D.  Diogo» 
que  ahi  queria  ter  voz  pelas  infantas»  sâiram '  baldadas  em 
consequência  dós  esforços  do  bispo  de  Leié  e  docommuih 
dos  burgueses;  A  adbesSifO»  porém»  da capitíd  devia  traaar  em 
breve  a  do  resto  d6  reino*,      •  .     . 

D«  Tberesa;  no  retiro  do  seu.  mostem  de  Lorvão,  nfto  era 
espectadora  tranquilla  destes  ^uèceteoa  tSõ  graves  para  suú 
ilibas»  a  quem  assim  desappárefciaí  rapidamente  a  bitlhants 
perspectiva  do  throno.  Que  seus  irmUos  não  entrassem,  por 
^ande  parte  na  conspiração  a  Tavor  dais  sobrinhas  fora  dif^ 
ficfl  de  acreditar»  è  tanto  íxmsi  quanto  maior  era  a  sna  pre* 
ponderancia  era  LeBo»  ao  passo  que  deviam  xsonservar  em 
Portugal  bom  numero  de  amigos  entre  aquelles  que  no  rei- 
nado de  Afibnso  II  tinham  pertencido  ao  partido  das  infantas» 
partido  que»  como  vimos»  estava  estreitamente  ligado  com  a 
corte  leonesa.  A  rápida  entrada  de  Fernando  III  nos  estados 

«  Rotl.  Tolet.  loc.  cit.  —  Liic.  Tml.  p.  1 14  e  1 15.  —Flores,  h.  Cathol. 
T.  I,  p    37;í,  464  e  4C>.  —  Ri.^co,  K.  í\*í  L    p.  78  e  73. 
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di$;Seu  f^t  a  destrata  com  que  Berengaria  soubera  mover 
oa  ammoa  «  favor  do  filbo,  a  inclinaçto  que  o  clero  e  os 
çoooelbos  mosUruvaio  geralaieiite  ao  príncipe  eram,  todavia» 
cireuBMtaocíaa  que  .tornavam  impossível  longa  resistência. 
Ealr^Bto  a  primeira  esposa  de. Affonso  IX  enviou  mensa* 
geíros  ft  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resultava  para 
Sancba  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei  fallecido.  Posto  que 
o  eommum  dos  fidalgos  castelbanos  que  rodeavam  Beren- 
garia  tevassem  a.mal  o  dar-^e  attenção  a  semelhante  embair 
xadia,  quando  tudo  se  eafiamiobava  a  um  prospero  desfecho, 
a  inriiÂãiite  princesa^  a  quem  uma  natural  perspicácia  e.a 
longa  experiência  do  governo  fasiam  recei^r  os  incertos  casos 
de  uma  guerra  civil,  deixando  ao  filho  o  cuidado  de  pacificar 
«a  COUSAS  publicas,  tomoa  a  seu  cargo  tractar  pessoalmente 
mm  P«  Thereaa  soIh»  o  modo  de  terminar  a  contenda,  e  as 
doas  rainhas,  sudeessivaipeote  expulsas  do  thalqimo  régio  pela 
iMXor^el  éiscíplisa  da  igreja,  dírigiram-se  a  Valença  do 
Minho,  bgar  escolhido  para  a  conferencia  como  situado  nas 
fit^trá^as  doa  dous  reinos.  Abí  convierem  ambas  a  final  em 
cine  Sancha  e  Dulee,  assegurandoH»e-lhes  uma  pensão  annual 
de  trinta  mil  raorabitinos,  cederiam  de  qualquer  direito  que 
pudesrám  ter  á  herao(9  d'Âfibn80  IX,  mandando  entregar 
a  jseu  irmão  todos  os  dcHninios  que  possuiam  e  os  legares 
que  tiuhun  voz  por  elias,  o  que  pouco  depois  se  verificou. 
Assim  se  concluiu  pacificamente  a  reunião  das  duas  cordas, 
apesar  da  repuguancia  que  a  isso  mostravam  em  geral  os 
barõeãi  e  cavalleiros  leoneses ' , 

jSe  a  cèrte  portuguesa  houvesse  favorecido  as  pretensões 
4a  iafaota  e  de  suas  filhas,  esse  favor,  juncto  com  os  ele-* 
mentos  de  resistência»  que  o  desgosto  da  fidalguia  daquelle 
paiz  lhes  proporcionava,  teria  acaso  impedido  uma  união  que 
dana  M  rei  de  Castella  demasiada  preponderância  entre  os 

«    Rod,  Tolcl,  I.  cil. 
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príncipes  chrislàos  da  Península.  É  estranho  ao  primeiro  as^ 
pecto,  que  os  privados  e  ministros  de  Sancho  II  não  fizesísen» 
intervir  este  príncipe  activamente  em  um  negocio»  do  qual^ 
aliás,  Portugal  poderia  tirar  mais  de  uma  vantagem;  mas 
para  aflirmar  que  elles  commetteram  um  erro  politico  fora 
necessário  conhecer  intimamente  a  situaçfto  interna  do  retnò 
naquelia  conjunctura,  e  as  trevas  do  passado  apenas  nos  dei- 
xam ver  a  custo  e  incompletas  as  phases  da  sua  vida  externa. 
A  febre  dos  tumultos  achava-se  acalmada,  porém  nio  eiL-> 
ti  neta,  como  os  successos  posteriormente  narrados  no-lo  virío 
provar,  e  o  systema  de  repressãOi  que  nSo  podia  deixar  de 
seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder  ecdesiastíco, 
já  começava  também  a  reproduzir  as  antigas  contendas.  Fora 
imprudente,  portanto,  collocar^se  em  relações  hostis  com 
Castella,  augmentando  assim  futuros  embaraços.  Taes  são  as 
considerações,  que  explicam  mais  plausivelmente  a  inacçlo 
de  Sancho  naquelia  occorrencia.  Mas  fossem  estes  ou  outros 
os  motivos,  é  certo  que,  longe  de  se  mostrar  adverso  a  Fer- 
nando III,  o  moço  rei  de  Portugal  assentava  por  esse  mesmo 
tempo  uma  paz  vantajosa  com  elle.  Viram-se  ambos  no  Sa- 
bugal nos  princípios  de  1231,  ou  antes,  segundo  cremosi 
nos  últimos  mezes  de  1230,  quando'  o  rei  de  Castella  en- 
trando nos  estados  de  seu  pae  se  dirigia  a  LeSo.  Um  dos 
artigos  em  que  os  dous  príncipes  convieram  foi  na  restituição 
do  castello  de  Chaves,  retido  por  Afibnso  IX  desde  o  tempo 
de  Aflbnso  II  com  o  pretexto  de  servir  de  penhor  á  segu- 
rança dos  bens  e  rendas  que  D.  Theresa  possuía  em  Portugah 
Celebrada  depois  a  convenção  de  Valença,  nem  por  isso  o  rei 
de  Castella  deixou  de  cumprir  a  promessa  que  fizera  ao  de 
Portugal,  tomando,  porém,  sobre  si  e  seus  sucoessores  o  en- 
cargo de  defender  e  amparar  a  infanta-rainha  no  caso  de 
Sancho  lhe  causar  qualquer  damno  nas  terras  e  castellos, 

'    Dociim.  na  Mon.  Liisit.  L.  14,  c.  12  in  fine.  Deste  documento  eipe* 
dido  por  Fernando  IJI  a  f.ivor  df  1).  Theresa  em  abril  de  1831  Be  conhece. 
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cujos  reddiios  desfruclava*.  As  vistas  uo  Sabugal,  escplicaoí 
plenamente  a  tndifferenca  que  Sancho  II  mostrou  pela  causai 
das  sobrinhas,  e  sSo  mais  uma  prova  da  capacidade  politica 
de  Berengaria,  a  quem  Fernando  III  deveu  em  grande  parte 
as  prosperidades  e  o  esplendor  do  seu  reinado. 

Dissemos  que  entre  as  causas  internas  tendentes  a  explicar 
o  papel  de  indifferente»  que  Portugal  representava  acerca  dar 
reunião  das  duas  coroas»  era  uma  a  renovaçSo  das  contendaSi 
com  o  clero»  cujas  pretensões,  nSo  só  de  independência,  ma» 
até  de  predomínio,  se  tornavam  incompativeis  com  as  attri* 
baições  do  poder  publico  e  com  o  alvo,  a  que  tendiam  na- 
turalmente os  príncipes,  de  alargar  o  mais  que  fosse  possivel 
a.  orbita  da  própria  acc3o.  Já  o  advertimos;  mas  cumpre 
expliciff  melhor,  vendo-a  por  todas  as  faces,  a  situação  dos 
contendores.  Á  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresia  era  neces* 
saria:  resultava  da  indole  politica  dos  dous  principios,  a 
theocracia  e  a  monarchia,.que  em  Portugal,  como  em  toda 
a  Europa,  luctavam  braço  a  braço  para  decidir  a  qual  dellas^ 
pertenceria  o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria,  e  ainda 
semi-rbarbaras,  as  sociedades  caracterisavam-se  por  dous  sen- 
timentos capitães:  era  um  a  crença  viva,  que  nio  raro  de- 
generava em  «uperstiçUo  e  fanatismo,  e  que  por  isso  mesmo 
se  accommodava  â  depravaçBo  dos  costumes;  era  o  outro  o 
da  guerra,  paixSo,  ou  antes  instincto  natural  dos  povos  na 
sua  inculta  juventude.  A  igreja  representava  o  primeiro;  a 
monarchia  o  segundo:  o  clero  falava  em  nome  do  céu;  o 
rei  em  nome  da  espada.  Em  nenhuma  parte,  porém,  esses 
dous  sentimentos  foram  tão  efficazes  e  duradouros  como  na 
Peninsula;  porque  em  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a  guerra  • 
tinham  um  incentivo  perenne  como  nos  paizes  modernos  da 

íf^e  nesse  mei  jú  se  havia  celebrado  a  concordata  de  Valença,  e  que  os  ajuste^ 
com  Sancho  II  tinham  sido  feitos  ainda  antes,  e  por  isso  sem  attençfto  aos 
interesses  de  D.  Theresa,  aos  quaes  era,  depois  daquella  concordata,  neces- 
sario  prover.  Assim  as  vistas  no  Sabugal  deviam  cair  dentro  do  anno  de  1S30. 
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Ifofianluit  onde,  por  assim  díier,  a  cada  edifieaçSo  d' igreja 
cormpÒDdia  um  derrocar  de  mesquita,  eoiide  As  vens  .a 
mudasça  de  senhor  do  soio,  ^e  até  nio  faro  a  dos  círienos^ 
«ippuobam  uma  snbstttuíção  de  raça;  suppunhama  conquista 
na  sua  expressio  mais  absoluta.  Avitados  por  esse  contraste 
irritante  e  perenne,  os  dõus  sentimentos  tomavam*se  cada 
yéz  mais  dominadores,  e  pôr  consequência  mais  eiclii^vo^' 
Assim  a  kicta  dás  dnas  instituições  sociaes  que  os  represen^ 
lavam,  a  igreja  e  a  realeaá,  devia  sér  duplicadaménte  vio- 
lenta, por  isso  que  elles  tinham  na  Hespanha  dôpliçada  vi* 
tdidade.  Uiâ  bçtoriador  recente^  ao  qiaal  sem  dúvida  coíih 
petè  o  mais  alto  iogar  entre  todos  os  çscriplores  estranhos, 
que  se  t£em  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia,  já  observo» 
com  rázio^  que.  a -primeira  epodia  da  existência  de  Boriii^l 
se  pôde  chamar  a  do  de^nvolvimento  municipal  e  das  úmh 
tendas  com  o  dero'.  Nós  trocaríamos  essa  <^em:  ^a  Jueta 
dós  dons  principies  era  a  característica  príncipah  a  do  ang^ 
mento  rápido  dos  concelhos  vinha  depois;  vinha  até,  tm 
parte,  como  ^nsequencia  da  primeira.  A  monarcbia  bas^ 
cava  estribar-se  no  povo  nSo  só  para  acamar  a  nobreza,  mas 
também  e  principalmente  para  repellir  a  audácia  da  igreja; 
e-  já  vimos  mais  de  uma  vez  a  auetorídade  real  fazer  dos 
municipios  instrumentos  do  seu  desaggravo  contra  os  pre^ 
lados.  Por  tia  de  regra  o  throno  ganhava  tim  ao¥o  aitiado, 
uma  addiçio  de  força  eqi  cada  novo  concelho  que  institoia; 
força  indeterminada  e  applicavei  em  geral  á  segurança  inlerná 
e  externa  dp  rei  e  do  reino;  mas,  por  isso  mes  mo  que  ò 
corpo  ecclesíastico  era  o  mais  perigoso  adversário  do  pfín«- 
cipe,  essa  força  se  tornava  especialmente  vtil  para  o  oam* 
bater  e  refrear.  Qoaoto  a  nós,  Alfonso  Q  invertera  estas  idtes» 
procurando  no  principio  do  seu  reinado  evitar  o  que  era  in- 
evitável, as  contendas  com  a  igreja,  e  dispensando-se  do  quê 

í    S<'liacfcr,  Gcsch.  v.  Purliig.  1  B.  U  Ahinh.  l  B.  S   tSl. 
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çra  tfifíèpènsavel^  a  proftagar^as  ifwtitiitfdes  populares;  e  Wt' 
i|iiapdQ  o  ddevrsddo^tanpanutotr^  à  vaidade  dás  soas  es^ 
peraaçaà»  elle  a^iett  ètndar  os  bdrgoesçs  a  seu  bduS  era' 
^be  o  iiapolso.dado  por  Sáncbo  I  ao  espírito  municípat  réra» 
datiiasíadi>'4brte:pfliti  k^o.estah  já  de  todo  «moilmdk),  San-» 
cbo  II  fieav.a«  porém»  deitioiàdo  para  víctiifaa  tanto  >  àeíie, 
eoBiQ  dta,  QUtre^  erros  paiitídes  codiinéttídos  por  seu  pae 
e  por  aqudles  ai^idos  validos  e  imfiÍ9th)s.'que  expetimçn^ 
taván  einfiòi:  00  conBequeneiaa  dé  pasiiNkk  Os  dei^stoèr 
jiisW  (pdi.  injiístaaiente  dãdòa  eôUlo  à  fidaiguia  e  os  odtes  quê 
fiorfioaatiedte  ardiam  ué  seio  da  parcialidéde  agora  sofafu» 
gada»  <>ff6reciam  to  cleros  «ma  raaerra  de  lútiáro»  «Uíadosf 
do^  qitaes  9e  :tN)deria  Valer  eid  conjmieçlo  ópportaoa  contoi 
a'  c^rôa^  Por  outiio  lado,  ainda  qae  a  expértencia  parecesse 
Ur  já  piHT  eate  itímpQ  boavetieído  os  conselheiros  de  Sancho 
d{i  jQíeeesBtdadc^  de  prdmovbr  ò  ^tabeleeimeoto  doa  grandes' 
grémios  populares*  os  seus  esfor$os  tinham^-se  limilado  a 
trea-his  por  áquelles  .territórios  qae  deviam  Mfvir  de  haía 
ás  operações  militares  contra  o  6h«rb>  isto  é,  nos  territórios: 
dá  Bartt  Baixa  e  do  Alto  Aiemtejo,  d'onde  os  exércitos  pn* 
dessem*  obter  fiiciloiente  vietnalbas  e  os  mais  soceorróSt.  e 
onde  achassem  aoeessitei  refugio  e  ponto»  fortificados  nd 
cásó  de  um  r ^és»  Não  faaviendo,  pois,  o  desenvolvimento  èai 
forca 'municipal,  única  base  firme  da  força  pubtiicaf3compa^. 
nbado  b  incremento  dos  recursos  :€  "da  ousadia  do.cUro, 
tomava-^sé  necessário  qée  o  rei  biscasse  era  si  os  kneios  de 
«ugmeótar  a  própria  enesgia  n'um  duelo,  a  bem  dizéfí^o 
todos  os  dias^  duelo  para  o  qual! tanto  ã  coroa  como  a  igrgft 
eram,  pela  indòle  domiiladoni  e  exclusiva  de  andias»  impelr 
lidasr iffiesirtivelmente. /  ^  ^  .    ■.'".     c  , 

A  monardftáv  dissemos  níóss,  represen(av!a  o  sentimento  dá 
gderra«  Apesar  dos  secdlos  decorridos  desde  as  tnvásdès  ger- 

«    Tidf  áíiicp.  ««r. 
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manicas,  dai»  quaes  nasceram  as  modernas  nações  da  Eur^pai 
a  origem  da  realeza  ainda  não  esqaecèra  de  todo,  »  como  a 
aeu  tempo  veremos,  nas  formulas  solemnes  da  acclamaçSo 
dos  príncipes,  já  hereditários,  ainda  restavam  vestígios  da 
antiga  eleiçSo  dos  chefes  bárbaros»  O  império  wisigothico 
tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a  instituição  germâ- 
nica, e  a  monarchia  das  Astúrias  e  Oviedo  guardara  por 
longo  tempo  as  tradições  dos  wisigodos.  Associada  com  esta 
idéa,  que  se  ia  oblitterando,  mas  que  nfio  estava  inteiramente 
desvanecida,  vinha  ess  outra,  igualmente  antiga  e  nascida  da 
mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  chefe  natural  dos  homens 
de  guerra,  chefe,  não  coma  supremo  regedor  do  estado,  mas 
como  o  principal  guerreiro*  As  condições  e  circumstancias, 
qqe  cercaram  o  berço  e  a  infância  de  todos  os  reinos  chri- 
stSos  da  Peninsula,  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
tenaz  e  por  consequência  mais  duradoura.  A  existência  de 
cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui  visto,  uma  quasi 
não  interrompida  batalha  com  a  raça  arabe-africana,  á  qual 
se  disputava  nada  menos  que  o  existir  ou  não  existir,  o 
ter  ou  não  ter  pátria.  Assim,  nesta  parte,  a  condição  do 
rei  de  séculos  mais  polidos,  posto  que  não  exemptos  de  bar- 
baria, vinha,  a  ser  ainda  até  certo  ponto  a  do  rei  bárbaro. 
Que  era  ná  origem  o  alferes-mór,  o  signifer^  essa  entidade 
ao  mesmo  tempo  politica  e  militar,  que  nos  campos  de  ba- 
talha suppria  o  logar  do  príncipe,  e  que  na  ausência  deste 
sé  considerava  como  o  supremo  cabo  do  exercito?  O  nome 
o  está  dizendo:  era  o  cavalleiro  que  levava  juncto  do  rei  a 
signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  apenas  representava  sym- 
bolicamente  o  príncipe,  e  só  quando  este  deixou  de  ser  o 
primeiro  soldado  do  paiz  é  que  o  alferes^mór  foi,  no  rigor 
da  expressão,  o  chefe  supremo  das  forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para  o  ele^ 
mento  monarchico  o  estado  de  guerra,  e  sobre  tudo  da  guerra 
com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei  que  pessoalmente  a  di- 
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rígía*  A  realeza  adquiria  ahi  todo  o  valor  qae  lhe  provinha 
do  cumprimento  da  sua  missSOt  digamos  assim,  histórica:  o 
príncipe  satisfazia  a  um  dos  dous  affectos  capitães  dos  ar- 
dentes e  bellicosos  ânimos  daquelles  tempos:  fixava  e  definia 
esse  vago  sentimento  guerreiro  da  sociedade,  e  exercia  um 
terrivel  sacerdócio.  Á  frente  dos  barões,  dos  cavalleiros  no- 
bres, dos  homens  d'armas,  da  cavaliaria  e  peonagem  dos  seus 
municipios,  o  rei,  que  ia  combater  pela  pátria  e  pela  fé,  re« 
vestia-se  de  uma  força  moral  mui  superior  á  do  clero,  ou 
por  outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação  absoluta 
sobrepujava  a  idéa  religiosa,  a  qual  até  certo  ponto  incorpo- 
rava em  si  durante  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Assim 
coUocada»  a  monarchia  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  não 
podia  produzir,  no  sentimento  que  representava,  uma  exci- 
taçio  igualmente  en)ergica. 

Nem  Sancho  II,  nem  os  seus  privados  analysavam  por 
certo  estes  factos,  que  nasciam  de  causas  difficeis  de  apre- 
dar  e  da  falta  de  harmonia  que  se  dava  nos  elementos  so- 
ciaes.  Suppôr  que  elles  os  comprehendiam  e  avaliavam  seria 
attribuir-lhes  uma  sciencia  politica,  commum  hoje  nos  ho- 
mens d'estado  que  merecem  este  nome,  mas  improvável  em 
ministros  do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  não  sabiam  re- 
duzir os  factos  a  uma  formula  politica  ou  histórica,  nem  por 
Í8$o  deviam  deixar  de  sentir  os  efleitos  dessas  cau^s,  e  de 
conhecer  pela  experiência  a  superioridade  que  adquiria  o  alto 
clero  nos  intervallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas. 
Ninguém  diria  que  Alfonso  II  combaléra  com  pouca  audácia 
'6  insistência  contra  os  ecclesiasticos:  mas  qual  fora  o  resul- 
tado do  combate?  O  abater-se,  emfim,  o  sceptro  do  rei  pe- 
rante o  báculo  do  metropolita,  e  o  testificar-se  o  trinmphò 
sacerdotal  nos  bumilhantes  artfgos  da  chamada  concórdia  de 
1223  feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  auctoridade  real,  tentativas 
de  que  achámos  vestigios  pouco  depois  desse  acto,  n&o  íize- 
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T$m  fleiíSo  apressar  o  desehvoivimeBto  da  anarehía,  que  «liei 
as  outras  circomstancias  facilitaTam  ^  Agora,  porém^  que  á 
aetividade  miKtar,  ^citada  contra  os  sarracenos,  dera  ao-  rei 
a  sua  acçSo  natural  e  prodmfra  uom  espeeie  de  restauraçlo, 
OS  antigos  ministros,  revestidos  novamente  da  influencia  e 
poder,  deviam  sentir  praoticamente  todo  o  preço  que  tiidia  a 
índole  guerreira  do  mooei  monarelm,  bera  eomô,  sè^imdo 
farecê,  já  haviam  reeoahecido  aa  vàutage^ns  de  dar  vigwe 
incremento  ár  instituições  niunieípaes« 

.Era  necessário  expár  e  earactériaar  bem  a  sttuaçBo^relar 
iirfL  da  coroa  e  do  clero  ao  cerrarrse  a  terceira  decqda  do 
aecttlo  XIII,  porque  na  faistort^  dos  dezeseis  aniios,  que  de** 
correram  de  1290  até  o  deplorável  termo  do  reiõado  de 
Sancho  II,  o  facto  dominante,  a  ^ue  se  prendem  ipais  ou 
menos  todos  os  successos  desse  periodo,  é  o. atroz. combate 
da;  raonarchia  e  da  igreja.  Como  dous  athietás  euberlos  de 
•feridas  e  pisaduras,  que,  depois  de  repetidos  assaltos,  em 
-que  ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos  de 
«olera  para  hicta  mortal  sem  descanço  nem  tréguas,  êmm 
4)s  dous  principies  politicos  vfto  encetar  uma  tremenda  pe«> 
leja^  Além  da  força. moral  própria  de  cada  um  dos  OMiteo^ 
4ores,  à  classe  sacerdotal  restava  ainda,  4^mo  dissemos,  o 
recurso  de  ir  buscar  maior  ou  menor  força  material  na  al^ 
'Jiança  de  uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e.  dividida  entre 
si,  e  no  meio  da  qual  o3o  deviam  faltar  interesses  o»  ea^- 
.prichos  efe  familia  offendicbs  pelo  restabelecâmento  de  uma 
espécie  de  ordan  publica.  Por  oubo  lado,  a  auctoridade  real 
•acÂavarse  desassombrada  do  seu  mais  perigoso  adversário,  o 
4n^6mavel  Estavam  Soares.  O  metropolitano  da  Galliza  falf- 
léçèra,  ènifim,  no  meiado  de  1228',  sem  talvez  ainda  jn^ver 
fá  série  dos  acontecimentos  que  deviam  nascer  do  impulso,  dado 

*   Vide  ante  p.  275  a  segg. 

t   Cunha,  Hist.  Eorleí.  do  Braíffa,  P.  S,  r:  "«3; — Dissert.  Chronol.  T.  5, 

-p.  150.  . 
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por  eite  iMMia  como  legtdo  do  papa»  á  renovação  das 
dade9  eom  oa  sarraoenos,  e  bem  assim  da  missiò  pacifiòa  do 
cardeal  sabioense»  que  póocos  meies  antes  chegara  a  Portugal* 
.  Mas  se  o  akiyo  £stevasn  Soares  morrera,  aio  tiabam  desr^ 
eido  com  dle  ao  tumulo  ^em  as  pretensões,  nem  à  audácia 
do  corpo  ecdesiastico*  Ficaifam  sobre  tudo  no  campo  dous 
velbos  lucladoresr  Martinho  Rodrigues,  o  adversário  de  Sau-r 
ebo  It  e  Su^ro,  o  conquiMador  d^Alcacér  ^  Ao  próprio  me- 
ftropolita  mostrara  o  bi^  do  Porto  que  nfto  sabia  ceder  n 
ninguém,  elle  que  nfto  vacillára  ante  o  sobreceobo  terrível 
de  Sancho  I.  Agonif  porém,  aprestava-se  tambeoí  para  o 
combate  o  bellícoso  Soeiro,  espécie  de  homem  d'armas  mas* 
«anido  com  vestes  sacerdotaes.  Ttnba  Sueiro  o  vicio  commum 
de  todos  aqueUes,  que,  ou  pela  situatSo  em  que  a.  provi- 
dencia os  coUocou,  ou  pela  ibrca  o  energia  dobrado,  do 
iMmno,  ou  da  intelligericia,  crêem  que  na  distribuição  das 
iruiçoes  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhSo  mais  avliW 
lado  que  os  seus  semelhantes.  Dahi  nasceram  sempre  os 
•grandes  tyrannos  e  os  grandes  salteadores,  forinulas  diversas 
éã  mesma  idéa«  Nas  sociedades  ainda  incultas  é  onde  as 
nanifestacSes  hrutaes  da  desigualdade  humana  apparecem 
jDats  vi«veis;  porquô  abi  ndo  só  são  mais  raros  os  commodQS 
<e  gosos^  mas  também  mu^xs  difficeis  os  meios,  de  os  obter* 
A  fereia  dos  costumes  fas  o  resto.  É  lá  que  surgem  em 
toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica  e  a  rapacidade,  ás  quaes 
estes  nossos  tempos  mais  polidos  sabem  quasi  sempre  vestir 
-os  trajos  da  decência  e  da  honestidade,  embora  ás  vezes  o 
sendal  em  qóe  os  talham  seja  demasiado  tenue  aos  olhos 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia,  ainda  em  vida 
de  Affonso  II  (1222),  de  promulgar  um  estatuto  em  que 
declarava  dever-se  entregar  á  igreja  o  terço  dos  bens  de 
todos  os  que  falleciarot  comminando  a  dcnegaçSo  dos  sacra- 

I    Noia  XXI  no  fim  tio  vol. 
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mentos  e  dn  sepultura  canónica  aos  que  desobedecessem. 
Fácil  é  de  imaginar  o  effeito  que  t&o  exaggerada  ou  antes 
louca  pretendo  produziria  no  coromum  dos  ânimos.  Recorreu 
o  povo  ao  poiítiãce,  que  incumbiu  o  exame  do  negocio  aos 
priores  dominicano  e  franciscano,  e  ao  dos  cavalleiros  spa« 
tharíos^  É  provável  que  elles  sopitassem  áquella  vergonhosa 
contenda»  de  que  nenhuns  outros  vestígios  restam;  mas  o 
escândalo  estava  dado.  Irritaram-se  cada  vez  mais  os  ânimos 
com  estes  e  outros  exemplos»  e  os  anteriores  serviços  dò 
bispo  de  Lisboa  com  razão  esqueceram.  Quando  os  tutores 
de  Sancho  II  quizeram  reagir  contra  as  concessões  que  M^ 
nham  sido  constrangidos  a  fazer  ao  clero,  e  rebentaram  os 
distúrbios  dos  fidalgos,  promovidos  em  grande  parte,  segundo 
parece,  por  aquella  reacção,  Sueiro  foi  um  dos  que  primeiro 
resistiram.  Por  este  motívo  teve  de  sair  da  diocese  e  de  ir 
unir-^  aos  bardes  de  Alemdouro.  Nestes  tumultos^  em  que 
o  bispo  de  Lisboa  não  devia  por  certo  contar  com  a  bene- 
volência dos  seus  diocesanos,  que  pretendera  espoliar,  um 
sobrinho  seu,  que  com  elle  vivia,  foi  assassinado,  e  os  as^ 
sUssinos  buscaram  asylo  em  Alemquer  debaixo  da  protecção 
das  infantas  Theresa  e  Sancha,  qúe,  segundo  as  expressões 
de  Honório  III,  se  expunham  a  coiítaminar-se  daiido  guarida 
a  malvados^.  Ausente  no  Alemdouro,  nem  por  isso  Sueiro 
deixoit  de  demandar  os  seus  inimigos  perante  os  juizes  qde 
pára  isiâo  o  papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  valimento 
dé  Affonáo  IX,  em  cujos  dominios  estava  situada  a' sé  de 
-Compòstella  metrópole  de  Lisboa*.  Nada,  poréníj  lhe  apro^ 
veíiôu,  6  quando,  pelos  annòsde  1228,  os  homens  que  o 

'  Bvovio  ad  ann  J822,  $  'S.— rWadiíigus,  Anoal.  MíDoniin,  ail  ennd. 
aon.  $  37,  onde  a  bu)|a  está  lançada  na  íntegra. 

*  Vejam-se  6»  n.<»  7,  11,  li,  ele.  da  nota  XVÍ.— Bulia  de  Í7  das  kaf. 
de  fevereiro  de  12S4  dirijrida  as  infantasi,  e  cit.  por*Bsovio  (ad  ann.  ^  4). 

*  Biovio  1.  cit. — Cunha  (Hisl.  da  Ipr.  de  Lisb.  P.  «,  c.  26)  parece  re- 
ferír-se  a  documentos' que  existiam  no  arrhivo  desta  sé,  queimados  provavel- 
mente depois  no  inoetidlo  de  1753. 
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baviani  offendido  recobraram  o  poder,  Sueíro  eonservou-se 
afastado  da  corte*  onde  exercia  um  dos  cargos  mais  impor- 
tantes mestre  Vicente»  seu  antigo  d^o  e  antigo  adversário, 
contra  o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  ve*lo  feito  seu  igual  na  jerarcbia  ecclesiastica,  isto  é,  bispo 
eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de  Sueiro  nos  doeu-? 
mentos  públicos,  e  nos  particulares  da  sua  sé  desde  esta 
^ppcba  até  1231«  persuadem  que  o  inflexivel  prelado,  des- 
prezando as  contem porí sacões  dos  outros,  se  retirou  para 
Roma,  onde  residia  no  principio  deste  ultimo  anno'.  Ahi 
trabalbava  em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se  achava 
n'um  estado  deplorável  em  relação  á  disciplina  canónica  e 
ás  immunidades  da  igreja,  ou  por  outra^  cuidava  em  preparar 
os  meios  para  a  sua  vingança. 

,  Era,  pois,  Sueiro  iim  dos  membros  do  clero  que  come- 
çavam- a  excitar  a  proceiia  em  que  um  dia  tinha  de  naufragar 
Sancho  IL  O  outro,  como  dissemos,  era  o  velho  Martinho 
Rodrigues;  mas  as  contendas  com  este  vieram  mais  tarde. 
O  bispo.de  Lisboa  mostrava  entretanto  aos  seus  adversários 
q4ie,  apesar  dos  annos,  conservava  ainda  para  os  combates 
do  sacerdócio  e  do  império  o  me$mo  esforço  de  que  dera 
provas  para  debellpr  os  infiéis.  Tomou  logo  o  papa,  como 
era  natural,  a  defesa  de  Sueiro,  exigindo  do  principe  portu- 
guês uma  caução  de  que  nenhum  mal  faria  ao  ausente  pre- 
lado, no  presupposto  da  sua  volta,  nem  a  pessoa  ou  cousa 
que  lhe  pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  Sancho, 
que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos  mandados 

pontifícios,  e  concederam  o  seguro  pedido;  mas  nem  por  isso 

• 

*  o  ultimo  diploma- em  qiie  por  egtes  tempos  figura  Sueiro  é  o  foral  de 
Marvilo  sem  data,  mas  què  deve  ter  sido  passado  de  maio  a  junho  de  1S86 : 
(doGum.  to  da  nota  XYI).  Falta  depois  constantemente  nos  de  12S9  (ibid. 
n.®  SI  e  segg.)*  Cunha  (loc.  cit.)  dis,  que  no  archi/o  da  sé  de  Lisboa  não 
havia  o  menor  vestígio  da  sua  existência  desde  1SS6  até  1831,  do  qual  das 
uUas  Ex  gpeciali  e  Venerabilit  frater^  abaixo  citadas,  se  vé  que  residia  em 
Koma. 
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be  rettlisou  o  ^è  eHes  esperavam.  O  bispo  cotiservou*se  em 
Roma/e  os  queixumes  continuaram.  O  rei  envía?a  entre- 
tanto um  representante  seu  juncto  da  sé  apostólica;  roas  o 
procedimento  deste  persuade  que  naquellas  contendas,  como 
semprç  succedéra,  havia  razfto  e  semrazdo  de  parte  a  parte; 
porque,  rebatendo  algumas  das  accusaçdes»  deixava  de  res-^ 
ponder  a  outras,  com  o  pretexto  de  que  não  estava  Ipara  isso 
auctorisado.  A  primeira  de  todas  eHas  consistia  em  se  ter 
posto  em  vigor  uma  lei  attribuida  a  Affonso  I,  em  virtude 
da  qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres  que  vivessem 
em  tracto  illícito  com  sacerdotes.  Á  sombra  dessa  viciosa 
ordenação,  ou  antes  desoi^anísação,  conforme  se  expressava 
depois  Gregório  IX',  os  officiaes  públicos  arrombavam  de 
noite  as  portas  dos  clérigos,  e  quer  achassem  mulheres  quer 
não,  infamavanii-nos  por  este  motivo,  e  roubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (nSo  seriam  provável-» 
mente  os  innocentes)  faziam  avenças  com  os  ministros  régios 
para  evitar  a  quebra  de  reputação.  Os  demais  cargos  dados 
contra  a  coroa  eram  igualmente  pesados.  Quando,  dizia  o 
bispo,  ellc  ou  seus  arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas 
este  interpunha  recurso  para  a  cúria  real,  o  rei  por  meio  de 
sequestros  nos  bens  ecclesiasticos,  e  intervindo  nisso  os  mi- 
nistros seculares,  fazia  répór  tudo  no  antigo  estado,  de  modo 
que  muitos  excessos  ficavam  sem  castigo.  Accrescentava  mais 
que,  se  por  acaso  um  secular  movia  pleito  nos  tríbunaes  civis 
a  um  clérigo  sobre  quaesquer  bens,  e  este  negava  a  com- 
petência do  foro,  logo  o  auctor  era  meltido  de  posse  da  cousa 
demandada,  de  maneira  que,  ou  quisessem  ou  não,  os  eecle* 
siasticos  haviam  de  litigar  em  juizo  incompetente,  abuso  que 
se  estendia  ás  causas  crimes.  Para  Sueiro  uma  das  culpas 

'  eujusdam  pmvae  coMtitiitioBÍB,  vel  destitiitioiíM  verius,  quam  proaTus 
regia  ejuedem  fecisse  dicitur:  Bui.  Ex  speeimli:  13  kai.  novemb.  pontir.  5 
Greg.  IX,  na  CoUecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.^  10,  e  aa  CoUecç.  da 
Ajuda,  vol.  143  u.<>  S. 
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raaís  graves  do  moço  príncipe  era  o  n9ío  evitar  os  excom- 
raungados,  o  que,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria  a  trazer  ao  redil 
as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  d'isso,  na  diocese  de  Lisboa 
davam-se  com  preferencia  os  cargos  públicos  aos  judeus  em 
opprobrio  do  cfaristianismo  e  com  escândalo  de  muita  gente. 
Renovava  igualmente  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores 
sobre  imporem  tribiitos  em  dinheiro  e  em'  trabalho  aos  mem- 
bros do  clero,  obrigando-os,  até,  a  terem  em  sua  casa  e  a 
sustentarem  os  falcoeiros^e  cães  de  caça.  Queixava-se,  emfim, 
de  que  tanto  os  bispos  como  os  outros  ecciesiasticos  fossem 
constrangidos  a  obedecer  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não 
só  pelo  rei,  mas  também  pelos  concelhos'.  Estes  aggravos, 
verdadeiros  ou  suppostos,  de  que  Sueiro  pedia  desforço  ao 
pontifíce,  constituindo^se  representante  da  igreja  portuguesa, 
eram  em  parte  os  que  tinham  produzido  tantas  desordens 
nos  precedentes  reinados;  mas  aquellesf|ue  particularmente 
respeitavam  á  sua  diocese  offereciam  espécies  novas.  Taes 
eram  os.  actos  de  severidade  contra  a  devassidão  do  sacer- 
dócio, e  a  influencia  que  os  judeus  começavam  a  adquirir 
na  administração  das  rendias  publicas,  pela  actividade  e  ta- 
lento commerciál  e  económico,  que  em  todos  os  tempos  dis- 
tinguiu os  homens  desça  ráça^  influência,  que,  apesar  de  po- 
derosos e  encarniçados  inimigos,  veremos  progredir  cada  vez 
mais  neste  e  no  seguinte  século.  Descontente  pelo  procedi- 
mento reservado  e  pelas  incompletas  explicações  do  agente 
da  corda,  Gregório  IX  dirigiu  uma  bulia  aos  bispos  de  Ás- 
torga  e  de  Lugo^  e  ao  deão  desta  ultima  sé,  ordenando-lhes 
que  se  apresentassem  na  corte  de  Portugal,  onde  imporiam 
ao  rei»  sob  pena  das  censuras  canónicas,  a  reparação  de  todos 
os  aggravos  feitos  ao  bispo  de  Lisboa  e  a  çtaenda  para  o 
futuro.  Como,  porém,  na  qqestão  dos  judeus  houvessem  res- 

*    Bulia:  Ex  speeiali  p&ssim. 

s    No  Inquérito  que  se  acha  na  G.  18,  Rep.  €,  M.  1,  N.*'  43  do  Arch. 

da  »é  de  Coimbra  diz-se  o  de  Urense. 
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pondido  os  ministros  portugueses,  que  a  percepção  dos  im- 
postos tinha  sido  arrendada,  nSo  só  a  elles,  mas  até  a  mus- 
fulmanos,  pretendia  o  papa  que  se  nomeasse  um  commissario 
christdo,  insuspeito  assim  para  os  seus  correligionários  como 
para  os  judeus  e  sarracenos,  o  qual  entendesse  na  arrecadação 
dos  direitos  reaes  sem  gravame  dos  christãos.  Apesar  de  serem 
todas  as  resoluções  tomadas  sobre  a  contenda  em  detrimento 
do  poder  civil,  Gregório  IX  exigia  que  não  houvesse  a  mí- 
nima quebra  na  segurança  dada  ao  btspo  e  ás  pessoas  e  cousas 
que  lhe  pertencessem;  e  como  entre  as  queixas  què  estefizem 
se  continha  também  a  de  que  o  rei  knçava  mão  das  igrejas 
vagas  na  diocese  de  Lisboa^  e  as  retinha  em  seu  poder  em- 
(fiiaivto  queria,,  o  abbade  de  Tarouca  e  o  deão  de  Zamora 
foram  especialmente  ineumbJdc»  de  ecMihecer  deste  negocio^ 
e  de  tomar  conta  dessas  igrejas,  no  caso  de  haver  abuso^  de 
modo  que  se  não  faltasse  ao  cuko  divino,  emquanto  eUe  papa 
não  providenciava  d'outro  modo,  auctorisando-os  ao  mesmo 
tempo  para  fulminarem  censuras  contra  quem  quer  que  ten-» 
tasse  pór  obstáculos  á  execução  daquella  bulia*. 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil  resistiu» 
e.os  delegados  apostólicos  fulminaram  o  interdicto.  Na  capital 
do  reino,  porém,  e  porventura  n'outras  partes  essa  providencia 
severa  não  produziu  effeito.  O  estado  mental  do  bispo  D.  Pedro 
tornava  fáceis  as  resistências  da  c6rte.  Â  alienação  do  prelado 
era  quasi  completa,  mas  no  meio  da  sua  loucura  hão  se  esque- 
cera de  quanto  tinha  padecido  pór  sustentar  os  interesses  da 
classe  ecciesiastica.  Assim,  não  só  despresou  o  interdicto,  mas 
também  fez  depor  os  membros  do  cabido  que  não  quízeram  se- 
guir o  seu  parecer,  declara  ndo-os  herejes,  fazendo-os  substi- 
tuir, e  induzindo  o  rei  a  persegui-los,  a  arrestar-lhes  os  bens» 
e  a  expulsa*^los  de  Coimbra,  emquanto  elle  continuava  a  ce- 


*    Tbid.^-Bnlla  FenernÒilit  fr^ier :  3  id.  novembr.  pontif.  5  Greg.  IX: 
Bui.  do  Arch.  Natioo.  M.  lid  u.*  10. 
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hsbrar  os  officios  divinos  na  cathedral  cora  os  cónegos  qué 
haviam  preferidt)  obcd«cer-lhe  «i  cunnprir  os  mandados  dos 
delegados  apostólicos*. 

Como  vimos,  Sancho  II  apucslava-se  nos  (ins  de  1230  para 
proseguir  a  guerra  no  Alemtejts  t  ajunciava  em  Elvas  o  excr- 
<;ito  icotn  qtre  devia  in\adir  os  territórios  da  margem  esquerda 
do  Guadiana,  quando  a  morte  de  ÂíTonso  IX  trouxe  a  ne- 
cessídaife  de  suspender  as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fer- 
y^airdo  ITK  No  mesmo  tempo  em  que  Theresa  debatia  em 
Valença  os  interesses  de  suas  filhas  com  Berengaria,  ou 
poucos  mexes  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-$e  a  Alem- 
douro,  viagem  cujos  fins  eram  o  tomar  entrega  de  Chaves 
e  contribuir  com  a  sua  influencia  para  o  desenlace  dn  questão 
ieonesa  a  favor  do  princi()e  castelhano:  ao  menos  torna  plau- 
sível essa  explicação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na 
corte  de  Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  1231,  aquelles 
que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou  privados, 
isto  é,  oes  homei»  aifeitos  por  longa  experiência  #ofi  negócios 
f)o1itieo6^.  Terminadas  essira  todas  as  dâvida«  entre  os  dous 
«stades  de  Portugal  «  Gastdla,  agora  limitropbes,  tanto  Fer- 
nando como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente  as 
fiuas  attenções  para  a  guerra  das  fronteiras  sarracenas. 

Os  actos  do  moço  monarcha  e  a  ordem  que  renascia  ti- 
fiham-lhe  grangeado  as  aflfeiçôes  populares';  mas  elle  ou  os 
seus  ministros  trabsdbavain  por  que  essas  aifeições  tivessem 

•'  Inquérito  no  Arch.  da  »é  de  Coimbra  cit.  Ahi  se  acham  indicado»  o» 
factos  qiie  provam  a  alienação  do  bispo  D.  Pedro  nesta  epocha. 

^  N'ama  carta  de  nenda  do  cartório  de  S.  Tliyrso  (Gav.  de  Goim  n.*  1 1 
nos  Extr.  da  Acad.)  dix-se:  uFacta  carta. . .  in  cúria  d.  regis  Sancii  secun* 
di . . .  coram  Pelro  Martini  superjudice  domini  regis. . .  Qui  íunc UmporU cut 
riaUê  eratU:  D.  Petr.  Joh.  m.  c.  D.  Mart.  Joh.  signif.,  Mag.  VincenUus  ele*. 
cliM  f^afdensis  cancellar. .    .  Vimaranes,  1  die  aug.  era  ISflQi  *' 

3  O  concelho  de  CasteUo  Mendo,  doando  em  l^3S  viínk  herdade  ao  mos« 
feiro  de  S.  Vicente,  exprime  o  reinado  deste  modo  «regnante  domno  Saneio 
kone  memorie  T^%e  portngaten.-te »?  (Cart.  de  S.  Vicente,  Arm.  S9,  M  1  n.^  3 
ntis  Fxtr.  d»   \ra(i). 
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um  fundamento  legitimo.  A  ordem  do  Templo»  a  cujos  es- 
forços  se  devia  boa  parte  da  repovoaçSo  do  Âlto-AIemtejo, 
associoa-se  neste  empenho  a  do  Hospital ,  entre  ambas  as 
quaés  parece  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos  annos 
anteriores.  Na  primavera  de  1232  os  cavalleiros  hospitalarios 
recebiam  do  príncipe  a  concessão  de  um  extenso  território» 
a  que  devia  de  servir  de  centro  uma  nova  povoação  que  se 
chamaria  Ucrate  (o  Crato)  e  que  elles  effectivamente  come^ 
çaram  á  edificar.  Já  então  mais  para  o  nordeste  se  haviam 
lançado  os  fundamentos  de  outro  logar  forte,  o  castello  de 
Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chanceller  procurava  no  outono 
desse  mesmo  anno  attrahir  moradores  para  Alter,  onde  exis- 
tiam restos  de  povoação  arruinada  e  deserta»  proseguindo-se 
assim  no  judicioso  systema  de  augmentar  a  força  interna  do 
reino  á  medida  que  se  intentava  dilatar  para  o  sul  a  linha 
das  fronteiras*. 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito»  neste  anno  ao  meio- 
dia  e  oriente  d'£vora.  Tomadas  as  providencias  para  se  rea- 
lisat  o  estabelecimento  de  novas  colónias  no  norte  do  Alem- 
tejo»  o  rei  partiu  de  Coimbra»  e  dirigindo-se  âquella  pro- 
víncia abriu  a  campanha  renovando  os  melhores  dias  do  rei- 
nado de  AíFonso  I.  Os  pendões  portugueses  tremolaram  além 
dó  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de  Moura  e  Serpa 
abriram  as  portas  aos  christãos»  e  a  defesa  daquelles  pontos 
arriscados  foi»  segundo  parece»  conãada  aos  hospitaleiros.  Um 
cavalleiro  mancebo»  associado  de  pouco  á  ordem»  ahi  se  tor- 
nou brevemeAte  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna.  Era  Af- 
fonso  Peres  Farinha»  o  qual  se  distinguira  nas  passadas 


*  de  illo  loco. . .  coi  de  boto  noineii  imponitnr  Ucrate :  Doaç.  do  Cimio 
ao  Hospital:  Coimbra  82  de  março  de  1S3S  O.  6.1|[.  un.  n.®  SS  no  Arch. 
Nacion.  e  na  Hist.  de  Malta  T.  1,  $  S5S. — For.  do  Crato  M.  10  de  F.  A. 
n.^'  9  DO  Arch.  Nacion.  e  na  mesma  Hist.  de  M.  $  853  «Ei^oD.  Yincenciua 
elect.  egiL  volo  Alter  rettanrare  atqiie  populare»  (outubro  de  1S34)  M .  10 
dcF.  A.  n.«  4. 
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guerras  civis»  e  que,  termiiiacras  ellas,  entitéra  na  associação 
dos  hospitaleiros.  Esse  cavalleiro,  que  (antas  vezes  enristara 
9  lança  e  brandira  a  espada  em  combates  sem  gloria,  come- 
çava ahi  longa  e  honrada  expiaçlo  em  recontros  com  os  sar- 
racenos, habituando-se  para  vir  a  ser  algum  dia  com  justo 
titulo  o  cbefe  da  ordem  em  Portugal,  e  depois  uma  das  mais 
n(^veís. personagens  daquelle  século*. 

A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa  e  Moura 
^ram  mais  uma  prova  brilhante  da  índole  guerreira  de  San- 
cho, qqe,  restituindo  ao  reino  a  actividade  militar  por  algum 
tempo  esquecida,  se  mostrava  já  nos  vinte  e  dous  annos  digno 
representante  de  seu  nobre  bisavó.  Nâo  o  semelhava,  po- 
vém^  nisto  somente.  Como  elle,  aos  dotes  de  homem  de  guerra 
ajunctava  um  animo  piedoso,  ao  menos  conforme  a  piedade 
então  se  entendia.  O  procedimento  politico  dos  prelados  era 
suficiente  para  alimentar  a  animadversão  do  rei,  e  os  factos 
escandalosos,  que  tinham  obrigado  a  pdr  em  vigor  as  leis 
contra  a  .devassidão  dos  ecciesiasticos,  deviam  ir  tornando 
cada  vez  inais  libía  a  crença  commum  na  sanctidade  do  seu 
caracter.  Prevalecia  nfto  menos  a  corrupção  entre  as  ordens 
monásticas,  e  por  isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos, 
que  pi^sava  de  incarnar  em  individues  e  em  cousas  palpá- 
veis a&  idéas  religiosas,  voltava-se  naturalmente  mais  para 
as  novas  associações  mendicantes,  segundo  o  que  já  adver- 
timos. Depois  das  ordens  militares,  foi  a  estas  que  o  rei  de 
Portugal  mostrou  maior  afleição,  e  que  liberalisou  favores 
com  mão  mais  larga,  chegando  a  imitar  o  exemplo  de  seu 
primo  Luiz  IX  de  França,  em  aíiliar-se  no  instituto  chamado 
da  penitencia,  espécie  de  frades  menores  seculares  que  o  re- 
formador de  Assis  ideara  para  attrahir  á  sua  ordem  um 
grande  numero  de  individues.  D'aqui  veiu  provavelmente  a 
Sancho  a  designação  de  Capello,  que,  talvez  como  injuria,  os 

'    Noia  XXn  no  riin  do  vol. 
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seus  ittimigos  depois  lhe  attríbutram.  De  feito,  sem  que  tie^ 
gasse  a  protecç&o  que  os  reis  passados  haviam  concedido  aos 
diversos  mosteiros  do  reino»  e  até  sem  deixar  de  lhes  fazer 
beneficios,  a  predilecção  que  teve  pelas  novas  ordens  resulta 
claramente*  nSo  só  da  influencia  que  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado*  mas  também  da  rapidez 
com  que  se  multiplicaram  por  diligencia  sua  os  convaitos 
tanto  de  dominicos*  como  de  franciscanos  ^ 

Este  principe,  brando  na  paz*  segundo  o  indicam  poste^ 
riores  successos*  era  violento  nos  campos  de  batalha*  è  se  o 
ferro  da  sua  espada  pesava  rijamente  sobre  a  fronte  dos  ini* 
mígos*  o  seu  braço  guerreiro  ndo  pesava  menos  duro  sobre 
aquelles  dos  próprios  soldados  que  titubeavam  nos  combates. 
D'isso  temos  a  prova  no  que  vamos  referir.  Apesar  de  todas 
as  queixas  dos  prelados*  de  todas  as  corominações  dos  pon- 
tífices* nem  por  isso  os  individuos  aggregados  ao  corpo  do 
clero  deixavam  de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  ex- 
pedições militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  pertencendo  áqaella 
classe*  e  o  abuso  de  conceder  a  tonsura  tinha  chegado  ao 
ultimo  auge*'.  Os  bispos*  intefessados  em  augmentar  as  fi- 
leiras dos  seus  dependentes*  ndo  se  poupavam  nesta  parte  a 
exercer  o  ministério  episcopal*  a  ponto  de  vincularem  á  igreja 


*  o  appellido  de  Capello  dado  a  Sancho  II  n&o  é  um  demes,  que  os  bis» 
tortadores  ou  a  tradição  vá  a  attribuiii  a  cada  um  dos  aoligos  reis.  Já  do  te- 
cu  lo  XIII  era  assim  designado,  como  se  vê  de  vários  documentos  do  Arch. 
Nacion  e  nomeadamente  da  inquiriçlo  que  se  acha  na  G.  1,  M.  8  n.®  7,  e 
do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquiriçdes  de  D.  Dinis,  onde  uma  testemunha  dii  que 
Hu  Sancho  Capello  rH,  Este  appellido  deu  origem,  como  era  natural,  a  graves 
discussões  entre  os  chroifistas  das  ordens  religiosas  para  saber  a  qual  delias 
pertencia  o  real  confrade.  Seguimos  a  opinifto  de  frei  Manuel  da  Esperança 
(C'hroD.  Seraf.  P.  1,  L.  4,  c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada  habilmente 
por  D.  José  Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  p.  147  e  segg.V  Acerca  dos  beno- 
ficios  de  Sancho  aos  mendicantes  veja-se  o  mesmo' Esperança  (Ibid.  p.  486). 

^  Sobre  esta  matéria,  que  será  tractada  em  logar  conveniente,  veja-se 
Viterbo,  Flucid.  vcrb.  Oerígo, 
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em  despreso  das  leis  canónicas  os  officiaes  públicos,  as  pes^ 
soas  chamadas  a  fazer  parte  dos  exércitos  reaes,  e  até  indi- 
víduos daquelles  que  mais  immediatamente  dependiam  da 
coroa.  Muitos  desses  ordinandos  eram  criminosos,  que  iam 
abrigar^se  á  sombra  do  sanctuario,  iliudindo  assim  a  seve^ 
ridade  dos  Iribunaes,  e  augmentando  com  os  seus  actos  oé* 
escândalos  que  dava  o  sacerdócio;  Tomava^se,  portanto,  in^ 
dispensável  o  quebrar  as  exempções  clericaes,  sob  pena  de 
ver  diminuir  diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  os 
fiesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao  mesmo 
tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana  remédio  contra  o 
intolerável  procedimento  dos  prelados,  procedimento  que  mo^^ 
veuy  emfim,  Gregório  IX  a  dirigir  em  1234  iima  encyclica 
severa  aos  bispos  portugueses,  para  os  obrigar  a  respeitarem 
nesta  parte  o  direito  ecciesiastico,  de  que  se  mostravam  tâo 
estrénuos  defensores  quando  se  tractava  dos  próprios  inte- 
resses^  Já,  porém,  antes  d'isso  (1233)  elle  havia  concedido 
por  intervençdo  de  frei  Jacob  ministro  dos  minoritas,  e  pro- 
vavelmente confessor  de  Sancho  II,  a  absolvição  que  este 
implorará  por  haver  feito  sentir  a  vários  membros  do  clero 
quanto  era  duro  o  seu  punho  cuberto  de  guante  ferrado,  ou 
o  couto  da  sua  lança  de  cavatleiro  nas  occasiões  em  que  lhe 
cumpria  afastar  de  si  as  turbas  desordenadas,  ou  dispor  os 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimigos^.  Este 

'  Ntt  buUa  dirigida  ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  seus  tuflhagaDeos  em  3t 
de  agosto  de  1S34,  o  papa  diz  que,  sendo  obrigaç&o  sua  impedir  as  acçd«is 
immoraes  (inhoneêia),  se  wè  obrigado  a. tomar  providencias  para  que  as  d  »s 
prelados  portugueses  nfto  pareçam  taes.  Profaibe-lhes,  portanto:  une  curiale^, 
cttfie  sue  (scil.  regis)  obaoxios,  contra  constitutiones  canónicas  presumati». 
preter  ejus  assensus,  ad  clericatus  ordinem  promovere,  nam  de  eorum  ordi- 
natione  frequenter  consnevit  ecciesia  non  honorem  sentire  sed  ónus ;  et  sep^ 
lales,  ut  cause  sue  periculnm  fugíant,  festinant  in  clericos  ordinari»:  BI.  36 
de  Bui.  n.®  76  no  Arch.  Nacíon.  As  constituições  canónicas,  quebradas  pelos 
bispos,  e  a  que  o  papa  allude,  sfto  as  do  Decreto  de  Graciano  P.  1,  Dist.  51 . 

3  ciim  ipse  (scil.  Sancius)  iu  excrcitu,  vel  alibi  constitutus^  non  suadenie 
diabolo,  sed  ordiaandi  aciem  vel  declínandao  pre  surac  ncccssifate  cogrnte, 
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làcto  curioso  prova-nos  ao  mesmo  tempo  o  caracter  de  Sancho, 
e  quSo  terrível  diefe  era  nos  campos  de  batalha. 

Deixámos  em  Roma  o  bispo  de  Lísboai  Sueiro,  favorefido 
petos  diplomas  poatificios.  que  o  habilitavam  para  contender 
vantajosamente  com  a  corAa,  diplomas .  ciijos  effeitos  já  aa- 
teriormente  vimos  quaes  foram*  Ignora-ae,  porénif  ao  certo 
se  antes  de  partir  para  Portugal  a  morte  o  colheii  em  Itália, 
ou  se  voltou  á  sua  diocese,  e,  como  alguns  pretendem,  uma 
inesperada  vocação  monástica  o.impelliu  aiai^^rse  n'ani 
dauslro  de  dominicos.  Sabemos  unicamente  que  por  então 
ficaram  indecisas  todi»  as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo, 
vindo  a  definir-se  os  respectivos  direitos  da  corda  e  do  epis- 
copado em  relaçSoi  .dioeese.de  Lisboa,  só  passados  alguns 
ânuos',  O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suaa  esperanças 
de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou  a  morte  ou  a  repen- 
tina vocac&o  de  Sueiro.  0&  ministros  do  rei  de  Portugal  ti- 
nham sabido,  emfim,  moderar  os  effeitos  dos  diplomas  que 
o /foragido  prelado  obtivera.  Ou  fosse,  por  interven^io  dos 
minoçitas,  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igualmente  afife-* 
ctps,  ou  á  custa  de  ouro,  ou,  emfim,  porque  as  brilhantes 
vantagens  alcançadas  peio  príncipe  pi^tugués;  contra  os  sar- 
racenos fii^essem  viva  impressSo  no  aniroo.de  um  pontifica 
tão. desejoso  de  combater  o  islamismo  como  o  foi  o.velbo 
Ugplipo^  é  certo  que  ;poucos  tempos  depois  de  exftedidas  as 
bulias,  que  deviam  assegurar  a  victoria  de  Sueiro,  se  pas- 
savam outras  a  favor  do  rei,  as  quaes  indirectamente  as  an- 
nullavam.  Por  estas  ultimas  ficava  prohibido  aos  prelados 
fulminarem  censuras  contra  Sancho,  emquaoto  andasse  oc- 
cupado  na  guerra  com  os  mussulmanos,  uma  vez  que  para 
isso  elle  summo  pontiSce  expressamente  os  nfio  auctorisasse. 

viiga  interdum  impulgerít  quosdam  clericos  sive  mai\u,  etc:  Greg.  IX  epist. 
fralri  Jacobo  miaUtro  Minor.  18  kai.  jnl.  an.  7,,  apud  Wading.  Annal.  Blimr. 
ad  ano.  IS 33^  44. 

'    Cunha,  HUt.  Eccies.  de  Lisb.  P.  S,  c.  :^%  putsim. 
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Assim  as  letras  apostólicas  coiii^idas  âo  bispo  de  Lisboa, 
sendo  de  data  anterior»  e  nSo  podendo  por  isso  conter  a  de- 
rogação  expressa  deste  privilegio,  deviam  consideraf«-se  como 
revogadas,  ou  pelo  menos  suspensas,  vi^to  havernâe-lhes  ti- 
rado a  força  da  sancç^o  penal  '• 

Este  procedimento  còntradictorio  de  Roma  produzia  em 
iPortugal  uma  situação  singular.  Para  obter  a  tranquiUidade 
interior  do  reino  era  necessário  que  o  cbefedo  estado  se 
precipitasse  na  voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  no 
meio  da  qual  a  nação  surgira  e' crescera,  e  que  parecia  ser 
para  ella  uma  das  primeiras  eondiçdes  de  progresso  e  de  vi- 
.talidade.  O  que  antes  dissemos  sobre  a  força  comparativa  dos 
ilous  principies,  o  tbeocratico  e  o  monarchico,  qiiando  o  rei 
combatendo  os  mussulmanos  assumia,  digamos  assim,  a  sa- 
cerdócio militar,  torna-se  agora  evidente.  As  terriveis  armas 
da  igreja  cabiam  das  mãos  dos  prelados,  .porque  a  idéa  re- 
l^iosa,  n'uma  das  suas  formulas  d'então — :a  guerra  contra 
09  infiéis  —  sanctificava  a  corda  sobreposta  no  elmo  do  guer- 
reiro da  cruz.  O  papa  hesitava  em  punir  o  que  expunha  a 
vida.  para  alargar  os  limites  do  christianismo,  e  o  povo  mal 
poderia  cçmprehender  como  o  príncipe  flagello  do  islamismo 
seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do  interdicto  iria  atar-se 
á  lança,  cujo  ferro  fumava  retincto  em  sangue  sarraceno.  Era 
uma  grave  difficuldade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero, 
sobre  tudo  agora,  quando  a  laxidão  dos  costumes,  a  que  fazia 
contraste  a  disciplina  dos;  mendicantes,  lhe  enfraquecia  a  força 
moinl.  Não  admira,  pois,  que,  desesperando  do  triumpho,  o 
bispo  de  Lisboa  preferisse  ir  sepultar  n'um  convento  a  sua 


1  Bulia  de  ÍB  das  kal.  de  novemb.  do  6.®  ah.  do  ponlif.  de  Grég.  IX 
(ria  de  oulubro  de  1S31Í  —  Epist.  L..6.<*,  ep>  .137)  transcripta  em: substaHcia 
nos  Aiinaes  de  Bzovio,  ad  ann.  $  10.  Não  pudemos  enconlra-la  no  original - 
ou  em  copia  por  integra.  Mas  além  de  ser  citada  por  Bzovio,  o  próprio  Greg.  IX 
se  refere  a  ella  na  Bulia  Si  qttam  graviter  de  S6  de  maio  de  1833  (L.  %  de 
AflTonso  IV,  f.  118  v.). 
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dòr  impotente  a  deixar  abater  ante  o  throno  o  orgulho  do 
episcopado. 

Todavia  o  corpo  ecciesíasiico  em  geral,  affeite  a  estas  luclas 
tenebrosas,  nAo  abandonara  o  seu  posto,  e  attentamente  cal- 
culava os  recursos  de  que  ainda  podia  valer-se  para  restabe- 
lecer a  igualdade  e  ate  a  vantagem  do  combate.  Tinha  apren- 
dido por  dura  experiência  quanto  fAra  utíl  á  corAa  o  affecto 
popular.  Mas  em  que  se  estribava  este  afTecto?  Em  o  rei  se 
azer  o  campeão  do  povo  contra  as  oppressões  dos  poderosos 
e  principalmente  dos  prelados.  O  bispo  do  Porto,  por  exem- 
plo, n^ro  podia  ter-se  esquecido  dos  tempos  de  Sancho  I,  nem 
o  clero  de  Braga  de  quSo  promptos  os  burgueses  deGuima** 
rdes  se  tinham  mostrado  em  ajudar  as  vinganças  de  Affonso  II 
contra  Estevam  Soares'.  Porque  não  erearia  a  igreja  um 
partido  entre  o  povo,  a  que  servissem  de  núcleo,  itllo  as 
crenças^  religiosas,  mas  os  interesses  materiaes?  Para  isso  nlo 
bastava  diminuir  as  extorsões:  era  preciso  persuadir  o  vulgo, 
e  ainda  mais  persuadir  Roma  de  que  em  muitos  casos  os 
aggravos  feitos  pelo  rei  aos  prelados  redundavam  em  damno 
commum  e  em  quebra  da  justiça  universal  e  dos  foros  po- 
pulares. Por  outra  parte  havia  um  meio  de  destruir  ate  certo 
ponto  a  influencia  que  a  indole  militor  do  príncipe  devia 
exercer  nos  ânimos  guerreiros  da  nobreza,  para  quem  era 
um  cântico  harmonioso  o  restrugir  das  batalhas.  Esse  meio 
consistia  em  aliménter  as  rixas  mal  sopitadas  entre  as  lioha* 
gens,  revolver  o  charco  dormente  dos  antigos  ódios,  d'oodu 
subissem  emanaçOes  que  matassem.  As  feridas  que  se  tiobaoi 
feito  nos  interesses  da  classe  nobre  durante  o  reinado  anta* 
cedente  não  eram  fáceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esque- 
cer, e  aquellas  famílias,  cujos  membros  ainda  ultimament5 
haviam  seguido  para  França  o  infante  Affonso,  ou  cahido 
em  certa  obscuridade  depois  de  aquietadas  as  desordens  civis, 

*    Titlí'  anti*  p.  Si 7. 
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Dfto  se  mostrariam  demasiado  escrupulosas,  como  já  refle* 
elimos,  em  se  ligar  com  os  chefes  da  igreja.  Em  summa: 
restavam  a  esta  muitos  meios  de  lançar  profundas  raízes  no 
seio  das  outras  classes»  nfto  só  attrabindo  por  todos  os  modos 
possiveís  individues  delias  ao  grémio  sacerdotal»  mas  também» 
e  principalmente»  estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos 
Oeticia  entre  os  alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim  po» 
deriam  dar  ás  suas  contendas  particulares  com  o  rei  o  cara- 
cter de  questões  publicas,  e  até»  porventura»  faze-las  taes  na 
realidade. 

Estes  desígnios  e  esperanças  que  attribuimos  ao  clero,  n8o 
se  manifestaram  de  golpe»  nem  se  conceberam  de  um  jacto; 
ao  menos  nfto  é  isso  provável.  Todavia  o  complexo  dos  seus 
actos  desde  esta  epocba  constituem  um  systema  de  aggressSo 
contra  a  corAa»  que  se  resume  no  pensamento  que  acima  ten- 
támos representar.  Até  1233  o  sacerdócio»  nas  suas  violentas 
invectivas  contra  o  poder  civil,  reduz  constantemente  o  de- 
bate á  expressSo  mais  exacta  delle:  sfto  os  cânones  offendí- 
dos;  sáo  as  immunidades  ecciesiasticas  calcadas  aos  pés;  s9o 
as  mercês  e  privilégios,  concedidos  pelo  príncipe  que  passou, 
violados  pelo  que  lhe  succedeu;  sáo  as  concordatas,  as  pro- 
messas e  08  juramentos  quebrados.  Desde  agora»  porém,  as 
accusações  contra  o  theíe  do  estado  vfio  envolver  outros  in- 
teresses. A  principio  ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invo- 
cados, brevemente  os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  theraa 
ás  declamações  dos  bispos»  nSo  menos  que  os  próprios  ag- 
gravos. 

'  Vivia  ainda  por  estes  tempos»  como  já  advertimos,  o  bispo 
do  Porto,  Martinho  Rodrigues  \  e  a  velhice  nSlo  tinha  es- 
friado nelle  o  animo  turbulento.  Havia-o  provado  em  1226: 
agora  accrescentava  um  novo  documento  da  sua  tenacidade. 
Sancho  continuava  a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exigir 

'    Nula  XXI  no  fím  do  vul. 
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tributos  a  titulo  de  procuração^  em  vez  de  pagar  os  disiinos 
(las  rqndas  reaest.e  finalme  te  a  repetir  aquelles  mesmos < 
actos,  que  sete  aonos  antes  tinham  dado  matéria  aos  clamores 
do  clero  pojrtuense  e  do  seu  prelado.  Como  Sueiro,  Martinho 
Rodrigues  julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  onde  mais, 
facilmente  esperava  vencer  .o  prestigio  que  o  rei  de  Portugal 
obtivera  com  brilhantes  conquistas,  e  ás  quaes  devera  a  pro- 
tecção de  Gregório  IX  contra  p  abuso  que  os. prados  iasiam 
(ias  ceqsuras.  cai)oniças.  Vimos  já,  e  a  razSo  bastaria  a  per- 
suadi-lo, que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  romana  ^oem. 
advogasse  a  sua  causa;  mas  o  bispo  do  Porto  empregou  tal 
actividade  ou.  Bieios rtfto .eSicazes^  que  as  suas  queixas  foram 
attendidas.  Estas  queixas  já  não  dizian^  respeito  somente  a 
elle  e  ao  .seu  clero:  tinha-se  aceendido  também;  no  coora^o 
de  Martinho  Rodrigues  um  entrauhavel  e  súbito  amor  ás 
suas  ovelhas,  as  qu^ies  outr  ora  o.  haviam  tractado^  não  como 
a  ppstor,  -mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a^  quem^  elle  dqiois 
amplamente  provara  que  não  se  haviam  enganado.  Doiam^^lhe , 
no  iundo  da.  alma  as  injustiças,  rapinas  e  incommodos  que 
os  burgueses  do  Porto  padeciam  junctan)ente.com  èUe^  A 
vista  dos  grandes  aggravosque  por  si  e  pelos  seus  dioeesanos 
expunha  o  prelado,  o  pontífice  expediu  em  maio- de  1233 
uma  bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora«  em 
que  lhes  ordenava  viessem,  a  Portugal  tomar  conhecimento 
do^  negocio,  e  compellíssem  o  rei  á  emenda»  para  o^  que  ex- 
pressamente suspendia  os  effeitos  da  exempção  de  censuras* 
concedida  a  Sancho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anterior,^ 
empregando  cpmo  meio  de  coacção  o  negarejm-^se  os  sacra- 
meotos,  salvo  o  baptismo  ás  creanças  e.a  penitencia  aos  mo- < 
ribundosy  em  qualquer  logar  onde  o  principe  estivesse,  e. 
onde,  também  cessariam,  os  offiqios  divinos.  As  rápidas  coo- 

^  eives  praefalos  inju i  i Í8,  exaclionibus,  et  molestationibus,  indebitU  aggra- 
vaus  nihilominus  et  molesiuns:  Bulia  Si  quam  grariler  7  kal.  junii.  pontif.  7 
Greg.  IX  (26  de  maio  de  1S33)  I.  cit. 
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quistas  do  rei  de  Portugal  podianiv  porém,  offerecer  um  • 
obstáculo  á  execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem 
a  este  pais  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  internado  pêlo 
território  mussulrôano.  Nesta  hypothese,  que  parece  ter  oc^ 
corrido  ao  papa,  os  três  executores  deviam  abster-se  de  o 
seguir  além  dias  fronteiras  do  reitio,  mais  longe  do  que  três 
ou  quatro  dias  de  jornada^. 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disciplina  com 
a  protecção  que  lhe  deviam  merecer  as  empresas  contra  os 
sarracenos,  tão  aconselhadas  e  louvadas  por  eHe  próprio,  quem 
levava  Gregório  IX  a  inserir  nesse  diploma  uma  limitação, 
que  habilitava  o  príncipe  português  para  illudir  os  effeitos 
delia? — Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido  occultamente 
a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio  que  não  costumava  falhar 
na  curía-  romana,  a  qiial  mais  de  um  escriptor  coevo  nos 
pinta  como  insaciável  de  ouro  por  esta  epocha^?  Tanto  uma 
como  outra  explicação  se  pôde  admittir.  È  certo,  porém,  qué 
menos  de  um  mez  depois,  o  mesmo  papa  expedia  ao  ministro 
ou  superior  dos  franciscanos  em  Portugal  a  bulia  de  que  já. 
fizemos  menção,  pela  qual  o  auctorisava  para  absolver  Sancho 
de  haver  posto  mãos  violentas  nos  clérigos,  o  que  parece  um 
pouco  mais  grave  do  que  obrigar  os  bui^ueses  do  Porto  a 
irem  pelejar  juncto  delle  contra  os  inimigo^  da  fé.  Esperando 
o  resultado  das  providencias  qiie  obtivera,  ou  porque  á  re- 
novação da  guerra  no  Âlemtejo  conservava  Sancho  fora  da 
acção  compulsória  dos  três  commissarios,  Martinho  Rodri- 
gues não  tinha  voltado  ainda  a  Portugal  nos  principies  de 
1234,  em  que  o  bispo  de  Lamego  era  nomeado  visitador  da 


*  Id.  ibid.  —  tamen  quod  ultra  trea  vel  quatuor  dietas  extra  regnum  Por- 
tuganie  hujosmodi  concessio  Bon  ezcedat :  ibid. 

S  Veja-se  Mattheus  Paris,  Htst.  Maj.  ab  ann.  Ifttl  usque  ad  ann.  IWk 
pm$$im,  e  jiobre  tudo  a  imparcial  exposiçSo  de  Raumer  sobre  os  modos  de 
adquirir  da  mría  romana  naqnclle  scculo:  Gesch.  der  Hohensl  6  B.  S. 
173—185. 


336  nisrouiA  ut  i'uitrt'(;AL. 

igreja  do  Porto  ua  forçada  ausência  do  legitimo  prelado'. 
Todavia  vè-se,  que  já  na  primavera  desse  mesmo  anno  elle 
se  preparava  para  regressar  ao  seu  paiz,  posto  que  sem  grandes 
esperanças  de  que  uma  plena  satisfação  dada  pelo  rei  hou-* 
vesse  libertado  o  reino  do  interdicto  que  sobre  este  pesava '. 
O  mais  notável»  porém,  era  que  contava  coro  resistências  da 
parte  dos  seus  próprios  diocesanos*  e  que  impetrava  do  papa 
um  rescripto  em.  que  se  annullavam  quaesquer. absolvições 
especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma,  uma  vez  que  não 
houvessem  reparado  as  injurias,  peias  quaes  elle  os  tifibi^ 
excommungado.  Se  nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do 
Porto,  é  evidente  que  nlo  obstante  o  bave-los  o  bispo  apre^ 
sentado  como  yictimas  das  violências  do  príncipe,  elles  se 
mostravam  mais  aferrados  aos  males  que  lhes  vinham  deste, 
que  á  benevolência  do  seu  t2o  condoído  prelado'. 

A  guerra  com  os  sarracenos  continuava  entretanto  com 
prósperos  resultados.  Um  homem,  que  devia  ser  de  futuro 
um  dos  mais  terriveis  açoutes  do  islamismo,  tinha  marecido 
já  ppr  este  tempo  o  escolherem-4io  os  spatharios  portugueses 
para  seu  chefe.  Era  D.  Paio  Peres  Corrêa,  illustre  cavalleiro 
de  Âlemdouro  \  Conservavam  ainda  os  freires  de  Sanctiago  a 
sua  principal  residência  em  Alcácer;  mas,  desde  a  reducção 
desta  importante  praça  em  1218,  as  invasões  náo  se  haviam 
dilatado  por  aquella  parte  para  o  sul,  e  se,  como  é  assas 
crivei,  mais, de  uma  peleja  se  travara  além  do  Sado  entre  os 

'  Cunlia  (Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  8,  c.  10)  trás  em  extracto  o  rescripto 
ao  biftpo  de  Lamego  sobre  este  objecto,  com  a  data  de  18  de  março  do  anuo 
8.®  do  pontificado  de  Greg.  JX.  Se  assim  fosse,  o  rescripto  seria  de  JS35  e 
nSo  de  JS34  como  elle  dii.  No  Censual  do  Cabido  do  Porto  tem  a  data  de 
IS  kaL  mardi  poníH^  7  (Dísaert.  Chronol.  T.  5,  p.  9)  que  vem  a  cahir  a  18 
de  fevereiro  de  1£34. 

^  Rescripto  ao  bispo  do  Porto- facultando-se-lhe  o  celebrar  e  o  assistir 
aos  ofBcíos  divinos  durante  o  interdicto  em  Portugal:  7  id.  apríl.  pont.  8.* 
(1834  abril):  Censual  f.  3  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  8. 

'   Rescripto  da  mesma  data:  Censual  f.  9  v.,  op.  cit.  T.  5,  p..  14. 

4    Nobil.  de  Lavanha  p,  349.  —  ínquír.  de  Aflonso  Ifl,  L.  9,  f.  10. 
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monges  cavalleiros  e  os  sarracenos,  oem  os  seus  resultados 
foram  de  vulto,  nem  delias  restam  memorias.  No  anno, 
porém,  de  1234  Aljustrel  foi  SHbniettida.  A  conquista,  (j[ue 
até  ahi  avançara  pelo  Alto^Alemtejo  aô  longo  do  Guadiana, 
ou  ao  oriente  do  mesmo  rio,  mudava  neste  anno  de  theatro, 
e  a  vizinhança  de  Alcácer  indica  terem  nella  intervindo  prin- 
cipalmente os  spatbarios,  a  quem  Sancho  doou  pouco  depois 
Aljustrel  (março  de  1235)  cóm  todos  os  territórios  circum- 
vizinhos,  bem  como  o  senhorio  do  castello  e  da  villa  de  Ce- 
zimbra  (janeiro  de  1236),  onde  parece  prosperara  a  colónia 
de  francos,  que  trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  1  ahi  esta- 
belecera. Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Corrêa 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  demittia  de 
si  a  coroa  na  ordem  de  Sanctiago  e  no  seu  chefe  os  padroados 
das  igrejas  não  só  de  Cezimbra,  mas  também  de  Palmella 
e  de  Alcácer,  de  que  se  fizera  reserva  nas  anteriores  doa- 
ções, e  a  que  em  1237  se  ajnnctou  o  das  de  Almada,  passan- 
do-se  aos  spatbarios  um  novo  titulo  de  mercê'. 

Eram  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso  auxilio 
da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  continuava  a  hesitar  entre 
os  dous  interesses  oppostos,  o  do  sacerdócio,  que  devia  de- 
fender das  pretensões  do  poder  civil,  e  o  do  christianismo 
tríumphante  pelas  armas  do  esforçado  rei  de  Portugal.  Todas 
as  diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido  hullas 
em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese,  Martinho  Ro- 
drigues viu-se  obrigado,  nos  principies  de  1235,  a  impetrar 


*  Doaçfto  de  AIjostrel  a  Paio  Peres  Corrêa  e  á  sua  ordem  por  muitos 
gervíços:  G.  ô,  M.  1,  n.**  17. — Doação  de  Cezimbra:  Ibid.  n.**  18. — Doação 
do  padroado  da  dita  Tilla:  Ibid.  n.**  19. — -Doação  do  dicto  de  Alcácer  e  Pal- 
mella: CoUecç.  Espec.  Q.  28,  M.  4,  n.**  1  (original). — Renovação  da  mesma 
mercê  accrescentando  Almada  (Sao tarem  4  de  novembro  de  1S37):  G.  5,  M.  1 , 
n.^  90  da  Collecç.  geral  antiga;  tudo  no  Arch.  Nacion.  —  Brandão  (L.  14, 
c.  15)  p8e  a  conquista  d* Aljustrel  em  1835,  por  ser  a  doação  delia  feita  em 
março  deste  anno.  Devia,  porém,  estar  concluída  no  anno  anterior,  porque 
«stas  expedíçSes  se  faziam  sempre  no  estio. 

II.  22 
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do  papa  uma  bulia  para  constranger  muitos  paroehos  á  so- 
lução das  terças  pontifieaesS  que,  provavelmente,  pela  au- 
sência do  prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam,  e  que  elles 
af&rmavam  terem  prescrevido,  o  que  bera  mostra  que  o  es- 
pirito de  reacção  contra  o  alto  cl«'o  não  se  limitava  só  aos 
seculares^.  De  resto,  nenbura  outro  vestígio  se  encontra  nem 
de  que  os  comroÍ8sario»,^Domeados  para  compellirem  Sancho 
a  dar  satisfação  ao  prelado  queixoso,  desempenhassem  a  sua 
missão,  nem  que  por  então  as  discórdias  se  conduissem  em 
alguma  transacção  amigável  entre  a  coroa  e  o  episcopado. 
O  mais  crivei  é  que  a  morte,  como  succedéra  nas  contesta- 
ções com  o  bispo  de  Liisboa,  viesse  interromper  a  prosecução 
da  contenda,  porque  os  primeiros  vestigios  da  existência  de 
Pedro  Salvadores,  successor  de  Martinho  Rodrigues,  remon- 
tam aos  annos  de  1236^.  Por  outro  lado  os  agentes  do  prín- 
cipe português  em  Roma  tinham  já  obtido  as  severas  pro- 
videncias contra  o  abuso  das  ordenações  de  clérigos,  a  que 
anteriormente  alludimos,  e  que  se  expedisse  uma  bulia,  na 
qual  Gregório  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos  de  Sancho 
a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas  suas  gloriosas  em- 
presas, as  quaes  exaltava  com  extraordinários  louvores.  Era 
Deus,  dizia  o  papa,  quem  fizera,  e  fazia  ainda  desapparecer 
os  sarriícenos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé;  era  á  ben^o 
do  céu  que  se  devia  o  augmento  dos  adoradores  da  cruz  pelas 
cidades,  que  os  mussulmanõs  tinham  deixado  desertas.  De- 
viam concorrer  todos  e  cada  um  de  per  si,  não  só  para  a 


*  As  terçai  ponlificae»  eram  o  terço  dos  reodimenlo»  das  jMirocfalas  que 
perlettciam  ao  bispo* 

2  Rescfipto  de  Gregr.  IX  de  18  das  kal.  de  março  do  atin.  8  do  pontíf. : 
Ceiuual  f«  3  V.  na»  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p«  10. 

S  Docum.  em  Soiiia,  Hist.  de  S.  Dom.  T.  1,  L.  3,  c.  9*  A  carta  de  Pedro 
Salvadores  ao  capitulo  dos  domiaicanos  em  Burgos  devia,  pela  ordem  do» 
tempos,  ser  ou  dos  priacipios  de  37  ou  dos  flns  de  36.  A  f.  91  do  Censoal  se 
encontra  a  conGrraaçao  dada  por  Pedro  Salvadores  em  1S36  a  uma  concessão 
de  Martinho  Rodrigues»  ao  mosteiro  deCella-nova:  Dissert.  Chronol.  T.  S^p.  60. 
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con$ervaç&o  e  defesa  das  terras  adquiridas»  mas  também  para 
ajudar  o  seu  principe  na  prosecução  da  nobre  causa  em  que 
generosamente  se  empenhara ' .  Áquelles  que  seguissem  Sancho 
nas  incursões  contra  os  sarracenos,  ou  formassem  parte  do 
seu  exercito,  concedia  elle  papa,  durante  quatro  annos,  as 
mesmas  indulgências  que  os  concilios  haviam  decretado  para 
os  que  se  votavam  ás  longinquas  expedições  de  Ultramar^. 
Deste  modo  cabia  ante  a  gloria  das  conquistas  a  animadversSo 
dos  prelados. 

Mas  os  individues  que  deviam  repetir  com  melhor  fortuna 
os  ataques  contra  a  coroa  já  occupavam  as  duas  principaes 
sedes  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coimbra:  aquella  a  me« 
tropolita;  esta  a  da  capital.  Por  morte  do  celebre  Estevam 
Soares  o  cabido  de  Braga  elegera  arcebispo  Silvestre  Go- 
dinho, que,  partindo  para  Boma  a  receber  o  pallio,  s6  de  lá 
voltara  em  1231*.  Entretanto  o  bispo  D.  Pedro,  que  no 
meio  da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros  pre- 
lados, evitando  as  luctas  com  o  poder  civil,  evitava  também 
agora  as  consequências  da  animadversfio  do  clero  contra  elle 
por  esse  facto,  dirigindo-se  á  Itália  a  depor  perante  o  pon- 
tífice o  báculo  pastoral^.  Como  metropolitano  de  Coimbra 
o  successor  d'Estevam  Soares  foi  então  incumbido  de  exe- 
cutar o  castigo  que  o  papa  resolvera  dar  áquelles  membros 
do  clero  conimbricense,  que,  com  o  seu  bispo,  haviam  pre- 
ferido a  tranquillidade  a  correrem  os  riscos  que  o  resto  da  sua 

'  filius  noster  Port.  rex  ilJustris  ad  id,  prout  decet,  magoificè  se  accin- 
git:  Bulia  Cupienies  Christicolas  18  kal.  nov.  ponlif.  8  Greg.  IX:  M.  36  de 
Bui.  n."  19  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  16. 

«   Ibld. 

'   Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  25. 

^  Cunha,  1.  cit. — El  a  tempore  violationis  Interdicli  usque  ad  tempus 
sue  cessionis  X  menses  sunt  elapsi;  et  a  tempore  sue  cessionis  usque  ad  pro-* 
visionem  domini  Tiburtii  qui  immediatè  ei  successit  Tacavit  ecclesia  per  duos 

annos Interrogatus  de  tempore  quo  permissa  fuerunt/respondit  quod 

sunt  elapsi  XXI  annis:  Inquérito  de  1258  no  Arch.  da  sé  de  Coimbra  G.  12, 
Rep.  8,  M.  1,  N.043. 
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classe  affroDtára  sem  titubear.  Gregório  IX,  encarr^ando 
este  negocio  ao  novo  arcebispo,  ordenava-lhe  que  expulsasse 
dos  respectivos  beneBcios  todos  aquelles  que  houvessem  sido 
providos  pelo  bispo  depois  da  sua  traição  á  causa  da  igreja; 
que  restituísse  os  que  tinham  sido  expulsos  e  atrozmente 
perseguidos  por  não  quererem  obedecer  aos  impios  mandados 
do  seu  chefe;  que  desse  por  nullas  todas  as  excommunhõe& 
fulminadas  por  D.  Pedro  depois  da  sua  deslealdade  a  Estevam 
Soares;  que,  finalmente,  privasse  do  governo  da  diocese  dous 
sobrinhos  do  arrependido  prelado,  que  este,  partindo  para 
Itália,  deixara  por  seus  vigários'.  Se  o  arcebispo  executou 
á  risca  as  determinações  da  cúria,  ou  se  na  applicaçãò  as  mo- 
dificou, é  o  que  ignorámos.  Sabemos  só  que,  faliecendo 
D.  Pedro  em  1233,  antes  de  dous  annos  um  novo  bispo» 
mestre  Tiburcio,  estava  eleito  para  aquella  diocese^.  Era 
este  prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  preparar,  com  a 
queda  do  throno,  a  vingança  que  por  annos  debalde  tentara 
obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  inthiem  quasi  sempre  mais 
ou  menos  nas  revoluções,  que  derribam  os  principes  e  mu- 
dam as  dynastias,  embora  essas  revoluções  pareçam  ter  nas- 
cido de  causas  puramente  fortuitas,  das  intrigas  de  ambi- 
ciosos, das  innovações  politicas,  ou  da  violência  das  paixões 
humanas.  £^  uma  verdade  vulgar,  mas  que,,  apesar  d'isso» 
nunca  será  assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o  es- 
quece-la,  e  esse  esquecimento  funesto  não  só  tem  abysmado 
os  thronos,  mas  também  as  sociedades.  Dotado  de  uma  nobre 

<  Bulia  cit.  por  Cunha,  ibíd.;  traascrípta  ia  maior  parte  por  Manai,  Col- 
lect.  Conciiior.  T.  S3,  p.  117,  e  llrada  da»  Decretaes  de  Greg.  IX,  L.  5, 
Tit.  31,  c.  18  — Boehmer  attribue  erradamente  a  epocha  mais  moderna  o» 
successos  a  que  ella  se  refere. 

^  O  obituário  de  Moreira  (S.®)  põe  a  morte  de  D.  Pedro  em  junho  de 
1S33  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  161).  Na  doaç.  de  A^ustrel,  acima  citada» 
figuram  Silvestre  e  1'il>urcío,  bem  como  na  dos  padroados  de  Alcácer  e  Pal- 
mei la  (1235). 
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índole,  rei  popular,  guerreiro  valente  e  feliz,  que  faltou  a 
Saneho  para  poder  herdar  á  historia  um  nome  glorioso? 
Faltou-lhe  uma  parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae; 
faltou-lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tâo  escuras  o  per- 
mitte  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeavam  os  seus 
appetites  e  paixões,  e  de  rodear-^  de  ministros  assas  activos 
e  severos  para  cohibirem,  até  onde  fosse  possivel,  a  violência, 
o  despreso  das  leis,  a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as  des- 
ordens, emfim,  communs  em  tempos  d'ignorancia  e  rudeza. 
A  rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  auctoridade,  que  Afibnso  II 
levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que  seu  filho  estava, 
como  no  mais,  longe  de  se  parecer  com  elle.  É  ao  menos  o 
que  resulta  dos  factos  que  vamos  narrar,  factos  que,  se  não 
foram  a  causa  única  nem  a  principal  da  queda  deste  prín- 
cipe, serviram  para  facilitar  a  victoria  do  clero,  e  para  coho-* 
nestar  a.  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  prelados  portugueses  e  os  outros  membros  influentes 
da  cleresia  eram  em  geral  naquella  epocha  os  homens  mais 
cultos  do  reino.  Ordinariamente  os  cargos  principaes  dos  ca-* 
bidos  e  o  episcopado  preenchiam-se  com  individuos,  nos  quaes 
a  designação  de  magister  nos  revela  estudos  regulares  feitos 
em  Itália,  em  França,  ou  ainda  em  Salamanca,  onde  Af- 
fonso  IX  de  Leão  estabelecera  o  ensino  das  letras  com  mais 
felicidade  do  que  Aflbnso  VIIl  de  Castella  em  Falência*.  As 
longas  residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi  tra- 
ctarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos  homens  mais 
astutos  da  Europa,  eram  circumstancias  que,  junctas  com  a 
cultura  do  entendimento,  habilitavam  aquelles  a  quem  aju- 
dava natural  viveza  para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos 
perigosos,  não  só  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  sa-^ 
cerdocio,  mas  também  pelos  meneios  subterrâneos,  cuja  efii<^ 


*    Luc.  Tiid.  p.  113  ad  fin.  —  Ro«ler.  Tolel.  L.  7,  c.  34.  —  Risco,  Rejc« 
fie  Leon  p.  38C. 
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cacía  deviam  conhecer.  A  negra  bÍ9toria  do  dússimutado  Gel- 
mires,  em  tempos  menos  illustrados»  ófferece-nos  um  termo 
de  comparação  para  avaliar  as  industrias  occultas,  de  que 
alguns  dos  nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  va- 
leriam nas  suas  contendas  com  a  ooròa ;  e  mais  de  uma  vez, 
ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam  Soares,  nos  passou  pela 
mente  a  imagem  sinistra  do  arcebispo  de  Gompostella.  Fora 
desconhecer  o  coração  humano  o  acreditar  que  todos  estes 
prelados  ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  nio  hesitavam» 
segundo  o  testemunho  do  próprio  Gregório  IX,  em  vincular 
facinorosos  ao  ministério  sagrado  para  augmentarem  os  es- 
quadrões da  milicia  ecclesiastica,  se  contentassem  com  oppôr 
aos  seus  adversários  a  leal  e  franca  resistência  das  doutrinas 
canónicas.  Semelhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homens 
seria  indesculpável:  sé-lo-hiá  sobre  tudo  naquelles  qu€,  atidos 
ás  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto,  tenham  assistido  cora 
asco  e  terror  ás  luctas,  tantas  vezes  desleaes,  das  modernas 
parcialidades.  Sancho  II  facilitou  da  verdade  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina;  mas  essa  frouxidão  começa  quaildo 
vemos  desapparecer  da  scena  politica  os  indivíduos,  a  qUem 
parece  ter-se  devido  em  1227  e  1228  a  restauração  da  ordem 
publica.  Não  devia  o  clero  ser  estranho  a  essas  mudanças,  e 
isto  que  a  razão  persuade  indicam-no  também  os  fados  e 
os  documentos'. 

Dos  três  validos,  que  os  ecclesiasticos  tinham  principal- 
mente procurado  derribar  em  tempo  de  AíFonso  II,  fazendo 
exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão  da  corte,  dons,  como  vimos, 
haviam  recobrado  no  quarto  e  quinto  anno  do  governo  de 
Sancho  toda  a  anterior  influencia,  interrompida  por  algum 
tempo  durante  a  menoridade  do  rei.  Se  a  posse  da  primieira 
dignidade  da  cdrte  dava  a  Pedro  Annes  da  Novoa  certa  pre^ 
ponderancia  sobre  os  outros  ministros,  a  do  cargo  de  chan- 

*    Nota  XX III  110  fim  du  vol. 
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celler,  que  meslra  Vicente  obtivera,  coiiacava  nas  Mftos  deste 
uma  acção  mais  immediata  nas  questões  com  a  igreja^  em 
que  era  necessário  combater  com  as  armas  da  jurisprudência 
e  com  a  astúcia  politica.  Não  é  provável  que  o  clero  da  Guarda, 
de  quem  depeiidia  a  eleição  dos  seus  prelados»  fizesse  uma 
tal  escolha,  e  que  até,  antes  disso,  entregasse  ao  ehanceller, 
como  se  diz,  a  administração  do  bispado  durante  a  ultima 
viagem  &  Itália  do  seu  antecessor  Martinfao '  s^n  um  motivo 
grave;  e  fincilmente  occorre,  que  em  geiail  os  prelados  e  o 
próprio  João  de  AbbeviUe  oontribuissem  para  que  obtivesse 
o  episcopado  o  mais  perigoso  adversário  da  classe  sacerdotal. 
Era  o  melhor  meio  de  perder  este,  coUocando-o  n'uma  si- 
tuação coniradictoria.  Apesar  da  sua  nova  dignidade  eccle* 
siastica,  mestre  Vicente  conservour-se  fiel  por  muito  tempo 
4I0S  deveres  que  Ibe  impunha  o  seu  cargo  civil.  A  dilação 
que  houve  da  parte  da  cúria  romana  em  confirros^lo'^,  a 
complacência  com  que  dle  depois  se  lembrava  de  que,  emfim, 
obtivera  à  ceofirmação,  o  resignar  dentro  em  breve  a  dignv^ 
dade  de  chancdler,  e  ultimaoiente  a  indiíferença  com  que 
parece  ter  assistido  á  queda  de  Sancho  II,  são  factos  que  nos 
convencem  de  que  esse  velho  e  astuto  cortesão,  abando^ndo 
as  soas  anteriores  doutrinas,  veiu,  finalmente,  a  trahir  a 
causa  da  coroa,  e  que  o  cakulo  do  clero  feito,  como  nós  sus«- 
peitemos,  áteerca  de  mestre  Vicente,  se  não  se  verificou  logo, 
4ett,  com  tudo,  por  ultimo  o  pretendido  resultado'. 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as  causas 

porque  terminou  a  carreira  politica  do  antigo  deão  de  Lisboa, 

« 

*  Segjoodo  o  catuloso  dos  bispo»  da  Gu«r4a,  impresso  nas  Memorins  da 
Academia  de  Historia  do  anno  de  1722  §  2,  mestre  Vicente  intitulava-se  cura- 
dor e  regente  da  diocese  egitanense  já  em  1228,  vivendo  ainda  D.  Martinho. 

•  Não  obstante  o  qne  pretende  o  P,  Pereira  (Demonstraç.  Theol.  Propo- 
6iç.  8)  já  Bo  século  XJII  o/uçto  em  geral  era  serem  os  bispos  confirmados  pelos 
papas  e  não  somente  pelos  metropolitanos.  Consulte-se  Eichhorn,  Deutschs 
St.  u.  R.  Gesch.  $  316  (2  B.  S.  481), 

3   Nota  XXIII  ao  fim  do  vol. 
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é  também  lícito  suspeitar  que  as  intrigas  do  clero  não  dei-- 
xassem  de  contribuir  para  que  Pedro  Annes  perdesse  a  ele* 
vada  situação»  que  occupára  por  tão  largos  annos.  Entretanto 
é  possivel  que  a  sua  morte,  ou  outro  qualquer  accidente, 
d'isso  fosse  o  motivo  immedíato.  O  que  sabemos  com  certeza 
é  que  desde  1235,  ou  ainda  antes,  o  cargo- de  mordomo  dà 
cúria  e  o  homem  que  o  exercia  desapparecem  inteiramente; 
que  ao  mesmo  passo  se  estabelece  uma  nova  magistratura, 
a  do  meirinho-mór  de  Portugal ;  que  esta  não  tarda  também 
a  ser  supprimida;  que  a  linhagem  dos  Sousas  reconquista 
na  corte  uma  situação  eminente;  e  que  dos  ricos-homens, 
que  em  1228  não  a  haviam  abandonado,  continuam  apenas 
no  seu  .posto  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  Abril  Peres,  Gil 
Vasques,  e  o  alferes-mór  Martim  Annes.  Gonhece-se  que 
novas  personagens  obtém  o  valimento  e  disputam  o  passo 
aos  antigos  validos.  É  claramente  uma  corte  que  se  vae  so- 
brepondo a  outra:  são  os  jovens  escudeiros,  os  cavalleiros 
de  uma  lança,  ou  infanções,  as  famili^s,  emfim,  ou  individues 
não  menos  nobres,  porém  menos  contemplados  que  os  antigos 
cortesãos,  que  tentam  e  obtéem  elevar-se  á  custa  de  outras  fa- 
miliar, cujos  chefes  ou  morrem  ou  são  afastados  do  lado  de 
Sancho  pelos  enredos  da  corte  * .  Que  os  prelados  deviam  fa- 
vorecer estas  ou  quaesquer  outras  mudanças  em  que,  pela 
queda  dos  anteriores  ministros,  melhorasse  a  sua  situação  e 
se  enfraquecesse  o  poder  civil,  effeito  necessário  dessas  mu- 
danças, é  o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  guerra 
com  os  mussúlmanos  vinha  assim  a  ter  consequências  oppostas 
âs  que  até  ahi  produzira.  Desde  que  os  paços  de  Coimbra  se 
convertiam  exclusivamente  em  tenda  militar,  e  as  rédeas  do 
governo  cabiam  das  mãos  aos  homens  experimentados,  que 
tinham  sustentado  os  interesses  da  coroa  com  a  destreza  da 
politica  emquanto  o  príncipe  dava  força  moral  aos  seus  mi- 

1    Jbiii. 
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nistros  com  o  esplendor  dos  iriuinphoSy  o  throno  vacilava  na 
base,  porque-  as  desordens,  a  incerteza  e  a  froúxidSo  dó  go- 
verno interno  neutral ísavam  ast^  victorias  e  conquistas,  com 
que  diariamente  se  removiam  para  mais  longe  as  fronteiras 
á  custa  do  islamismo.  Então  aos  próprios  aggravos,  bem  ou 
mal  fundados,  o  clero  podia  com  razão  associar  nos  seus 
queixumes  os  males  públicos  para  culpar  o  throno.  Esse 
pensamento,  que  já  se  revela  nas  ultimas  questões  com  o 
bispo  do  Porto,  vae  tofuar-se  cada  vez  mais  sensivel  a  ponto 
de  dar  uma  apparencia  de  necessidade  e  justiça  á  deposição 
do  monarcba. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma  no* 
breza  da  sua  índole.  Nos  campos  de  batalha,  no  meio  dos 
cavalleiros  mais  esforçados  do  paiz,  testemunha  do  seu  valor 
impetuoso  e  de  feitos  d'armas,  dos  quaes  não  nos  ficou  re- 
lação, mas  que  se  podem  deduzir  dos  brilhantes  resultados 
das  campanhas  desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os 
velhos  barões  do  norte  rodeados  dos  próprios  parentes  e  ho- 
mens d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  inimigo  para  mor- 
rerem com  gloria  ante  o  seu  efaefe  e  senhor  e  ante  o  seu 
rei ',  vivendo,  emfim,  com  elles  na  intimidade  que  nasce  entre 
a  gente  de  guerra  pela  communidade  de  temores  e  de  eíspe- 
ranças,  de  padecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de  má  fortuna, 
bastava  o  menor  vislumbre  de  generosidade  para  Sancho 
esquecer  as  turbulências  dessa  fidalguia  nos  annos  em  que 
elle  fora  menor.  Além  d'isso,  rei  soldado,  e  soldado  desde  os. 
dezeseis  annos,  não  lhe  repugnariam  um  pouco  as  máximas 
severas  dos  ministros  de  seu  pae?  Não  teria  algum  tanto, 
digamos  assim,  de  conspirador  contra  a  ordem  publica?  É 
deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  concebemos  o  caracter  de 
Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d  armas,  vacilante  entre  os  im- 

'  o  obituário  de  Pombeiro  fai  menção'  de  dous  cavalleiros  de  Gonçalo 
Mendel  de  Sousa  «qui  interfecti  sniit  ante  ipsum  dominum  et  regem  Sancium 
secundum  in  direptione  CmWi  de  Ayamonte:»'  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  19. 
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pulsos  encontrados  destas  duas  idéas,  cooa)ÍBveis  emquanto 
ministros  hábeis  e  firmes  dirigiram  os  negócios,  roas  fataes 
desde  que  as  affeiçôes  contrahidas  na  vida  dos  campos  o 
8ui>metteram  ás  infloencias  de  uma  nobreza  aventurosa,  in- 
soffrida  de  todo  o  jugo,  e  composta,  em  parte  de  velhos  guer- 
reiros habituados  a  bandos  e  rixas,  e  a  quem  os  annos  nJlo 
haviam  tornado  nem  menos  feros  nem  mais  prudentes,  e  em 
parte  de  mancebos,  a  quem  uma  educação  brutal  e  o  verdor 
das  paixões  juvenis  nSo  consentiam  ser  melhores  do  que  os 
seus  progenitores. 

Posto  que  nas  accusações  feitas  pelo  clero  contra  o  governo 
de  Sancho,  n8o  só  no  que  respeitava  aos  gravames  da  igreja, 
mas  também  no  que  tocava  ao  commum  do  reino,  se  deva 
rebaixar  muito,  porque  esse  testemunho  d'inimigos  implacá- 
veis é  mais  que  suspeito,  e  porque,  sorte  ordinária  dos  ven- 
cidos, não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  príncipe  ex- 
pulso, é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas  queixas,  e  o 
sombrio  das  cores  coin  que  o  quadro  dos  males  pqblicos  era 
traçado-  pelos  bispos,  estribavam-*se  em  alguns  factos  mais 
ou  menos  exaggerados,  mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei. 
Tomar  por  fundamento  de  tSo  sérias  accusações  calumnías 
gratuitas  fora  da  parte  delles  um  erro:  a  naçSo  inteira  os 
desmentiria.  Isto  que  a  razSo  insinua,  provam*no  as  memo- 
rias mais  antigas  e  os  documentos  coevos.  Seguros  da  impu- 
nidade os  senhores  de  honras,  adquiridas  bem  ou  mal,  de- 
vida ou  indevidamente  honradas,  quando  os  exaclores  da  fa^ 
zenda  pretendiam  entrar  nesses  logares  defesos,  por  enten- 
derem que  as  suas  rendas  pertenciam  á  corAa,  espancavam--nos, 
mutilavam-lhes  os  pés  ou  as  mSos,  e  chegavam  a  arrasta-los 
ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  sitio  vedado.  Bastava  que 
um  vilido  da  herdade,  da  aldeia  ou  da  povoa,  onde  qualquer 
nobre  pretendia  apoderar-se  das  contribuições,  recusasse  pa- 
ga-las invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras 
vezes  os  fidalgos  reivindicavam  as  terras,  que  julgavam  per- 
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teneerem-lbes,  do  modo  mais  &ummario  possível :  expulsavam 
delias  os  foreiros  reaes  (herdadores)^  e  punham  ahi  clientes 
seus  (maladoê).  Os  mosteiros  e  as  ordens  militares  ajudavam 
a  este  desbarato  da  fazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos, 
que  não  se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os 
senhores  das  honras  disseminadas  por  toda  a  0uperGcie  do 
reino«  cediam-Ihes  herdades  dentro  do  alfoz  municipal,  e  para 
evitar  um  mal  presente  preparavam  oppressoes  futuras;  outros 
mais  poderosos  defendiam  a  integridade  do  seu  território  com 
as  armas  na  mio.  Ás  vezes  os  governadores  dos  districtos, 
os  ricos-homens,  irritados  pelos  espancamentos  dos  exactores 
fiscaes,  moyiam*se  para  punir  brutalmente  os  indómitos  ca- 
valleiros,  mas  estes  compravam  com  ouro  a  impunidade,  e 
em  regra  não  eram  os  que  tinham  as  tenencias  dos  dístri- 
ctos  os  que  menos  bens  usurpavam,  sobretudo  por  cessões 
forçadas  dos  pequenos  concelhos,  que  assim  obtinham  pode- 
rosos protectores  contra  a  cubica  dos  outros  fidalgos,  Áté  os 
mosteiros,  os  conventos  das  ordens  militares  e  os  cavalleiros 
de  Leão  vinham  apoderar-se  de  terras  e  legares  nos  distri- 
ctos  da  fronteira,  encurtando  assim  indirectamente  os  limites 
de  Portugal  ^  Chegou  o  excesso  a  ponto  de  se  apossar  o 
infçinte  de  Molína,  D.  Affonso,  irm&o  de  Fernando  III,  do 
castello  d' Alva  de  accôrdo  com  os  seus  habitantes.  Repellido 
o  infante  d'alli,  segundo  parece,  pelo  concelho  de  Freixo,  de 
cujo  espirito  bellicoso  nos  restam  claros  indicies,  a  povoação 
d' Alva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  municipio,  e  foi 
reduzida  a  aldeia  da  de  Freixo,  á  qual  se  unia  também  o 
castello  de  Urros,  que  se  achava  deserto  e  que  os  povos  deste 
ultimo  concelho  queriam  occupar  e  defender  contra  os  homens 
turbulentos  que  opprimiam  o  reino*. 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  referem  a 


<    Nota  XXIV  no  fim  do  vol. 
«    Ibid.  enolaXXV. 
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este  ultimo  successo  provam  que  Sancho  desejava,  mas  nem 
podia,  nem  acaso  sabia,  remediar  as  desordens  publicas.  Os 
pães,  os  irmãos,  os  amigos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o 
cercava,  os  mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde  tinham  nascido» 
habituados  á  vida  solta  dos  arraiaes  por  terras  de  sarracenos, 
se  esqueciam  mais  facilmente  de  que  esses  villãos  dos  con- 
celhos e  logàres  vizinhos  eram  seus  naturaes  e  christSbs  como 
elles,  e  não  estranhos  e  infiéis.  Apesar  das  cartas  severas, 
que  Sancho  expedia  aos  seus  oíSciaes  e  até  aosí  riòos-homens 
para  que  respeitassem  os  privilégios  de  cada  um  e,  em  geral, 
a  justiça,  elles  contavam  assas  com  a  sua  benevolência  e 
brandura  para  darem  desconto  ás  ameaças  S  Depois,  seriam 
acaso  infundadas  todas  as  pretensões  dos  nobres,  porque  as 
sustentavam  com  a  força?  Nem  sempre  a  semrazSo  está  do 
lado  da  violência;  e  o  processo  das  confirmações  e  dos  inqué- 
ritos geraes  no  tempo  d'Aifonso  II  produziram  por  certo 
mais  de  uma  espoliação,  que  influiria  agora  no  procedimento 
desenfreado  dos  fidalgos.  O  erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho, 
não  cessaremos  de  repeti-lo,  consistiu  em  não  saber  conservar 
os  babeis  ministros,  que  tinham  acalmado  as  perturbações 
da  sua  infância,  ou  em  não  os  substituir  por  outros,  que 
pudessem  sustentar  com  firmeza  o  regimen  interno,  cohi- 
bindo  a  turbulência  do  clero  e  da  fidafguia,  vigiando  pela 
conservação  do  património  público,  mas  sem  deixar  de  at- 
tender  ás  queixas  bem  fundadas  contra  os  excessos  do  reinado 
anterior,  distribuindo  justiça,  fazendo  até  onde  fosse  possivel 

*  No  M.  4  da  G.  88  da  Collecç.  Espec.  do  Arcb.  Nacion.  se  encontram 
varias  cartas  de  Sancho  II  ás  Justiças  da  Pedreneira  e  d'outras  povoações  vi- 
zinhas de  Alcobaça,  a  favor  deste  mosteiro,  cartas  assas  ásperas,  bem  como 
o  é  a  que  adiante  havemos  de  citar,  do  Cartório  de  Chellas,  acerca  da  mari- 
nhagem dos  navios  reaes.  Veja-se  também  a  carta  dirigida  a  Gil  Yasques,  a 
favor  do  mosteiro  da  Costa  no  L.  16  de  D.  Manuel  f.  77  e  v.  no  Arch.  Ma- 
cion.  A  bondade  e  generosidade  *de  Sancho,  que  nilo  raro  degenerava  em  des- 
cuido c  frouxidão,  vê-sc  dos  n.*»  1«,  J3,  14,  £«  r  «3  da  nota  XXIV. 
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respeitar  as  leis,  o  tranquillisar  o  paíz,  supprindo,  eínírm»  os 
dotes  de  rei  que  a  educação  puramente  militar  e  o  próprio 
caracter  tornavam  impossíveis  nelle,  e  cuja  falta,  se  não  foi 
a  causa  da  sua  ruina,  deu  ao  menos  para  ellá  pretextos  e 
facilidade. 

Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  aproveitar  à 
febre,  que  consumia  interiormente  o  estado  para  guerrear  á 
coroa.  Vingava-^e  assim  da  gloria  militar  de  Sancho,  e  inu- 
tilisando  as  vantagens  que  elle  d'ahi  poderia  tirar,  melbo- 
rava-se  lentamente  no  combate.  Convocando  os  dominicos 
para  virem  estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem,  celebrado 
em  Burgos  (1237),  um  quadro  cheio  de  phrases  hyperbo- 
liças  sobre  o  estado  de  Portugal.  A  sua  carta,  que,  apresen** 
tada  aos  membros  mais  influentes  daquella  congregação,  devia 
fazer  ruído  na  Iléspanha  inteira  e  ainda  em  Roma,  era  um 
verdadeiro  libello  politico,  uma  proclamação  de  partido,  visto 
que  as  horríveis, desordens,  que  nella  se  pintavam  com'exag- 
geradas  cores,  recahiam  virtualmente  sobre  a  tolerância  ou 
connivencia  do  rei.  A  ouvir  o  prelado,  approximava-se  o 
ultimo  dia  do  mundo,  e  a  maldade  tinha  subido  a  tal  ponto, 
principalmente  nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga  e  Lamego, 
que  elle  não  achava  nenhum  remédio  aos  males  públicos,  se 
uão  lhe  viesse  dos  dominicanos,  que,  na  sua  opinião.  Deus 
fizera  apparecer  providencialmente  no  meio  de  tantas  cala- 
midades. Os  salteadores  não  tinham  conto,  e  os  mosteiros  c 
parochias  estavam  convertidos  em  quartéis  de  soldados,  e  em 
estrebarias  e  prostíbulos.  As  propriedades  da  igreja,  as  dos 
lavradores  e  até  as  das  ordens  religiosas  eram  saqueadas,  e 
mortos  seus  donos  ante  os  altares,  ou  queimados  estes  com  os 
sacerdotes,  sem  valerem  contra  isso  admoestações  ou  censuras. 
Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  mães  para  serem  postas 
á  espada,  esmagadas  d'encontro  a  rochedos,  ou  afogadas  nos 
nos,  se  os  pacs,  já  roubados,  não  as  remiam  por  alguma  da- 
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diva,  embora  ténue,  ou  á  força  de  rogos  e  lagrimas.  Causava 
horror  o  ver  donzellas,  ainda  não  núbeis,  violadas  dentro  dos 
templos  por  alcateas  de  homens  libidinosos,  antes  brutos  que 
homens.  Assim,  para  ter  juncto  de  si  um  contraveneno  de 
tanta  perversidade,  elle  pedia  ao  capitulo  lhe  enviasse  alguns 
de  seus  confrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  convento  que 
determinava  fundar'.  Lançado  este  manifesto,  que^  embora 
se  estribasse  em  alguns  factos,  pelo  absurdo  das  hyperboles  a 
si  próprio  se  desauctorisava,  e  estabelecidos  os  dominicanos 
no  Porto,  apenas  poucos  mezes  puderam  viver  em  paz  com 
o  mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela  emenda  dos  costumes  subita- 
mente esfriou.  O  caridoso  prelado  não  previra  a  concorrência 
espiritual  dos  bons  dos  frades:  o  povo  corria  a  ouvi-los;  os 
proventos  pios  derivavam->se  para  as  nnãos  delles,  como  regato 
a  que  trocassem  o  curso,  e  a  sede  do  clero  secular  n9o  achava 
em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos,  tudo  se  levantou 
contra  os  pregadores.  Os  crimes  que  moviam  as  entranhas 
de  Pedro  Salvadores  haviam  desapparecidoí  ou  elle  achara 
para  os  corrigir  remédio  mais  efficaz  que  as  palavras  e  exem- 
plos de  t&o  dispendiosos  hospedes,  aos  quaes.  foi.prohibido 
o  exercido  do  ministério  sacerdotal,  fulminando-se  excom- 
munbões  e  censuras  contra  todos  os  que^por  beneGcios  mos- 
trassenii  ser-lhes  aíFeiçoados'. 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectáculo  de 
uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os  fructos  da  pie- 
dade religiosa  do  povo;  e  muitas  vezes  de  pias  fraudes,  mar- 
chava ao  menos  accorde  entre  si  nas  batalhas  contra  a  coroa. 
Ao  passo  que  o  bispo  do  Porto  dirigia  vagas  mas  terríveis 
declamações  ao  capitulo  de  Burgos  sobre  os  desconcertos  pú- 
blicos, queixava-se  mais  precisa  e  directamente  ao  papa  da 
quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  sua  diocese^.  Eram 

*    Doe.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  3,  c.  9. 

2  Bulia:  O/tm  renerflW/^m.  Ibid.  c    II. 

3  Vnja-se  a  Concórdia  foita  cm  maio  â(*  127ft  etilre  o  rei  o  o  prelado: 
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89  eleroas  que»tdes  sobre  a  competência  do  foro,  sobre  a 
pagamento  ou  não  pagamento  de  dizimos  dos  redditos  reaes, 
e  sobre  o  serviço  militar  do  clero  * .  Por  outro  lado  Silvestre, 
que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares  as  suas  dou- 
trinas e  audácia,  mas  que  soubera  reserva-las  para  conjuncção 
favorável,  depois  de  varias  e  inúteis  representações  ao  rei, 
procedera  contra  os  ricos-homens  e  officiaes  da  coroa  ofTen- 
sores  das  immunidades  e  privilégios,  que  pertenciam  á  igreja 
ou  que  ella  se  arrogara.  Despresadas  as  censuras  e  conti- 
nuando as  violências,  o  arcebispo  escrevera  para  Roma  ex- 
pondo o  estado  das  cousas.  A  matéria  das  contendas  era  em 
geral  a  mesma  das  que  seis  annos  antes  houvera  com  o  bispo 
de  Lisboa;  mas  agora  accrescentavam-se  novos  aggravos« 
Taes  eram  as  oppressdes  feitas  aos  colonos  das  terras  eccle- 
siasticas,  que  ficavam  reduzidos  á  miséria,  e  abandonavam 
os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos  ás  igrejas  e 
aos  mosteiros  para  supprirem  as  necessidades  do  culto  ^.  Ac- 
creseia  sobre  tudo  uma  circumstancia,  que  devia  levar  a  ir- 
ritação do  clero  ao  ultimo  auge.  A  lei  d^AfTonso  II,  que  pro- 
bibia  á  igreja  a  acquisição  dos  bens  de  raiz  por  titulo  de 
compra,  e  que  logo  ficara  na  practica  oblitteradav  fora  de 
novo  posta  em  vigor  por  Sancho,  e  ampliada  com  a  prohi- 
bição  de  accei tarem  os  mosteiros  e  igrejas,  por  doações  entre 
vivos  ou  legados  em  testamento,  quaesquer  bens  de  raiz, 
embora  fossem  daquelles  que  não  estavam  sujeitos  aos  en- 
cargos e  tributos  públicos^.  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  ferida 


Dissert.  Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  d."  3. — A  buUa  Siquam  horribile  de  9 
das  kal.  de  fevereiro  do  anno  11  de  Gregório  IX,  que  adiaate  citaremos,  re- 
fere-se  também  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores  se  queixava. 

«    Ibid. 

S  BuUa  :  Si  illuairis  1 7  kal.  maii  1S.<>  pontif.  Greg.  IX  (15  de  abril  1238) 
orig.  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n,^  18;  e  do  Arch.  de  Braga,  na  Mon. 
Lusit.  P.  4,  App.  18.  A  copia  de  Brandão  está  assas  errada  e  por  isso  confusa, 
coroo  succede  na  palavra  banna  (posturas,  estatutos)  que  ahi  se  lê  sempre  bon». 

^    inter  que,  tu  tale  fécisti  in  odiam  Dei  et  ecclesie,  ac  ministronim  ejtis 
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mais  cruel  que  a  igreja  recebera,  e  nSo  admira  que  o  clero 
concebesse  ódio  inextioguivel  contra  um  príncipe,  que  lhe 
dava  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem  por  interesse  pró- 
prio promovesse  a  execução  da  lei,  e  não  raro  os  actos  que 
d'ahi  resultavam  serviriam  para  ministrar  as  cores,  com  que 
desenhavam  o  quadro  da  situação  do  reino  os  chefes  do  corpo 
ecclesiastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procelia  que  toldava 
os  horísontes.  Âos  clamores  dos  prelados  do  Porto  e  de  Braga, 
mais  ou  menos  exaggerados,  accresciam  na  diocese  de  Lisboa 
successos  assas  graves.  O  infante  Fernando,  que  chegara  aos 
dezoito  ou  dezenove  annos  durante  as  campanhas  de  Sancho, 
recebera  uma  educação  militar.  Cedendo  á  coroa  a  troco  de 
uma  certa  somma  tudo  quanto  possuia,  tanto  o  herdado  de 
seu  pae  e  de  sua  irman  a  princeza  de  Dinamarca  como  o 
havido  de  outra  origem,  estabelecera  a  sua  residência  em 
Serpa,  logar  accommodado  para  um  novel  exercitar  as  armas, 
e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera^  Raras  vezes,  segundo 
parece,  frequentava  a  corte ^;  mas  apesar  d'isso  servia  Sancho, 
como  se  mostrou  nesta  coojunctura,  com  sincera  vontade. 
Depois  da  morte  de  D.  Sueiro,  f6ra  eleito  bispo  de  Lisboa 
um  certo  D.  Paio,  que  pouco  sobrevivera  á  sua  eleição'. 


statutum:  videlicet,  ut  si  quis  possessiones  aliquas  ecclesíe  vel  mooasterio  do- 
naverit  inter  vivos,  aut  in  ultima  reliquerit  voluntate,  non  liceat  ecclesíe  ipsas 
recipere,  nec  eis  atit  cuiquam  persone  ecclesiastice  possessiones  aliquas  com» 
parare,  quantumcumque  ab  omni  onere  tributi  vel  seryitutís  immunes:  Ibid. 
O  papa  enganava-se  attribuindo  esta  lei  a  Sancho  II,  que  s<ra  revalidara  e 
ampliara.  TSo  completamente  caíra  ella  em  desuso  e  esquecera,  que  se  igno* 
rnva  a  sua  anterior  existência. 

I  Estas  espécies  são  tiradas  da  Bulia  Corutítutut  da  Collecç.  do  Sr.  Vis- 
conde da  Carreira,  a  qual  abaixo  teremos  de  mencionar  mais  particularmente. 
Que  Serpa  pertencia  ao  infante  vê-se  de  Rajnaldo,  ad  ann.  1839  §  64  ad 
finem,  onde  a  denomina  Septa  em  vei  de  Serpia, 

^  O  único  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  flgurando,  é  o  n.®  8  da 
nota  XXIII. 

»   Cunha,  Hisl.  Eccle<.  de  Liab.  P.  «,  c.  40. 
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Morto  D.  Paio,  sobr'esteYe-se  em  lhe  dar  successor,  porque 
dous  pretendentes  disputavam  a  mitra,  Sancho  Gomes,  que 
tinha  a  seu  favor  as  sympáthias  da  corte,  e  mestre  JoSo,  su*- 
jeito  grandemente  estimado  em  Roma,  o  qual  occupava  no 
cabido  a  dignidade  que  exercera  o  bispo  da  Guarda.  Gomo 
era  de  esperar,  a  escolha  da  maior  parte  dos  capitulares  re^* 
cahiu  no  deãot  por  isso  mesmo  que  o  seu  contendor  era  o 
predilecto  da  corte.  N9o  fora,  porém,  uniforme  o  voto  do 
clero  ulissiponense;  Sancho  Gomes  tinha  um  partido,  e  obteve 
o  ser  também  eleito,  posto  que  com  pouca  legalidade.  Era  o 
que  bastava  para  corar  a  decisiva  protecção  que  se  lhe  con- 
cedia, e  perseguir  o  deSo,  que,  pelas  suas  relações  com  a 
cúria  romana,  perdera  o  favor  do  rei,  e  já,  mais  de  uma  vez, 
experimentara  violências  do  poder  civil.  O  infante  de  Serpa 
foi  quem  tomou  a  seu  cargo  fazer  com  que  o  deão  cedesse, 
finalmente,  o  campo  ao  seu  adversário.  Podemos  conceber 
facilmente  qual  seria  o  caracter  de  Fernando:  era  semelhante 
ao  dos  outros  cavalleiros,  habituados  como  elle  á  vida  da 
guerra;  orgulhoso,  irascivel,  brutal.  O  seu  procedimento  neste 
negocio  provou-o  assas.  Acompanhado  de  homens  d'armas 
entrou  em  Lisboa,  apoderou-se  de  tudo  o  que  mestre  João 
possuia,  derribou-lhe  a  residência,  e  reduziu  a  cinzas  quanto 
ahi  encontrou  de  utensílios  e  alfaias.  Não  contente  de  ap- 
plicar  esta  expedita  justiça  ao  deão,  sequestrou  os  bens  a 
todos  os  parentes  próximos  ou  remotos  do  novo  eleito,  e 
banindo-os,  obrigou-os  a  expatriarem-se  e  a  viverem  oc- 
cultos,  talvez  para  evitar  a  sorte  de  alguns  clérigos  de  San- 
tarém, que  o  infante  mandou  assassinar.  Uma  impia  cir- 
cumstancia,  occorrida  na  conjunctura  em  que  se  practicavam 
em  Lisboa  taes  gentilezas,  nos  dá  a  conhecer  quanto  naquella 
epocha  a  ferocidade  sobrepujava  todos  os  affectos  moraes, 
sem  exceptuar  o  mais  forte  entre  elles,  o  temor  do  inferno. 
Assistia  Fernando  á  destruição  da  residência  do  eleito,  e  viu 
que  alguns  dos  afleiçoados  ou  familiares  deste  trabalhavam 
II.  23 
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por  salvar  diversas  alfaias  fugindo  com  ellas  para  uma  igreja: 
Perseguiu-os,  e  comp  fechassem  as  portas  após  si,  ordenou 
aos  homens  d'armas  que  arrombassem  o  tecto,  e  descessem 
a  abri-las;  mas  estes  recusaram  violar  o  templo.  Então  o 
infante  chamou  alguns  sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  re- 
sidiam em  Lisboa,  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obede- 
ceram promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do  altar  suppe- 
daneo,  a  cruz  rolou  despedaçada  aos  pés  dos  mussulmanos» 
e  o  lodo  das  suas  alparcas  misturou-se  com  o  óleo  do  sancto 
chrisma,  e  manchou  as  sacras  formas  dispersas  pelo  pavi- 
mento. Alli  e&pirou  a  ultima  esperança  das  victimas;  porque 
essa  cólera  immensa,  que  não  recuava  diante  do  sacrilégio, 
mal  poderia  ser  contida  por  nenhuns  respeitos  do  céu  ou  da 

terra*. 

As  noticias  dos  acontecimentos  que  se  passavam  em  Por- 
tugal, uns  por  si  mesmos  graves,  outros  engrandecidos  pelo 
profundo  despeito  dos  prelados,  chegavam  todos  os  dias  a 
Roma.  Gregório  IX  tractou,  emfim,  seriamente  de  acudir 
ao  mal.  O  bispo  de  Salamanca  e  dous  adjunctos  tinham  sido 
nomeados  para  conhecerem  das  desordens  occorridas  no  Porto, 
e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canónicas  para  inti- 
midar o  rei.  Começou  o  pontífice  revalidando  por  uma  en- 
eyelica,  dirigida  .a  todos  os  prelados  do  reino  em  janeiro  de 
1238,  as  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelos  commis- 
sarios  apostólicos,  e  ordenando  que  nenhum  delles  ousasse 
annuUa-las,  'doce  violência  a  que  os  bispos  portugueses  sem 
custo  deviam  ceder ^.  Outras  provisões  enérgicas  não  tarda- 
ram a  ser  expedidas  pelo  pontífice.  O  deSo,  o  arcediago  e 

'  Bulia:  Tvrannidem  quam  S  non.  maii  IS  pontif.  Greg.  IX  no  yol.  45 
(Symmicla  38)  f.  S9  ▼.  na  Collecç.  da  Ajuda,  e  eztraclada  em  Raynaldo 
(Anoal.  ad  ann.  1238,  $  50)  do:  Bfg.  de  Greg.  IX,  L.  IS,  epist.  87.  O  aa» 
tassinio  dos  clérigos  de  Santarém  não  se  menciona  nesta  buUa ;  mas  cossla 
da  de  SI  de  desembro  de  1S39,  que  depois  havemos  de  aproveitar. 

>  Bulia:  8i  quam  horrUnle  9  kai.  febr.  ann.  11  Greg.  IX  na  CoUecç. 
da  Ajuda,  Yol    143,  n.«  3. 
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o  thesoureíro  de  Chrense  foram  incumbidos  de  constranger 
Sancho  com  censuras  a  respeitar  os  direitos  e  immunidades 
da  igreja,  e  o  bispo  da  mesma  sé  de  vigiar  que  nenhum 
ecclesiastico  tivesse  communicação  em  matérias  rehgiosas 
oom  o  príncipe  excommungado.  Para  se  obter  esse  fim  o 
papa  suspendeu  as  exempçoes  especiaes  de  que  nos  casos  de 
iúterdicto  gosavam  os  dominicanos  e  minoritas,  nos  quaes  o 
rei,  segundo  parece,  achava  abrigo  espiritual  quando  repel- 
lido  da  communicação  dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo 
tempo  incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fos- 
sem soccorridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e  mosteiros 
de  Leão  e  Gastella,  não  só  o  bispo  eleito  de  Lisboa,  mas 
também  quaesquer  sacerdotes  ou  seculares  perseguidos  por 
sua  causa,  e  como  elle  fugitivos  e  necessitados.  Duas  cartas 
dirigidas  ao  príncipe  português  completavam  a  serie  de  pro- 
videncias com  que  Roma  procurava,  e  de  feito  alcançou, 
oppôr  barreiras,  ao  menos  temporariamente,  ás  ousadias  do 
poder  civil:  uma,  violenta  e  ameaçadora,  versava  em  geral 
sobre  os  vexames  da  igreja;  outra  dizia  especialmente  res- 
peito ao  bispo  eleito  de  Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  IX 
pretendia  fazer  cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas, 
porém  não  de  todo  exemptas  de  sérias  ameaças*. 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros  caval- 
leiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse  faces  por  onde 
a  questão  se  poderia  vantajosamente  sustentar  a  favor  da 
coroa;  embora  as  queixas  do  clero  fossem  exaggeradas,  ou 
o  procedimento  do  rei  e  dos  barões,  innegavelmente  brutal, 
tivesse  sido  desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  jus- 
tificadas do  corpo  ecclesiastico;  faltavam,  todavia,  os  vete- 

<  Ibid.-^BuIIa:  Si  iUusMs:  no  Arch.  Nacion.  M.  U  de  Bui.  n.»  18, 
e  na  Mon.  Liisit.  P.  4,  App.  18. — Bui.  J]frannidem  quam. — Bui.  Siçuam 
grnviter  Oza,  6  id.  maii  poutif.  12  Greg.  IX:  Collecç.  da  Ajuda,  T.  45, 
r.  S8.— Bui.  Siqitnm  horribile  sit,  18  kal.  maii  pontif.  1«  Greg.  IX:  Ibid. 
T.  143,  n.*  1. — Bulias  cit.  em  Raynaldo  ad  ann    }  48  —  51. 
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raoos  experimentados  nestas  luctas,  não  menos  arriscadas 
que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que  excitavam  a  tal  ponto 
a  indignação  do  papa  não  tinham  nascido  das  doutrinas  e 
convicções  profundas  de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera 
de  uma  corte  ignorante  e  guerreira,  insoffrida  contra  as  re- 
sistências que  encontrava  na  organisação  da  sociedade,  a  qual 
tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles  que  pensam  ser  mais 
facii  combate-la  de  frente  do  que,  evitando  as  collisões,  i-la 
afifeiçoando  insensivelmente  por  diversos  moldes^  e  traze-la 
assim,  com  menos  fortes  abalos,  ao  equilibrio  e  harmonia 
dos  seus  elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phrenesí  da 
violência  ao  excesso  da  fraqueza,  ou  vice-versa,  não  é  mais 
do  que  mostrar-se  duas  vezes  fraco.  Os  instigadores  dessa 
politica  deplorável  o  que  fazem  é  conduzir  os  príncipes  a 
uma  situação  tremenda,  em  que  ou  hão-de  esmagar  ou  ser 
esmagados;  infelizes  quando  vencidos,  não  sabemos  se  menos 
infelizes  quando  vencedores»  Sancho  e  os  seus  validos  davam 
em  tal  conjunctura  um  triste  documento  daquella  duplicada 
fraqueza.  A  mesma  cega  imprudência,  que  presidira  ás  atro- 
cidades do  infante  de  Serpa,  levava  agora  o  rei  seu  irmão 
a  representar  um  papel  de  indigna  subserviência  para  com 
o  prelado  de  Braga.  De  feito,  se  as  cousas  da  terra  pudessem 
afugentar  o  somno  eterno  dos  mortos,  o  cadáver  d'£stevam 
Soares  deveria  erguer-se  do  tumulo  para  saudar  a  victoria 
do  seu  successor;  victoria  completa,  se  os  ódios  profundos 
houvessem  de  contentar-se  com  menos  que  o  anniquilamento. 
Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de  tudo  quanto  se  continha 
nas  accusações  de  Silvestre,  prometteu  por  carta  patente  sua 
guardar  sem  restricção  os  artigos  acerca  da  liberdade  eccle- 
siastica  em  geral,  apontados  na  bulia  que  o  papa  lhe  diri- 
gira e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de  Braga'.  Nada 

*   Carta  patente  de  Sancho  II  dada  em  Gumarãea  a  S&  de  noTembro 
(outubro?)  de  1258,  na  Mon.  LuMt.  L.  14,  c.  17,  em  Cu«ha,  Hi»!.  Eccies. 
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reservava,  nem  aquillo  mesmo  que  em  difficcis  circumstan- 
cias  os  seus  tutores  outr'ora  tinham  resalvndo.  Como  se  isto 
nào  fora  bastante,  e  se  quizessê  provar  quão  completamente 
se  achavam  aforogadas  as  leis  de  amortísaç^lo  promulgadas 
por  seu  pae  e  por  elle  próprio,  fazia  logo  depois  largas  mercês 
âo  metropolita  de  bens,  senhorios  e  padroados  ^  Em  com- 
pensação o  prelado  cedia  de  cargos,  que  nem  elle  nem  já  os 
«eus  iromediatos  antecessores  tinham  exercido,  isto  é,  dos 
de  capellães  e  chancelleres  do  rei,  e  do  direito  de  moeda, 
direito  concedido  por  Affonso  I  ainda  infante  ao  celebre 
D.  Paio  para  a  fabrica  da  cathedral,  e  de  cujo  uso  não  ap- 
parecem  vestigios*.  Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho  res- 
pondia com  o  escarneo  á  submissão  do  seu  principe.  Alguns 
mezes,  porém»  antes  deste  facto,  que  passava  nos  fins  de 
1238,  Sancho  dera  já  provas  de  que  naquellas  contendas 
politicas,  em  que  se  requeria  njais  constância  e  destreza  do 
que  valor  impetuoso  e  audácia  irreflectida,  era  elle  um  débil 
contendor,  passando  facilmente  da  cólera  cega  ao  extremo 
desalento.  Fora  acerca  das  queixas  do  bispo  do  Porto,  como 
mais  antigas  e  mais  fortes,  que  Gregório  IX  primeiramente 
provera.  Conforme  no-lo  indicam  os  documentos  relativos  a 
estas  discórdias,  Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar- 
tenente  em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e  Douro, 
fora  para  a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutalmente,  o 
mesmo  que  Fernando  de  Serpa  fora  para  a  lisbonense,  isto 
é,  o  seu  flagello*.  A  vista  das  temerosas  commi nações  do 


de  Braga,  P.  2,  c.  £6. — Transcripla  era  lafim,  mas  incomplela,  e  lendo-se 
o  S  (que  deve  haver  no  original)  Stephanus,  cm  ves  de  Silvester ,naí  Collecç. 
da  Ajuda,  Vol.  143,  n  *  1  ad  calcem. 

*  Cunha,  ibid. —Viterbo,  Elucid.  T.  «,  p   144. 

*  Elncíd.  ibid. — Veja-se  o  documento  que  transcrevemos,  T.  1,  p.  474. 
3   Composição  entre  Sancho  II  e  o  bispo  do.  Porto  (maio  de  1S3B)  no 

Censual  f.  78  e  nas  Disserl.  Chronol.  T.  4,  P.  8,  App.  n.«  3,  comparada 
com  A  composição  por  árbitros  entre  o  mesmo  prelado  e  os  cidadãos  do  Porto 
(setembro  de  1Í40)  na  Chlincell.  de  Affonso  TV,  L.  «,  t  38  v.  no  Arch. 
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papa,  Sancho  H  tractou  de  dar  plena  satisfação  a  Pedro  Sal* 
vadores.  Uma  das  condições  preliminares,  para  se  ch^ar  ao 
accôrdo  que  se  pretendia»  foi  que  seriam  excluidos  de  in- 
tervir naquelle  negocio  todos  os  cortesãos,  que  pudessem  ou 
se  desconfiasse  poderiam  oppôrnse  ás  intenções  do  rei^  Dos 
que  effectivamente  intervieram  se  conhece  que  os  únicos 
entre  os  cavalleiros  da  corte  que  não  pareciam  adversos  ao 
bispo  eram  o  alferes-mór  Martim  Ânnes,  o  senhor  de  So- 
yerosa  Gil  Vasques  e  seus  dous  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco 
Gil,  bem  como  o  novo  chanceller.  Durando  Froyaz,  e  alguns 
outros  individues  que  receiavam  as  consequências  daquellas 
contendas,  e  que  tinham  trabalhado  por  apazigua-las.  Nas 
concessões  então  feitas  a  Pedro  Salvadores,  Sancho  tinha  sido 
igualmente  fácil,  mas  ainda  pretendera  salvar  a  jurisdicçao 
real  nas  causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estipulando 
uma  provisão  média^  isto  é,  que  fossem  julgadas  conjuncta- 
mente  pelo  vigário  do  bispo  e  pelo  juiz  civil.  Nesta  parte, 
porém,  a  concordata  ficava  dependente  do  consentimento  do 
papa,  consentimento  que  só  muito  depois  se  buscou,  e  que 
nunca  se  obteve^. 

Más  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa,  conti- 
nuava a  combater  ainda  depois  de  se  declarar  vencido  o 
príncipe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando  Sancho  I  mori- 
bundo o  deixava  só  no  campo  contra  o  implacável  Martinho 
Rodrigues.  Ajuramentados  entre  si,  como  outr'ora  os  com- 
postellanos  contra  Diogo  Gelmires,  e  ligando*  se  com  Ro* 
drigo  Sanches,  que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  en- 
carniçados inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 


NacioD.  Estes  dous  importantes  docamentos  lançam  grande  lus  sobre  o  as- 
sumpto, e  em  geral  sobre  essa  epocha. 

'  exclusís  omnibus  qni  possunt  vel  posse  videntur  id  quod  intendo  facere 
impedire :  Coraposit.  inter  S.  II  et  episc.  Port. 

s  Ibid.  e  BuUa  Càm  a  nobii  de  Innocencio  IV,  onde  a  coropotiçfto  fem 
incluída. 
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Aones,  cónego  4a  sé  de  Braga,  homem  poderoso,  que  dispu- 
tava ao  bispo  o  padroado  da  igreja  de  Monte-Cordova,  conti- 
iiuaram  durante  mais  de  dous  annos  (maio  de  1238  a  setembro 
de  1240)  a  sustentar  o  campo  que  Sancho  abandonara.  Foi 
uma  longa  e  travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  empre- 
gava a  força;  do  outro  a  força  e  as  excommunhões*.  Delia 
se  vé  a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado  lamentava  an- 
teriormente os  vexames  que,  segundo  elle  dizia»  o  poder  civil 
practícava  contra  os  habitantes  do  Porto,  onde  ao  mesmo 
tempo  se  dava  o  espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo 
e  cabido  com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a  preferencia 
em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica;  disputa  em  que 
foi  necessário  intervirem,  para  fazer  cessar  o  escândalo  e 
salvar  os  frades,  tanto  o  rei  como  o  pontiGce'. 

Dir-se-hia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar  e  o 
Ihrono  se  dissipava  inteiramente  em  1240.  Emquanto  o 
bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho  senhor  de  Lumiares, 
Abril  Peres,  escolhidos  árbitros  pelos  contendores,  compu- 
nham os  desconcertos  entre  os  cidadSos  do  Porto  e  o  seu 
pastor,  cansados,  tanto  este  como  aquelles,  de  mutuas  per- 
seguições, o  bispo  de  Lisboa  D.  JoSo,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  auctorisava  o  seu  sttc- 
cessor  no  deado  e,  segundo  parece,  seu  parente  mui  próxi- 
mo, para  terminar  as  questões  com  a  corda  ^,  o  que  eifecti- 
vamente  se  realisou  no  anno  seguinte  por  um  modo  análogo 
ao  da  concórdia  com  Pedro  Salvadores,  e  que  seria  inútil 
particularisar  aqui.  Fora,  porém,  perder  um  dos  quadros 
mais  curiosos,  e  que  melhor  representam  o  estado  dos  espi- 

<    Composit  inter  episc.  et  cires  port.  (L.  S  de  ÂfTonso  IV,  f.  St  t.). 

'   Docum.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingoa,  P.  I,  L.  3,  c.  11  e  12. 

*  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.  T.  S,  c.  1.  O  successor  de  mestre  Jofiu 
no  deado  chamava-ie  Simfto  Rolis,  e  em  Roma  estava  com  o  bispo  um  certo 
jRoolt,  irmSo  deste  (Raynald.  ad  ann.  1S39,  $  61).  Mestre  JoSo  era  acaso 
estrangeiro,  oh  de  alguma  família  dos  colonos  qaé  vieram  a  Portugal  em 
tempo  de  Affonso  1  e  de  Sancho  I. 
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ritos  nat|ueila  epocba,  o  omittir  um  facto,  que  precedera  essa 
concórdia,  e  que  tem  com  ella  inteira  relação.  Depois  de  haver 
practicado  tantos  actos  d'impiedade  brutal,  o  infante  Fer- 
nando de  Serpa  experimentara  pungentes  remorsos.  Brada- 
va-lhe  a  consciência,  ainda  não  endurecida,  que  era  um  as- 
sassino e  um  sacrilego.  Devoravam-no  os  terrores  Íntimos 
que  cercam  o  máu,  e  que  sobretudo  lhe  povoam  as  horas 
da  noite  e  da  solidão.  ^  Não  havia  para  elle,  réprobo  e  mal- 
dicto,  paz  nem  esperança  sem  obter  por  indubitáveis  provas 
de  arrependimento  o  perdão  do  passado,  e  os  seus  crimes 
eram  taes,  que  só  o  pontifico  lh'o  podia  conceder.  Fernando 
saiu  então  de  Portugal,  e  dirigiu-se  a  Roma,  onde  ia  encon- 
trar o  perseguido  bispo  e  algumas  das  outras  victimas  suas. 
Lançou-se  ao&  pés  de  Gregório  IX,  que  o  absolveu  cedendo 
ás  preces  dos  mesmos  que  o  infante  offendéra ;  generosidade 
louvável,  se  houvera  sido  gratuita.  A  penitencia  imposta  ao 
delinquente  foi  proporcionada  á  gravidade  dos  delictos,  e  a 
reparação  dada  aos  oíFendidos  aquella  que  humanamente  era 
possivel  exigir.  Ordenou  o  papa  ao  infante  que  voltasse  a 
Portugal,  e  não  só  restituisse  tudo  quanto  tirara  á  igreja, 
mas  também  resgastasse,  até  onde  as  suas  possibilidades  lh'o 
consentissem  e  conforme  a  vontade  dos  prelados,  os  damnose 
afirontas  feitas  em  geral  á  igreja;  que,  longe  de  perseguir  o 
bispo  de  Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse 
e  defendesse,  fosse  contra  quem  quer  quo  fosse ' ;  que  ab- 
stendo-se  de  tornar  a  pôr  mãos  violentas  em  ecciesiasticos, 
pagasse  o  sangue  que  vertera  entregando  o  preço  delle  aos 
parentes  dos  assassinados,  ou  ás  igrejas  a  que  estes  perten- 
ciam. Não  era  a  isto  só  que  o  arrependido  infante  se  devia 
sujeitar.  Na  primeira  quaresma  depois  que  chegasse  a  Por- 

<  contra  omnem  hominem:  Bulia  de  13  das  kal.  de  jan.  do  ann.  13  do 
poniif.  de  Greg.  IX  (dezembro  de  1239)  em  Raynald.  1.  cit.  A  insinaaçSo 
contida  oa  phrase  contra  todot  oi  homeniy  é  evidente  a  quem  principalmente 
se  dirige. 
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tugal  começaria  para  elle  um  grande  processo  de  expiação. 
Com  a  barba  crescida  e  a  fronte  cuberta  de  pó\  devia  as- 
sistir aos  officíos  divinos  á  porta  do  templo  todos  os  quarenta 
dias,  durante  os  quaes  n9o  vestiria  trajos  alguns  de  seda, 
de  escarlata»  ou  bordados  de  ouro.  Na  sexta  feira  de  paixão 
um  bispo  ou  sacerdote  o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades 
do  rito,  e  dando-Ihe  a  mão  o  introduziria  no  grémio  dos 
fiéis,  ficando  elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez  pobres,  aos 
quaes  primeiramente  lavaria  os  pés.  Durante  a  quaresma 
inteira  alimentaria  cinco  mendigos  á  sua  mesa ;  mas  ás  sextas 
feiras  comeria  no  chão,  de  uma  iguaria  só,  e  servido  tão  so- 
mente por  um  familiar.  No  ponto  da  iguaria  única  o  papa 
relaxou  a  sua  severidade  com  uma  condição:  a  cada  vianda 
que  Fernando  accrescentasse  um  novo  mendigo  se  assentaria 
á  sua  mesa.  Depois  do  que  lhe  cumpria  fazer  na  sexta  feira 
sancta  para  ser  admittido  á  communhão  dos  fiéis,  correria 
descalço  todas  as  igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo-lhe 
permittido  barbear-se  e  banhar-se  no  dia  seguinte.  Ficava, 
porém,  adstricto  por  sete  annps  a  um  grande  numero  de 
jejuns,  e  a  abster-se  de  carne  aos  sabbados,  salvo  em  caso 
urgente,  ou  cahindo  o  natal  nesse  dia^. 

A  penitencia  especial  pelsís  mortes  feitas  em  Santarém  foi 
ainda  mais  severa.  Passados  oito  dias  depois  de  chegar  áquella 
villa,  o  infante,  trajando  simplesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço, e  com  lóros  atados  ao  pescoço',  sairia  do  convento 
dos  pregadores,  e  passando  pelo  mosteiro  dos  hospitalarios 
se  dirigiria  ã  igreja  de  Sancta  Maria  da  Alcáçova,  em  cujo 
átrio  se  faria  açoutar  por  um  sacerdote,  entoando-se,  entre- 
tanto, no  templo  o  psalmo:  Miserere  inet,  Dem.  Devia  além 
d'isso  remir  vinte  captivos,  não  ter  allianças  com  sarracenos 

*  barbam  non  radat,  caput  non  abluat:  Ibid. 
s    Ibid. 

*  in  taníca  et  supertunicali,  cum  corrigia  ad  collum,  pedibus  iiudii  in- 
cedens:  Ibid. 
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Dem  viver  no  meio  delles  ou  ajuda-los  cootra  chrisiãos,  mas 
combate-los  sem  descanço  durante  três  annos,  principalmente 
nas  fronteiras  de  Portugal.  Antes  de  partir  Fernando  jurou 
perante  o  pontiãce  ser  na  sua  pátria  o  defensor  das  immu- 
nidades  da  igreja,  obedecendo  aos  legados  apostólicos  e  ve- 
nerando-os.  Para,  todavia,  lhe  suavisar  a  amargura  de  tSo 
larga  expiação  e  facilitar-lhe  os  meios  de  intentar  a  guerra» 
Gregório  IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  censuras 
a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do  infante,  ou  facili- 
tassem as  suas  empresas  com  soccorros  pecuniários,  que  em 
especial  os  prelados  do  reino  seriam  obrigados  a  dar-lhe. 
Auctorisou-o,  além  d'isso,  para  restituir  aos  mussulmanos 
em  troco  de  captivos  quaesquer  presas  feitas  na  guerra.  Para 
obter,  emfim,  mais  recursos  com  que  satisfizesse  as  obriga- 
ções que  acceitava,  o  moço  cavalleiro  impetrou  do  pontífice 
a  permissão  de  vender  o  senhorio  de  Serpa^  procedimento 
na  verdade  estranho,  visto  que  seu  irmão  o  rei  de  Portugal 
era  a  única  pessoa  que  lhe  podia  negar  ou  conceder  seme- 
lhante licença,  se  era  que  delia  precisava*.  Com  o  arrepen- 
dimento esfriara,  porém,  no  infante  a  boa  amizade  para  com 
Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  uma  grande  conversão,  mas 
também  adquirira  um  novo  alliado.  Antes  de  partir  de  Roma 
Fernando  obteve  que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'Osma,  eD- 
earregadp  de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessas, 
uma  biilla  quasi  na  mesma  data  sobre  bem  diverso  objecto. 
Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos.  Com  o  pretexto  de 
ser  ainda  menor,  e  de  que  fora  enganado  e  padecera  lesão 
enorme  no  contracto  que  celebrara  com  o  irmão  cedendo-lbe 
tudo  quanto  possuiã  a  troco  de  certa  sonima,  pretendia  re- 
cobrar aquella  parte  desses  bens  que  havia  herdado  por  morte 
de  Leonor  de  Dinamarca,  ao  mesmo  tempo  que  não  falava 
em  restituir  aquillo  que  recebera  em  virtude  desses  ajustes 


Ihid 
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de  familia^  Semeihaules  pretensões  dos  revelam  o  intuito 
com  que  buscara  fazer  auctonsar  na  cúria  romana  a  venda 
de  S^pa»  senhorio  de  que  aliás  Sancho  II,  á  vista  da  quebra 
dos  anteriores  contractos,  poderia  querer  priva-lo.  Os  sue- 
<;essos  ulteriores  legitimam  a  opinião  de  quem  vir  na  bulia 
relativa  a  tal  assumpto  um  pensamento  do  clero,  um  indicio 
dos  designios  que  este  já  nutria,  e  que  deviam  ter  vigorado 
com  a  fácil  victoria  que  o  monarcha  lhe  acabava  de  ceder. 
Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os  dons  irmãos 
que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  discórdia  enfraquecia  ne- 
cessariamente a  coroa,  que  o  episcopado  resolvera  quebrar 
sobre  o  elmo  do  principe  que  o  offendéra. 

Sancho  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  perigo  existia 
para  elle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  não  debaixo  da  tenda 
de  guerra  ou  nos  campos  dos  combates;  porque  era  lá  que 
se  refugiava:  era  lá  que  sentia  renascerem  os  brios  e  as 
virtudes  de  rei,  que  lhe  faltavam  quando  despia  as  armas« 
No  meio  das  intrigas  dos  bispos  as  conquistas  haviam  avan- 
çado rapidamente  já  em  .1238  por  uma  e  outra  margem  do 
Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successivamente  os 
castellos  de  Mertola,  Âlfajar  de  Pena  e  Ayamonte  tinham 
cabido  em  poder  de  Sancho  11^,  que  para  os  reduzir,  ao 
menos  o  ultimo,  vira  morrer  ante  si  valentes  cavalleiros*"^. 
Estes  castellos,  o  primeiro  dos  quaes  era  assas  antigo  e  ce- 
lebre, dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 


<  BuUa  ContMutus  11  kaJ.  jan.  13  pontif.  Greg.  IX  Reg.  toI.  6  «pist. 
188  na  CoUecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.®  1.  A  ma  data  mostra  que 
foi  expedida  apenas  dons  diaa  depois  da  outra  que  antecedentemente  citámos. 

3  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  t,  19)  guiando-se  pela  data  da  doação 
d^Ayamonte,  colloca  a  sua  conquista  em  1840.  Todavia  na  doação  de  Mertola 
á  ordem  de  Sanctiago  (janeiro  de  1S39),  demarcando-se-lhe  os  termos  díi- 
se  « . . . .  contra  Serpiam  et  Alfiyar  de  Pena  et  Ajamonte  due  partes  de  ter< 
mino  sint  de  Mertola,  ei  teriia  pmrs  iit  de  perdieUs  etutris,  n  Poderia  Sancho 
limitar  assim  os  termos  aos  três  castellos,  se  elles  não  fossem  já  deus? 

'    Vide  ant^  p.  345,  nota. 
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dados  por  termos.  Assim  o  disiricto  de  Mertola,  limitado  ao 
noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e  Terges,  ia  entestar 
pelo  nascente  e  sueste  com  os  de  Serpa,  Alfajar  e  Ayamonte, 
e  este  ultimo  abrangia  todo  o  território  que  se  dilatava  até 
os  alfozes  das  povoações  ainda  mussulmanas  de  Saltes,  Gi- 
braleon  e  Huelva,  chegando  desse  modo,  com  aquella  con- 
quista, o  dominio  português  até  as  margens  do  Odiei,  aonde 
nunca  antes  chegara,  e  que  nunca  depois  abrangeu*.  O  se- 
nhorio das  povoações  submettidas  foi  dado  aos  spatharios 
eom  o  encargo  de  as  defenderem,  estabelecendo-se  o  convento 
da  ordem  em  Mertola,  como  logar  mais  próximo  das  novas 
fronteiras'.  Na  extremidade  oriental  do  moderno  Algarve  as 
duas  importantes  povoações  de  Tabira  (Tavira)  e  Hisn-Kas- 
tala  (Cacella),  haviam  também  curvado  o  collo  ao  jugo  cbri- 
stão,  ao  menos  já  em  1239;  mas  é  provável  que  esse  facto 
remonte  á  epocha  da  conquista  de  Mertola  e  dos  territórios 
que  se  dilatavam  até  o  Odiei'.  Os  dous  castellos  foram  en- 
tregues á  mesma  ordem,  Cacella  neste  anno,  e  Tavira  em 
1244^.  Assim,  nas  provincias  ao  sul  do  Tejo  as  ordens  ni- 


'  Nas  demarcações  de  Ayamoate  (Doaç.  aos  spatharios,  ori^^io.  oa  G.  S6, 
M.  4  da  Collecç.  £spec.  do  Arcb.  Nacion.)  diz-se  qae  os  termos  se  ililataiu 
contra  Gevolaleyom  (Gibraleon),  Olva  (Huelva),  et  Saltes ,  et  dividautur  tff- 
mini  predicti  caslelli  per  Odiei, 

^  et  ipsi  debent  ibi  (Mertola)  tcnére  conventual  snum  ad  defensiooeiu  et 
tuitionem  et  quisilionem  regni  meí:  Doaç.  de  Mertola. 

^  A  doaç.  de  Cacella  á  ordem  de  Sançtiago  é  feita  a  S  de  maio  de  1C40 
e  datada  de  Coimbra.  Isto  indica,  como  já  temos  advertido,  haver  sido  coo- 
quistada  em  algum  dos  annos  anteriores ;  porque  era  em  maio  que  se  reuniaia 
as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Desta  doação  se  conhece 
que  a  conquista  de  Tavira  também  fora  anterior :  m  términos  inter  Taviram  et 
Caztallam,  sint  duas  partes  de  quanto  termino  ibi  est  de  Tavira,  et  tertiaalia 
de  Caztalla^  sicnt  vadit  de  maré  usque  ad  serram :  n  Liv.  dos  Mestrados 
f.  186  e  V. 

*  Doaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1S44  na  G.  5,  M.  1  n,^  44,  e  no 
Liv.  das  Espadas  f.  8  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.,  tanto  em 
nm  como  em  outro  logar  inclnida  em  bulia  de  confirmação  do  3."  anno  do 
pontif.  de  Innoc.  IV. 
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litares  achavam-SK;,  eniBm,  possuindo  a  maior  porção  dos 
territórios  unidos  6  coroa  de  Portugal  no  decurso  de  meio 
século.  Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira-Baixa» 
ainda  abrangiam  a  orla  boreal  transtagana.  As  possessões  do 
Hospital  e  de  Calatrava  eram  no  Alemtejo  assas  numerosas 
e  extensas»  e  situadas  ao  sul  das  dos  templários  pelo  centro 
e  norte  da  provincia.  Ahi  estabelecera  aquella  ordem  a  sua 
principal  commenda»  o  Crato;  esta  a  de  Aviz,  n&o  menos 
principal.  Collocados,  em6m,  na  vanguarda,  os  spatharios 
dominavam  nos,  districtos  de  oeste  e  do  sul,  e  quasi  sem  ex- 
cepção estavam  de  posse  dos  castellos  e  legares,  que  a  espada 
victoriosa  do  principe  português  arrancara  ao  islamismo  até 
a  foz  do  Guadiana. 

As  diligencias  do  anno  de  1228  para  restaurar  a  Idanha 
Velha,  se  bastaram  para  revocar  á  vida  a  antíga  cidade  epis- 
copal, não  bastaram  para  Ih^a  conservar.  Rodeada  de  legares 
pertencentes  ao  Templo,  tirado  o  seu  alfoz  do  território  com- 
prehendidò  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem,  esta 
devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  pudesse  ao  incremento  da 
antiga  Egitania;  e  de  feito  a  despovoação,  em  que  de  novo 
cahiu  a  cidade  restaurada,  attribuia-se  á  influencia  de  tão 
poderosos  vizinhos.  Terminadas,  bem  que  só  na  apparencia, 
as  questões  com  o  estado  ecclesiastico,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal  dando  as  providencias  para  uma  nova  resta^u- 
ração  mais  el&caz  que  as  dos  reinados  anteriores,  e  que  a 
intentada  por  elle  próprio  doze  annos  antes.  Passando  á 
Beíra-Baixa  em  março  e  em  julho  de  1240,  por  carta  patente 
sua  chamava  aquelles  que  haviam  recebido  terrenos  na  Idanha 
a  virem  habita-los,  ficando  esses  terrenos  considerados  como 
propriedades  livres,  uma  vez  que  seus  donos  nelles  morassem 
três  annos,  depois  dos  quaes  os  poderiam  alienar.  Os  que 
não  viessem  ao  chamamento  perderiam  para  sempre  o  di- 
reito ao  que  haviam  possuído,  e  os  obedientes  ficariam  de- 
baixo da  protecção  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar  castígo 
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a  quem  quer  que  os  offendesse  ou  perturbasse  na  sua  posse. 
Systema  análogo  parece  ter-se  empregado  para  repovoar  Sal- 
vaterra do  Extremo»  igualmente  deserta.  Sabemos  que  Sancho 
restituiu  o  senhorio  directo  destes  logares  ao  Templo»  e  é 
provável  que  isso  se  verificasse  por  aquella  epocha  ou  pouco 
depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que  mais  affeição  lhe 
mereciam  contava-se  um  nobre  templário,  D.  Martim  Mar- 
tins» mancebo  que  se  creára  com  o  príncipe  e  que»  táo  moço 
ainda»  a  tal  ponto  se  distinguirá  no  meio  d' uma  associação 
de  guerreiros  illustres»  que  mereceu»  dous  annos  depois,  ser 
elevado  á  dignidade  de  mestre  da  ordem  em  Gastella»  Lèâo 
e  Portugal ' . 

Quem  lançar  os  olhos  para  uma  carta  topographica  do 
moderno  Algarve  e  daquella  parte  da  Andalusia»  que  fica 
situada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana,  conhecerá  n'um  mo- 
mento qual  era  a  parte  dos  dominios  sarracenos  em  cuja 
conquista»  depois  de  reduzidas  Ayamonte»  Cacella  e  Tavira, 
se  deviam  empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  pro- 
vincia  de  Chenchir  o  que  restava  aos  mussulmanos  era  a 
porção  mais  vasta  e  populosa;  ainda  a  sua  capital»  Silves,  se 
conservava  livre  desde  que  fora  retomada  a  Sancho  I;  mas 
tanto  esta  cidade»  como  todas  as  outras  povoações  a  oeste  de 
Tavira,  tinham  ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde 
que  os  chrístãos  senhoreavam  ambas  as  margens  do  Guadiana 
até  o  mar.  Para*  leste  estavam  assim  interceptadas  as  com- 
municaçoes,  e  para  o  norte,  além  das  serranias  que  estreitam 
aquella  formosa  faixa  de  terra»  estendiam-«e  as  planicies  do 

*  €ompare-se  a  carta  patente  de  10  de  março  de  1240  (L.  S  da  Beira 
f.  294)  com  a  InquiriçSo  do  anno  de  1307  na  G.  1,  M.  2  n.<*  7  no  Arch. 
Nacion. — Sobre  D.  Martim  Martins  veja-se  Viterbo,  Elucid.  T.  2,  p.  368 
e  369.  A  carta  patente  é  datada  de  Casteilo-branco :  as  doaçSes  de  Cacella 
e  Ayamonte  slo  datadas  de  Coimbra  em  maio,  e  a  12  de  julho  estava  o  rei 
na  Guarda  (F.  A.  M.  7  n,^  5).  Assim  ge  conhece  que  Sancho  nfto  intentara 
expedição  alguma  para  as  fronteiras  do  sul  em  1240,  e  que  as  conquistas  no 
Ghíirh  uTio  Iodas  do»  ann(i.«  anteriores. 
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Alemtejo,  ou  desertas  ou  raro  semeadas  de  atalaias,  torres, 
e  castellos  cbristãos.  Ao  meio-día  e  ao  occidente  a  província 
ficava  rodeada  do  oceano  áquem  e  além  do  cabo  dos  árabes, 
ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois,  aconselhava  o  rei  de  Portugal 
a  tentar  uma  expedição  para  aquelle  lado.  Acommettidas  a 
um  tempo  pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  pelas  tropas  reaes  através  das  serras  do 
Caldeirão  e  de  Monchique,  e  por  uma  frota,  que,  saindo  do 
Tejo,  as  ameaçasse  pelo  littoraU  impedindo  os  soccorros  de 
Huelva,  de  Sevilha  ou  dos  outros  portos  do  Andalúç,  Silves, 
Faro,  Loulé  e  as  demais  povoações  de  Al-faghar  curvariam 
em  breve  a  cerviz  ao  jugo  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho 
preparava-se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expedição,  e 
o  alvo  desta  era,  segundo  todas  as  probabilidades,  a  reducção 
daquelles  restos  do  Gharb  mussulmano.  Assim  se  repararia 
o  damno  e  afTronta,  que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves 
havia  meio  século,  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vin- 
gança. 

Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram  grandes: 
tractava-se  de  uma  provincia,  embora  limitada,  e  não  de  um 
castello  e  de  algumas  alçarias,  ou  villares,  em  volta.  Escre- 
Teu-se  ao  pontífice  para  que  excitasse  com  as  promessas  da 
religião  08  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os  seus  cavai- 
leiros  com  tropas  de  terra  e  de  mar  estavam  prestes  para 
aquella  facção ;  mas  as  concessões  excessivas  que  se  haviam 
feito  ao  clero,  e  é  de  crer  que  também  as  exacções  dos  nobres 
e  o  desbarato  das  rendas  publicas,  tinham  exhaurido  os  re- 
cursos da  coroa  e  entibiado  a  boa  vontade  do  povo  para  os 
sacrifícios  da  guerra.  Achavam  taes  empresas  sempre  propicio 
o  animo  de  Gregório  IX,  e  uma  bulia,  datada  de  18  de  fe- 
vereiro de  1241  e  dirigida  em  commum  a  todos  os  habitantes 
de  Portugal,  os  incitava  com  promessas  de  salvação  e  indul- 
gências a  associarem-se  á  empresa,  ou  pessoalmente,  ou  con- 
tribuindo para  os  gastos  do  exercito  cdas  forças  navaes,  que 
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parece  haverem  tido  um  certo  incremento,  e  merecido  espe^ 
ciai  attençSo  neste  reinado'.  iTantas  diligencias,  porém,  foram 
inúteis;  porque  a  expedição  não  chegou  a  realisar-se:  ao 
menos  nenhum  vestigio  se  encontra  de  que  ao  território  por- 
tuguês decrescessem  durante  o  reinado  de  Sancho  novos  do- 
minios,  além  daquelles  que  temos  visto  serem  confiados  á 
guarda  dos  spatharios'. 

Cumpre  agora  examinar  ,o  que  se  f assava  em  Roma,  e 
qual  era  o  estado  interno  do  reino;  porque  na  combinação 
desses  diversos  factos  acharemos  as  causas  próximas  dos  úl- 
timos acontecimentos  do  reinado  de  Sancho,  e  talvez,  ein 
parte,  a  razão  de  falhar  uma  empresa  que  tdo  estrondosa- 
mente se  annunciára.  Para  se  valer  nas  suas  violentas  con- 
testações com  Friderico  11,  imperador  de  Âllemanha,  de  toda 
a  força  moral  da  igreja,  Gregório  IX  convocara  em  outubro 
de  1240  um  concilio,  que  devia  reunir-se  em  Roma  no  estio 
de  1241^.  Em  virtude  deste  chamamento,  que  obrigava  os 
prelados  da  Europa  a  dirigirem-se  a  Itália,  partiram  de  Por- 
tugal o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  do  Porto,  e  acaso  roais 
algum  cuja  memoria  não  chegou  até  nós.  O  de  Lisboa  residia 
já  na  cúria,  e  o  de  Coimbra,  mestre  Tiburcio,  era  apenas 
eleito^.  O  concilio  não  chegou  todavia  a  realisar-se,  porque 
a  armada  de  Friderico,  o  qual  se  oppusera  a  essa  reunião, 

'  Baila:  Cum  Cltãristimus^  18  kal.  marcii  ann.  14.<*Oreg.  IX  no  M.  36 
de  Buli.  n.«  77  no  Arch.  Nacion.  — Brandão  (Mon.  Lusil.  L.  14,  c.  19)  al- 
tribue  a  data  desta  bulia  ao  mez  de  fevereiro  de  1240,  e  suppõe- na  relativa 
á  conquista  de  Ayamonle  e  Cacella :  mas  já  vimos  que  as  conquistas  de  San- 
cho II  no  Algarve  foram  anteriores  todas,  e  por  outra  parte  o  mes  de  feve- 
reiro de  1240  cahe  no  anno  13,^  e  nSo  no  14,^  de  Greg.  IX,  que  claramente 
se  lé  na  bulia  original.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  II  veja-se  a  nota  XXVI 
no  fim  do  vol. 

í    Nota  XXVII  no  fim  do  vol. 

3   Bulia:  Petri  navicula,  em  Mansi,  Coll.  Concil.  T.  S3,  p.  90,  col.  €. 

^  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa  P.  S,  c.  41.  —  Em  setembro 
de  1240  ainda  Tiburcio  era  electut  (L.  2  de  Affonso  IV,  f.  .32  v.)  e  a  bnlla 
Petri  novicuia  é  dos  idos  de  outubro  seguinte. 
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juncta  com  a  de  Pisa,  desbaratou  a  frota  genovesa  que  con- 
duzia aos  estados  pontifícios  os  prelados  de  França  e  de  Hes- 
panha  (maio  de  1241).  Ficaram  muitos  captivos,  principal- 
mente franceses,  mas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  do  Porto 
puderam  sal var-se ' .  Privado  dos  mais  notáveis  dos  seus  chefes, 
o  clero  português  tinha  enfraquecido  justamente  na  conjun- 
ctura  em  que  precisava  de  maior  vigor  para  sustentar  a  si- 
tuação vantajosa,  que  pelas  ultimas  concordatas  os  bispos 
tinham  obtido  da  coroa.  Essas  mesmas  immunidades,  que  a 
igreja  arrancara  á  nimia  brandura  de  Sancho,  deviam  irritar 
os  nobres,  os  quaes  também  a  indulgência  do  monarcha 
animava  para  as  quebrarem  com  facilidade  igual  áquella  com 
que  haviam  sido  reconhecidas.  Já  o  dissemos,  e  repeti-lo- 
hemos  aqui:  as  queixas  dos  bispos  contra  a  frouxidão  do 
f)oder  civil  eram  por  certo  exaggeradas;  mas  estribavam-se 
em  factos  iniiegaveis.  Persuade^o  a  razão,  e  confirmam-no 
documentos  insuspeitos''.  Quanto  mais  òs  ecciesiasticos  for- 
cejassem por  se  eximir  dos  encargos  communs,  por  guardar 
a  sua  independência,  e  por  conservar  intacto  ou  augmentar 
o  património  da  igreja,  mais  os  nobres,  os  magistrados  e 
ofiiciaes  da  coroa,  e  até  os  burgueses  buscariam  pretextos, 
ou  antes  deixariam  de  busca-los,  para  os  sujeitar  aos  ónus 
geraes,  destruir-lhes  os  privilégios  de  foro,  e  diroinuir-lhes 
as  riquezas.  Suppondo  que  Durando  Froyaz,  o  novo  chan- 
celler,  fosse  homem  severo  e  seguisse  as  doutrinas  governa- 
tivas dos  seus  antecessores,  que  poderia  elle  fazer  ou  impedir, 
só,  no  meio  de  uma  corte  de  homens  de  guerra,  violentos, 
audazes,  despresadores  idessas  mesmas  poucas  e  imperfeita^ 
leis  que  então  regiam  a  sociedade  civil,  e,  sobre  tudo,  quando 
ao  príncipe  faltava  o  caracter  dominador  e  absoluto  de  seu 

'    Raynald.  ad  ano.  ^  53  e  61. 

^  Vejam-se  os  extractos  das  iDquíriçdes  em  a  nota  XXIV  a  que,  segundo 
•hi  advertimos,  se  poderiam  accrescentar  muitos  mais  tendentes  a  provar  o 
df*Kenfreameuto  àoa  nobtrei». 

II.  24 
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pae?  Mais  generosa;  mais  poética,  mais  do  seu  secoio  que  a 
de  Âffonso  II,  a  índole  de  Sancho  era,  apesar  d'isso,  igual- 
mente incompleta.  O  rei,  porém,  imbelle,  valetodinario,'avaro 
sentira  apenas  vacilar  o  throno  debaixo  de  si  nos  últimos 
dias  da  sua  vida;  s6  então  a  igreja  ousara  ameaça-lo  vaga- 
mente de  uma  deposição,  ao  passo  que  seu  nobre  e  valente 
filho  devia  sobreviver  á  própria  ruina.  Ao  primeiro  aspecto 
estes  dous  factos  parecem  contradizer  as  reflexões  feitas  an^ 
tecedentemente  sobre  a  máxima  força  que  dava  ao  elemento 
monarchico  uma  indole  guerreira  no  rei  da  idade  média*  A 
prosecuçSo  da  nossa  narrativa  fará,  porém,  conhecer  a  ver- 
dade dessas  reflexões,  e  qual  çonjuneto  de  circumstancias 
foi  necessário  para  a  qoéda  d'um  príncipe,  que  durante  doze 
ou  quatorze  annos  quasi  nunca  depusera  a  espada  de  con* 
quistador,  combatendo  e  vencendo  o  saeeniocio  com  o  es- 
plendor da  gloria,  para  depois  cabtr  vencido  togo  que  deixoo 
esmorecer  e  apagar  esse  esplendor  em  eíneo  ou  géis  annos 
de  indolente  repouso. 

Não  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e  reso^ 
lutos,  que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de  Sancho  as  rè* 
deas  do  governo:  accrescentava^e  um  certo  desprezo  das 
antigas  categorias,  que  distinguiam  os  diversos  graus  da  no- 
breza. D'antes  os  ricos-homens  ou  barões  do  reino,  incum- 
bidos dos  governos  dos  districtos,  e  só  elles„  revalidavam  com 
o  seu  consentimento  as  niercés  do  imperante,  e  os  nomes 
desses  barões,  com  a  declaração  dos  territórios  que  possuiam, 
mencionados  a  par  dos  nomes  dos  bispos,  solenrnisavam  e 
legalisavam  os  diplomas  reaes.  Era  esta  a  antiga  usança  trans- 
mittida  pela  monarcbia  de  Astúrias  e  Oviedo  áfS  que  delia 
nasceram,  e  estribada  nas  tradições  politicas,  que  em  logar 
opportuno  teremos  d'expôr.  Na  redacção,  porém,  do  diploma 
exprimia-se  unicamente  a  livre  e  espontânea  vontade  do  rei, 
embora  a  confirmação  final  dos  barões  e  prelados  não  dei- 
xasse esquecer  que  havia  no  reino  quem  pudesse  coarctar- 
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Ih  a.  Estes  estylos  de  chancellaria,  guardados  desde  que  Por- 
tugal existia t  talvez  sem  excepção,  ao  menos  pelo  que  tocava 
a  mercês  de  terras  e  bens  do  património  publico,  foram  com- 
pletamente alterados  logo  que  Sancho  se  rodeou  da  sua  tur- 
bulenta corte  de  moços  cavalleiros*  Dos  diplomas  posteriores 
a  1236  transparecem  a  confusío  das  classes  e  as  pretensões 
da  nobreza  em  geral  a  ter  uma  parte  mais  directa,  uma 
acção  mais  bem  caracterisada  nos  actos  que  até  ahi  haviam 
aido  espontânea  e  puramente  do  rei.  Desde  entdo  exprimiu-se 
no  corpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  consenso  e 
auctoridade  dos  que  se  arrogavam  os  títulos  de  próceres  e 
magnates.  Estas  vagas  denominações  eram  evidentemente 
destinadas  a  exprimir  a  idéa  complexa  de  ricos-homens,  de 
infanções,  de  cavalleiros  de  uma  lança,  classes  distinctas  e 
cuja  graduação  era  ama  cousa  precisa  e  definida,  mas  que 
o  valimento,  as  intrigas,  e  ainda  a  superioridade  de  dotes 
militares  em  individues  de  condição  menos  elevada  conti- 
nuamente confundiriam,  £  assim  que  se  vé  desapparecer 
dessas  mesmas  concessões,  em  que  ao  lado  da  vontade  do 
rei  figura  a  vontade  dos  próceres,  a  intervenção  exclusiva 
dos  barões  do  reino  e  dos  bispos^  e  omittirem  os  notários 
régios  a  declaração  dos  districtos,  cujos  logares-tenentes  ou 
ricos-homens  intervinham  nesses  actos,  provavelmente  porque 
ao  lado  dos  seos  nomes  deviam  escrever  os  d  outros  nobres. 
Dão  revestidos  de  magistratura  alguma,  e  quando  muito  sim- 
ples infanções,  os  quaes  só  pelo  favor  do  principe  bombreavam 
eom  os  chefes  civis  e  militares,  que  administravam  as  pro*- 
▼íncias'. 

'  CQmparem-se  os  documentos  3  a  Í2  da  nota  XXIII.  Estevam  Soares 
de  BeTmir  e  Joào  Peres  Redondo,  por  exemplo,  que  na  doaçSo  de  Merlola 
ainda  figuram  como  testemunhas,  apparecem  como  confirmantes  na  de  Aya- 
ibonte/Álém  dos  docameiltos  daquella  dota,  em  que  se  lé  a  formula  insólita 
ude  eofuenêu  et  auctoHiate  me&rum  procerutn  ou  meorum  procerum  et  mo- 
0natvmn  ella  se  repete  na  doaçflo  de  Cacella  em  1S40,  e  na  de  Tavira  em 
1«44. 

24» 
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As  consequências  desta  espécie  de  anarchia  aristocrática, 
e  até  certo  ponto  administrativa,  sio  fáceis  de  adivinhar.  Ao 
passo  que  o  poder  publico  se  tornava  cada  vez  mais  incerto, 
as  emulações,  as  intrigas  e  as  rixas  entre  os  cortesãos  de- 
viam multiplicar-se.  Muitos  dos  velhos  barões  do  reino  ou 
outros  fidalgos,  vencidos  nas  luclas  de  valimento,  retirar- 
se-hiam  aos  seus  solares,  onde  opprimiriam  mais  duramente 
o  povo,  e  pelo  próximo  contacto  teriam  mais  occasiôes  de 
suscitar  contlictos  com  o  clero.  Os  descontentamentos  e  as 
perturbações,  irradiando  assim,  Iam  acabar  de  annuUar  a 
acção  da  coroa,  já  por  si  nuUa  em  grande  parte.  Um  acon- 
tecimento accidental  veiu  neste  meio  tempo  complicar  os  em- 
baraços em  que  se  debatia  o  reino.  Entre  as  damas  da  corte 
de  D.  Berengaria,  màe  de  Fernando  III,  distinguia-se  D.  Mecia 
ou  Meneia  Lopes,  filha  do  senhor  de  Biscaya,  Lopo  Dias  de 
Haro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta,  por  sua  mãe  D.  Urraca, 
de  Affonso  IX  de  Leão,  vindo  assim  a  ser  sobrinha,  posto  que 
por  bastardia,  do  rei  de  Castella.  Achava-se  D.  Mecia  ainda 
moça,  mas  viuva  de  Álvaro  Peres  de  Castro,  que,  havendo 
repudiado  a  Aurembiax,  condessa  de  Urgel,  a  desposara,  e 
fallecêra  em  1240  sem  delia  deixar  filhos  ^  Sancho,  envol- 
vido por  tantos  annos  na  guerra  das  fronteiras,  ou  nas  ques- 
tões com  os  prelados,  chegara  aos  trinta  annos  sem  se  ligar 
com  mulher  alguma,  salvo  por  afifeiçôes  transitórias,  d'uma 
das  quaes  foi  fructo  um  filho  illegitimo,  que,  segundo  parece, 
lhe  sobreviveu*.  Como  as  relações  entre  Sancho  II  e  a  viuva 
de  Álvaro  Peres  se  travaram,  em  que  anno,  necessariamente 
posterior  ao  de  1240,  o  principe  português  se  uniu  com  ella, 
e  se  o  consorcio  foi  resultado  de  uto  affecto  espontâneo  ou 
de  influencias  estranhas,  cousas  são  que  se  ignoram;  mas  o 

«    Flores  R.  Cath.  T.  1,  p.  391.  — TreUes,  Astur.  Illustrada  T.  «,  P.  I, 
p.  «08.  —  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3,  p.  88. 

a   Inqnir.  de  Affonso  ITl  de  1«68  cif.  em  Ribeiro,  Reflez.  Hist.  P.  1, 

p.  1««. 
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facto  é  indubitável';  e  a  tradição  attríbuíu  ao  iiioiiarcim  um 
«mor  ardente  por  essa  mulher,  sobre  cuja  memoria  pesam 
graves  accusações.  N'uraá  epocha  anterior,  quando  a  aucto-- 
ridade  real  era  vigorosa  e  existia  a  ordem  publica,  o  casa- 
mento de  Sancho,  longe  de  trazer  inconvenientes,  oifereceria 
a  vantagem  de  proporcionar  um  herdeiro  é  corda,  o  qual  sue- 
cedesse  a  seu  pae,  quanto  as  contingências  da  vida  humana 
consentiam  prevê-lo,  na  idade  de  homem,  evitando-se  assim 
os  inconvenientes  de  um  governo  de  menoridade.  Agora, 
porém,  o  amor  só  servia  para  distrahir  jo  rei  dos  cuidados 
da  guerra  e  de  buscar  remédio  á  desorganisaçâo  interna, 
trazendo  antes  novos  ciúmes  de  valimento,  segundo  estes  ou 
aquelles  cortesãos  melhor  soubessem  captar  a  benevolência 
da  rainha,  a  quem  a  tradição,  eccho  talvez  das  vozes  es- 
palhadas nesse  tempo,  accusa  de  haver  contribuido  para 
as  desordens  publicas  pela  fascinação  que  exercia  no  animo 
do  marido,  fascinação  para  a  qual  ella  teria  empregado 
artes  diabólicas,  se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chro- 
nicas'. 

Tal  era  a  situação  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que  de- 
correram de  1241  a  1244.  Os  prelados  portugueses,- que  se 
haviam  salvado  no  desbarato  da  armada  genovesa  pela  de 
Friderico,  ficaram  em  Itália,  onde  assistiram  a  esse  longo  e 
vergonhoso  interregno,  que  durou  quasi  dous  annos  de3de 
a  morte  de  Gregório  IX  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  ac- 
cessão  d*Innocencio  IV,  interregno  apenas  interrompido  pela 
eleição  de  Celestino  IV,  o  qual  passados  poucos  dias  falleceu, 
segundo  então  se  disse,  envenenado ''^.  Esta  ausência  do  me- 
tropolita  de  Braga  e  do  bispo  do  Porto,  bem  como  a  do 
l)ispo  de  Lisboa,  infére-se  de  não  se  achar  desde  então  ves- 
tigio  algum  de  que  residissem  em  Portugal,  e  até  parece  que 

•     *    Nota  XXVIil  no  fim  do  vol. 
8    Pina,  Chron.  de  Sancho  H,  cl. 
3    Rayn.  ad  ann.  12-11  ^S  87. 
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O  de  Lisboa  tinha  já'  deixado  de  viver  nos  fins  de  1241  ^ 
Tudo  persuade  que  os  outros  dous  prelados  continuaram  a 
residir  juncto  da  cúria  seguindo  a  fortuna  do  novo  papa, 
cujos  primeiros  actos  nos  é  necessário  referir  para  derra- 
marmos a  possivel  ]uz  sobre  os  successos  occorridos  pouco 
depois  em  Portugal,  successos  que  téem  íntima  connexdo  com 
as  perturbações,  que  por  aquelles  tempos  agitaram  e  afli- 
giram a  igreja. 

Â  eleição  de  Innocencio  IV  tinha-*se  devido  á  violenda  de 
Friderico  II,  desse  homem  extraordinário,  cuja  vida  foi  a 
bem  dizer  um  incessante  combate  contra  as  pretensões  da 
sé  apostólica:  a  violência,  porém,  do  imperador  d'Allemanha 
havia-se  reduzido  a  compellir  os  cardeaes  a  escolherem,  em- 
fim,  um  successor  a  Celestino  IV,  ou  melhor  diriamos  a 
Gregório  IX,  escolha  que  elles  não  se  mostravam  inclinados 
a  fazer,  não  só  porque  assim  governavam  mais  á  sua  von- 
tade, e  com  maior  proveito  de  cada  um  delles,  ^mas  também 
porque,  pretendendo  todos  ser  elevados  ao  sólio  pontifício, 
nenhum  queria  dar  o  seu  voto  a  um  emulo'^.  Constrangidos 
pelas  devastações  da  soldadesca  desenfreada  que  Friderico 
enviou  ás  portas  de  Roma,  escolheram,  emfim,  por  chefe  da 
igreja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que  tomou  o  nome 
de  Innocencio.  Era  Sinibaldo  afieiçoado  ao  imperador;  mas 
este  principe,  de  intelligencia  não  vulgar,  só  viu  na  sua  eleição 
a  perda  de  um  amigo,  e  nem  por  isso  esperou  que  termi- 

'  Souza,  Hisl.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  3,  c.  17.-^Cunha,  Hist.  Eccies.  de 
Lisb.  P.  2,  c.  43  e  Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2,  c.  26.  O  que  Deste  capitulo 
refere  Cunha  é  geralmente  inexacto  desde  o  §  7,  mas  o  que  da  sua  narrativa 
se  deprehende  é  que  nfto  achou  vestígios  da  residência  de  Silvestre  em  Por- 
tugal desde  1242.  No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  (P.  2,  c  10)  também 
nenhuma  memoria  ha  de  Pedro  Salvadores  desde  1241  até  1245  Vejam-se 
igualmente  os  catálogos  de  Jo%o  Pedro  Ribeiro,  Dissert,  Chronol.  T.  5,  p.  150, 
175,  181.  O  documento  de  Arnoya,  citado  neste  ultimo  logar,  não  indica  a 
residência  em  Portugal  de  Pedro  Salvadores,  mas  que  era  vivo. 

»  Petrus  de  Vineis,  Epistolae  Histor.  L.  1,  c.  14,  17,  32. — Matth. 
Paris,  Hist.  Maj.  ad  ann    1243  p.  mihi  580,  585. 
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nauseio  a$  longas  e  cruéis  conteudas,  qu^  diviUiam  o  império 
e  a  igreja  ^  Foi  o  que  succedeu.  Depois  de  muitas  negocia- 
ções e  tumultos,  em  que  não  faltou  sangue  espargido,  e  que 
se  protrahiram  até  o  meiado  de  1244,  o  papa  abandonou  os 
seus  estados,  onde  ao  iro|)erador  nao  faltavam  meios  de  coacção 
coDtra  elle.  Saindo  de  Civita-castellana,  onde  residia,  para 
Civita^veccbia,  alli  embarcou  n'uma  armada  de  Génova,  e  se 
acolheu  a  esta  cidade.  Não, se  julgando  ainda  seguro,  resolveu 
partir  para  LySo,  cidade  que  nominalmente  pertencia  ao 
império  romano-germanico,  mas  que  na  realidade  era  tdo 
independente  do  imperador  como  do  rei  de  França,  e  st3  até 
certo  ponto  estava  sujeita  ao  próprio  arcebispo.  Nesta  cidade, 
pela  sua  situação  e  mais  circumstancias,  podia  celebrar-se 
um  concilio  com  maior  segurança,  evitando  os  prelados  que 
a  elle  concorressem  os  perigos  de  mar  e  de  terra,  que  haviam 
impedido  o  reunirem*-se  em  1241.  Chegado  a  Lyão  (dezem"* 
bro  de  1244)  Innocencio,  ao  mesmo  tempo  que  renovava  as 
excommunhões  fulminadas  por  Gregório  IX  contra  Friderico, 
expedia  (30  de  janeiro  de  1245)  bulias  convocatórias,  em 
virtude  das  quaes  os  prelados  das  diversas  dioceses,  os  priíH 
cipes  cfaristãosy  por  si  ou  por  seus  representantes,  e  os  abbades 
dos  principaes  mosteiros  se  deviam  achar  nos  fins  de  junho 
seguinte  em  Lyão,  para  n'uma  solemne  assembléa  se  tra- 
ctarem  os  graves  negócios  então  pendentes,  entre  os  quaes 
era  o  principal  para  o  pontífice  a  terrivei  lucta  do  sacerdócio 
e  do  império^. 

Emquanto  estes  successos  prendiam  a  attenção  da  Europa, 
que  succedia  em  Portugal?  Se  a  comparação  dos  documentos 
DOS  habilita  para  conhecermos  que  o  devorava  a  febre  dos 
tumultos  e  uma  aoarchia  mais  ou  menos  tempestuosa,  véu 
impenetrável  nos  encobre  os  vários  acontecimentos  em  que 

*  Galv.  Flamma  c.  876,  apud  Raumer,  Hohpnstauf  4  B.  S.  68. 

*  Raumer,  opl  t\\.  T  B.,  16.Hauptst.  pasêim. 
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esse  estado  morboso  do  paiz  se  manirestava.  Relativamente 
aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a  1244,  ii2o  só  fal- 
tam memorias  históricas  auctorisadas,  mas  até  s9o  escacis- 
simos  os  diplomas  que  poderiam  suppri-las.  Reduzidos  ao 
testemunho  da  ordem  ecciesiastica  interessada  em  encarecer 
os  desconcertos  da  administração,  é  necessário  escuta-lo,  mas 
sem  o  acceitar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe  negar  inteira- 
mente o  credito.  Durante  a  vacatura  do  sólio  pontifício,  no 
meio  das  tribulações  e  enredos  da  cúria  romana,  nem  os 
prelados  portugueses  residentes  em  Itália  julgariam  oppor- 
tuno  promover  os  interesses  do  clero  que  representavam, 
nem  os  cardeaes,  cegos  de  ambição  e  divididos  entre  si  por 
questões  de  maior  monta,  dariam  attençSo  ás  queixas  alheias. 
Mas  eleito  o  pontifico,  e  um  pontifíce  tal  como  Sinihaldo, 
que  bem  mostrava  querer  sustentar  com  energia  as  antigas 
doutrinas  de  Gregório  VII  e  de  Innocencio  III  adoptando  o 
nome  deste  ultimo  papa,  as  pretensões  dos  prelados  de  Por- 
tugal e  os  seus  queixumes  contra  os  aggravos  que  recebiam 
do  próprio  soberano  produziram  necessariamente  viva  impres- 
são no  animo  do  chefe  da  igreja,  collocado  em  relação  ao 
imperador,  que  se  considerava  como  o  chefe  dos  príncipes 
da  Europa,  em  circumstancias  análogas.  Â  exposição  do  es- 
tado do  reino,  que  serviu  de  fundamento  aos  actos  poste- 
riores emanados  da  cúria  romana,  ordenouHse  provavelmente 
desde  então.  Âfiãrmava-se  que  o  rei,  apesar  das  promessas 
que  fizera  anteriormente,  mostrando  por  um  lado  tenacidade 
na  prosecução  das  violências,  e  por  outro  indesculpável  to- 
lerância para  com  os  criminosos,  nem  se  emendava,  nem 
cohibia  os  vassallos;  que  os  ladrões,  os  salteadores,  os  in- 
cendiários, os  sacrilegos  e  os  homicidas  pullulavam  por  toda 
a  parte,  e  roubando  e  matando  sem  distincção  ecciesiasticos 
e  seculares,  viviam  seguros  da  impunidade;  que,  comeste 
exemplo  contagioso  da  impotência  das  leis,  barões  e  caval- 
leiros,  nobres  e  plebeus  practicavam  geralmente  todos  os  actos 
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que  a  igreja  com  as  mais  severas  eomiiiinações  pretendera 
refrear  desde  o  tempo  do  legado  João  de  Abbeville;  que, 
iucursos  por  isso  em  muitas  e  diversas  censuras,  fulminadas 
pelos  pontifices  e  pelos  prelados  contra  acções  taes  como  a 
rapina  de  bens  ecciesiasticos,  os  consórcios  entre  parentes 
próximos,  e  outros  delictos  semelhantes,  desesperados  da 
salvação,  e  em  despreso  da  auctoridade  de  ligar  e  desligar 
concedida  aos  supremos  pastores,  aquelles  mesmos  que  se 
achavam  separados  da  communhão  dos  fiéis  iam  assistir  aos 
officios  divinos  e  receber  os  sacramentos,  decrescendo  o. es- 
cândalo, dissimulado  pelo  rei,  de  disputarem  muitos  defKes 
excommungados  sobre  matérias  da  doutrina  catholica,  estrí- 
bando^se  em  textos  do  Novo  e  Velho  Testamento,  e  seguindo 
opiniões  eivadas  de  heresia,  com  grave  perigo  de  subversão 
da  fé;  que  alguns  padroeiros  de  parochias  e  mosteiros,  e 
outros  que  falsamente  diziam  sé-Io,  acompanhados  de  filhos 
illegitimos  estragavaiq  sem  piedade  os  bens  das  mesmas  pa- 
rochias e  mosteiros,  reduzindo-os  a  tal  miséria,  que  nem  os 
próprios  ministros  do  culto  se  podiam  sustentar,  de  modo 
que,  emquanto  n'uns  faltava  até  quem  fizesse  o  serviço  in- 
dispensável, n*outros  viam-se  os  claustros,  refeitórios  e  mais 
officinas  convertidos  em  cavallariças  e  em  prostíbulos  da  gente 
mais  vil,  podendo-se  quasi  dizer  que  abi  cessara  o  culto  divino, 
offerecidos  os  beos  desses  logares  sagrados  á  dilapidação  e 
esbulho;  que  ao  mesmo  tempo  Sancho  deixava  destruir  o 
malbaratar  os  castellos,  as  villas,  e  as  rendas  da  coroa,  mul- 
tiplicar os  assassiníos  sem  distiucção  de  classe,  idade,  ou  sexo 
das  victimas,  bem  como  os  roubos,  os  incestos,  os  raptos  de 
monjas  e  de  seculares,  os  vexames  gravissimos  feitos  aos  la- 
vradores, aos  clérigos  e  aos  mercadores  com  o  intuito  de  lhes 
extorquirem  dinheiro,  as  violações  dos  templos  e  cemitérios, 
os  incêndios  e  as  quebras  de  tréguas;  que  Sancho  nada  d'isto 
ignorava,  e  apesar  d'isso  consentia-o,  e  facilitava  com  a  falta 
de  castigo  a  perpetração  de  maiores  attentados;  que,  final- 
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mente,  abandoDando  a  defenslo  das  fronteiras,  elle  rei  de 
Portugal  deixava  occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  e 
terras  dos  cbristãos.  «  Nós,  accrescentavani  os  prelados,  temos 
empregado  as  maiores  diligencias  para  despertar  o  animo  do 
príncipe  a  dedicar-se  com  o  ardor  que  dtve  á  repressão  de 
tantos  males;  mas  elle  cerra  os  ouvidos  ás  nossas  admoes- 
tacões»  que  até  o  dia  de  hoje  téem  sido  inteiramente  balda*- 
das'.» 

Se  o  leitor  reflectir  na  ultima  invectiva  do  clero  contra 
Sancho,  conhecerá  com  quanta  razão  attribuimos  ás  longas 
guvrras  deste  reinado  uma  influencia  immensa  nas  contendas 
com  o  clero,  e  vimos  nessas  repetidas  empresas  contra  os 
iníiéis  um  pensamento  ou,  se  quizerem,  um  instincto  politico 
da  monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu  eterno 
duelo  com  o  sacerdócio.  Até  onde  os  documentos  nos  minis* 
tram  luzes  sobre  as  ultimas  conquistas  no  Gharb,  a  accu-* 
saçao  de  que  Sancho  abandonava  covardemente  a  defensão 
das  fronteiras,  e  deixava  encurtar  o  território  do  reino  pelas 
armas  dos  mussulmanos,  era  uma  calumnia;  mas  os  chefes 
do  clero  não  hesitavam  em  adoptar  semelhante  meio,  porque 
precisavam  de  destruir  a  reputação  de  vencedor  dos  inimigos 
da  cruz,  que  o  rei  de  Portugal  devia  ainda  gosar  na  curía 
romana,  onde  não  podiam  ter  esquecido  os  solemnes  test^ 
munhos  de  louvor,  que  mais  d'uraa  vez  Gregório  IX  lhe  li«* 
beralisára  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  necessário 
tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  colloca-la  sobre  uma 
fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  lodo  ante  a  san- 
dália sacerdotal.  Mas,  até  certo  ponto,  Sancho  proporcionara 
pretextos  á  calumnia  com  o  fatal  repouso  dos  annos  ant^ 
riores,  e  talvez  algum  facto  obscuro,  a  perda  de  uma  torre, 
ou  de  uma  alçaria  insignificante  para  o  oriente  de  Ayamonte, 


.   *    Bulia:  Inter  alia  desiderabiliti  13  kal.  april.  pontif  2  Innoc.  IV  (ÍO 
d«  niar(;i>  1S45)  apitd  Raynakl.  ad  Mim.  ^  6  et  aeqq. 
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ou  para  o  occideote  de  Tavir&y  perda  engrandecida  pela  ma  • 
levdencia  dos  ecclesiaaticos,  desse  a  tão  absurda  ^asserçSo 
apparencias  de  verdade.  Cumpre  também  notar,  que  neste 
líbcllo  contra  a  coroa  se  torna  mais  evidente  o  systema  de 
vincular  aos  interesses  da  ordem  sacerdotal  os  dos  seculares, 
sysjtema  de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram  vestígios 
nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  porém,  juncto 
ao  quadro  dos  males  que  affligem  a  igreja  colloca-se  o  da 
situação  moral  e  administrativa  do  reino  inteiro;  e  se  os  traços 
daquelle  são  mais  precisos  e  firmes,  as  cores  deste  são,  por* 
ventura,  mais  negras.  Não  é  só  o  antigo  desprezo  das  immu- 
nidades  ecclesiasticas  por  parte  do  poder  publico;  é  também 
a  frouxidão  deste  poder,  e  a  impunidade  dos  criminosos  que 
se  lança  em  rosto  a  Sancho.  Os  factos  que  se  relatam  ao 
pontifice  provam,  não  um  excesso  de  vida  e  de  acção,  mas 
a  impotência  e  quasi  a  morte  politica  da  monarchia.  Não 
eram  tanto  m  officiaes  públicos,  os  ministros  do  rei  quem 
offendiam  o  clero,  como  um  bando  de  homens  desenfreados, 
que  indistinctamente  roubavam,  assolavam  e  matavam,  e  que 
envolviam  a  igreja  na  ruina  commum  do  paiz. 

A  descripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do  estado  de 
Portugal,  embora  exaggerada,  tinha  por  base  os  factos  de 
que  dão  testemunho  vários  documentos  e  memorias  dessa 
epocha,  e  sobre  tudo  as  inquirições  do  seguinte  reinado,  a 
que  já  n'outro  logar  alludimos':  mas  nessas  mesmas  inqui- 
rições estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero  secular 
e  das  ordens  monásticas  não  eram  innocentes  nos  males  pú- 
blicos, especialmente  nos  roubos  e  dilapidações  do  património 
da  corôà.  Além  d'i$so,  não  tinham  os  bispos  andado  envol- 
vidos nos  tumultos,  que  perturbaram  os  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho,  e  de  que  as  posteriores  desordens -eram 
a  continuação  e  o  corpllario?  Não  indicam  todas  as  proba- 

'    Consulte-w  a  Nota  XVI  no  fim  do  vol. 
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bilidadeSy  que  elles  trabalharam  por  afastar  do  lado  de  um 
príncipe,  dotado  de  nobres  e  guerreiros  instinctos»  mas  pouco 
apto  para  o  governo  da  paz»  os  homens  capazes  de  remediar 
a  brandura  ou  o  desleixo  administrativo  do  monarcha?  Quei- 
xavam-se  do  desprezo  com  que  se  olhava  para  as  censuras 
canónicas;  mas  a  culpa  era  sua.  O  gladio  espiritual  achava-se 
embotado  pelo  uso  excessivo:  as  excommunhões,  os  interdi- 
ctos»  a  denegação  da  sepultura  em  sagrado  escoltavam  todas 
as  pretensões  dos  ministros  do  altar,  ainda  aquellas  que  aos 
olhos  dos  homens  mais  rudes  se  mostravam  taes  quaes  eram, 
filhas  de  hedionda  cubica '.  Nenhuma  admiração  devia,  por- 
tanto, causar  que  assim  os  nobres  como  os  burgueses  e  vil- 
Iãos  se  rissem  dos  golpes,  que  o  próprio  clero  lhes  ensinara 
a  desprezar.  Dizia-se  que  os  seculares  davam  interpretações 
forçadas  ás  palavras  da  bíblia,  para  mostrarem,  segundo  pa- 
rece, a  vaidade,  dessa  chuva  cerrada  de  interdictos  e  censuras 
que  por  tudo  e  para  tudo  se  applicavam.  Quanto  a  nós,  o 
que  elles  faziam  era  pôr  em  contraste  as  doutrinas  simples 
e  claras  dos  livros  sanctos  com  o  procedimento  daquelles  que 
estavam,  mais  que  ninguém,  obrigados  a  respeita-las  e  man- 
te-las. Era  esse  contraste  que  por  toda  a  Europa  feria  já  a 
vista  dos  indivíduos  mais  illustrados,  e  que  ia  aluindo  pelos 
fundamentos  a  influencia  política  da  igreja'.  As  representa- 

'  Veja-se  o  que  dizemos  a  p.  320  e  na  nota  XX í  acerca  das  pretensões 
do  clero  de  Lisboa  sobre  as  terças  dos  bens  jacentes.  Nas  inquiriçÕefl  de  15258 
apparecem  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado  de  Braga  exigirem  o 
mesmo  dos  seus  parochianos,  obrigando-os  com  a  denegação  de  sc^pultura  a 
legarem- lhes  o  terço  de  seus  bens. 

2  O  syslema  de  combater  os  actos  e  pretensões-  do  corpo  eccIesiasUco 
oppondo-lhes  a^  doutrinas  da  biblia  era  já  vulgar  no  século  XII  e  XIXI,  e  é 
evidente  que  a  esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  muitas  das  heresias 
que  então  affligiram  a  igreja.  Yeja-se  P.  de  Yineis,  Epist.  Lib.  1  passim  e 
sobre  tudo  a  carta  S.^,  bem  como  as  pungentes  e  repetidas  observações  de 
Mattheus  Paris  sobre  este  assumpto.  Á  coUecção  das  innumeraveis  satjras  de 
|)octas,  invectivas  de  historiadores,  e  accusações-  de  príncipes  e  ministros  da- 
quellc  tempo  contra  a  cubica  e  devassidão  do  clero,  poderia  servir  de  epi- 
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çSes  doâ  prelados  vinham  a  ser,  portanto,  duplicadamente  des- 
leaes,  attribuindo  só  ao  rei  os  males  em  que  elles  não  eram 
menos  culpados,  e  pintando  os  crimes  e  desordens  dos  secu- 
lares contra  os  ecclesiasticos,  sem  se  lembrarem  de  mencionar 
os  abusos  dás  cousas  divinas,  e  a  cubica  e  desenfreamento 
do  clero. 

A  verdade,  porém,  é  que  este  novo  aspecto  do  intermi- 
nável combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder  civil  não  pro- 
vinha do  que  se  pretendia  inculcar;  provinha  do  conjuncto 
de  circumstancias  que  facilitava  aos  bispos  os  meios  de  ga- 
nhar contra  a  coroa  uma  decisiva  batalha.  Â  idéa  de  fazer 
cahir  um  principe  do  throno  pelo  impulso  da  igreja  era  an- 
tiga, e  julgava-se  tão  exequivel,  que  nos  casos  mais  graves 
os  papas  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a  ella  nas  suas 
comminações  e  ameaças.  Em  Portugal,  sobre  tudo,  como 
reino  de  certo  modo  dependente  do  sólio  pontifício,  a  reali- 
sação  de  semelhante  facto  devia  parecer  ainda  mais  fácil,  logo 
que  ao  rei  faltassem  os  meios  moraes  e  materiaes  de  se  de- 
fender. Acerca  d'isto  a  linguagem  da  cúria  romana  fora  já 
bem  intelligivel  em  tempo  de  Affonso  IP.  Quanto  a  nós,  a 
primeira  revelação  da  trama  que  se  urdia  contra  Sancho  está 
nessas  allegações  feitas  perante  Innocencio  lY,  as  quaes  re- 
montam, pelo  menos,  ao  anno  de  1244*.  Qual  é  o  pensa- 

graphe  a  seguinte  passagem  de  S.  Bernardo:  ulnsoleiília  ciericorum,  cujus 
mater  est  negligenlia  epíscoporum,  ubique  terranim  tarbat  et  molestai  eccle- 
KÍam.  Dant  episcopi  sanctnin  caníbiis  et  margarilnm  poreis.. . .  Alienis  nimi- 
ríim  laboribus  lociipletnntur  clerici;  romedunt  fructum  terrae  absque  pecu- 
nia:  *>  D.  Bem.  Opera,  Epist.  151i. 

<    Vide  ante  p.  «S8  e  «51. 

*  Silvestre  Godinho,  que  parece  ter  sido  junctamente  com  Pedro  Salva- 
dores quem  dispôs'  os  primeiros  elementos  da  conjuração,  falleceu  na  corte 
de  Innocencio  IV  em  Civita-castellaua  em  julho  de  1844  (Cunha,  Hist.  Eccles. 
de  Braga  P.  «,  c.  «6).  O  bispo  do  Porto  ou  voltou  a  Portugal  nesse  mesmO 
anno  ou  logo  no  principio  do  seguinte,  como  brevemente  veremos :  as  repre- 
sentações feitas  na  cúria,  que  serviram  de  base  á  bulia  Inter  aiia  desidera- 
(tVii»,  deviam  por  hao  remontar  ao  tempo  da  residência  do  papa  em  llalia. 
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mento  de  todas  ellas?  A  itibabilidade  do  rei  para  o  governo, 
e  por  consequência  a  necessidade  de  lhe  tirar  o  mando  sa- 
premo.  Para  obter  esse  fim  cumpria  annuUar-lhe  a  força 
moral,  e  contrapor  á  força  material,  a  que  elle  recorreria 
para  salvar  a  sua  existência  politica,  outra  maior  que  o  es- 
magasse. A  primeira  dessas  duas  condições  preenchia-se  até 
certo  ponto  estampando  na  fronte  do  rei  o  ferrete  de  inepto, 
mas  completava^-se  calumniando-o  de  covarde*  Os  prelados 
deviam  sabe-lo:  a  gloria  militar  tinha  sido  a  égide  de  Sancho 
contra  os  seus  ataques.  Á  segunda  condição  satisfazia-^ 
achando  um  chefe  de  conjuração  capaz  de  disputar-^lhe  o 
throDo,  e  que  pelo  iilustre  do  nascimento,  pelo  valor  e  au- 
dácia, e  pela  influencia  no  reino  pudesse  reunir  em  torno  de 
si  todos  os  interesses  feridos,  todos  os  ódios  contra  a  pessoa 
do  principé,  todas  as  ambições  inquietas,  e  além  d'isso  dar^ 
senão  garantias  de  paz  e  ordem,  ao  menos  esperanças  aos 
povos,. sem  dúvida  opprimidos  por  uma  nobreza  infrene,  e 
por  isso  tornados  indifferentes  á  sorte  do  rei.  A  tudo  isto 
esse  homem  devia  ajunctar  a  qualidade  de  português,  para 
evitar  as  difficuldades  que  aliás  nasceriam  do  orgulho  nacional 
e  do- amor  da  independência.  Semelhante  individuo  só  po- 
deria encontrar-se  entre  os  parentes  próximos  do  próprio 
monarcha;  porque  só  em  algum  delles  se  dariam  junctos 
esses  indispensáveis  requisitos. 

Dos  tios  de  Sancho  o  mais  moço,  Fernando,  conde  de 
Flandres,  fallecêra  em  1233*:  o  mais  velho,  porém,  o  guer- 
reiro D.  Pedro,  typo  acabado  dos  inquietos  cavalleiros  da- 
quella  epocha,  vivia  ainda.  Nos.  últimos  tempos  do  reinado 
de  Aflbnso  IX  de  Leão  elle  contrahira  esponsaes  com  Au- 
rembíax,  condessa  de  Urgel,  divorciada  pouco  antes^de  Ál- 
varo Peres  de  Castro,  e  partira  para  o  Aragão^  provavel- 


♦    Chtoit.  S.  Dionysii,  apad  Aehery,  Spicilf»^:.  vol.  í^  p.  496. — Wánikoe- 
ni^,  Flandritrhe  St.  ii.  R.  (ietich    1  B.  S.  170. 
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mente  depois  da  morte  de  seu  primo»  em  cajá  corte  exer- 
cera por  tantos  annos  altíssima  influencia.  Verificado  o  con- 
sorcio com  a  condessa  de  Urgel,  esta  pouco  sobrevivera,  dei- 
xando por  seu  herdeiro  o  infante  português.  Havia  o  rei  de 
ÂragUo,  Jayme  I,  submettido  nessa  conjunctura  aa  ilhas  de 
Maiorca  e  Minorca  (i230)  depois  dtrtftilipi  resistência:  con- 
▼inha-lhe  unir  á  corda  o  condado  àètítgelf  e  para  obter  a 
céssllo  de  D.  Pedro»  deu-^lhe  em  feudo  o  senhorio  das  duas 
ilhas  com  o  titulo  de  reino,  âs  quaes  o  infante  uniu  em  breve 
n  de  Iviça»  de  que  se  apoderou  ajudado  pelo  arcebispo  de 
Tarragona*.  Feodatario  de  um-frincipe  conquistador,  qual 
era  Jayme  I»  o  infante  podia  entregar-se  ás  suas  propensões 
bellicosas»  como  o  6zera  servindo  Affonso  IX.  Mas,  do  mesmo 
modo  que  em  L^o,  a  guerra  contra  os  mussulmanos  de  Hes- 
paoba  lhe  parecera  campo  estreito  para  a  sua  immensa  acti- 
vidade, tal  que  chegara  a  oiFerecer-se  em  1229  ao  papa 
Gregório  IX  para  ir  combater  o  imperador  Friderico  de- 
baixo das  bandeiras  da  sé  apostólica.  Assim,  em  1236  ha- 
vta-«e  dirigido  ao  oriente  em  auxílio  do  império  de  Cons- 
tantinopola  contra  os  sarracenos  da  Syria^.  Voltando  á  Pe- 
fiinsula,  o  infante  residira  nos  seus  domínios  ou  na  corte  de 
Aragão  até  o  anno  de  1244,  durante  o  qual  cedeu  á  coroa 
o  senhorio  das  Baleares  em  troca,  segundo  parece,  de  varias 
terras  e  castellos  novamente  conquistados  no  reino  de  Va- 
lência'. Envolvido,  porém,  nas  discórdias  que  nesta  conjun- 
ctttra  se'  levantaram  entre  Jayme  1  e  o  herdeiro  da  corda,  a 
favor  do  qual  o  infante  se  declarou^,  mal  podia  dar  attençSo 
ao^  negócios  da  sua  pátria,  até  porque  tocavam  mai»  dire- 

*  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  I,  p.  l«9  e  T.  4,  p.  13.  —  Çiirita, 
Anna).  de  Átag.  L.  a,  c.  8  c  11.*— Carbonell,  Chrontqaes  Despaiiye  f.  62. 
— IMÍon.  Luiif.  P.  5,  Appcnd.  3. 

/      s   Raynald.  ad  anu.  ISf9  (  34. — Bsoviíis  ftd  ann.  1936  $  7. 

*  Moif.  Luíit.  L.  ia,  c.  11  comparada  com  os  cap.  34  e  41  do  L.  3  de 
Carita. 

*  Çurita,  íHkI. 
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ctamente  aos  irmãos  de  Sancho  e  seus  sobrinhos,  como  pa- 
rentes mais  próximos  do  rei»  a  um  dos  quaes,  no  caso  de  este 
morrer  sem  filhos  legitimos,  se  devolveria  naturalmente  a 
coroa. 

Era»  pois,  para  o  ^infante  D.  Affonso  ou  para  Fernando  de 
Serpa,  que  nos  s«p(|e06brosos  designios  os  chefes  do  clero 
deviam*  volver  os  é\k^.  Neste  ultimo  os  remorsos  tinham 
produzido  tão  viva  e  duradoura  impressão,  que  inteiramente 
se  dedicara  a  cumprir  até  o  fim  a  longa  e  difficil  expiação  a 
que  fora  condemnadó.  A  deplorável  inacção  a  que  Sancho  se 
entregara,  ajudada  pela  desunião  da  nobreza,  tinha  necessa- 
riamente afrouxado  os  brios  militares  de  melhores  tempos. 
Isto  e  os  desgostos  que  elle  propiio  suscitara  no  animo  do 
rei  seu  irmão  inhabilitavam  Fernando  de  Serpa  para  mover 
guerra  aos  sarracenos  na  fronteira  de  Portugal.  Assim,  o 
infante  passara  a  Gastella,  onde,  casando  com  uma  filha  do 
conde  Fernando  Nunes  de  Lara,  se  fizera  vassallo  de  Fer- 
nando III,  servindo  contra  os  infiéis  sob  os  pendões  victo- 
riosos  do  príncipe  D.  Affonso,  depois  Affonso  X.  A  falta 
absoluta  de  memorias  do  infante  de  Serpa  desde  o  anno  de 
1243  faz  crivei  que  elle  morresse  no  meio  daquellas  guerras 
de  religião,  e  que  por  isso  não  interviesse  nas  graves  alte- 
rações, que  pouco  depois  agitaram  o  seu  paiz  natal '. 

Restava  o  infante  D.  Affonso,  cuja  partida  para  França 
mencionámos  relatando  o  casamento  da  infanta  D.  Leonor 
com  o  príncipe  de  Dinamarca  (1229).  Porventura  a  sua  saída 
de  Portugal  ainda  foi  mais  tarde.  N'uma  ou  n'outra  hypo- 
these,  é  certo  que  da  residência  de  Affonso  naquelle  paiz  só 


'  Da  bulia  que  aponta  Bzoviu  (Annal.  ad  ann  1239  $  11)  se  conhece  a 
intenção  que  já  em  Roma  tinha  o  infante  de  Serpa  de  ir  servir  nos  exércitos 
castelhanos  com  o  príncipe  D.  Affonso.  Sobre  o  seu  casamento^  e  memorias 
da  sua  vida  até  1S43  veja-se  Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3,  L.  16,  c.  6. 
—  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  5.  D.  Sancha  Fernandes,  mulher  do  infante,  pA* 
rece  fer-lhe  sobrevivido :  Figueiredo,  N.  Malta  P.  í,  ^  41. 
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apparecem  provas  no  anno  de  1238,  durante  o  qual  obteve 
o  senhorio  de  Bolonha  (Boulogne)  pelo  seu  consorcio  cora  a 
condessa  Mathilde  ou  Mahaut,  que^herdára  esse  condado  de 
Ida  e  de  Renaud  de  Dámmartin,  um  dos  alliados  de  Fer- 
nando de  Flandres  e  seu  companheiro  d^infortunio  na  batalha 
de  Bouvines.  Mathilde  achava-se  desde  1234  viuva  de  Phi- 
lippe  Hurepe)  (o  velloso)  filho  do  rei  de  França  Philippe  Au- 
gusto e  d^Ignez  de  Merania.  Diz*se,  e  é  natural,  que  o  con- 
sorcio do  infante  se  deveu  á  influencia  da  rainha  Branca  sua 
tia,  cuja  corte  por  esses  annos  elle  seguia  \  Affonso  tinha-se 
depois  mostrado,  como  seus  irmãos,  digno  neto  de  Sancho  I 
e  de  Affonso  Henriques;  e  na  celebre  batalha  de  Saintes,  dada 
por  Luiz  IX  a  Henrique  III  de  Inglaterra  (julho  de  1242), 
o  conde  de  Bolonha  fdra  um  dos  que  mais  se  distinguiram, 
sendo  com  os  seus  homens  d'armas  o  primeiro  em  romper 
os  esquadrões  ingleses'''.  As  tréguas,  porém,  celebradas  entre 
a  França  e  a  Inglaterra  em  1243  lhe  restituíram  o  repouso^. 
Era  este  príncipe  que  estava  talhado  para  ser  o  instrumento 
dos  desígnios  do  clero.  Herdeiro  da  corda,  no  presupposto 
de  Sancho  morrer  sem  filhos,  e  rodeado  de  indivíduos  per- 
tencentes a  famílias  íllustres  do  seu  paíz  natal,  nSo  podia  ser 
indifferente  ao  que  nelle  occorría.  Tinha  valor;  e  o  modo 
como  se  houve  em  substituir-se  ao  irmão  no  exercício  do 
supremo  poder  mostrou  depois  não  lhe  faltar  a  ambição  que 
a(Ã'onta  quaesquer  respeitos  moraes.  Tractou-se  o  negocio 
entre  elle  e  os  chefes  do  clero.  Achar  os  primeiros  fios  da 
escura  teia  que  se  urdiu  nos  fins  de  1244  e  princípios  de 

*  Ark  cle.Vérif.  les  Dat.  toI.  3,  P.  S,  p.  500  e  505.  Et  eodem  anoo  (1S38) 
Alfcnsue  de  HUpania  duxit  in  uxorem  comitissam  Boloniae:  Chron.  S.  Dio. 
nys.,  apud  Achery  SpiciTeg.  Vol.  S,  p.  496.  —  Na  assembléa  de  Saumur  (24 
de  junho  de  1241)  seiria  a  rainha  Branca  le  eúnte  de  Bouloingne  qui  puisfu 
roy  de  Portin§al:  Joinville,  Hitt.  de  S.  Lonis  p.  SS  (ediç.  de  1761  foi  ). 

'  Nangis,  ad  calcem  JoinviUii;  Híst.  de  S.  Louis  p.  185.  —  Matth.  Paris, 
ad  ann,  1S42  p.  mihi  571.  ■ 

5    Ari  dcV(?rir.  le»  Dat.  Vol.  2,  P.  1,  p.  187. 
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1248  fora  impossível.  Mysterios  taes»  muitas  vezes  indeci- 
fráveis para  os  que  presenceiam  os  seus  resultados,  quasi 
sempre  o  são  para  aqueHes  que  os  coutemplain  alravâi  de 
seis  séculos.  Ou  o  conde  de  Bolonha»  sabendo  do  que  se  tra- 
ciava,  se  offereceu  aos  prelados  para  chefe  da  empresa,  ou 
elles,  o  que  é  mais  natural,  o  buscaram  como  único  homem 
habilitado  para  a  levar  ao  cabo.  mo  só  pelo  préstimo  do  seu 
nome,  mas  também  pela  influencia  dos  fidalgos  que  de  Por- 
tugal o  haviam  acompanhado,  AíFonso  podia  crear  um  par- 
tido de  descontentes,  partido  que  seria  irresistível  se  o  elero 
alcançasse  ajunctar  os  raios  da  igreja  ás  armas  terrenas,  e 
sanctificar  a  quebra  da  vassaliagem  ao  príncipe  oonn  a  sanc^^o 
do  papa.  Concorriam  para  agitar  estes  diversos  elementos  de 
revolução  as  conveniências  dis  todos»  Ao  ooAdd  de  Boloaha 
assegurava-se  asaim  a  herança  da  cor^e,  aliis  mais  que  ia- 
certa,  aos  descontentes  a  vingança  contra  qs  seus  einulos>'e 
finalmente  ao  clero  um  exemplo  terrível  dado  ao  ppder  civil, 
exemplo  que  de  futuro  servisse  de  garantia  ^s  condições  que 
nesta  conjunctura  elle  podia  iliii)dr  ao  principe^  a  quçm  ali^a 
o  caminho  do  throno. 

Varias  circumstancias,  que  é  necessário  expdr,  favoreciam 
mais  00  menos  os  designios  dos  cojújurados,  em  Portugal  e 
fora  delle.  Era  a  priòcipal  a  situaçlo  em  que  se  achava  o 
papa,  personagem  cuja  intervenção  naquelle  negocio  parecia 
indispensável.  Fugitivo  d'Italia,  e  resolvido  a  combater  sem 
repouso  nem  tréguas  o  imperador  d'Allemanba,  ao  mespo 
tempo  que  tractava  de  celebrar  em  Lydo  o  concilio,  qi^e  ao 
seu  antecessor  não  fora  dado  ajunctar  em  Roma,  InnocencioIY 
procurara  obter  de  toda  a  parte,  e  por  todos  os  meios  pos- 
siveis,  o  ouro  de  que  precisava,  não  só  para  sustentar  o  es- 
plendor da  cúria  enriquecendo  os  seus  parentes  e  sequazes, 
mas  também  para  suscitar  ao  seu  adversário  inimigos  e  dif- 
ficuldades.  Se  acreditarmos  os  dictos  e  anecdotas  que  se  re- 
petiam a  tal  respeito,  a  cubica  da  corte  pontifícia  era  escan- 
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dalosa»  a  poDto  de  apresentarem  depoia  no  concilio  os  enviados» 
dlnglaterra  amargas  queixas  contra  os  incríveis  abusos,  que 
os  agentes  de  Innoeencio  practicavatn  naquelle  paiz  para  ex- 
torquir dinheiro*.  Por  outro  lado,  sendo  os  motivos  que  di- 
rigiam o  procedimento  dos  prelados  de  Portugal  contra  Sancho 
análogos  aos  que  influiam  no  animo  do  papa  contra  Fride- 
rico,  e  parecendo  evidente  que  na  deposição  do  principe  por- 
tuguês se  daria  um  documento  estrondoso  da  superioridade  do 
poder  ecelesiastioo  sobre  o  poder  civil,  as  conveniências  politi- 
cas, e  a  generosidade  dos  conspiradores  necessariamente  de- 
viam mover  o  coração  do  pontífice  e  dos  cardeaes  a  apiedarem- 
se  dos  males  padecidos  n'um  paiz,  que  se  julgava  estar,  como 
censua)  d%  sé  apostólica,  na  sua  dependência  mais  immediata. 
Taes  eran  as  circumstancias  que  favoreciam  exteriormente 
a  empresa.  Aa  internas  não  eram  menos  opportunas.  Entre 
os  wbres  que  haviam  seguido  para  França  ò  infante  conta*^ 
vamHEie  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes,  filho 
de  um  fidalgo  de  Alemdouro,  cuja  ascendência  nlo  é  bem 
conhecida.  Afora  estes,  appareoem  vestígios  de  se  acharem 
entito  na  sua  clientela  alguns  membros  ou  da  familia  doa  dé 
Pereira,  a  que  pertencera  o  tenaz  adversário  da  coroa,  Mar- 
tinho Rodrigues,  ou  ao  menos  de  alguma  outra  unida  com 
esta  por  laços  de  sangue^.  Pedro  Ourigues  vinha,  por  sua 
mãe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  primos,  Egas  Lourenço, 
Martim  Lourenço  e  João  Lourenço,  figuravam  entre  os  fi- 
dalgos mais  turbulentos  e  cubiçosos  daquella  epocha'.  Tam- 
bém um  dos  membros  da  íllustre  linhagem  dos  Portoòar- 

'  ParÍB,  ad  ann.  1844  et  1S45  signaoter  p.  mibi  64lí,  647.  —  Raiimer, 
Hohenst.  4  B.  S.  98,  99.  — Fleury,  Hist.  Eccles.  L.  82,  i  «2. 

>  Vide  ante  p.  301,  nota  (1)  e  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  S,  c.  19. 
—  Mon.  LuBÍt.  T.  4,  App.  35. 

3  Liv.  Velho  p.  175  e  191.  — Uvaqha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  T.  «7. 
Nas  inquirições,  sobre  tudo  nas  de  1258,  se  encontram  em  vários  logare^ 
mencionadas  as  violências  e  rapinas  dos  Cunhas.  Desses  logarea  vae  um  ex- 
tractado  na  nota  XXIV  n.**  20.  Egas  Lourenço  foi  depois  um  dos  principae;» 

25  * 
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reiros,  Raymundo  Viegas,  se  achava  casado  com  uma  irroan 
de  Pedro  Ourigues  * .  Âccrescia  que  o  valimento  da  familia 
dos  de  Soverosa,  cujo  chefe,  na  falta  de  Gil  Vasques,  que 
parece  ter  failecido  por  estes  tempos*,  era  Martim  Gil,  havia 
despertado  a  inveja  e  o  ódio  de  vários  ricos-homens,  a  cuja 
frente  se  achava  o  senhor  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  qual 
excitava  a  vingarem*se  com  as  armas  na  mJko  os  outros  no- 
bres', e  entre  estes,  segundo  todas  as  probabilidades,  se  con- 
tava o  próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches.  Ou  por  essas 
mesmas  emulações,  ou  pelas  rixas  que  facilmente  se  levan- 
tavam entre  o  solar  e  o  solar,  ou,  emfim,  por  cálculos  de 
ambição  muitos  outros  fidalgos  eram  adversos  a  Sancho.  Taes 
parecem  ter  sido  os  das  linhagens  de  Valadares,  e  de  Mello ^. 
Um  dos  mais  ardentes,  porém,  na  conjuração  era  Rodrigo, 
ou  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  simples  infanção  casado  com 
uma  filha  de  João  Peres  da  Maia,  a  qual  obtivera  por  meio 
do  rapto  ^.  Não  o  eram  menos  os  irmãos  Portocarreiros,  um 
dos  quaes,  D.  João  Egas,  ou  Viegas,  fora  eleito  arcebispo  de 
Braga  apenas  constara  em  Portugal  a  morte  de  Silvestre  Go- 
dinho^, eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em  que  é  licito 
ver  já  o  dedo  dos  conspiradores. 

« 

personagens  da  cdrte  d'Affonso  III:'Mon.  Lusit.  L.  15,  c.  5,  9,  etc.  — Chan- 
cel.  de  AfTonso  III  L.  1,  f.  3,  ele. 

*    Lavanha  Tit.  43.  —  Liv.  Velho  p.  «18. 

3  Aflfonso  III,  tendo  sequestrado  os  bens  de  Martim  Gil,  restituiu- Ih^bs 
depois,  e  entre  eUes  a  quinta  de  Sesmires  que  lhe  havia  tirado,  e  que-aen  pae 
deixara  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Inquir.  de  Affonso  III  L.  6,  f.  61  v.).  Este 
sequestro  foi  ija  occasião  da  vinda  do  conde  de  Bolonha,  e  portanto  Gil  Vas- 
ques  era  já  morto. 

'  O  Liv.  Velho  (p.  177)  d  is  expressamente  que  Abril  Peres  foi  juniador 
da  lide  do  Porto. 

4  Dos  documentos  citados  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  SS,  se  conhece  que, 
além  dos  Portocarreiros  e  de  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  eram  destas  famílias 
os  fidalgos  mais  notáveis  que  se  uniram  ao  conde  de  Bolonha  apenas  appa- 
receu  em  Portugal. 

»    Lif.  Velho  p.  161 .  —  Lavanha  f.  I«9. 

«   Cunha,  Hist.  Eccles.  de  BragH  P.  «,  c.  «a,  ^S.  2. 
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Havia,  pois,  elementos  bastantes  para  se  tentar  uma  revo- 
lução em  Portugal;  mas  antes  d'isso  era  necessário  dar  a  tão 
arriscada  empresa  certo  caracter  de  legalidade,  e  impedir 
as  prevenções  que  se  poderiam  tomar,  constando  na  corte 
de  Coimbra  que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para 
o  seu  paiz  natal.  D.  Jo9o  Egas,  devendo  receber  o  pallio  das 
mSos  do  pontifice,  tinha  pretexto  plausivel  para  se  dirigir  a 
Ly9o,  e  Gomes  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  principaes 
conjurados,  podia  sem  estranheza  acompanhar  o  novo  me- 
tropolita  como  seu  irmdo  que  era '.  Assim  os  chefes  da  inten- 
tada revolta  trabalhariam  de  accôrdo  em  França  e  em  Por- 
tugal. Um  acontecimento  impensado  vinha,  entretanto,  pro- 
porcionar ao  coode  de  Bolonha  ensejo  para  sair  de  França 
e  dirigir-se  a  Lisboa/escala  ordinária  dos  que  passavam  á 
Palestina,  e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se  viu, 
os  conspiradores  tinham  numerosos  partidários.  Nos  princi- 
pios  de  1245  soavam  na  Europa  tristes  novas  do  oriente.  Os 
choresminos  (chowarcsminos)  expulsos  da  Ásia  central  pelos 
roongoles,  haviam  descido  para  oeste,  e  incitados  pelo  sultão 
do  Egypto,  Saleh  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria.  Era  uma 
torrente  irresistivel,  cuja  passagem  ficava  assignalada  pela 
devastação.  Jerusalém  cahiu  brevemente  em  seu  poder,  e 

*  Da  bulia  Grandi  non  immeritò  e  da  bulia  anterior  Inter  alia  derídera- 
bilia,  se  conhece  que  quando  esta  foi  expedida  (maio  de  1£45)  ainda  estavam 
em  Portugal  os  bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  porque  o  papa  lhes  escreveu^ 
o  que  também  indica  estar  ausente  já  o  de  Braga,  aliás  seria  dirigida  a  carta 
igualmente  a  este  coma  metropolitano.  Na  doaçSo  régia  de  Marachic  feita  ao 
àispo  do  Porto  D.  Pedro  em  maio  de  1«45  (G.  1,  M..«,  n.«  6  no  Arch.  Na- 
cion.)  confirma  D.  Tiburcio.  Os  nomes  dos  outros  prelados  n&o  podem  ler-se 
no  documento  original  por  estar  lacerado.  Cunha,  que  parece  ter  visto  algum 
transumpto  completo  achou  apenas,  além  de  Tiburcio,  Ayres  de  Lisboa  (CatSul. 
dos  B.  do  P.  P.  «,  c.  10).  Na  doaçSo  da  igreja  de  Avança,  de  abril  do  mesmo 
anno  e  feita  ao  mesmo  (CensuaUf.  70  v.  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  53), 
igualmente  apparecem  s<S  Tiburcio  e  Ayres.  A  partida  de  Gomes  Viegas  com 
D.  JoJIo  Egas  é  provável.  Todavia  Rny  Gomes  de  Briteiros  acompanhou  de- 
pois os  bispo»  do  Porto  c  de  Coimbra,  porque  ainda  figura  na  doação  de 
Marachic. 
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uma  batalha  decisiva,  ganhada  por  eiles  (outubro  de  1244} 
contra  os  christãos,  e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d'£mesaf 
adiados  destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estreiteza  ^  As 
particularidades  de  tão  lastimoso  caso  só  foram  bem  sabidas 
nos  fins  de  maio  de  1245  por  uma  extensa  carta  dos  prelados 
de  Ultramar'^;  mas  os  boatos  que  corriam  antes  d'Í8So  eram 
assustadores,  e  não  podiam  deixar  de  attrahir  a  attençSo  geral, 
apesar  da  extremidade  a  que  chegara  a  liicta  do  papa  e  do 
imperador,  e  da  agitação  que  esse  facto  produzia.  Foi  esta* 
circumstancia  que  habilmenle  se  aproveitou.  Existe  unaa 
carta  de  Innocencio  ao  cdndc  de  Bolonha,  datada  de  30  de 
janeiro  deste  ultimo  anuo,  em  que  lhe  aconselha  e  roga  que 
parta  em  soccorro  da  terra  sancta,  cuja  deploravd  situação 
vagamente  deplora.  Essa  bulia  singular,  a  ninguém  mais  di^ 
rígida,  tem  para  nós  uma  significação  bem  diversa  da  que 
ahi  se  inculca,  e  que  os  historiadores  com  demasiada  since- 
ridade lhe  attribuiram'.  Existindo  tantos  príncipes  poderosos 
e  cavalleiros  illustres,  seria  notável  que  Innocencio  se  diri- 
gisse unicamente  para  negocio  de  tal  magnitude  a  um  homem, 
embora  valente,  senhor  apenas  de  um  pequeno  feudo  ^.  Além 
d'i$so  as  providencias  para  soccorrer  os  christãos  da  Pales- 
tina só  se  tomaram  no  concilio  celebrado  alguns  mezies  de- 
pois, quando  já  os  mestres  das  ordens  militares  e  os  bispos 
do  oriente  haviam  invocado  solemnemente  o  auxilio  dos  seus 

*  Petrus  De  Vineú,  Epist.  L.  1 ,  c.  30.  —  Nangis,  apnd  Adierjr,  Spicil. 
Vol.  3,  p.  35.  — Mattb.  Paris,  p.  mihi  599  et  seqq. 

'4   circa  Ascensionem  Domini:  Matth.  Paris  p.  614. 

^  Bulia :  Terra  Sancta  3  kai.  febr.  8  pontif.  Iddoc.  IV  dirigida  ao  conde 
de  Bolonha :  M.  3  de  Bnl.  n.^  10  no  Arch.  Nacion. — Brand2o(L.  14,  c.  96) 
atiasando-lhe  um  anno  a  data,  a  addusiu  como  prova  da  repntaçio  BÚlitar 
de  AfTonso  de  Bolonha. 

^  Foram  baldadas  todas  as  nossas  diligencias  para  achar  uma  única  bnUa 
análoga  á  que  fica  citada  na  antecedente  nota,  ou  o  menor  ▼estigio  de  que 
Innocencio  lY  fizesse  algumas  demonstraçD^  para  promover  a  cniiada  ante» 
da  reunião  do  concilio;  e  todavia  n%o  temos  dúvida  acerca  da  aulhenticidade 
deste  diploma,  que* existe  no  original. 
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correligionários  da  Europa.  Em  nossa  opinião,  este  diploma 
foi  soUieitado  pelo  próprio  conde  de  Bolonha,  que  bus<mva 
um  pretexto  pára  ápparecer  em  Lisboa  acompanhado  de  forças 
militares,  sem  que  a  sua  presença  houvesse  de  despertar  sus- 
peitas, e  parra  issb  uma  viagem  á  Palestina  era  exceHente 
alvitre.  Outro  diploma,  expedido  poucos  dias  depois  em  vir* 
lude  das  répr^entações  do  conde,  prova  que  o  inquietavam, 
não  os  negócios  da  Syria,  mas  os  de  Portugal,  e  dá  &s  nossas 
vebennenieB  suspeitas  um  grau  de  probabilidade  quasi  igual 
ao  de  Gierteza. 

O  caanmento  de  Sancho  oíFerecia  um  grave  embaraço  aos 
designios  ambiciosos  de  seu  irmão.  Suppondo  que  Affonso 
diegasse  a  despojar  o  xeí  do  governo,  se  a  este  ficasse  um 
filho  legitimo^  as  esperan^s  de  cingir  a  coroa  desvaqeciam-se 
para  ellè,  011  pel^  menos  teria  quem  de  futuro  lh'a  dispu- 
tasse. Entre  S^^cho  e  sua  mMlher  davam-se,  porém,  circum- 
staocias  fayioraifeis  «o  infante:  não  tinham  aipda  filhos,  e  eram 
parles,  pp^to  que  em  grau  remoto*.  Na  verdade  as  dis- 
pensa» 0^9  vj9z  se  tornavam  mais  communs,  sendo  ainda 
naioi^  »  foeilidade  de  as  obter  depois  de  celebrado  o  cón- 
«orcii9%  e  9^é0  d'isso  na  Hespanha  os  matrimónios  entre 
parenfes;el^aBi>  tão  vulgares  realmente  como  os  prelados  porr 
tugvesespoa^erâvam  nas  suas  queixas  ao  pontífice;  todavia, ' 
quando  para  fins  politicos,  ou  por  outros  motivos,  alguém 
interessava  em  promover  qualquer  div<;^rcio,  .9  corte  de  Roma 
esti^va^  pitopapta  para  sustentar  o  rigor  da  disciplina.  Foi  o 
que  sui^OedeU' i^aquella  occasião.  Innoconcio  expediu  no  meiado 
4e  fevereiro  Oma  bulia  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo 
de  jMtprga,  oa  qual,  ceferindo^-se  ás  considerações  que  lhe 
fizera  o  conde  de  Bolonha  sobre  o  escândalo  que  produzia 
o  casamento  de  seu  irmão,  e  sobre  o  perigo  em  que  este 


*    Veja-sfí  a  arvore  genealógica  a  p.  167  do  Cafal .  das  Rainhas  por  Barbosa. 
»    Riegger,  Jus.  Tan.  P.  4,  f  177.— Raumer,  Hobeost.  6  B.  S.  266  u.  f. 
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punha  a  sua  alma  com  tal  consorcio,  lhes  ordenava  que  exa- 
minassem se  eifectivamente  Sancho  eica  parente  de  sua  mulher, 
e  que  nesse  caso  os  divorciassem,  compellindo-os  a  separa- 
rem-se,  não  lhes  concedendo  appellaçdo,  mas  abstendo-se  de 
recorrer  ao  meio  extremo  das  excommunhões;  limitação  na- 
tural, que  patenteia  a  consciência  que  Innocencio  tinha,  e  o 
remorso  que  sentia  de  prostituir  a  força  moral  dos  cânones 
a  uma  intriga  politica*. 

No  tempo  em  que  Aífonso  de  Bolonha  dava  estas  demon- 
strações directas  contra  o  rei  de  Portugal,  D.  João  Egas  ou 
chegava  a  Ly$o,  ou  achava-se  já  na. corte  de  Innocencio  IV. 
Keconsiderou-se  então  melhor,  secundo  parece,  o  alvitre  que 
lembrara  para  explicar  a  saída  do  conde  dos  seus  estados. 
Luiz  IX,  no  meio  de  uma  doença  perigosa,  fizera  voto  de 
partir  para  a  cruzada,  e  depois  de  restabelecido,  longe  de 
desprezar,  como  lhe  aconselhavam,  uma  promessa  feita  no 
delirio  da  febre,  revalidou-a,  e  começava  a  dispor  as  cousas 
para  a  empresa  ~.  Era  por  isso  necessário  seguir  outro  rumo. 
Fingindo  obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da  terra  sancta, 
Affonso,  como  feudatario  da  coroa,  teria  de  acompanhar  o 
seu  suzerano,  uma  tez  que  se  dirigisse  á  Palestina,  o  que 
alíàs  transtornaria  os  designios  que  se  encobriam  debaixo  das 
apparencias.  É  assim,  pelo  m*enos,  que  explicámos  uma  nova 
bulia  impetrada  pelp  conde  em  abril  desse  mesmo  anno.  Se 
as  expressões  de  tão  curioso  diploma  fossem  sinceras,  se 
ellas  próprias  não  trahissem  o  pensamento  occulto  que  as 
dictára,  acreditaríamos  que  súbito  e  ardente  zelo  pela  causa 
de  Deus  se  accendéra  no  animo  do  infante.  Depois  de  o  louvar 
pelo  nobre  desígnio  que  lhe  manifestara  de  vir  guerrear  o 
islamismo  na  Hespanha,  para  onde  se  resolvera  a  partir,  In- 
nocencio, desejoso  de  que  todos  ajudassem  naquelle  empenho 
o  conde  de  Bolonha,  principalmente  os  habitantes  da  Penin-^ 

«    Nota  XXVIII  no  fim  do  \o\\ 

2    Raumer,  Hohcnst.  4  B.  S.  «29  n.  f. 
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Sida,  coneede^lhe,  e  aos  soldados  portugue$e$^  que  se  unirem 
com  elle  para  tao  saecto  ãm»  as  indulgências  decretadas  péla 
igreja  a  favor  dos  que  iam  combater  òs  sarracenos  do  oriente  ^. 
Accrescentar  aqui  as  reflexões,  que  naturalmente  occorrem 
á  vista  de  semelhante  diploma,  seria  fazer  bem  pequeno  con- 
ceilo  da  capacidade  do  leitor.  Continuemos,  pois,  a  aproveitar 
os  monumentos,  que  a  mão  da  Providencia  salvou  para  de- 
nunciarem á  posteridade  uma  grande  obra  de  trevas,  de  cor- 
rupção e  de  hypocrísia. 

As  scenas  do  drama,  cujo  enredo  se  travava  em  Lyfto,  e 
cujo  terrível  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se  de  uma  lousa 
em  Toledo,  succediam  rapidamente  umas  ás  outras.  Tomando 
a  cruz  para  vir  defender  o  christianismo  victorioso  na  Pe- 
nínsula, e  esquecendo-se  delle  quasi  anniquilado  na  Syria, 
Affonso  preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando 
lhe  aplanava  o  cammho  para  triumphar,  nfio  dos  mussul- 
manos,  mas  do  vencedor  delles.  Todas  as  queixas  que  ante- 
riormente enumerámos,  feitas  pelos  prelados  contra  Sancho, 
tinham  sido  cuidadosamente  registadas  n'uma  extensa  bnlla 
dirigida  ao  r^  e  communicada  aos  bispos  do  Porto  e  de 
Coimbra  e  ao  prior  dos  dominicos  desta  ultima  cidade.  Nessa 
bulia,  expedida  dezenove  dias  antes  da  que  se  passou  a  favor 
da  cruzada  do  conde  de  Bolonha  em  Hespanha,  se  ordenava 
ao  príncipe  português  a  emenda  de  todos  os  abusos  e  males 
públicos,  abusos  e  males  que,  se  eram  táo  graves  e  arrai- 
gados como  se  dizia,  demandavam  largo  tempo  e  actividade 
extrema  para  serem  remediados  ou  destruídos.  Advertia-o 
Innocencio  de  que,  se  fosse  remisso  em  cumprir  os  deveres 
que  se  lhe  impunham,  acabaria  a  tolerância  da  sé  apostólica» 
e  que  ella  tomaria  sobre  isso  opportunas  providencias.  Aos 
delegados  mandava-se  unicamente  que  admoestassenii  Sancho 
e  observassem  o  seu  procedimento  a  tal  respeito,  para  no 

'  Bulia:  Cutn  zeiofiTri:  6  id.  «pril.  «.•  pontif.  Innoc.  IV,  M,  3  de  Bui. 
n.*  5  no  Arch.  Nacion. 
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proximo  concilio»  onde  deviam  cMiparee^»  darem  conta  desse 
procedimento,  bem  como  do  medo  por  qoe  Imviam  desem- 
penhado a  soa  mÍ8sSo^  Desta  Tez  o  papt  nSe  prohtbia  ex- 
pvessaraenCe  aos  delegados  a  cempalsãe  canónica,  mas  lo- 
lliia-a  indirectamente»  reservando  para  si  a  rcsoloçSo  do  ne- 
gocio,, raoluçio  que  nlo  podemos  deixar  dè  crer  estava  de 
antemip  tomada* 

Os  acontocímeotos  caminhavam  em  Pbrtilgal  com*  a  mesma 
rapidez.  Era  impossivel  que  n8o  hoavesse  transpirado  a  no* 
tida*  do  que  se  urdia»  e*  que  os  conspiradores  se  esquecessem 
de  organisar  e  de  angmentar  com  todos  os  descontebtes  o 
partido  do  conde'  de  Bolonha^  A  impradèocia*  deakei  ou  as 
desconfianças^  do  partido  real  trouxérasir  um  suceesso,  que 
sabemos  ter  occerrido  em  1>245»  poat»  i^remos  a  soa  dbta 
precisa.  Faiámos  da  batalha  dada  joneto  do*  Porto  entvé  a 
pnadpfil  ttobrera  do*  reíno.<  De  nm  ledo  era  o  chefe  Marfeím 
£il! de Sovcrosa^  a  quemra  vex  publica^  apesar devegastra** 
4Í98e»  qne  lhe  attidbnem^em  parte  a  mfti  admtnistra^^de 
Sancho^  bonrouTCom  a;desigDa^  de^õonrr  dooutíoenim^ne 
deus  dos'  antigos  baii8es>  do  reino»  Abril  Peres  o  Rbdrigò 
Sanches»  que  moraeram  nessa  batalha;  deixando  a  vlctópia 
ao  seu  adversário '^.  As  pessoas- qsieintemrieram  jiO'recQirtro» 
a.  coAJunctuia  em  que  oocorreu»  o  ser  capitaneado  ura  dos 
bandos»  pelo  hosKra  em  quem  Sancho  mei»  cenfiéva»  tudo 

*   UiAU:  Inter ^^liad^ãUeraMia  UM. 

«  Liv.  Velho  f.  177^  186.  —  Lavanha  f.  147,  «17.  —Cunha,  Calai,  dot 
B.  do  Porto  P.  8,  p.  383.  —  Mon.  Lusil.  L.  14,  c.  «4.  Na  6.  1,  M.  4  d.»  «t 
do  Arch.  Nácioiíi  se  encootca  uma  carta  de  Abril  Peres «e-de  tua  irmáa  D.  Al- 
dara  ou  EldAraJ^erefr-ao  ciNicelbo  .d'AveiM,  ^e  cara<lterÍMi  4>em  o  génio  ▼io» 
lento  do  «enhor  de  Lumiares.  É  notável  a  esmola  que  o  conde  de  Bolonha 
faz  depois  ao  mosteiro  de  Grijò  per  alma  de  Rodrigo  Sanches  que  ahi  está 
sepultado  (ChanceU.  de  Affonio4ni..  1,  f.  47  v.).  A  Kde^dpPoHo  poodimit 
uma  imfwessSp  tfte  ma  nos  «nínHM,  quenasluquiri^dea  de  AffoDiia  Ill<e  de 
D.  Dinis  as  testemunhas  querendo  marcar  por  algum  facto  notável  o  tempo 
desde  quando  conservavam  memoria,  muitas  veies  diíeÍB,  fUê  êe  acordavam 
de  çtiandefai  a  lide  do  Porto. 
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persuade  que  o  sanguinoietito  combate^  chamado  à»  FOrto 
ou  de  6aya\  foi  uma,  talves  a  primelni,  inai»ifestai(&a  af^ 
mada  da  empresa  qiie  se  delineava  nas  lre?as. 

A  escolha  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a  foero  se 
eocanregèra  a  missio  de  reprehender  Sancho  e  de  exi^  de 
golpe  reformas,  que  um  priacípe  mak  habtf  e  evei^ico  do 
que  elle  só  loDgamettte  poderia  realisar,  o  moda  como  os 
dous  prdados  se  houveram  do  desempenha  da  missio^  o  aeu 
procedimento  ulterior,  e  emfim  as  tradições:  maia  antigas^ 
estão  mostrando  que  ellea,  cunpiices  do  «roeh^Ki  de  Bmga 
por  identidade  de  interesses,  sabiam  bem  quaes  eram  os  fins 
da  Carça  em  qiie  se  lhes  distribuía  um  papel*  As  cavtas  de 
Innocencio  para  o  rei  de  Portugal  e  parft  os  três  defegadosv 
datadas  de  20  de  março,  só  pelos  fins  d'abril  poderiam  tor 
chegado  a  Portugal:  por  outra  parte  a  primeira  sessie  do 
concilio  devia  cçlebrar-se  a  24  de  jttAbo,  e  por  isso  os  pre^ 
lados  tinham  de  partir  para  Lyfto  ao  menos  nos  finsdq  maio. 
É,  portanto,  evi^nte  que  as  graves  e  variadas  4fueatSe&  que 
as  letras  apostólicas  suscitavam^  deviam  ser  prefMstas,.  ven^- 
tíladas  e  resolvidas  dentro  de  trinta  aquanentadias,  perioáo 
insuficiente  para  verificar  os  factos  e  ^cogitar  o;  remédio^ 
çuanto  qiais  para  o  applicar  e  cofibeeer  os  seus  resultados, 
ainda  quaiado  Sancho  qui^sse  obedecer  sem  eoiame  nem:  âi»r 
.cussSo  a  todos  os  mandados  do  papa  >  o  que  seri»  equivalente 
a  aceeitar  a  doutrina. da  si^ção  abaotutod^.podei^  temporal 
ao  espiritual,,  doutrina  que  aliás  Innocepicip  IV  4efinia  e^sii% 
tentava  mais  clara  e  precisamente  que  nenhum  dos  seus 
antecessores'. 

*  D.  Sneiro  Gonçahres  (de  Toronbw)  iBalariUD-no  nm  li4e  de  Gmy:  Liv. 
Velho  p.  «15. 

^  Veja-se  a  espécie  de  chroaica  lançada  em  1391  no  Liv.  4  dlnquir.  de 
^flToDM  III  (citada  na  notaXXVIII)  e  o  Nobiliário  attrib.  aocondeD.  Pedro 
(Códice  do  Arch.  Nacion.  Tit.  7,  f.  3S}. 

'  A  theoria  de  Innocencio  IV  a  «emelbante  respeito  é  explicita:  «Non 
soliim  pontificalein  ied  ref^alem  consUtiiít  priocipatum  (scil.  Chriata«)  beato 
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Se  acreditarmos  o  testemunho  da  cúria  romana,  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  prior  dos  dominicanos  ndo  pou- 
param diligencias  para  reduiir  o  rei  a  dar  satisfaçUo  do  pas- 
sado cohibindo  os  excessos  futuros,  e  avisaram  o  papa  im- 
mediatamente  por  escripto  dó  desempenho  daquelle  encargo, 
o  que  depois  confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados,  quando 
para  assistirem  ao  concilio  se  dirigiram  a  Lydo*.  É  possive] 
que  assim  fosse;  ma»  os  inflexiveis  documentos  dizem-nos 
também  que,  ao  menos  o  bispo  do  Porto  empregou  o  curto 
espaço  concedido  para  tSo  complicado  negocio  com  admirável 
talento,  e  não  6  de  crer  que  os  seus  coUegas  quizessem  mo»- 
trar-se  inferiores  a  elle  em  destreza  e  actividade.  O  caracter 
de  informadores  que  o  papa  lhes  attribuíra,  a  solemnidade 
dà  assembléa,  onde  se  cria  que  as  suas  informações  haviam 
de  ser  apresentadas,  e  os  annuncios  terríveis  que  se  descor- 
tinavam nas  ameaças  de  Innocencio  e  na  reserva  que  este 
fazia  para  si  da  resoluç?&o  final  deste  negocio,  não  auctori- 
sando  os  cpmmissarios  para  recorrerem  aos  meios  de  com- 
pulsão, eram  circumstancias  que,  longe  de  lhes  diminuir  a 
força,  os  tornavam  mais  de  temer  para  o  rei.  A  victoria  al- 
cançada por  Martim  Gil,  tão  funesta  para  os  seus  adversários 
— talvez  melhor  disséssemos  para  os  adversários  de  Saúcho — 
devia  ter  consequências,  e  é  natural  que  o  vencedor  andasse 
reduzindo  os  castellos  dos  vencidos  nos  districtos  d'Alem- 
douro,  onde  principalmente  dominavam  os  dous  chefes  Ro- 
drigo Sanches  e  Abril  Peres,  mortos  juncto  de  Gaia^.  No 

Petro  ejusque  siiccessoribiis  terreni  simiil  ac  coelestis  imperii  commissis  ba- 
benis,  quod  in  pluralitate  clavium  competenter  inouitur:  »  Cod.  epist.  Vatic. 
D.«  4957,  49,  apud  Raumer,  Hohenst.  4  B.  S.  ISO. 

*  Bulias:  Granai  nan  immeritò  no  M.  3  de  Buli.  do  Arch.  Nucion  n.«  8 
e  n.«  18  ambas  originaes:  Al.»  datada  de  «4  de  julho  é  dirigida  aos  bardes 
e  concelhos  de  Portugal :  a  «.*  de  1  de  agosto  é  dirigida  aos  prelados.  Sío 
um  e  o  mesmo  diploma,  tnutatis  mutandis,  o  qual  se  acha  impresso,  mais  ou 
menos  correctamente,  em  diversas  partes. 

*  Sabemos  que  Rodrigo  Sanches  ainda  governava  om  H4Í  ao  menos  uma 
parte  do?  dístiicto»  entre  Douro  e  Lima  (Doe.  do  moíteiro  de  Caratíkos  nos 
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meio  daquelles  acontecimentos  Sancho,  que  parece  ter  resi- 
dido no  principio  do  anno  em  Thomar,  separado  da  corte  e 
em  companhia  do  seu  amigo  da  infância  o  mestre  do  Tem- 
plo'» partira  para  o  Porto,  onde  o  achámos  nos  6n»  de  abril 
rodeado  dos  bispos  Pedro  Salvadores,  Tiburcio  e  Ayres,  e  de 
outros  prelados  e  nobres,  entre  os  quaes  se  contavam  muito» 
dos  que  já  conhecemos  como  inimigos  de  Sancho.  Taes  eram 
Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  um  dos  Cunhas^.  Tractava-se  for- 
çosamente nesta  conjunctura  das  reparações  exigidas  pelo* 
papa  aos  males  da  igreja  e  do  reino,  que  se  attribuiam  em* 
parte  á  violência,  em  parte  á  frouxidão  da  auctoridade  real; 


Extr.  da  Acad."),  e  que  Abril  Peres  era  tenent  noa  territórios  de  Sobre-Tamega 
em  agofto  de  1244,  por  isgo  que  ahi  aforava  reguengos  (^For.  A.  deLeit.  N. 
f.  14S  DO  Arch.  Nacion.)*  A  passagem  da  bulia  Granai  non  immeritò^  onde 
se  dii  u  vastali  ejusdem  regis,  eongregala  multitudine  armaiorumy  castra  ipsiut 
noviler  expugnare , .  ^ .  non  fartnidant »  allude,  quanto  a  nós,  ás  consequên- 
cias da  batalha  de  Gaia,  e  persuade  qne  Martim  Gil  e  os  seus  se  apoderaram 
dos  casteUos  reaes  que  possuíam  Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e  os  outros 
fidalgos,  mortos  ou  desbaratados  naquella  batalha.  Admittida  tal  intelJigencia, 
a  epocha  do  recontro  cahiria  na  primavera  de  1245,  nfto  só  pela  palavra  no- 
viter  da  balia  Grandi;  mas  porque  essa  espécie  nSo  se  encontra  ainda  na 
bulia  Inter  alia.  Note-se  que  os  solares  das  famílias  dos  de  Portocarreiro,  de 
Nóbrega,  etc.  ficavam  também  entre  Douro,  Lima  e  Tâmega  (Carvalho,  Cò- 
rogr.  T.  1,  p.  839,  396,  etc). 

'  DoaçSo  orig.  ou  antes  renovaçfto  de  doaçfto  do  padroado  de  Soure  aos 
templários,  pra  amare  D.  MarUm,  magietri  in  tribus  regnit  Ispanu:  Feita 
em  Thomar,  8  kal.  febr.  era  1S83.  Sem  confirmantes.  Signal  de  sello  pen- 
dente: O.  7,  M.  9  n.«  3  no  Arch.  Naciou. 

'  Doaçfto  rógia  de  Marachic  ao  bispo  do  Porto,  5  kal.  mali,  era  1883 : 
G.  1,  M.  8  n.<*  6  no  Arch.  Nacion.;  DoaçSo  do  padroado  da  igreja  de 
▼anca  ao  dicto;  Censual  f.  70  v.,  nas  Díssert.  Chronol.  T.  5,  p.  53,  e  cita- 
das ambas  no  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  8,  c.  10.  Cunha  e  Ribeiro  só  men- 
cionam entre  os  confirmantes  os  bispos  Tiburcio  e  Ayres.  Na  doaçSo  original 
de  Marachic,  que  existe  no  Arch.  Nacion.,  ha  uma  rotura  no  pergaminho, 
que  só  deixa  conhecer  que  estava  presente  Tiburcio,  porque  escaparam  as 
syllabas  briensie  (Colimbriensis):  todavia,  pelas  riscas  que,  partindo  dos  nomes 
dos  confirmantes,  vfto  unir-se  em  frente  na  sigla  of.  (confirmo)  se  conhece 
que  eram  três  bispos.  Qual  seria  o  outro? — Talvei  o  da  Guarda,  mestre  Vi- 
cente, que  já  em  1848  estava  unido  em  (ntima  amizade  com  o  conspirador 
Pedro  Salvadores  (Censual  f.  87  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  64). 
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Ou  porque  Pedro  Salvadores  fosse  o  nms  astuto  dos  ires 
delegados»  ou  porque  relativameote  aos  outros  sejam  desoo* 
nbecídos  aioda  documentos  aoalogos  aos  que  nos  restam  no 
tocaute  a  elle»  é  certo  que  o  bispo  do  Porto  aproveitou  es- 
pecialmente a  dependência  em  que  se  achava  Sancho  para 
lhe  eiiLtorquir  doações  importantes.  Era  assim  que  procurava 
remediar  o  desbarato  das  rendas  publicas»  acerca  do  qual 
tantos  encarecimentos  se  haviam  feito  a  Innocencio  IV;  era 
assim  qqe  se  habilitava  para  d  ahi  a  pouco  declarar  em  Lyão 
que  o  rei  de  Porlugalf  longe  de  se  emendar  da  sua  dissipar^^o, 
cada  vez  se  mostrava  mais  negligente  e  descuidado'.  Ainda 
suppondo  que  essas  mercês  fossem  voluntárias,  e  destinadas 
a  captar  a  sua  benevolência^  que  homem  virtuoso  e  até  me- 
diocremente  honesto  ousaria  em  tal  occasido  acceita-*las? 

Nao  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  lançavam  voz 
de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accusagão,  juncta  com  a  de 
ser  naturalmente  pródigo,  tornava  problemática  a  legitimidade 
das  suas  ultimas  doações,  que  depois,  ao  menos  em  parte, 
foram  havidas  por  nu)las^.  Recentemente  ninguém  as  obti- 
vera mais  importantes  do  que  os  spatharios,  a  quem  Sancho 
cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas  largas  conquistas,  e  era 
claro  que,*  se  algumas  das  mercês  daquelle  principe  tinham 
de  ser  considerada»  como  feitas  nos  seus  lúcidos  intervallos, 
seriara  as  que  dissessem  respeito  a  individues  ou  corporações, 

1  Cum  igitiir  per  dictos  colinibrienptia  et  partuealen^em , . . .  qnod  pre- 
dictum  regew  auper  iis  diligenter  monvieriíit,  et .  • .  per  eosdem ....  quod 
premi§8a  nuUatenus  emendaotur,  aed  potiuB  de  die  in  dieip  graviora,  propter 
ejps  deaidiaiD  et  negligeotiam,  preaumuntur . . . .  HobU  s&ti^  UquklQ  upoles- 
c|tt:  Bui.  Granai  non  immeriid. 

s  Revela  estas  particularidAdes  Hma  curiosa  incjtuiriçSo  de  1307  (G.  1, 
M.  t  n,®  7  DO  Arch.  Nacion.)  oqde  fio  dii  que  up  papa  que  le^imau  at  fi- 
lhos d^elrei  D,  Jffonso  revogou  todaias  doaçâet  que  elrei  D,  Sancho  fisera  da9 
cousas  do  regno  e  tem  ende  elrci  o  privilegio  do  papa:  n  que  de  direito  Of 
templários  não  podiam  diser  que  fossem  legítimos  senhorios  dldanha  ou  de 
Salvaterra  por  « Ur  tras$empado  en  nenhua  dessas  doações  por  tem^a  de  40 
annos;  n  e  dá-se  a  raifto :  u  porque  lho  deu  aquelle  que  non  pódio  dar  nenhum 
cousa  do  regm,  porque  avia  perdudo  o  sisso. » 
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que  se  mpsirn^m  Epivor^reis  an^  c^ná^  de  iBk^nba  e  sm 
conspiradores.  É  assim  facU  de  explicar  a  vinda  ao  Porto 
naquella  opnjunciuira  do  naestre  de  Sanctiago,  Paio  Peres 
Cprreiíl,  pip^to  andqsse  ent^o  envphido  na  guerra  de  Murcia, 
\iem  cumq  a  do  Ipgar-te|]^n^  eip  Portugal,  Gonçalo  Peres» 
cQiprnpndfldpr  de  MertoIa>  onde  nes^  tempo  residia  o  con-- 
vento  d^  Qrden  neste  pfiiz'.  A  d^fjreza  d<e  Pedro  Salvadores, 
era  na  verdade  adoair^ivel;  á^  concessões  do  rei  lyqqctQu  as 
dos  spatl^ario^i^  q^e  lhe  çederaiq  q  senhorio  de  Odemira; »  e 
qvie  pqra  ^lyf  rerp  ftjs.  jipoiensa^  dp^çoei^  de  Sancho  U  pareoe 
tereip  ppo^i^tttdp  a})ando.[^r  9  qai|^.  do  rei  i^o  moiiieoto 
ppport\^pp.  Por  gray^  qne  £(eja  esta  accupação,  o  procedi^ 
pientq  «Heripr  if^  G<>qç^Oi  Pe^-^s  YÍrt  cçiBÍirpar  ps  yehe- 
mentes  in^icio^,  qiie  çqntf^  9^  cj^efesi  dl^qn^Ua  Qitd^nv  mijHS-> 
Jraio  ps4fiç«ínentos\ 

A  eppphaj  ^a  oelebraçíq  do  coícili^  appíosíipi^ya-spi  ^  oa 
bispps  do  Porto  e  deCqign^rfi  partiram  para  I^âq  ^  renoir-^e 
ao  arcebis^  de  Bjç^gfi  ^c^jupaial^e^o^  dê  Buy  Gomes*  e  aeasp 
de  n^is  alguns  ^o^  do  çop^i^iOf  Lpyavi^  cpup^sig^  cantas  de 
vários  barões  e  optrps  pobres,  dp  gr^nd^  nuinerp  4e  ecclcn 
siastipps^  e  até  dç  a][guns  coDipeltio^^,  {|S  qMaeí^<  pintavfiai  p 

f  Tanto  o  mestre  de  Ucles,  como  o  cofo^eiffilador  de  l^^rtoj^  fisurtfn  q^ 
doação  do  padroado  de  Vanca. 

S   Doe.  em  Cooha,  Gatai,  dos  B.  do  Porto  P.  S,  c.  10. 

?  Kv^  s^^efnbi»  de  194)5,  uQi  mipz  apfwaf,  úfífiím  úe  «i|f?di(l0i  a  Imlli 
Gnan^i^  a  talvez  aiiida  afites  de  o  coode  de.  3oÍQU^  \fíf^.  V^9^  Fpr^Wil, 
Inpocencio  lY  confirmou  por  bulias  especiaes  á  ordem  de  Sanctiago  todap  as 
4oaç(k»s  de  Sancho  li  e  aimla  alg^vmas  dos  seus  antecessores.  A  de  Tavirai. 
jua^me^te  <^m  a  e:i^|npç2k»  diq  jlifmwijvps  b^afâos.fpatlwriof*  ^^ím^h 
f.  8  do  Livro  das  Espadas  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.  No 
mespo  Cartório  existe  um  livro  contepidi)  uma  Yoluj|^sa,certidiU)  dos  docu- 
mentos de  Ucles  mais  ou  a^eiios  interessastf^jiiyr^Poriíigal^  p«s#a^4$ni  1472, 
onde  se  encontram  iguaes  bulias  relativas  a  Aljustrel,  Sesimbra,  M^rtola, 
Ajamonte,  (f.  26,  S7,  S8  ▼.  e  S9  v.)  e  até  a  mercês  dqs; reis  anteripups.  Estas 
singulares  confirmaçS^  pela  sua  date  s&i  aisás  signi^cativ^Sf 

4  multorum  vironim  écclesiasticomm,  co|iim«iHtati|m,  baropum^  militnm, 
ac  etiam  nobilium  dominorum  iitteras:  BuUa  GrqndL 
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estado  do  reino  do  modo  que  convinha»  e  serviam  de  prova 
ás  informações  dos  delegados.  Ndo  faz  ao  nosso  intento  par- 
ticularisar  o  que  se  passou  naquella  assembléa:  baste  saber 
que,  reunida  a  24  de  junho,  estava  terminada  antes  dos  fins 
de  julho,  havendo-se  apenas  celebrado  três  sessões.  A  mais 
notável  foi  a  ultima,  em  que  Innocencio  proferiu  a  sentença 
solemne  da  deposiçdo  contra  o  imperador  Friderico  (17  de 
julho)*.  Era  immensa  a  responsabilidade  que  o  papa  tomava 
sobre  si  depondo  um  príncipe,  que,  entre  os  reis  da  Europa, 
elle  próprio  comparava  ao  dragão  entre  as  pequenas  ser- 
pentes^, e  que  de  certo  daria  uma  terrível  resposta  á  inso- 
lência da  cúria  romana.  Apesar  d'isso,  o  orgulhoso  Inno- 
cencio, que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  á  approvação  do 
concilio,  apenas  ahi  mandou  ler  a  bulia  em  que,  juiz  e  parte, 
por  auctoridade  própria  condemnava  o  seu  adversário  ao 
perdimento  do  império'.  Posto  que  a  matéria  da  deposição 
de  Sancho  II  fosse  também  debatida  no  concilio^,  nSo  lhe 
mereceu  a  mesma  solemnidade  esse  homem  que  consumraíra 
os  mais  bellos  dias  da  vida  em  combater  os  inimigos  da  fé, 
e  que  tantos  louvores  obtivera  da  cúria  romana  pelas  suas 
victorias.  Foi  na  semana  immediata  ao  encerramento  do  con- 
cilio que  se  expediu  aos  barões,  concelhos,  cavalleiros  e  povo 
de  Portugal  uma  bulia,  onde  de  novo  se  expunham  os  vários 
delictos  de  ommissão  e  commissão  practicados  pelo  rei,  e  se 
declarava  que,  havendo  sido  inúteis  para  com  elle  todas  as 
admoestações,  e  baldadas  as  diligencias  ultimamente  feitas 
pelos  commissarios  pontifícios  para  o  moverem  à  emenda, 
depois  de  maduramente  pesada  entre  o  papa  e  os  cardeaes* 

'    Matth.  Paris  p.  64Ô  e  segg.  — Mansi,  Collect.  Concil.  Vol.  £3,  p.  608. 

*  contrito  enim  vel  pacificato  dracone  citÀ  serpentuli  conculcabuntur: 
Matlh.  Paris,  p.  640. 

«   Fleury,  Liv.  8«,  $  «9. 

*  meritis  ipsius  (sei],  regis  Portugalliae)  accusàtís  et  examinatis  in  con- 
cilio: Nicol.  de  Ciirbio,  Vila  Innoc.  IV,  apud  Balnz.  Miscell.  vol.  7,  p   374. 

*  As  palavras V«/r«írf/m  nostrorutn  consilio,  que  se  lêem  na  bulia  Grandi, 
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a  deplorável  situação  de  um  reino,  no  qual,  além  das  outras 
circumstancias,  se  dava  a  de  ser  censual  da  sé  apostólica,  se 
reconhecera  a  necessidade  de  incumbir  a  restauração  delle 
a  alguma  pessoa  activa  e  prudente.  Ponderava  o  papa  que  o 
personagem  mais  qualificado  para  tal  empenho  era  o  conde 
de  Bolonha,  como  irmão  de  Sancho  e  seu  successor  no  caso 
de  este  morrer  sem  filhos  legitimos,  e  como  homem  recom- 
mendavel  por  virtude,  religiosidade  e  circumspecção,  possuido 
de  entranhavel  amor  ao  reino  e  aos  seus  habitantes,  e  emfim 
dotado  de  bastante  poder  e  magnanimidade  para  remediar 
os  males  públicos,  segundo  firmemente  se  acreditava;  que 
semelhante  escolha,  se  nella  bem  se  reflectisse,  redundaria 
em  proveito  universal  do  reino,  e  até  do  rei;  que  assim  as 
igrejas,  os  mosteiros,  os  legares  pios,  os  ecclesiasticos  secu- 
lares e  regulares,  as  viuvas,  os  orphãos,  e  em  summa  todos 
teriam  quem  os  defendesse,  e  ao  mesmo  tempo  recuperasse 
O  que  andava  desbaratado  e  perdido;  que  por  isso  lhes  man- 
dava que,  apenas  o  conde  chegasse  a  Portugal,  o  recebesseni 
e  aos  seus  parciaes  nas  cidades,  castellos,  villas  e  fortalezas 
do  reino,  quebrando  quaesquer  contractos,  homenagens,  prei- 
tos e  juramentos,  e  resistindo  ás  ordens  expressas  do  rei, 
sem  que  por  isso  deixassem  de  o  tractar  com  acatamento  e 
de  respeitar  a  sua  vida,  ou  a  de  seu  filho  legitimo,  se  o  ti- 
vesse; que  em  tudo  e  para  tudo  se  mostrassem  obedientes 
ao  conde,  dando-Ihe  auxilio,  favor  e  conselho  contra  aquelles 

lalvec  illudissem  os  que  crem  que  Sancho  II  foi  deposto  no  concilio:  mas 
esta  phrase  é  trivial  nas  bulias  daquelles  tempos,  e  refere-se  ao  collegio  dos 
cardeaes.  Em  todo  o  caso^as  data^^da  ultima  sessão  da  assembléa  e  da  expe- 
dição da  bulia  são  precisas  (17  e  S4  de  julho).  Nicolau  de  Curbio  (1.  cit. ) 
apresenta  como  conformes  os  prelados  portugueses  em  pedirem  AfTonso  de 
Bolonha  para  regente  do  reino :  ad  petitionem  et  instantiam  predictorum  ve- 
nientium  ad  concilium,  fratrem  ipsius  regis,  etc.  D'ahi  se  pode  ver  a  falta  de 
fuadamento  que  tem  o  que  se  encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccles. 
de  Lisb.  P.  S,  c  45)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio,  feita  pelo  bispo 
Ayres  de  Lisboa,  em  cuja  boca  o  seu  erudito  successor  pSe  um  discurso  á 
maneira  de  Tito-Livio,  que  por  si  mesmo  está  dixendo  o  credito  que  merece; 

II.  26 
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que  lhe  resistissem ;  que»  emfim,  lhe  entregassem  escrúpulo-* 
sãmente  as  rendas,  tributos  e  direitos  senhoriaes  do  reino, 
para  com  elles  occorrer  á  decente  sustentação  do  rei,  aos  pro* 
prios  gastos,  e  ás  despezas  geraes  do  estado,  segundo  os  tempos 
e  os  negócios  o  exigissem ;  que  se  assim  o  não  executassem,  elle 
próprio  ordenava  desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo 
de  Coimbra  que,  feitas  previamente  as  devidas  admoestações, 
os  compellissem  com  os  raios  da  igreja,  nSo  lhes  admittindo 
appeHação,  visto  não  haver  naquellas  providencias  intenção  al- 
guma de  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a  seu  filho  legitimo,  no  caso 
de  o  ter,  porém  sim  a  de  salvar  o  rei,  o  reino,  e  até  a  elles 
próprios  da  imminente  ruina,  pela  sollicitude  e  prudência  do 
conde  de  Bolonha  * . 

N'isto  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  d'Innoceneio  de 
que  Affonso  partisse  para  a  Syria  a  combater  os  chovirares- 
minos,  e  n'isto  se  converteu  o  pio  fervor  do  infante  contra 
os  mussulmanos  de  Hespanha.  Em  bem  pouco  tempo  essas 
duas  idéas  se  tinham  completamente  desvanecido.  Se  alguma 
cousa,  porém,  pôde  fazer-nos  esquecer  de  que  as  accasações 
contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  é  o  contem- 
plar o  espectáculo  repugnante  destes  tortuosos  meneios.  A 
bulia,  que  em  substancia  acabánios  de  apresentar  aos  olhos 
do  leitor,  é  um  documento  indisputável  da  exaggeração  que 
havia  nas  interessadas  queixas  dos  conspiradores,  e  a  sua 
conclusão  offerece  um  contraste  notável  com  a  longa  teia  de 
crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta  Portugal 
envolto.  Ameaçam-se  barões,  cavalleiros,  concelhos,  povos 
com  todo  o  peso  das  censuras  canónicas,  se  não  se  apressa- 
rem a  quebrar  o  preito  de  lealdade  a  um  rei  que  os  tjran- 
nisa  ou  deixa  tyrannisar,  e  o  conde,  que  vem  libertar  o  reino, 
precisa  de  escudar-se  com  as  comminações  do  pontifico  para 
vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se  fazem  na  bulia 

*    Bulia:  Granii  non  inimcrUò^  passim. 
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para  remover  a  idéa  de  usurpação  da  parte  do  conde  de  Bo- 
lonha indicam  bem  o  receio  de  que  essas  resistências  fossem 
demasiado  sérias.  Rei  deposto,  deixava-se  a  Sancho  II  um 
titulo  vSo,  e  a  esperança  de  salvar  a  própria  dynastia,  se 
acaso  tivesse  um  successor,  o  que,  como  depois  veremos,  os 
conjurados  se  propunham  impedir.  Essa  reserva  ideal  era 
uma  subtileza  politica  digna  dos  tempos  modernos. 

Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigiram-se  a  Paris,  onde 
deviam  assentar  cona  o  conde  as  condições  a  que  mutuamente 
elle  e  o  clero  ficariam  adstrictos  no  caso  de  saírem  bem  da 
empresa.  Pedro  Salvadores,  que  parece  haver^se  eximido  de 
intervir  na  realisaçSo  de  um  facto  que  aliás  ajudara  a  pre«- 
parar',  ficou  provavelmente  .na  cúria  promovendo  a  con- 
cessão das  numerosas  bulias  com  que  os  spatharios  procura- 
vam premunir-se  contra  quaesquer  resultados  da  procella 
que  se  amontoava'.  Chegando  a  Paris  Tiburcio  adoeceu, 
mas  isso  não  impediu  que  ahi  se  redigissem  em  setembro 
desse  mesmo  anno  as  estipulações  que  AíFonso  devia  guardar 
como  regente  do  reino.  È  fecil  antever,  que  nas  promessas 
então  solemnemente  juradas  pelo  infante,  e  a  troco  das  quaes 
elle  ia  ganhar  um  reino,  a  maior  e  melhor  parte  havia  de 
dizer  respeito  ao  clero.  Quanto  á  reforma  da  administração 
civil  aquellas  promessas  foram  assas  vagas,  e  ou  a  situação 
de  Portugal  estava  longe  de  ser  tão  desesperada  como  se 
affirmava  na  bulia  de  deposição,  ou  os  meios  que  se  punham 
para  a  remediar  eram  insufficientes.  Nesta  parte  o  conde  de 
Bolonha  reduziu-se  a  jurar,  que  guardaria  á  nação  em  geral 
os  bons  foros  e  costumes  do  tempo  de  seus  avós,  abolindo 

*  o 'bispo  do  Porto,  já  omittido  na  commíssão  dada  pela  bulia  Granai 
flo  arcebispo  D.  Jofto  Egas  e  a  D.  Tiburcio^  não  torna  a  Ogurar  nos  aconte- 
cimentos posteriores.  £  todavia  elle  viveu  ale  1S47  (Censual,  f.  103  v.  nas 
Dissert.  Cbronol.  T.  5,  p.  79). 

«    Vide  ante  p.  398  nota  (1). 
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OS  estylos  abusivos,  que  se  houvessem  introduzido  durante  o 
governo  de  seu  pae  e  de  seu  irmdo,  e  entre  esses  abusos  apon- 
tava o  de  se  imporem  muletas  aos  vizinhos  de  qualquer  logar 
em  consequência  dos  homicídios  ahi  perpetrados,  o  que  sobre 
tudo  se  evitaria  quando  o  matador  fosse  conhecido;  que 
faria  nomear  juizes  rectos  nas  terras  da  coroa,  ou  precedendo 
a  eleição  dos  povos  que  por  elles  tinham  de  ser  julgados, 
ou  de  outro  qualquer  modo,  sem  admittir  na  escolhaUélles 
soborno,  oppressão  ou  rogativas  daquelles  que  tivessem  as 
terras  ém  tenencia  ou  em  prestrmonio,  e  mandando  tirar  uma 
devassa  annual  para  punir  os  magistrados  que  faltassem  ao 
seu  dever;  que  applicaría  aos  homicidas  o  rigor  das  leis,  e 
especialmente  aos  que  por  si  ou  por  outrem  prendessem, 
ferissem  ou  matassem  clérigo;  ou  monges,  de  maneira  que 
servisse  a  severidade  do  castigo  d'exemplo  para  obviar  â  re- 
novação de  semelhantes  attentadosS 

Este  ultimo  artigo  era  a  transição  para  os  que  se  referiam 
especialmente  aa  clero,  e  podia  considerar-se  já  como  um 
delles.  As  vantagens  que  se  pretendiam  para  a  ordem  eccle-^ 
siastica  haviam  sido  estipuladas  mais  precisamente.  Âffonso 
prometteu  amparar  e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros,  e  os 
mais  institutos  pios,  os  cleHgos  e  quaesquer  outras  pessoas 
de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  restituindo-lhes  do  modo 
póssivel  o  que  até  então  lhes  houvessem  tirado,  e  fazendo-lh'Q 
restituir  pelos  injustos  detensores,  fossem  elles  quaes  fossem, 
sem  exceptuar  os  exactores  da  fazenda  publica,  mandando, 
além  d'isso,  dar-lhes  indemnisações  pelos  damnos  e  injurias 
recebidas  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou  de  outros  indívi- 
duos,  isto  pela  estimativa  do  arcebispo  de  Braga,  do  bispo 
de  Coimbra  e  de  homens  probos  e  sem  mancha,  que  apu- 
rassem o  negocio  com  attenção  ao  estado  do  reino  e  á  neces- 
sidade da  paz.  Prometteu  igualmente  o  conde,  que  faria  ar- 

*    Pacta  inter  comit.  Bolon.  et  praelat.  apud  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  4 
A|»i>.  35. 
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rasar  as  quintas  ou  casas  edificadas  no  tempo  de  seu  irmão 
com  prejuiso  alheio,  sobre  tudo  sendo  em  desvantagem  de 
igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas,  sem  embargo  da  pre- 
^cripção,  e  sem  differença  de  sujeitos;  que  defenderia  parti- 
cularmente as  igrejas  e  mosteiros  contra  aquelles  que,  por 
suas  maldades,  tivessem  perdido  ahi  o  direito  de  padroado; 
que  evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o  eram,  e  aos 
contumazes  privaria  dos  prestamos  da  coroa,  applicando*lhes 
maior  castigo,  a  arbitrio  dos  bispos,  se  insistissem  na  impe- 
nitencia;  que,  de  accôrdo  com  os  prelados,  estatuiria  a  pena 
applicavel  aos  que  espoliassem  ou  de  algum  modo  injurias- 
sem aquelles  que  houvessem  fulminado  censuras  contra  elles, 
e  que  essa  pena  seria  applicada  sem  distincção  de  individues; 
que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro  de  contado,  nem 
mais  avultadas  do  que  as  exigidas  por  seu  avô,  nem  final- 
mente mais  de  uma  vez  por  anno,  e  isso  quando  passasse 
pelos  logares  onde  era  de  obrigação  pagarem-naâ,  não  se  de- 
morando ahi;  que,  em  summa,  observaria  e  faria  observar  os 
artigos  de  liberdade  ecciesiastica  contidos  nas  bulias  de  Gregó- 
rio IX  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  collegas,  remediando, 
além  d'isso,  quanto  ao  passado,  e  impedindo  para  o  futuro  os 
males  enumerados  na  bulia  dlnnocencio  IV  dirigida  a  elle, 
aos  prelados  e  aos  nobres  e  concelhos  de  Portugal.  Depois 
de  especificados  expressamente  estes  pontos,  Affonso  protestou 
em  geral  governar  bem  e  com  inteireza,  ser  obediente  á  sé 
romana,  e  consultar  lealmente  os  prelados  sobre  todas  as 
matérias  de  interesse  publico.  A  este  propósito  D.  João  Egas 
e  D.  Tiburcio  declararam  que,  pelo  que  tocava  a  conceder 
ou  tirar  as  tenencias  e  alcaidarias,  ou  á  distribuição  das 
rendas  publicas,  não  ficava  o  conde  por  seu  juramento  obri- 
gado a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando  nessa  parte  de  seu 
livre  alvedrio.  Era  uma  graça  que  elles  benevolamente  lhe 
faziam'. 

*    et  hoc  concedunt  eidem:  ibid. 
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O  leitor  fica  por  certo  perplexo^  sem  ousar  decidir  qual 
fosse  maior,  se  a  insolência  dos  dous  prelados»  se  a  abjecção 
do  ambicioso  infante.  É  o  que  também  nos  succede.  O  acto 
equivalia  quasi  a  uma  abdicação  da  auctoridade  real  aos  pé» 
do  episcopado;  e  ainda  que,  ao  concluir  aquellas  multiplicadas 
promessas,  o  conde  de  Bolonha  resalvasse  vagamente  os  seus 
direitos  e  os  da  coroa,  teve  de  accrescentar  que  em  todo  o 
caso  as  condições  antecedentes  se  executariam  sem  a  menor 
discrepância.  Intervieram  na  solemnidade  mestre  Pedro,  chan-* 
celler  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residência  foi  cele- 
brada, o  decano  mestre  Lucas,  um  capellão  do  papa,  o  the« 
soureiro  da  sé  de  Braga,  o  chantre  de  Cindad^^Rodrigo,  o 
guardião  dos  franciscanos  de  Paris,  três  frades  dominicos, 
um  franciscano  português,  o  infanç&o  Rodrigo  Gomes  de 
Briteiros,  Gomes  Viegas  irmão  do  arcebispo,  e,  emfim,  Pedro 
Ourigues  e  Estevam  Annçs,  camaristas  do  conde  de  Bolonha, 
O  juramento  foi  prestado  pessoalmente  por  este  nas  mãos  do 
metropolita  e  de  um  capellão  de  D.  Tiburcio,  que  o  bispo 
de  Coimbra,  por  se  achar  enfermo,  enviou  como  seu  procu- 
rador munido  do  sello  episcopal.  Goncluida  a  ceremonia, 
lavraram-se  as  actas  daquella  vergonhosa  convenção,  as  quaes 
foram  authenticadas  com  quatorze  sellos  dos  individuos  pre- 
sentes (6  de  setenibro  de  1245)  ^ 

Feitos  estes  pactos,  em  virtude  4os  quaes  o  clero  devia 
obter  em  Portugal  illimitada  preponderância,  nada  mais  res- 
tava do  que  ordenar  as  cousas  para  a  partida.  Entretanto, 
como  se  contava  çom  a  Tesistencia,  não  convinha  desprezar 
nenhum  dos  elementos  do  triumpho.  O  tio  dos  dous  irmãos 
que  iam  disputar  o  poder,  ò  infante  D.  Pedro,  cuja  reputação 
de  valor  era  bem  conhecida,  podia  ser  um  valioso  alliado  se 
quizesse  favorecer  a  empresa  com  o  auxilio  do  seu  braço. 

*  Ibid. — Eram  17  os  indivíduos  que  intervieram  no  acto  ou  foram  delle 
testemunhas.  Três,  frei  Pedro  AfTonso  Hispano  dominico,  frei  Domingos  de 
Brnjra  franciscano,  e  Gomes  Viogas  declararam  nSo  terem  sellos  próprios. 
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Assim,  ou  antes  de  sairem  de  Lyão,  ou  logo  depois  pdos 
seus  agentes,  os  conjurados  fizeram  com  que  o  papa  escre*- 
vesse  uma  carta  ao  guerreiro  príncipe,  na  qual  lhe  ordenava 
soccorresse  o  conde  no  empenho  de  restaurar  Portugal  ^  Ou 
fosse  porque  além  deste  se  empregassem  outros  meios  para 
attrahir  o  infante,  ou  porqucL  elle  quizesse  obedecer  ao  pon<- 
iifice,  é  certo  que  D.  Pedro  foi  um  daquelles  que,  depois  de 
hafer  chegado  ao  reino,  AflEbnso  achou  a  seu  lado. 

Ignorámos  a  data  precisa  em  que  o  conde  de  Bolonha 
saiu  da  pátria  adoptiva  para  vir  dar  calor  á  guerra  civil  na 
terra  onde  nascera;  mas  sabemos  que  chegou  a  Portugal  nos 
últimos  dias  deste  mesmo  anno  ou  nos  primeiros  de  1246» 
dirigindo-se  a  Lisboa  por  mar^.  Esta  cidade,  que  peta  sua 
situaçSo  ia  necessariamente  adquirindo  já  riqueza,  populaçSo 
6  importância,  declarouHse  logo  por  elle.  Aqui  veiu  encon- 
tra-lo o  commendador  de  Mertola,  Gonçalo  Peres,  que  assim 
pagava  a  Sancho  II  as  largas  mercês  feitas  á  ordem,  cujo 
chefe  em  Portugal  elle  era.  Agradecido  ao  bom  acolhimento 
que  achara  nos  moradores  de  Lisboa,  Affonso  assegurou  ao 
concelho  a  conservação  de  todos  os  seus  foros  e  costumes 
antigos,  promettendo  abolir  quaesquer  outros  que  se  hou- 
vessem introduzido  em  detrimento  dos  habitantes  da  cidade. 
Entretanto  Gomes  Viegas,  Rodrigo  Gomes  e  os  outros  ca- 
valleiros,  empenhados  em  fazer  triumphar  a  tentativa,  cor- 
riam, segundo  parece,  as  províncias,  suscitando  os  descon- 
tentes, porque  apenas  continuaram  a  acompanhar  o  conde 
de  Bolonha  os  dous  prelados  de  Braga  e  de  Coimbra  e  ó 
commendador  dos  spatharios'.  A  necessidade  de  ajunctar 

*  Bulia:  Grandi  tion  immeritò  16  kal.  septemb.  3  pontif.  Innoc.  IV  oa 
Mon.  Lusit.  P.  5,  ápp.  S. 

<  O  Inquérito  de  1«5«  na  Gav.  18,  Rep.  «,  M.  1,  n.»  43  no  archiro  da 
sé  de  Coimbra  fixa  a  data  da  chegada  do  Conde  nas  oitavas  do  Natal. 

^  Carta  de  Confirm.  de  Privileg.  ao  concelho  de  Lisboa  em  fevereiro  de 
lt46.  Liv.  dos  Pregos,  f.  4  no  Arch.  da  Camará  Municip.,  transcripta  em 
Souza,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,  L   2,  c.  «1. 
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recursos  pára  vencer  as  resistências  que  Sancho  opporia  aos 
seus  inimigos,  havia  forçosamente  de  demorar  em  Lisboa  o 
infante,  que  tomara  o  titulo  de  visitador  e  curador  do  reino  ^ 
Para  reduzir  um  paiz  cuberto  de  castellos,  e  onde  a  máxima 
parte  das  povoações  eram  fortificadas,  não  bastava  o  fulminar 
censuras,  cuja  efficacia  o  abuso  tinha  diminuido;  cumpria 
recorrer  aos  assédios  e  combates,  ou  á  corrupção,  meios  que 
foram  successivamente  empregados  conforme  as  circumstan- 
cias.  Tanto,  porém,  para  a  guerra,  como  para  corromper  os 
ânimos  venaes,  embora  Âffonso  pudesse  contar  com  os  re- 
cursos do  próprio  partido,  precisavam-se  avultadas  sommas, 
e  entre  os  expedientes  a  que  se  recorreu  com  o  intuito  de  as 
obter  restam  vestigios  de  haver  sido  um  a  alienação  dos 
bens  da  coroa  nos  legares  que  reconheciam  a  auctoridade  do 
infante^.  Assim,  apesar  do  desleixo  e  prodigalidade  de  San- 
cho, que,  segundo  os  prelados  affirmavam,  tinha  desbaratado 
inteiramente  o  património  publico,  ainda  restavam  deste  algu- 
mas reliquias,  que  seu  irmão  aproveitava  no  patriótico  em- 
penho de  remir  a  nação  desse  mal  por  modo  novo,  isto  é, 
continuando  a  dilapida-las. 

A  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de  Bolonha 
é  um  dos  factos  da  nossa  historia  de  que  nos  foram  conser- 
vadas menos  particularidades,  O  partido  vencedor  tinha  ne- 
cessidade de  fazer  esquecer  o  processo  daquella  variada  lucta, 
que  era  um  protesto  formal  contra  as  exaggeraçSes  dos  bispos 


'  Comes  Bolonie,  visitator  de  Portugália:  Doe.  de  novembro  de  1246  em 
Figueir.  N.  Malta,  T.  1,  $  303. — ia  Port.  procuratore  A,  bononien.  comité: 
Doe.  de  junho  de  1847 :  ibid. — Alfonsus. . .  procurator  regni:  Doe.  de  ou- 
tubro de  lS47iia  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  3S. 

2  D.  Job.  Egee  archiep.  brachar.  et  D.  Tiburtius  quondam  episc.  colimbr. 
et  D.  Rodericus  Gometii  de  Briteiros  vendiderunt ....  de  meo  mandato  he- 
reditatem  de  Verdelia  pro  1000  llbris. . . .  quas. . . .  snpradicti  perfiolverunt 
de  meo  mandato,  in  meo  debito,  uH  ego  eis  mandavi:  Chancell.  de  Aff,  III, 
L.  1,  f.  7j  De  se  achar  entre  os  incumbidos  da  venda  D.  Tiburcio  se  vé  que 
ella  se  eflTeítuou  em  1Í46. 
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sobre  as  desditas  do  paiz,  e  contra  a  liaguagem  bypocrita  do 
infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  estampava  na  fronte 
o  ferrete  de  usurpador.  É  de  crer  que  muitos  dos  docu- 
mentos que  poderiam  illustrar-nos  sobre  os  successos  de 
1246  fossem  de  propósito  anniquilados;  mas  ha  um  facto 
que  não  era  possivel  destruir,  a  diuturnidade  da  contenda, 
contenda  sustentada  pelo  rei  durante  alguns  mezes  n'uma 
epocha  em  que  não  existiam  exércitos  permanentes.  De  feito, 
só  depois  d'isso  vemos  Sancho  soccorrer-se  ás  armas  castelha* 
nas.  Da  lealdade  de  vários  alcaides  de  castellos  refere  a  tra- 
dição exemplos  heróicos,  a  que  infelizmente  faltam  provas, 
e  que  até  a  custo  sofifreriam  a  severidade  da  critica;  mast 
quanto  a  nós,  essas  condições  são  um  eccho  remoto  das  re- 
pugnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  generosas. 
Era  impossivel  que  Sancho,  embora  frouxo  na  paz  e  domi- 
nado por  validos,  não  tivesse  numerosos  affeiçoados,  ao  menos 
como  um  nobre  e  valente  soldado  que  fora  contra  os  sarra- 
cenos. Além  d'isso,  apesar  das  fortes  invectivas  dirigidas  contra 
elle  pelos  ecclesiasticos,  não  ousaram  taxa-lo  pessoalmente 
de  oppressor  senão  para  com  a  igreja,  e  o  que  era  tal  op- 
pressão  sabemos  nós  de  soLejò:  era,  sobre  tudo,  o  não  ter 
querido  acceitar  as  vergonhosas  condições  de  subserviência 
impostas  depois  em  Paris  á  torpe  ambição  do  conde  de  Bo- 
lonha. Assim  o  povo,  que  d'antes  parece  té-lo  amado*,  vi- 
ctima  agora  da  cubica  e  soltura  de, costumes  do  clero  e  da 
fidalguia,  podia  ser  indifferente  em  geral  á  sorte  do  brando 
monarcha,  porém  não  detesta-lo  assas  para  combater  por 
um  bando  composto  de  ecclesiasticos  e  nobres,  tanto  ou  mais 
desenfreados,  cubiçosos  e  corrompidos  que  os  validos  do  rei. 
É,  portanto,  naturalíssimo  não  só  entre  os  cavalleiros  de 
uma  lança,  e  ainda  entre  os  infanções,  que  tinham  pelejado 
ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Guadiana  e  sobre  os 

1    Vide  ante  p.  3S5. 


410  HISTORIA    l)E  POETtGAL. 

muros  de  tantos  castellos  subjugados,  mais  de  uma  espada 
saísse  da  bainha  para  amparar  o  throno  que  desabava,  mas 
que  também  entre  a  cavallaria  villan  este  achasse  defensores. 
Que  muitas  povoações  importantes  sustentaram  seu  preito  ao 
monarcha,  apesar  das  excommunhOes  fulminadas  pelo  arce- 
bispo de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  e  que  foi  neces- 
sário reduzi-las  á  viva  força,  é  indubitável.  Óbidos  padeceu 
um  estreito  assedio,  e  do  Alemdouro  Guimar&es,  a  antiga 
corte  do  conde  Henrique,  e  o  castello  de  Faria,  tão  celebre 
no  século  s^uinte  por  outra  façanha  da  mais  extremada 
lealdade,  foram  submettidos  pelas  armas  ^.  Nem  sempre,  to- 
davia, se  empregava  a  violência:  recorria-se  também  ao  di- 
nheiro, ás  promessas  e  a  seducções  de  todo  o  género  para 
resolver  os  alcaides  de  diversos  legares  fortes  a  negarem 
obediência  ao  rei.  Gonta-se  que  um  certo  Mem  Cravo,  que 
tinha  o  castello  de  Lanhoso  da  m9o  de  Godinho  Fafes,  rico- 
homem  daquelle  districto,  o  vendeu  a  Ruy  Gomes  de  Bri- 
teiros  por  intervenção  de  uma  parenta  deste,  que  Mem  Cravo 
roubara  e  que  vivia  com  elle.  Sobre  a  memoria,  em6m,  de 
Sueiro  Gronçalves  Bezerra,  fidalgo  da  Beira,  e  sobre  a  de 
seus  filhos  estampou  a  tradição  o  ferrete  da  deslealdade  por 
traições  análogas^.  Taes  narrativas,  que  nos  vieram  desde 
tempos  assas  remotos,  podem  ser  inexactas;  mas  o  que  io- 
yizmente  a  experiência  nos  ensina  áceroa  das  paixões  hu- 
manas torna  fácil  de  crer  que  não  fossem  estes  somente  os 
actos  de  vileza  que  naquella  conjunotura  se  praticassem. 


*  quando  ego  tenebam  obsessum  castram  de  Óbidos  accepi  monasterio 
de  Alcobacia  343  modios  de  Tino,  et  valebat  tanc  inodius  IX  libras,  et  e^u 
Dondum  solvi;  Doe.  na  Chancell.  de  Aff.  III,  Lif.  1,  f.  8. — N^uma  iaquirí- 
ção  do  tempo  de  D.  Dinis  (6.  8,  M.  5,  n.^  8)  diz  uma  testemunha  que  se 
lembrava  de  quando  filhou  rei  D.  Jffomo  Guimarães.  N'uma  inquirição  do 
mesmo  reinado  (G.  8,  M.  6,  n.**  d)  lembram-se  quatro  testemnnhag  de  vários 
factos,  entre  os  quaes  da  lide  do  Porto,  e  de  quando  foi  cercado  o  castello  ile 
Faria . 

«    Lavanha  (Nobíl.  do  conde  D.  P.)  Tit.  47,  «6. 
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o  argumento,  porém ^maíift  decisivo  de  que  todos  os  meios 
serviam  aos  inimigos  de  Sancho  para  o  opprimir  e  assegurar 
a  seu  irmão  a  posse  do  supremo  poder,  não  transitória,  mas 
irrevogável  e  perpetua,  seria  o  que  se  refere  acerca  do  rapto 
de  D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  acontecimento  que,  a  ser 
verdadeiro,  devia  occorrer  durante  a  guerra  civil  de  1246. 
N$o  é  ás  fontes  mais  puras  que  a  historia  tem  de  recorrer 
para  narrar  o  successo:  tornam-no,  porém,  plausivel  tantas 
probabilidades,  que  não  fora  lícito  omittí^o.  Diz-se  que  Rai- 
mundo Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  irmãos  do  arcebispo 
de  Braga,  acompanhado  provavelmente  de  outros,  entrara  disr- 
farçado  em  Coimbra  d  envolta  com  alguns  esquadrões  de  ho- 
mens d'armas  do  valido  Martim  Gil  de  Soverosa.  A  plena 
confiança,  que  o  rei  tinha  na  gente  de  guerra  deste  nobre 
e  valente  fidalgo,  facilitava  aos  conjurados  o  accesso  do  paço» 
e  ellea  puderam  uma  noite  arrancar  d'ani  a  rainha,  e  fugindo, 
conduzi-la  ã  forte  villa  de  Ourem.  Debalde  marchou  o -rei 
ú  libertar  sua  mulher;  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  já 
assenhoreadas  do  castello,  responderam  com  tiros  e  arre- 
messos ás  intimações  do  principe,  que,  sem  forças  para  as 
combater,  teve  de  retirar-se^  Foi  a  rainha  verdadeiramente 
roubada?  A  liberdade  com  que  nos  fins  deste  anno,  quando 
já  a  Extremadura  e  quasi  todo  Portugal  obedeciam  ao  conde 
de  Bolonha,  ella  dispunha  pacificamente  em  Ourem  de  varias 
propriedades,  rodeada  de  parentes  e  compatrícios  seus,  um 
dos  quaes  exercia  ahi  o  mais  alto  cargo  militar,  a  omissão 
da  menor  referencia  a  Sancho  no  diploma  que  nos  instrue 
do  facto,  a  difficuldade,  emfim,  de  arrancar  uma  mulher  do 
leito  conjugal  legitimam  as  suspeitas  de  que,  a  ser  exacta  a 
tradição,  a  sua  partida  de  Coimbra  fosse  mais  fuga  que 
rapto.  Não  devia  Affonso  poupar  os  meios  de  todo  o  género 
para  assegurar  para  si  a  herança  do  throno,  no  que,  como 

«    Id.  ibid.  Tii.  43. 
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vimos,  logo  pens&ra,  e  as  restricções  impostas  na  bulia  de 
deposição  tornavam  indispensável,  para  obter  esse  grande 
fim,  impedir  que  Sancho  tivesse  um  successor.  Embora  o 
seu  primeiro  passo  na  conjuração  a  que  se  associara  houvesse 
consistido  em  promover  contra  o  rei  um  processo  de  divor- 
cio: a  conclusão  da  causa  seria  em  todo  o  caso  demorada,  e 
se  antes  d'isso  Sancho  tivesse  um  filho,  este  poderia  de  futuro 
invocar  contra  o  conde,  ou  contra  a  sua  dynástia,  direitos 
que  mais  de  um  exemplo  nos  diversos  reinos  de  Hespanha 
lhe  asseguravam.  Com  a  indubitável  ambição  e  astúcia  de 
Afibnso  de  Bolonha  o  rapto  de  D.  Mecia,  verdadeiro  ou  si- 
mulado, está  longe  de  ser  uma  daquellas  lendas  absurdas, 
que  a  historia  deve  sem  discussão  rejeitar  ^ 

Todavia  a  revolução  caminhava  vagarosa.  O  território  su- 
jeito espontaneamente  ao  conde  reduzia-se  ao  sul  do  reino  e 
talvez  que,  absolutamente,  só  á  maior  parte  da  Estremadura. 
Elrei  e  o  valido  Martim  Gil  faziam  uma  guerra  desesperada. 
Ao  norte  dominavam  tudo  ou  quasi  tudo,  e  quaesquer  par- 
ciaes  do  conde  que  lhes  cabiam  nas  mãos  eram  mortos,  ou 
despojados  e  postos  em  ferros.  N'uma  facção  contra  os  ha- 
bitantes de  Leiria,  que  se  tinham  declarado  pelo  infante,  fac- 
ção em  que  as  tropas  reaes  parece  terem  levado  a  peior^ 
morreram  e  foram  captivos  alguns  fidalgos  de  consideração. 
D'aqui  nasceu  um  ódio  particular  d'elrei  e  do  seu  valido 
contra  os  leirienses,  aos  quaes  perseguiam  de  morte  onde 
quer  que  podiam^.  A  vingança,  porém,  de  Sancho  e  dos  que 

'   Nota  XXVIII  no  fim  do  vol. 

^  Nulius  de  Leirena  posset  venire  ad  locam  supradictum  (scil.  Britiandi 
propè  Lamecum)  nisi  per  ferram  quam  domnus  rex.el  domnus  Marlinus  Kgi- 
dii  tenent  contra  mandatum  sedis  apostolice,  et  noliint  de  ea  dicto  comiti  ín 
aliquo  obedire,  et  cum  ista  fiant  omnibus  qui  comitem  receperunt,  specialiter 
inimicantur  omnibus  de  Leirena  tam  clericis  quam  laicis  pro  captione  vide- 
licet  domni  Valaisci  Egidii  et  pro  morte  domni  Suerii  Gometii  et  Laurentii 
Fernandí  et  aliorum  qui  cum  eis  mortui  fuerunt  in  terminis  de  Leirena:  M.  4 
de  Arulsog  junctos  ao  N.®  43  da  O.  12,  Rep.  2,  M.  l,  no  arch.  da  sé  de 
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se  lhe  conservavam  fiéis  não  se  limitava  aos  que  o  combatiam 
com  as  armas  na  mão.  O  clero  de  Coimbra,  e  sobre  tudo  o 
cabido  tinha^se*lhes  tornado  suspeito,  e  talvez,  até,  houvesse 
provas  de  accôrdo  entre  elle  e  o  turbulento  Tiburcio.  O 
que  é  certo  é  que,  apenas  a  revolução  começou  no  sul  do 
reino,  e  constou  que  os  dous  prelados  de  Braga  e  Coimbra 
mandavam  ler  por  toda  a  parte  a  bulia  de  deposição,  a  corte 
retorquiu  ordenando  o  sequestro  dos  bens  de  Tiburcio  e  pro-* 
vavelmente  dos  do  arcebispo*,  Martim  Gil  com  os  seus  ho- 
mens d'armas  e  outros  cavalleiros  não  só  se  apoderaram  do 
que  pertencia  á  mitra  connimbricense,  mas  também  saquea- 
ram as  casas  dos  membros  do  cabido,  expulsando  uns  da 
cidade  e  mettendo  outros  em  masmorras,  d'onde  obtiveram 
depois  sair  á  custa  de  grossos  resgates.  Apenas  um  cónego, 
Sueiro  Ermigio,  foi  respeitado  em  sua  pessoa  e  bens,  acaso 
porque  era  o  único  que  se  mostrava  fiel  ao  rei^.  Sancho  não 
occultava  a  indignação  de  que  estava  possuido  contra  o  clerd, 
e  aquelles  actos  de  violência  não  eram  senão  o  resultado  das 
ameaças  feitas  publicamente  por  elle.  O  mais  provável  é  que 
o  cabido  tivesse  tido  a  ousadia  de  intimar  ao  povo  a  bulia 
de  deposição.  No  meio  do  desenfreamento  soldadesco,  os  ca- 
valleiros aquartelaram-se  na  cathedral,  e  tornando  em  objecto 
de  irrisão  a  dignidade  episcopal,  um  delles,  Gomes  Annes  de 
Portocarreiro,  que  tivera  um  avultado  quinhão  nos  despojos 
do  clero,  e  cujo  espirito  era,  segundo  parece,  festivo,  tomava 
para  si  o  titulo  de  bispo  connimbricense^.  Entretanto  os  pro- 


Coimbra;  doe.  sem  data,  mas  pertencente,  segundo  parece,  ao  anno  de 
1€47. 

^  Os  factos  que  vamos  narrando  constam  do  Inquérito  de  1252  na  G.  12, 
Rep.  S,  M.  1  N.^  43  e  de  vários  doe.  no  M.  1  e  3  de  Avulsos,  a  elle  ap- 
pensos,  no  areh.  da  sé  de  Coimbra.  Esses  documentos  referem-se  unicamente 
ao  que  se  passou  naquella  cidade,  mas  é  natural  que  scenas  análogas  se  pas- 
tassem em  Braga. 

«   Tbid. 

*    Gometiiis  Jobannes  miles  de  porlucarreiro  tenebat  bona  ecclesie  et  vo- 
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gressos  das  armas  do  eonde  de  Bolonha  não  eram  grandes. 
Na  verdade  Lisboa,  Santarém,  Montemor  Velho  e  varias  outras 
terras  tinbam-lhe  dado  obediência.  Em  Leiria  o  povo  e  o  clero 
haviam  também  reconhecido  a  sua  auctor idade;  mas  o  ca»- 
tello  só  cedera  á  força,  bem  como,  segundo  já  vimos,  o  d'Obi* 
dos,  cuja  conquista  seguira  á  do  de  Leiria ' .  O  bispo  Tiburcio, 
que  em  companhia  do  arcebispo  de  Braga  andava  com  o  bo- 
lonhês, procurando  fazer  declarar  por  elle  os  territórios  da 
sua  diocese,  nada  ou  pouco  p6de  obter.  A  guerra  protra- 
hiu-se  assim  por  muitos  mezes,  sem  vantagens  decisivas  de 
parte  a  parte.  O  que  parece  poder«se  concluir  dos«documentos 
é  que  na  linha  dos  castellos  de  Montemor,  Óbidos,  Leiria  e 
talvez  Ourem  se  estabeleceram  uma  espécie  de  fronteiras, 
onde  os  dous  irmãos  tinham  concentrado  os  seus  principaes 
esforços*,  um  para  se  defender,  outro  para  aggredir,  emquantó 
os  addictos  a  cada  parcialidade  travavam  peio  reino  combates 
obscuros,  e  que  n9o  faziam  pender  deBnitivamente  a  balança 
a  favor  de  nenhum  dos  contendores,  mas  que  de  certo  ac- 
crescentavam  largamente  as  calamidades  publicas,  a  que  se 
quizera  pôr  termo  com  uma  usurpação.  Èmfim,  ou  porque 
começasse  a  ser  trahido,  ou  porque  a  sorte  das  armas  se  lhe 
mostrasse  já  adversa,  o  rei  de  Portugal  pensou  em  buscar 
contra  seu  irmão,  favorecido  pelos  raios  de  Boma,  também 


cabatiir  publicè  episcopus  colimbriensis :  Ibid.  M.  3  de  Avulsos.  Gomes  Annes 
era  provaTelmenfe  algum  dos  parentes  do  arcebispo  de  Braga,  que  segvíra  o 
partido  do  rei. 

^  Do  doe.  no  maço  3  d' Avulsos  citado,  que  se  vé  ser  do  anno  1S46, 
dÍ2-se:  uCum  per  dei  gratiam  comes  castrum  de  Leirena  caperet,  et  necesse 
haberet  comes  ire  ad  Óbidos,  quesimiliter  rebellabat,  etc  Do  N.**  43  da 
G.  12,  Rep.  2,  M.  I ,  se  conhece  que  em  Leiria  foram  o  povo  e  o  clero  qae 
se  declararam  pelo  infante.  Assim  a  historia  da  traiçfte  do  alcaide-m^r  do 
eastello  que  se  lé  no  tit.  49  do  Nobiliário  fica  infirmada. 

*  Dos  documentos  do  archivo  da  sé  de  Coimbra  até  aqui  citados  se  dedos 
que  tanto  o  conde  de  Bolonha  como  os  dous  prelados  seus  fautores  residiram 
quasi  sempre  no  decursro  de  1846  e  ainda  de  uma  parte  de  1247  nas  terras 
aqui  mencionadas. 
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a  auxilio  estrangeiro.  O  espectáculo  dá  guerra  civil,  que  de- 
vorava PortugaU  não  podia  ser  indifferente  aos  olhos  dos 
príncipes  da  Europa»  e  de  feito  a  sorte  de  Sancho  H  era  pouco 
depois  apontada  pelo  imperador  f  riderico  a  Fernando  III  de 
Castella  como  um  assustador  exemplo  da  prepotência  e  ar- 
rogância do  papa,  exemplo  que  de  perto  lhes  tocava'.  Pre- 
vendo talvez  já  qual  seria  o  resultado  da  contenda  com  seu 
írmSo^  a  quem  tantas  circumstancias  vantajosas  promettiam 
o  triumplM)»  Sancho  resolveu,  emfim,  recorrer  é  antiga  al- 
liaoça  com  Castella  para  obter  os  auxilies  que  desejava. 

Emquaato  os  portugueses  pelejavam  uns  com  outros  sem 
proveito  nem  gloria,  Fernando  III,  indefesso  conquistador, 
sitiava  e  reduzia  Jaen  (março  ou  abril  de  1246),  em  cujo  cerco 
viera  ajuda-lo  seii  filho  e  successor  o  infante  D.  Âffonso,  que 
andara  largo  tempo  empenhado  em  submetter  o  reino  de  Mui^ 
cia«  Tendo  residido  em  Jaen  alguns  mezes  para  ordenar  as  cousas 
da  nova  conquista,  Fernando  resolveu  commetter  empresa  de 
maior  vulto,  qual  ^a  a  tomada  de  Sevilha,  cidade  ent&o  ca- 
pital do  Andalús,  e  a  mais  vasta  e  opulenta  delle.  Dando 
tempo  a  ajunctarenif-se  das  diversas  provincias  da  monarchia 
as  tropas  e  munições  necessárias  para  cercar  e  combater 
uma  tal  povoação,  marchou  com  mil  e  trezentos  cavalleiros 
a  devastar  as  immediações  de  Carmona»  e  d'alli  para  Alcalá 
de  Guadaira,  que  se  lhe  entregou  sem  resistência.  A  noticia 
da  morte  de  sua  illustre  mãe,  a  rainha  Berengaria  (novembro 
de  1246),  veiu  saltea-lo  em  Alcalá.  Foi  profunda  a  magoa 
de  Fa'nando,  tanto  pelo  amor  de  filho,  como*  porque  nella 
descançava  dos  cuidados  do  governo  para  se  dedicar  inteira- 
mente aos  da  guerra.  Todavia,  nem  a  necessidade  de  attender 

'  adfectionem  Testram  rogamus  attentè  quatenus  diligentius  advertenles, 
qualiter  summus  ponlifex  suis  viribus,  qui  nihil  habere  debet,  com  gladio  non 
contentos,  in  alienam  messem  falcem  presumptuosus  immittít  et  ut  non  longe 
a  nobis  petalur  exemplam,  qualiter  ín  regno  Portugaliae  honoris  sibi  usurpa- 
verit  dignitatem,  c.wrM  veslras  et  nnimos  excitetigí  Pelr.  de  Vineis,  Epistolar. 
L.  1,  c.  15. 
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á  admÍDÍstracfto  do  reíno^  nem  a  ddr  que  o  atormentava  pu-* 
deram  affasta-lo  do  intentado  propósito.  Na  primavera  de 
1247  o  exercito  christão  assentou,  emfim»  arraiaes  em  roda 
de  Sevilhai  cujo  cerco,  celebre  pelas  gentilezas  d  armas  que 
ahi  se  practicaram>  só  terminou  com  a  submissão  dos  sevi- 
lhanos, nos  fins  de  1248  ^ 

Foi  depois  da  conquista  de  Jaen  que,  segundo  parece,  o 
rei  de  Portugal  procurou  obter  soccorros  de  Gastella.  Tra- 
ctou-se  o  negocio,  nSo  com  Fernando  III  directamente,  mas 
sim  com  seu  filho  o  infante  D.  Affonso,  a  quem  ainda  em 
verdes  annos  a  fortuna  das  armas,  sobre  tudo  nas  recentes 
campanhas  de  Murcia,  havia  grangeado  a  reputação  de  hábil 
e  valente  soldado.  Ou  fosse  por  antiga  amizade,  ou  para  o 
interessar  em  seu  favor  na  arriscada  situaçSo  em  que  se  via, 
o  príncipe  português  fizera  ao  infante  generosas  mercês  de 
terras,  bens  e  rendas  nos  próprios  dóminios'.  É  crédula  a 
mocidade;  e  o  joven  conquistador  de  Murcia  julgou  acaso 
que  as  suas  vivas  solicitações  para  com  o  papa  poderiam  ao 
menos  tirar  ao  conde  de  Bolonha  a  immensa  vantagem  que 
ihe  davam,  relativamente  ao  irmSo,  as  censuras  apostólicas. 
Escreveu  para  Lydo,  onde  sabia  que  as  suas  recentes  cam- 
panhas contra  os  infiéis  eram  celebradas^,  fazendo  ao  papa 
a  triste  pintura  da  situação  de  Portugal,  e  de  quanto  estava 
attonito  do  procedimento  do  conde.  ía  este  despojando  o  rei 
dos  seus  estados  de  um  modo  bárbaro^:  expugnava  as  ci- 
dades, villas  e  fortalezas,  arruinando-as  com  engenhos  de 
guerra,  invadindo  violentamente  as  povoações,  e  practicando 


*  Cron.  Gener.  f.  415^  segg.  —  Chronic.  de  Cardena,  na  Esp.  Sagr. 
T.  «3,  p.  373.— Annal.  Toled.  II,  p.  409.— Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1, 
p.  483  e  488. 

S   Terras,  castra,  et  quaedam  alia :  Reseripto  Sincerae  devoti^nii,  7  kai. 
jul.  pontif.  3  Innoc.  lY,  apud  Raynald.  ad  ann.  1C46  ^  4S. 
^   Raynald.  ibid.  $  40. 

*  inhnnianiter:  Reseripto  Sincerae  I.  cit. 
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mil  outros  males  para  arruinar  o  rei  e  o  reino.  Pessoalmente, 
queixaya-se  de  que  nSo  respeitasse  ao  nienos  as  terras,  cas- 
tellos  e  bens  que  Sancho  lhe  concedera  a  elle;  e  para  uma 
e  outra  cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  resposta  dlnnocencio 
(junho  àe  1246)  brevemente  lhe  destruiu  as  illusões  no  que 
respeitava  ao  estado  politico  de  Portugal.  Rescrevendo  ao 
filho  de  Fernando  III,  expunha-lhe  os  fundamentos  que  ti- 
vera para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dá*lo  ao  irm9o,  é  ac- 
crescentava  que  nunca  fora  nem  era  a  sua  mente,  a  respeito 
daquelle  príncipe  ou  de  seu  filho,  se  o  tivesse,  ofiender  ná 
minima  cousa  os  direitos  e  a  dignidade  da  soberania,  se 
chegasse  a  estado  de  governar  por  si  mesmo  o  reino  do  modo 
que  cumpria  ^  Nestas  palavras,  que  parece  tenderem  a  limitar 
os  effeitos  da  bulia  de  24  de  julho  do  anno  anterior,  ha 
evidentemente  uma  allusão  ao  estado  de  loucura,  que,  segundo 
vimos,  os  inimigos  do  rei  lhe  attribuíam.  Sem  isso,  como, 
privado  da  administração,  se  poderia  nunca  saber  que  Sancho 
estava  habilitado  para  ser  restituido  á  plenitude  dos  seus 
direitos  e  auctoridade?  A  verdade  é,  quanto  a  nós,  que  in- 
nocencio  estava  bem  certo  de  que  o  dia  da  cura  radical  de 
Sancho  nunca  havia  de  chegar.  Taes  esperanças  não  eram 
mais  do  que  palliativos  para  contentar  o  príncipe  castelhano. 
Este,  porém,  não  abandonou  o  monarcha  perseguido.  A  for- 
tuna das  armas,  conforme  se  collige  das  palavras  do  próprio 
Affonso  de  Castella,  mostrava-se  cada  vez  mais  propicia  ao 
conde  de  Bolonha.  Não  só  o  infante  D.  Pedro  viera  lançar 
na  balança  da  contenda  a  sua  terrível  espada,  mas  até  a  an- 
tiga rainha  de  Leão,  D.  Theresa,  cujas  relações  estreitas  com 
uma  grande  parte  da  nobreza  o  leitor  já  conhece,  e  que  por 

■ 

<  non  tamen  esl  intentiouis  nostrae  nec  extitit,  ut  per  hoc  júri  vel  honori 
praedicti  regis,  seu  legpitími  filii,  si  quem  eum  habere  cootigerit,  in  aliquo 
derogetur,  si  ad  eum  statum  ipsum  devenire  claruerit  ut  per  suam  diligentiam 
et  industriam  possit  praedictum  regnum  utíliter  et  salubriter  gubernari:  Rescr. 
Sineerae  I.  cit. 

II.  27 
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rnal  entendida  piedade  era  ^a  perpetua  defensora  do8  turbu- 
lentos e  ambiciosos  prelados  \  saíra  de  Lor?do,  e  unindo-se 
ao  usurpador»  lhe  dava  o  auxilio  do  seu  nome  e  da  sua  in- 
fluenciai As  próprias  ordens  mendicantes,  cuja  austeridade 
afrouxava  e  se  corrompia  rapidamente,  voltavam  as  costas  ao 
astro  que  declinava,  e  a  cujo  calor  benéfico  tinham  vecejada 
e  crescido^.  Se  algum  dos  institutos  religiosos  mostrava  sym- 
pathisar  com  o  monarcha,  era  a  ordem  do.  Templo,  cujo 
mestre  D.  Martim  Martins  conservava  para  com  elie  uma 
dessas  amizades  da  infância,  que  são  as  mais  duradouras»  N» 
decurso,  porém,  daquelle  anno  o  illustre  chefe  dos  templá- 
rios ou  morreu  ou  resignou  o  mestrado  suooedendo-lhe, 
talvez  por  meios  violentos,  outro  que  seguia  a  parcialidade 
do  infante^.  Reduzidos  um  a  um  ou  destruídos  quasi  todos 
os  legares  fortes,  e  assolado  o  reino  ^S  Sancho  tínha-se  visto 
constrangido  a  lançar-se  nos  braços  do  infante  de  Castella 


*  Mon.  Liisit.  P.  4,  App.  28  in  princíp. 
8    Doe.  na  Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  38. 

'  A  escolha  do  prior  dos  dominicos  de  Coimbra  para  ser  um  dos  com* 
missarios  do  papa  em  Portugal  na  primavera  de  1S45,  e  a  dos  guardiães  fran- 
ciscanos da  Covilhan  e  da  Guarda  para  o  que  logo  veremos,  sào  d'isso  bem 
claros  indícios.  É  notável  a  complacência  com  que  frei  Luís  de  Sousa  e  fre 
Mannel  da  Elsperança  referem  o  procedimento  ingrato  dos  seus  frades  neaim 
conjunctura.  Sobre  a  rápida  corrupção  dos  mendicantes  veja-se  Matth.  Paris 
p.  mihi  59«,  596. 

*  No  doe.  do  M.  3  de  Avulsos  já  citado  do  archivo  da  Sé  de  Coimbra 
achamos  que  nos  meíados  de  1S46  estava  com  o  conde  de  Bolonha  em  Óbidos 
o  Mestre  do  Templo.  Já  no  anno  seguinte  não  figura  neste  cargo  D.  Martim 
Martins  (Elucidário,  T.  S,  p.  369),  mas  P.  Gomes.  Devemos,  portanto,  crer 
que  era  este  o  que  seguia  o  conde,  a  não  suppor  que  D.  Martim  houvesse 
abandonado  a  causa  do  rei. 

tf  Tendo  o  papa  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  pagasse  uma  certa  quota 
dos  seus  redditos  para  a  guerra  com  Friderico  IT,  passou  uma  bulia  em  1848 
ao  de  Braga  e  Coimbra  alliviando-o  de  pagar  metade  da  contribuição  dmqneUe 
anno  e  dos  dous  antecedentes,  e  espaçando  o  pagamento  da  outra  metade,  por 
lhe  haver  representado  a  impossibilidade  em  que  estava  de  o  faier  pr9  rerum 
inofria  et  gravi  ttatu  regni  Portugalie:  Bulia  Ueet  m  nokÍ9,  apnd  Wadins 
Annal.  Minor.  ad  ann.  184B,  §  1. 
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^mo  seu  único  refugio.  Eífecíi vãmente  nos  principies  de 
1247  um  corpo  de  tropas  castelhanas  capitaneado  pelo  in- 
fante, e  em  que  também  vinha  Dic^o  Lopes  de  Haro,  cu- 
nhado de  Sancho  II»  marchava  para  Portugal.  Fallecéra  nos 
primeiros  dias  de  fevereiro  o  bispo  Tiburcio,  e  fora  eleito 
successor  delle  pelo  fugitivo  cabido  e  confirmado  pelo  me* 
tropolita  um  certo  Domingos»  que  também  o  substituíra»  não 
sabemos  como»  na  míssSo  politica  obtida  do  pontifico  por 
Egas  e  Tiburcio*.  Apenas  constou  da  entrada  dos  invasores» 
o^  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  eleito  de  Coimbra  ordenaram 
ttos  guardiães  dos  frades  menores  dá  Guarda  e  da  Covilban 
procurassem  conter  a  marcha  daquelias  tropas»  e  apresen- 
tando ao  príncipe  D.  Affonso  a  monitoria  que  lhe  enviavam, 
o  admoestassem  para  que  não  impedisse  a  execução  das  de^ 
terminações  pontificias.  No  presupposto  de  que  desobedecesse» 
mandavam-lhes  que  o  excommungassem,  a  elle  e  aos  seus» 
publicando  a  excommunbão  na  Guarda  e  em  todas  as  terras 
aonde  pudessem  chegar^.  Os  documentos»  que  acerca  desta 
entrada  nos  restam»  não  só  mostram  que  ella  se  verificou 
pelas  fronteiras  do  Gima-Goa»  mas  também  que  o  infante 
despresou  as  admoestações  dos  prelados»  visto  haverem-se 
lulminado  eifectivamente  as  censuras'.  Assim  parecia  que 
se  itm  equilibrar  de  novo  entre  os  dous  contendores  as  even- 
tualidades da  guerra. 

Goimbra  e>  ao  que  parece»  a  maior  parte  da  Beira  conser- 
Yaívam-i-se  fiéis  ao  monarcha  legitimo.  Sancho  mantinhanse  na 
sua  capital»  e  de  um  facto  occorrido  nessa  conjunctura  se 
deduz  que»  não  obstante  as  difficuldades  da  situação»  elle  não 


<    Nota  XXJX  no  fim  do  toI. 

S  Monitoria  ée  4  dos  idos  de  feferetro  na  O.  13,  M.  9  n.^  1,  no  L.  1  de 
Reifl  f.  7  ▼.  DO  Ai«h.  Naeíoii,<.e  na  Mon.  Lasit.  L.  14,  c.  1^. 

3  BuUaa  MeUeximm  nuper  e  Oàm  sieut  de  8  e  3  das  kal.  de  fever.  de 
1248  em  Wadinyo  Annal.  ad  ann.  $  8  è  3,  a  ciL  am  Raynald.  ad  ann. 
i  48. 
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estava  resolvido  a  perdoar  aos  seus  inimigos.  Tiburcio  dei- 
xara ordenado  que  lhe  dessem  sepultura  em  Coimbra.  Pre- 
tenderam transportar  o  cadáver  para  a  cidade;  mas  eirei 
recusou  positivamente  admittir  alli  o  corpo  do  bispo  traidor. 
O  eleito  Domingos  não  se  atreveu  nunca  a  apresentar-se  na 
sua  sé,  e  os  rigores  contra  o  clero  connimbricense  não  mi- 
noraram *< 

A  constância  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo  sido 
grande.  Apesar  das  excommunhões,  da  corrupção,  dos  des- 
barates e  das  perdas  de  castellos,  o  rei  parecia  não  ter  des- 
esperado do  esforço  e  lealdade  dos  seus  cavalleiros  e  conce- 
lhos, aos  quaes  procurava  fora  do  reino  valentes  auxiliadores. 
Não  era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem,  cujo  go- 
verno os  prelados  descreviam  como  intolerável,  achava  quem 
por  elle  quizesse  morrer,  e  morrer  no  meio  dos  terrores  que 
gerava  a  maldicção  vibrada  do  sólio  pontificio  contra  a  culpa 
da  lealdade:  entre  o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os  próprios 
bispos,  encontrava  também  Sancho  quem  não  fraqueasse  ante 
as  armas  victoriosas  do  conde,  e  ante  o  stygma  espiritual 
das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bolonhês  fizera  despregar 
á  frente  dos  seus  soldados.  Ao  menos  D.  Gil,  bispo  de  Viseu, 
ainda  depois  da  vinda  do  infante  reconhecia  a  auctoridade  do 
rei,  e  buscava  remediar,  no  que  lhe  cumpria  como  primeiro 
pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  effeitos  ^os  males  que  afflí- 
gíam  o  reino  ^.  Todavia  a  indifferença  de  muitos,  o  valor  im- 
petuoso de  Affonso,  as  comminações  de  Innpcencio  lY,  e  o 
favor  da  maior  parte  do  clero  e  da  fidalguia  fizerem  emfim, 


*  Arch.  da  Sé  de  Coimbra  Doe.  do  M.  1  e  4  d^Arulsos  cit.  e  Inquérito 
de  185S. 

8  ad  hanc  autem  comendationem  faciendam  id  potissimàm  nos  induzit 
quod  considerato  statu  regní  PortugaUe,  etc:  EIncommendaçfto  da  igreja  de 
S.  Pedro  do  Sul,  por  E.  D.  grat.  episc.  TÍsens.,  ad  preseniatwnem  d»mini 
Saneii  regit  Pori.i  IS  kal.  februar.  era  1SB4:  Liv.  1  dos  Padroados  f.  58 
e  repetida  a  f.  100  do  L.  S  com  o  Rgidius  por  extenso. 
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apesar  do  goccorro  dos  castelhanos,  pender  decisivamente  a 
balança  para  o  lado  do  conde.  Diz-se  que,  nos  últimos  tempos, 
de  todas  as  povoações  importantes  do  reino  apenas  restava 
ao  rei  a  capital'.  Uma  tradição,  cujos  fundamentos  são  aliás 
incertissimos^,  vae  accorde  com  este  successo,  que  também 
carece  de  certeza  absoluta.  Befere-se  que,  partindo  Sancho  II 
para  Castella,  deixara  por  alcaide  de  Coimbra  um  certo  Mar-> 
tim  de  Freitas.  Pôs  o  conde  de  Bolonha  estreito  assedio  ao 
castello'.  Nem  as  promessas,  nem  os  combates  puderam  re- 
duzir os  cercados,  que  no  meio  das  maiores  privações  resis- 
tiram por  largo  tempo,  até  que  chegou  a  nova  da  morte  de 
Sancho  em  Toledo.  Então  o  leal  alcaide,  pedindo  seguro  a 
Affonso  de  Bolonha,  passou  pelo  campo  dos  sitiadores,  e  di- 
rigindo-se  á  antiga  capital  da  Hespanha,  fez  abrir  o  tumulo 
do  rei  para  com  os  seus  próprios  olhos  saber  se  na  verdade 
morrera.  Certificado  do  triste  successo,  metteu  no  braço  do 
cadáver  real  as  chaves  do  castello,  cuja  guarda  lhe  fora  con- 
fiada. Depois»  tirando-lh'as  de  novo,  voltou  a  Portugal,  e 
entregou-*as  a  Âfibnso,  abrindo  as  portas  aos  seus  soldados; 
e  como  o  principe,  admirado  de  tanta  fidelidade,  quizesse 
eonservar-lbe  a  alcaidaria,  elle,  longe  de  a  acceitar,  amal- 
dicçoou  qualquer  dos  seus  descendentes,  que  recebesse  cas- 


'  E  Teo  o  corade  e  tolheo  o  rreyno  a  seu  Irma&o  e  quantas  boas  villas  hi 
a?ia  que  noo  ficou  senom  Coimbra:  Nobil.  aitrib.  ao  conde  D.  Pedro,  Mss. 
do  Arch.  Nacion.  f.  32  (Tit.  7). 

<  A  historia  da  defesa  de  Coimbra  por  Martim  de  Freitas  nem  sequer  se 
encontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que  a  divulgou  foi  Ruy  de  Pina  CCron. 
d*elrei  D.  Sancho  II  c.  11)  que  viveu  mui  tarde  para  testemunha  do  successo : 
todavia  talvez  a  achasse  nas  chronicas,  hoje  perdidas,  de  Fern&o  Lopes,  es- 
ciiptor  digno  de  maior  credito.  Entretanto  o  silencio  do  Nobiliário  é  notável. 
Quanto  ao  cerco  de  Celorico  e  ao  caso  da  truta  ha  nisso  um  tal  sabor  de  no- 
vella,  quç  nos  falleceu  o  animo  para  o  mencionar  no  texto.  Veja-se  a  nota 
XXVIII  no  fim  do  vol. 

'  O  Nobiliário  contradiz  formalmente  semelhante  narrativa:  «E  esta 
(Coimbra)  nom  ficou  senom  porque  nom  foy  hi  o  conde,  ca  se  hi  veera  assi  a 
filhara  como  as  outras:  »  1.  cit. 
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lello  de  rei  algum»  e  por  elle  lhe  fizesse  menagem'.  A  bis* 
toria  do  cerco  de  Coimbra,  sem  ser  impossivel,  não  é,  por-^ 
▼entura,  mais  que  uma  destas  lendas  em  que  o  povo  eostoma 
resumir  os  factos  que  caracterisaram  uma  epocha  notável,  e 
attribuir  a  um  individuo  só,  poetisando-as,  as  acções  que  di«- 
versos  practicaram.  Martim  de  Freitas  é  o  symbolo  do9  h<H 
mens  que,  na  queda  de  Sancho;  souberam  respeitar  o  ptin* 
donor  de  cavalleiro  e  a  religifio  do  juramento.  Que  importa 
se  o  cerco  de  Coimbra  foi  como  a  tradiçSo  o  refere,  ou  se  o 
povo  o  moldou  pelas  formas  da  aua  rude,  mas  generosa, 
poesia?  Que  importa,  sequer,  que  Martim  de  Freitas  existisse^ 
quando  os  monumentos  nos  asseguram  que  Afibnso  encontrou 
naquella  obra  de  usurpação  a  repugnância  de  muitos  ânimos 
firmes  na  sua  lealdade? 

A  resistência,  que  Sancho  intentara  só,  tinha  deixado  pnn 
vavelmente  ággravar  o  mal  a  um  ponto  em  que  o  remédio 
era  impossivel.  Sobejara  tempo  ao  conde  de  Bolonha  para 
colligir  todos  os  recursos  de  que  podia  aproveitar««e  contra 
o  irmão.  Estava  senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e  porventura 
as  forças  do  infante  de  Castella  não  seriam  assas  ^numerosa» 
para  se  esperar  com  segurança  um  desfecho  favorável  á  em^ 
preza,  uma  vez  que  o  rei  seu  pae,  attento  só  á  guerra  com 
os  mussulmanps,  não  intervinha  franca  e  directamente  na 
questão.  Por  isso,  ao  passo  que  movia  as  armas  em  favor  do 
seu  amigo,  e  em  defesa  dos  próprios  interesses,  o  infanta 
renovava  as  tentativas  para  resolver  a  cúria  romana  a  mudar 
de  politica  Acerca  de  Portugal.  Os  conjurados  tinham,  porém, 
conduzido  o  negocio  com  tal  arte,  que  todas  as  suas  diligen- 
cias foram  ineficazes.  Expusera  de  novo  o  principe  castelhano 
a  serie  de  violências  e  injurias  feitas  a  Sancho,  a  elle  e  ao 
reino,  pedindo  ao  papa  quizesse,  emfim,  occorrer  com  re- 
médio a  tanto  mal.  Segundo  parece,  t]ueixava-se  mais  amar^- 

*    Pina,  Cron.  dVIrpi  D.  Sancho  II,  elle  12. 
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gantente  das  excommunhões  fulmioadas  pelos  prelados  de 
Braga  e  de  Coimbra,  e  publicadas  pelos  minoritas  seus  de- 
legados. A  isto  occorreu  parcialmente  Innocencio  IV,  expe- 
dindo-lhe  um  rescripto,  para  que  de  nenhum  modo  se  pu- 
dessem estender  a  elle  as  censuras  comminadas  contra  os 
que  contradissessem  a  bulia  de  deposicSo'.  Quanto,  porém, 
ao  objecto  essencial  da  cajrta,  o  papa  limitava-se  a  annun- 
ciar-lhe  em  outro  rescripto  que  ia  enviar  a  Portugal  am 
individuo  probo  e  illustrado,  o  seu, penitenciário  frei  Desi- 
derio,  o  qual,  depois  de  circumspecto  exame,  pudesse  informar 
a  cúria  do  estado  das  cousas,  para  entSo  se  tomarem  as  con- 
venientes providencias.  Assim,  elle  pedia  também  pela  sua 
parte  ao  infante,  que,  dando  inteira  fé  ao  delegado  apostó- 
lico, acquiescesse  aos  seus  conselhos  e  obedecesse  ás  suas 
admoestações».  Esta  carta  patenteia  com  bastante  clareza  quSo 
pouco  Innocencio  estava  inclinado  a  impedir  Affonso  de  Bo- 
lonha de  consuairoar  a  «surpaçao.  Se  elle  julgava  necessário 
obter  informações  écerea  do  procedimento  do  conde,  e  tomar 
providências  sobre  i  questão  que  se  debatia  em  Portugal,  o 
MU  primeiro  acto  deveria  ter  sido  ordenar  uma  suspensão 
danMS,  obstando  assim  a  que  o  partido  de  Sancho  fosse 
completamente  esmagado,  depois  do  que  nao  seria  por  certo 
o  i)enitenfliario  quem  impediria  o  conde  de  usar  da  victoria. 
Por  outro  tado,  exhortaado  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas 
inspirações  de  frei  Desiderio.  indirectamente  o  tentava  a 
dedstir  da  intervenção  militar  a  favor  do  expulso  mooarcha. 
ExemptandoH),  emfiro,  especialmente  das  censuras  imposta» 

i   eidem  Alphonso  dudum  indulsim.u,  ut  auctoritate  litterarun.  no.trarum 

nuper:  3  kal.  febr.  pontií.  5  Innoc.  IV  apud  Wadiag..  Anoal.  Mmor.  ad  ano. 

'""'ReLipto:  Lmris  lui,:  5  .d.  maii,  ro.Uf.  4  In.oc.  IV.  apud.  Bay- 
wM.  ad  Bim.  1«47,  (  18. 
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pelo  arcebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  tranquil- 
lísava-Ihe  a  consciência  e  lisongeava-lhe  o  amor  próprio,  ao 
passo  que,  deixando-as  vigorar  pelo  que  tocava  aos  seus  ca- 
yalleiros  e  homens  d'armas,  não  destruia  a  maior  ou  menor 
força  moral  que  a  parcialidade  do  conde  tirava  dessa  perigosa 
arma\  Assim,  cumpre  confessar  que  se  a  politica  da  cúria 
romana  naquella  conjunctura  não  era  a  mais  honesta,  era, 
pelo  menos,  sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquiescencia  de 
Âffonso  de  Gastella  ás  suas  admoestações  e  conselhos,  se  a 
desigualdade  de  forças,  ou  se  outro  qualquer  motivo  hoje  des- 
conhecido influíram  na  resolução  do  negocio,  ignoramo-io; 
mas  é  certo  que  o  auxilio  de  Castella  nenhum  resultado  teve 
favorável  a  Sancho.  Apraz-nos  comtudo  acreditar  que,  no 
meio  de  tantas  torpezas,  o  procedimento  do  principe  caste- 
lhano foi  puro ;  ao  menos  indica-o  a  posterior  insistência  do 
arcebispo  D.  João  Egas  em  considera-lo  como  excommun- 
gado,  a  despeito  do  rescripto  do  papa,  do  mesmo  modo  que 
o  resto  dos  cavalleiros  e  da  gente  de  guerra,  que  o  haviam 
seguido  a  Portugal^.  Destes  sabemos  que,  ao  menos  uma 
parte  se  conservaram  no  paiz,  não  só  defendendo  Coimbra, 
mas  ainda  invadindo  os  territórios  ao  sul  do  Jtfondego,  quando 
Sancho,  desesperado  já  da  sua  causa,  tinha  passado  fugitivo 
as  fronteiras.  Nos  principies  de  janeiro  de  1248  houve  um 
recontro  juncto  a  Leiria  entre  os  castelhanos,  que  assolavam  as 
cercanias,  e  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  recontro  em  que 
estas  foram  desbaratadas  com  perda  de  mais  de  duzentos  ho- 
mens'. Eram  os  últimos  clarões  de  uma  luz  que  se  extinguia. 
A  causa  do  monarcha  estava  irremediavelmente  perdida. 

*  Que  BÓ  o  infante  foi  exceptuado  das  excommunhfies  coohece-se  com 
evidencia  das  bulias  TnteUeximns  nuper  e  Cum  sicut. 

^    Vejam-se  as  mesmas  bulias. 

'  Doe.  cit.  do  arch.  da  Sé  de  Coimbra  M.  4  de  Avulsos.  Posto  que  sem 
data  e»{e  documento  deve  ser  de  janeiro  de  1S48,  porque,  conforme  se  dedui 
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Sancho  II,  se  admittissemos  as  narrativas  dos  nossos  chro- 
nistasS  narrativas  que  tantas  vezes  vão  longe  da  verdade, 
tinha  saido  do  reino  e  voltado  outra  vez  a  elle  com  as  tropas 
castelhanas,  que  avançaram  até  as  proximidades  de  Leiria, 
d'onde  o  infante  de  GasteUa,  conhecendo  que  não  podia  res- 
tituir ao  throno  o  deposto  monarcha,  retrocedeu  para  os  es- 
tados de  seu  pae.  Segundo  elles,  ao  atravessar  a  Beira  o 
exercito  parou  durante  a  marcha  nas  immediações  de  Tran- 
coso, onde  se  haviam  reunido  vários  fidalgos  parciaes  do 
conde.  Eram  dos  mais  illustres  do  reino,  e  contavam-se  entre 
elles  alguns  membros  da  familia  dos  Sousões  e  da  de  Bayão'. 
Saindo  do  castello,  armado  de  todas  as  peças,  mas  seguido 
só  de  um  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de  Sousa,  filho  de 
Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial,  e  alli  desafiando  Mar- 
tim  Gil  de  Soverosa,  accusava-o  de  ser  o  causador  dos  males 
públicos,  ofierecendo  ao  mesmo  tempo  ao  rei  tomarem  sua 
voz  em  Trancoso  e  nos  legares  vizinhos,  elle  e  os  outros 
cavalleiros  que  ahi  se  achavam,  uma  vez  que  apartasse  de  si 
o  vencedor  da  lide  do  Porto.  Dizem  que  Sancho  recusara  a 
offerta,  e  que  Martim  Gil,  negando-se  ao  repto,  pretendera 
matar  á  falsa  fé  a  D.  Fernão  Garcia^.  Se  a  tradição,  no  todo 
ou  em  parte,  é  verdadeira  ou  falsa  não  ousaremos  nós  affir- 
ma-lo,  posto  que  nas  particularidades  delia  não  faltem  in^e- 
rosemelhanças.  Todavia,  assim  como  Martim  de  Freitas  é  o 
symbolo  das  resistências  tenazes,  que  na  lealdade  de  muitos 
encontrou  o  conde  de  Bolonha,  assim  a  historia  dos  caval- 


da  data  da  Monitoria  expedida  apenas  os  castelhanos  passaram  a  raia,  não 
podiam  estes  dar  um  combate  juncto  a  Leiria  nos  primeiros  dias  de  janeiro 
de  1S47  (in  ocíavis  apparitionis) .  O  inquérito  de  1S5S  no  mesmo  archivo  dii 
positivamente  que  a  occupaçfto  dos  bens  do  bispo  e  cabido  de  Coimbra  pelos 
parciaes  do  rei  durou  per  biennium^  et  amplius  o  que  vem  a  dar  á  resistência 
de  Coimbra  uma  durado,  pelo  menos,  até  os  princípios  de  1£48. 

'    Pina,  Chron^.  de  S.  II,  c.  9.  — Acenheiro,  Chron.  dos  Reis  c.  11. 

^    Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  29. 

3    Pina,  ibid. 
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leiros  de  Trancoso  resume  D'um  laeto  muco  os  ódios  pro- 
Tundos  que  ardiam  entre  a  nobreza,  e  dos  quaes  devia  ficar 
viva  memoria  por  muitos  annos,  ódios  que,  facilitando  vma 
grande  victoria  do  clero  contra  a  coroa,  abriram  o  canii^ 
do  throno  á  ambição  de  Affonso  lil. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  Sancbo  «pre-* 
feriu  o  desterro  a  viver  obscuro  na  pátria  debaixo  do  jugo 
de  seu  irmfio,  sorte  que  o  papa  lhe  'destinava  com  barbara 
piedade.  Escolhendo  Toledo  para  residir,  ahi  veiu  a  jallecer 
(janeiro  de  1248) '  na  mesma  idade,  approximadamente,  em 
que  Affonso  II  deixara  de  viver'.  Nos  primeiros  annos  4o 
seu  governo  tinha  elle  feito  um  testacneoto',  no  <[ual,  se^ 
guindo  o  uso  dos  reis  anteriores,  ordenava  a  suooessio  <fe 
coroa.  Agora,  .porém,  esse  diploma  era  inútil*  Nos  paços  do 
arc^ispo  de  Toledo,  onde  o  aguardava  a  bora  fatal,  dispôs 
dos  poucos  bens  que  Ibe  restavam;  e  é(digno  de  reparo,  que 
neste  acto  solemne  apenas  se  achassem  presenies  o  chanoeller 
Duraado  Froyai,  doze  cavalleiros  assas  distínctos  fnara  om^* 
firmarem  o  testamento  %  e  quatro  frades,  éfnus  dteminieQs,.iim 
dos  quaes  confessor  do  rei,  e  deus  franciscanos  de  Toledo*  Nada 
mais  restava  da  sua  brilhante  cdrte  ao  pobre  loragidoi,  sendo 
sobre  tudo  notável  a  ausência  de  Martim  Gil  de  Soverosa»  que 
talvez  o  houvesse  já  abandonado.  Cerrando  os. olhos  longe  da 
pátria,  Sancbo  volvia-^os  para  ella  com  saudade,  e  pedia  alguns 

*    Nota  XXX  no  fim  do  vol. 

2    Vide  ante  p.  253  e  nota  XIV  no  fim  do  vol. 

'  0 1.°  testamento  de  Sancho  II  (Mon.  Lu8it.  P.  4,  App.  24)pre8uppÕe  vira 
é  ao  caso  de  bcrdar  a  coroa  a  infanta  D.  Leonor,  casada  em  Dinamarca  em  12Ji9 
e  fallecida  em  1231 :  elle  é  portanto  anterior,  ao  menos  a  este  aJtimo  aqno. 

4  Poremos  aqui  os  nomes  desses  cavalleiros  leaes,  conforme  se  adiani  n« 
diploma  original  (CoUeeç.  Espec.  no  Arch.  Nac.  G.  28)  e  que  Brandão  (Mon. 
Lustt.  L.  15.  c.  9)  omittiu  em  parte,  nSo  sabemos  por  que  motivo.  Eram:  Gil 
Martins  (de  Riba-de- Vízella  ?)  Gonçalo  Annes,  AÃTonso  Pires  Ribeiro,  Egas 
Lourenço,  Martim  Garcia,  Fernando  Fernandes,  Bstevam  Pires  Spinel,  Martim 
Gil  d^Aroes,  Martim  Gonçalves  Velho,  Pedro  Rodrigues,  Fernando  Martins 
Curutelo,  Martim  Lourenço. 
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palmos  de  terra  ne  reine  de  que  fera  awhor,  fMura  denntr  o 
longo  somDo  da  morte  junoto  das  cuzas. paternas.  A  >erba> 
porém,  do  seu  testamento  pela  ifual  se  mandava  sepultar  em 
Alcobaça  não  se  cumpriu.  Debalde  prelendaram  os  monges 
que  se  lhes  entregasse  o  cadáver  do  príncipe  português:  debalde 
o  ordenou  o  próprio  Iimocencio  IV  ao  prelado  toledano.  Nem 
vivo,  nem  morto  Sancho  II  devia  tornar  a  transp6r  as  fron* 
teiras  de  Portugal'. 

A  desgraça  é  expiação»  e  a  expiação  sanctiãca  o  desgra- 
çado. Não  seremos  nós  que  iremos  assentar-nos  sobre  a  lousa 
de  um  príncipe,  que  morreu  na  terra  estrangeira,  trahido, 
abandonado,  cuberto  de  vilipêndios  e  calumnias,  para  resu- 
mirmos n'um  julgamento  final  quaesquer  illações  desvanta-^ 
josas,  que  acerca  delle  se  pudessem  deduzir  da  historia  do 
seu  reinado.  Punir  com  as  provas  na  mão  os  seus  bypocritas 
inimigos  era  um  dever:  era  a  compensação  de  quatro  séculos 
de  desprezo,  contra  o  qual  uma  das  mais  nobres  intelligen- 
cias,  que  Portugal  tem  gerado^,  foi  a  primeira  em  protestar. 
Nós  que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos  longe 
do  illustre  restaurador  da  historia  pátria,  não  fizemos  senão 
coUigir  os  materiaes,  que  devem  completar  a  grande  obra 
de  justiça  que  elle  encetara,  porque,  mais  felizes,  vivemos 
n'uma  epocha  em  que  a  inteira  verdade  dos  factos  e  a  liber- 
dade de  pensamento  é,  emfim,  respeitada.  Chegados,  porém, 
á  conclusão  deste  livro,  pôr-lhe-hemos  remate  com  uma  re- 
flexão, que,  em  proveito  da  familía  e  da  sociedade,  nos  pa- 
rece deve  ser  meditada. 

AíTonso  II,  o  leproso,  buscando  pretextos  para  espoliar  suas 
irmans  da  herança  paterna,  proferira  sobre  as  cinzas  ainda 
quentes  de  Sancho  I  a  expressão  insultuosa  de  mentecapto. 
Seu  filho  e  successor  era  despojado  da  coroa  por  um  irmão, 

<    Bulia  Càm  nent  10  kai.  sept.  8  ponlif.  lonoc.  IV,  em  Sanlod,  Alco- 
baça lllufltr.,  App.  Doe.  a. — Mon.  I/iisit.  L.  16,  c.  68. 
t    Frftj  Antonjo  BraqdAo, 
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e  os  seus  espoliadores,  para  anoullareni  as  mercês  e  dadivas 
que  fizera,  declâravam-no  insensato. 

Verificaya-se  acaso  no  rei  desterrado  essa  mysteriosa  sen- 
tença biblica,  de  que  a  punição  de  um  pae  criminoso  vem 
muitas  vezes  recahir*  sobre  seus  filhos?  Talvez;  embora  a 
sabedoria  humana,  que  se  cré  mais  profunda  que  a  de  Deus, 
sorria  dessa  idéa,  que  lhe  repugna,  porque  não  sabe  expli- 
ca-la ! 


FIM  DO  TOMO  II. 
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que  dizemos  no  texio  relativamente  aos  limites  de  Portugal, 
estriba-^e  nos  fundamentos  que  vamos  apontar. 

Linha  da  féz  do  Minho  a  Melgaço:  No  Arch.  Nacion.  M.  12  de 
For.  AnU  n.^  3,  f.  22  v.  se  acha  o  foral  de  Melgaço  dado  em  ll&l, 
e  na  earta  de  repovoação  de  Lapella  de  1208-  se  renovam  a  este  logar 
os. foros  com  que  tinha  sido  povoado  in  diehtu  regis  D.  Alfonsi 
(L.  2  de  Alemdouro  f.  269).  Os  povoadores  de  Melgaço  pediram 
para  si  os  foros  de  Ribadavia,  concelho  limitrophe  naGalliza.  L&-se 
no  preambulo  deste  diploma  que  a  nova  povoação  era  fundada  na 
terra  ou  districto  de  Valadares,  districto  que>  como  hoje  vemos  da 
situação,  desta  ultima  villa,  se  dilatava  ao  longo  do  Minho  para  o 
lado  de  Monção.  Affonso  I  incluiu  nos  termos  do  novo  municipio 
metade  de  Chaviães,  logar  exactamente  situado  no  angulo,  que  a 
linha  de  Melgaço  a  Lindoso  fórma  com  o  rio  Minho,  cahindo  quasi 
perpendicularmente  sobre  elle.  Na  restauração  de  Contrasta  (Valença) 
pqr  Affonso  II  (Liv.  1  de  Affonso  III^  f.  64  v.)  affirma  elrei  que  seu 
pae  já  tinha  dado  um  foral  áquelle  logar,  o  qual,  portanto»  remonta 
á  epocha  de  Sancho  I,  e  talvez  á  de  Affonso  I,  porque  nem  sempre 
a  carta  municipal  coincide  com  a  origem  das  povoações,  podendo 
cilas  existir  anteriormente.  Isto  mesmo  se  vè  do  fragmento  da  de- 
manda entre  Affonso  II  e  suasirmans  (lançado lUo  Liv.  3.^  de  Aff.  III, 
f^  26),  d'onde  consta  existir  já  o  castello  de  Contrasta  por  morte  de 
Sancho  I»  porque  logo  começaram  as  discórdias  d'Affonso  II  com  as 
infantas,  durante  as  quaes  foi  Contrasta  tomada  pelos  leoneses.  Que 
por  este  lado  o  districto  mais  meridional  da  Gallisa  (Toronho)  vinha 
intestar  com  o  Minho  é  o  que  se  deduz  da  restituição  feita  por  Fer- 
nando II  em  1170  á  igreja  de  Tuy  de  algumas  propriedades  sitas  tM> 
#4rtf  rsiíso,  de  que  estava  desapossada  desde  o  reinado  antecedente. 
Entre  ellí^s  figura,  o  logar  de  Tominho,  a  menos  de  uma  légua  da 
margem  direita  do  Minho,  e  a  pouca  maior  distancia  das  bordas  de 
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mar  (Docum.  da  Esp.  Sagr.  T.  2â,  Áppend.  XV).  Finalmente,  o 
testemunho  de  R.  de  Hoveden  nos  mostra  ser  então  geralmente  sa- 
bido, que,  ao  longo  da  costa,  a  fóz  do  Minho  formava  a  dÍTÍsão 
entre  os  dous  reinos  de  Leio  e  Portugal  (Hoved.  Ánn.  apud  SaTÍle, 
p.  672). 

Linha  de  Melgaço  a  Lindoso.  De!  dous  documentos  do  cartulario 
de  Feães  (Sandoval,  Ygies.  de  Tuy,  f.  132  e  137)  provavelmente 
destruído  no  incêndio  que  devorou  aquelle  mosteiro  no  século  pafr* 
sado,  se  conhece  que  pelos  annos  de  1166  a  1174  este  mosteiro  era 
em  território  português ;  porque,  posto  aquelles  documentos  sejam 
de  particulares,  nelles  se  diz  que  reinava  em  Portugal  Âffànto  1, 
não  mencionando  o  rei  de  Leão.  Que  as  cercanias  do  logar,  onde 
depois  se  fundou  Lindoso,  pertenciam  a  Portugal  pelos  annos  de 
1160  resulta  evidentemente  do  relatório  da  trasladação  das  relíquias 
de  Sancta  Eufemia,  as  quaes  por  essa  epocha  foram  levadas  a  Orense. 
A  ermida  de  Sancta  Marinha,  onde  ellas  se  achavam,  estava  já  então 
sobre  a  fronteira,  e  perto  de  Manin,  ultima  povoação  sobre  o  rio 
Lima  do  lado  de  Galliza,  como  Lindoso  o  é  do  lado  de  Portugal. 
Querendo  o  bispo  de  Orense,  Pedro  Seguino,  transferi-las  d'alli 
para  a  sua  sé,  os  portugueses  oppnseram-se.  A  relação  deste  sue- 
cesso  deixada  pelo  próprio  Seguino  (Munoz,  Noticias  hist.  d'Orense, 
cit.  por  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  224)  prova  que  já  a  fronteira 
fazia  o  angulo,  que,  curvando-se  para  o  nascente,  vae  formar  a  orla 
boreal  de  Tras-os-Montes. 

Pelo  lado  de  Lima,  isto  é,  dodistricto  de  Galliza,  queporaquella 
parte  intestava  ao  poente  com  Portugal,  vimos  no  antecedente  vo- 
lume que  Affonso  Henriques  fundara  Gelmes  no  território  leonês,  e 
Celmes  (hoje  Zelme)  ficava  apenas  três  léguas  além  da  nossa  fron- 
teira actual,  ao  nascente  do  Alto-Minho.  O  que  parece  poder-se 
affirmar  sem  receio  de  erro  é  que  os  limites  dos  dous  estados  se- 
guiam a  divisão  das  dioceses  de  Braga  e  Orense,  como  conjecturou 
S.  Luiz  (Memor.  da  Acad.  T.  12,  P.  2,  p.  37),  porque  achamos  na 
carta  de  protecção  de  Affonso  YII  á  sede  auriense  (1157)  confirmada 
a  posse  de  vários  logares  bem  próximos  da  nossa  fronteira  moderna 
por  esta  parte,  entre  outras  de  Rubias,  defronte  de  Lindoso,  ede 
Elariz,  a  pouco  mais  de  duas  léguas  de  Montalegre,  e  de  Nino- 
d'aguia,  ao  noroeste  de  Elariz  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  254). 

Linha  de  Lindoso  a  Bragança,  Suspeitamos  que  nesta  linha  o, 
território  de  Galliza  descia  um  pouco  para  o  sul  dos  seus  limites 
modernos,  approximando-se  niais  de  Montalegre.  Ao  menos  assim  pa- 
rece concluir-4e  da  doação  do  couto  do  rio  Galdo,  feita  por  Fer- 
nando II  á  sé  de  Orense  em  1175,  ampliada  depois  por  elle,  e  con- 
firmada por  seu  filho  (Ibid.  p.  95,  97  e  254).  Este  pequeno  rio 
nasce  na  fronteira  actual  e  vem  desaguar  no  Gavado,  passando  jancto 
de  Montalegre;  e  a  não  suppormos  que  era  outro  rio  do  mesmo 
nome  na  diocese  de  Orense,  de  que  não  temos  noticia,  é  de  crer  qi>^ 


NOTAS.  433 

I 

esse  couto  se  dilatasse  por  uma  ou  por  outra  margem  delle,  ambas 
hoje  em  território  português.  D^ahi  avante  até  Bragança  nenhuns 
documentos  nos  auctorisam  a  suppór  que  os  limites  do  paiz  fossem 
subsequentemente  alterados,  devendo-se  por  isso  crer  que  são  os 
mesmos  desde  o  principio  da  monarchia.  Ao  documento  citado  no 
paragrapho  antecedente,  que  os  determina  pelo  lado  de  Galliza,  se 
ajunctam  para  os  fixar  pelo  lado  de  Portugal  um  diploma  de  1130, 
em  que  já  figura  Fernão  Mendes,  o  Braganção,  como  governador 
por  Affonso  Henriques  em  Bragança  e  em  Lampazas,  território  ao 
sudoeste  desta  cidade  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  p.  99),  e  as 
particularidades  colligidas  por  Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta, 
T.  1,  8  115, 117),  o  que  tudo  nos  indica  dilatarem-se  os  territórios 
portugueses  para  o  occidente  de  Bragança  até  Montenegro,  hoje 
districto  de  Chaves.  Do  testamento  de  D.  Froilhe  Ermiges  (Arch. 
Nacion.  G.  7,  M.  10,  n.**  15)  se  vê  que  os  districtos  do  norte  de 
Tras-os-Montes  eram  Bragança,  Montenegro  e  Laedra.  Neste  testa- 
mento ou  doação  geral  á  ordem  do  Templo  diz  a  doadora  que  lhe 
deixa  a  herdade  em  Ruivães  que  houvera  do  rei  D,  Affonso  e  da 
rainha  D.  Mafalda,  e  o  quepossue  em  Sancta  Marinha  de  Pedraira. 
Estes  dous  pontos  nas  proximidades  de  Montenegro  servem  para 
determinar  o  território  português  por  aquelie  lado. 

Linha  de  Bragança  por  Mirándella  á  Barca  d' Alva,  Bragança 
teve  foral  de  Sancho  I  em  1187  (Arch.  Nacion.  G.  15,  M.  9,  n.°  36*). 
O  districto  de  Laedra  intestava  com  o  de  Bragança  e  pertencia  a 
Portugal  (L.  2  de  Aiff.  lII,  f.  70  v.);  mas  onde  ficava  situado?  Devia 
ser  contíguo  ao  de  Lampazas,  e  ambos  ao  sudoeste  de  Bragança  e 
ao  nordeste  de  Mirándella;  pelo  menos  este  ultimo  concelho  pre- 
tendia exercer  ahi  jurisdicção  (Nova  Malta,  T.  1,  §  115  ad  fin.),  e 
em  1196  doava  Sancho  I  a  Ternando  Fernandes  a  villa  de  Sesulfe 
na  terra  de  Laedra  (Arch.  Nacion.  G.  3,  M.  7,  n.°  2).  Descendo, 
porém,  de  Bragança  para  o  sul,  achamos  que  a  villa  de  Vimenoso 
(Vimioso)  em  termo  de  Miranda,  e  no  território  do  castello  de  VI- 
goêo  (Algoso)  pertencia  a  Sancho  I  em  1186  (Liv.  2  de  Aff.  III  loc. 
cit.).  No  angulo  que  a  linha  da  fronteira  forma  para  o  nascente, 
acima  de  Miranda,  doava  este  príncipe  em  1211  ao  mosteiro  leonês 
de  Moreruela  o  reguengo  de  Infaneis  (Infanes):  (Ibid.  f.  15).  A  Mi- 
randa dera  foral  Affonso  Henriques  em  1136  (M  12  de  F.  A. 
n.°  3,  f.  9).  Com  os  termos  deste  município  partiam  provavelmente 
os  de  Mogadouro,  ao  sul  do  qual  principiava  o  concelho  de  Mós 
(Molas).  No  foral  deste  ultimo  concelho,  dado  em  1162  (G.  15,  M.  11 , 
n.®  48  e  Liv.  dos  For.  Velhos  de  Leit.  Nova,  f.  98  v.),  nas  demar- 
cações dos  termos,  se  lê  « ....  ^^  irídè  a  parada  inter  nos  et  muga- 
doyro . . . .»  Pelas  confrontações  descriptas  nesse  diploma  se  conhece 
que  o  território  de  Mós  se  dilatava  para  o  norte  e  poente  até  o  Sa-» 
bor,  ao  passo  que  o  de  Urros  (Orrios)  o  limitava  pelo  sul  a  bem 
curta  distancia  da  cabeça  daquelle  concelho,  estendendo-se  até  a 

II  28 


434  HISTORIA  Ub  fH>Rl'liGAl.. 

margem  direita  do  Douro  (For.  Velh.  de  L.  N.  í.  101  y.}.  ainda 
que  o  foral  d'Urros  careça  das  demarcaçõesi  que  muitas  vezes  se 
indicavam  nas  cartas  de  municipio,  todavia  dos  legares  em  que  se 
estabelecem  os  pontos,  nos  quaes  se  haviam  de  debater  e  julgar  as 
demandas  entre  os  habitantes  d'Urros  e  os  povos  limitrophes,  o  que 
sempre  era  na  raia  municipal,  ou  medianidú,  se  conhece  que  esta 
raia  chegava  ao  Douro.  A  villa  d' Alva,  de  cuja  anterior  eiisteneia 
se  acham  provas  cm  1236  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  16),  devia  re- 
montar ao  principio  do  século  XIII  e  porventura  aos  fins  do  XII. 
Pelo  menos  é  certo  que  o  castello  de  Alvia  na  fronteira  de  Portugal 
existia  já  em  1212  (L.  3  de  Aff.  IIÍ,  f.  26).  Dos  documentos  citados 
no  1.^  vol.  (Nota  XXIV  in  fine)  se  conhece  que,  se  Affonso  Henri*' 
quês  possuíra  temporariamente  o  território  do  Aliste  além  das  fron- 
teiras de  hoje,  tinha-o  já  perdido  nos  últimos  annos  do  seu  rei- 
nado. 

Linha  do  Coa  até  o  Tejo.  Pelo  lado  oriental  da  Beira  na  perpen- 
dicular do  Douro  ao  Tejo  os  limites  de  Portugal  e  Leão  eram  mui 
dififerentes,  nos  fins  do  século  XII  e  pritícipio  do  XIII,  do  que  actual- 
mente são,  e  foram  desde  o  reinado  de  D.  Dinis.  Leão  estendia-se 
pela  margem  esquerda  do  Douro  até  a  fos  do  Coa,  que  no  foral  de 
Urros  atrás  citado  se  designa  como  medianido  daquelle  concelho. 
Vê-se  que  estes  territórios,  talvez  ermos  em  tempos  anteriores,  se 
povoaram  principalmente  em  tempo  de  Fernando  II  e  de  AfiTonso  IX. 
O  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Aguiar,  fundado  juncto  ao  rio  deste 
nome,  e  que  existia  já  em  1165  (Doe.  em  Manrique,  T.  2,  p.  416) 
offerece-nos  a  primeira  prova  do  domínio  leonês  no  Gima-€oa,  porque 
nesse  anno  doa  Fernando  II  áquelle  mosteiro  «locum  qui  dicitur 
Turris  Aquilaris  et  Grangiam  de  Rio^hico,»  Brandão  (Frei  Fran- 
cisco), sem  impugnar  a  veracidade  do  diploma  (Mon.  Lusit.  L.  XVII^ 
c.  32),  pretende  annullar  essa  prova  daquelle' dominio  com  a  carta 
de  couto  ao  mesmo  mosteiro,  feita  em  1174  por  Affonso  Henriques 
(Arch.  Nacion.  G.  1 ,  M.  3,  n.®  7)  e  com  outro  exemplar  lacerado,  ambos 
em  publica-fórma  do  tempo  de  D.  Dinis  (no  M.  1,  n.®  13)  em  que 
se  allude  a  uma  carta  de  fundação  anterior,  feita  também  pelo  rèi 
de  Portugal.  Eis  a  passagem  do  documento,  que  ainda  existe  na 
Torre  do  Tombo  «  . . . .  facio  et  assigno ....  términos  et  divisiones 
terminorum  ipsius  monasterii,  quod  olim  aedificandum  et  construen- 
dum  vobis  jp^r  scripturam  et  cartam  dedi  autem:  itaque  vobis  as- 
signo et  concedo  hos  términos  infra  nominatos,  sicut  incipiunt  in 
flumine  quod  fluit  inter  caput  Castelli  Roderici  et  inter  montem 
coval  sicut  intrat  in  Aguiar  et  sicut  Aguiar  intrat  in  Dorium. . . . et 
inde  sicut  Ágata  currit  et  intrat  in  Dorium.»  D'aqui  argumenta 
Brandão  que  este  território  era  de  Portugal,  e  que  o  doar  Fernando  11 
bens  a  Sancta  Maria  de  Aguiar  não  prova  o  seu  senhorio  sobre  o 
mosteiro,  porque  os  reis  faziam  frequentes  vezes  doações  a  mosteiros 
situados  em  reinos  alheios.  Esta  observação,  exacta  em  si,  é  neste 
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caso  um  sophisma,  que  se  desvanece  em  se  lançando  os  olhos  para 
uma  carta  corographica  do  €ima-€oa.  A  aldeia  chamada  Torre  de 
Aguiar,  a  torre  d'onde  eilá  tomou  o  nome,  e  o  mosteiro  estavam  no 
mesmo  território,  e  a  granja  do  Rio-chico  era  provavelmente  situada 
também  em  Gima-Coa,  onde  hoje  está  a  povoação  de  Rio-secco,  pouco 
abaixo  de  Gastello-bom.  Em  todo  o  caso  a  doação  do  rei  leonês  re- 
fere-se,  pelo  menos  quanto  á  Torre  d'Aguiar,  a  um  senhorio  incluído 
dentro  dos  termos  marcados  na  carta  de  couto  d'Affonso  Henriques. 
Assim  os  dous  documentos  de  Brandão  e  Manrique  excluem- se  mu- 
tuamente. O  rei  de  Portugal  refere-se  em  1174  a  outro  diploma  an- 
terior, isto  é,  a  um  acto  seu  de  soberania  exercido  alli  muito  antes 
(olim),  e  a  doação  de  Fernando  II,  que  presuppõe  o  mosteiro  já 
fsndado,  data  de  1165.  Mas  não  é  só  isto:  em  1176  o  rei  de  Leão 
doa  mais  áquelie  mosteiro  dez  jugadas  in  cireutiu  fatUis  de  Berbe- 
nosa  (Manrique,  ibid.),  e  Bervenosa  ou  Yermiosa  fica  a  bem  curta 
distancia  do  mosteiro  para  o  sul. 

Não  vaie  a  pena  de  analysar  o  que  diz  inexactamente  Brandão 
affirmando  que  constava  do  archivo  de  Tarouca  ser  filiação  deste 
mosteiro  o  de  Aguiar,  quando  o  qUe  constava  era  que  isso  se  dizia; 
e  constava  por  memoria  tão  moderna,  que  nella  se  chamavam  os  reis 
de  Portugal  reges  Lusitaniae,  ao  passo  que  Manrique  se  funda  nos 
antigos  Índices  das  igrejas  claravalenses  para  o  fazer  filial  do  mos- 
teiro leonês  deMoreruela.  A  contradicção  dos  documentos  apontados 
ttm  uma  fácil  solução,  e  é,  quanto  a  nós,  que  a  carta  de  couto  attri- 
buida  a  AfiTonso  Henriques  é  mais  que  suspeita.  Rejeitada  ella,  tudo 
conspira  em  provar  que  ú  território  além  do  Goa  pertencia  em  geral 
a  Leão  ainda  depois  do  meiado  do  século  XIII.  Os  fundamentos  que 
temos  para  a  suppôr  forjada  são:  1."  que  em  1336  n'uma  demanda 
entre  a  coroa  e  o  mosteiro  de  Aguiaj*,  sobre  o  senhorio  da  aldeia 
juncto  á  torre  d' Aguiar,  os  monges  allegavam  que  lhes  fora  dado, 
não  por  Affonso  Henriques,  mas  por  AfiTonso  e  Fernando  reis  de  Leão 
e  pelos  seus  successores  (Arch.  Nacion.  L.  2  de  Reis  f.  111  v.]:  2.** 
que  na  carta  de  couto  de  1174  se  demarcam  os  termos  pelo  rio  que 
corre  inter  ca/put  Castelli-Roderioi,  e  nenhum  vestigio  ha  da  exis- 
tenda  de  Gastello-Rodrigo  antes  do  reinado  de  AfiTonso  IX:  3.°  que 
o  documento  é  uma  publica- forma  de  1302,  seis  annos  apenas  pos- 
terior á  epocha  em  que  D.  Dinis  unia  o  Cima-Goa  aos  próprios  es- 
tados, e  em  que  aos  monges  mais  convinha  que  o  titulo  do  seu  se- 
nhorio lhes  viesse  de  um  rei  português  que  de  um  rei  estranho,  e 
taiyez  o  documento,  forjado  nesta  conjunctura,  lhes  fosse  rejeitado 
em  juizo  em  1336,  o  que  os  obrigaria  a  recorrerem  á  verdadeira 
origem  da  sua  posse:  4.°  que  a  mesma  publica-fórma,  suppondo-a 
antfaentíca,  está  viciada;  porque  onde  na  designação  dos  termos  se 
dis  et  feriunt  in  portum  provieiorum  ha  um  respançado  contra  o 
costume  dos  notários  de  então,  que  riscavam  ou  suppontavam  em 
caso  de  erro,  e  entrelinhavam.  Que  vale  pois  um  documento,  único 
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e  em  tal  estado,  contra  tantos  outros  que  se  lhe  oppõem? — Res- 
tam-nos  os  foraes  leoneses  dados  no  principio  do  século  X11I  ás 
povoações  de  Gima-Ooa,  como  Gastello-Rodrigo,  Gastello-Melhor, 
Almendra,  Gastello-bom,  Alfayates,  Yillarmaior  (Arch.  Nacion. 
M.  5  de  F.  A.  n.~  2,  3,  4,  e  M.  4,  n.«  2,  G.  18,  M.  9  n.«  7).  A 
ordem  militar  leonesa  de  S.  Julião  do  Pereiro  tinha  já  em  1176 
a  sua  residência  no  Gima-Goa  a  uma  légua  apenas  de  Pinhel,  perto 
da  confluência  do  rio  deste  nome  com  o  Goa,  e  Fernando  II  da- 
va-lhe  nesse  anno  uma  carta  de  protecção  contra  o  concelho  de 
Giudad-Rodrigo,  que  a  vexava  (Manrique  T.  3,  p.  36).  Deste  do- 
cumento resulta  evidentemente,  que  Pereiro  com  as  suas  depen- 
dências ficava  dentro  dos  limites  leoneses ....  «  qui  ex  hodierno  díe 
vim  aliquam  ipsis,  aut  in  suis  possessionibus  fecerit,aut,  si  fuerint 
extra  regni  mei  términos,  aliquam  injuriam  personis  illorum  in- 
lulerit,  etc.  »  Do  dominio  leonês  nos  territórios  ao  sul  de  Gastello- 
Rodrigo  temos  ainda  outro  documento  de  1190  (1228):  é  a  doação 
a  Sancta  Gruz  de  Goimbra  do  villar  de  Pedro  Thomé  inter  Reir- 
gadas  et  Vermenosam,  feita  por  Affonso  IX  (Nic.  de  Sancta  Maria, 
Ghron.  dos  Gonegos  Regr.  T.  2,  p.  169).  Accresce  o  sabermos  com 
certeza,  pelo  testemunho  dos  escriptores  coevos,  que  a  villa  do 
Sabugal  foi  fundação  do  mesmo  Affonso  IX  (Roder.  T.  L.  7,  c.  25» 
Gron.  Gener.  f.  393  ediç.  de  1541). 

A  serie  dos  documento^s  de  Portugal,  relativos  aos  territórios 
da  Reira  na  linha  da  fóz  do  Goa  até  o  Tejo,  harmonisam  com  os 
de  Leão  indicando-nos  que  os  dominios  portugueses  acabavam  na 
margem  direita  do  Goa  desde  o  Douro  até  a  confluência  do  Pinhel, 
seguindo  d'ahi  até  o  Tejo  na  forma  que  dissemos  no  texto.  Af- 
fonso I  deu  foral  a  Marialva  (Arch.  Nacion.  M.  12  de  For.  A. 
n.°  3,  f.  5  V.)  e  antes  d'isso  o  dera  a  Numão  (1130)  Fernão  Mendes 
de  Rragança,  súbdito  de  Affonso  Henriques:  imperante  in  Portugal 
infante  D.  Alfonso  (For.  de  Numão,  For.  A.  de  Leit.  N.  f.  24). 
Numão  parece  ter  sido  no  século  XII  a  ultima  povoação  portu- 
guesa no  angulo  da  Beira  ao  nordeste:  ao  menos  nenhum  docu- 
mento encontrámos  ainda  em  que  se  mencione  alguma  outra  mais 
para  o  nascente.  Que  de  Marialva  a  fronteira,  transpondo  a  con- 
fluência do  rio  Lamegal,  ia  seguindo  a  margem  esquerda  do  Goa 
até  a  confluência  do  Pinhel,  conclue-se  do  foral  concedido  á  cidade 
deste  nome  por  Sancho  I  em  1209  (M.  12  de  F.  A.  n.°  3,  f.  33  v.). 
A  Guarda  teve  também  foral  por  essa  epocha  (1199),  e  das  de- 
marcações nelle  designadas  (ibid.  f.  59  v.)  se  deprehende  que 
davam  então  o  nome  de  Goa  ao  rio  Pinhel,  porque  os  termos  orien- 
taes  eram:  In  primo  de  Coa;  per  portum  de  avazil  et  per  portum 
vetus  de  pega{áesáe  Azim  ao  norte  até  Pega  ao  sul),  e  d'alli  cor- 
rendo entre  o  território  da  Govilhan,  com  o  qual  partiam  ao  sn- 
dueste  de  Varelas  (Barreias),  iam  terminar  n'uma  longa  e  estreita 
faixa  de  terra  juncto  ás  fontes  do  Elga  (ibid.),  ao  passo  que,  mais 
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para  o  poente,  os  termos  da  Govilhan,  descendo  pelo  Ponsul  (For. 
da  Govilhan  em  1186:  Ibid.  f.  55  v.)  vinham  fechar  no  Tejo.  O 
foral  do  concelho  de  Gastello-Mendo  (Yilla  de  Mendo),  de  que  logo 
havemos  de  falar,  dá  logar  á  conjectura  de  que  a  fronteira  trans- 
pondo ainda  o  Pinhel  ia  buscar,  na  direcção  de  sueste,  a  margem 
esquerda  do  Goa  perto  das  suas  fontes,  e  então,  fazendo  um  pequeno 
angulo  para  oeste,  tomava  a  direcção  de  susueste  até  as  fontes  do 
Eiga,  passando  entre  Sortelha  (Portugal)  e  Sabugal  (Leão).  O 
aforamento  de  uma  herdade  feita  pelo  mosteiro  de  Sancta  Maria 
da  Estrella  (L.  1  de  D.  Dinis  f.  26  v.)  nos  esclarece  bastante, 
dizendo  que  estava  situada  a  herdade  juxta  fluvium  de  Cola  in 
termino  de  Portugal;  e  nas  demarcações,  que  incipit  in  directo 
de  defeêsa  de  Saugal  êicut  incipit  in  agua  de  Cola,  Gahindo  sobre 
o  Tejo,  a  linha  da  fronteira  portuguesa  era  a  mesma  de  hoje, 
isto  é,  a  margem  direita  do  Elga  desde  a  sua  entrada  no  Tejo  até 
quasi  talvez  a  sua  origem.  £  o  que  nos  assegura  a  doação  de  Idanha 
e  Monsancto  aos  templários  feita  por  Aífonso  I  em  1165:  Quonwdo 
eurrit  agua  Elgiae  inter  regnum  meum  et  regnum  legionensem  (Doe. 
de  Thomar  no  Arch.  Nacion.).  Tirando,  portanto,  uma  linha  tor- 
tuosa desde  perto  das  fontes  do  Pinhel  até  as  do  Elga,  achamos 
ao  oriente  as  povoações  leonesás  de  Gastello-bom,  Yillar-maior,  Sa- 
bugal e  Alfayates,  e  ao  poente  as  portuguesas  da  Guarda  e  Sor- 
telha (que  só  teve  foral  de  Sancho  II ;  mas  ahi  se  refere  que  fora 
começada  a  povoar  por  Sancho  I:  Arch.  Nacion.  L.  1  de  D.  Dinis 
f.  39  V.);  e  para  o  sul  as  de  Penamacor  (For.  em  1227,  aliás  1237: 
M.  12  de  F.  A.  n.°  3,  f.  7  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  36  v.) 
e  Monsancto,  que,  como  acabamos  de  ver,  já  existia  em  1165, 
posto  que  só  em  1174  se  lhe  concedesse  foral  (M.  12  de  F.  A. 
n.®  3,  f.  3  V.,  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  34  v.),  talvez  porque 
até  ahi  fora  um  simples  castello,  unicamente  habitado  por  guar- 
nição militar.  Finalmente  advertiremos  que,  achando  frei  António 
Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  16)  decisivo,  para  provar  o  do- 
mínio português  além  do  Goa,  o  foral  de  Gastello-Mendo  (Liv.  1 
de  D.  Dinii  f.  38  e  original  na  G.  15,  M.  3  n.*^  9),  nada  ha  que 
prove  menos  tal  dominio ;  porque  esse  foral  é  o  da  villa  de  Mendo 
a  les-sueste  da  Guarda,  e  não  o  de  Gastello-Mendo  ao  oriente  do 
Goa.  Para  nos  desenganarmos  basta  attender  ás  demarcações  dos 
termos  do  concelho:  «teneatis  de  Sciada  et  deindè  per  monaste- 
rium  de  Magidi  et  per  fundum  de  azial  velido,  et  quomodo  intrat 
Pizeo  in  Pinei  (rio  Pinhel)  et  per  portelam  de  Adima  (Ima?)  et 
deindè  per  portum  mauriscum  (Valmourisco?)  et  per  cabezam  de 
Cerxeira  (Gurugeira?)  et  deindè  ad  cabezam  homine  et  quomodo 
intrat  Yallongum  in  Coam, »  Um  território  que  estivesse  ao  oriente 
do  Goa  nunca  poderia  ter  por  limite  de  um  lado  este  rio  e  do 
outro  o  Pinhel. 
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II. 

ÁCCESSiO  AO  TBRONO  OB  AFF0N80  IX  DB  LEÃO,  pag.   17. 

Aos  escriptores  hespanhoes  pertence  o  averigaar  a  verdade  destef 
successos  estribados  apenas  no  testemunho  da  Chronica  General, 
que,  apesar  de  escripta  nos  fins  do  século  XIII ,  se  desauctorisa 
com  frequentes  inexacções.  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  de  Toledo 
omittem-nos  inteiramente,  posto  que  Romey  {Hist.  d'£sp.  T.  6, 
p.  219)  cite  de  falso  este  ultimo  em  abono  da  «ua'  narrativa,  es- 
tofada ainda  com  mais  circumstancias  do  que  aponta  a  GeneraL 
Notamos  aqui  esta  leveza  de  Mr.  Romey,  como  já  o  poderiamos 
ter  feito  outras  vezes,  porque  nos  indigna  o  nivel  de  desprezo  que 
elle  passou  por  cima  dos  mais  graves  historiadores  hespanhoes, 
como  por  cima  dos  mais  inexactos  e  superficiaes,  chegando  a  p<Hito 
de  tractar  o  celebre  Masdeu  com  a  paternal  benevolência  de  lhe 
conceder  que  seja  o  menos  mal  informado  dos  escriptores  da  Pe- 
ninsula!  Mas  voltemos  ao  assumpto.  Julgamos  que  as  pretensões 
de  D.  Urraca  de  Haro,  e  os  successos  que  seguiram  em  Leão  a 
morte  de  Fernando  II,  narrados  vulgarmente  nas  historias  de  Hes» 
panha,  offerecem  graves  difficuldades,  sendo  a  primeira  o  silencio 
de  Lucas  de  Tuy  e  do  arcebispo  de  Toledo.  Talvez  por  isso  o 
P.  Risco  omittisse  taes  successos  na  historia  dos  reis  de  Leão.  As 
suspeitas,  porém,  tornam-se  mais  violentas  quando  attendemos  á 
circumstancia  de  vir  o  infante  Affonso  de  Leão  passar  o  Tejo  para 
se  dirigir  á  corte  de  seu  avó  (Aífonso  Henriques).  Já  se  vé  que 
não  escolheu  o  caminho  mais  curto,  nem  a  melhor  occasião,  porque 
Affonso  I  estava  enterrado  havia  três  annos.  As  diligencias  de 
D.  Urraca  de  Haro  para  que  o  alferes-mór  seu  irmão,  o  celebre 
Diogo  Lopes  de  Biscaia,  levantasse  o  pendão  a  favor  do  sobrinho 
contra  o  infante  herdeiro  e  a  fidelidade  de  Diogo  Lopes  ao  legitimo 
principe  também  são  cousas  inexplicáveis.  O  senhor  de  Biscaia  não 
foi,  que  nós  saibamos,  alferes-mór  em  Leão  e  vassallo  de  Fer- 
nando II,  como  diz  a  General:  foi-o  sim  de  Affonso  YIII  c  alfe- 
res-mór  em  Castella,  e  por  isso  não  podia  usar  da  influencia  decisiva 
que  se  lhe  attribue.  Não  nos  occorre  agora  nenhum  diploma  em  que 
figure  o  alferes-m^r  de  Leão  em  1188;  mas  achamos  que  em  1185  e 
1186  o  era  Poncio  Vella,  e  de  1189  a  1191  Joanne  Fernandes  (Esp. 
Sagr.  T.  36  App.  p.  126,  e  T.  17,  p.  261  .—Escalona,  Hist.  deSabag. 
App.  3  n.°'  193  e  199).  Pelo  contrario  achamos  Diogo  Lopes  figu- 
rando na  corte  de  Castella  em  1187  e  1188,  já  como  alferes-mór 
(Golmen.,  Hist.  de  Segov.  p.  157. — Alarcon,  Relaciones  Genealog. 
App.  Escript.  n.^  52)  e  no  ultimo  anno,  como  um  dos  fiadores  do 
contracto  matrimonial  da  infanta  D.  Berengaria  com  o  filho  do 
imperador  Friderico  (Sota,  Princ.  de  Astur.  App.  n.®  47). 

Todavia  as  pretensões  de  D.  Urraca  de  Haro  eram  naturaes. 
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iobre  tudo  uaquella  epocha,  em  que  tentativas  de  semelhante  es- 
piecie  mais  de  uma  vez  foram  coroadas  de  bom  successo.  Ê  por 
is^o  que  não  nos  atrevemos  a  rejeita-las  como  fabulosas,  posto  que 
nellas  haja  circumstancias  que  o  parecem. 

IH. 

TESTAMENTO   I^E   8ANCH0   I,    pag.    21.     , 

.  O  primeiro  testamento  de  Sancho  I  (sem  data),  que  se  guarda 
na  sé  de  Viseu,  foi  publicado  em  extractos  no  Elucidário  (T.  2, 
p.  99,  271,  285)  e  por  integra  nas  Dissertações  Chronologicás 
(T.  3,  P.  2,  p.  116)  onde,  todavia,  se  omitte  a  verba  final  que 
se  lê  no  Elucidário  a  p.  285.  Viterbo  assignala-lhe  por  data  ora 
o  anno  de  1188  (Elucid.  T.  2,  p.  271  e  285),  ora  o  de  1189  (ibid. 
p.  100).  Ribeiro  diz,  que  devia  ser  feito  entre  março  de  1188  e 
todo  o  anno  de  1189  (Dissert.  Chronol.  T,  3,  P.  1  n.°  575  e  P.  2, 
p.  118).  Assim,  chronologicamente,  elle  pode  suppôr-se  motivado 
tanto  p4slo  receio  que  Sancho  tivesse  de  perecer  na  expedição  do 
Algarve,  segundo  entende  Viterbo,  como  pelo  temor  de  algum  de- 
sastre na  expedição  de  ultramar,  conforme  nós  conjecturamos.  Se- 
guimos esta  opinião,  porque  é  exemplo  novo  naquella  epocha  de 
se  prevenirem  por  tal  modo  os  príncipes  para  os  eventos  da  guerra 
com  os  sarracenos  limitrophes,  guerra  de  todos  os  annos  e  quasi 
.de  todos  os  dias,  ao  passo  que  não  só  esta  precaução  se  torna  na- 
tural na  supposição  de  se  preparar  o  rei  de  Portugal  para  a  re- 
mota e  arriscada  empresa  da  cruzada,  mas  também  as  palavras  do 
testamento  « ubicumque  cantingat  me  mori,  vel  (quod  ábsit)  alir- 
quod  incurnere  infortunium »  indicam  alguma  cousa  mais  extraor- 
dinária, que  uma  guerra  de  fronteiras.  Sabemos  que  nos  podem 
oppór  o  testamento  de  Affonso  II,  onde  se  encontram  expressões 
análogas.  Esse  argumento,  porém,  provaria  de  mais;  isto  é,  pro- 
varia que  a  hypothese  de  morte  em  logar  remoto  era  uma  simples 
formula,  que  nem  indicaria  a  intenção  de  partir  para  o  oriente, 
nem  a  de  partir  para  o  Algarve,  visto  que  na  epocha  em  que  Af- 
fonso II  exarou  o  próprio  testamento  estava  bem  longe,  pelo  seu 
génio  e  pelas  circumstancias  em  que  se  achava,  de  pensar  em 
expedições  militares.  Mas,  quanto  a  nós,  elft  copiava  essas  ex- 
pressões do  testamento  de  seu  pae,  porque,  aqieaçado  pelo  papa 
dé  ser  privado  do  reino,  receiava  que  um  tal  infortúnio  viesse  a 
yerificar-se.  Seja  como  Jfôr,  é  certo  que  ainda  desprezadas  essas 
illáções,  da  intenção  de  Sancho  I  em  tomar  parte  na  cruzada  appa- 
•  recém  largos  vestígios  na  Ghronica  de  Ruy  de  Pina  (c.  6),  a  qual 
não  é  tão  desprezível  como  a  de  Afifonso  I  por  Galvão,  tanto  por 
ser  Pina  geralmente  menos  inexacto,  como  porque,  segundo  grandes 
probabilidades,  elle  se  aproveitou  da  chronica  geral  do  reino,  que 
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é  hoje  certo  haver  escripto  Fernão  Lopes,  o  mais  antigo  e  pontual 
dos  nossos  chronistas  (Trigoso,  Discurso  Prelim.  nos  Inéditos  da 
Acad.  T.  IV,  p.  VII  e  segg.). 

Ribeiro,  para  determinar  o  periodo  em  que  o  testamento  podia 
ser  feito,  estribou-se  em  um  facto  estabelecido  por  elle,  quanto  a 
nós  sem  fundamento  bastante.  Mencionam-se  no  diploma  os  infantes 
D.  Affonso  (primogénito),  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  e  omitte-se 
D.  Henrique.  Sabemos  que  D.  Fernando  nasceu  em  março  de  1188 
(Ghron.  Gonimbric.  na  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  333)  e  é  a  opinião 
vulgar  que  D.  Henrique  nascera  só  depois  do  meiado  de  1189,  o 
que  é  confirmado  pela  falta  do  seu  nome  ainda  em  março  deste 
anno  (Dissert.  Ghronol.  T.  2,  p.  58,  T.  3,  P.  1,  p.  178  e  P.  2, 
.  p.  118).  Possuído  desta  idéa.  Ribeiro  rejeitou  seis  documentos  ante- 
riores em  que  se  mencionava  o  infante  Henrique.  Não  podemos, 
todavia,  subscrever  á  sua  opinião;  e  porque  nos  havemos  de  servir 
adiante  de  alguns  desses  documentos,  aproveitaremos  a  occasião 
para  os  vindicar,  ou  ao  menos  para  fazer  sentir  que  faltam  provas 
sufficientes  para  condemnar  diplomas  assas  interessantes,  sem  mais 
exame^  que  é  o  que  importa,  e  não  se  houve  um  filho  de  Sancho  I 
chamado  Henrique,  e  se  viveu  ou  morreu  neste  ou  naquelle  anno. 

Pertencem  esses  seis  documentos  rejeitados  ao  periodo  decor- 
rido desde  maio  de  1187  até  janeiro  de  1188,  em  que  figura  um 
infante  Henrique  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  n.""  581,  582,  583, 
589,  575.  T.  4,  P.  2,  p.  97),  sendo  o  penúltimo  (doação  de  Sa- 
badim  a  F.  Fernandes)  o  único  que  não  tem  data  de  mez,  podendo 
por  isso  attribuir-se  a  qualquer  dos  que  vão  de  maio  a  dezembro 
de  87.  Todos  elles  existem  em  original  ou  em  registos  antigos  e 
authen ticos,  e  até  um  repetido  em  três  diversos  togares  (Foral  de 
Bragança  no  L.  1  de  Affónso  III,  f.  1-  v.,  no  L.  2  do  dicto  f.  14 
e  no  M.  12  de  F.  A.  n.*"  3,  f.  22).  Gomo,  pois,  crer  que  todos 
elles  sejam  falsos  ou  que  lhes  errassem  as  datas  ao  transcreve-los, 
principalmente  ao  foral  de  Bragança,  em  três  copias  uniformes? 
Um  D.  Henrique  apparece  nos  rodados  de  três  documentos  de  julho 
de  1190  a  abril  de  1191  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  «.*•  699, 
604,  606)  e  é  em  attenção  a  estes  que  Ribeiro  rejeita  os  seis,  não 
havendo  razões  algumas  diplomáticas  para  isso.  Porque  essa  pre- 
ferencia? Ignorámo-lo.  Quanto  a  nós,  ha  uma  hypothese  que  salva 
todos  os  documentos,  sendo  aliás  probabilissima.  Ê  ella  que  D.  Pe- 
dro, nascido  em  fevereiro  de  1187  (Ghron.  Gonimbric.  1.  cit.),  se 
chamou  no  baptismo  Henrique,  que  depois  lhe  mudaram  o  nome, 
e  que  tendo  elrei  outro  filho  em  1189  lhe  pôs  o  nome  que  tirara 
ao  primeiro.  Esta  hypothese,  que  explica  a  apparente  contradicção 
dos  documentos,  reforça-se  com  as  seguintes  considerações:  1.*  que 
sabendo-se  pelo  Ghronioon  Gonimbricense  ser  nascido  D.  Pedro 
em  março  de  87,  não  se  admittindo  tal  explicação  os  seis  docu- 
mentos rejeitados  hão-de  ser  tidos  por  absolutamente  falsos,  e  não 
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por  fimplesmente  errados  na  data,  porque  este  infante  chegou  a 
idade  viril,  e  em  nenhum  delles  apparece  o  seu  nome;  mas  só  o  do 
primogénito  Affonso  e  o  de  Henrique :  2/  que  ao  próprio  Sancho  I 
fizera  seu  pae  o  mesmo,  mudando-lhe  o  nome  de  Afartinho  em 
Sancho:  3/  que  esta  mudança  se  faria  em  obsequio  a  Pedro  Af- 
fonso, o  qual  viveu  sempre  em  grande  intimidade  com  elrei  seu 
irmão,  como  se  vé  de  quasi  todos  os  diplomas  régios  desse  reinado. 
Voltemos  agora  ao  objecto  principal  desta  nota. 

Figurando  no  testamento  o  infante  D.  Fernando,  é  este  diploma 
posterior  a  março  de  1188  como  dissemos.  Vejamos  se  os  outros 
indivíduos,  que  ahi  figuram,  nos  obrigam  a  suppó-lo  exarado  em 
1189,  caso  em  que  seria  correlativo  á  expedição  do  Algarve,  e 
não  á  intentada  viagem  d'ultramar.  São  esses  indivíduos  João  bispo 
de  Viseu,  Pedro  Affonso  alferes-mór,  Pedro  prior  de  Sancta  Cruz, 
Affonso  Ermigues,  Martinho  abbade  de  Alcobaça,  Álvaro  Martins 
alcaide  de  Coimbra,  e  o  notário  d' elrei,  Julião.  O  bispo  de  Viseu, 
existiii  desde  1180  até  1192  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  p.  202).  Pedro 
Affonso,  irmão  bastardo  de  Sancho  I,  foi*  com  certeza,  como  vere- 
mos em  a  nota  VI,  alferes-mór  desde  o  principio  do  reinado  até 
março  de  1189.  Pedro  Alfarde,  prior  de  Sancta  Cruz,  governou 
aquelle  mosteiro  desde  os  fins  de  1184  até  agosto  de  1190  (Nicol. 
de  Sancta  Maria,  Ghron.  dos  Coneg.  Regr.  Liv.  IX,  c.  9).  O  abbade 
de  Alcobaça,  Martinho,  já  o  era  em  1183,  e  falleceu  em  1191 
(S.  Boaventura,  Hist.  Ghronol.  e  Grit.  de  Alcobaça  p.  172).  Ál- 
varo Martins,  que  sabemos  era  em  1187  (For.  de  Bragança  no  L.  1 
de  Affonso  III  f.  1  v.)  vedor  da  casa  real,  cargo  que  podia  accu- 
mular  com  o  de  alcaide  de  Goimbra,  não  sendo  raros  os  exemplos 
análogos,  morreu  em  Silves  em  1189  ou  1190  (M.  12  de  F.  A. 
n.°  3-f.  64  V.).  Affonso  Ermigues  é  menos  conhecido;  mas,  além 
de  outros  documentos,  confirma  em  1187  o  foral  de  Bragança,  e 
em  1190  a  doação  da  albergaria  de  Atrinces  (L.  1  de  Affonso  III 
f.  55).  O  notário  ou  chanceller  Julião  figura,  emfim,  na  maior 
parjte  dos  diplomas  régios  de  Sancho  I  por  todo  o  seu  reinado. 

Assim  nenhuma  das  personagens  que  intervieram  no  primeiro 
testamento  deste  rei  obsta  a  que  o  attribuamos  ao  anno  de  1188. 
A  este  testamento  se  ha-de  ajunctar  uma  espécie  de  codicillo,  que 
tem  evidente  connexão  com  elle,  e  que  Brandão  desprezou  como 
inútil  (Mon.  Lusit.  Liv.  12,  c.  34).  Acha-se  no  Archivo  Nacional» 
juncto  ao  que  se  imprimiu  no  Appendice  da  3.*  Parte  da  Monar^ 
chia  Lusitana  (G.  16,  M.  2,  n.°  14).  O  extracto. que  vamos  dar 
delle  indica  o  que  dissemos  conjecturaljnente  no  texto  sobre  a 
resistência  dos  cavalleiros  e  homens  d'armas  dos  concelhos  á  ex- 
pedição d'ultramar,  a  não  ser  que  tivessem  recusado  servir  o  rei 
contra  Leão,  quando  queria  mover  a  guerra  ao  sobrinho  no  prin- 
cipio do  reinado  deste,  hypothese  obviamente  improvável.  Naquelle 
codicillo  o  rei  presuppõe  a  incerteza  de  qual  dos  filhos  lhe  sue- 
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cederá,  e  a  mesma  incerteza  existe  no  anterior,  onde  elle  prevê 
e  regula  as  differentes  circumstancias  e  casos  que  nesta  matéria 
se  podiam  dar.  Os  conGrmantes  tanto  do  testamento  como  do  oo- 
dicillo  são  os  mesmos,  e  o  segando  pôde  considerar-se  comple- 
mento do  primeiro  pelo  que  tooa  a  legados  pios,  espécie  que  abso- 
lutamente falta  neste.  GomparandoH)s,  o  que  parece  dever-se  con- 
cluir é  que,  apesar  das  resistências  das  duas  ordens  do  Templo 
e  do  Hospital,  e  de  uma  parte  da  nobreza  e  dos  concelhos,  Sancho 
insistia  nas  suas  idéas,  e  que,  talvez,  só  delias  o  demoveram  as 
conveniências  politicas  como  dissemos  no  texto.  Eis  .o  extracto: 

«Ego  Sancius considerans  novíssima  mea  et  diem  mortis 

mee  metuens,  sic  pecuniam  meam  pro  anima  mea  mando  partih. 
In  primis  jmando  dare  captivis  13085  morabitinos  et  médium.  Ad 
claustrum  S.  Maria  de  Golimbria  20&0  morabit. . .  Operi  S.  Marie 
de  Alcupacia  2000  morab. ..  Operi  S.  Marie.de  Ulixbona,  etc.» 
(seguem-se  legados  ás  outras  sés,  menos  á  egitanense  que  ainda 
não  existia).  «Istí  mor.  superflui,  qui  snnt  5202  mor.  et  97  mealias 
auri,  dentur  pontibus  in  regno  meo.  Et  de  denariis  qui  sunt  m 
S.  Gruce  dentur  pauperibus  300  sólidos,  et  in  muros  de  Govii- 
liana,  et  de  Gouna  et  de  Goluchi  86035  solid.  et  pipiones.  Mo* 
nasterio  S.  Grucis.  ubi  corpus  meum  sepeliri  jubeo,  400  marchas 
argenti.»  (Prosegue  legando  varias  sommas,  para  se  íazevem  or« 
namentos  a  Alcobaça  e  ás  sés  de  Évora,  Porto  e  Lajnego.  A  100 
igrejas  da  invocação  de  Sancta  Maria,  e  a  50  da  invocação. de 
Sanctiago,  1  marco  de  prata  a  cada  uma  para  calices)«  «Equos  et 
azimelas  et  loricas  et  tpta  arma  que*  habeo,  et  sellas  et  frena,  ét 
mauros  et  mauras  jubeo  dividere  inter  fratres  d'£lbora  et  de  Al- 
cazar,  exceptis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras  et  elmo  «t  spada 
corporis  mei,  que  dimitto  filio  meo,  qui  regnum  haòuerit,  et  ex- 
cepto caballo  qui  fiiit  de  Go.  de  Roehella,  quem  Pelagio  filio  de 
Gomes  Pelagii  mando.»  (Gontinúa  com  a  distribuição  de  vários 
cavallos  e  muares).  «Pelagio  Gomes  dent  mantum  et  sagiam  de 
escarlata  vermelia.  Totum  repositum,  tam  pannos  quam  vasa  ar>- 
gentea,  et  scutellas  et  coliares,  et  quicquid  in  rè^osito  est,  et 
pannos  quos  habeo  in  S.  Gruce  taliados  et  pro  taliare  dent  per 
albergarias  pauperes  mei  regni.  Et  hoc  totum  fiat  per  manus  uxoris 
mee  regine  D.  Dulce  et  domni  Jòhannis  viseensis  episcopi  et  ab- 
batis  Alcubacie  et  prioris,  S..  Grucis  et  comitis  domni  Menendi 
Gunsalviz,  et  Domni  Petri  Alfonsi.  Et  toia  pecunia  que  /eU  tn 
5.  Cruce,  que  fuit  templi  et  hospitalU,  ãetur  unaquaque  tbminii 
êuis,  Adicio  preterea  ut  totum  illud  habere  de  Vimaranes  quos 
fsic)  tenent  priores  et  villanos  (talvez,  iulianus?)  et  Go.  de  Ro- 
ehella de  militihus  qui  mihi  non  eervierunt,  et  de  Castello  de  fer- 
nnui,  et  de  penafiel,  et  de  laioso,  et  de  heínioiver,  expendant  in  coo- 
structione  murorum  et  municionam  de  benquerencia,  et  de  Govil- 
liana  et  de  couna.»  (Gontinúa  em  diversa  letra,  mas  do  mesmo 
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t«mpo):  «Mando  pre^ertim  500  minus  7  morabitinos  novos,  qnos 
habeo  et  totas  oves  quas  habeo  in  Colimbria  et  omnes  porcos  quos 
habeo  in  Sanctaren  dare  in  missas  cantare  et  per  monasteria.  Qui 
presentes  fuerunt  etyiderunt.=Gol.  1.*:  JohannesFernandiadfmt: 
Alvarus  Martini  adf. :  Julianus  regii  notarius  adf.=^Gol.  2.*:  Jo- 
hannes  vissensis  episcopus  adf. :  Pctrus  prior  S.  Grucis  adf. :  Mar- 
tínus  abbas  de  Aicobacia  adf.  =  Gol.  3.*:  Petrus  Alfonsi  signifer 
regis  adf. :  Alfonsus  Ermigii  adf. :  Johannes  Fernandi  adf.  =» 

m 

IV. 

DOMÍNIOS  CHBISTÂOS  NO  ALEMTEJO  NOS  FINS  DO  SÉCULO  XII,  pag.  26. 

O  flxar  precisamente  os  territórios  e  povoações  possuidos  no 
Alemtejo  por  christãos  ou  por  sarracenos,  durante  os  últimos  annos 
do  governo  de  Affonso  Henriques  e  os  primeiros  do  de  seu  filho, 
é  impossivel.  À  falta  de  monumentos  ajunctam-se  as  mudanças 
continuas  que  ^deviam  resuftar  de  uma  guerra  assoladora,  quasi 
nunca  interrompida.  O  que,  porém,  parece  poder-se  estabelecer 
com  certeza  é  que  Évora,  desde  a  sua  conquista  em  1166,  não 
tornou  a  cahir  em  poder  dos  mussulmanos.  Ê  o  que  evidente- 
mente resulta  da  resolução  de  Innocencio  III  acerca  da  contenda 
que  havia,  desde  a  conquista  desta  cidade,  entre  os  arcebispos  de 
Braga  e  de  Gompostella  sobre  os  direitos  metropoliticos^  que 
ambos  pretendiam  ter  naquella  diocese  (Innoc.  III  Epist.  L.  2, 
epist.  103),  contenda  em  que,  apresentando-se  tantos  documentos 
e  apontando-se  tantas  circumstancias,  que  favoreciam  ou  um  ou 
outro  metropolita,  nenhum  indicio  apparece  de  que  a  auctoridade 
episcopal  dos  bispos  d'£vora  na  sua  diocese  fosse  interrompida. 
Isto  mesmo  é  confirmado  pelos  documentos:  em  1181  os  cavalleiros 
portugueses  da  ordem  de  Gala  trava  residiam  em  Évora:  fratribus . . . 
iiíElbora  observaniibus  (Doaç.  da  era  de  1219  no  M.  12  de  F.  A. 
n,^  3,  f.  46),  e  pouco  antes  de  fallecer  (1185)  Affonso  I  doou  ao 
bispo  D.  Paio  o  dizimo  de  todos  os  quintos  que  pertenciam  á 
coroa  em  Évora  (Doe.  em  Brandão  P.  3,  L.  11,  c.  37).  Documentos 
análogos  nos  apparecem  em  1186  e  1187  (Dissert.  Chronol.  T.  3, 
P.  1,  n.°'  571  e  576).  Em  1188  Sancho  I  considerava  Évora  assas 
fortificada  para  conservar  no  alcaçar  desta  cidade  parte  dos  seu« 
thesouros  (Doe.  da  sé  de  Viseu  no  Elucid.  T.  2,  p.  271  col.  2.*), 
e  no  meiado  de  1189  a  ordem  de  Galatrava  continuava  a  ter  ahi 
a  sua  sede  (Anonymus,  De  Itinere  Na  vali,  etc.  nas  Memor.  da 
Academ.  de  Turin,  Ser.  2,  T.  2,  p.  177).  Sabemps,  finalmeate, 
que  nos  principies  de  1191  Mendo  Strema,  um  dos  ricos-homens 
de  Sancho  I,  era  governador  de  Évora  (Doaç.  a  Alcobaça,  L.  12 
da  Extremadura  f.  111  v.  .no  Arch.  Nacion.). 

O  historiador  árabe  Assaleh  (Vers.  de  Moura  p.  238  e  296) 
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dis-no8,  porém,  que  em  1190  os  chrístãos  le  apoderaram  de  Silves, 
Beja  e  Évora  (Beira,  segundo  a  traducção  de  Moura;  mas  veja-se 
a  justa  observação  de  Romey  a  este  respeito,  no  T.  6,  p.  152, 
nota  2)  e  que  lhes  foram  retomadas  por  Tacub  no  anuo  seguinte. 
Além  do  erro  chronologico  de  um  anno  em  que  labora  a  narra- 
tiva de  Assaleh,  os  documentos  acima  citados  provam  que  ella  é 
inexacta  quanto  a  Évora.  Outro  tanto  não  ousamos  dizer  a  res- 
peito de  Beja.  Nada  se  oppÕe  a  que  ella  estivesse  já  perdida  por 
esse  tempo,  que  os  christãos  a  tomassem  durante  a  conquista  do 
Algarve,  e  que  a  perdessem  de  novo  em  1191  (aliás  1190).  A  falta 
completa  de  documentos  relativos  a  esta  povoação,  ou  em  que  ao 
menos  se  alluda  a  ella,  por  muitos  annos  anteriores  e  posteriores 
a  1189,  não  só  torna  possível  essa  circumstancia,  mas  parece  provar 
que,  se  esteve  debaixo  do  dominio  christão,  foi  por  um  curtíssimo 
periodo.  De  feito,  nenhum  diploma  pudemos  ainda  encontrar,  nem 
no  Archivo  Nacional,  nem  n'outras  collecções  de  que  temos  tido 
conhecimento  ou  alcançado  informações,  que  directa  ou  indirecta- 
mente indiquem  a  existência  de  dominio  português  nos  territórios 
ao  meio-dia  d'£vora.  Quasi  o  mesmo  se  pôde  dizer  do  alto  Alem- 
tejo,  no  qual,  para  o  oriente  de  Coruche  e  por  todo  o  tracto  de 
terra  ao  oeste  de  Jurumenha  e  Elvas  (então  de  sarracenos)  se  di- 
latavam descampados  e  ruínas,  consequência  das  correrias  e  en- 
tradas dos  christãos  da  Beira,  ou  das  que  os  mu^sulmanos  inten- 
tavam contra  Portugal,  transpondo  o  Tejo  poraquella  parte.  Assim, 
geralmente  falando,  estes  territórios  ermos  a  ninguém  pertenciam 
na  realidade.  Gonhece-se  o  estado  de  despovoação  em  que  ainda 
se  achavam  nos  fins  do  século  XII  não  só  o  Alto  Alemtejo,  mas 
também  o  sul  da  Beira,  por  muitos  documentos,  que  mutuamente 
se  ajudam  para  indicar  este  facto.  Em  semelhante  falta  de  logares 
habitados  vemos  nós  a  razão  de  se  dar  por  termo  ao  concelho  da 
Guarda,  quando  esta  se  fundou  (1199),  um  território  de  quinze 
léguas  para  o  sul  até  o  Tejo,  e  á  Govilhan  (1186)  o  vasto  tracto 
entre  o  pendor  meridional  da  serra  d'£strella  e  o  Tejo,  limitado 
só  ao  occidente  por  uma  linha  de  Yilla-Yelha  de  Rodam  á  Gor- 
tiçada.  De  que  as  frequentes  algaras  dos  sarracenos  eram  a  causa 
da  impossibilidade  em  que  por  muitos  annos  se  esteve  de  povoar 
a  Beira  Baixa,  achamos  a  prova  no  que  assegurava  Sancho  II  em 
1229,  ordenando  a  reedificação  da  Idanha-Yelha,  a  qual  «a  /otir- 
gUêimis  temporihus . . .  propter  hostilitatem  sarracenorum . . .  non 
potuit  consurgere;  licet  pater  meus  et  avi  mei...  ad  id  operam 
dedissent:  x>  (Docum.  no  Elucid.  T.  2,  p.  15).  Nos  districtos  con- 
tíguos á  margem  esquerda  do  Tejo  vemos  Sancho  I,  em  1199, 
estabelecendo  colónias  de  gente  estrangeira  (Ghancell.  de  D.  Dinis 
L.  5,  f.  52),  e  é  notável  o  mandar  elle  aos  magistrados  munici- 
paes  de  Santarém,  Lisboa  e  Alemquer,  que  dèm  aos  francos  uma 
tal  porção  de  território  que  possam  cultivar,  e  ahi  viver  á  sua 
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Yontade,  tanto  os  já  chegados  como  os  novos  colonos  que  haviam 
de  vir  depois.  Quer  o  M(yntem-Âlbum  de  Sor,  a  que  no  diploma 
se  allude,  seja  Montalvão  sobre  o  Sever  na  raia  de  Hespanha,  o 
que  julgamos  inexacto,  quer  seja  Ponte-do-Sor,  muito  mais  ao 
sudoeste,  o  que  parece  deduzir-se  daquelle  documento  é  que  os 
termos  nominaes  dos  três  concelhos,  aos  quaes  se  mandam  largar 
terrenos  para  a  começada  colonisação,  se  estendiam  pelo  Alto  Alem- 
tejo,  o  que  presuppõe  a  não-existencia  de  outros  concelhos  na- 
quelles  districtos.  De  feito,  á  vista  dos  documentos,  a  nenhuma 
das  povoações  que  ahi  hoje  subsistem,  como  Aviz,  Portalegre,  Grato, 
Villa-Viçosa,  Borba,  Estremoz,  etc,  se  pôde  fazer  remontar  a  origem 
além  do  século  XIII. 

Todavia  na  ultima  década  do  XII  vè-se,  que  Sancho  I  diligen- 
ciava repovoar  uma  e  outra  margem  do  Tejo  por  intervenção,  não 
só  das  colónias  estrangeiras,  mas  também  dos  templários.  Tomando 
para  a  coroa  os  castellos  de  Mogadouro  e  Penas-ruivas  ou  Penar- 
royas  nas  fronteiras  do  norte,  possuidos  por  cavalleiros  desta  or- 
dem, dilatava-lbes  os  senhorios  nas  fronteiras  do  sul  ao  longo  do 
Tejo  para  além  do  Zêzere,  doando-lhes  a  Idanha-Velha  e  a  vastis- 
sima  herdade  de  Açafa  (Rodam),  que,  partindo  com  os  termos  de 
Belver  ao  poente,  desde  a  confluência  do  Ocreza,  seguia  ao  longo 
deste  rio  para  o  norte  algumas  léguas,  e  voltando  pelas  imme- 
diações  de  Moncarche  ou  Cardosa  (depois  Gastello-branco),  descia 
pelo  Ponsul  até  o  Tejo.  Na  margem  esquerda  deste  ultimo  rio  ser- 
viam-lhe  de  limites  orientaes  o  Figueiró,  e  passando  pelo  castello 
de  Terron  (perto  de  Niza?)  corria  até  o  mosteiro  de  Alpalhao  (ad 
monasterium  de  Alpalantri) ,  e  d'alli  tornava  a  voltar  para  o  Tejo 
até  o  porto  de  Mola  de  Salor,  que  cremos  seria  a  confluência  do 
rio  Niza,  que  nasce  juncto  d'uma  aldeia  chamada  Ribeira  de  Niza 
sita  nas  faldas  occidentaes  da  serra  de  Portalegre.  Da  doação  d*  Açafa 
resulta  que  em  1198,  em  consequência  dos  esforços  que  se  faziam 
para  povoar  estes  districtos,  já  existia,  pelo  menos,  um  castello 
e  um  mosteiro  ou  preceptoria  no  moderno  districto  dç  Portalegre 
(Arch.  Nacion.  Gollecção  Especial  Gav.  28,  M.  2. — Liv.  dos  Mes- 
trados f.  58  V. — Elucid.  verb.  Garda  e  Tempreiros). 

V. 

EXPEDIÇÕES   B  CHEFES  DOS  CRUZADOS   EM  1189 T0P06RAPHIA 

DE  AL-FAGHAR,   p.    28. 

As  narrativas  dos  nossos  historiadores  acerca  dos  cruzados  que 
ajudaram  os  portugueses  na  1.*  conquista  do  moderno  Algarve,  são 
assas  confusas  e  inexactas.  O  apparecimento  de  um  manuscripto 
contemporâneo,  publicado  em  1840  pelo  Sr.  Gázzera  (Memorie 
deir Academia  delle  Scienze  di  Torino,  Ser.  2,  T.  2,  p.  177)  e  re- 
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impresso  em  Lisboa ,  de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
com  a  versão  e  notas  do  Sr.  Silva  Lopes  (1844),  veia  lançar  grande 
luz  sobre  o  assumpto.  Não  faltavam  antes,  todavia,  nas  memorias 
coevas  estrangeiras  espécies  que  poderiam  ter  iilustrado  os  escri- 
ptores  nacionaes,  se  elles  ou  as  houvessem  querido  consultar,  ou 
não  tivessem  desconhecido  a  sua  existência. 

£  preciso,  primeiro  que  tudo,  estabelecer  o  facto  de  que  duas 
expedições  de  cruzados  vieram  dentro  do  mesmo  anno  de  89  a 
Lisboa.  Diambas  ellas  dá  noticia  o  Mss.  de  Turin,  posto  que  o 
auctor,  que  fazia  parte  da  segunda,  especialmente  se  dedicasse  a 
descrever  os  successos  desta  «...  praecenerant  nos  ante  IV  hébáo- 
madas  LV  naves  de  nostro  império  et  de  Flandria,  et  in  itinere 
ultra  Ulixbonam  castrum  quod  subjacebat  domínio  Silviae,  Alvor 
nomine,  expugnaverunt  nulli  aetati  vel  sexui  pareentes»  (De  Iti- 
nere Navali,  etc.  p.  11  da  ediç.  de  Lisboa). — Nos  annaes  do  monge 
Godefredo  (Freheri,  Rer.  Germ.  Script.,  curante  Struvio,  Argentor. 
1717 T.  1,  p.  351)  lè-se:  «In  quadragessima  naves  undique  adven- 
tantes,  et  sibi  invicem  copulatae . . .  iter  aequoreum  ingressae  sunt. . . 
Erant  sexaginta  naves  ex  eis,  virorum  vero  pugnatorum  ad  deeem 
millia  eí  ampliòs . . .  cum  in  Africae  (lege  Ãlr-Gkarbii)  partes  ve- 
nissent,  urbem  gentilium  populosam,  nomine  Alhur,  oppugnant 
et  capiunt,  atque  aurum  et  argentum  infinitum  inde  detrahunt, 
^ràids  in  ore  gladii  eaesis.  »  O  chronicon  Turonense  (Martene, 
Ampiiss.  Gollect.  Yol.  5,  p.  1032)  distingue  claramente  as  duas 
frotas,  da  primeira  das  quaes  só  faz  menção  'Godefredo :  «  De  Frisia 
et  Dada  quinquaginta  naves  pariter  foederatae  eandem  peregri- 
nattonem  arripiunt.  De  Flandris  quoque  XXXVill  rates  sequutae 
sunt,  et  dúm  per  Hispanias  transeunt  sarracenorum  urbem,  no- 
mine Silviam,  obsidenty  etc.  »  O  monge  Reinerio  (Gontinuatio 
Chronic.  Lamberti  Parvi :  Ibld.  p.  14)  parece  o  mais  mal  informado 
dos  seus  contemporâneos,  e  não  é  fácil  dizer  se  confunde  as  duas 
expedições,  se  allude  só  á  primeira:  «Golonienses  pum leodiensibus 
a  Colónia  per  Rhenum  navibus  descendentes,  in  Angliam  cum  fri^ 
sonibus  et  dalmatianis  et  flandrensibus,  para  ta  classe  LV  navium, 
adierunt  Britaniam,  indè  ad  Hispanias  navigaverunt  per  oceanum, 
et  praelia  multa  commiserunt  cum  paganis.  »  Yinisauf,  no  1.  1, 
c.  27  do  Richardi  Regis  Iter  Hyerosolimitanum  (Scriptores  Hist. 
Anglic,  Oxon.  1687,  Yol.  2,  p.  268)  illustra-nos  um  pouco  sobre 
este  ponto,  posto  que  também  não  seja  assas  explicito.  Descre- 
vendo o  cerco  de  Acre,  diz  que,  estando  já  os  sitiadores  cercados 
por  Saladino,  «...  ecce  quinquaginta  naves,  quas  vulgo  Goggas 
dicunt,  cum  XII  millibus  armatorum . . .  veniunt . . .  Hanc  ciassem 
Dani  moderantur  et  Frisones . . .  Terrarum  vero,  quas  praeternavi- 
gant,  incolae,  visa  classe,  quam  plures  moventur;  et  navibus  instanter 
conscensis,  Angli  pariter  et  fiandrigenae  fesimi  sequuntur. . .  upbem, 
quae  Silvia  dicitur,  audacter  impetunt,  etc.  »  Do  capitulo  18  do 
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mesmo  livro  vemos  que  a  frota  das  50  velas  chegou  a  Acre  um 
dia   antes  da  de  Jacques  de  Avesnes,  édo  31  parece  deduzir-se 
que  entre  os  chefes  da  expedição  dos  dinamarqueses  e  frisões  figu- 
rava um  sobrinho  do  rei  de  Dinamarca.  Finalmente  o  chronicon 
Terrae  Sanctae  de  Coggeshale  (Martene,  oper.  oít.  Yol.  5,  p.  ô74), 
comparado  com  os  antecedentes  escriptores,  vem  não  só  provar-nos 
que  eram  duas  armadas  diversas,  que,  na  sua  passagem,  ajudaram 
Sancho  L  a  devastar  ou  a  ccmquistar  a  província  de  Al-faghar,  mas 
também  que  ambas  ellas  eram  differentes  da  de  Jacques  de  Avesnes : 
«Ad   hanc  obsidionem  (a  de  Acre),  diz  elle,  primo  venit  classig 
boreaíium  virorum  numero  XII  millium,  Postea  applicuit  Jacobus 
de  Avesnes . . .  Sane  de  regno  francorum  et  anglorum  jam  plurimi 
v€niebant,.é  Inter  altos  venit  episoopus  belvacensis  cum  Roberto 
fratre  suo.  Venit  comes  brenensis  et  comes  de  Barro  et  flandrenses 
plurimi.  De  Germânia  venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis. . . » 
O  que  resulta  destas  diãerentes  passagens  é  que  a  expedição 
de.  lâiOOOfrisôes  e  diiiam^rqueses,  havendo  partido  na  quaresma 
de  1189,  foi  a  que  iuterveiu  na  destruição  de  Alvor,  e  não  a  que 
ajudou  á  conquista  de  Silves,  porque  esta  velejou  da  íòz  do  Scalda 
no  1.^  de  maio  e  nãocondua^ia  mais  de  â:500  homens  (De  Itinere 
Na  vali  p^  3  e  39);  e  que  nem  uma  nem  outra  era  a  de  Jacques 
de  Avesnes,  chegado  á  Palestina  no  dia  immediato  ao  da  armada 
da  Dinamarca  e  Frisia,  devendo  por  isso  ter  entrado  no  Mediter^ 
raneo  poucos  dias  depois  delia ^  ou  talvez. ainda  antes.  Os  cruzados 
que  ajudaram  á  conquista,  de  Silves  só  passaram  o  Estreito  no 
ultimo  de  setembro,  além  de  que  Coggeshale  distingue  claramente 
as  duas  primeiras  expedições,  a  dos  povos  boreaes,  e  a  de  Avesnes, 
das  que  (am  chegando  (Jam  plurimi  veniebant)  de  França  e  d'In- 
glaterra,  pertencendo  a  esta  ultima  categoria  a  que  foi  a  Silves, 
composta  em  parte  de  ingleses,  como  se  deduz  do  Mss.  de  Turin, 
e  positivamente  affirmam  Rad.  de  Diceto,  Hovedén  e  Brompton. 
Quanto  ás  povoações  do  Algarve,  tecemos  o  catalogo  daquellas 
que  existiam  nos  fins  do  século  XII,  combinando  a  descripção  de 
Edrisi  com  a  narrativa  do  manuscripto  de  Turin.  Estombar  não  é 
mencionada  nem  por  um,  nem  por  outro;  mas  cremos  ser  essa  a 
alçaria  de  Xombos,  perto  de  Silves,  de  que  fala  Ibn-Baskwal 
(Conde  P.  3,  c.  3).  O  Caêtallar  do  Anonymo  de  Turin  não  pôde 
ser  senão  Cacella,  embora  a  mencione  depois  de  Loulé  e  antes 
de  Tavira;  porque^  passahdo   só  ã^o  longo  da  costa,  nada  mais 
fácil  do  que  ignorar  elle  a  situação  relativa  dos  diversos  legares. 
Ca&tallar  é  evidentemente  a  Kastala  ou  Hisn^Kastala  de  Edrisi 
com  o  simples  augmento  do  r  fínaL  «Entte  Chaltich  e  Hisn-Kastala, 
diz  o  geographo  mussulmano,  está  a  fóz  do  lana»  (Guadiana),  o 
qtie  não  pôde  convir  senão  a  Cacella,  sendo  Saltes  uma  das  ilhas 
da  babia  de  Huelva,  onde  vem  desaguar  o  Odiei  e  o  Tinto.  Com 
eífeito,  ainda  no  século  XIII  Cacella  figura  nos  documentos  por- 
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tugneses  saccessivamente  com  os  nomes  de  Caseala  e  Caxala  (Arch. 
Nacion.  G.  1,  M.  1,  n.""  24  e  G.  5,  M.  3,  n.""  3.). 

De  varias  outras  povoações  da  estreita  faixa  de  terra,  que  con- 
stitue  hoje  a  provinda  do  Algarve,  se  acha  noticia  tanto  nos  au- 
ctores  árabes,  como  nas  chronicas  christans,  posto  que  actualmente 
não  seja  fácil  assignalar-lhes  a  situação,  salvo  a  Oksonoba  (Estoi}, 
a  antiga  Ossonoba  (Conde  loc.  cit.}.  Taes  são  Margec  e  Rabat-Alri- 
hanat,  de  que  fala  Casiri  (Vol.  2,  p.  44,  51  e  52),  e  Merell, 
mencionada  nos  Annaes  de  R.  de  Hoveden,  a  qual,  os  que  vinham 
do  poente,  encontravam  antes  de  chegar  á  fóz  deOdiene  (Guadiana, 
Odiana)  e  muito  áquem  de  Saltes  (apud  Savile  p.  670). 

Pelo  que  respeita  aos  chefes  dos  cruzados,  se  os  nossos  (^scrip- 
tores,  em  vez  de  se  espraiarem  em  conjecturas,  fiados  na  aucto- 
ridade  de  historiadores  modernos,  houvessem  recorrido  ao  exame 
e  comparação  dos  monumentos,  ou  contemporâneos  ou  mais  pró- 
ximos, único  meio  legitimo  de  escrever  a  historia,  teriam  evitado 
o  fazer  cabo,  e  cabo  único  de  uma  expedição  composta  de  tão  di- 
versas gentes,  a  Jacques  de  Avesnes,  que  justamente  é  aquelle 
acerca  de  cuja  vinda  a  Portugal  nenhuma  espécie  se  encontra  nesses 
monumentos,  como  vimos  das  passagens  acima  citadas.  Pelo  Mss. 
de  Turin  sabemos  precisamente,  que  a  gente  da  armada,  que  se 
associou  á  empresa  de  Silves,  se  compunha  de  allemães,  flamengos, 
e  ingleses :  os  chefes  deviam  ser,  pois,  destas  três  diversas  regiões, 
como  eram  os  soldados.  Começando  pelos  allemães,  Yinisauf  (Rich. 
R.  Iter  Lib.  1,  c.  29)  depois  de  falar  dos  franceses  e  ingleses 
que  iam  chegando  á  Syria,  accrescenta:  «De  Germânia  quoque 
vir  quidam  illustris  et  potens  accedit,  quem  lingua  theutonica 
landegravum  dicunt.  »  Coggeshale,  que  nesta  conjunctura  residia 
na  Palestina,  é  bem  explicito  a  semelhante  respeito,  distinguindo 
na  passagem  que  já  transcrevemos  as  três  expedições,  a  da  classis 
borealiê,  a  de  Jacque$^O.vesnes,  e  a  das  gentes  que  depois  che- 
garam, conclue,  como  vièios:  «Inter  alios  venit  epíscopus  belva- 
censis  (bispo  de  Reauvaisjv  cum  Roberto  fratre  suo.  Venit  comes 
Brenensis  et  comes  de  Bairro  et  fLandrenses  plurimi.  De  Germânia 
venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis.  »  Temos,  portanto,  os 
condes  de  Braine  e  de  Bar  com  os  flamengos,  e  o  landgravio  com 
os  allemães.  Agora  ouçamos  o  que  nos  diz  Rogério  Âe  Hoveden, 
referindo-se  ao  cerco  d' Acre  antes  que  ahi  chegassem  os  reis  de 
França  e  dlnglaterra  «...  applicuerunt  apud  Accon  Robertus  Co- 
mes de  Drues,  et  Belvacensis  episcopus  frater  ejus,  et  comes  Âi- 
rardus  de  Breines,  et  lakis  de  Avesneis,  et  Landegrava  de  Ale- 
mannia,  et  alii  christiani  peregrini  multi  (p.  660) »  e  na  descripção 
que  faz  do  arraial  (p.  661)  achamos  de  novo  o  landgravio  acam- 
pado juncto  de  Jacques  de  Avesnes  com  allemães  e  genoveses,  ao 
passo  que  o  conde  Airaldo  se  achava  juncto  ao  bispo  de  Beauvais 
e  aos  outros  francos.  O  mesmo,  com  leves  differenças.  se  lé  em 
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Radulfo  de  Diceto  (p.  564),  que  também  menciona  o  conde  de 
Bar  como  acampado  juncto  do  de  Braine,  sendo  evidente  erro  de 
copia  brevensis  por  brenensU,  que  se  lê  na  edição  de  Radulfo» 
feita  em  Oxford  em  1652,  de  que  nos  servimos.  Mas  quem  era 
o  landgravio  de  Allemanha?  Jacob  deVitriaco,  então  bispo  de  Acre, 
no-lo  revela  (Hist.  Orient.  L.  3,  c.  20,  Thesaurus  Anecdotor. 
T.  3,  p.  284).  Enumerando  os  príncipes  e  senhores  que  tinham 
vindo  por  mar  ao  cerco  daquella  cidade,  emquanto  o  imperador 
Friderico  se  occupava  na'  sua  infeliz  expedição  por  terra,  men- 
ciona por  fim:  «Lodoicus,  et  Landgravius  Thuringiae,  et  plures 
alii  principes  et  barones.  »  Effectivamente  Luiz  III,  landgravio  de 
Thuringia,  vivia  nesta  conjunctura,  e  sabemos  ter  fallecido  no 
oriente  durante  a  cruzada  (Art  de  Yérlfier  les  Dates  T.  4,  p.  494). 
Assim  parece  que  no  texto  de  J.  de  Vitriaco,  impresso  pelos  Mau- 
rienses,  em  logar  de  Lodoicus  et  landgravius  Thuringiae  se  ha-de 
ler  Lodoicus  landgravius  Thuringiae.  Mas  seja  o  que  for,  é  certo 
que  a  narrativa  do  bispo  de  Acre,  comparada  com  as  passagens 
anteriormente  citadas,  torna  evidente  que  o  chefe  dos  allemães, 
que  vieram  por  mar  depois  de  Jacques  de  Avesnes,  era  o  landgravio 
de  Thuringia. 

Do  Mss.  de  Turin  consta,  que  naquella  armada  vinham  uns 
certos  hrenienses  (De  Itin.  Nav.  p.  13).  Não  sabemos  porque,  tanto 
na  edição  piemontesa,  como  na  portuguesa,  se  interpretou  hre- 
nienses habitantes  de  Bremen,  que  nas  chronicas  dessa  epocha  se 
chamam  constantemente  hremerMcs.  No  que  nós  hesitámos  a  prin- 
cipio foi  em  resolver  se  a  narrativa  anonyma  da  expedição  se  re- 
feria a  naturaes  de  Bren,  nas  immediações  de  Magdeburgo,  se  a 
naturaes  de  Braine  nos  Paizes-baixos,  perto  de  Bruxellas.  Deci- 
diu-nos  por  esta  intelligencia  o  vermos  nos  historiadores  Airaldo 
ou  Airardo  conde  de  Breine,  ou  Bréne  figurando  juncto  do  conde 
de  Bar,  e  não  apparecer  como  chefe  germânico  outro  personagem 
que  não  seja  o  landgravio.  Além  d*isso,  o  texto  de  Goggeshale, 
que  antes  transcrevemos,  nos  está  indicando  claramente  o  mesmo; 
1.®  o  bispo  de  Beauvais  com  Roberto  seu  irmão,  franceses:  2.^  os 
condes  de  Braine  e  de  Bar  com  os  flamengos  (comes  Brenensis  et 
comes  de  Barro  et  flandrenses) :  3.°  o  landgravio  com  os  allemães 
(De  Germânia  quidam  Landgrave  cum  alemannis). 

Quanto  aos  ingleses,  que,  não  só  pelo  testemunho  de  R.  de  Di- 
ceto e  de  R.  de  Hoveden,  mas  também  pelo  do  A.  do  Mss.  de 
Turin  (p.  5  e  21),  sabemos  que  faziam  parte  da  expedição  de 
Silves,  não  é  possível  assignalar-lhes  chefes,  talvez  porque  eram 
gente  obscura,  principalmente  burgueses  de  Londres,  que  foram 
recebidos  a  bordo  dos  navios  germânicos.  Ê  verdade  que  poderia 
occorrer  fossem  capitaneados  pelo  bispo  de  Salisbury,  o  qual,  na 
enumeração  das  tropas  que  cercav.am  Acre  em  1190,  unicamente 
achamos  á  testa  dos  cruzados  inglezes;  mas  dos  mesmos  Radulfo 

II.  29 
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de  Di^eto  (p.  649)  «  Rogério  de  Hoveden  (p.  661),  se  vè  que  em 
outubro  de  11^9  elie  estava  ainda  em  Inglaterra,  onde  nesse  mes 
foi  sagrado.' 

VI. 

QOVBRNADOaSS  DE  SILVOS  UHPOII  OA  CO.XQtlSTA,  pag.   49. 

O  anonymo  historiador  da  expedição  dos  Cruzados  aponta  oprin- 
cept  militei  gortugalensU  como  o  chefe  das  tropas  portuguesa»  que 
primeiro  avançaram  contra  Silves  (De  Itin.  Nav.  p.  13)  e  dis-nos 
depois  (p.  41 )  que  o  rei  saíra  d'aUi,  urbem,  princ^e  milUiaesutie 
et  tnultis  mUitibus  munims.  È  claro  que  nas  duas  passagens  se  allude 
á  mesma  personagem.  Mas  quem  era  esse  chefe,  que  o  aoonymo  de- 
nomina príncipe  da  milicia  portuguesa,  prmcip»  da  milicia  r^al?  £m 
nossa  opinião  só  pôde  ser  o  alferes-mÂr.  Este  cargo  <}ra  designado 
Hos  documentos  latino-barbaros  de  Portuga  pelas  palavras  siffnifer 
regiSf  e  ás  vezes  só  signifer;  roas  os  estrangeiros  não  saÍ3endo  o 
valor  do  vocábulo  vulgar  alferes^  deviam  naturalmente  indicar  o 
alferes-mór  pelas  palavras  prmcep$  mitítiae^  porque  e<|tas  correspon- 
diam na  verdade  ao  objecto,  visto  ser  o  alferes-mór  o  ten^nte^ge^eral 
do  rei,  o  chefe  das  tropas  immediato  a  este.  £  assim  que  na  his- 
toria compostellana»  escripta  na  maior  parle  por  doos  franoeses, 
se  designam  frequentes  vezes  os  al£eres  ou  allèires-móres  pelaa  pa- 
lavras prineipee  mUUiae»  Parece»  pois»  que  o  anonymo  se  refere  m 
alferes-mór.  Posto  isto,  resla  averiguar  qmm  o  seria  nessa  oooa- 
sião.  Eis  o  que  é  assas  difficil  diaer  exacianieiile;  mas  ao  menos 
por  certo  o  não  era  o  conde  D.  Mendo,  como  diaem  os  historiadores. 
Os  dous  principaes  personagens  do  estado  naqi»eila  epooha  eram  o 
nuUordomuê  curia$  (mordomo  da  corte),  que  na  essência  se  pôde 
dizer  representava  o  Comes  Pairtmonti  doa  wisigodos  (posto  q«c 
com  mais  largas  attribuições,  como  em  logar  competente  verattos)» 
e  o  signifcr  regis,  que  exercia  um  cargo  não  moAOS  importante» 
podendo*se  considerar  aquelle  como  o  chefe  éa  administração,  eslie 
como  o  da  força  militar  do  paiz.  O  vedor,  dapiftr  regis,  cijo»  mW 
nisterio  era  mais  domestico,  do  que  publico,  vinha  a  ser  o  tereeiro 
ofBcíal  da  corte,  maa  a  sua  categoria»  ae  não  era  inferior,  nio  ex- 
cedia á  dos  teneníes  ou  governadores  miiitares  doa  distrtetoa»  que 
eram  a  primeira  classe  de  nobres»  a  dos  Ticofr-homens.  Vè-ae  fiela 
serie  dos  documentos,  que  o  cargo  de  maiorêomu»,  se  nio  era  vi- 
talício, tendia  a  sè*lo;  mas  o  de  tígnifer  e  o  de  dapifer  emm  mais 
amoviveis,  e  sobre  tudo  o  ultimo.  £  obvia  a  razio  d'Í8S0:  o  miiiia- 
terio  de  dapifer,  exercido  por  um  eavalleko>  nlo>  dando  naia  inh 
portancia  que  um  governo  militar  de  proviíMia,  devia  ser  faoilmesta 
abandonado  a  troco  de  um  desses  governos»  ou  pela  vida  aventu- 
rosa da  guerra,  e  o  de  signif»,  do  qual  depeadía  a  sorte  dos  oem- 
bates,  devia  variar  segundo  este  ou  aquelle  rieo-homem  mostrasse 
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maior  aptidão  ou  esforço  para  o  desempenhar,  ao  mesmo  tempo  que 
ttoba  o  attractivo  do  perigo  para  os  fortes  e  OQsades,  e  o  contrario 
para  os  que  o  fossem  menos,  não  faltando  a  estes  situações  não  tanto 
arriscadas,  nas  quaes  satisfizessem  a  sua  ambição  ou  vaidade.  An- 
ticipamos  aqui  estas  idéas,  que  pertencem  a  outra  divisão  do  nosso 
trabalho,  para  melhor  intelligencia  do  qne  vamos  diíer. 

Nos  primeiros  meies  do  reinado  de  Sancho  I  Vasco  Fernandes, 
o  nltimo  mordomo^mór  d'Affonso  1,  ainda  exercia  este  cargo  (For. 
de  Gottvêa  no  M.  ^  n.**  7  de  F.  A.  no  Arcb.  Nacion.),  mas  já  em 
outubro,  talvez  porque  tivesse  fallecido  Vasco  Fernandes,  o  exercia 
Ifem  Gonçalves,  isto  é,  o  conde  D.  Mendo,  que  até  ahi  (conforme 
se  vè  do  M.  12  de  F.  A.  n.**  3,  f.  70}  fdra  governador  militar  de 
Lisboa  (Doaç.  de  Palmella  á  ordem  de  Sanctiago,  Liv.  1  de  Af* 
i<mso  III,  f.  149  e  G.  5,  M.  1,  n.**  15).  Desde  esta  epocha  achamos 
eoBstantemente  o  conide  oecupando  aquelle  cargo  até  maio  de  1 19â 
(Escambo  d'Aveiro,  Liv.  5  de  D.  Dinis  f.  69  e  v.  —  Fòr.  de  Bra- 
gança, Liv.  1  de  Affonso  UI  f.  1  v.  '• — Doaç.  do  Paul  de  Ofta  a  Al- 
cobaça, G.  1,  M.  1,  n.""  2.  — Doaç.  a  Grijó,  M.  12  de  F.  A  ».">  3, 
f.  M. -—Couto  de  Goncieiro,  Ibíd.  f.  43. — Doaç.  de  Abenabeci  a 
Alcobaça,  Liv.  12  da  Estremadura  f.  111  v.  — Doaç.  a  Salzedas, 
M.  12  de  For.  A.  n.^  3,  f.  77).  O  foral  de  Buyãos  de  março  de 
1191 ,.  no  Liv.  3  de  D.  Dinis  f.  34,  é  o  unico  documento,  por  nós 
conhecido,  em  que  figura  antes  de  1192  outro  mordomo-mór,  Mem 
Fermmdes;  mas  oa  seria  por  impedimento,  ou,  o  que  é  mais  pro- 
vável, não  passa  de  erro  do  copista,  que  trocou  Femandi  pôr  Gtm- 
êiêtivi.  Foi  neste  anno  que  suceédeu  Gonçalo  Mendes  a  seu  pae  na- 
queile  cargo,  servindo-o  por  algmss  mezes  de  permeio  o  vedor  João 
Fernuides  como  resulta  de  outros  docnmentos  qne  é  escusado  citar. 

O  alferes-mÓT,  qnaado  morrea  Aífonso  1,  era  Pedro  Paes,  o  qual 
parece  q«e  deiron  de  ter  o  mando  efectivo  das  tropa»,  dado  desde 
então  a  Pedr»  Affonso,  irmão  bMt»rdo  de  Sancho  1.  Ê  o  que  se  vê 
da  carta  de  cotttaraentd  geral  a  Sancta  Cruz  de  Goimbral  de  janeiro 
de  lida  (II.  i2i  de  F.  A  n.""  3,  f.  70),  onde  Vasco  Vernanéss,  que 
se  meBciomi  em  pnmeiro  logoar,  se  chama  dapifercnrie  (e  não  regU), 
ou  porque  esta  designação  eqaivalesse  á  de  maiorionms,  ou  porque 
trocassem  «  paàavra  ao  transcrever  o  dvplon»  nac^elle  registo,  onde 
figura,  imaeidiíaAo  ao>  mord6m&-mór,  Petruê^  Àlfémi  governador  mi- 
litar de  Seia  (teaebait  Senam)  e  alferes-mór  (et  est  signifer  régís), 
•  onde,  emim,  sá  depois  do  vedor  e  dos  outros  governadores  mi- 
líAate&  apparece  Petrns  Pelagii  primiw  signifer  regis,  significando, 
iam  dÂvida,  primas  tignifer,  oatifO'  ttífere^-mór.  Até  março  de  1189 
aceopoa'  esèe  poate Pedro*  Affonso  (Doaç.  d'Otta  acima  citada),  mas 
em  jalho  de  119<^  e  em  feveveito»  de  11<91  tinha-o  Rodrigo  Rodri- 
gues (Doaç.  a  Grijó  e  Doaç.  de  Abenabeci).  Nesse  tempo  Pedro 
Affimaa  figura  entre  os  prlncipaes  rioos-homens,  mas  sem  se  lhe 
attribuúr  posto  on  dignidade  alguma; 

29^ 
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Como  dissemos  anteriormente,  as  personagens  que  occupam  o. 
cargo  de  dapifer  por  esta  epocha  variam  mais  dò  que  no  de  maior' 
d«mius  e  no  de  signifer,  D.  João  Fernandes,  que  foi  depois  vedor 
por  alguns  annos,  apparece  como  lai  em  outubro  de  1186  (Doaç. 
de  Palmella),  mas  substituído  por  Álvaro  Martins  nos  princípios 
de  1187  (Escambo  d 'Aveiro,  e  Foral  de  Bragança).  Em  dezembro 
de  1189  estava  reintegrado  D.  João  Fernandes  (Doaç.  de  Alvor  a 
Sancta  Cruz  em  Brandão  Liv.  12,  c.  9),  que  em  fevereiro  de  1191 
governava  Coimbra  (couto  de  Concieiro)  sendo  substituído  por  Pedro 
Peres  (Doaç.  de  Abenabecí)  e  que  se  achava  restituído  já  em  março 
desse  anno,  se  não  ha  erro  no  .foral  de  Buyãos ;  mas  que  de  certo 
o  estava  em  julho  de  1192  (Doaç.  da  albergaria  de  Atrinces  no 
Liv.  1  de  Affonso  11!  f.  55). 

Nesta  serie  de  documentos,  que  temos  apontado,  ha  a  circum- 
stancia  de  não  encontrarmos  Pedro  Affonso  alferes-imór  senão  até 
março  de  1189,  e  já  em  julho  de  1190  ter  Rodrigo  Rodrigues  esse 
cargo.  Por  outra  parte,  Álvaro  Martins,  o  dapifer  regU  em  1187, 
não  o  era  já  em  dezembro  de  1189.  Na  occasião/ portanto,  da  con- 
quista de  Chenchir,  Álvaro  Martins  podia  achar-se  elevado  «i  alfé- 
res-mór;  visto  não  encontrarmos  outro  individuo,  que  em  tal  con- 
junctura  exercesse  aquelle  cargo. 

Na  doação  feita  em  julho  de  1190  ao  mosteiro  de  Gríjó,  a  qual 
já  citámos  (M.  12  de  F.  A.  n.""  3  e  Chance»,  de  D.  João  JliX.  20. 
f.  115  V.)  diz  Sancho  I,  que  a  faz  pro  amore  vMsaii  nosiri  D.  Âlrqri 
Martini,  qui  In  obsequio  Dei  et  nostro  contra  inimicos  crude  ChrUti 
apud  Silvium  a  sarracenis  xnterfectu»  e$t.  Aqui  temos,  pois,  que  o 
dapifer  Álvaro  Martins  pereceu  em  Silves  na  guerra  contra  os  sar- 
racenos. Que  um  rico>homefn>  o  qual  exercia  o  terceiro  cargo  da 
corte,  militasse .ahi  como  simples  cavalleiro  não  é  provável.  O  mais 
natural  é  crer,  que  elle  servisse  o  cargo  de  signifer;  que  fosse  o 
princeps  militiae,  que  ficou  governando  Silves,  segundo  diz  oano- 
nyino.  Nesta  hypotbese,  não  foi  o  conde  D.  Mendo  o  chefe  das 
tropas  que  marcharam  primeiro;  e  tanto  mais  que  não  pertencia  ao 
mordomo-mór  o  capitanea-las.  Esta  conjectura  párece-nos  preferível 
a  uma  simples  tradição,  que  tem  contra  si  os  estylos  da  epocha, 
e  que  não  se  estriba  em  documento  ou  monumento  algum. 

Mais:  dando  por  certo  o  que  nos  assegura  o  anonymo,  de  que 
o  princeps  militiae  ficou  governando  Silves,  a  suppôr  que  elle  era 
D.  Mendo,  parece  pouco  provável  que  já  em  dezembro  desse  anno 
tivesse  deixado  a  outrem  a  defesa  daquella  arriscada  fronteira»  pois 
que  pela  doação  de  Alvor  a  Sancta  Cruz  de  Coimbra  sabemos  que 
o  logar-tenente  de  Silves  era  Rodrigo  Sanches,  o  qual  continuou  a 
sè-Io  até  fevereiro  de  1191  (Doação  de  Abenabecí)  sem  que  obste, 
em  nosso  entender,  a  dúvida  de  J.  P  Ribeiro  (Dissert.  Chronol. 
T.  3,  P.  1,  n.^  595)  sobre  o  documento  relativo  a  Alvor,  porque 
não  nos  parece  de  grande  força,  como  já  não  pareceu  a  um  histo- 
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riador  nosso  contemporâneo  (Scháefer,  Gesch.  v.  Portug.  1  B.  S. 
108).  Âo  mesmo  tempo  que,  suppondo  ter  ficado  por  fronteiro 
D.  Álvaro  Martins,  morto,  talvez,  n^alguma  entrada  nos  territórios 
sarracenos  para  o  lado  de  Faro,  necessariamente  havia  de  ser  substi- 
tuído por  outro  na  tenencia  de  Silves. 

Todavia,  como  temos  visto,  as  nossas  conjecturas  só  poderão  ou 
confirmar-se  ou  desvanecer-se  por  documentos  ou  monumentos  mais 
explicitos,  se  existirem.  Quanto  a  Rodrigo  Sanches  veja-se  o  que 
dizemos  no  texto  sobre  a  batalha  de  Alar  cos. 

< 

VII. 

DI8C0BDIAS  ENTRE  SANCHO  I  B  O  CLERO,   pag.  107. 

A  falta  de  datas  na  maior  parte  dos  documentos  que  dizem  res- 
peito ás  discórdias  de  Sancho  1  com  o  bispo  Martinho  Rodrigues, 
tão.  importantes  por  serem  o  élo  dos  mais  graves  successos  polí- 
ticos dos  subsequentes  reinados,  torna  assas  difficultosò  o  deduzir 
os  factos  com  ordem  e  clareza,  sendo  necessário  proceder  quasi 
sempre  por  conjectura.  E  todavia  esses  documentos,  numerosos  em 
si,  contém  muitas  circumstancias  que  fariam  conhecer  perfeitamente 
os  acontecimentos,  se  não  faltasse  muitas  vezes  o  facho  da  chrono- 
logia  para  os  illuminar. 

O  mais  antigo  de  todos  é  a  composição,  feitat  entre  o  bispo  e  o 
cabido  (Gensual  da  sé  do  Porto  f.  130,  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  94 
e  segg.).  Esse  tem  com  certeza  a  data  de  1200.  O  raçoeiro  João 
da  Guarda,  redactor  do  Gensual,  nos  refere  os  motivos  de  discórdia 
apontados.no  texto,  que  trouxeram  essa  composição  (Gensual, 
ibid.  — Gunha,  Gatai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  p.  48  e  49).  A  con- 
firmação delia  pelo  papa,  concedida  a  instancias  do  bispo  sete  annos 
depois  (Gensual,  ibid.  f.  31. — Gunha,  ibid.  p.  63),  prova  que 
esteve  suspensa,  ao  menos  em  parte  dos.  seus  eifeitos,  até  essa  epo- 
cha,  do  que  se  deduz  que,  sendo  ella  geralmente  desfavorável  a  Mar- 
tinho Rodrigues,  este  se  achava  humilhado  ou  em  circumstancias 
difficeis,  para  assim  se  empenhar  em  revalidar  um  contracto,  que 
lhe  fora  desairoso,  e  imposto  pela  auctoridade  do  metropolitano. 
A  insistência  com  que  naquella  concórdia  elle  tinha  pedido,  que 
de  modo  nenhum  o  rei  interviesse  em  quaesquer  duvidas,  que  oc- 
corressem,  sem  consentimento  do  arcebispo,  e  que  os  cónegos  não 
suscitassem  as  iras  de  Sancho,  é  o  primeiro  e  irrecusável  indicio 
de  que  a  intervenção  se  tinha  dado.  Estas  circumstancias  combi- 
nadas suscitam  logo  a  idéa,  de  que  as  violências  mutuas  conti- 
nuaram, e  que  esta  questão  de  pouco  momento  tomou  maior  gra- 
vidade. Assim  torna-se  natural,  que  o  bispo,  não  levando  a  melhor 
do  rei,  buscasse,  emfim,  salvar  ao  menos  as  condições  do  contracto. 
.  Note-se,  que  a  confirmação  do  papa  é  expedida  em  julho  de  1207, 
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e  que  o  casamento  do  infante  AfTonço  só  se  verificou  poios  fins  de 
1208  ou  princípios  do  anno  seguinte.  Deste  modo  se,  como  cremos, 
os  documentos  acima  citados  persuadem  que  na  discórdia  particalar 
do  prelado  e  do  cabido  interveiu  o  rei,  e  que  esta  se  prolongou 
depois  de  1200,  não  é  pos&ivel  que  nascesse  do  insultio  feito  por 
Martinho  Rodrigues  ao  herdeiro  da  coroa.  Nem  este  iasuJfto  gra- 
tuito, a  que  aenhum  outro  bispo  se  associou,  é  natural,  se  o  nio 
suppusermos  nascido  de  ódios  e  rixaa  anteriores. 

Comparando,  porém,  estas  espécies  com  a  matéria  contida  nas 
epistolas  76  e  76  do  Liv.  1^  do  Regesto  d^lnnocencio  III,  de  que 
também  tirámos  no  texto  todo  o  proveito  ^ossivel,  as  conjecturas 
até  aqui  feitas  convertem-se  em  certeza.  Pela  epist.  75  vemos  que 
antes  do  casamento  do  infante  houvera  violências  practicadas  por 
Sancho  I  contra  o  bispo;  que  o  papa  nomeara  três  delegados  para 
os  comporem ;  que  efrectivamente  a  pacificação  se  fizera ;  que  Mar- 
tinho Rodrigues,  talvez  pouco  satisfeito  ainda  com  as  condições 
delia,  irritara  de  novo  o  animo  do  rei  com  a  offensa  feita  ao  infaote, 
e  que  então  o  negocio  chegara  aos  últimos  extremos.  A  composição, 
celebrada  antes  d'isso  entre  os  dous,  acb»*se  lançada  por  integra 
na  epistola  76.  Aqui,  como  na  concordata  com  o  cabido,  repete-se 
a  circumstancia  de  ser  confirmada  pelo  papa  muito  posteriormente. 
.  Analysar  phrase  por  phrase  estes  dous  longos  documentos  não 
cabe  em  curto  espaço;  mas  tanto  delles  como  dos  outros  análogos 
se  conhece  bera,  que  Martinho  Rodrigues  era  homem  inquieto  e 
orgulhoso.  No  P.  Roderici  miles^  de  quem  se  fala  na  epÍJ>tola  96,  não 
podemos  deixar  de  ver  Pedro  Rodrigues  de  Palmeira,  seu  irmão, 
que  os  juizes  delegados  exigem  do  rei  mande  soltar  (absolvi  feíeietUJ. 
A  poderosa  familia  de  Palmeira,  a  que  pertencia  Martinho  Rodri- 
gues, provinha  de  um  tronco  de  Trava,  e  tinha  ligações  de  sangue 
com  outras  não  menos  influentes  é  illustres  (Liv.  Velho  das  Linh. 
p.  169  e  170).  Nos  costumes  daquelle  tempo  nada  mais  facil  do  que 
oppor  o  nobre  prelado  a  força  particular  á  publica,  e  porventura 
que  já  nestas  discórdias  mais  de  uma  vez  correu  o  sangue  humano, 
como  com  certeza  sabemos  que  correu  depois. 

O  período,  durante  o  qual  foi  mais  violenta  a  discórdia  entre 
Sancho  e  o  bispo  do  Porto,  determina-se  pelas  seguintes  datas.  O 
nome  de  D.  Urraca,  mulher  do  príncipe  herdeiro,  só  começa  a  ap- 
parecer,  como  n'outra  parte  dissemos,  em  fevereiro  e  março  de 
1209,  e  o  ultimo  diplpma  anterior,  em  que  o  infante  ainda  figura 
sem  se  mencionar  sua  mulher,  é  de  seteinbro  de  1208  (Bissert. 
Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.°»  700,  701,  702).  N'um  dos  meies  inter- 
médios se  devia  celebrar  o  oonsorcio,  e  occorrer  o  insulto  feito  p^o 
bispo.  Em  março  de  1209  este  confirma  os  diplomas  régios  (M.  12 
de  F.  A.  n.°  3,  f.  7  e  19),  o  que  prova  que  ainda  as  renovadas 
dissensões  não  haviam  chegado  a  vias  de  facto,  e  se  limitavam  ao 
contencioso.  Depois  Martinho  Rodrigues  toma  a  apparecer  confir- 
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mando  a  dooçio  de  Villanova  a  Fernão  Nunes  em  dezembro  de  1210 
é  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes  (Ibid.  f.  59  e  Doe.  do 
Ácch.  de  Chellas).  Neste  meio  tempo  stiecedeu,  portanto,  a  revolta 
do  Porto,  o  cerco  do  paço  episcopal,  a  fuga  do  bispo,  a  sua  volta 
d' Itália y  e  a  pacificação  com  o  rei.  Assim  as  cartas  deste,  que  se 
lêem  no  li^ro  da  demanda  do  bispa  D.  Pedro,  devem  collocar-se 
epproximadanente  no  ultimo  semestre  de  1210,  tanto  mais,  que  as 
letras  apostólicas  a  favor  de  Martinho  Rodrigues,  as  quaes  prece* 
deram  a  sua  vinda,  ou  que  elle  mesmo  trouxe  de  Roma,  datam  de 
maio  deste  ahno.  As  três  cartas  de  Sancho  I,  em  que  se  annullam 
as  liberdades  dos  burgueses  do  Porto,  e  que  se  acham  lançadas  a 
f.  28  V.  do  2.°  volume  da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro,  ou  livro  2.® 
da  Ghancellaria  de  AíTonso  IV,  carecem  de  data,  bem  como  as  outras 
do  mesmo  rei  pertencentes  áquella  longa  questão.  Se  compararmos, 
porém,  a  sua  matéria  com  a  das  cartas  de  Innocencio  111  relativas 
a  este  assumpto  (L.  13,  ep.  75  e  76),  veremos  claramente  que  ainda 
no  principio  de  1210  durava  a  alliança  entre  o  rei  e  os  cidadãos, 
e  tendo  nós  mostrado  que  a  ausência  do  biapo  continuou  até  o  íim 
do  mesmo  anno,  não  só  a  estes  últimos  mezes  se  ha^^e  attribuir  a 
carta  em  que  o  rei  oíferecia  a  paz  a  Martinho  Rodrigues',  mas  tam- 
bém aquellas  três,  que  forçosamente  foram  expedidas  depois. 

Mais  didiceis  de  conciliar  são  os  documentos  de  Portugal  com 
as  cartas  de  innocencio  III  relativas  á  perseguição  do  bispo  de 
Ooimbra.  Do  contexto  delias  se  deprehende  que  as  questões  com 
este  prelado,  tanto  ou  mais  violentas  que  as  do  bispo  do  Porto, 
duraram  ao  menos  alguns  mezes,  necessários  para  se  passarem  os 
successos  abi  referidos.  A  mais  importante,  dirigida  a  Sancho  1 
(L.  14,  ep.  8),  é  datada  de  23  de  fevereiro  de  1211:  todavia  na 
magniica  doação  feita  em  janeiro  de  1211  pelo  rei  de  Portugal  ao 
abbade  de  líoreruela,  Herberto,  um  dos  três  juizes  apostólicos  ná 
causa  do  bispo  do  Porto  (L.  2  d'Afronso  III  f.  15),  confirma  o  pre- 
lado de  Coimbra,  e  antes  d 'isso  no  dia  do  Natal  de  1210  lhe  é 
dirigida  a  carta  dos  privilégios  concedidos  a  Sancta  Cruz  (L.  1  do 
dicto  f.  11),  o  que  o  presuppõe  na  fruição  da  sua  auctor idade  epis- 
copal.- Além  d' isso,  da  carta  conciliatória  dirigida  por  Sancho  a 
Martinho  Rodrigues,  de  que  nos  lembrámos  no  texto,  se  vê  que 
o  bispo  de  Coimbra  foi  um  dos  que  o  aconselharam  a  escreve-la, 
e  não  seria  um  homem  preso  e  perseguido  que  o  rei  citaria  como 
seu  conselheiro;  mas  sendo  forçosamente  aquellas  cartas  anteriores 
á  reconciliação  de  Sancho  e  de  Martinho  Rodrigues,  que  pelo  menos 
estava  feita  em  dezembro  de  1210,  é  evidente  que  já  neste  mez  se 
achava  também  congraçado  aquelle  príncipe  com  o  prelado  conim- 
bricense. Gomo  apparecem,  pois,  as  três  cartas  de  Innocencio  111 
sobre  este  negocio,  datadas  de  fevereiro  de  1211  (Liv.  14,  cp.  8, 
9,  10),  as  qnaes  suppõem  ainda  a  existência  da  discórdia?  Para 
sair  desta  difficuldade  guia-nos  o  documento  da  G.  12,  Repart.  2, 
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M.  1,  N.*  43  (Appensos)  já  citados  no  texto,  d'onde  te  vè  que  ai 
contendas  do  rei  com  o  bispo  de  Coimbra  duravam  bayia  mais 
de  oito  annos.  Deve-se  crer  que  Tendo-«e  maltractado  pelo  rei,  • 
tendo  o  seu  collega  do  Porto  obtido  tão  decisiva  protecção  do  ponr- 
tificcy  mandasse,  emfim,  um  agente  a  Roma.  As  difficuldades  que 
este  acbaria  em  sair  do  reino,  alguma  demora  impensada  na  viagem, 
as  delotigas  da  cúria,  resultado  das  diligencias  do  procurador  do 
rei,  que  é  o  mais  provável,  ou  outra  qualquer  circumstancia  ex- 
plicam plausivelmente  a  demora  da  resolução  de  Innocenclo  III, 
expedindo-se  esta  quando  Sancho  era  já  fallecido,  tendo-se  con- 
graçado  antes  tanto  com  um,  como  com  outro  prelado. 


VIII. 

GUBRBA  CIVIL   BNTBB  AFrONSO   11   £  SUAS  IKMAIfS,   pag.   163. 

Apesar  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra  civil  dos 
primeiros  annos  do  reinado  de  Affonso  II,  a  ordem  das  phastô  dessa 
guerra  é  assas  confusa  pela  falta  de  datas,  e  pela  obscuridade  com 
que  alguns  dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos 
expor  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dêmos  na  contextura 
da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham  publicados,  e  no  fim 
desta  nota  ajunctaremos  as  rectificações  necessárias  ás  actas  do 
processo  perante  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  que  Brandão 
imprimiu  (P.  4  App.  Escrit.  6)  cheias  de  erros  intoleráveis,  tor- 
nando mais  confuso  com  eHes  um  diploma  incompleto  e  já  de  si 
demasiadamente  obscuro.  Brandão  diz  ter-se  servido  do  original 
existente  em  Lorvão,  mas  ou  o  amanuense  que  o  transcreveu  era 
péssimo,  ou  o  diploma  não  é  original.  As  nossas  emendas  são  ti- 
radas do  transumpto  que  se  acha  no  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  26. 

Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a  Affonso  II, 
que'  foram  obrigados  a  sair  do  reino,  e  que  alguns  vieram  lan- 
çar-se  em  Montemor  é  o  que  precisamente  consta  da  carta  de  In- 
nocencio  III,  de  31  d'agosto  de  1212;  mas  ahi  não  se  diz  quem 
elles  eram.  A  combinação  de  alguns  documentos  o  revela.  Desde 
o  principio  da  reinado  de  Affonso  II  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  chefe  da  mais  poderosa  familia  do  paiz,  apparece  substituído  no 
cargo  de  mordomo-mór,  o  principal  do  estado,  pelo  ultimo  alfe- 
res-mór  de  Sancho  I,  Martim  Fernandes,  ao  qual  logo  succede 
Pedro  Annes  ou  Pedro  Johannes,  que  figura  como  tal  até  os  úl- 
timos annos  deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no  logar 
de  alferes-mór  Sueiro  Raimundes,  que  não  tarda  a  ser  substituído 
por  Martim  Annes.  Além  d'isso,  dos  ricos-homens  que  seguiam 
a  corte  apenas  Lourenço  Soares  continua  a  figurar  constantemente 
nos  diplomas  do  novo  monarcha,  nos  quaes  intervém  novas  pe^- 
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soUagens,  como  Poncio  Àffotiso,  governador  militar  do  districto 
de  Bragança,  e  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias.  £  o  que  resulta 
da  comparação  dos  diplomas  régios  expedidos  desde  os  fins  de  1211 
até  1216  ou  1217,  e  que  principalmente  se  acham  registados  nos 
i^olumes  que  nos  restam  das  Gháncellarias  de  Àffonso  II  e  de  Af- 
fonso  III.  Isto  persuade  que  houve,  digamos  assim,  uma  mudança 
de  influencias.  A  casa  dos  Mendes  de  Sousa,  sobre  tudo,  parece  perder 
a  sua  grande  importância;  e  posto  que  Rodrigo  Mendes  continuasse 
a  seguir  a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vem  a  figurar  de  novo  pelos 
annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a  guerra  civil  tinha  já 
acabado.  Se  nos  lembrarmos  de  que  Gonçalo  Mendes  era  o  prin- 
cipal executor  do  testamento  de  Sancho  I,  e  de  que  jurara  faze-lo 
guardar  por  todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  elle  se  op- 
pusesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei,  e  que  nessa  resistência 
levasse  após  si  vários  nobres.  Esta  hypothese,  que  explica  a  mu- 
dança das  personagens  mais  influentes  da  corte,  abona-se  até  quasi 
o  grau  de  certeza  com  outros  documentos. 

Nas.  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira, 
em  consequência  das  ordens  expedidas  por  Innocencio  III  em  31 
de  agosto  de  1212  (L.  3  de  Affonso  III,  f.  26)  vê-se  que  as  infantas 
pediam  reparação  do  prejuizo,  que  haviam  padecido  na  diminuição 
dos  impostos  senhoriaes,  concedida*  por  ellas  aos  villãos  de  Mon- 
temor e  de  Alemquer  para  os  interessar  na  sua  defesa.  Ambas  as 
cartas,  passadas  com  esse  fim,  nos  restam:  a  de  Aletnquer  na 
Ghancellaria  de  D.  Dinis,  L.  3,  f.  38,  nos  Liv.  dos  Próprios  dos 
Reis  e  das  Rainhas,  L.  2,  f.  51,  e  na  G.  15,  M.  22,  n.^"  22,  onde 
só  está  com  a  data  exacta  de  maio  de  1212,  posto  que  seja  uma 
publica-fórma  em  vulgar: — a  de  Montemor  ach»-se  no  M.  7  de 
For.  A.  n.^  2  com  a  mesma  data.  Nestes  diplomas  confirmam  D.  Gon- 
çalo Mendes,  filho  do  conde  D.  Mendo,  Gomes  Viegas,  filho  de 
Egas  Afionso,  Lourenço  Egas,  filho  de  Egas  Henriques,  Martim 
Gonçalves,  fiílho  de  G.  Garraceli,  D.  Gil,  filho  de  Rodrigo  Fer- 
nandes de  Lisboa,  e  Gonçalo  Peres,  filho  de  Pedro  Gonçalves  de 
Paiva.  A  circumstancia  de  declararem  de  quem  eram  filhos  indica 
ou  serem  cavalleiros  mancebos,  ou  que,  não  exercendo  cargo  algum 
no  reino,  d'onde  haviam  sido  expulsos^  só  tinham  por  titulo  para 
confirmarem  aquellas  cartas  municipaes  a  nobreza  da  sua  ascen- 
dência. Assim  da  confrontação  destes  documentos  resulta  tanto  a 
certeza  da  rebellião  de  alguns  fidalgos,  como  o  conhecimento  dos 
nomes  principaes  que  nella  figuravam,  e  das  familias  a  que  esses 
individuos  pertenciam. 

Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  ~  que  fór.  pos- 
sível, a  chronologia  das  diversas  phases  da  guerra  civil,  o  que 
grandemente  contribuirá  para  se  entender  bem  um  snccesso  nar- 
rado sempre  pelos  historiadores  confusamente,  e  sem  a  necessária 
exacçio.  Não  dizemos  com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa, 
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mas  procurando  ser  claros  e  estabelece  a  deduoçio  natural  dos 
saoeessos»  campre-nos  para  isso  flxar-lhes  as  datas. 

Das  relações  de  Lncas  de  Tay  e  de  Rodrigo  Ximenes,  cscrip- 
tores  contemporâneos,  sabemos:  1.^  qae  o  exercito  para  a  expe- 
dição das  Naras  se  reuniu  em  Toledo  no  tempo  em  que  o*  reU  coe- 
tumam  marchar  para  a  guerra  (Rod.  Tolet.  L.  8,  c.  1)  e  ninguém, 
que  tenha  lido  alguns  foraes  antigos  de  Hespanha  e  Portugal, 
ignora  que  esse  tempo  era  o  mei  de  maio :  2."  que  AAinso  VIII 
voltou  vencedor  á  sua  capital  no  fim  de  julho  de  1212  (Id.  ibid. 
c.  12).  Foi  nesta  volta  que  elle  offiereceu  a  paz  a  Áfibnso  IX  (Lnc. 
Tud.  p.  112),  o  que  indirectamente  confirma  Rodrigo  Ximenes, 
dizendo  que  o  rei  de  Gastella  na  primavera  de  1213  afoedue  ihitum 
innowivit»  o  que  evidentemente  significa  o  ter-se  então  assentado 
de  todo  a  paz,  para  a  qual  já  havia  preliminares,  initum.  Ora  o 
rei  leonês  atacou  os  castelhanos  começada  a  expedição  das  Navas 
{Cum  autem  haee  agerentur:  Luc.  Tud.  p.  ill),  e  só  depois  de 
reduzir  mais  de  dez  casteilos,  de  que  anteriormente  Affonso  Ylll 
o  despojara,  marchou  contra  Portugal  (Id.  ibid.):  logo  a  invasão 
pela  fronteira  do  Minho  e  Tras-os-Montes,  dando  um  nei  para  a 
conquista  daquelles  casteilos,  que  deviam  ter  nenhuma»  ou  dimi- 
nutas guarnições,  havia  de  occorrer  por  junho  de  1212. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  deste  mesmo 
mez  *e  anno  (L.  2  de  Affonso  III,  f.  6  v.)  tem  uma  grande  sh 
gnificaçio  pelas  circumstancias  de  que  está  revestido.  Ê  a  confir- 
mação do  foral  do  Gastello  de  S.  Ghrístovam.  O  rei  de  Portugal 
estava  então  em  Ouimarães,  acompanhado  só  do  mordomonnér  « 
do  chanceller  Julião.  Dos  ricos-homens  que  costumavam  andar  na 
corte  faltam,  além  d'outros,  o  alferes-*mór,  isto  é,  o  general  do 
exercito,  Poncio  Affonso,  governador  militar  (tenens)  do  diêtrieto 
de  Bragança,  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias  (For.  de  Favak», 
de  setembro  de  1211:  ibid.  f.  3  v.)'e  Lourenço  Soares  do  da  Beira 
oriental  (Acta  Negotii:  ibid.  L.  3,  f.  26).  Indica  este  documento 
que  Affonso  II,  sabendo  que  o  rei  de  Leão  se  dirigia  com  o  seu 
exercito  para  Portugal,  deixou  os  cercos  de  MonUmior  e  Alemquer» 
onde  já  o  dominio  leonês  se  proclamara  francamente^  e  le  acolheu 
a  AJemdouro,  porque  os  leoneses  evidentemente  deviam  tentar 
romper  para  o  interior  do  reino,  com  o  intuito  de  acudir  aos  su- 
blevados. A  espécie  de  solidão  em  que  Affonso  nos  apparece,  abri- 
gado nos  muros  de  Guimarães  com  os  dous  primeiros  ofliçiaes  civis 
da  cúria,  a  fslta  do  alferes-rmór  e  dos  governadores  militares  dos 
districtos,  a  assolação  das  fronteiras  até  o  Douro,  e  o  ler  a  invasão 
leonesa  penetrado  mais  pelo  lado  de  TrasH)»-liontes  abonam  a  nossa 
opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  Affonso  e  soas  irmana  nio 
tem  data ;  mas  deve-se-lhe  assignar  proximamente  a  dos  primeiros 
mezes  de  1213,  porque  elle  é  a  consequência  obvia  da  eommissio 
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dada  pele  papa  aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  em  agosto  de 
1212,  para  que  terminassem  a  contenda  amigaTelmente,  e  no  caso 
de  nao  o  oonsegnírem,  para  faíserem  subir  o  processo  á  cúria  roman^. 
Deste  fragmento  se  conbece,  que  o  rei  de  Portugal  ataoou  duas  Teles 
os  levantados,  e  os  castellos  de  suas  irmans  (De prima  guerra  4áê^ 
mòvabitwoi;  «i  ex  perde  in  secunda  guerra  ^5507«iorãMlnUM:  ibid^ 
L.  3  de  Affbnso  3,  f.  26  ?.),  sendo  mais  provável,  ou  quasi  nece»- 
/  sario,  admittir  que  a  primeira  guerra  a  que  se  aUnde  é  anterior  i 
ida  do  rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de  Alemdonro, 
ou  porquê,  em  consequência  das  negociações  entaboladas  entre  os 
reis  leonês  e  castelhano,  houvesse  uma  suspensão  d'arnias,  ou  por- 
que, em  virtude  dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem  logo  resti- 
tiridos  os  caateUos  tomados  por  AfiPonso  IX. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia  expedida  em 
maio  de  1213,  impressa  por  Brandão  (P.  4,  App.,  Eserit.  7),  a  ne* 
cessidado  de  reduzir  áquellas  datas  os  dous  cercos  dos  caateUos  tor^ 
narse  evidente.  O  que  o  papa  tinha  previsto  na  bulia  de  31  d^agostoi, 
em  que  nomeava  juises  commissarios  os  abbades  de  Spina  e  de  Os- 
seira para  comporem  a  discórdia,  foi  o  que  suecedeu.  A  composição 
tomou-M  impossível^  e  a  questão  foi  levada  a  Roma.  Que  é  o  fra-* 
gmento  existente  em  Lorvão  e  no  Archiv»  Nacional,  senão  o  instru- 
mento do  que  se  passara  perante  os  dous  abbades,  a  base  do  processo 
que  em  maio  de  1213  se  ventilava  na  cúria?  £,  portanto,  preciso 
Buppdr  a  redaeção  desse  instrumento  anterior,  pelo  menos,  um  ou 
dous  mezes  a  maio  de  1213,  e  portanto  a  tegunda  guerra,  de  que 
nelle  se  feia,  feita  nos  começos  deste  anno  ou  nos  fins  do  antecedente. 

A  propósito  desta  guerra  eivil  advertiremos,  emfim,  que  se  no 
.^^.^  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu  Brandão,  *petU  re-- 
gina  D.  Tarasia  resiUui  caHrum  quod  ei  reHguit  pttíer  4uue,  qno 
fvauduknter  spoliaia  e$i  poet  appelatUmem,  fuae  erat  murus  paeie, 
ete. »  deveria  concluii^se  que  Montemor  chegou  «  ser  tomado  pelo 
rei;  mas  nem  elle  o  conduiu,  n>em  tal  conclusão  seria  exacta,  pois 
o  que  se  lê  no  transumpto  do  Arch.  Nacion.  é:  «peêUreginaDmHMa 
T.  restitui  securitate  castrorum,  qtme  ei  reliquit  pater  suus,  qua  fraun 
dulenter  spoliata  est  post  appelationem,  quae  erat  murus  pacis,  etc. » 
No  texto  explicámos  assas  o  que  era  esta  seeuritefâ,  que  B.  Theresa 
assevera  ter-lhé  sido  tirada  frauduleiKdamemte.  Os  relativos  pta  e 
quae  referimo-los  ambos  a  securitas,  ainda  que  o  segundo  pareça 
referir-se  a  appelationem»  Os  que  estão,  habituados  á  syntaxe  bar- 
bara dos  antigos  documentos  não  acharão  extranha  «ma  interpre- 
tação, que  ajuda  a  tornar  claro  tudo  o  que  é  essencial  neste  docu- 
mento tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  iotelligencia  se  não  pôde  dar  á  palavra 
securitas,  é  necessário  partir  de  um  facto :  —  oo  castellos.de  Mon- 
temor e  Alemquer  não  foram  submet tidos  pelo  rei.  Na  carta  do  papa» 
datada  de  abril  de  1216,  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Compôs^ 
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tdla,  altimos  juiies  apostólicos  nesta  contenda,  ordena-se. positiva- 
mente que  as  infantas  entreguem  os  ditos  castellos  aos  templários 
(App.  da  4.*  P.  da  Mon.  Lusit.  Escrit.  10),  d^onde  se  conclue  que 
estavam  de  posse  delles  quando  se  ventilou  a  questão  perante  os 
precedentes  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  d*Osseira.  Ora,  a  passagem 
citada  das  Acta  Negotii  e  outras  análogas  que  ahi  se  lêem,  como  «  Re- 
plicamus,  enim,  regem  prius  nos  securitate  castrorum  spoliasse  »  ou 
se  hão-de  entender  dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria  contrario 
ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram  fiança  para  a  conservação 
das  infantas  na  posse  dos  seus,  isto  é,  ou  são  passagens. inintelligi- 
veis,  ou  tem  a  significação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz,  comprehende-se  uma  passagem 
subsequente  das  Acta  Negotii,  que  aliás  seria  impossível  perceber 
(falam  os  procuradores  do  rei):  «ante  id  quod  dicunt  de  securitate, 
duplicamus  de  spoliatione  júris  regalis  in  castris,  qui  dieunt  secu- 
ritati  supposita. »  Desprezando  os  erros  de  caso  e  género,  communs 
nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim :  «  Tomamos  a  replicar 
que  antes  de  se  practicar  o  que  dizem  acerca  das  seguranças  (isto  é, 
dos  castellos  postos  em  fiança)  houvera  a  espoliação  dos  direitos  do 
rei  nos  castellos  afiançados  (securitati  supposita).  Deste  modo  vè-se 
que  primeiro  as  infantas  se  apoderaram  da  herança  que  lhes  coubera» 
e  que  depois  o  rei  tirara  as  alcaidarias  e  ainda  as  tenencias  das  terras, 
que  deviam  dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que  versava 
a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  treplica  das  mesmas  infantas 
se  deduz  que  eram:  u Terra  D.  G.  Suarii,  Elbora,  Santarém,  ete. 
Terra  D.  Gunsalvi  Mendis,  Mons  Maior  Novus,  Sezimbria,  Ulix- 
hona,  etc.  Terra  D.  Laurentii  Suarii,  Pinei,  Trancoso,  ete. »  São 
estas  as  que  se  apontavam  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  uadpe^ 
tendam  securitatem  Castrorum  pro  parte  reginarum, »  E  porque  pe- 
diam ellas  os  castellos  destes  três  districtos  para  fiança?  Evidente- 
mente porque  elles  já  o  tinham  sido,  estando  sujeitos  a  três  indiví- 
duos ajuramentados  para  cumprirem  fosse  de  que  modo  fosse  o  tes- 
tamento de  Sancho  I. 

Documento  VI  do  App.  da  P.  IV  da  Mon.  Lusit. 

Texto  de  Brandão  Texto  do  L.  5  de  Affonso  III,  f.  26 

2.*  lin.  Tarasiam  Saneiam,  Bea-  |  r,,  «  ^   /    „^^^^^  •cc;.«\ 
tricem  ]      ®*  "'  ^®  sen^pre  assim) 


3. 

6. 

8. 

9. 

9. 

9. 
14. 
15 


—  ex  alia ex  altera 

—  dari  tibi dari  sibi 


[  XIV  de  XXVI XÍV  d.«  XXVI  (14:526) 

—  ex  perde  in  própria.  ..  ex  perde  in  secunda 

— XV  de  VII XV  d.«  VII  (15:507) 

\    >  conventionum eventionum 
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15.*  —  publica  appelatione  .  ..    post  appelationem? 
4a\    \  ^"^6  omnia ante.  Omnia 

19.*  —  et  post  mortem et  etiam  post  mortem 

22.*  —  pentriís petrariis 

23.*  —  castnim  quod castronim  que 

26.*  —  prudenti pendenti 

27.*  —  expressae et  expense 

30.'  —  restituí  castrum  quod  . .     restitui  securitate  castrorum  que 

39.*  —  perditionem spoliationem 

40.*  —  conventíonum eventionum 

ritem  petit  a  dimínutione  fori 
44.*  —  depois  de  cr  modis>p falta <  quam  fecit  hominibus  de  Montis- 

(^  maior  is  propter  guerram  regis. 

50.*  —  ligares llgosa 

51.*  —  Uraicos. . .  Alviti,  Pico-  >  » t    •  ài  •     o-    *• 

coti.  Sicoti »  ""'"^  •  •  •  ^''«''  S"=»" 

54.*  —  Laniselo Lanioselo 

55.*  —  se  se  moTentium  terra-  f  se  se  raoTentium  de  predatione 

rum )  terrarum 

60.*  —  regnum regem 

61  .*  —  severitate * .     nos  securitate 

64.*  —  testamentum  prius ....     testamentum  patris 

64.*  —  castrum castra 

73.*  —  duplica  minis duplicamus 

75.*  —  regis reginarum 

82.*— infra in 

85.*  —  forc forte 

86.*  —  vobis nobis 

88.*  —  nisi  pro  lite .     nisi  prímò  litem 

89.*  —  exprimant exprimant  notória 

IX. 

HOKTE  DB  D.  MARTIM  ANNES  NO  CERCO  DE  MONTEMOR,  pag.  175. 

A  anecdota  a  que  alludimos  no  texto,  e  abaixo  publicamos,  é 
extrahida  de  um  manuscripto  importante,  que  anda  juncto  ao  Can- 
cioneiro chamado  do  CoUegio  dos  Nobres,  manuscripto  mal  conhe- 
cido, porque  o  Cancioneiro  attrahiu  sempre  toda  a  attenção  dos  que 
tem  examinado  o  precioso  códice  em  que  os  dous  monumentos  se 
acham  reunidos.  Ê  um  nobiliário  dos  que  se  costumam  attribuir  ao 
conde  D.  Pedro,  mas  onde  apparecem  as  mesmas  palavras  fataes  diz  o 
conde  D.  Pedro  em  seu  livro,  que  se  lèm  no  códice  do  Árchivo,  e  que 
descobrem  a  menor  antiguidade  deste  códice.  Todavia,  pelos  seus  ca- 
racteres paleograpbicos,  aquelle  não  pôde  ser  posterior  á  epocha  de 
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D.  Fernando  ou  D,  João  I,  sendo  portanto  escripto  durante  a  segunda 
metade  do  século  XIY,  isto  é,  pouco  depois  da  morte  do  conde  D.  Pe- 
dro. A  sua  auctoridade  é,  pois,  sem  comparação  maior  que  a  do 
Nobiliário  do  Archivo  Nacional,  escripto  ou  transcripto  quando 
muito  nos  fins  do  século  XY.  Infelizmente,  porém,  podemos  antes 
chamaMhe  um  fragmento,  do  que  um  manuscripto  mutilado,  tio 
incompleto  está  elle!  Eis  a  passagem  a  que  no  texto  nos  referimos: 

Titulo  26 

De  dom  Martim  anes  de  riba  da  uixella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  da  uizela  foy  casado  com  dona 
steuaynha-paaez  filha  de  dom  paay  gomez  gaberi  filho  de  gomez 
paaz  de  piscos.  £  o  meestre  dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu  yr- 
maão  forom  naturaaes  da  pardar  de  braa.  £  este  Meestre  dom  galdim 
paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  gramdalgo  a  este  dom  Martim 
anes  de  riba  da  uizela  quando  casou  com  esta  dona  steuaynha  paaz 
sobredita.  £  este  dom  Martim  anes  fez  em  esta  sa  molher  dom  gil 
martins  e  dom  ioham  martins  chora  e  ouue  outra  filha  de  gaamça 
que  ouue  nome  dona  Teresa  martins  que  foy  casada  com  fernam 
perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titulo  Ixix  (?)  de  dom  Trasconho 
eraldes  parafro  11.^  £  ouue  este  dom  Martim  anes  esta  filha  ante  que 
casase  e  dom  Martim  anes  de  riba  de  uizela  que  ia  disemos  foy  muy 
priuado  delRei  dom  afonso  de  portugal  filho  delRei  dom  sancho 
o  uelho.  £  este  Rey  dom  afonso  de  portugal  ouue  queyxume  da 
sa  yrmãa  a  Raynha  dona  Teresa  que  era  senhora  de  monte  moor 
o  uueelho  e  mandou  de  coynbra  onde  estaua  a  este  dom  Martim 
anes  de  riba  ,de  uizela  que  a  fose  cercar  a  montemoor  o  uelho  bii 
iazia  com  seu  poder.  £  eii  iazendo  asi  cercada  soubo  o  dom  Goa» 
saio  o  sousaão  filho  do  oonde  dom  meendo  em  crasto  tarafe  hm 
estaua  e  endereçou  com  xiy  cavaleiros  que  tiinha  e  andou  quanto 
pode  e  chegou  a  montemoor  o  uelho  e  entrou  dentro  liuma  noite. 
E  este  dom  Gonsalo  meendez  era  entom  vasalo  delRey  dom  afonso 
de  leon  que  fora  marido  desta  Raynha  dona  Teresa  e  quería-lhe 
muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi  folgarom  os  caualhos  três  dias  dom 
Gonsalo  meendez  com  aqueles  que  trouue  e  com  outras  companhas 
muytas  e  boas  que  esta  raynha  dona  Terasa  tiinha  conuigo  mouen 
pêra  dom  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  dhuum  monte  mnyto 
alto  contra  coynbra,  e  lidou  com  el,  e  uenceo  e  desharatoo  el  e 
todo  o  poder  delRey  dom  afonso  que  comsigo  tiioha,  e  deu  com 
el  em  huum  paul  que  he  antre  coynbra  e  montemoor,  en  tal  ma- 
neira que  quando  o  ende  elRey  ouue  ende  fora  daquel  paul  imuii 
se  pode  sofrer  que  nom  morese  do  sangue  que  dei  tiravom  as 
çameçugas.  £  este  dom  gil  martins  sobredito  foy  casado  cm»  dana 
maria  anes  filha  de  dom  ioham  peres  da  maya  e  de  dona  maria 
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meendec  filha  dei  conde  dom  mendo  o  sousaão,  e  fei  em  ela  geera* 
çom  como  se  mostra  no  T.^  xvi  de  dom  soeyro  meendes  o  boom 
fiarafro  \\. 

X. 

rA«AHfi!ITO  DO  CENSO  AO   PAFA  KM  1213,  pag.  181. 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano^  do  qual  consta  o  que  narra* 
mos  neste  paragrapbo,  existe  lançado  n'um  pequeno  registo  do 
Arcbivo  Nacional  (O.  16,  M.  2,  n.^  15)  d'onde  Brandão  o  copiou, 
posto  que  incompleto,  e  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  de- 
zembro de  1113,  em  logar  de  2  dos  idos  de  dezembro  de  1213. 
Ribeiro  (Dissert.  Ghronol.  T.  1,  p.  76  nota),  impugnou  a  sua  ge- 
nuinidade com  argumentos,  cujo  valor  não  nos  parece  tal,  que 
baste  para  o  tornar  falso.  Eis  aqui  esses  argumentos: 

1.®  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia  de  Inno- 
cencio  II,  em  que  se  menciona  o  censo  annual  de  duas  marchas. 

Resposta.  Não  vemos  a  neeessidade  de  o  suppór  foijado  para 
esse  im,  quando  o  censo  das  duas  marebas  é  mencionado  na  Bulia 
d*Alexandre  III  Manifestis  probatum,  com  a  qual  o  mesmo  recibo 
está  igualmmite  em  harmonia,  e  de  ci^a  genuinidade  ninguém 
duvida. 

2.^  Os  annos'  que  se  pagaram  nlo  ae  deviam  pelas  razões  que 
se  apontam.  (São  as  que  em?  substancia  dêmos  no  texto). 

Respoâta.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas  questões 
de  dinheiro,  e  as  circuraslancias  que  induziam  Affonso  II  a  não 
ae  mostrar  demasiado  escrupuloso  na  matéria,  são  explicações  assas 
aatiisfactorias  a  favor  do  documento.  LembremoHios  de  que  o  mesmo 
papa,  que  recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido»  exigia  de 
Sancho  I  em  1198  os  censos  aateriores  por  inteiro  (sine  diminui- 
tione),  apesar  de  ter  já  recebido  504  moral^i tinos,  como  elle  pró- 
prio confessava. 

3.°  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo  familiariê  domini  papoê» 
que  figura  neste  documento,  não  se  acha  nenhum  outro  vestígio 
em  Portugal. 

Ruposta,  Do  legado,  mestre  Miguel,  enviado  por  Celestino  UI 
a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I  sobre  o  mesmo  negocio  do  censo, 
nenhum  outro  vestígio  se  encontra,  e  apesar  d'isfio  &  sua  vinda  é 
indubitável  (Innooencio  III,  EpisL  L.  1  q).  99)*  Note-se,  porém* 
que  Rodrigo  de  Tokdo  (L.  9,  c.  9)  menciona  um  frater  Gundir- 
êohms  HespitaHs,  qni  Innoeentii  papua  5"  fiumliAriê  esUitera^,  e 
ipial  podia  muito  bem  ser  o  mesmo  individuo. 

4.^  O  recibo,  que  se  conserva  no  Archivo,  é  uma  copia  lançada 
n*nm  quademo,  que  contém  docomentos  dos  séculos  XII  e  XUI. 
fittea  documentoa  sao  transcriptes  per  diversas  m^$^  e  nenhum. 
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paleographicamente,  mostra  ser  anterior  ao  século  XIII»  sendo  a 
letra  semelhante  á  das  Inquirições  de  Affonso  III. 

Resposta,  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra  do  qua- 
derno,  em  que  está  lançado  o  recibo  de  flrei  Gonçalo,  anterior  ao 
século  XIII,  para  que  serve?  Trazido  a  propósito  de  um  docu- 
mento de  1213,  chega  a  ser  pueril.  De  certo  uma  cousa  exarada 
neste  anno  não  de?e  apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Então 
é  que  elle  seria  evidentemente  forjado.  Em  vez  de  dizermos  com 
Ribeiro  que  aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao  século  XIII, 
o  que  nada  prova  nesta  questão,  diremos  que  todo  elle  está  es- 
cripto  por  letra  dessa  epoeha,  o  que  prova  muito,  porque  em  tal 
caso  não  se  pôde  attribuir  aos  falsarios  modernos,  que  inventaram 
a  bulia  de  Innocencio  II. 

XI. 

DISCOllDIAS   DE    AFFONSO   II   GOM   0   CLEEO,   pag.   221. 

Para  maior  clareza  indicaremos  aqui  os  principaes  diplomas 
pontifícios,  relativos  á  historia  das  dissensões  com  os  ecclesiasticos, 
e  expedidos  nos  últimos  annos  do  reinado  de  ÁíTonso  II,  simpli- 
ficando assim  as  citações  junctas  ao  texto,  e  especificando,  uma 
vez  por  todas,  os  logares  onde  se  acham  esses  documentos,  ou 
inéditos,  ou  publicados  em  diversas  obras. 

Existe  na  bibliotheca  real  da  Ajuda  uma  coUecção  de  muitos 
volumes  manuscriptos,  mandados  coUigir  no  ayhivo  e  na  biblio- 
theca do  Vaticano  e  nas  outras  de  Roma  por  D.  João  Y,  que  or- 
denou ao  seu  embaixador  naquella  corte  fizesse  transcrever  todos 
os  documentos,  que  ahi  se  encontrassem  relativos  directa  ou  in- 
directamente a  Portugal.  O  celebre  orientalista  Assemanni  foi  en- 
carregado de  dirigir  este  immenso  trabalho,  de  que  já  mais  de 
uma  vez  se  tem  feito  menção  pela  imprensa  com  elogios  bem  pouco 
merecidos.  Na  feitura  da  compilação  contou-se  demasiado  com  a 
nossa,  não  sabemos  se  ignorância,  se  incúria:  dezenas  e  dezenas 
de  volumes  nada  mais  contêm  do  que  breves  de  habito  retento, 
licenças  a  freiras  para  sairem  dos  conventos,  e  outras  iguaes  ni- 
nharias. Ghegou-se  ao  ponto  de  se  transcreverem,  sem  discerni- 
mento e  sem  critica,  bulias  já  impressas  mais  de  uma  vez,  e  de 
se  tirarem  do  bullario,  da  collecção  dos  concilios,  dos  Annaes  de 
Baronio  e  Raynaldo,  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito,  fragmentos 
de  outros,  dando-se  como  completos,  quando  era  tão  fácil  transcre- 
ve-los dos  registos  authenticos  na  integra.  Foram  avultadíssimas 
as  sommas  que  semelhante  decepção  custou.  Todavia,  no  meio 
destes  centenares  de  tomos  em  folio,  em  grande  parte  inúteis, 
varias  cousas  importantes  e  inéditas  se  encontram  extrahidas  dos 
regestos  pontifícios,  e  de  outras  collecções  manuscriptasr.  A  ea$a 
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categoria  pertencem  algumas  cartus.de  Honório  llí,  relativas  ao 
assumpto  de  que  tractamos.  São  as  seguintes: 

Bulia  que  começa :  Ohm  felicis  memoriae,  dirigida  a  Affonso  II 
a  12  das  kalendas  de  janeiro  do  anno  5.°  do  pontificado  (21  de 
dezembro  de  1220),  em  que  lhe  tira  a  advocacia  das  igrejas  do 
reino,  que  Tnnocencio  III  lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados, 
e  aponta  as  violências  e  invasões  de  poder  commettidas  pelo  rei, 
que  o  obrigam  a  assim  proceder:  Gollecç.  Gener.  T.  45,  f.  17  v. 

Dieta,  que  começa :  Sper<ibamus  hactenhs,  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra  em  23  do  dito  mez  e  anno,  na  qual  o  papa  amargamente 
o  reprehende  por  ter  abandonado  a  causa  dò  arcebispo  de  Braga, 
que  era  a  causa  do  clero,  para  seguir  o  partido  do  rei:  Ibid.  f.  28. 

(Áhi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mez  e  anno, 
que  começa:  Quod  solitae  salutationu,  publicada  por  Brandão 
(Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12},  e  que  se  acha  original  no  M.  27, 
n.*^  2  de  Bulias  no  Arch.  Nacion.). 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  mez  e  anno,  dirigida  aos  bispos  de 
Astorga  e  de  Tuy,  que  começa :  Gravi  nohis,  ordenando- lhes  admoes- 
tem e  obriguem  com  censuras  o  rei  de  Portugal  para  que  cesse  de 
opprimir  os  clérigos  com  tributos  e  serviços  pessoaes,  e  de  os  cons- 
tranger a  litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis,  e  a  serem 
nas  crimes  julgados  pelos  juizes  seculares:  Ibid.  T.  143  n.^  27. 

Outra  da  mesma  data  dirigida  aos  bispos  de  Astorga,  Orense  e 
Tuy,  que  começa  Àd  nostram  noveritis  auãientiam,  em  que  lhes 
manda  prohibam  ao  rei  de  Portugal,  sob  pena  d'imposição  de  cen- 
suras, que  se  abstenha  de  demandar  os  ecclesiasticos  na  sua  pró- 
pria cúria  ou  nos  outros  tribunaes  delia  dependentes  sobre  o  pa- 
gamento dos  pedidos  que  lhes  fazia:  Ibid.  n.°  28. 

Os  diplomas  pontificios,  relativos  ao  assumpto,  já  publicados 
são: 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  deão  de  Palencia  e  ao  bispo  d'Osma, 
datada  de  12  das  kalehdas  de  janeiro  do  anno  5.*^  do  pontificado 
(21  de  dezembro  de  1220),  que  começa  Certantihus  pro  JustUia, 
publicada  por  Cunha  (Hist.  Éccles.  de  Braga:  P.  2,  c.  22,  e  na 
Collecç.  Mss.  da  Ajuda  T.  45,  f.  15). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuj^  que  começa  Ci^m 
nonnunquam,  datada  de  2  das  nonas  de  janeiro  do  anno  5.°  do 
pontificado  (4  de  janeiro  de  1221)  transcripta  no  L.  3  de  Affonso  III, 
f.  32  e  publicada  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  23)  com 
alguns  erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  kalendas  de  julho 
do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho  de  1222),  que  começa 
Ut.,.  rex  portugaleniís,  original  no  M.  22  n.^  9  de  Bulias  no 
Arch.  Nacion.'  e  publicada  por  Brandão  no  logar  ultimamente 
citado. 

Outra  da  mesma  data,  que  começa  Eisi  venerabili,  dirigida  a 

ji.  30 
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Affooflo  II,  publicada  em  RayDaldo,  Amial.  Eocles.  ad  ann.  12â2 
SS  BO.  51,  52. 

Existe  um  diploma  a  este  respeito  ainda  não  publicado,  diri- 
gido aos  bispos  de  Palcncia,  de  Astorga  e  de  Tny  (M.  â7  de  Bulias 
n.*^  4,  e  L.  3  de  Afibnso  III,  f.  8  t.  no  Arch.  Nacion.),  datado 
de  22  de  dezembro  de  1220,  igual,  «luto^ú  muêondis,  ao  qae  se 
acha  impresso  na  Mon.  jLusit.  T.  4,  App.  12,  dirigido  ao  rei,  e 
que  por  isso  nenhuma  particularidade  accrescenta  ás  que  se  de- 
dttsem  dos  demais,  que  no  texto  eitámos  pelas  palavras  com  que 
principiam. 

XII. 

iNTASio  nn  ma/tim  sahchbs  no  ALBKOouBo,  pag.  232. 

Posto  que  dos  documentos,  citados  nos  competentes  logares  do 
iexto,  resultem  as  epoohas  em  que  coUoeámos  alguns  successos  do 
reinado  de  Affi^nso  II,  como  a  nossa  ebronologia  se  aparta  muito 
da  de  Brandão  acerca  da  entrada  de  Martim  Sanches,  é  necessário 
fixa-la  especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa  entrada 
com  a  primeira  tentativa  de  Affonso  IX  contra  Portugal,  quando 
os  castellos  das  fronteiras  do  norte  ficaram  destruídos,  e  a  província 
de  Tra»^s^Montes  assolada.  È  verdade  que  elle  parece  hesitar, 
deixando  a  data  do  acontecimento  no  vago  do  tempo  di8ta$  guerras 
(Mon.  Lusit.  L.  13,  c.  6).  Nessa  epocha,  porém,  do  nome  de  Mar- 
tim Sanches  nenhum  vestígio  apparece  nos  documentos  conhecidos 
de  Leão,  ou  porque  era  mui  moço,  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais 
crivei,  vivia  em  Portugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  225 
nota  (1),  que  o  bastardo  português  governava  Toronbo  e  Linda  de 
1219  a  1222,  e  de  Lucas  de  Tuy  (Ghron.  Mundi  p.  114)  que  feiU 
a  paz  com  Portugal,  depois  da  renovação  da  guerra  leonesa  dos 
últimos  tempos  do  reinado  d'AJSonso  II,  Maartim  Sanches  foi  en- 
viado contra  os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  T^ada, 
a  qual  Brandão  diz  ignorar  contra  quem  fosse,  estando  alies  bem 
expresso  em  Lucas  de  Tuy,  que  foi  contra  os  sarracenos.  Pela 
ordem  da  narratiya  do  bispo  chronista  se  conhece,  que  esaa  ex- 
pedição foi  posterior  á  invasão  em  Portugal^  bem  como  que  o 
cerco  posto  a  Cáceres  pessoalmente  por  Affiinso  IX  e  a  devastaiçio 
daquella  parte  do  território  mussulmano  a  precederam  (Luc.  Ttid. 
p.  113  e  114).  Mas  sabendo  nós,  que  em  junho  de  1222  ainda  o 
rei  dé  Leão  não  tinha  voltado  daquella  empresa  (Boc.  na  £sp. 
Sagr.  T.  39,  p.  339),  e  fallecendo  Affonso  II  em  março  de  1223, 
depois  de  se  haver,  retirado  Martim  Sanches,  e  de  estar  renovada 
a  paz  com  Leão,  devemos  conduir  que  o  sueeesso  narrado  mais 
ou  menos  extensamente  no  Livro  Velho  e  no  Nobiliário  deve  coin- 
cidir com  o  outono  de  1222,  e  a  batalha  de  Talhada  ou  Tcfada, 
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com  os  aD&os  (k  iââ3  ou  de  Í2M,  Áceresce,  que  se  acceiUrmos 
a  narrativa  do  Nobiliário,  a  que  nesta  f>arte  não  temos  motivos 
para  negar,  nem  dar  absolutamente  ié,  Mem  (jonçalves  de  Sousa, 
^ho  de  Gonçalo  Mendes^  era  um  dos  cavalleiros  que  defendiam 
o  Alemdouro  contra  Martim. Sanches,  o  que  é  peuco  crivei  fizesse, 
se  a  invasão  do  bastardo  coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos 
leoneses  quando  Gonçalo  Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta 
em  Montemor.  Além  dlàso,  se  Marfim  Sanches,  tão  illustre  guer- 
reiro, tivesse  figurado  na  invasão  de  1212,  porque  não  se  faria 
delle  a  mais  leve  menção,  quando  é  expressa  e  particularisada  a 
do  infante  D.  Pedro  nas  memorias  relativas  a  esse  acontecimento? 

XIII. 

Leis  de  Pvlei  sceiro  oombs,  pag.  £39. 

O  diploma  de  Affonso  II  contra  as  leis  de  frei  Sueiro>  diploma 
une  se  acha  poUiGado,  com  exaeção  bem  rara^  nos  Âppendices  da 
4/  Parte  da  Monarchia  Lusitana^  não  offerece  luz  bastante  para 
ddle  se  deduzir  quaes  e  quantas  eram  essas  leis^  que  não  che- 
giavam,  ntei  podiam  talvez  chegar^  até  nós.,  tendo  sido  tão  seve- 
ramMite  prohibida  a  soa  piiblioação.  Lançado  necessariamente  no 
cuBpo  das  ooiqeeturas,  aula  escriptor  que  traetou  deste  objecto 
aegniu  sen  rumo*  N^ão  exporemos  aqui  as  diversas  opiniões,  que 
no  aecnlo  passado  e  no  antecedente  prevaleceram  a  tal  respeito, 
coBtentanâo-oos  de  remetter  o  leitor  á  Memotía  sobre  este  objecto, 
inqyressa  entre  as  da  Acadiemia  de  Lisboa  ^T.  9,  Mem.  dos  Cor- 
resp«  p.  i),  ende  essas  opiniões  são  justamente  havidas  todas  por 
inâmdadas.  O  auctor  substituiu-4faes  outra  que  não  nos  parece 
-mais  segttra.  Quanto  a  elle,  os  decretos  do  prior  dos  dominicanos 
«ram  dirigidos  contra  os  berqes,  e  o  sen  objecto  a  promulgação 
éas  penas  teraporaes  impostas  a  estes  e  aos  seus  fautores  pelo  Xlt 
«oBCtlio  geral  (lY  de  Latrão  de  lâl6)  e  pelos  de  Tolosa  de  lââO 
Í9iáhs  1219)  e  de  Roma  do  mesmo  anno.  Assim  a  provisão  de 
Affonso  II  representaria  a  resistência  do  poder  secular  á  inter- 
.vençio  do  saeendocae  em  matéria  de  legblação  civil;  a  resistência 
-a  uma  usurpação,  ^pie  vinha  propriamente  da  cúria  romana  e 
OM  de  frei  Sueiro.  Com  esta  hypothese  julga  o  auctor  resolvido 
o  problema,  quando,  na  verdade,  nem  como  hypothese  aqoeUa 
«olução  se  pôde,  quanto  a  nós,  admittir. 

£m  prímenro  logar,  os  dous  conciiios  de  Tolosa  e  de  Roma  são 
imaginários.  O  fragmento,  que  Mansi  puMicou  como  pertencendo 
a»  primeiro,  é  do  concilio  de  lââ9  celebrado  na  mesma  cidade. 
fndtBÍa-o  em  erro  o  haver  Martene  encontrado  esse  fragmento  e 
SMo  publicado  com  a  data  errada  de  1219  (Thes.  Moium.  T.  7, 
p.  <05).  Além  de  B.  Vaissette  assim  o  provar  (Art  de  Yérif.  le& 
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Dates  Yol.  1,  p.  342»  col.  2),  bastava  reflectir  o  auctor  cm  que 
o  legado  pontificio  cardeal  de  Santo  Angelo,  que  se  diz  ter  pre- 
sidido a  elle,  só  veiu  a  França  no  anno  de  1224»  como  é  geral- 
mente sabido  (Fleury  L.  79»  $  8),  e  em  que  de  tal  assembléade 
1219  nem  em  Raynaldo»  nem  em  Natal  Alexandre,  nem  em  Fleury, 
nem  em  nenbum  historiador  eçclesiastico  se  acha  o  menor  vestígio. 

Do  chamado  concilio  romano  também  nâo  ha  outra  memoria, 
que  nâo  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (Collect.  Goncilior.  T.  22, 
p.  1138,  ediç.  de  1778).  Mas  que  foi  o  que  elle  imprimiu?  Uma 
bulia  de  Honório  III,  expedida  em  março  de  1221,  na  qual  este 
papa  diz  haverem  sido  excommungados  por  elle  .os  herejes  noact» 
da  coroação  do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então  juncta  em 
Roma  era»  não  ecclesiastica,  mas  politica.  Nella  intervieram  pre- 
lados e  barões»  e  foi  o  imperador  quem  decretou  varias  leis  pe- 
naes  contra  os  herejes»  outras  a  favor  das  liberdades  e  immuni- 
dades  da  igreja  e  sobre  diversos  objectos  (Raumer,  Hohenstauf. 
3  —  201  e  segg.).  A  bulia»  porém,  de  Honório»  transcripta  por 
Mansi»  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara  contra  os  mes- 
mos herejes  solemne  excommunhão. 

Resta»  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de  base  á  opi- 
nião do  auctor  da  Memoria;  mas  é  difficil  achar  as  relações  que 
se  querem  estabelecer .  entre  os  seus  cânones  e  o  decreto  de  Af- 
fonso  II.  Este  invectiva  contra  frei  Sueiro  e  contra  os  seus  frades 
por  haverem  estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pôr  penas 
pecuniárias  e  castigos  corporaes  (in  levando  habere  de  hominibus 
et  in  faciendo  juêtitiam  in  suis  corporibusj:  logo,  tractava-se  nessas 
leis  de  muletas  ou  de  confiscos  e  também  de  castigos  af&ictivos; 
talvez»  até»  de  pena  capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  ne- 
nhuma disposição  se  acha  nas  resoluções  do  lY  concilio  lateranense, 
e,  quanto  ao  primeiro,  da  muleta  ou  confisco,  os  padres  respei- 
taram no  cânon  111»  único  relativo  a  tal  objecto,  a  auctorídade 
civil.  Assim,  falando  dos  herejes  (e  condemna-los  como  taes  pe^ 
tencia  por  certo  á  igreja)  dizem  elles:  aDatnnati  vero,  saeeula- 
ribus  potestatibus  praesentibus  aut  eorum  bailivis  relinquantur 
animadvereiane  debita  puniendi,  clericis  priús  a  suis  onlinibus 
degradatis ;  ita  quod  bona  hujusmodi  damnatorum  si  laici  fuerint, 
confiscentur;  si  vero  clerici,  applicentur  ecclesiis.  »  Qual  é  a  in- 
telligencia  obvia  deste  cânon?  È  que,  declarado  qualquer  como 
hereje,  os  tribunaeis  civis  fizessem  seu  officio,  relinquantur  potes- 
tatibus  aut  bailivis,  para  por  esse  meio  se  alcançar  (ita  quod)  o 
castigo  de  confisco.  Nesta  parte  os  padres  presuppunham  a  exis- 
tência da  lei  civil,  e  referiam-se  evidentemente  a  ella.  As  leis  de 
confisco  e  até  de  morte  contra  o  crime  de  heresia,  existiam  em 
quasi  toda  a  parte:  nós  mesmos  as  tinhamos,  e  esse  crime  era 
considerado  como  igual  ao  de  quem  machinava  a  morte  do  rei. 
Absolvidos  do  confisco  por  uma  lei  de  1211  (Liv.  das  Leis  e  Post. 
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Lei  4,  DO  Arch.  NacioD.)  os  traidores  e'  aleivosos,  eram  exce- 
ptuados desse  beneficio  os  que  tentavam  matar  o  rei  ou  qualquer 
membro  da  família  real,  ou  finalmente  seu  senbor,  e  os  ereges, 
que  foren  vençtidos  per  juizo  dos  bispos.  Mas  o  que,  sobre  tudo, 
mostra  bem  a  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  cânon  III,  e  a  im- 
possibilidade de  admittir,  sequer  como  bypothese,  a  opinião  do 
digno  académico,  é  a  doutrina  contida  no  cânon  XLII  do  mesmo 
concilio:  «Sicut  volumus  ut  jura  clericorum  non  usurpent  laici, 
ità  velle  deÒemus  ne  clericijura  sibi  vindicent  laicorum.  Quocirca 
universis  clericis  interdicimus,  ne  quis  pretexta  ecclesiasticae  li- 
bertatis  suam  de  eetero  jurisdictionem  extendat  in  praejudicium 
justUiae  secularis.  »  Por  certo  não  era  esta  excellente  doutrina 
que  o  audaz  frei  Sueiro  propagava  quando  accendia  com  os  seus 
decretos  a  indignação  de  Affonso  II.  O  mesmo  Honório  III  reco- 
nhecia, no  sentido  que  lhes  damos,  as  disposições  do  concilio  la- 
teranense  quando,  escrevendo  em  1224  ao  rei  de  França,  lhe  dizia : 
npotesiatem...  suscepisti,  ut  per  te  persecutores  ecclesiae  (falava 
dos  albigenses!!)  temporaliter,  quod  ipsa  non  potest  facere,  corir- 
teràntur  (Duchesne,  T.  5,  p.  858).  » 

Se  quizessemos,  porém,  attribuir  ao  cânon  III  a  significação 
que  lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a  questão  ficaria 
em  pé.  Suppôr  que  a  igreja  exorbitara  ordenando  o  confisco  dos 
bens  dos  herejes,  é  o  extremo  até  onde  se  pôde  levar  a  violência 
da  interpretação.  Mas  o  rei  allude  também  a  penas  corporaes  ou 
affiictivas.  Por  esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  ^alvo  esquivando  a 
difficuldade,  como  fez,  acaso  involuntariamente,  o  erudito  acadé- 
mico, quando  traduziu  as  palavras  latino-barbaras  da  provisão  real 
acima  citadas  por  estas:  sobre  matéria  de  penas  pecuniárias  e 
castigos  temporaes;  isto  é,  íemporaes  por  corporaes,  escapando-lhe 
a  expressão  genérica  pela  especial,  e  deixando  assim  de  nos  ex- 
plicar a  allusão  aos  castigos  afflictivos,  que  é  clara  na  provisão 
real,  e  que  se  não  pôde  ir  entroncar  com  o  cânon  do  concilio 
lateranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  bypothese  que  se  imagina,  fora  ne- 
cessário palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa,  do  decreto  de 
AíTonso  II,  por  outro  lado  não  se  achando  em  Portugal  vestígio 
algum  especial  das  diversas  heresias,  contra  as  quaes  estavam  então 
voltadas  todas  as  attenções  da  igreja,  não  seria  menos  inexacto, 
quanto  a  nôs,  o  tomar  indistinctamente  extensivas  aos  sarracenos 
e  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam,  e  os  anathemas  que  se 
fulminavam  contra  os  herejes,  como  o  digno  académico  parece  fazer. 
Um  sem  numero  de  actos  dessa  epocha  nos  mostram  que  a  desi- 
gnação de  hereje  se  applicava  exclusivamente  áquelles  christãos, 
que  se  affastavam  mais  ou  menos  da  doutrina  da  igreja  catholica, 
e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a  ella.  Bastava  que  o 
auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon  LXVllI  do  mesmo  concilio 
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lateranense,  para  ver  qae  a  igreja  tolerara  a  existência  datas  diiai 
crençds  nos  paiíea  christãos»  distinguindo-ie  os  seos  seclaríos  por 
signaes  nos  trajos,  e  abstendo-«e  de  appareccr  em  pablico  por 
algans  dias  da  semana  sancta.  Da  tolerância  dos  papas  para  com 
es  mussolmanos  dá  testemunho  o  próprio  Honório  III  na  carta 
qoe,  a  £ai?or  dos  christãos  d'Àfrica,  escretia  ao  amir  de  Marrocos, 
dixendo :  «  ekm  nos,  quiòns  ChriêUís,  lieH  immeriiii,  ffr4g9m  smm 
et  otnítf  emumiiit,  intgr  ehrisiianoi  patiamur  itmumiram  Ugis  Uuu 
homimnn  mulUiudiíMm  rtlm  ímoê,  íU  tn  hoe  noêiruê  ae  íum  §enHt 
non  $it  diipar  c<mêUio,  ete,  »  Se,  porém»  ò  auetor  da  Memoria 
se  queria  só  referir  aos  jadeas  e  sarracenos,  que  depois  de  oob- 
▼ertídos  voltatam  á  antiga  crença,  de  certo  não  é  das  suas  pabh 
▼ras  que  tal  se  pôde  concluir. 

A  conjectura  que  nós  offerecemos  no  texto  está  longe  de  laborar 
nas  mesmas  difficuldades,  quando  suppomos  que  os  decretos  do 
prior  dos  dominicos  continham  as  constituições  de  Friderico  II  de 
dezembro  (aliàs  novembro  de  Í2â0:  Boehmer,  Regesta  Goiúradi  I, 
Henrici  VII,  p.  174).  Estas  constituições,  que,  no  entender  da 
cúria  romana,  e  segundo  a  theoria  politica  dominante  na  AUe- 
manha  e  na  Itália,  eram  obriga  ti  vas  para  toda  a  Europa,  em  con- 
sequência da  supremacia  universal  jlo  imperador,  Tinham  a  ponto 
no  meio  das  perturbações  que  lavravam  em  Portugal,  a  propósito 
das  quaes  já  o  papa  as  citara,  e  deviam  ser  bem  conhecidas  por 
Sueiro  Gomes,  que  ao  tempo  da  sua  promulgação  se  adiava  em 
Itália  assistindo  ao  primeiro  capitulo  geral  da  ordem  (Sousa,  HisL 
de  S.  Domingos  P.  1,  L.  i,  c.  17. — Trívet,  Ghronk,  apud.  Àchery 
SpiciL  Yol.  3,  p.  187).  Na  parte  daquellas  constituições  relatita 
aos  herejes  envolviam-se  também  os  judeus  e  sarraoenos  (eiramr 
cisoê),  o  que  se  ha-de  necessariam^te  entender  ou  dos  christãos 
que  se  faaiam  judeus,  eu  daquelles  que,  convertidos  ao  christia- 
nismo,  depois  apostatavam.  Contra  os  herejes,  porém,  a  legisiaçio 
germânica  decretava  a  morte  (Raumer,  HohensUuí.  VoL  5,  p.  393), 
e  a  própria  constituição  de  Friderico  11  os  igualava  aos  traidores 
(diffidamuê  atque  bannimus:  vcfa-se  Carpentier  v.  IHffiãmrê)  o  qae 
importava  á  pena  capital,  e  abrangia  até  nesta  sentença  os  apâias 
suspeitos  de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  provavam  a  soa 
innocencia.  Os  magistrados  que  os  não  perseguissem  deviam  per- 
der as  suas  magistraturas,  e  os  senhores  tç^rritoriaes  os  seus  se- 
nhoiios.  Quaesquer  officiaes  públicos,  incursos  no  cripe  de  tolo* 
rancia,  ficavam  inhibidos  de  exercer  os  cargos  que  oçeupavam,  e 
os  seus  actos  tornavam-se  irritos  e  nuUos.  A.  vista  de  taes  provi- 
sões imaginem-se  as  c<Nisequendas  que  traria  a  saa  adipisslo  na 
Peninsula,  onde,  sendo  tão  grande  o  numero  de  judeus  e  sarra- 
cenos, e  as  mudanças  de  religião  tão  fáceis,  por  motivos  que  tôra 
longo  expor  aqui  e  que  n'outra  parte  teremos  oocasião  de  enu- 
merar, as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  applicavam  a  pena 
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capital  e  o  confisco  unicamente  aos  individuos,  que  como  taes 
fossem  declarados  por  saitença  dos  bispos. 

Por  aqttellas  mesmas  constituições  se  prohibia»  que  alguém  se 
apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufragassem^  que  se  impe- 
disse aos  estrangeiros  e  peregrinos  fazerem  testamento»  e  qae  se 
tirassem  aos  lavradores  os  seus  gados  e  utensílios.  A  todos  os  con- 
traventores  se  impunham  abi  penas  de  confisco,  de  muleta  e  de 
perdimenlo  de  direitos  civis;  mas  além  d'isso  o  imperador  reser- 
vava para  si»  isto  é,  para  os  magistrados  do  império,  a  applicaçâo 
de  penas  corporaes.  Quaes  estas  seriam  não  o  averiguaremos  aqui; 
baste  saber,  que  a  ellas  ficavam  sujeitos  os  cnlpados,  e  que  as  leis 
que  as  impunham,  trazidas  a  Portugal,  exjorbitavam,  ou  em  todo 
ou  em  parte,  da  legislação  do  paiz.  Tal  era  o  caso  da  constituição 
sobre  os  naufrágios,  porque  cmtre  nós  as  penas  do  que  se  apode- 
rava das  cousas  naufragadas  se  limitavam  ao  confisco  (lÀv.  dás  Leis 
e  Post.  L*  3).  No  mesmo  caso  estava  a  constituição  a  favor  dos 
villãos  e  lavradores.  Nas  leis  d^Aifonso  11,  de  1211,  ha  uma  (14.*) 
em  que  se  previnem  as  violências  contra  a  propriedade;  mas  aqui 
a  pena  é  simplesmente  a  muleta  de  500  soldos,  e  a  reparação  de 
tanto  por  lanto  em  relação  ao  damno  practicado.  Emfim,  na  hy- 
potbese  de  que  os  decretos  de  frei  Sueiro  fossem  as  constituições 
de  Frídertoo  II  (talvez  accrescentadas  c(«i  outras  leis  do  império 
sobre  os  castígos  corporaes  applicado»  áquella  espécie  de  crimes 
a  que  eram  assimiladas  as  infracções  ddlas)  fica  inieltígivel  a  ulk 
tima  provisão  da  circular  de  Affonso  II.  Gomo  solMre  os  naufrá- 
gios e  sobre  os  atteixtados  contra  a  propriedade  havia  providencias 
promulgadas  per  este  mesmo  príncipe,  as  sentenças  das  consti- 
tuições de  Friderico  mal  pod^iam  ser  de  todo  revogáveis  nessa 
parte.  Assim  mandando-as  guardar,  o  rei  de  Portugal  accresceo- 
tava  desse  modo  novas  penas,  não  tanto  para  os  infractores,  como 
•  para  os  que  vendessem  ou  comprassem  ás  escondidas  as  cousas 
pertencentes  aos  náufragos,  ou  havidas  por  violência  e  rapina. 

Oíferecendo  esta  nova  solução  conjectural,,  não  queremos  que 
a  tomem  pot  mais  do  que  vai.  £  unicamente  uma  hypothese  para 
ajunctar  ás  outras,  e  que  nos  parece  ter  sobre  ellas  a  vantagem 
da  plausibilidade. 

XIV. 

IDAI»  DB  SANCnO  II  QVANDO  HBUDOV  A  COllàl,   pag.   26^. 

Sem.  ialarmos  das  apintões  mais  on  m^tioe  inesLaciae  do»  antigos 
cbromistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do  judicioso  Brandão  eram 
incertos  áéerc»  da^  idade  de  Sancho  II  quando  sueceden  a  seu  pae. 
CoUocando  o  casamento  deste  em  1208  (Moo.  Lusit.  L.  12,  c.  ãO) 
affirma  depois,  que  seu  fíVho  sobira  ao  tkrono  em  1223  com  mais 
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de  20  annos  de  idade  (Ibid.  L.  14,  c.  i).  Á  contradicçio  é  pal- 
pável. Barbosa  (Gatai,  das  Rainh.  p.  144)  pretendeu  desfaze-la, 
attribuindo  o  consorcio  de  Affonso  a  uma  epocha  muito  anterior. 
Já  a  pag.  104  dissemos  o  que  era  sufficiente  para  fixar  a  data 
daquelle  successo;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenvolvimento 
ao  que  nesse  logar  apenas  indicámos.  Á  data  do  casamento  entre 
os! fins  de  1208  e  principios  de  1209  é  incontroversa,  visto  começar 
o  nome  de  D.  Urraca  a  figurar  juncto  ao  do  marido  e  do  sogro 
só  em  fevereiro  de  1209.  Gomo  bem  adverte  Flores  (Esp.  Sagr. 
T.  21,  p.  144),  a  discórdia  entre  Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto 
rebeptou  em  consequência  do  modo  como  Martinho  Rodrigues 
tractou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto,  e  das  cartas  de  Inno- 
cencio  sobre  a  perseguição  do  bispo  se  conhece,  que  essa  occor* 
rencia  devia  verifícar-se  pouco  antes  da  data  delias,  isto  é,  no 
anno  immediatamente  anterior  a  1210.  Barbosa,  porém,  estriban* 
do-se  n'um  documento  citado  por  Brandão,  documento  que  obrigou 
este  escriptor  a  contradizer-se,  tenta  provar  que  o  enlace  de  Af- 
fonso II  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de  que  então,  segunde 
o  testemunho  do  chronicon  conimbricense,  elle  contava  pouco  mais 
de  14  annos,  idade  em  que  é  pouco  provável  estivesse  já  casado. 
A  data,  porém,  daquelle  diploma;  que  é  o  único  fundamento  at* 
tendivel  da  dissertação  de  Barbosa,  não  só  se  deve  s.uppdr  errada 
por  se  contrapor  a  documentos  e  fkctos,  mas  de  feito  o  está.  A 
doação  de  D.  Estevainha  Soares  ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  inço- 
lumitate  infantis  domni  Santii  alumpni  mei,  cuja  data  Brandão, 
ou  alguém  por  elle,  leu  1241,  é  da  era  1251  (1213)  segundo  a 
leitura  de  Viterbo  (Elucid.  T.  2,  p.  369  nota).  Quando  a  pericia 
paleographica  do  laborioso  franciscano  não  fosse  muito  superior  á 
do  illustre  cisterciense,  bastaria,  para  nos  desenganarmos  de  que 
Viterbo  lera  peste  caso  com  maior  exacção,  uma  phráse  do  mesmo 
diploma :  «  Hanc  hereditatem  adquisivit  ihi  meus  úomnus,  Martinus 
Femandi,  una  mecum,  a  D.  Alfonso  rege  Portugalie  regis  SancU 
filio.  »  Gomo  se- poderia  dizer  isto  em  1203? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Estevainha  ao 
mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por  Barbosa  carece  de  todo 
o  fundamento;  porque  as  demais  ponderações  que  faz  são  de  ne>- 
nbuma  importância.  Acerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho 

Íuando  subiu  ao  throno,  temos  tim  testemunho  preciso  e  coevo. 
\  o  de  Innocencio  IV  na  celebre  bulia:  Grandi  non  immeritò^ 
onde  se  lê  a  seguinte  passagem :  «  Cò,m  charissimus  in  Christo  filius 
noster  Portugalitie  rex  illustris  a  pueritia  sua,  clarae  memoriae 
paire  suo  viam  universos  carnis  ingresso,  regni  Portugaliae  gu^ 
bematione  suscepta,  etc.  »  Estas  expressões  são  claras.  Diria  o 
papa,  faiando  de  um  mancebo  de  22  annos,  que  herdara  na  pue^ 
rida  a  coroa  paterna?  Mas,  afora  essa  bulia,  temos  documento 
ainda  mais  preciso.  Ê  a  composição  entre  Sancho  e  suas  tias  The- 
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resa^  Sancha  e  Branca  sobre  os  castellos  de  Montemor  e  Álemquer, 
celebrada  no  mesmo  anno  de  1223  (G..1,  M.  1,  n.^  i,  e  Liv.  2  de 
Direitos  Reaes  f.  238  no  Àrch.  Nacion.  e  impressa  do  archiyo  de 
Lorvão  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14).  Ahi  se  diz  não  só  que 
Sancho  jurou  cumprir  o  contracto,  mas  também  que  «omagium 
fecU  quod  quam  cito  pervenerit  ad  roboram,  haee  amnia  coneedat.  » 
Esta  passagem  não  deixa  a  menor  sombra  de  dúvida,  de  que  ainda 
não  chegara  aos  14  annos.  Parece  assim  impossível  que  todos  os 
escriptores  até  hoje  seguissem  o  erro  de  Brandão,  e  atendo-se  a 
um  único  documento,  se  esquecessení  de  o  confrontar  com  tantos 
outros. 

Advertiremos  aqui  de  passagem,  posto  que  seja  matéria  perten- 
cente a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  que  a  robora  ou  idade  dos 
14  annos  era  em  Portugal  synonimo  de  maioridade.  As  curatellas 
{dos  14  a  20  annos)  foram  estabelecidas  pela  primeira  vez,  em  1331, 
em  consequência  de  uma  resolução  passada  nas  cortes  de  Santarém 
daquelle  anno,  substituindo*se  o  costume  antigo  pelo  direito  commum, 
que  os  povos  pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor,  prorogando  as  cu- 
ratellas até  os  25  annos. 

XV. 

com:oBDATA  COM  ó  CLEBO  EH  1223,  pag.  269. 

Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela  primeira  vez  pu- 
blicada na  integra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro,  na  celebre  obra 
De  Manu  Regia  (P.  1,  App.  das  Concord.)  e  na  Monomachia,  que 
deixou  posthuma  (p.  63  e  seg.).  Brandão  tinha-a  substanciado  já 
na  Monarchia  Lusitana  (L.  14,  c.  2);  mas  promettendo  ahi  inserir 
no  appendice  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer.  Ribeiro, 
Amaral,  Figueiredo,  os  escriptores  críticos,  emfim,  receberam  o 
documento  como  genuino,  o  que  até  certo  ponto  o  auctorísa.  Toda- 
via, nós  exporemos  francamente  os  motivos  de  dúvida,  que  nos  obri- 
garam a  não  pór  nelle  inteira  firmeza. 

Note-se  eiti  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como  a  Pereira 
de  Castro  foi  communicada  esta  concordata  pelo  assas  conhecido 
Lousada  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  2 — Monomachia  p.  73  e  74),  e  o 
abster-se  Brandão  de  a  inserir  nos  appendices,  tendo-o  aliás  promet- 
tido,  poderia  talvez  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara  acerca 
da  sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste  caso  que  assim  o 
practicou.  Contra  isso  está  o  testemunho  de  D.  Rodrigo  da  Cunha 
(Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  23,  §  7),  que  affirma  existir  o  ori- 
ginal no  archivo  capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  elle 
parece  ter-se  aproveitado  da  mesma  copia  de  Lousada;  porque, 
sendo  o  seu  costume  publicar  os  documentos  de  grande  importância 
na  integra,  e  dê  apontar  sempre  as  personagens  que  nelles  intervém 
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como  confimiaBtat  oo  UstlMiviikaB»  neste  cato  lai  o  meitto  qne 
Brandio;  resume  o  diploma,  e  omitte  os  amfirmaiitescomoBníidào 
e  como  Pereira  de  Castro,  omiasio  qne  natuealmeiíte  se  achara  na 
copia  de  Loosada. 

È  também  notável,  qne  nas  bnllas  Ex  spêeiaH  {Gng^  IX,  ka]. 
nov.,  pontíf.  5),  Si  fwm  korrMU  (Greg.  U,  18  kal.  maii  pontif. 
12),  Gtandi  «o»  òmmerUò  (Innoc.  lY,  9  kal.  ang.  pontif.  3)  ato 
haja  nma  nnica  allnsio  a  esta  concordata,  quando  mais  de  oauí  vei 
se  poderia  ter  invocado  contra  Sancho  li,  e  qne  ao  mesmo  tempo 
se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  procurações  ou  colheitas  dot 
prelados  (Bnlla :  Si  quam  harribile)^  qnando  no  l.*"  artigo  da  coa- 
cordata  se  estabelece  para  os  prelados  a  obrigação  de  as  pagarem. 

Aocresee  por  ultimo  a  phrase  do  próprio  documento  em  que  nos 
parece  achar  ás  veies  um  sabor  mais  moderno.  Tacs  são  as  palavras: 
JoaimHra,  -^  iaerolones^  «*-/ial  alça  (por  aieeí  se),  —  Caumra  epU- 
copip^^ete.  Entretanto,  quer  esta  concordata  seja  forjada,  quer  seja 
viciada,  é  certo  que  mais  alguns  pontos  se  deviam  assentar  entre  a 
coroa  e  o  clero,  do  que  as  reparações  pecuniárias. 

XVI. 

nEYOLTÁ  NA   HElfORIDADE   DB  SANCHO  II,   pag.    275. 

Brandão,  offerecendo  as  suas  conjecturas  sobre  as  famílias  a  que 
pertenciam  os  indivíduos  que  se  distinguiram  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  S),  omittia  o  per- 
sonagem mais  notável  qne  figura  nos  documentos  da  pacifteação 
com  as  infantas  e  com  o  dero,  e  que  por  tanto  tempo  exerceu  o 
cargo  mais  eminente  juncto  de  Afibnso  II,  o  mordomo-mór  Pedro 
Ánnes.  Não  conhecemos  outro  individuo  aráás  iUustre  para  ooeupar 
tantos  annos  aquelle  cargo  durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro 
e  quarto  rei,  senão  Pedro  Annes  da  Novoa,  irmão  de  Gonçalo  Annes, 
o  mestre  de  Galatrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urre.  Foi  casada  oom 
uma  filha  de  Pedro  Paes,  o  alfercannór  de  Affònso  1  e  ainda  de  San- 
cho I,  chamada  D.  Urraca  Pires.  Eram  filhos  os  três  Annes.de  Joio 
Ayres  de  Ameiro,  ou  do  Moeiro,  eda  D.  Maria  Fernandes^  vindo  a 
ser,  por  sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peras  de  Trava  (Lit. 
Velho  das  Linhag.  p.  196).  O  livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro 
(Tit.  13)  faz  Pedro  Annes  filho  de  Gonçalo  Annes,  em  vea  de  irmão, 
o  que  é  improvável,  não  tanto  por  cansa  da  alteração  no  nome 
patronímico,  isto  é,  porque  nesse  caso  deveria  chamar^e  Pedro 
Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual  appareoem  exiaepções)» 
como  porque  tendo  sido  Gonçalo  Annes  mestre  de  CalatraTa  de 
1218  a  1238,  não  é  crivei  fosse  um  filho  sen  mordouuKUMr  cm 
Portugal  annos  antes.  Que  Pedro  Annes  é  o  da  Novoa  parece  dey 
duzlr-se,  emfim,  com  eerteia  da  doação  de  Foroços,  qne  lhe  foi 
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feita  «m  1231,  e  onde  se  enconlra  a  nome  de  soa  mulher  B.  Ur- 
raca Pires  (Figiieir.  N.  MaUa  T.  1,  p.  390  e  391). 

Fará  se  Terem  as  transições  rápidas  qoe  se  verificaram  nas.  per- 
sonagens da  corte,  citaremos  aqui  chronologicamente  um  certo  nu- 
mero de  diplomas  régios,  os  qnaes  fizem  conhecer  a  lucta  dos 
ambiciosos  barões,  e  como  Sancho  li  era  o  preço  da  victoria  dos 
bandos  ou  dos  seus  chefes.  £  um  phenomeno  singular,  que  nos 
offerecem  estes  quatro  ou  cinco  annos,  e  de  que  se  não  achará 
exemplo  anaiogo  em  nenhum  dos  anteeedentes  ou  subsequentes 
reinados.  Assim,  o  leitor  fieará  habilitado  para  avaliar  o  peso  da» 
conjecturas  em  que  estribámos  a  nossa  narrativa. 

N.^"  1— Anno  1223  (era  1261)  maio. 

I>oaeão  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em  Lisboa  pro 
rogatu  $t  amore  dommi  Peíri  ÀMti  fwmdam  magi^ri  Templi,  Con- . 
firmatU  D.  Pétruê  Johaum  maiordomiêi  eurie.  D»  MarHmu  Jo- 
hoMini  ngnifêr,  D.  Gonsalvut  M^nendi,  B.  Garcia M^nendi,  />•  Jto» 
derieuê  Menendi,  D.  Johann$s  Femandi,  D.  Johanmes  Petri  e  os 
prelados:  G.  7,  M.  14,  n.^  5  no  Árch.  Nacion. 

N.*»  2— Anno  1223  (era  1261)  junho. 

Convençío  com  o  arcebísfio  de  Braga.  Barões  que  juraram  por  parte 
4o  rei:  Petrus  Johanni  m.  e.,  Martitmi  Johan,  tign.  D»  Johaime$ 
{aliás  Gunsalvus)  Menendi,  D.  Johan,  Femandi^  D.  Roderieue 
Menendi,  D.  Garcia  Menendi,  D.  Gil  Tasques,  D.  Pondo,  D.  Henn 
rique  (Mendes)  D.  Àèril  Peres,  D,  Fsm,  Johan.,  Gons,  Menendi 
caneeliarius  eurie.  Feita  em  Coimbra:  Mon.  Lusit.  P.  4»  App.  15. 

N.'  3— Anno  1223  (era  1261)  junho  23. 

Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca.  Fidalgos  pre- 
sentes: D.  Petms  Joh*  [m.  c,  D.  Mart.  Johan.)  signifer  damini 
regis,  D.  Joan.  Fem.,D.  EgidiusValasci,  D.  Bod.  Men.,  D.  Gare. 
Men.,  D.  Aprilis  Petri,  D .  Pontius,  D.  Benricus  (Menendi) ,  D.  Va- 
laseus  Men.,  D.  Mari.  P^lagii  JttMra,  Gomeeius  Men.  de  Bril^ 
teiros,  Mfímsus  Petri,  Petms  fsm.  Portugal,  Gare.  F^sm*  frater 
ejus,  D.  GuneaUms  eamcellarius.  Dos  Prelados  só  o  arcebispo  de 
Braga.  Feita  apvd.moiiteiii  maiorem:  Mmi.  Lusit.  P.  4,  App.  14. 
— O  que  vae  no  primeiro  parenthese  Mta  por  evidente  lacuna  de 
copia:  veja-se  a  mesma  Mon.  Lusit.  IT.  14,  c.  3  ad  fin.  e  a  copia 
authentica  deste  contracto  inserta  na  bulia  da  confirmação  Citm 
ex  injunciis  de  15  de  decembro  de  1282  no  Arch.  Nacion.  M.  35 
de  Buli.  n.^*  11,  e  na  CoUecç.  do  Sr.  V.  da  Carreira,  n.""  9. 

/S.""  4— Anno  1223  (era  1261)  setembro  13. 

Foral  de  Barqueiros*  Figura  D.  Roder.  Men.  como  dominus  Urre. 
CoAlIrsiani:  1>.  Poncius  ÁVf.,  D.  ÁprU.  Peír.,  D.  Boáer.  Saneii, 
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D,  Martinus  Jokan.  m.  e. — Os  prelados  do  Porto,  Braga,  Coim- 
bra, Viseu  e  Lamego.  Nas  inquirições  do  tempo  de  Affonso  111 
puseram  a  este  documento  a  seguinte  nota :  « inquisiteres  vide- 
runt  cartam  Utam  sine  sigillo  et  signo,  et  sciendum  est  quod  rex 
S.  hahehat  sigillum,  et  sigillabat,  frater  istius  regis, »  Feito  em 
Coimbra :  Liv.  â  de  Affonso  III,  f.  29  no  Árch.  Nacion. 

N.""  5— Anno  1223  (era  1261}  dezembro  24. 

Foral  de  Sanguinedo  em  Panoias.  Ego  Saneius . . .  una  cum  D.  Rod, 
Men,  qui  ipsam  terram  de  me  tenet  hanc  cartam . . .  rohoravimus. 
Foram  presentes:  D.  Roder.  Men.,  D.  Poneiu$Alf.,^art.Johan„ 
D.  Valaseue  Men.,  Honoricus  Johan,.  Gunsalvus  Men.  caneeU(h 
rius.  Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de  Affonso  III  notoa-s& 
que :  «  inquisitores  non  invenerunt  sigUlum,  nec  signum  in  carta 
iêta,  et  littera  de  nominibus  istorúm  fMminum  fuit  facta  de  alia 
manu  et  est  magis  minuta.»  Feita  em  Moucos  (Tras-os-Montes): 
F.  A.  de  Leit.  N.  f.  91  no  Arch.  Nacion.  e  cit;  nã  Mdn.  Lusit. 
L.  14,  c.  4. 

N.""  e^Anno  1223  (era  1261]  sem  data  de  mez. 

Carta  de  Couto  da  herdade  de  Caviam  ás  emparedadas  de  S.  Tbyrso. 
Sem  confirmantes,  mas  com  signal  publico.  Feita  no  Porto...  j^r 
meum  mandatum:  Dissert.  Chronol.  T.  1,  App.  51. 

N.«  7— Anno  1224  (era  1262)  abril  1. 

Doação  do  castello  de  IJlgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre  do  Hospital, 
e  á  sua  ordem.  Confirmam :  D.  Henrique  Mendes  mòrdomo-mór, 
D.  Martinho  de  Sousa  (aliás  Ânnes?)  alferes  d'elrei,  D.  Gonça^Q 
Mendes,  D.  Pondo  Affonso,  Pedro  Peres,  D.  Jo.  Fernandes. 
Todos  os  prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluida  em  sentença  dé 
1742,  na  G.  6,  M.  único  n.^  32  no  Arch.  Nacion. 

N.^"  8— Anno  1224  (era  1262)  maio  7. 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei  D.  Valaseus 
Men.  dominus  terrae  e  o  arcebispo  de  Braga.  Feito  em  Celeiros 
(Tras-os^Montes  ou  Minho).  Notam  os  inquiridores  que  «non 
tenebat  sigillum  nec  signa:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  126  v. 

N.*»  9— Anno  1224  (era  1262)  maio. 

Foral  de  Noura  eMusa.  Confirmam:  D.  ValascusMen., D.  Henricw 
Melendi  (sic),  D.  Martinus  Johan.,  D.  Gonsalvus  Melendi  (sic), 
D.  Egidius  Valasquiz,  D.  Garcia  Melendi  (sic).  Os  prelados  de 
Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar:  Ibid.  f.  131. 

N.»  10— Anno  1224  (era  1262)  julho  25. 

Carta  de- protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra.  For 
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«to . . .  per.  meum  mandatum.  Sem  confirmantes.  Feita  em  Coim- 
bra :  Liv.  dos  Privilégios  e  Bulias  de  Saneia  Cruz  f.  8  y.  tio  Arch. 
Nacion.  e  cit.  por  Nicol.  de  Sancta  Maria,  Ghron.  dos  Coneg. 
Regr.  L.  11,  c.  34,  S  7. 

N.^"  11— Anno  1224  (era  1262]  dezembro. 

Carta  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquella.  Confirmam :  D.  Gunr- 
êalvus  (Men.)  w.  c.,'D,  Johan.  Fem.  dapifer,  D.  Johan.  Petri, 
D.  Men.  Gunsalviy  D.  Pontius  Alfonsi,  D.  Âprilis  *,  Petrus  Alf.*, 
D.  Valascus  Mendiuê  (sic),  Crons.  Men,  cancellarius.  Todos  os 
prelados.  Feita  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marcados  com  as- 
teriscos não  tem  o  cf.  (confirmo).  O  bispo  do  Porto  chamasse 
neste  documento  Ayres,  o,  que  levou  J.  P.  Ribeiro  a  introduzir 
no  catalogo  dos  prelados  daquella  diocese  um  Ayres  (Dissert. 
Chronol.  T.  5,  p.  181)  de  que  não  resta  nenhum  outro  vestigio, 
vivendo  ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues.  Incluida  em  instru- 
mento de  1469  do  Arch.  das  Benedictinas  do  Porto,  nosExtract. 
da  Acad. 

N.^"  12— Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 

Doação  do. reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S  Thirso.  Confirmam: 
D.  Giins.  Men.  m.  c,  D.  Johan,  Fem,  signifer,  D.  Fem.  Fem., 
D.  Men.  Gunsalviz,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Valascus  Men.,  D.  Pe- 
trus Garcia,  D.  April.  Petrix.,.,  Gons.  Men.  cancell.  Todos  os 
prelados,  e  Dominicus  scribanus.  Feita  em  Guimarães :  Dissert. 
Chronol.  T.  1,  App.  52. 

N.''  13— Anno  1224  (era  1262)  sem  data  de  méz. 

Poral  de  Cidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder.  Men.  qui  est  prineeps 
ipsius  terre.  Confirmam:  Roder.  Men.,  o  arcebispo  de  Braga  e  o 
judex  ipsius  terre.  Dado  em  Constantim:  F.  A.  deLeit.  N.  f«  105. 

N.<»  14— Anno  1225  (era  1263)  fevereiro  6. 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo.  Sem  Confir- 
mantes, e  sem  a  formula  per  meum  mandatum.  Feita-  em  Santa- 
rém: Liv.  21  de  D.  João  II,  f.  170. 

N.^15— Anno  1225  (era  1263)  junho  6. 

Foral  de  Sancta  Cruz  de  Villariça  (Tras-os-Montes).  Foram  presen- 
tes :  D.  Johan.  Fem.  m.  c,  D.  Fem.  Fem.  signif.,  D.  Men.  Gun- 
salvi,  D.  Egid.  Velasq.,D.  Mart.  Johan., D.  Poncius  Alf.,  D.  Petr. 
Garcia,  D.  Johan.  Petri,, D,  Fem.  Johan.  Todos  os  prelados  e 
além.dellesDomtnicuf  scribanus  maior  repositarius.  Sem  data  de 
logar:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  135  e  cit.  por  Brandão,  Mon.  Lusit. 

.    L.  14,  c.  4,  e  por  Viterbo,  Elucid.  T.  1,  p.  332. 


478  HiSTOillA  os  POàtUGAL. 

N.«  16~Aiiiio  Í3M  (era  1SM3)  junho  iê. 

GarU  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas.  Per  memm  manéatum. 
Sem  confirmantes.  Feita  em  Santarém:  Orig,  do  cartório  deChellas 
(logar  do  sello  pendente). 

N.'  17— Anno  1225  (era  1263)  setembro. 

Foral  de  Abreiro  (I^as-os-Montes).  Confirmam:  D.  Fem.  Peru,, 
D.  Gil  Valasq,,  D.  Mart.  Johan.,  D.  Qatu.  Men.  Os  três  prela- 
dos de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  inquiridores  obsoncaram  qne 
€...  hee...  carta...  tum  tênêbat  tigillmm:B  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  135  e  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  cit. 

N."  18— Anno  1226  [era  1264}  abril. 

Foral  de  Ali^ó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  eum  D.  Fsm.  Fem.  Aela  caria 
piT  manutm  Domimei  FHri,  seriptor  domini  reais.  Confirma  só 
D.  Fêm.  Fsm.  Notaram  os  inquiridores  que  uista  carta  fumerat 
âigiUaia  nee  tênehat  signa: »  F.  A.  de  Leit  N.  f.  95. 

N.^  19— Anno  1226  (era  1264)  jnlho. 

Doação  a  Affonso  Mendes  Sarrachines  tios  direitos  reaes  no  couto  de 
Paredes. . .  pro  multo  bono  sertéeio  quod  mtAt  feeisti,  st  maxime 
in  Elvas  uhi  iwtra^i  in  cavas  súsponeado  corpus  iuum  morti  pro 
fiM.  Presente:  D.  Jokan.  Fem.  m.  €.,  D.  Steph.  arckiepiscopo 
eí  Dé  Mari^  Joham.  alpheraz,  et  magister  Viaceneius  eaaeeliearius. 
Facta  apmd  Elvas.  Na  Mon.  Losít.  L.  14,  c.  7  e  era  instrumento 
de  1372  do  cartório  de  Pendorada  nos  Extr.  da  Acad. 

N.""  20— Anno  1226  (era  1264)  sem  data  de  mes. 

Foral  de  Manrio.  Confirmam:  D.  Àpriiis  «.  c,  D.  €kms^  Men., 
D.  Egiã.  Veiasq.,  D.  Johan.  Peíriz;  D.  Smrius  Pdagii,  D.  Pat^ 
cius  Âlfons,,  D.  Fem.  Fem.,  Qom.  Men.  eemeell.  cmrie.  Todos 
os  prelados,  menos  o  da  Guarda.  Sem  data  de  logar:  M.  11  de  F. 
A.  n.°  9  no  Arch.  Nacion. 

Ka  G.  3,  M.  t,  n.*  7  ach»4e  um  diploma  origiBal  do  mesmo 
anno  que  começa:  ^Hee  est  memoria  de  termttio  quando  dedií  rex 
Saneius  secundus  haMtatoribus  de  Jí«rt»ii  sme  termims:  »  Coin- 
cide pela  maior  parte  com  os  termos  que  se  estabelecem  no  fora); 
mas  diversifica  em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo 
pelo  Tejo  ao  norte,  e  por  oeste  e  sudoeste,  vaoía  muito  nos  pontos 
que  ptreee  indicarem  o  nascente  e  o  sul,  diiendo  que  por  este  lado 
a  linha  dos  termos  cortava  a  estrada  de  Arrendies  vusque  hire 
(a  vfa,  o  ir?)  d^aronche. »  Nio  tem  data  de  mex.  Póde-iuppAi^se 
que  sendo  passado  o  foral  ao  chegar  o  «xereilo  a  Marrão,  qut  já 
existia  no  reinado  antecedente,  logo  d^ois  se  lhe  alargaram  os 
termos  até  perto  de  Arronches,  simples  castciio,  que  si  muita 
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depois  veiu  a  ser  eeatrO  de  um  concelho.  Neste  diploma  flguram 
as  mesmas  personagens  do  antecedente,  e  além  delias,  logo  depois 
do  então  mordomo-mór  D.  Abril  Peres,  um  D.  Martim  Annes, 
qae  evideiítemente  é  o  antigo  alferea*-mór. 

Do  anno  de  1227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de  protecção 
ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  qae  ainda  encontraram  no  seu  cartório 
os  commissarios  da  Academia;  mas  que  nós  já  não  achámos,  exa- 
minando oa  documentos  que  restam  daquelle  archivo.  Pela  forma 
do  extracto,  que  temos  diante,  parece  que  era  uma  das  cartas 
patentes,  que  começavam  pela  fórmula  Sciaíi$,  $tc.  precedida  da 
saudação,  e  em  que  não  se  encontram  confirmantes.  Também  do 
anno  seguinte  nenhum  diploma  real  com  data  expressa  nos  occor- 
reu  nas  coUecções  authenticas  que  podemos  consultar.  Mas  é  neste 
meio  tempo  que  o  rei  chega  aos  dezoito  annos,  isto  é,  a  uma 
idade  em  que  já  pôde  ter  vontade  própria.  Os  seguintes  docu- 
mentos revelam-nos  então  mudanças  notáveis  nas  principaes  per- 
sonagens do  estado. 

N.o  21-- Anno  1229  (era  1267)  janeiro. 

€arta  sobre  a  resolução  tomada  na  euria  solemne  de  Coimbra  sobre 
povoar-se  a  Idanha-Velha,  concedendo-se  esta  povoação  ao  chan- 
celler  mestre  Vicente,  bispo  eleito  egitanense.  Confirmam :  D.  Pe- 
trus  Johan^  m,  e^,  A.  Mart»  Johan,  signif,  e,,  D.  Roderieuê  Sancii 
tenens  a  Dória  usque  ad  Limiam,  D,  Egidius  Velasquijs  Unens  Sau- 
iam,  B.  Fem.  Fern.  len.  Bragawsiam,  D,  Abril  PeM  ten»  La- 
mecum  et  Viseum,  Z>.  Poneiuê  Álf,  ten,  Bayam,  D.  Suerius  Ptla- 
lagii  (tenens)  Ripaw^Minii,  D.  Mart,  Pelagii  ten,  Laniosum.  Os 
prelados  do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e Coimbra;  os  abbades 
de  Sanota  Crus  e  Alcobaça.  Feita  tn  palácio  eolimlniensi» . .  pre^ 
sente....  legato  eeeUsia romane  (o  bispo sabinensej,  episeoporum, 
H  aliorwn  niMlium  mnUUiaáinfi  affluenH:  G.  1,  M.  2,  n.*'  7  no 
Arcb.  Nacion.  «^Viterbo,  Elucidário  T.  2,  p.  15. 

N«°  22-^Anno  1229  (era  1267)  março  1$. 

m 

Foral  de  Castello-Hendo  (hoje  villa  de  Mendo) «  Os  mesmos  con- 
firmantes, fidalgos  e  prelados^  menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso, 
ao  passo  que  D.  Sueiro  Paes  se  diz  tenens  a  Limia  usque  Minium^ 
Falta  igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Magister  finr- 
eencius  deeansu  ulia^Hm.  eaneellaritts  domini  regis,  sem  a  quali* 
ficação  d'eleito*  Testemunhas:  o  EichioAfTonso Martins,  o  Saqui- 
tario  Martim  Moniz,  cinco  alcaides  da  Guarda  e  três  fiddgos»  pro- 
vavelmente ainda  infonções,  P^lrta  Fem.  Portugal,  Steph.Suerii 
de.  Bêlmir,.  Suerius  Petri  Pacheea.  Dado  em  Toro  (perto  de 
Bcmquerença) :  G.  15,  M.  3,  n.""  9. 
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i^.'  23— Anno  1229  (era  1267)  abril. 

Foral  da  Idanha-Velha,  a  qual  a  Umgis  temporilníê  prapter  ini" 
micos  fidei  desertam  de  nave  populare  mandavi  apud  Colimhriam 
in  concilio  generali  de  consilio  Joh.  D.  G.  saMn  episcopi.apos- 
tolice  sedis  legatiet  epiecoporum  et  barronum  (sk)  meorum.  Foram 
presentes  os  mesmos  ricos-homens  do  N.°  21  e  os  mesmos  pre- 
lados; mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e  Poncio  Affonso  di:t-se  te- 
nens  Bayam  et  Beiram ....  Mfigiêter  Vineencius  eancellarius  cvr 
rie.  Dado  na  Guarda :  Ghancell.  de  D.  Dinis  L.  3,  f.  56. 

N."  24— Anno  de  1229  (era  1267)  maio  2. 

Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  conOrmantes  do  N.^  21 
menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  e  accreseendo  Fern.  Johan»  te- 
nens  terram  de  Saneia  Maria,  Dado  na  Guarda:  M.  3  de  F.  A.  n.** 4. 

N.*»^  25— Anno  1229  (era  1267)  maio. 

Foral  d'Elvas.  Volo  populare  Elvas  quam  haheo  a  sarracenis,  A 
'  maior  parte  dos  confirmantes  dos  antecedentes:  faltam,  porém» 
os  dous  governadores  do  Alto  e  Baixo  Minho,  Sueiro  Paes  e  Ro- 
drigo Sanches,  e  o  de  Lamego  e  Viseu  D.  Abril  Peres.  Accre&- 
cem  D.  Petrus  Novaes  tenens  castellum  de  Cerveira,  D.  Petrus 
Portugal,  Gunsalvus  Godini  pretor  Ulixbone,  Dos  prelados  só 
o  d'£vora,  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se  intitula  egita- 
nensis  electus.  Entre  as  testemunhas :  Johan,  Petrus  Castellanus 
portarius  major  regni,  Suerius  Faxania  portarius  porte  major. 
Sem  data  de  logar:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

N.®  26 — Anno?  (era?)  mez  incerto. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.*  2í 
menos  Rodrigo  Sanches  e  Martim  Paes  de  Lanhoso.  Entre  as 
testemunhas  Petrus  Martini  superjudex  regni.  Sem  data  de  logar. 
Este  documento,  pelas  personagens  que  nelle  intervém,  e  sã)re 
tudo  por  figurar  mestre  Vicente  já  chanceller,  mas  sem  o  titulo 
de  eleito,  pertence  ao  anno  de  1229  ou  ao  antecedente.  Além 
d'isso,  a  povoação  de  Sortelha  liga-se  naturalmente  com  a  dos 
outros  concelhos  vizinhos:  G.  15,  M.  3,  n.°  7  no  Arch.  Nacíon. 
Ê  escusado  citar  maior  numero  de  documentos,  para  se  conhecer 
o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação  politica  do  reino  na  pri- 
meira juventude  de  Sancho  II.  São  notáveis  a  pouca  solemnidade 
e  as  circumstancias  estranhas,  que  os  mquiridores  da  4.*  alçada 
de  Affonso  III  (anno  1258)  acharam  nos  diplomas  n.^'  4,  5,  8, 
17,  18,  e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da  corte  nos 
n.<^"  6,  10,  14,  16.  Naquelles  figuram  sempre  um  ou  mais  dos 
irmãos  Mendes  de  Sousa,  bem  como  nos  n.*"  7,  9,  11,  12,  13» 
15,  20,  isto  é,  em  todos  os  de  setembro  de  1223  até  abril  de  1226 
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em  que  apparecem  confirmantes.  £  igualmente  digna  de  repart) 
a  perpetua  mudança  dos  dons  princípaes  cargos  do  estado,  o  que 
não  se  podendo  explicar  pelo  capricho  de  um  rei  de  14  ou.  15 
annos,  que  vemos  arrastado  de  terra  em  terra,  ás  vezes  ^m  poder 
de  um  só  rico-homem,  se  ha^e  forçosamente  attribuir  ás  conve- 
niências dos  bandos  e  á  oscillação  perpetua  de  uma  situação  po- 
litica tempestuosa.  Quanto  a  nós,  a  falta  de  solemnidades  e  as  dif- 
ferenças  de  letra,  que  se  achavam  trinta  annos  depois  nesses  docu- 
mentos exarados  nos  paços  e  castellos  dos  senhores,  por  onde  o 
moço  monarcha  vagueava  á  mercê  destes,  não  provam  que  fossem 
falsos»  mas  sim  que  os*rudes  clérigos  ou  monges,  que  os  escreviam, 
ignoravam  as  formulas  de  chancellaria,  e  não  sabiam  ordenar  esses 
bellos  modelos  da  calligraphia  do  século  XIIT,  que  geralmente  nos 
offerecem  os  diplomas  régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  cartas, 
que  se  dizem  expedidas  por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião  é  que 
em  Coimbra  e  em  Santarém,  residências  ordinárias  da  corte,  se 
conservou  sempre  uma  espécie  de  governo  central,  que  expedia 
actos  públicos  em  nome  do  príncipe,  e  em  que  o  astuto  mestre 
Vicente  e  o  antigo  mordomo-mór  conservariam  acaso  os  seus  cargos 
e  influencia,  obedecendo-lhes  a  maior  parte  dos  districtos  ao. sul 
do  Douro.  A  preponderância  obtida,  emfim,  por  esta  parcialidade 
explicaria  plausivelmente  o  facto  de  recobrarem  os  dous  um  poder 
duradouro,  unindo-se  de  novo  com  elles  o  sau  antigo  collega, 
oj  alferes-mór  Hartim  Ánnes,  que  se  vè  ter  seguido  o  bando  dos 
Sousas.  Pela  mesma  hypothese  se  explicaria  a  desapparição  dos  filhos 
do  conde  D.  Mendo  do  lado  do  rei,  ao  menos  desde  janeiro  de  1229 
(n.<"  21,  22,  23,  24,  25,  26),  apesar  de  se  haver  então  celebrado 
uma  cúria  solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  mul- 
tidão de  fidalgos.  Nos  mesmos  documentos  vemos  Gil  Vasques,  Fer- 
nando Fernandes,  Abril  Peres  e  Poncio  Affonso,  alliados  annos  antes 
dos  Sousas,  figurando  agora  sem  elles  nesta  corte  quê  se  constituo, 
emfim,  com  certa  permanência.  Uma  personagem  eminente  ahi  se 
apresenta  de  novo  também.  £  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  e  filho 
bastardo  de  Sancho  I,  que  vivera  ou  occulto  ou  desterrado  durante 
o  reinado  de  seu  irmão,  e  que,  apparecendo  nos  primeiros  mezes  da 
menoridade  do  sobrinho  (N.^  4)  ligado  com  a  parcialidade  influente 
em  Alemdouro,  toma  a  desapparecer  para  se  achar  depois  ao  lado 
de  Sancho,  e  revestido  da  auctoridade  suprema  nos  districtos  entre 
Lima  e  Douro  (N.^*  21, 22, 23),  que  o  veremos  conservar  nos  annos 
seguintes,  e  para  onde  parece  ter  partido  pouco  depois  da  assembléa 
de  Coimbra  (N.'*  25  e  26). 

Algumas  circumstancias  ha,  que  de  per  si  nada  ou  pouco  prova- 
riam, mas  ápie,  junctaS  ao  que  resulta  dos  documentos,  são  assas 
significativas.  No  foral  de  Alijó  (N.""  18)  um  Domingos  Peres  inti- 
tula-se  eicriptor  do  rei,  e  um  homem  do  mesmo  nome  redige  em 
1230  uma  carta  de  venda  e  outra  de  doação,  feitas  por  Gonçalo 
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Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Extr.  da  Acad.).  Por 
outra  parte  o  celebre  Martim  Sanches^  cujas  relações  com  a  familia 
dos  Sousas,  e  cujo  poder  em  Leão  vimos  no  Livro  IV,  entrara  em 
Portugal  .e  residia  na  província  de  Entre>Douro  e  Minho  em  janeiro 
de  1226,  em  que  vendia,  com  o  beneplácito  de  sua  irman  D.  Urraca 
Sanches,  jnetade  deVilla-nova  das  infantas  e  de  Golães  ao  mosteiro 
de  S.  Thyrso  (Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.""  8  nos  Extr. 
da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8,  M*  3,  n.^  7)  acha-se  uma  inquirição 
em  vulgar  do  tempo  de  D.  Dinis  (transcripta  no  Liv.  dlnquir.  da 
Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nt)V.  f.  48),  onde,  tractando-se  do  jul- 
gado d' Alva,  diz  uma  testemunha  que  Affonso  Hermiges  tivera  Co- 
vas-redondas  por  mercê  d'elrei  durante  trinta  annos,  e  que  como 
aquella  terra  era  gorda  (?)  e  mui  dilatada,  considerou-=«  como  he^ 
damento  seu.  Outra  testemunha  diz,  que  vira  derribar  o  padrão 
(que  elle  tinha  posto  para  indicar  que  a  propriedade  era  sua.  Ve- 
ja-«e  o  que  dissemos  a  p.  185)  a  Martim  Gallego,  homem  de  Pedro 
Paes  Curvo,  no  tempo  do  roubo  d*elrH  D,  Sancho,  e  que  desde  então 
passaram  para  a  corda  os  18  dinheiros  que  pagava  cada  casei.  Outra 
diz,  que  efiectivamente  ahi  vira  entrar  o  exactor  da  fazenda  em 
tempo  d'elrei  D.  Sancho  o  postumeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição 
aecrescenta,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  doa  di- 
plomas acima  comparados^  O  roubo  de  San(^  só  podia  rea^sa^se 
quando,  ainda  na  primeira  juventude,  se  achav»  á  mercê  dos  fidalgos, 
e  joguete  das  suas  ambições  e  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição  de  1268 
(L.  2  de  Inquir.  de  Affonso  III,  f.  122  v.)  no  julgado  de  Murça. 
Diz  uma  testemunha  a  que  no  tempo  do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste, 
quando  erut  rouba,  os  homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de 
Paredes  uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murça,  chamada  Piolhoso, 
para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso  nove  casaes,  cujos  donos 
se  oppuseram  ao  dominio  do  novo  senhor,  e  vieram  queixar^e  a 
elrei  D.  Sancho,  que  mandou  pelo  seu  porteiro  desfazer  a  dadifa 
do  concelho.  Depois  Paio  Soares  tornou  a  apossar^se  da  villa  qne 
assim  ficou  até  o  tempo  da  inquirição.  Nesta  narrativa  distin- 
guémnie  perfeitamente  três  epochas  do  reinado  de  Sancho  II: 
1.*  durante  o  roubo:  2.*  quando  a  auctoridade  publica  tevefor^ 
(1228  a  1235) :  3.*  quando,  aproveitando  a  benevolência  do  rei, 
os  fidalgos  recahiram  na  anterior  anarchia,  e  practicaram  todo  o 
género  de  violências,  de  que  tractaremos  n'outra  nota  subsequente. 
Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira  epocha  oc- 
correram,  e  que  deviam  resultar  da  anarchia  que  reinava,  não  fal- 
tam as  provas.  Assim  achamos  em  1231  um  dos  Sonsas  vendendo, 
com  consentimento  de  seus  irmãos,  ao  abbade  de  Pombeiro  vários 
bens  por  300  morabitinos  aad  emendandum  danma  quefeei  D.  Eg^ 
dio  Velasci  in  guerra  quam  cum  ipso  habwii^  (Oocum.  do  €art.  de 
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Pombeiro  nos  Extr.  da  Acad.).  Esta  guerra  fora  anterior  (e  talvez 
em  consequência  de  GilYasques  abandonar  o  partido  delles)  por 
isso  que  já  se  tinha  feito  a  paz,  e  se  haviam  apurado  os  damnos 
practicados,  que  tractavam  de  pagar.  Assim  aquella  guerra  vae 
coincidir  com  a  menoridade  de  Sancho.  Algumas  das  batalhas  civis, 
que  se  collocam  em  diversa  epocha,  pertencem  provavelmente  aos 
annos  de  1223  a  1226  ou  27.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  de  Poyares 
com  seu  segundo  primo  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  que  os  his- 
toriadores aUribuem  ao  tempo  de  Sancho  I  (Mon,  Lusit.  L.  12, 
c.  32 — Cunha,  Gatai,  dos  Bísp.  do  Porto  P.  2^  c.  8).  A  ordem 
das  gerações  toitia  impossivel  semelhante  chronologia.  Pedro  Poya- 
res era,  pelo  lado  materno,  bisneto  de  <jronçalO' Rodrigues  de  Pal- 
meira, que,  junctameiíte  coin  seu  filho  Rodrigo  Gonçalves,  ainda 
se  diz  ter  vivido  naquelle  reinado.  O  outro  contendor,  Pedro  Ro- 
drigues de  Pereira,  era  neto  do  mesmo  Gonçalo  Rodrigues,  e  filho 
de  Rodrigo  Gonçalves»  e  assim  os  doas  primos  só  podiam  concorrer 
DO  tempo  de  Sancho  II,  devendo  ambos  ser  moços,  porque  o  rei- 
nado de  Afiíonso  II  foi  assas  curto.  (Veja-rse  o  Liv.  Velho  das  Linfa» 
p.  179,  Liv.  atirib.  ao  conde  D.  Pedro  Tit.  7,  33,  40).  Afora  isso, 
Poncio  Affonso  de  0aylo  é  um  dos  fidalgos  que  mais  figura  nestes 
annos  da  menoridade  de  Sancho  II,  e  Poncio  Affonso  era,  con- 
forme o  livro  attribuido  ao  conde  B.  Pedro  (tit.  40),  filho  de  Af- 
fonso Hermiges,  de  cujo  sobrinho  Nuno  Viegas  se  diz  neto  Pedro 
Poyares.  Ste  assim  fosse,  difficilmente  houvera  este  concorrido  ainda 
com  os  últimos  annos  de  Sancho  II,  tendo  vivido  nos  primeiros 
um  primo  de  seu  av6.  O  Lívto  Velho,  porém,  menos  corrupto  que 
o  attribuido  ao  conde,  faz  Nuno  Viegas  o  avd  de  Pedro  Poyares, 
tío,  e  nao  sobrinho»  de  Affonso  Hermiges,  o  paé  de  Poncio  Af- 
fonso. Assim,  o  senhor  de  Bayão  e  o  de  Poyares  seriam  segundos 
primos  e  rigorosamente  coatemi^raneos.  Existe  uma  carta  sem 
data,  dirigida  ao  bispo  do  Porto  Martinho  Rodrigues  por  um  rei 
Sancho,  na  q«ial  se  agradece  a  este  o  haver  defendido  a  villa  epis^ 
copal  das  teolativas  de  Pedro  Poyares,  que  ahi  é  declarado  ini- 
migo do  príncipe  e  consócio  daquelles  que  perturbavam  e  de»- 
truiam  o  neino  (danlui  1.  dt. — Mon.  Lusit.  1.  cit.).  £  este  mesmo 
Pedro  Mendes  de  Poyares,  de  quem  os  livros  de  Linhagens  nos 
referem  a  morte  na  batalha  que  teve  entre  Paço  de  Sousa  e  Val- 
longo  com  sen.  primo  Pedro  Rodrigues,  batalha  em  que  pereceram 
muitos  fidalgos  (liv.  atirib.  ao  conde  D.  Pedro  Tit.  40, — Liv. 
V^bo  p.  170  e  i79),  e  que  devia  succeder  pelos  tempos  imme^ 
diatos  á  resistência  feita  pelo  bispo  do  Porto.  Na  carta  régia  a 
este  prelado^  Pedro  P#yares  é  designado  como  parente  seu  pelas 
palavras  eotuapriwUê  vester.  Cunha  leu  naster  por  vester,  e  fè-lo 
primo  do  rei;  Brandão  leu  vester.  Tanto  um  como  outro  tradu- 
ziram coMoprimuê  por  primo;  mas,  na  realidade,  Martinho  Rodri- 
gues era  seu  tio,  visto  ser  filho  de  Rodrigo  Martins  (ou  Nunes) 
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das  Astúrias,  e  irmão  de  D.  Urraca  Rodrigues  mãe  de  P^roPoyare» 
(Liv.  Velho  p.  170).  A  significação  de  sobrinho,  que  no  secal«\ni 
tinha  a  palavra  consoprimus  ou  consobrinus  vè-se  claramente  â'!im 
documento  do  mosteiro  de  Pendorada  (Mac.  da  Freguês,  de  Luiim 
u.®  9  nos  Extr.  da  Acad.},  onde  se  diz  que  «Mart.  Stephatn  se 
obligavit . . .  quod  faceret  concedere  hoc  a  Stephano  dominici  con- 
sobrino  suo,  filio  Marie  StepKani, »  a  qual  do  contexto  do  diploma 
e  do  patronímico  se  conhece  que  era  irman  de  Martim  Esteves. 
Aquella  carta  foi,  portanto,  escripta  em  nome  de  Sancho  II  (por- 
que em  tempo  de  Sancho  I  Pedro  Poyares,  sobrinho  de  Martinho 
Rodrigues,  devia  ser  uma  criança),  e  referia-se  ás  discórdias  cWis 
da  menoridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  é  possível, 
mas  pôde  assim  conjecturar-se  approximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobreza  combi- 
nados com  os  acontecimentos  externos,  que  influíram  na  renovação 
da  guerra  com  os  sarracenos,  produziram  a  queda  dos  Sousas,  com 
quem  decahiram  aquelles  dos  seus  parciaes  que  não  os  abandonaraiD. 
O  documento  n.®  19  indica  ter-se  devido  ao  alferes-mór  Martim 
Annes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que  ahi  torna  a 
apparecer,  e  cuja  destreza  e  actividade  já  conhecemos,  foi  prova- 
velmente quem  o  fez  separar  dos  Sonsas,  a  elle  e  também,  por- 
ventura, ao  arcebispo  de  Braga.  Ligado  com  o  chefe  das  tropas 
da  coroa,,  na  conjunctura  em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e 
com  o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil  era  ao  astuto  deão  vencer 
o  partido  adverso,  enfraquecido  por  duas  deserções  tão  impor- 
tantes. Pela  concórdia  de  1223  entre  o  rei  e  Estevam  Soares  vemos 
que  o  bispo  do  Porto,  especialmente,  estava  então  alliado  com 
este,  e  é  quasi  impossível  que  todos  os  membros  do  alto  clero, 
que  não  tivessem  motivos  particulares  para  procederem  diversa- 
mente, seguissem  a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arcebispo,  que 
tanto  padecera  por  sustentar  os  interesses  da  sua  classe.  £  deste 
modo  que  nós  explicamos  a  concorrência  dos  bispos,  principal- 
mente das  dioceses  do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  an- 
nuencia  dos  personagens  mais  notáveis  da  facção  dos  Sonsas;  e  é 
não  menos  pela  mudança  do  metropolíta,  que  se  explica  a  facili- 
dade com  que  elles  adherem  á  parcialidade,  cujo  tríumpho  começa 
a  revelar-se  em  1226.  Neste  ultimo  acontecimento  é  crível  prin- 
cipiassem também  a  actuar  as  affeições  do  rei,  chegado  aos  16 
annos,  e  que  fora  arrebatado  das  mãos  daquelles  com  quem  se 
creára,  como  ministros  de  seu  pae,  e  cuja  assistência  incessante 
na  corte  lhes  valera  a  metaphoríca  injuria  de  rans  aninhadas  nof 
pórticos  do  paço,  com  que  os  servira  a  eloquência  da  chancellaria 
romana.  Admittidas  estas  hypotheses,  não  só  verosímeis,  mas 
também  probabílissimas,  eutende-se  perfeitamente  a  resistência 
do  bispo  do  Porto  ás  tentativas  do  sobrinho,  o  qual  andava  «o» 
os  inimigos  do  rei,  que  destruiam  o  rein<t,  fazendo  grandes  maio. 
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Taes  revoltas  tem  evidente  correlação  com  a  sanguinolenta  briga 
de  Trasconho  oa  Grastomo,  perto  das  margens  do  Sousa,  em  que 
Pedra  Poyares  foi  morto  com  muitos  outros  fldalgos,  successo  que 
não  hesitamos  em  coUocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228,  e  que 
caracterisamos  como  o  derradeiro  revéz  da  parcialidade  moribunda. 
£,  portanto,  nessa  epocha  também  que  o  partido  vencedor  fica, 
digamos  assim,  reconstituído  com  os  transfugas  do  campo  inimigo, 
e  com  os  descontentes,  que,  já  antes,  a  elle  se  haveriam  asso- 
ciado, entre  os  quaes  se  deverá  acaso  contar  o  próprio  tio  do  rei, 
Rodrigo  Sanches,  a  quem  desde  logo  se  entrega,  não  um  distri- 
cto,  mas  um  governo  que  abrange  a  máxima  porção  da  província 
mais  importante  do  reino  (N-^**  21,  22,  23). 

Vários  outros  vestígios  de  rixas  entre  indivíduos,  que  viveram 
por  esta  epocha,  se  encontram  nos  antigos  monumentos.  Tal  é  o 
assassínio  de  Gil  Martins,  filho  de  Martim  Paes  Ribeiro  fidalgo  de 
Lanhoso,  parente  não  mui  remoto  do  senhor  de  Sovecosa,  e  a  vin- 
gança tomada  contra  o  matador  (Liv.  attr.  ao  c.  D.  P.  Tit.  53): 
tal  é  a  reconciliação  (de  magno  homicídio,  quod  erat  inter  nos) 
dos  dous  irmãos  Pedro  Fernandes  Portugal  e  Garcia  Fernandes, 
que  viviam  nestes  tempos  (N.°  3)  com  Rodrigo  Viegas  e  Hermigío 
Peres  (Docum.  de  1228  nas  Dissert.  Ghronol.  T.  1,  App.  53):  tal 
poderia  ser,  emfim,  a  celebre  declaração  sem  data  de  Lourenço 
Fernandes  da  Cunha  sobre  os  males  que  lhe  fez  Vasco  Mendes  em 
nome  de  elreí  D.  Sancho  (Ibid.  App.  43);  não  só  porque,  se  o 
Vasco  Mendes  a  que  se  allude  é  o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes 
ainda  foi  seu  contemporâneo,  embora  em  avançada  idade;  mas  tam- 
bém porque  no  documento  não  se  diz  qual  rei  Sancho  era  aquelle, 
e  os  damnos  practicados  parecem  mais  desta  epocha  tumultuosa, 
que  do  caracter  de  Sancho  I,  por  violento  que  fosse,  como  na  reali- 
<lade  era.  Pertença  porém,  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento, 
das  rapinas  dos  Sonsas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gonçalo 
Mendes,  restituindo  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (abril  de  1230)  a 
igreja  de  S.  Félix  de  Turno,  que  lhe  tirara  violentamente  (Gartor. 
de  Pomb.  G.  19,  n.  10  nos  Extr.  da  Acad.).  Um  convénio  desta 
espécie,  e  que  suppõe  violências  anteriores,  feito  em  1225  entre 
o  mosteiro  de  Nandim  e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda  na 
G.  1,  M.  1,  n.°  8  no  Arch.  Nacion. ;  bem  como  na  G.  18,  M.  3» 
n.°  30  a  composição  do  alcaide  e  concelho  da  Govilhan  com  os- 
templários  e  concelho  de  Gastello-branco,  celebrada  solemnemente 
em  1230,  depois  de  activa  guerra,  em  que  se  tinham  practicado 
^e  parte  a  parte  muitas  violências,  roubos  e  mortes. 
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XVII. 

FRONTEIRAS  DO  NORTE  DO  ALENTEJO  PELOS  ANNOS  DE  1223,  pag.  282. 

A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do  reguengo 
de  Aramenha  (Collecç.  Espec.  G.  28,  M.  3,  n.®  16,  e  M.  12  de 
F.  A.  n.®  3,  f.  38  no  Arch.  Nacion.)  já  n'6atra  parte  mencionada, 
é  o  único  Testigio  que  temos  encontrado  de  quanto  o  dominio 
christão  havia  avançado  para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno 
districto  de  Portalegre.  Ahi  dic  Affonso  II  que  Aramenha  era  um 
reguengo,  que  para  si  tomara  ou  reservara  (quod  aceeperumm) 
no  termo  de  Marvão.  Rodrigo  de  Toledo  falando  deste  pfincipe 
diz  que  no  seu  tempo  « Alcazar  et  castra  alia  in  dedUityMm  fiàei 
catholicae  pervenerunt  (L.  7,  c.  6).  Esta  vaga  passagem  pódeal- 
ludir  a  alguns  logares  fortificados,  que  os  sarracenos  tivessem  nas 
proximidades  de  Alcácer,  ou  pela  margem  esquerda  do  Sado;  mas 
também  pôde  referir-se  a  alguns  castellos  do  norte  do  Alemtejo, 
reduzidos  pelos  christãos,  ou  abandonados  pelos  mussulmanos  em 
consequência  da  sua  situação  pouco  defensável.  Neste  presupposto 
é  crivei  que  então  a  conquista  portuguesa  se  dilatasse  até  Arron- 
ches. Brandão  (Mon.  Lusit.  I.  14,  c.  16}  inclinasse  a  crer,  que 
Arronches  fosse  tomada  por  Sancho  II  em  1236,  em  consequência 
»  de  elle  doar  aquella  villa  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  neste  anno, 
o  que  realmente  não  prova  a  sua  conquista  recente,  ao  passo  que, 
submettidas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  era  impossível 
que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Arronches  encravada  em  ter- 
ritórios, nos  quaes,  por  muitas  léguas  em  volta,  campeavam  yi- 
ctoriosas  as  armas  christans.  Nem  é  de  crer  que,  sendo  a  primeira 
campanha  de  Sancho  II  dirigida  em  1226  contra  Elvas,  Arron- 
ches, que  demorava  ao  norte,  deixasse  de  ficar  já  incluida  dentro 
das  fronteiras  portuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  Affonso  II  defendendo  os  seus 
castellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás  suas  entradas  poi  Anda- 
lusia,  que  sonhou  o  nosso  Phedro  histórico,  frei  Bernardo  de  Brito, 
já  Brandão  sabia  o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lusit. 
L.  13,  c.  5).  O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocarcon- 
jecturalmente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Moura  (ibid.),  foi 
melhor  avaliado  por  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  2,  S  41,  p.  65). 
A  historia  da  moura  Saluquia,  governadora  militar  (alcaidessa) 
de  Moura,  a  quem  mataram  o  noivo,  e  tomaram  á  traição  o  cas- 
tello,  tem  visos  de  uma  lenda.  Em  qualquer  hypothese  é  milita^ 
mente  impossível,  que  em  tempo  de  Affonso  II  se  houvesse  con- 
quistado e  conservado  um  castello  além  da  Guadiana  a  muitas 
léguas  das  fronteiras  então  actuaes  dos  estados  christãos,  entre 
cujos  territórios  e  Moura  ficavam  fortes  e  importantes  povoações 
sarracenas. 
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XVIII. 

BDLLA  DE   PROTBCÇiO   A   SANCHO   II   EM   1225,    pag.    284. 

Em  B^ovio  (AiiD^les  £cclesia«tici  a4  ann.  1^3^  S  ^)  ^^^  ' 
seguinte  passagem:  «Honorius...  Sancium  Portugalliae  regem 
contra  sarracenos  dimicantem  in  sedis  apostolicae  protectionem 
«uscepitM  referindo-se  a  uma  epistola  de  Honório  III  de  11.  das 
Icalendas  de  novembro,  que  provavelmente  se  acha  nos  regestos 
do  Vaticano  consultados  por  Bzovio*  Este  documento  não  se  encontra 
já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remettido.  Quanto  a  nós,  Bzovio 
e  com  elle  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  6)  deram-lhe  um  valor 
histórico  que  não  tinha.  A  cbancellaria  romana  no  tempo  de  Ho- 
nório III  limitava-se  a  copiar  nestas  confirn^ações  a  bulia  ManifestU 
probatum  de  Alexandre  III,  em  que  se  alludia  aos  feitos  militares 
de  Affon30  Henriques.  Assim  os  elogios  dirigidos  com  justa  causa 
áquelle  príncipe  em  1179,  se  renovaram  em  1218  a  AfiTonso  II,  e 
agora  se  repetiriam  a  seu  filho,  que  Bzovio  suppunha  ser  ainda 
Sancho  I,  sem  que  d'ahi  se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  com- 
batesse com  08  sarracenos  antes  de  ser  expedido  aquelle  docu- 
mento, como  Brandão  pretende.  Do  mesmo  modo  a  significação 
que  elle  deu  á  bulia  ManifesHs  probatum  de  11  de  janeiro  de  1218 
(M.  27  de  Buli.  o,°  3,  no  Arch.  Nacion. — Mon.  Lusit.  L.  13, 
c.  16)  para  provar  as  façanhas  militares  de  Aífonso  II  é  illusoria, 
visto  que,  não  se  tomando  as  expressões  per  suãores  bellieos  et 
certamina  nkilitarick  inimicorum  christiani  nominis  inirepidus  ex- 
tirpater  como  uma  simples  formula,  seriam,  não  de  louvor,  mas 
de  escarneo,  dirigidas  a  Affonso  II,  sobre  tudo  poucos  mezes  de- 
pois da  jornada  de  Alcácer. 

Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor  livro  que 
conhecemos  reUtivo  á  historia  de  Portugal,  o  do  Sr.  Schaefer, 
onde  se  adopta  a  opinião  de  Brandão  acerca  do  caracter  guerreiro 
de  Affonso  II,  estribada  no  testemunho  de  Honório  III,  o  que 
não  é  mais  do  que  ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documento  (Ve- 
ja-se  Schaefer,  Gesch.  v.  Portug.  1  B.  S.  141).  Quanto  ás  con- 
quistas de  Affonso  II  por  uma  ou  por  outra  margem  do  Guadiana, 
cunfessamos  a  nossa  ignorância  a  este  respeito;  porque  não  podemos 
alcançar  um  único  pionumento  seguro,  por  onde  conste  que  elle 
fizesse  taes  conquistas,  ou  sequer  que  no  seu  reinado  outros  as 
fizessem  por  elle. 

XIX. 

TOMADA  DE   ELVAS   E   SUA  OCCUPAÇlO   PEAMANENTE,    pag.    287. 

Ao  primeiro  aspecto  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  (p.  114)  sobre 
a  invasão  de  1226  e  sobre  a  occupação  definitiva  de  Elvas  pelos 
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christãos  em  1230  parece  contradiíer  oi  documentos  de  Portugal, 
pelos  qaaes  se  pôde  determinar  o  progresso  das  conquistas  por 
esta  parte.  Entendido  á  letra  o  texto  do  Tndense,  Sancho  nio 
teria  feito' mais  que  talar  os  arredores  d'Elyas:  •SimilUer  Saw- 
cius,  diz  elle,  rex  Portugalliae  omnia  qvae  erant  eirekmeircà  Eltes 
vastavit;  et  amho  reges  ad  própria  reversi  iutU.  »  Depois»  falando 
da  conquista  de  Badajoz  pelo  rei  de  Leio  em  1230,  accrescenta: 
«  DimUeraní  sarraceni  Eives  et  castra  alia  plura,  se  fugas  eoth 
mUtentes,  quae  ehristiani  populaverutU  eUm  vácua  reperirent,  • 
Temos  por  outra  parte,  na  Doação  a  Affonso  Mendes  Sarracines, 
a  prova  de  que  Elvas  foi  acommettida  e  tomada  á  escala  vista  em 
1226;  porque  esse  diploma  é  passado  na  própria  cidade  submet- 
tida:  Data  apud  Elvas.  Resta-nos  também  o  foral  desta  -cidade, 
datado  do  anno  anterior  á  conquista  de  Badajoz,  no  qual  diz  o  rei  que 
quer  povoar  Elvas  que  tem  dos  sarracenos  (Nota  XVI  n.®  25).  A 
contradicção  entre  os  factos,  que  resultam  da  intelligencia  litteral 
destes  textos,  é  obvia;  mas  desapparecem  diante  da  interpretação 
natural  e  facU  que  lhes  damos  no  texto.  Esta  interpretação  consiste 
em  suppòr  que  Sancho,  desmantelados  os  muros  d'£lvas  e  assolados 
os  arredores,  a  abandonou,  e  que  os  habitantes  que  escaparam  di»- 
persos,  procuraram  fixar  de  novo  alli  a  residência,  mas  que,  passa- 
dos três  annos,  conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defenderem  contra 
as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões  dos  christãos,  a  evacuaram, 
sendo  ella  a  primeira  povoação  desamparada  das  que  successiva- 
mente  largarão^  e  a  que  allude  Lucas  de  Tny.  £  note-se  que  este, 
falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz :  dimiserunt,  mas  dir 
miserant,  o  que  mostra  ser  o  abandono  d'£lvas  e  o  dos  outros  cas- 
tellos  actos  anteriores,  e  que  bem  poderiam  ter-se  verificado  nos  fins 
de  1229  ou  nos  primeiros  mezes  de  1230.  O  chronicon  conimbri- 
cense (Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  334)  dá  a  entrada  dos  christãos  em  Eivas 
no  mesmo  dia  da  tomada  de  Merida,  o  que  coincide  efiTectivamente 
com  esta  ultima  data.  Sancho,  que  devia  já  preparar-se  para  as  suas 
ulteriores  expedições  no  Álemtejo  e  Algarve,  quiz  occupar  aquelle 
ponto,  e  por  isso  apenas  despejada  de  sarracenos,  estribado  no  di- 
reito que  lhe  dava  a  conquista  (quam  haheo  a  sarraeenis),  deter- 
minou povoa-la  de  portugueses,  talvez  com  receio  de  que  Affonso  IX 
se  apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser  passado  antes  de  se 
começar  a  colonisação  (volo  populare).  Assim,  esta  coincidiria  com 
a  tomada  de  Badajoz.  Quanto  a  omittir  Lucas  de  Tuy  o  facto  da 
redacção  d'£lvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leoneses  outro  tanto 
em  Badajoz,  circumstancia  que  deslustrava  um  pouco  o  sen  heroe, 
Affonso  IX,  e  o  não  sé  haverem  os  portugueses  conservado  ali,  são 
motivos  bastantes  para  explicar  o  silencio  do  chronista. 
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XX. 

o  LBQADO  JOlO  DK  ABBEVILLE,  BISPO  6AB1NEN8B,  pag.  298. 

Vários  erros  se  encontram  no  commum  dos  historiadores  portu- 
gueses acerca  deste  legado  (assas  influente  nos  negócios  da  Penin- 
sula,  e  especialmente  nos  do  nosso  paiz  durante  os  annos  de  1227 
a  1229),  erros  que,  em  breves  palavras,  procuraremos  desfazer.  Con- 
ta-se  entre  os  cardeaes  portugueses  um  certo  D.  João  Froes,  cónego 
de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  ente  imaginário  de  quem,  depois  de  ou- 
tros, nos  refere  uma  larga  historia  Nicolau  de  Sancta  Maria  (Chron. 
dos  Coneg.  Regr.  L.  11,  c.  3).  Este  D.  João  Froes  não  é  mais  do 
que  João  de  Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge  cisterciense,  e 
que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Besançon.  Para  não 
demorarmos  o  leitor  com  uma  discussão  enfadonha  e  escusada,  re- 
mettemo-la  á  Lusitânia  Purpurata  et  Infulata  do  jesuita  Macedo 
(p.  62  e  segg.),  onde  se  mostra  claramente  que  o  legado  bispo  sa- 
binense  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de  Besançon.  Só  ac- 
crescentaremos  ás  provas  offerecidas  por  Macedo  o  testemunho  pre- 
ciso do  contemporâneo  Rodrigo  Ximenes  (L.  9,  c.  12),  que,  falando 
desta  legacia,  nos  diz:  aÊo  tempere  erat  in  Hispaniis  legatus  Rom. 
Eecles,  Joannes  de  Abbaiis-vílla,  quae  est  in  comitatu  Pontini,  sa- 
binensis  episcopus  carãinalis,  n  Quando  todas  as  auctoridades  fal- 
tassem para  sabermos  com  certeza  quem  ella  era,  bastaria  a  do  ar- 
cebispo de  Toledo,  que  pessoalmente  o  conheceu. 

Também  é  supposição  de  alguns,  que  o  legado  estivera  em  Aragão, 
em  Castella  e  em  Leão,  e  depois  viera  a  Portugal  (Ferreras,  T.  6, 
p.  109  e  segg.).  Foi  exactamente  o  contrario.  Segundo  o  que  nos 
assegura  Rodrigo  Ximenes,  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Península 
três  annos  (Id.  loc.  cit.),  e  por  outra  parte  sabemos  que  em  julho 
de  1230  elle  era  legado  pontifício  juncto  ao  imperador  Friderico 
(Doe.  em  Raynald.  ad  ann.  $  4).  Tendo  sido  feito  cardeal  por  Gre- 
gório IX  em  setembro  de  1227  (Ciacconius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a 
sua  legação  em  Hespanha  devia  começar  immediatamente,  e  ainda 
assim  os  três  annos  não  foram  completos.  Da  sua  estada  em  Portu- 
gal nos  princípios  de  1228  e  ainda  em  janeiro  de  1229  temos  cer- 
teza por  muitos  documentos  (Carta  da  erecção  da  igreja  do  Tojal 
pelo  legado  bispo  sabinense,  em  janeiro  de  1228:  Cart.  de  S.  Yic, 
Arm.  25,  M.  1,  n.«  2  nos  Extr.  da  Acad. — Th.  ab  Incarnpt.  Hist. 
Eecles.  T.  4,  p.  275. — Carta  da  sagração  da  igreja  de  Sancta  Cruz, 
de  janeiro  de  1228,  em  Nicolau  de  Sancta  Maria  1.  cit. — Carta  so- 
bre povoar-se  a  Idanha  velha,  de  janeiro  de  1229 :  G.  1,  M.  2,  n.*^  7, 
no  Arch.  Kacion.) ;  sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de 
1228  elle  visitou  algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portugal 
como  Astorga,  Ávila  e  Segóvia  (Docum.  na  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  232, 
e  em  Colmen.  Hist.  de  Segov.  c.  21,  $  1).  Do  documento  da  Col- 
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legiada  de  Guimarães,  citado  por  Estaco  (Var.  Antiguid.  c.  25) 
sem  lhe  precisar  a  data»  se  vê  que  o  legado  depois  de  fazer  várias 
reformas  naqyella  Gollegíada  partiu  para  Leão,  o  que  não  pode 
ter-se  verificado  antes  dos  primeiros  mezes  de  1229,  visto  estar  elle 
ainda  cm  Coimbra  no  mez  de  janeiro  deste  anno.  Da  residência 
mais  frequente  de  João  de  Abbeville  em  Portugal  durante  a  sua 
Icgacia  na  Hespanha,  de  se  dirigir  iromediata mente  a  este  paiz,  e 
de  serem  quasi  todos  os  documentos  que  delle  nos  restam  relativos 
a  reformas  ecclesiasticas,  se  deduz  claramente,  que  o  remediar  a 
desorganisaçlo,  em  que  tudo  se  pusera  na  menoridade  de  Sancho, 
fora  o  motivo  principal  da  vinda  do  bispo  sabinense,  e  que  o  visitar 
os  outros  reinos  de  Uespanha  c  o  promover  a  guerra  contra  os  sar- 
racenos (Luc.  Tud.,  p.  114)  foram  objectos,  na  verdade  impor- 
tantes, porém  não  tanto  como  aquella  missão.  Dizer-se  que  o  legado 
fora  enviado  de  Roma  a  Aragão  por  causa  do  divorcio  d 'elrei  D.  Jajme 
(Mariana,  L.  2.  c.  14)  é  inexacto,  não  só  porque  em  1229,  epocha 
do  divorcio,  já  havia  muito  que  elle  estava  na  Península,  mas  tam- 
bém porque  fui  encarregado  deste  negocio  por  bulia  especial  de  fe- 
vereiro de  1229  (Aguirre,  T.  5,  p.  18$,  S  40). 

XXI. 

« 

ULTIMOS  AMUOS  I>'EP16C0PAC0  DB  llA«TtfrtlO  NO  rOBTO  C  DE  SUEIfiO 

EM  LisnoA,  pag;  323. 

No  Catalogo  dos  i)ispoi  do  Porto  por  D«  R.  da  Cunha  (P.  2,  c.  9) 
figura  um  D.  Julião,  qw  elle  ebama  o  1.*^  e  que  diz  ter  governado 
aquella  diocese  desde  a  morte  de  Martinho  Rodrigues  cm  1227  até 
1230  ou  1231,  ignorando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte.  Este 
prelado  é  inteiramente  imaginário ;  porque  é  inexacto  que  Martinho 
Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos  posteriores  a  este 
anno,  que  se  extractar am  em  a  nota  XVI,  o  bispo  4o  Porto  que 
ahi  appareoe  é=zzMartinus=!í^  bem  como  em  vários  outro$  dos  an- 
nos  posteriores  até  1235  (Dissert.  Ghronoi.  T.  5,  p«  181).  O  que 
talvez  levou  Cunha  a  suppòr  este  bispo  fallectdo  em  1227  foi  o 
obituário  de  Moreira  (ibid.);  mas  a  pouca  segurança  dos  obituá- 
rios, para  fixar  a  chronologia  dos  anãos,  já  a  notámos  acerca  de 
matéria  mais  importante  (T.  1,  p.  461).  Se  occorresse,  porém,  a 
idéa  de  que  este  Martinho,  mencionado  em  documentos  de  anoos 
posteriores  a  1228,  fosse  ^oulro,  successor  do  imaginário  Julião  I, 
desenganar-nos-hiam  o  aforamento  de  um  casal  em  Penaguião  em 
dezembro  de  1232  (For.  A.  de  Leit.  N.  f  114),  e  o  da  herdade 
de  Valderugio  (L.  2  de  AíTonso  111,  f.  36)  feito  ^m  maio  de  1233, 
em  ambos  os  quaes  se  diz:  uregnante  rtge  Saneio,  príncipe  tem 
D.  P(mcio,  êpUeapo  portugaleMe  D.  Martino  Rodmci, »  Os  docu- 
mentos que  illudiram  o  auctor  do  Catalogo  foram  os  que  se  acham 
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lançados  no  Gensual  do  Porto  sem  attenção  á  aspa  do  X,  )endo*se 
LX,  onde  se  devia  ler  LXXXX,  atrazando-se-lhes  assim  as  datas 
30  annos.  No  mesmo  documento;  que  elle  cita  por  integra  para 
provar  a  existência  de  Jalião  1,  se  conhece  o  erro  da  data  eom  que 
o  transcreveram  no  Gensual,  porque,  versando  esse  documento  so- 
bre questões  com  o  bispo  de  Coimbra,  este  se  chama  ahi  Sttevam, 
e  nos  annos  de  1227 — 28  ,era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  dio- 
cese. Geralmente  as  datas  do  Gensual  foram  transcriptas  com  grande 
negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pôde  fazer  sobre  ellas,  quando 
appareçam  diplomas  que  as  contradigam.  Além  d'ísso,  não  é  diflScil 
encontrar  ahi  documentos  suspeitos.  Tal  é  uma  composição  com  os 
hospUalarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert,  Ghronol.  T.  5,  p.  49), 
pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  succedido  a  Martinho 
Rodrigues  nos  fins  de  1232,  o  qu<e  se  opporia  aos  documentos  que 
presuppoem  a  existeticia  deste  ainda  nos  três  annos  seguintes. 
Sobre  o  caracter  de  falsidade  deste  diploma  vejam-se  as  objecções, 
que  contra  ellé  faz  Figueiredo  (N.  Malta  P.  i,  %  256,  e  P.  2,  S  16 
e  17).  Em  regra  a  historia  chronologica  das  dioceses  de  Portugal 
está  ainda  imperfeitíssima,  e  não  invejaríamos,  a  quem  tentasse 
acerca  de  Portugal  uma  obra  como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarthanos, 
ou  de  Flores,  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Gunha  (Hist.  da 
Igr.  de  Lisboa  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto.  Pretende  negar  que 
Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que  tião  é  ptwavel  a  ealumnia  que  delle 
disse  Bzovio,  isto  é,  que  ordenara  em  1222  se  negassem  os  sacra- 
mentos e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terça  dos 
seus  bens.  Não  podia  ser  cubiçoso  ou  avaro,  diz  Rodrigo  da  Gunha , 
forque  gastou  muito  na  empresa  ãè  Alcácer,  Máu  argumento  para 
impQgnar  um  facto  attestado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sabemos, 
pelo  poema  de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no  logar  com- 
petente citámos,  é  que  naquella  expedição  teve  contendas  com  os 
cruzados  sobre  a  divisão  da  presa.  No  que  Bzovio  não  é  exacto  fa- 
lando do  estatuto  do  bispo  de  Lisboa  sobre  as  terças  mortuárias, 
é  em  relatar  o  successo  confbsamebte,  de  modo  que  parece  attri- 
buir  a  mesma  tentativa  de  espoliação  aos  outros  bispos  do  reino. 
A  bulia  de  Honório  III  acerca  desta  matéria,  publicada  nos  Annaes 
de  Wadingo,  refere-se,  não  aos  prelados  de  todo  Portugal,  mas  sim 
ao  episcopo  et  prelatU  tam  civitatis  quam  diocesis  ulixbonensis.  Quanto 
ao  bispo  de  Lisboa  e  ao  seu  clero  fprélatis),  o  facto  é  indubitável. 
O  que  o  mesmo  Gunha  aflSrma  sobre  andar  Sueiro  fugitivo  do 
reino^  desde  1224  até  1231,  é  desmentido  por  muitos  documentos. 
Baste  citar  os  N.**  7,  11,  12,  15  e  20  da  nota  XVI.  O  que  delles 
vemos  é  que  Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidalgos ;  e 
a  falta  de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  sé  de  Lisboa  (des- 
truído pelo  terremoto  de  1755)  desde  1226  até  1231,  a  que  allude 
Gunha,  e  bem  a^ísim  a  sua  ausência  da  diocese  nos  dous  annos 
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anteriores  vem  fortificar  a  conjectura  de  que  o  partido  dos  an- 
tigos ministros  de  Affonso  II  conservou  sempre  mais  ou  meDos 
influencia  no  sul  do  reino,  emquanto  a  parcialidade  contraria  re- 
tinha Sancho  II  no  «norte.  Neste  presupposto,  as  contestações  com 
Sueiro  nos  fins  de  1223  coincidiriam,  com  as  de  Estevam  Soares, 
renovadas  logo  depois  das  humilhantes  concordatas,  e  também  con- 
correriam para  atpiella  espécie  de  revolução  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro,  que  tomou  corpo  com  o  roubo  do  rei  menor.  Também  as- 
sim fica  patente  a  causa  da  renovação  das  contendas  com  Saeiro 
depois  de  1229,  contendas  que  na  verdade  o  obrigaram  a  sair  do 
reino.  Era  que  tinham  reconquistado  todo  o  poder  publico  os  mes- 
mos homens  que  em  1223  haviam  perseguido  o  bispo  de  Lisboa, 
e  cujo  azedume  e  má  vontade  contra  o  clero  é  bem  conhecida. 
Deste  modo  os  factos  e  os  documentos  conspiram  cada  vez  mais 
em  nos  revelar  esse  estado  de  anarchia  entre  os  nobres  e  prelados, 
que  durou  por  quasi  todos  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de 
Sancho,  situação  em  que  nós  cremos  ter  encontrado, a  chave  da 
historia  deste  monarcha. 

Acerca  do  rei,  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro  de  1224, 
em  que  Honório  III  lhe  agradecia  o  haver  protegido  o  bispo  de 
Lisboa,  e  o  ter  escripto  a  Sancho  II  em  seu  favor,  a  designação 
de  Bzovio  é  contradictoria  (Annal.  ad  ann.  1224  %  4)  chamando-lhe 
Feminandus  legionensU  rex,  Fernando  e;'a  rei  de  Gastella  e  não 
de  Leão.  O  mais  provável  é  que  no  regesto  de  Honório  III  a  epi- 
graphe  da  bulia,  a  que  ahi  se  refere  Bzovio,  diga :  Honorius  papa, 
servuê  servprum  Dei,  Illustri  Regi  Legumensi,  e  que  Bzovio,  pouco 
instruído  na  historia  d'Hespanha,  como  frequentes  vezes  se  mostra, 
suppusesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Gastella  eram  a  nfesma.cousa, 
ou  ao  menos  que,  ignorando  a  data  precisa  da  união  das  duas 
coroas  (1230),  cresse  que  já  Fernando  III  as  possuia  ambas.  Af- 
fonso IX  era  quem  estava  costumado  a  influir  nas  cousas  de  Por- 
tugal, e  é  tanto  mais  provável  a  nossa  opinião,  que  por  esse  tempo 
os  assassinos  do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido  buscar  guarida 
n'uma  villa  das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com  quem  o  rei  leonês 
conservou  sempre  relações  estreitas. 


XXII. 

FREI  APrONSO  PERES  FARINHA,  PRIOR  00  HOSPITAL,  pag.  327. 

Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta  T.  2,  %  133)  esUmpou  um 
facsimile  da  inscripção  do  mosteiro  do  Marm^lal,  mencionada  já 
por  outros  escriptores.  É  grande  a  sua  importância  para  a  his- 
toria dos  tempos  a  que  se  refere,  mas  diflicil  de  apurar  a  chro- 
nologia  dos  factos  que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretação  que 
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se  pôde  dar  ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parte  o  dedala  de 
combinações,  reflexões  e  difficuldades,  que  sobre  ella  levanta  Fi- 
gueiredo no  seuestylo  horrivelmente  bárbaro  e  inintelligivel,  pas- 
samos a  transcreve-la,  para  delia  deduzirmos  os  factos  que  im- 
portam á  epocha  de  Sancho  II.  Incontestavelmente  coeva  pelo? 
seus  caracteres,  pouco  importa  que  seja  mais  ou  menos  difiicil  de 
combinar  com  a  inscripção  sepulchral  do  mesmo  Affonso  Peres 
Farinha,  a  qual  já  não  existe  senão  em  copias,  que  podiam  ser 
tiradas  inexactamente  por  indivíduos  pouco- babeis,  como  succedeu 
a  esta,  antes  que  D.. Fr.  Manuel  do  Cenáculo  a  fizesse  transcrever 
em  facsimile  para  a  communicar  ao  auctor  da  Nova  Malta.  A  ins- 
cripção é  a  seguinte  sem  pontuação  alguma,  advertindo  que  na 
pedra  cada  palavra  está  dividida  da  immediata  com  dons *pon tos. 

«Era  MCGGVI  mense  aprilis  frater  Alfonsus  Petri  Farina  ordinis 
ospitalis  sancti  Johannis  ierosolimitaní  existens  etatis  L  anno- 
rum  incepit  edífícare  hoc  monasterium  pèr  mandatum  nobillis- 
simi  domni  Johannis  Petri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elemosina 
ordini  ospitali  hereditatem  pro  fundatione  istius  monasterii  et 
cum  magnis  possessionibus  dotavit  et  fecit  ibi  multa  <bona  dictus 
frater  Alfonsus  fuit  miles  de  uno  suto  (sicj  et  de  una  lancea 
tamen  pater  et  avuncli  ejus  fecérunt  .milites  et  vixit  in  século 
ántequam  intraret  ordinem  XXY  vel  XXX.  ani*  et  habuit  guer- 
ram  cum  multis  bonis  militibus  vicinis  suis  et  fuit  cum  eis  in 
multis  actibus  armorum  et  evasit  inde  tanquam  fortunatus  postea 
finita  guerra  intravit  ordinem  predictam  et  venit  Mauram  et  Ser- 
piam  que  sunt  ultra  Guadianam  que  tunc  erant  in  frontaria 
maurorum  et  vixit  ibi  XX  anis  et  non  erat  ultra  Guadianam 
aliqua  villa  christianornm  preter  Badáloci  Moura  et  Serpa  et 
fecit  in  maúris  multum  malum  et  multam  guerram  et  transivit 
cUm  eis  in  magnis  prelis  et  actibus  armorum  et  cepit  ab  eis 
Arouchi  et  Arecena  et  dedit  eas  domno  Alfonso  III  regi  Por- 
tugalie  et  in  vita  dicti  fratris  Alfonsi  fuit  lucrata  tota  Ando- 
locia  per  christianos  de  mauris  et  ipse  fuit  prior  ospitalis  II 
vel  III  vicibus  in  Portugália  et  transivit  ultra  maré  III  vicibus 
et  vixit  ibi  longo  tempore  et  fuit  in  multis  periculis  et  actibus 
armorum  rex  vero  Portugalie  et  rex  Castelle  fecérunt  ei  multum 
honorem  et  alii  boni  homines  qui  noverunt  eum  et  fuit  in 
multis  locis  extraneis  et  vidit  multa  et  magna  et  vidit  plures 
homines  bonos  qui  erant  illo  tempore  tam  christianos  quam 
mauros  dictus  frater  Alfonsus  transivit  cum  mauris  et  christianis 
ita  per  magnos  actus  quos  aliquis  non  posset  enarrare  consu- 
ma vit  hoc  monasterium  in  etate  LX  annorunl.  » 

Tal  é  a  inscripção.  Figueiredo  entendeu  que  a  data  do  prin- 
cipio era  a  do  começo  da  edificação  do  mosteiro,  lendo  a  Era  1306 
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mê$ue  aprilU,  fruter  Àlfimmi  Petri  Fai;ina , . . .  ineepii,  eU,  »  Nés 
entendemos  que  é  a  do  tempo  em  que  se  pós  a  inscripçâo,  lendo 
a  Era  4506  m«iwe  aprilU,  Frater  Alfansus,  etc, »  Por  outra,  elie 
cré  que.Affonso  Peres  tinha  50  annos  em  1268  (era  1306),  e  que 
nesse  anno  começou  o  edifício,  findo,  portanto,  a  acaba-)o  em  1278; 
nós  cremos  que  este  se  achava  concluido  em  1268  e  que,  portanto, 
fora  começado  ao  menos  em  1258  ou,  o  que  é  mais  provável, 
ainda  antes.  Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  differença.  de 
10  annos  ou  «mais  na  chronologia  dos  factos  mencionados  na  in$- 
cripçio.  Segundo  a  interpretação  de  Figueiredo,  Affonso  Peres 
teria  nascido  em  1218  e  vivido  no  século  até  1^43  ou  1248  (vixit 
in  século...  25  vel  30  anis).  Entrando  na  ordem  veiu  habitar  em 
Sei^  e  Moura,  então  fronieira  ãos  mouros,  onde  residiu  vint<; 
annos  (et  vixit  ibi  20  anis),  e  não  havia  então  além  do  Guadiana, 
outra  vUla  de  christãos  senão  Badajoz,  Serpa  e  Moiura.  Nesse 
tçmpo,  segundo  parece,  conquistou  Arouche  e  Aracena  (á  1.*  das 
quaes  dava  foral  em  1255  Affonso  III:  Mon.  Lvsit.  L,  15,  c.  12), 
e  entregou-^s  a  Affonso  III.  Foi  duas  ou  três  veees  prior .do3  hos- 
pitalarios  em  Portugal,  e  três  vezes  passou  ao  ultramar.  Concluiu 
o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a  chronologia  de  Fi- 
gueiredo, devia  ter  entrado  na  ordem  em  1243,  porque  elle  pre~ 
fere  dar-lhe  os  25  annos  nessa  epocha.  Estando  20  annos  em  Serpa 
e  Moura,  saiu  d'alli  só  em  1263,  e,  conforme  a  ordem  da  narrativa 
da  inscripçao,  depois  é  que  successivamente  foi  prior  da  ordem 
duas  ou  três  vezes,  passou  outras  três  ao  oriente,  onde  se  demorou 
largo  tempo,  e  finalmente  tendo  começado  o  mosteiro  aos  50  annos 
em  1268,  acabou-o  em  1278,  tendo  então  60. 

Mas  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que  sç  aUude 
na  inscripçao?  O  próprio  Figueiredo  (ibid.  ^  135)  se  lembra  doss 
documentos,  pelos  quaes  se  conhece  que  o  mosteiíro  do  Marmelal 
já  existia  em  1258  (Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Aboim  f.  1. — 
Liv.  I  de  Affonso  III  f.  56  no  Arch.  Nacion.).  Como,  pois,  se  fun- 
dou em  1268?  Mais :  Quando  frei  A&nso  Peres  estava  na  fronteira 
de  Moura  e  Serpa,  os  christãos  só  possuiam,.  além  do  Guadiana, 
três  logares  notáveis,  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  conforme  a  inscri- 
pçao. Segundo  a  intellígencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  con- 
fuso auctor  da  Nova  Malta»  esse  período  d^eeorreu  de  1243  a  1^63  : 
mas  desde  1235  estavam  conquistados. ao  sul  do  Guadiana,  Medel- 
lin,  Alange,  Magacella  •  outros  logares  (Annal..To|0d.  II.  p,  408) 
e  em  1240  as  conquistas  de  Sandio  11  haviam  passado  tanto,  além 
d«8se  rio,  què  elle  «stabelecia  os  termos  de  Ayamooite  nas  .maiv 
g>ens  do  OdieU  a  muitas  léguas  para  o  sueste  4e  Serpa  o  Mioura 
(G.  5,  M.  1,  n.^  23  Jdo  Arch.  Naeipn.),  Sevilha  rendia^se  a  Fer- 
nando III  em  1248,  e  a  queda  de  Niebla  trazia  em  1257  a  cessão 
feita  a  Affonso  X  pelos  sarracenos  de  todo  o  occidente  da  Anda- 
lusia  {Conde  P.  .4,  c.  7).  Estes  factos  desmentem,  portanto,  a 
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affirmativa  da  inscripçSo  se  entendermos  desse  modo  as  datas  que 
ella  nos  oíferece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  1306  como  indicativa  da  epocha  em 
qae  se  pôs  aqnelle  monumento,  depois  de  concluída  a  edificação 
do  Marmelal,  e  remontando,  portanto,  o  nascimento  de  Affonso  Pe^ 
res  Farinha  a  1208  ou  ainda  a  algum  dos  annos  anteriores,  os  suc-« 
cessos  da  sua  vida  narrados  na  inscripção  quadram  perfeitamente 
com  a  historia.  Esses  tumultos  e  guerras  civis,  em  que  na  sua 
juventude  elle  6gurou,  foram  evidentemente  os  da  menoridade  de 
Sancho  II.  Depois  de  acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem 
do  Hospital.  A  pacificação  completa  do  reino,  como  se  vê  da  nossa 
narrativa,  só  se  verificou  em  1228,  e  assim  a  profissão  de  Affonso 
Peres  devia  cahir  por  algum  dos  annos  próximos  de  29  a  32.  Con- 
tava então  pelo  menos  25  annos,  e  portanto  devia  ter  nascido  de 
1204  a  1208.  Partindo  depois  para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa, 
guerreou  por  vinte  annos  os  sarracenos.  A  affirmativa  da  inscri- 
pção de  que  não  havia,  quando  elle  ahi  íbi  residir,  outras  villas 
christans  além  do  Guadiana,  senão  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  é 
importantíssima  para  a  historia,  porque  fixa  a  conquista  destas 
duas  ultimas  povoações  entre  o  anno  de  1230  (conquista  de  Ba- 
dajoz, Elvas  e  Jurumenha,  á  qual  esfoutra  devia  ser  posterior) 
e  o  de  1234,  em  que  os  christãos  se  apoderaram  de  Medellin, 
Alange  e  Sancta  Cruz  (Anual.  Toled.  1.  cit.).  Este  período  ainda 
se  torna  mais  curto,  se  attendermos  a  que  Sancho  II  andou  en^ 
volvido  nas  negociações  com  o  rei  de  Castella  em  1231,  e  que 
Affonso  Peres  foi  residir  em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista 
de  Medellin,  e  portanto  mais  provavelmente  em  1233,  em  que  já 
estavam  tomadas,  porque  a  inscripção  não  diz  que  Aflbnso  Peres 
interviesse  na  reducção  de  Moura  e  Serpa  (o  que  aliás  não  omit- 
tiria),  mas  suppõe  anterior  o  facto.  Desta  maneira  pôde  fixar^se 
a  tomada  das  duas  villas  no  verão  de  1232,  e  com  tanta  mais  pro^ 
babilidade,  por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março  desse 
anno  o  districto  do  Grato  aos  hospitalarios  para  o  povoarem,  isto  é, 
vemos  applicado  o  systema  já  anteriormente  seguido  de  se  tractar 
^  da  povoação  dos  territórios  subjugados  no  momento  em  que  se  vae 
'  proseguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (1233  a  1253)  Af- 
fonso Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três  vezes  prior  do  Hospital, 
e  depois  de  deixar  de  residir  alH,  tanto  antes  como  durante  a  edi- 
ficação do  mosteiro,  isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três  ve- 
zes ao  oriente.  Sem  attribuír-lhe  mais  de  um  século  de  vida,  ou 
negar  o  credito  á  inscripção,  como,  ainda  para  admittir  a  intelli- 
gencia  que  deu  a  esta,  o  auctor  da  Nova  Malta  julga  necessário, 
baste  advertir  que  não  hav^ido  memorias  desse  tão  celebre  hospi- 
talarío  posteriores  a  1281  (N.  Malta  P.  2,  $  171),  nada  nos  obriga 
a  suppór  que  vivesse  mais  de  76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  de- 
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masiada  importância  à  inscripçao  scpulchral  d'Affoiiso  Peres,  tran- 
scripta  por  Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro  p.  333),  que  co- 
meça: Sub  etate  4566;  prima  die  julii  obiU  D.  Âlfimsus  Petri 
dictuã  Pbrtna  (ibid.).  Essa  inscripçao  tamuiar  só  nos  resta  na 
copia  do  Nobiliário,  e  se  avaliarmos  a  sua  exacção  pela  da  copia 
do  monumento  do  Marmelal,  que  abi  se  encontra  também  cheia 
de  erros  intoleráveis,  até  na  data  final,  a  sua  importância  para  a 
chronologia  é  absolutamente  nnlla,  ao  passo  que  a  inscripçao  do 
Marmelal  existe,  e  ii  copia  que  Figueiredo  publicou  é  um  verdadeiro 
facsimile  delia.  Para  tornar  assas  suspeito  o  letreiro  da  sepultura 
bastariam  as  palavras  Suh  etate  4S66  (em  logar  de  Era  4566)  por 
onde  principia. 

Advertiremos  ainda  que,  lendo  com  Figueiredo  na  inscripçao, 
que  elle  publicou  devidamente  correcta :  «  Era  4506  menee  aprilu, 
frater  Álflnuus  Petri,..  incepit»  em  logar  de  v Era  4506,  mense 
aprUis.  Frater  Alfonsue,  etc. »  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  fica  incerta,  mas  é 
sem  dúvida  posterior  ao  anno  de  1278.  Já,  porém,  sendo  exarada 
dez  annos  antes,  esta  inscripçao  será  uma  das  mais  modernas  que 
haja  em  Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  misturados  de 
minúsculos,  e  E£  onciaes,  caracteres  de  que  na  lapidaria  portuguesa 
não  conhecemos  exemplo  posterior  a  1272,  começando  a  dominar 
exclusivamenie  nas  inscripções  os  caracteres  mònachaes  maiúsculos 
desde  1278.  Assim,  posto  que  isto  não  seja  um  argumento  decisivo, 
as  próprias  letras  do  monumento  favorecem  mais  a  nossa  opinião 
que  a  de  Figueiredo. 

Finalmente,  uma  inquirição  de  1302  (G.  20,  M.  14,  n.®  1  no 
Arch.  Nacion.),'de  que  no  seguinte  volume  teremos  de  nos  servir, 
mostra  claramente  que  havia  50  annos  e  mais,  naquella  data,  que 
Arouche  estava  conquistada  e  que  Affonso  Peres  Farinha  residira 
em  Moura. 

XXIII. 

MUDANÇAS  POLITICAS  NA  CÓETB  DB  SANCHO  II,  pag.  343. 

Já  vimos  em  a  nota  XYI  a  grande  luz  que  derramam  sobre  a 
historia  politica  as  confirmações  dos  ricos-homens,  que  figuram 
nos  diplomas  régios,  e  que  commummente  só  os  genealogistas 
aproveiJtam  para  os  seus  áridos  catálogos  de  famílias.  Se  essas  con- 
firmações nos  indicam  as  perturbações  e  as  mudanças  de  influen- 
cias nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho,  outras  vem  agora 
oíferecer-nos  importantes  corollarios  para  a  epocha  em  que,  por 
assim  dizer,  se  ata  o  nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda 
deste  príncipe.  Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  inferências 
que  delias  tiramos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem  ao  nosso 
intento,  do  mesmo  modo  que  na  nota  XVI. 
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N.*>  1— Anno  1231  (era  1269)  1  d'agosto— Guimarães. 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Martins.  Facta 
carta ....  in  cúria  domini  regis  Sancii  secundi ....  coram  Petro 
M artini  superjudice  domini  regis ....  Qui  tum  temporis  curiales 
erant:  D.  Petrus  JohannU  maior  d,  cur.,  D.  Marti^us  Johannis 
signifer,  Mctgister  Vincenciui  electut  gar^ensu  eaneellarius :  Gart. 
de  S.  Thyrso,  G.  de  Goim  n.*'  11,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.^"  2— Anho  1235  (era  1273}  31  de  março— Lisboa. 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Sanctiago,  feita  cum  cotuensu  euri^ 
mee.  GonGrmam:  D.  MarU  Joh.  sign,  c.  D,  €hns.  Men.  tenens 
Lafneeum  et  VUeum,  D,  Rodr,  Sancii  ten.  Maiam  et  Vermui  et 
Âlaffiõer,  D.  Petr.  Joh.  ten,  Extretnaturam,  D.  Poncius  Àlfonsi 
t.  Bayam,  D.  Egid.  Velasci  t,  Sausam,  D.  Mart.  Egidii  t.  Ripam 
Minii,  D.  Valasci  Men.  t.  Braganeiam,  D.  Men.  Garcia  t.  Tram^ 
êeram,  D.  Fem.  Johan.  t.  Balistarios,  D.  Mart.  Pelagii  t.  La- 
niosum,  D.  Steph.  Suariit.  Belmir,  D.  Petrus  Laurentii  Meirinns 
maior  Portugalie,  Petrus  Martini  superjudex  totius  regni.  Os  pre* 
lados  Silvestre  de  Braga,  Vicente  da  Guarda  (eleetus)  e  chanceiler 
da  cúria.  Paio  de  Lamego,  Egídio  de  Viseu,  Tiburcio  de  Coimbra 
(eleetus)  e  Fernando  d'Evora :  G.  5,  M.  i ,  n.°  l7  no  Arch.  Nacion. 

N.*"  3— Anuo  1235  (era  1273)  1  d'outubro— Coimbra. 

Doação  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  e  Alcácer,  cum 
consensu  curie  mee.  Os  mesmos  tenentes  até  D.  Mem  Garcia.  Os 
mesmos  meirinho-mór  e  sobrejuiz  do  reino.  Os  mesmos  prelados, 
com  a  circumstancia  de  não  se  dizer  eleet%u  o  chanceiler  bispo  da 
Guarda,  cujo  nome  se  repete  no  rodado  em  vez  do  de  Sancho = 
Magister  Vineeniius  episc.  egit.  cancell.  cur.  =  Na  columna  dos 
bispos  e  logo  abaixo  Stephanus  magister  Templi,  Rodericus  prior 
Bospitalis:  G.  28,  M.  4,  n.""  1  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.'  4— Anno  1236  (era  1274)  7  de  janeiro— Coimbra. 

Doação  de  Arronches  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  Confirmam: 
D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Gons.  Men.  t.  Lameeum,  D.  Roder. 
Sancii  t.  Elboram,  D.  Egid.  Valasquiz  t.  Sausam,  D.  Mart.  Gil 
í.  Ripam  Minii,  D.  Petr.  Joh.  t.  Turres  Novas,  D.  Vai.  Men.  t. 
Braganeiam,  D.  Men.  Garcia  t,  Transserram,  D.  Fem.  Joh.  t. 
Balistarios,  D.  Petr  Laurentii  t.  Penaguiam,  Magister  Vincentius 
episc.  egit.  cancell.  Os  mesmos  prelados,  menos  Tiburcio  de  Coim- 
bra. Figuram,  além  d'isso,  o  abbade  de  Alcobaça,  Pedro,  D.  Ro- 
drigo Gil  prior  do  Hospital,  D.  Pedro  Costa  commendador  do 
Templo,  o  sobrejuiz  do  reino  Pedro  Martins,  e  vários  ofificiaes  da 
coroa,  como  o  copeiro,  o  eichão,  etc:  L.  1  de  AfT.  III,  f.  IBno 
Arch.  Nacion. 

II.  32 
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N."  5— Aimo  13S6  (era  1974)  19  de  janeiro— Goimbn. 

Doação  de  Gecimbra  á  dita  ordem.  Os  mesmos  conânuntes  da  an- 
tecedente até  D,  Men,  Chtrcia  I.  Tranuerram.  Os  mesmos  pre- 
lados; mas  o  da  Guarda,  cham;eller,  vem  depois  dos  testet,  que 
são  o  prior  do  Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre  João 
prior  de  Sancta  Crus,  D.  Fernando  mestre  d'ATÍz,  e  o  conmen- 
dador  do  Templo:  G.  5,  M.  1,  n.°  18  no  Arch,  Nacion. 

N.""  6— Anno  1236  (era  1274)  22  de  fevereiro— Coimbra. 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  con- 
firmantes  da  antecedente.  Falta  o  cbancéller.  Testemunhas  o 
prior  do  Hospital  e  o  abbade  de  Alcobaça:  Ibíd.  n.**  19. 

N.''  7— Amo  1236  (era  1274)  agosto. 

N'inn  documento  particular  desta  data,  dis-«e:  regnanU  rese  Sfatt- 
óiuê  in  Portugal,  álferat  D.  Péíro  Lauireneio:  €art.  de  S.  Bento 
da  Avemaría  do  Porto,  nos  Estr.  da  Acad. 

N.*'  8 — Anno  1237  (era  1275)  4  de  novembro -^Santarém. 

Renovação  da  doação  do  padroado  de  Alcácer  0  Palmella,  accres- 
centando  o  d' Almada,  á  ordem  de  Sanetiago:  Qui  presente»  fue- 
runt,  viderurU,  et  audieruni:  D,  Mart.  Joh,  sign.  cur.,  D.  Mart. 
Egiãii,  D.  Steph.  Suaríi,  Suerius  Peirx  Carnes,  Petr.  Joh.  de 
Portuearreiro,  Àlfonsus  Martini  de  CoHmbria,  Swerius  GonsaM 
superjudex  totius  regni,  Infans  D»  Femandus,  D\,  Snerme  Go~ 
meeii  commendator  Templi  tm  PartugalUa,  Joh.  Men^  frater 
HmpUalis  eommendaíor  de  Crate,  D.  Siweon  Menendi  frmter 
Templi  commendator  in  Santarém.  Mai»  tre»  indivíduos  obscu- 
ros. Nenhum  prelado,  nem  o  ehanceller:  G*  5»  M.  1*  n.*  20 
no  Arch.  Nacion. 

N.'  9— Anno  1238  (era  1276)  maio— Coimbra. 

Composição  de  Sancho  II  com  o  bispo  do  Porto,  incluída  em  bulia 
de  confirmação  de  Innocencio  IV.  Confirmam:  D.  Mart^  Joh. 
sign.  eurie,  D.  Egid.  Valasci;  D.  Mart.  EgidU,  D.  Vai.  Egidii. 
Diz-«e  na  bulia  de  confirmação  qúe  entre  as  pessoas,  que  ison- 
correram  para  se  fazer,  aquella  concórdia,  fora  um  Durandus 
Forjas  eaneellarins  dieii  regis:  Censual  do  Porto,,  f.  72  nas  Dis- 
serta Chronol.  T.  4»  P.  2,  App.  n.""  3. 

N.**  10— Anno  1239  (era  1277)  16  de  janeiro— Lisboa. 

Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiago  de  consensu  et  auctoriíate 
meorum  procerwn.  D.  Mart.  Joh,  sign.  c,  D.  Roder.  Sanõii, 
D.  Egidé  Valasci,  D.  Mart.  Egid.^  D.  April.  Petri,  D.  Jfen. 
Garcia,  D.  Joh.  Garcia,  D.  Joh,  Martini,  D.  Steph,  Suerii. 
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t>,  Joh.  Petri  Rpiundi,  D.  Peir,  Joh,  de  Portuearreiro.  Os 
,  prelados  de  Braga,  Porto,  Coimbra,  Viseu,  Lamego  e  Guarda 
(Vineentius) ,  Stterius  Giynsalvi  superjudeáp  curie.  Apesar  de  ser 
original,  parece  ter  escapado  ao  notário  o  escrever  o  nome  do 
chanceller  Durando,  como  se  vê  do  N.°  seguinte,  que  é  do  mesmo 
dia:  G.  28,  M.  4,  n.°  3  da  Goliecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.<»  11— Anno  1239  (era  1277).  Mesmo  dia  e  logar. 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dieta  ordem.  Também  de  consensu  et 
auctoritate  meorum  procerum.  Os  mesmos  personagens,  á  exce- 
pção de  Estevam  Soares,  que  intervém  na  antecedente.  Durandu$ 
Frayaz  caneell.  curie:  G.  5,  M.  1,  n.°  21  no  Arch.  Nacion. 

N.*»  13= Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio— Coimbra. 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authentica  da  G.  5» 
M.  1,  n.^  27  concorda  em  geral. nas  personagens  com  um  ori- 
ginal, que  existe  na  G*  28,  M.  4  da  Collecç.  Espec.  São  estas 
as  mesmas  do  n.^  10;  mas  falta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de 
mais  o  bispo  d^Evora,  figurando»  além  d'isso,  o  chanceller  Du- 
rando FroyaE  Como  no  N.°  11. 

Vimos  destes  documentos  (N.^  1),  que  ainda  em  1231  os  três 
príncipaes  personagens  da  corte  eram  os  antigos  mordomo-mór« 
alferes-mór,  e  chanceller,  e  que  em  1235  desapparecem  para  não 
tomarem  mais  neste  reinado  (N.^  2  e  todos  os  segg.)  o  cargo  de 
mordomo-jnór  e  o  velho  ministro  que  o  exercia,  sendo  possivel 
que  se  lhe  desse  a  tenencia  de  Torres-Novas  ou  da  Extremadura 
(N«°  2  e  4),  se  esse  tenens  não  é  antes  outro  Pedro  Annes,  por 
exemplo  o  de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado, 
na  qual  hypothese  Pedro  Annes  da  Novoa  teria  saído. de  todo  da 
scena  politica.  O  figurar  de  novo  na  corte  Gontalo  Mendes,  evi- 
dentemente o  de  Sousa,  seu  irmão  Vasco  Mendes  e  seus  sobrinhos  • 
Mem  Garcia  e  João  Garcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de 
Novoa,  é  assas  significativo.  Nem  o  é  menos  que,  parecendo  ficar 
supprimido  o  primeiro  cargo  administrativo  do  estado,  surja  ainda 
outra  nova  entidade,  como  o  sohrejuiz  da  cúria,  o  meirinho-^r 
de  Portugal  que  era  talvez  destinado  a  preencher  as  funcções  do 
mordomo-mór  e  de  que  vemos  revestida  um  Petrus  Laurencius,  . 
acaso  algum  membro,  desconhecido  aos  nobiliaristas,  da  familia 
dos  Cunhas.  Dos  antigos  ricos-homens  alguns  também  começam  a 
faltar,  e  apparecem  novos  cortesãos,  ora*  como  simples  infanções, 
isto  é,  sem  ajunctarem  ao  seu  nome  o  confirmo,  ora  ajunctando-o, 
como  ricos-homens,  umas  vezes  conio  tenentes,  outras  sem  indicar 
districtos  que  governassem.  Gil  Vasques  de  Soverosa  nunca  aban- 
dona a  corte,  e  seus  filhos  Martim  Gil  e  Vasco  Gil  não  tardam  a 
frequenta-la,  e  em  dous  ou  três  annos,  pae  e  filhos,  são  (depois 
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do  alferes-mór  Martim  Anii,es,  que  soube,  durante  quasi  todo  este 
procelloso  reinado,  consen^ar  a  sua  elevada  situação),  os  persona- 
gens mais  importantes  da  corte  (N.^  9).  O  cargo  de  maiorintu 
major  falta  logo,  como  se  não  houvera  sido  mais  que  um  pre- 
texto para  snpprimir  o  de  mordomo-mór,  e  assim  derribar  Pedro 
Annes.  Pedro  Lourenço  é  feito  então  governador  de  Penaguião 
(N.^  4),  e  vemo-lo  exercitar  transitoriamente  o  officio  de  alferes 
do  rei  (N.®  7),  sem  que  Martim  Annes  deixe  de  ser  o  signifer 
curie  (N.®*  4,  5,  6,  8).  Por  outro  lado,  o  velho  chanceller, . que 
não  passara,  durante  seis  annos,  de  electw,  é  logo  confirmado 
(N.***  3.  4  e  segg.),  circumstancia  de  que  elle  ainda  se  lembrava 
com  certa  complacência,  o  que  indica  ter  havido  na  sua  confir- 
mação uma  difficuldade  vencida.  Conhece-se  isto  do  foral  de  Alter 
(M.  10  de  For.  A.  n.^  4).  Dado  pelo  chanceller  em  1232  como 
eleito,  foi  alterado  depois  em  1242,  por  accordo  entre  o  concelho 
e  o  prelado,  que  subscreve  a  nova  carta  do  modo  seguinte:  «Ego 
D.  Vincencius  electus  egitanemis,  factus  postea  episcopus  per  Dei 
gratiam,  preserUem  cartam,  etc.»  Este  homem,  que,  ainda  simples 
deão 'de  Lisboa,,  e  depois  cortesão  e  valido,  parece  ter  sido  o  mais 
tenaz  adversário  dos  prelados,  não  tarda  a  abandonar  o  cargo  de 
chanceller  (N.°  6  e  8),  tornando-se  exclusivamente  um  dos  chefes 
do  clero,  e  deixando  Sancho  II  entregue  a  si  mesmo  para  ser 
viçtima  das  doutrinas,  que  elle  próprio  lhe  havia  por  certo  mais 
de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyaz  sobe  então  a  exercer  aquelie 
ministério  importante  (N.°  9)  até  o  fim  da  vida  do  mon<ircha, 
mostrando-se  fiel  sempre  a  este  tanto  na  prosperidade,  como  na 
desventura. 

Ê  impossivel  desconhecer  em  tudo  isto,  que  uma  reacção  em 
sentido  contrario  se  operou  na  corte  de  Sancho  pelos  annps  de 
1234  ou  35.  Rei^  mancebo  e  soldado,  as  suas  novas  affeições  nas- 
ceram naturalmente  no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  de- 
viam ser  os  mais  estimados.  O  valimento  de  Martim  Gil,  tão  no- 
tável depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada  influencia  dos 
guerreadores  Sousões,  essa  caterva  de  fidalgos  moços  que  nos  ap- 
parece  em  roda  do  príncipe,  as  suas  mutuas  rixas,  as  scenas  de 
desenfreamento,  a  má  administração,  sobre  tudo  nos  districtos  do 
norte,  tudo  isso  é  a  consequência  da  nova  organisação  de  uma 
corte  onde  o  pensamento  da  cavallaria  e  da  guerra  absorveu  tudo, 
e  d'onde  se  retiram  os  homens  experimentados  e  políticos,  ou  se 
calam,  ou  se  vendem.  O  papel,  que  suspeitamos  ter  nisto  feito 
mestre  Vicente,  é  licito  attribuir-lh'o  quando  sabemos  quão  larga 
era  a  consciência  do  antigo  deão  de  Lisboa,  e  quando  documentos, 
como  os  que  acima  exlractámos,  concordam  tanto  com  as  nossas 
suspeitas. 
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XXIV. 

VIOLÊNCIAS   K   DESORDENS   DOS   FIDALGOS   E    DO    CLERO 
EM  TEMPO  DE  SANCHO  11,  pag.  347. 

Os  nuDíierosos  volumes  de  Inquirições  dos  differentes  reinados 
são,  sem  dúvida,  depois  dos  foraes,  o  mais  precioso  thesouro  de 
monumentos  para  a  historia  da  civilisação  portuguesa  durante  a 
idade  média,  e  ainda  para  a  historia  politica  pfferecem  muitas  es- 
pécies importantes.  As  provas  do  desenfreamènto  da  fidalguia  no 
tempo  de  Sancho  If,  mais  do  que  em  nenhum  reinado,  são  ahi 
multiplicadas,  bem  como  as  da  cubica  e  prepotência  do  clero,  que 
tão  alto  bradava  contra  os  fidalgos.  Nos  livros  2.°,  6.°  e  8.°  das 
Inquiriç.  de  Affonso  ill  e  no  2.**  das  de  D.  Dinis  se  encontram  prin- 
cipalmente essas  provas.  Ahi  se  vè  que  os  prelados  de  Braga,  prin- 
cipaes  instigadores  da  deposição  de  Sancho,  por  causa,  segundo 
diziam,  das  desordens  publicas,  faziam,  elles  e  o  clero  em  geral, 
as  violências  e  os  males  que  podiam,  como  os  fidalgos.  Não  cabe- 
ria neste  appendice  o  dar  extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  con- 
ceber perfeitamente  o  estado  do  reino  naquelles  tempos  fora  ne- 
cessário imprimir  grande  parte  desses  volumosos  inquéritos.  Fa- 
remos apenas  alguns  resumos  de  depoimentos  de  testemunhas,  que 
nos  pareceram  servir  melhor  para  fazer  sentir  o  que  dizemos  no 
texto,  deixando  de  parte  um  grande  numero  de  casos  análogos 
que  ahi  occorrem.  Para  não  entrar  em  longas  discussões  chrono- 
logicas,  advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  mencionados,  ou 
positivaoSente  se  dizem  acontecidos  no  tempo  de  Sancho  II,  ou 
pelos  annos  de  que  as  testemunhas  afiirmam  lembrar-se,  referindo-se, 
até,  a  acontecimentos  pararellos,  ou  finalmente  pelas  personagens 
que  nelles  intervieram,  pertencem,  uns  sem  dúvida,  outros  com 
grande  probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho,  e  sobre  tudo  aos  últi- 
mos annos  do  seu  governo.     ^  ^  ^ 

Estevam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no  julgado  de 
Faria,  no  logar  de  Cacavellos,  prendeu  «um  mordomo,  que  entrara 
a  cobrar  os  direitos  reaes  n'uma  parte  do  logar,  que  Estevam  Peres 
usurpara  á  coroa,  e  ievando-o  preso,  mostrava-lhe  por  onde  elle  a 
seu  bel-prazer  tinha  marcado  os  limites  da  honra,  e  dizia-lhe: 
«cá  por  aqui  é  honra!»  Depois  enforcou-o.  A  um  porteiro,  que 
se  atreveu  a  fazer  ahi  penhora,  cortou  as  mãos,  e  matou-o  depois : 
Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  1,  f.  75. 

N.*»  2. 

Entrando  dous  mordomos  n'umas  terras,  que  Affonso  Ermiges 
tirara  á  coroa,  este  os  matou  a  ambos:  G.  8,  BI.  3,  n.*"  7,  e  In- 
quir. de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  48. 
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N.*»  3. 


Provou-se  que  em  tempo  d'elrei  D.  Sancho  o  postumeiro,  foi  o 
mordomo  Pedro  Crespo  filhar  uma  mogtieyra  no  julgado  de  Payra, 
freguezia  de  S.  Miguel  de  Barros,  e  outro  mordomo  penhorar  nos 
casaes,  que  se  diziam  pertencer  a  mosteiros  e  igrejas.  Fernão  Ãnm 
veiu,  e  matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  veíu,  e  matou  outro. 
Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  exactor  algum: 
Ibid.  f.  33,  e  no  L.  4  de  Inquir.  de  D.  Dinis,  f.  21  y. 

N.*»  4. 

Julgado  de  Valladares ;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha  lembra- 
va-se  de  que  no  tempo  de  Fernão  Annes  entrara  ahi  o  mordomo, 
tomara  um  porco  e  o  levara  para  Britello.  Foi  lá  tirar-lh'o  Fernão 
Annes,  e  quizera  cortar-lhe  as  mãos,  se  lh'o  não  impedissem:  L.  4 
de  Inquir.  de  P.  Dinis,  f.  67. 

N.*»  5. 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  freguezia  de  S.  Martinho  de  Faiões, 
logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar  ahi  o  mordomo:  impedi- 
ram-no  os  filhos' d'algo  em  tempo  d'elrei  D.  Sancho:  Ibid.  f.  17. 

N.«  6. 

Julgado  de  Figueiredo  de  Rei,  logar  de  Castrello.  7  casaes  de 
que  se  compunha  pertenciam  a  Grijó.  Diz  uma  testemunha,  qne 
seu  pae,  que  fora  mordomo,  costumava  ahi  penhorar.  Veia  Este- 
vam  Reimondo>  em  tempo  de  D.  Sancho,  tirou-Ihe  o  que  tinha 
recebido,  e  foi-o  levar  a  Grijó:  Ibid.  f.  16. 

N.°  7. 

Julgado  de  Valladares,  freguezia  de  S.  Julião  de  Badim,  honra 
de  Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por  quem  ou  quando  as 
quintans  de  Outeiro,  de  Tornar,  e  de  Ameeyra  haviam  sido  hon- 
radas ;  só  sabiam  que  Mem  Affonso  prendeu  um  mordomo  que  ahi 
entrara,  atou-o  ao  rabo  de  um  caívallo,  e  arrastou-o  em  torno  de 
toda  a  honra  até  chegar  ao  sitio  d'onde  partira.  Então  mudaram 
o  nome  da  quinta  de  Busto  Covo  em  Tornar:  Ibid.  f.  67  v. 

N."  8. 

Julgado  de  Panoyas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Mattheus. 
Estevam  de  MoUes  (talvez  Moines),  encarregado  com  o  juiz  D.  Ju- 
lião de  repartir  por  herdadores  essas  terras,  ficou  com  metade,  pei- 
tando o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  Gil 
Vasques,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  Ovelhò  e  Ermcllo. 
Um  certo  Pedrom  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de  Pedro  Mendes 
de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz  fazer  foro  á  coroa.  Entrando 
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abi  O  mordomo,  Martim  Peres  prendeu-o  e  pewâur^Ur^  pelos  bra^ 
ços:  L.  6  de  Inquir.  de  Aff.  Ill,  f.  62  e  66  comparado  com  o  L.  d 
das  mesmas  Inquir.  f.  207  e  segg.,  onde  se  vè  o  grande  numero 
de  terras  reguengas,  que  Gil  Vasques  usurpou  sendo  tenens  entre 
Tâmega  e  Douro. 

N.*»  9. 

O  mosteiro  de  Bouro  filhou  em  tempo  de  Sancho  II  a  villa  de 
Maoeda^  que  era  reguenga:  L.  2  d'lBqttir.  de  Aff.  Ill,  f.  98. 

N.'»  10. 

Eitèasas  ^declarações  de  testemunhais  sobre  variai  aldeias  e  ca- 
saes  fundados,  e  terras  filhadas  dentro  das  raias  de  Portugal,  em 
tempo  de  Sancho  II,  pelos  mosteiros  leoneses  de  Moreruela  e  de 
S.  Martinho  de  Castanheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  e  por  vá- 
rios outros  fidalgos  leoneses  e  {M)rtugue$e$>  dimiauindo-se  assim  o 
patrknook)  ^publico,  e  aifida  as  raias  do  reino,  o  que  ficara  desse 
modo  até  a  epocha  daquella  inquirição  (1258):  Ibid.  f.  108  esegg, 

N.»  11, 

Julgado  de  ViUariça.  Os  iroires  do  Hospital,  só  por  ouvirem 
dizer  a  um  véúio  que  omiès  etèmeè^s  reguengas  tinham  sido  da 
ondem,  logo  lançaram  mão  dallais:  Ibid.  f.  1A3. 

N.«  12. 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gonsalvinuê  a  povoa  de 
Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  furtado  á  coroa,  Gonçalo 
Nunes  maiou-o«  Sondo-^be  ^tão  filhada  por  Sancho  II  aquella 
pobra,  bem  como  a  de  Yílla  -Pouca,  ig^ialmente  fundada  em  ter- 
reno f  eguengo,  resttliiiiu-as  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assas- 
sino, dand0'<as  em  prestamo  {gui  tenerent  eas  de  ipso)  a  D.  João 
Fernandes  e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzllon,  casados  com  duas  tias 
de  Gonçalo  Nunes:  Ibid.  f.  77,  78^  80. 

N.<»  13. 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancho  II  foi  tomada  á  força 
a  villa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de  Castro. — As  villas  de  Vai  de  Cor* 
ticos  e  de  Cernadelha  estavam  em  poder  de  Affonso  Mendes  de  Bor- 
nes, que  dizia  ter  bons  titulos  para  as  possuir.  Mandou-lhe  Sancho  II 
que  os  apresentasse:  nunca  o  fee.  Foram  julgadas  para  a  coroa  por 
Mendo  Miguel^  qui  tunc  stabat  in  loeo  super juãkis;  mas  Affonso 
Mendes  não  as  quiz  deixar,  e  ficou  impune:  Ibid.  f.  94. 

N.»  1*. 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  .deu  três  aldeias  do 
seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a  condição  de  elrei  O  appro- 


504  IIISTOIIIA  DK  PORTUGAL. 

▼ar:  Sancho  II  nio  approTOu;  todavia  os  fidalgos  ficaram  com  as 
aldeias:  Ibid.  f.  99. 

N/  15. 

Veja-se  o  extracto  deste  mesmo  livro  f.  122  ▼.  cit.  na  nota  XVI. 

N.»  16. 

A  villa  de  Lamas  de  Orelhão  despovoou-se  em  tempo  de  San- 
cho II,  propter  malfeitariam  quam  tunc  faeiebant.  Recorreram  os 
habitantes  ao  rei,  que  mandavU  síbi  faeere  unam  fortelezam,  e  deii- 
Ihes  maiores  termos  em  terras  da  coroa,  pagando  d'alli  avante  100 
morabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desavieram-se  os  mora- 
dores uns  com  outros,  e  com  a  raiva  (cum  furore  de  concilio)  alguns 
foram  morar  na  villa  do  Harmelar,  que  era  de  ordens  e  de  caval- 
leiros.  Quando  morria  ahi  algum  dos  expatriados,  vinham  os  cavai- 
leiros  tomar  conta  das  herdades  delles  em  Lamas  d'Orelhão:  Ibid. 
f.  128  V.  e  139. 

N.»»  17. 

Affonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  logares  chamados  Casas 
Queimadas  e  Vai  de  Prados  os  povoadores  reaes  que  tinham  vindo 
de  Bragança,  e  metteu  ahi  povoadores  seus,  que  nio  pagassem  foro 
ao  rei.  O  concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com  vários  cavai- 
leiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas :  Ibid.  f.  138  v.  e  139. 

N.'  18. 

Mandando  Sancho  II  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de  Ponte,  os  po- 
voadores viram-se  obrigados  a  dar  um  quinhão  no  terreno  da  corda, 
que  se  lhes  distribuía,  a  D.  Vasco  Mendes  ftenens  Brçganeiam  em 
1235 — 6:  Doe,  2  a  6  da  nota  XXIII),  para  que  não  lhes  fizesse 
mal:  L.  6.  d'Inquir.  de  Aff.  Ill,  f.  53  v. 

N.*»  19. 

A  igreja  do  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga,  e  o  bispo,  mestre 
Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando  posse  delia  á  força: 
Inquir.  de  Sancho  II  no  L.  1  dos  Padroados,  f.  218  v. 

N.»  20. 

Julgado  do  Prado,  freguezia  de  Sancta  Marinha  de  Oleiros.  Nuno 
Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  freguezia,  quiz  pousar  na  resi- 
dência da  parochia.  Oppuseram-se  os  parochianos,  que  eram  pa- 
droeiros^  Ameaçou-os  elle,  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  filho 
Pedro  Nunes.  Vdu  de  feito  este,  espancou-os,  feriu  um  homem  e 
pousou  na  freguezia.  Quiz  depois  deitar  fora  o  abbade,  que  para 
escapar  lhe  deu  25  morabitinos:  declarou  os  herdadores  seus  mala- 
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dos,  e  quando  o  mordomo  quii  ahi  entrar,  correu  atrás  delle  para 
lhe  eortar  um  pé:  L.  9  de  Inquir.  de  Aff.  III,  f.  49  v. 

N.«  21. 

Julgado  de  Faria,  freguesia  de  Sancta  Maria  deBagonte:  Martim 
Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da  Cunha  tinham  feito  casas  e 
tapadas  em  vários  sítios  da  freguezia,  destruindo  alguns  logares  re- 
guengos e  apoderahdo-se  delles.  Na  Cornelhan  existia  um  campo 
que  não  se  cultivou  âesde  1244,  porque  João  Lourenço  o  não  con- 
sentia. Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar  prendida  eos  per  gar- 
gantas SU4U,  e  acoimou-os.  Martim  Lourenço  apoderava-se  dos  re- 
guengos, tomava  os  logradouros  e  serventias  das  aldeias,  e  exercia 
todo  o  género  de  violências:  Ibid.  f.  6. 

N.«»  22. 

Freguezia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  um  mordomo  de 
Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar.  £spancou-o  e  feriu-o 
por  isso  Gonçalo  de  Sá,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada.  Abril 
Peres,  sabendo  isto,  dirigiu-se  a  Lourosa  com  o  intuito  de  derribar 
as  casas  do  que  o  offendêra ;  mas  Gonçalo  de  Sá  deu-lhe  uma  som- 
ma,  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  e  o  mordomo  ficou  espancado : 
Inquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  40.  Os  inquéritos  lan- 
çados neste  volume,  e  que,  em  originaes  ou  copias  antigas  se  acham 
em  grande  parte  espalhados  por  outros  logares  do  Arch.  Nacion., 
òfferecem  espécies  curiosas  sobre  as  usurpações  de  terras  da  coroa 
(a  titulo,  muitas  vezes,  de  doações  dos  concelhos)  feitas  pelos  ricos- 
homens  do  tempo  de  Sancho  II,  como  Abril  Peres,  Poncio  Affonso, 

e  outros. 

N.«  23. 

Sancho  I  haVia  mandado  derribar  os  marcos  da  herdade  hon- 
rada de  Rio-bom  em  Riba  de  Pinhão,  porque  os  fidalgos  que  a 
possuíam  a  tinham  feito  maior,  valendo-se  de  uma  carta  falsa  que 
lhe  attribuiram.  Sancho  II  deu-lhes  depois  por  válida  a  carta,  e 
mandou-lhes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  haviam  posto : 
L.  6  de  Inquir.  de  Affonso  III,  f.  102. 

N.«  24. 

Fazendo-se  inquirições  em  tempo  de  Sancho  II  sobre  os  casaes 
reguengos  na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Lomba,  havia  dous  casaes 
em  Moz,  de  que  Pedro  Còrrèa  dizia  ter  doação  de  Sancho  I.  Levou 
a  carta  que  d'isso  tinha  perante  elrei  pro  quod  cogitahat  qtíod  Ao- 
hebat  ipsa  casalia  deédonacione  de  stto  avolo,  et  legerunt  ipsam  car- 
tam et  dixerunt  quod  dederat  ei  in  prestamo,  et  dominus  rex  teixo- 
vit  sibi  He  tenere  in  prestamo:  Ibid.  f.  17  v. 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas  as  resistên- 
cias aos  officiaes  públicos,  e  vexames  practicados  nesta  epocha  por 
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uma  fidalguia  iiírene  e  ainda  ^lo  clero.  Ê  *iiaa  grandes  Inquiri- 
ções de  1258  onde  se  encontram  mais  vestígios  de  tudo  m^,  e 
onde  se  vêem  os  prelados  maiores  e  menores  empregarem  as  ex- 
commnnhões,  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas  da  igreja, 
como  a  nobreza  empregava  o  ferro  e  a  força  brutal,  para  extorquir 
ao  povo  cabedaas  e  senhorios.  Omittimoâ  vários. extractos  úu  Jn- 
quiríções,  porque  por  outros  documentos  vemos  de  sobejo  que  uma 
classe  pouco  devia  á  outra  em  cubica  e  vk^encia. 

Entre  esses  documentos  do  deseofreamenio  dos  poderosos  um 
dos  mais  importantes  e  dos  que  melhor  dio  idéa  da  anaichia  que 
reinou,  em  Portugal  tanto  nos  primeiros  eomo  nos  ultimes  auaos 
do  reíuado  de  Sancho  II  são  o  grande  inquérito  de  iâ52  e  docu- 
mentos annexos  relativos  á  Demanda  entre  a  sé  de  Coimbra  e  o 
Mosteiro  de  S.  Cruz  sobre  o  padroado  de  Leiria,  documentos  que 
existem  no  Archivo  da  cathedral  de  Coimbra,  (G.  12,  R.  2,  M.  1, 
N.°  43  e  seus  Appensos),  os  quaes  aproveitámos  já  em  alguns  lo- 
gares  da  nossa  narrativa.  Dezenas  de  lestemunhas  &e  refcrenl  afai 
em  termos  geraes  ás  rixas  entre  os*  barbes  e  ecclesiasticos  que  ^ 
levantaram  desde  a  morte  de  Afibnso  II  até  o  .fim  do  reinado  4e 
Sancho  Jl,  e  is  vezes  pacticularisam  varies  juecessos  «m  que  se  vè 
a  nenhuma  força  da  auctoridade  publica  para  «conter  os. poderosos 
na  satis^ção  .dos  sens  mútuos  lOáUos.  Esses  depoimentos;  são  danu- 
siado  longos,  e  ^nda  em  «xtraicto-não  é  posAÍv£l  tNmpqraverlos  aqni- 

XXV. 

o  OOHGBLHO  -DB  -AtTA  «  O  Dfe  PUMlO,  pãg.  347. 

Tres  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se  encoutraiD 
HO  Liv.  2Mde  Affiin&o  lII,  f.  11,  diepoís  do  seu  foral:  Ê  o  1/  a  eon- 
irmaoão  deste  por  Afionso  III:  o. 2.*  aquelle  pelo  qual  Alva  Ibe 
é  dada  tpor  aldeia,  impresso  na  Mon.:Lusit.  L.  i4,  4^  16:  o. 3/ a 
resposta  de^Sancho  II  á  cajia  dos  «oradores  de  Freixo i em. que  lhe 
pediam' itoenca- para  povoarem  e  guardarem  o>  fiorte  logar  d'Urros, 
então  ermo,  e  guarnece-lo,  para  que  nâo  Bccvisse  de  eovil,a  alguns 
malvados.  A  intima  connexão  que  nos  parece  ter  com  o  antece- 
dente, nos  induz  a  transcreve-lo  aqui.  Provavelmente  a  despovoação 
de  Urros'  datava  do  tempo  de.  Affníso  II,  em  que  esse  castelio  fóra 
submettiáo;  e 'depois  abandonado  pelo  rei  'de.  Leão. 
.  «dSaneius  D.  <j«  Port.  ftex  vobis.  concilio  def^reixeno  salutem. 
Soiatis^quod  ego  wídi  ire8trami*car<tam  quam.mihi  misistis:  et  de 
iHo  *quod  mihi'  misistis  dioere  quod  Urrus  erat  foritis  (sic)  locns 
et  Btabat  ;ennus  et  quod  temebatis  ne  aliquis  'Colligeset  se  ibi  quj 
faceret  guerram  in  terra  et  de  ^quo  venii^t  mthi  dampnum ;  et  si 
plaoet  mibi  quod  vos  popularetis âUum  et  gaiMlaretisin  guisa  cpiod 
non  veniret  inde  mihi  «éc  perda.  Sdatis.quod  plao^  milii;  et  iade 
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mando  vobis  qaod  vos  popaletis  et  moretis  eum  et  faciatis  iode 
mibi  totnm  directnm  meam  et  foram  et  gardetis  iUum  in  guisa 
quod  non  veniat  inde  mihi  dãoinum  nec  vobis,  onde  aliter  non 
faciatis.  Actum  Vimaralies  VI  die  madii.» 

Qaanto  a  nós,  esta  carta  sem  data  é  proximamente  da  mesma 
epocha  da  ontra  que  publicou  Brandão  (1236),  da  qual  se  vè  que 
um  infante  D.  Affonso  filhara  Alva,  que  já  a  perdera,  e  que  gan- 
cho II,  louvando  o  feito  de  lealdade  que  practicaram  os  de  Freixo, 
lhes  manda  que  guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto,  ficando 
Alva  por  aldeia,  expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o  infante 
se  apoderou  delia.  As  inquirições  que  extractámos.na  antecedente 
nota  (N.^  10),  explicariam  esta  usurpação  do  principe  estrangeiro, 
sem  que  imaginemos  uma  guerra  entre  os  dous  paizes  limítrophes. 
Mas  quem  era  este  infante  D.  Affonso  que  se  apoderara  d'Alva  de 
accordo,  segundo  parece,  com  os  seus  moradores?  Brandão  suppôs, 
que  seria  o  filho  de  Fernando  III  (depois  Affonso  X) ;  mas  tal  sup- 
posição  é  violenta,  não  só  porque  pelo  meiado  de  1236  o  infante 
de  Gastella  pouco  mais  tinha  de  quatorze  annos,  como  também  por- 
que tal  acto,  practicado  pelo  herdeiro  da  coroa,  indicaria  guerra 
entre  Gastella  e  Portugal,  de  que  não  ha  absolutamente  vestigio 
algum  depois  da  concórdia  do  Sabugal.  Assim  resta  a  hypothese 
de  que  fosse  o  infante  leonês,  Affonso  de  Molina,  irmão  de  Fer- 
nando III.  Será  esta  a  verdadeira? 

XXVI. 

MÁB1NH4  MILITAR   PB  SANCHO  II,   pag.   368. 

Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra,  ou  pelo  menos 
de  navios  do  estado,  remontam  á  epocha  de  D.  Theresa,  e  são  bem 
palpáveis  na  epocha  de  Sancho  I  por  occasião  da  conquista  de  Sil- 
ves. A  importância,  porém,  que  ella  tinha  adquirido  no  reinado  de 
Sancho  11  não  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia  CupientesChrUticolíu, 
que  o  rei  de  Portugal  queria  fbzer  guerra  aos  sarracenos  por  mar 
e  por  terra,  mas  também  de  dous  documentos  relativos  um  ao  ma- 
terial, outro  ao  pessoal  da  armada.  Do  primeiro,  que  se  acha  na 
chancellaria  de  D.  Dinis  (L.  1,  f.  141)  e  publicado  por  João  Pedro 
Ribeiro  (Dissert.  Gbronol.  T.  3,  P.  2,  p.  87  e  segg.),  se  vè  que 
havia  no  tempo  de  Sancho  U  um  certo  numero  de  embarcações  de 
guerra,  algumas  das  quaes  eram  navios  de  alto  bordo,  ou  galés» 
e  que  então  se  construiu  um  cabrestante,  ou  um  engenho  equiva- 
lente fdebadoyras),  para  as  encalhar  òu  pôr  a  nado.  Outro  docu- 
mento, relativo  á  marinhagem  dos  navios  do  estado  em  Lisboa,  nos 
revela  a  existência  de  um  corpo  regular  de  gente  marítima  com 
privilégios  e  chefes  próprios,  e  igualmente  quanto  Sancho  tinha  a 
peito  favorecer  o$  íwb  marinheiros.  Este  documento  inédito  existe 
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original  no  importante  arcbivo  do  mosteiro  de  Ghellas :  a  sua  pouca 
extensão  e  o  ser  assas  curioso  nos  movem  a  publica-lo  aqui. 

«S.  dei  gratia  Porlngalie  Rex  prelori  Ulixbone  et  meo  almoxa- 
rifo  p.  pelagii  et  meo  scribano  6.  suerii  salatem.  Sciatis  vere  quare 
grandem  rancuram  habeo  de  Tobis  quare  pro  aliis  méis  litteris  et 
pro  meo  protario  nichil  voluistis  facere  super  de  rocas  (?)  marí- 
nariis  quod  vobis  mandavi  adubare.  Unde  mando  vobis  fírmiter  nt 
visis  litteris'.  per  quantum  invenerítis  ad  petrum  raolis.  et  ad  Mar- 
tinum  rebolum.  et  ad  Rodericum.  petri.  et  ad  súum  fratrem.  et  ad 
Stephanum  fernandi  et  a  d  fernandum  monís.  et  ad  Martinum*  vai- 
lada.  et  ad  Jobanem  de  veriel.  et  ad  Stephanum  piliteiro.  et  ad 
Gonsalvum  fernandi.  faciatis  dari  ad  Johanem  gordo  quantam  ma- 
lum  et  quantam  perdam  ei  fecerunt.  sic  quod  jam  non  Teniat  indè 
mibi  querimonia.  Et  per  ipsum  meum  protarium  Jobanem  pekigii 
faciatis  totum  hoc  emendare.  Et  mando  firmiter,  et  defendo  quod 
nullus  sit  qui  audeat  male  facere  méis  marinariis.  sed  mando  quod 
sint  amparati  et  defensi.  sicút  nunquam  meliús  fuerunt.  et  non 
sint  almotazados.  Et  quicumque  eis  male  fecerit.  pectabit  mihi 
mille  morabitinos  et  erit  meus  inimicus.  Et  nullus  de  villa  habeat 
poteslalem  super  meos  marinarios.  nisi  ego  et  suus  pretor.  Datum 
apud  Arriei  VllII  kal.  madii  per  meum  mandatum. » 

Posto  que  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se  vè  ser 
este  documento  do  tempo  de  Sancho  II.  Arriei  era  uma  aldeia  pró- 
xima de  Montemor-o-Velho,  de  cuja  existência  actual  não  achamos 
vesligios.  N'um  documento  de  1091  (Liv.  Preto  f.  145)  lemos:  «in 
loco  qui  dicitur  juxta  civitatis  Montis  Maioris  ad  orientem,  subtus 
monte  molinus»  secus  flumen  Mondecum.  n 

XXVII. 

PAIO  PERES  CORRÊA,  pag.    368. 

As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio  Peres  Gor^ 
rea  no  centro  e  oeste  do  Algarve  acham-se  mencionadas  nos  antigos 
chronistas,  e,  mais  que  em  nenhum,  relatadas  extensamente  na 
Ckronica  da  conquista  do  Algarve,  existente  no  archivo  da  Gamara 
de  Tavira  e  publicada  no  tomo  1  das  Memorias  de  Litteratura  da  • 
Academia.  A  confusão  da  chronologia  e  as  circumstancias  de  taes 
successos  tornam  necessária  mais  larga  discussão  sobre  o  valor 
dessa  memoria,  que  principalmente  importa  á  historia  de  AflfoD- 
so  III.  Limitar-nos- hemos  aqui  a  advertir  que,  apesar  de  Brandão 
(Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  19  e  20)  querer  fixar  a  data  das  empresas 
attribuidas  a  Paio  Peres  Gorrea  em  1242,  nós  acreditamos  que,  a 
serem  em  parte  verdadeiras,  ellas  só  poderiam  pertencer  ao  reinado 
de  AfTonso  III  ou  remontar  a  uma  epocha  anterior,  o  que  é  pouco 
provável.  Vemos  que  Tavira  estava  submettida  em  1240,  e  durante 
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o  reinado  de  Sancho  11  não  ha  o  menor  vestígio  de  que  o  domínio 
christão  se  estendesse  para  o  oecidente  desta  cidade.  Ê  possível 
que  algumas  tentativas  se  houvessem  feito  por  «sse  lado ;  mas  ou 
ficaram  sem  resultados,  ou  estes  foram  assas  transitórios.  O  que  é 
certo  é  que  Paio  Peres  tinha  passado  a  ser  commendador  de  UcKs 
já  nos  princípios  de  1242;  que  residia  em  Gastella  no  mez  de  março 
(Cessão  a  Sancho  II  da  torre  chamada  ladra  em  Santarém,  feita 
por  P.  Peres,  commendador  de  Ucles,  datada  de  Orella  a  4  de  março : 
L.  2  de  Reis  f.  35  v.)  e  que  ainda  então  não  era  mestre  da  ordem 
(Ibid.  f.  36).  Gomo  bem  observa  Brandão  (L.  i4,  c.  21),  Paio 
Peres  foi  eleito  mestre  neste  mesmo  anno,  depois  do  qual  andou 
envolvido  nas  guerras  de  Fernando  III  até  a  conquista  de  Sevilha  em 
124S,  quando  Sancho  II  já  era  fallecido  (Veja-se  a  Ghronica  General 
f.  413  e  segg.).  Ainda  que  neste  meio  tempo  pndesse  vir  á  pátria, 
e  effectivamente  se  achasse  na  corte  de  Sancho  na  primavera  de 
1245  (Docum.  cit.  por  Gunha,  Gatai,  dos  fi.  do  Porto  P.  2,  c.  10 
— Gensual  f.  70  v.  nas  Dlssert.  Ghronol.  T.  5,  p.  53),  não  era 
esta  a  occasião  de  se  fazer  guerra  nas  fronteiras,  por  andar  já  o 
reino  em  tumultos,  nem  crível  que  o  mestre  da  ordem  de  Sanctiago, 
obrigado  a  servir  tão  activamente  em  Gastella,  viesse  entreter-se 
com  as  conquistas  em  Portugal. 

xxvin. 

D.   HBCIA  LOPES   DE  HARO,   pag.    373. 

O  casamento  de  Sancho  II  com  Mecia  Lopes,  narrado  pelos  nossos 
chronistaSy  foi  discutido  por  Brandão  (Mon.  Lusít.  L.  14,  c.  31), 
que  se  inclina  á  negativa.  Posteriormente  D.  José  Barbosa  (Gatai, 
das  Rainhas  p.  161  e  segg.)  dedicou  uma  dissertação  especial  a 
refutar  a  existência  deste  consorcio.  Depois  de  algumas  conside- 
rações geraes  sobre  a  pouca  probabilidade  do  successo,  elle  aponta 
os  principaes  fundamentos  da  opinião  aflãrmativa,  contraria  á  sua, 
que  reduz  a  quatro.  Ê  o  1.^  a  carta  de  privilegio  dada  por  San- 
cho II  aos  habitantes  de  Geloríco  por  haverem  sustentado  aquelle 
castello  contra  seu  irmão,  carta  em  que  figura  D.  Mecia,  e  que 
D.  Rodrigo  da  Gunha  publicou  em  vulgar  (Hist.  Eccles.  de  Braga 
P.  2,  c.  29) :  é  o  2.®  a  Doação  de  3  de  sctemBro  de  1246  lançada 
no  appendice  38  da  P.  5  da  Mon.  Lusit.,  feita  por  4f.  Regina  Por- 
tug    a  um  certo  Paio  Peres,  que  por  causa  delia  perdera  quanto 
possuía  em  Leiria :  é  o  3.**  a  doação  de  1257  impressa  por  Gudiel 
(Gompendio  de  los  Girones  cap.  14),  cm  que  D  Mecia  usa  do  ti- 
tulo de  rainha  e  em  cujo  scllo  se  vêem  as  armas  de  Portugal :  é, 
finalmente,  o  4.^  o  testemunho  de  Raynaldo  (Annal.  ad  anu.  1245 
S  iO)  que,  referindo-se  ao  L   2,  epist.  244  de  Innocencio  IV>  diz 
que  o  papa  ordenara  ao  arcebispo  de  Gompostella  e  ao  bispo  de 
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Astorga  separassem  Sancho  II  de  D.  Mecia,  no  caso  de  serem  (m- 
rentesy  conforme  affirmava  o  conde  de  Bolonha»  que  sobre  isto 
flsera  representações  á  ouria  romana. 

Refuta  Barbosa  «estes  quatro  argumentos,  negando  a  aathentici- 
dade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Celorico  com  as  provas  ex- 
trínsecas de  ser  falsa.  São  mui  largos  os  raciocínios  de  Barbosa, 
e  alguns  bem  pouco  sólidos.  Tinha  um  mui  simples :  Cunha  diz, 
que  este  documento  lhe  foi  communicado  da  Torre  do  Tombo»  onde 
D.  João  11  o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  verdade,  porém,  é  que 
naquelle  archivo  não  resta  o  menor  vestigio  da  existência  de  tal 
diploma.  Embora  se  perdesse  o  original  com  o  decurso  do  tempo : 
ao  menos  devia  estar  lançado  nos  livros  de  Leitura  Nova  de  D.  Ma-* 
nuel,  ou  registado  na  chancellaria  de  D.  João  II,  o  que  se  não 
verifica.  O  que  parece  mais  provável  é  que  esse  documento  fosse 
forjado  para  provar  a  anecdota  da  truta,  que  os  cercados  de  Ce- 
lorico mandaram  a  ÂfTonso  III,  para  lhe  fazer  acreditar  que  tinham 
abundância  de  mantimentos,  e  obriga-lo  assim  a  levantar  o  asse- 
dio, O  sincero  D.  Rodrigo  da  Canha  recebeu  do  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo  o  documento,  inventado  para  corroborar  a  lenda, 
com  a  mesma  boa  fé  com  que  os  chronistas  haviam  recebido  esta 
da  tradição  popular. 

Para  evitar  a  força  que  lhe  faziam  os  dous  documentos  de  frei 
Francisco  Brandão  e  de  Gudiel,  Barbosa  explica-os  dizendo  qne 
D.  Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a  esperança  de  o  ser.  Para 
quem  buscasse  a  verdade,  sem  propósito  antecipado  de  achar  uma 
determinada  solução,  os  dous  diplomas,  supposta  a  sua  genuini- 
dade, não  deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  para  gerar  a 
dúvida,  sem  que  seja  bastante  a  explicação  de  Barbosa  para  sa^ 
lisfazer  o  espirito. 

Na  refutação  do  4.°  fundamento  é  que  oauclor  do  Catalogo 
das  Rainhas  foi  absolutamente  infeliz.  Quanto  a  dle,  sem  negar 
o  credito  que  Raynaldo  geralmeute  merece  quando  se  refere  aos 
documentos  dos  archivos  do  Vaticano,  o  historiador  entendeii  mal 
a  bulia  sobre  o  divorcio.  O  grande  ai^umento  de  Barbosa  é  que, 
havendo  Raynaldo  entendido  mal  o  padre  Mariana  citando-o  a  este 
mesmo  propósito,  daria  igualmente  uma  interpretação  errada  áqaella 
bulia,  até  porque,  attribnindo-se  a  expedição  delia  a  diligencias 
do  conde  de  Bolonha,  parece  incrível  que  uma  pessoa  tão  grande 
usasse  de  meios  tão  indecentes  para  fazer  guerra  a  seu  irmão.  Esta 
reflexão  faz-nos  recordar  de  outra  semelhante  de  um  escriptor  re- 
cente, a  que  já  alludimos  (T.  1,  p.  478),  e  que  nos  parece  offl 
péssimo  argumento  histórico. 

A  verdade  é  que  Raynaldo,  posto  entendesse  mal  uma  passa- 
gem de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia  dlnnocencio  IV- 
Delia  temos  copia  em  Portugal.  Existe  na  Collecção  de  Documentos 
de  Roma  na  bibliotheca  da  Ajuda  (Collect.  Gener.  Vai.  I6>  <1>^^ 
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SyiumicU  vel.  39,  f.  1).  Inteiramente  desconhecida,  publicamo-la 
aqui,  porque  resolve  por  uma  vez  a  queslão.  Como  a  maior  parte 
dos  documentos  desta  compilação,  a  copia  è  feita  com  pouco  es- 
mero, e  com  abbreviatnras* 

«Archiepíscopo  compostellano  et  episcopo  astoricensi,  etc.= 
Sua  nobis  dilectissime  fili  (sic)  nobilis  vif  comes  Bolonie  pe:  mo: 
(petitione  monstrayit?)  quod  charissimus  íd  Christo  filius  noster 
S.  rex  Portugallie  illustris,  frater  ejus,  cum  nobili  muliere  Mentia 
Lupi  quarta  eidem  regi  consanguinitati»  et  afiSnitatis  línea  attinente, 
matrimoniam,  immò  veriú»  centubemtum  de  facto,  contraxit  in 
aniraae  suae  periculum,  et  scandalam  plnrimorum ;  mandamus  qua- 
tenàs  inquisita  super  iis,  vocatis  qui  fueriot  evocandi,  diligentiús 
v^itcte,  si  rem  inveneritis  ita  esse,  celebretis  divortium,  mediante 
justitía  inter  eos,  predictum  regem  postmodàm  quod  eam  dimittat 
mo:  pre:  (modo  predicto?)  districtione  qna  convenit,  ap:  post: 
(apfMlatione  postposita)  compellentes,  attoitiús  pro?isuri  ne  in  per- 
sonam  ejusdem  regis  exeomunícationis  sententiam  proferatis  etc, 
4  idos  fdiruarii  anno  II.» 

Assim  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casamento  de 
Sancho  se  evidenceiam  por  este  documento.  Quanto  á  tradição  da 
existência  daquelle  consorcio,  é  elk  uma  das  que  remontam  mais 
longe ;  e  nesta  parte  a  narrativa  do  Nobiliário  attribuido  ao  conde 
D»  Pedro  parece  não  ser  das  que  se.  inseriram  nesse  livro  durante 
o  século  XV,  porque  n'uma  espécie  de  chronica,  escripta  no  fim 
do  Xiy  e  lançada  no  principio  do  Liv.  4  das  Inquir.  de  Aff.  111, 
se  lèr  «Elrei  D.  Sancho,  que  foy  chamado  Gapello,  filho  do  sobre- 
dicto:  este  se  cassou  com  hâa  dona  a  que  chamavam  Miçia  Lopes 
per  seu  conselho.»  Sabemos,  portanto,  que  no  século  immediato  ao 
reinado  de  Sancho  se  cria  em  Portugal,  que  eile  fora  casado  com 
a  filha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  dous  grandes  argamentos  de  Brandão  e  de  Barbosa  contra 
o  facto  são :  1 .®  o  silencio  de  Rodrigo  de  Toledo,  que,  mencionando 
todos  os  casamentos  dos  reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu  livro 
em  1243,  náo  fala  deste  consorcio ;  2.**  o  não  figurar  B.  Mecia  em 
nenhum  diploma  de  Sancho  II,  nem  ser  lembrada  no  testamento 
feito  por  este  príncipe  em  Toledo.  O  silencio  do  arcebispo  é,  porém, 
fácil  de  explicar.  O  casamento  de  Sancho  só  poderia  verifícar-se 
pelos  annos  de  1241  a  43,  porque  em  1240  ainda  vivia  o  primeiro 
marido  de  Mecia  Lopes:  por  outra  parte,  é  verdade  que  Rodrigo 
Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  Rebus  Hiêpaniae  no  anno  de 
1243,  mas  foi  nos  primeiros  mezes  delle  (março).  Gompõe-se  a  obra 
de  9  livros,  e  é  no  principio  do  7.*^  que  se  tracta  da  dynastia  por- 
tuguesa. Por  dura  experiência  sabemos  quantos  dias  e  vigilias  con- 
some um  trabalho  histórico  de  certa  extensão  e  importância ;  e  por 
isso  facilmente  acreditamos^  que  a  redacção  do  livro  7.^  da  His- 
toria de  Hespanha  remonte  ao  anno  de  1241  ou  ainda  a  uma  epocha 
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anterior,  tanto  mais  que  Rodrigo  Ximenes  nio  era  só  escríptor, 
mas  também  primai  da  Hespanha,  guerreiro  e  politico,  e  que  des- 
empenhara todos  estes  misteres  com  extraordinária  actividade.  Nada, 
pois,  mais  natural  do  que  não  se  encontrarem  nos  seus  escriptos 
vestígios  do  casamento  de  Sancho. 

A  mesma  circumstancia  de  não  se  verificar  esse  consorcio  senão 
depois  de  1240,  talvez  em  42,  em  43,  ou  ainda  depois,  explica  a 
falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos  documentos  de  Sancho  II  até  1240, 
e  nos  ponquissimos  que  delle  nos  restam  posteriores  a  este  anno. 
O  não  ser  lembrada  no  testamento  de  Sancho  é  consideração  de 
mais  peso :  mas  está  longe  de  invalidar  o  testemunho  positivo  de 
Innocrncio  IV.  Acccitando,  pois,  os  dous  factos,  o  que  resta  é  con- 
corda-los. Para  isto,  parece-nos  que  subministram  luz  o  documento 
38  do  Appendice  da  5.*  Parte  da  Mon.  Lusit.  e  o  rapto  de  D.  Me- 
cia de  Coimbra  para  Ourem  por  D.  Raymundo  Viegas  de  Purto- 
carreiro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro  (Tit.  43).  Barbosa, .bem  como 
achara  improváveis,  pelo  qualificado  da  pessoa,  as  intrigas  do  conde 
de  Bolonha,  assim  pela  magestade  da  soberania  achou  monstraoso 
e  ridiculo  que  um  súbdito  roubasse  ao  rei  sua  mulher.  Se  conhe- 
cesse melhor  os  costumes  do  século  XIIl,  não  lhe  teria  parecido 
tão  improvável  a  anecdota :  além  de  que,  se  tiravam  a  Sancho  o 
reino,  porque  não  lhe  tirariam  a  mulher?  Em  tempos  mais  civili- 
sados  se  verificou  entre  nós  um  caso  análogo  com  maior  escândalo, 
e  o  próprio  Barbosa  o  tinha  presenciado.  Acceitando  a  existência 
daquelle  rapto,  os  documentos  nos  estão  guiando  a  atinar  com  o  qoe 
então  se  passou.  Sancho  II  omitte  absolutamente  D.  Mecia  no  seu  tes- 
tamento feito  em  janeiro  de  1248,  e  em  setembro  de  1246  achamos 
a  rainha  em  Ourem  fazendo  em  plena  liberdade  doações  de  vários 
bens,  inclusivamente  de  reguengos,  e  rodeada  de  parentes  e  natu- 
raes  seus,  entre  os  quaes  o  governador  militar  de  Ourem,  Inigo 
Ortiz,  nome  trivial  em  Biscaia  e  desconhecido  em  Portugal.  Se 
attendermos  a  tudo  isto,  occorre  logo  que  ou  D.  Mecia  foi  conni- 
vente  no  rapto,  ou  que,  vendo  perdido  Sancho,  se  compôs  com  o 
conde  de  Bolonha,  o  qual  lhe  deixaria  o  dominio  de  Ourem  e  de 
outras  propriedades,  que  lhe  houvessem  servido  de  arrhas.  Deste 
modo  o  sentimento  da  deslealdade  de  sua  mulher  explicaria  plena- 
mente o  silencio  do  pobre  desterrado,  a  quem  o  cumulo  de  tantas 
desgraças  devia  abbreviar  á  vida. 

.  Uma  das  circumstancías,  que  dão  grande  plausibilidade  ao  es- 
sencial da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do  rapto  da  rainha,  é  a 
de  ter  sido  o  roubador  Raymundo  Viegas  de  Portocarreiro.  Era 
este  cavalleiro  casado  com  uma  irman  de  Pedro  Ourigues  da  Nó- 
brega, que  sabemos  ter  sido  um  dos  fidalgos  que  seguiram  para 
França  o  infante  D.  Affonso,  e  que,  segundo  affirmava  no  século 
seguinte  o  bispo  do  Porto  Pedro  AflTonso,  descendente  de  um  delles, 
não  dfscançaram  emquanto  nom  addvêerom  o  conde  de  Bolonha  a 
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esta  terra  de  Portugal,  (Veja-se  a  p.  .301  deste  vol.  nota  1).  Seus 
irmãos,  Gomes  Viegas,  ou  Egas,  e  o  arcebispo  de  Braga  D.  João 
>Egas  foram  dous  dos  agentes  príncipaes  para  a  deposição  de  San- 
cho.  Não  esqueçamos  as  representações  do  conde  contra  ^o  casa- 
mento de  seu  irmão,  nem  que  elle  era  .o  herdeiro  da  coroa  no  caso 
de  Sancho  morrer  sem  filhos  legítimos,  particularidarde  soJ)re  que 
se  insiste  na  bulia  de  deposição.  Qual  era  o  meio  mais  simples  de 
Sancho  não  ter  filhos  legítimos?  Era  arrancar-lhe  a  mulher.  Não  se 
encontram  vestígios  de  que  se  levasse  a  eíTeito  a  commíssão  para  o 
divorcio,  dada  aos  prelados  de  Compostella  e  de  Aslorga :  a  causa 
é  obvia,  admittindo  o  rapto.  Era  que  se  tinha  recorrido  a  um  meio 
mais  prompto  e  efficaz.  Advirta-se  a  circumstancia  singular  da  bulia 
Sua  nobis,  onde  o  papa  prohibe  aos  commissarios  que  empreguem  a 
excommunhão  para  separar  Sancho  de  Mecia.  Que  é  esta  limitação 
insólita  senão  um  gfrito  de  remorso,  uma  voz  da  consciência  que 
condemnava  Innocencio  IV  por  se  haver  prestado  a  um  odioso  me- 
neio politico,  velado  hypoeritamente  com  o  pretexto  da  disciplina 
ecclesiastica?  Ê  tal  a  harmonia  e  vehemencia  de  todos  estes  indícios, 
qne  por  isso  não  hesitámos  em  presuppôr  como  facto  certo,  no  ne- 
gocio da  deposição  de  Sancho,  uma  conspiração  tecida  pelos  prela- 
dos e  pelos  nobres  descontentes  de  accordo  com  j>  conde  liolonhés. 
Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobiliário  acerca 
do  rapto,  não  pretendemos  sustentar  todas  as  suas  particularidades  : 
todavia  ella  não  encerra  senão  uma  difficuldade,  e  essa  apenas  ap- 
parente,  devida  á  imperfeição  da  phrase,  ou  á  corrupção  do  tezto 
antigo  nas  alterações  successivas  por  que  passou  aquelle  registo  da 
nobreza,  chegando  até  nós  n'um  estado,  que,  a  bem  dizer,  annulla  a 
sua  auctorídade.  Refere-se  ahi  que  Ray mundo  Viegas  viera  a  Coimbra 
com  companhas  (companhias  de  homens  d*armas)  de  Martim  Gil  de 
Soverosa;  que  roubara  D.  Mecia  do  lado  d'elrei,  com  quem  dor- 
mia ;  que  a  levara  para  Ourem,  e  que  correndo  Sancho  11  a  liber- 
ta-la com  gente  armada,  não  podendo  alcançar  os  roubadores,  e 
apresentando-se  juncto  de  Ourem,  castello  então  fortíssimo,  fora 
obrigado  a  afastar-se  pelos  tiros  e  arretnessos  arrojados  dos  muros. 
Apesar  de  toda  a  impropriedade  e  indecencia  que  Barbosa  acha  no 
successo,  só,  ao  primeiro  aspecto,  ha  nelle  uma  improbabil idade, 
e  é,  parecer  que  foram  homens  de  Martim  Gil  que  ajudaram  Ray- 
mundo  Viegas  no  rapto,  sendo  Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto 
a  nós,  o  que  nessa  passagem  se  quer  significar  é,  que  Portocarreiro 
e  os  seus  entraram  nos  paços  de  Coimbra  disfarçados  como  homens 
d'armas  de  Martim  Gil  e  confundidos  com  estes.  Era  um  meio  sim- 
ples, posto  qne  algum  tanto  arriscado,  para  facilitar  o  rapto,  visto 
que  Sancho  .se  devia  julgar  seguro  entre  os  atenudos  (clientes)  do 
valido.  Assim  entendida  a  narrativa  do  Nobiliário  é  não  só  possí- 
vel, mas  provável,  e  offerece  mais  um  indício  vehemente  a  favor  da 
opinião  que  seguimos  no  texto. 

II.  33 
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Por  Último,  o  argumenlò,  dedaiido  do  silencio  do  papa  acerca 
deste  consorcio  na  bulia  da  deposição,  também  não  nos  parece  de 
grande  forç^.  Ellè  não  se  esquece  de  anathematisar  em  geral  os  ca- 
samentos illicítosi  e  para  condemnar  especialmente  o  de  Sancho 
era  necessário  que  tivesse  a  certeza  do  parentesco  do  rei  com-sua 
mulher;  istó*ê,'  que  ke  houtesse  Teriíicedo  a  commissão  dada  ao 
arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de  Astorga,  do  que  não  se 
encontra  vestígio,  nrm  se  deve  encontrar,  uma  vez  que  a  rainha 
foi  poucos  mczes  depois  arrebatada  a  seu  marido»  A  questão  para 
o  conde  de  Bolonha  era  que  o  rei  não  tivesse  61hos;  a  legitimidade 
ou  illegitimidade  do  matrimonio  de  Sancho  pouco  lhe  podia  im- 
portar a  eile,  que,  como  adiante  veremos,  não  era  demasiada  es- 
crupuloso acerca  dessas  matérias. 

Dous  documentos  encorftrados  ultimamente  em  Hespanha,  e  pu- 
blicados, um  na  sha  íntegra,  outro  em  extracto,  pela  Academia  de 
Historio,  vêem  corroborar  os  que  existem  em  Portugal  relativos  ao 
casainento  de  D.  Mecia.  Acham-se  no  Memoriei  HUtorico,  T.  1, 
p.  277,  e  T.  3,  p.  XVll  da  Notic.  Prelm.  £  o  primeiro  uma  carta 
da  rainha  D.  Violante  a  Fr.  Diogo  Roys  para  que  entregue  ao  ar- 
cebispo de  Toledo  vários  livros  do  espolio  da  mtnto  D,  Mnna 
(Síi  d'abrii  de  lâ7â).  £  d  segundo  a  acarta  original  da  venda  de 
Villaferrim  feita  ao  convento  de  Ganas  pela  minka  D.  Meeva  que 
tinha  á  dita  vilta  em  troca  dios  eastellos  de  Torres,  Ourem,  etc , 
quê  lhe  dera  em  arrhãs  elrei  àê  Pwiugcd  eeu  mariâo  (18  de  fevereiro 
de  1257).  Este  documento  posterior,  quatro  annos  ao  casamento  de 
AfTonso  111  com  D.  Beatriz  de  Castella,  indica  arranjos  feitos  entre 
as  duas  coroas  para  se  dar  Villaferrim  á  viuva  de  Sancho  11,  e  elia 
ceder  as  rendas  dos  castellos  que  tinha  em  Portugal. 
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Brandão,  aitri buindo  á  Monitoria  do  arcebisf>p  de  Braga  e  do 
bispo  de  Coimbra  contta  o  infante  <ie  Castella  a  data  de  10  4c 
fevei:«iro  de  1246,  em  vez  de  10  de  fevereiro  de  1247,  commetlei 
um  erro  importante  |)elo  diverso  valor  que  estas  differentes  datas 
dão  aos  factos.  No  L.  1  de  Reis,  f.  7  v.  («nde  ella  se  acha  tran- 
scripta,  e  não  «o  de  Direitos  Reaes,  que  Brandão  cita)  só  ha  a  de- 
claração do  mez  e  dia  em  que  foi  expedida,  faltande  a  da  era  ov 
aiino,  e  o  mesmo  se  verifica  no  diploma  erigival,  que  se  acha  na 
Gav.  13,  M.  9,  u.^  1  do  Arch.  Nacion.  Basta  attender  a  que  em 
fevereiro  de  1246  Vivia  ainda  Tiburcio  de  Coimbra  (Docum.  em 
Sousa,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,  L.  %  c.  21),  e  que  viveu  até  os  prin- 
cípios de  fevereiro  de  1247,  sendo  immediilamente  sub^rtuid»,  taim 
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aioda  antes  de  expirar,  por  {).  Domingos  (Inquérito  de  125i^  po 
Archivo  da  sé  de  Coimbra,  G.  12,  R.  9^  M.  1,  D.°  43)  ea  qye  qa 
Monitoria  figara  um  certo  D.  (Domji^icu^)  comq  Heçlus  de  CojjDbra. 
lias  a  rarão  principal  para  se  dar  áqjaella  Mpnitoria  a  dat^  de  1247, 
está  na  impossibilidade  d^  ter  vipdo  o  infante  cas(e]hajio  a  Porr- 
tugal  nos  princípios  de  46  ou  (ins.de  45.  Sabemos  que  conquis- 
tadas Lorca  e  Mula  em  1244  (Aqn^i».  Tqled.  11,  p,  409),  pl|e  con- 
tinuou a  residir  em  Murcia  durante  algum  tempo  (Çrop.  Gener. 
f.  415,  col.  1)  em  que  poderia  ter  vindo  a  Portugal;  mas  então 
ainda  o  conde  de  Bolonha  estava  ém  França.  Sabemos  também  que 
o  cerco  de  Jaen,  posto  por  Fernando  111,  durou  todo  o  inverno  de 
45  a  46  (Ibid.  col.  2)  e  que  o  infante  veiu,  ainda  que  a  Crónica 
General  o  não  diga,  depois  de  Paio  Peres  Corroa,  qne  o  acompa- 
nhara nas  montanhas  de  Murcia,  assistir  ao  assedio  (Crónica  de 
Cardena,  p.  373),  rendendo-se  a  cidade  só  em  março  ou  abril  de 
1246  (Ibid.  e  Annal.  Toled.  11,  p.  409).  Desde  então  ignoramos  a 
sua  residência,  sabendo  só  que  partira  de  Jaen,  porque  não  ia  com 
seu  pae  na  expedição  de  Caripona  e  de  Alcala  de  Guadaira  (Cron. 
Gener.  f.  416,  col.  1)  e  que  viera  de  Murcia,  onde  de  novo  se 
achava,  ao  cerco  de  Sevilha  nos  fms  de  1247  ou  entrado  já  o  anno 
de  48  (Ibid.  f.  420,  col.  2).  Deste  modo  a  expedição  a  Portugal 
só  podia  verificar-se  no  decurso  de  maio  de  1246  até  o  meiado  de 
1247,  suppondo-o  residente  em  Murcia  nos  últimos  mezes  desse 
anno. 

Eis,  portanto,  tomo  se  torna  evidente  que  Sancho  resistiu  por 
alguns  mezes  a  seu  irmão  sem  auxilio  estranho.  Se  a  entrada  do 
infante  castelhano  houvera  sido  em  janeiro  de  1246  (porque  a  Mo- 
nitoria é  de  10  de  fevereiro),  seguir-se-hia  que  apenas  o  conde  de 
Bolonha  chegou,  o  rei  de  Portugal  teria  pedido  soccorro  a  Castella, 
o  que  seria  vehemente  indicio  de  que  a  máxima  parte  da  nação  se 
declarara  pelo  conde,  o  que  parece  ter  succedido  bem  diversamente. 

Além  d*  isso  os  rescriptos  e  bulias  pontifícias,  que  citámos  no 
texto,  estão  indicando  as  cpochas  e  a  ordem  dos  acontecimentos. 
Delles  se  conhece  também  (Bulias  Intelleximus  nuper,  e  Chm  êicul 
em  Wadingo  ad  ann.  1288  §§  2  e  3),  que  o  eleito  de  Coimbra  vi- 
veu pouco  tempo,  porque  era  já  fallecido  em  janeiro  de  1248. 

XXX. 

MORTE  DE  SANCHO  II,  pag.  426. 

O  obituário  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  (Mon.  Lusit.  L.  14,  c.  3*2) 
diz:  aQuarta  nonas  januarii  obiit  dominus  Sancius  illustrissimus 
rex  Porlugallíae  secundus.  Era  MCCLXXXVl  et  jacet  in  Toledo.» 
Esta  data  parece  errada,  porque  o  testamento  do  mesmo  rei  é  da- 
tado de  3  de  janeiro  de  1248  em  Toledo  (Mon.  Lusit.  P.  4,  Âpp.  25); 
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mas  é  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por  isso  não  mencio- 
námos no  texto  senio  o  mez  e  o  anno,  sobre  os  quaes  não  oceorre 
dúvida  alguma.  Para  concordar  as  duas  datas  poder-se-hia  imaginar 
a  espécie  mencionada  na  Arte  de  Verificar  as  Datas  (Vol.  1,  p.  187 
e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as  calendas,  nonas,  e  idos  na  ordem 
directa,  e  nesse  caso  o  dia  da  morte  de  Sancho  11  teria  cahido  a  8 
de  janeiro.  Â  palavra  Quarta  em  vez  de  Ouarto  poderia  favorecer 
esta  opinião ;  mas  o  exemplo  seria  singular  em  Portugal :  ao  menos 
nunca  nos  occorreu  outro  análogo. 
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XXX.  Morte  de  Sancho  II.  515 


ERRATAS. 
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pesava  * 
claro 


0$  outros  erros ^  consistindo  na  troca  ou  falta  de  alguma  letra ^  stlo  foceis 
de  emendar  para  o  leitor. 
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